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Reminiscências 



Uma visita á Faculdade de Direito 
ãç São Paulo em 1860 

(Nota para servir á história da Faculdade) 

São de AFFONSO DE ESCRAGNOLLE TAUNAY, O grande histo­

riador das Bandeiras, emérito conhecedor dos nossos arqui­
vos, as linhas seguintes, publicadas no "Jornal do Comér­
cio", do Rio de Janeiro, de 24 de abril de 1938, que aqui 
transcrevemos como documentário para servir de futuro aos 
historiadores de nossa Faculdade de Direito. 

Relata ele a viagem do Barão von Tschudi, feita pelo 
interior do Brasil em 1860, resumindo algumas das notas 
mais curiosas do viajante teutônico sobre São Paulo. O tre­
cho que se vai ler reproduz as suas impressões a respeito da 
nossa Faculdade. Partira, de véspera, de Barueri, nome 
que ele estropeara para Bariri, em caminho de Itú para 
São Paulo. 

Algumas observações são dignas de meditação. Sa­
lienta a ação de Julius Frank sobre o espírito juvenil, prin­
cipalmente inspirando-lhe o respeito pela ciência alemã, 
então, como ainda hoje, posta em segundo lugar, em relação 
á ciência francesa, quanto á sua esfera de influência sobre 
professores e discijmlos; sublinha a predominância dos 

livros de ciência francesa e a pobreza da Biblioteca de então, 
hoje felizmente modernizada e motivo de orgulho; lembra 
as contínuas ausências de professores, atraídos pela política, 
já como membros do Parlamento, já como ministro de Ex-
tado ou presidente de Províncias, — atração que profunda­
mente danificou a nossa formação jurídica, distraindo do 

magistério algumas das inteligências mais fecundas e este-
rilizando-as no areai da política partidária. 
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Segundo informa TAUNAY, O barão João Tiago von 
Tschudi, ministro da República Helvética no Brasil, descen­
dia de ilustre família, a que pertencera, também, Gil Tschudi 
que, no século XVI, foi cognominado o "Pai da História 
Suissa", cuja obra se notabilizou pela relevância da documen­
tação. E m 1880 foi nomeado, pelo seu governo, ministro 
plenipotenciário no Brasil, sobretudo para estudar os pro­
blemas da imigração suissa no Império. Por essa época 
visitou o sul do país. De retorno á Europa foi, em 1886, 
nomeado embaixador em Viena, e publicou, então, os cinco 
volumes da sua viagem á América do Sul, obra interessante 
para nós na parte referente ao Brasil. Foi, sem duvida, das 
figuras mais eminentes entre os naturalistas do século XIX. 

Do artigo de AFFONSO DE ESCRAGNOLLE TAUNAY, sob o 

titulo "Von Tschudi na Província de São Paulo", destacamos 

o trecho sobre a Faculdade: 

"Na manhã seguinte, com uma marcha a cavalo de cinco 
horas entrava, após uma ausência de quatro semanas, em 
São Paulo. Pouco antes de alcançar a cidade, o caminho 
passava ao lado, de grande e novo cemitério católico (da 
Consolação). A ele anexo estava, desde 1855, o modesto 
cemitério protestante. No dia seguinte ao da sua chegada, 

uma deputação de estudantes veiu convidá-lo amistosamen­
te para visitar, em sua companhia, a sua Alma Mater, fri­

sando que o convite não era dirigido ao embaixador, mas 
ao cientista. 

"São Paulo possue, como Pernambuco, explica von 

Tschudi aos seus leitores, uma Faculdade de Direito onde, 

além de história, geografia, filosofia, latim, francês, inglês, 
aritmética, retórica e poesia, é a jurisprudência ensinada 
num curso de cinco anos. A Faculdade funciona no antigo 
e vistoso, mas muito pouco cuidado edifício do antigo Con­
vento franciscano local" 

Seus cicerones levaram-no primeiramente a visitar pe­
queno pátio quadrangular, no cruzeiro do convento, onde 
viu um monumento sepulcral em fôrma de obelisco. 
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"Por baixo da lápide descansa u m alemão de família 
nobre, professor de história da Universidade, sob o criptô-
nimo de Julius Frank, de Gotha. Faleceu aos 32 anos, 
em 1841". 

"Como fosse protestante, os clérigos opuzeram-se ao en­
terro do seu cadáver no cemitério católico, e como, naquelle 
tempo, ainda não houvesse cemitério protestante em São 
Paulo, os estudantes sepultaram o seu muito venerado e 

querido professor neste lugar, erigindo-lhe o monumento 
que os honra, a eles e a ele. Na sala de aulas onde Frank 
ensinava, está o seu retrato, toscamente pintado. 

Frank, cujo compêndio ainda hoje se usa nas aulas de 

história exerceu, pelas tendências do espírito, poderosa in­
fluência sobre os estudantes de São Paulo. Está, atualmen­
te, passados vinte anos, vivo ainda muito entre a juventude 
acadêmica. 

Conseguiu fazer valer a ciência alemã na Faculdade 
de Direito de São Paulo, ao passo que ainda é mais ou me­

nos desconhecida nas três outras universidades do Império" 

As salas dos cursos achou-as Tschudi incômodas e es­
curas, como aliás todo o interior do extenso edifício. Só 
o grande salão da biblioteca era claro e agradável. Ali se 
demorou mais para realizar rápido exame dos livros. 

Compreendia a biblioteca cerca de 8 a 9.000 volumes, 
na maior parte antigas obras jurídicas, históricas, filológi-
cas e enciclopédicas, entre elas algumas de valor. Ali não 
achou nenhum livro alemão, o que era para surpreender a 
quem quer que fosse. 

A literatura moderna estava representada, principal­
mente, por autoreŝ franceses, mas estes também eram muito 
poucos. Pareceu ao visitante que a dotação da biblioteca 

era escassa demais para poder crescer por meio de aqui­
sições vultosas. 

Dos onze professores catedráticos do curso jurídico e 
dos seis substitutos, raras vezes mais de dois terços estavam 

presentes em São Paulo, os restantes exerciam cargos ofi­
ciais alhures. 
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U m dos professores era então presidente do Pará, um 
segundo presidia Sergipe, um terceiro a Minas Gerais, 
Padre Vicente Pires da Mota, e u m quarto vivia, já desde 

muitos anos, no Rio de Janeiro, exercendo diferentes cargos 
importantes, entre outros o de ministro do Império, Luiz 

Pedreira do Couto Ferraz, Visconde do Bom Retiro. Era 
fácil avaliar-se quanto a Faculdade sofria e muito vendo-se 
privada, justamente, dos seus melhores professores. 

Ha aí enganos de Tschudi: Carrão, lente da Faculdade, 

foi presidente do Pará de 1857 a 1858 e não o era mais em 
1860; o dr. João Dabney de Avellar Brotero exercera a pre­
sidência de Sergipe de 1857 a 1859 e faleceu a 1.° de se­
tembro de 1859, antes da chegada do diplomata a São Paulo. 

Entre os estudantes cujo número era superior a qui­
nhentos observava-se ativa vida científica. Gostavam eles 
de realizar ensaios no campo da publicidade das boas letras 
e da política. 

Quanto a esta última, verdade é que cedo demais, por­
que para a maioria destes jovens políticos seria muito me­
lhor dedicar-se ás pandectas do que aos debates partidários. 
Fundaram-se várias sociedades científicas das quais algumas 
editavam notáveis revistas, como por exemplo o "Ensaio 
filosófico paulistano", a "Revista mensal", o "Ensaio aca­

dêmico", os "Anais", a "Imprensa acadêmica", etc. Dife­
rentes periódicos haviam suspendido a publicação após curta 
existência, devido á indiferença do público e por falta de 
dinheiro. 

Já desde alguns anos certa gente fazia viva propaganda 
no sentido de se transferir a Faculdade de Direito de São 
Paulo para o Rio de Janeiro. Não achava Tschudi tal pro­
jeto bom. Além de que a tal centralização não justificasse 
motivo razoável algum, a cidade de São Paulo com isto muito 
sofreria, pois seus recursos ainda eram muito limitados 

em vista da sua indústria pouco importante e comércio in­
significante. O magnífico clima temperado da capital da 
província era, em todo o caso muito mais favorável á ju­
ventude estudiosa do que o clima quente e enervante do 
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Rio de Janeiro. E m São Paulo, as relações entre os estu­
dantes podiam tornar-se mais íntimas do que na capital do 
Império, lugar de inúmeros divertimentos. Também tinha 
importância para os estudantes, pelo menos para os de 

poucos haveres, o fato de que a vida em São Paulo era muito 

mais barata do que no Rio de Janeiro. 

Estudantes que, durante alguns anos, haviam freqüen­
tado a Faculdade de Direito de Pernambuco transferindo-se 
depois á de São Paulo, disseram ao diplomata que em Per­
nambuco havia maior número de professores e também, em 
termo médio, de estudantes. Mas em São Paulo, sempre 
segundo a sua opinião, o estudante diligente podia tirar 
muito maior proveito do ensino por causa do clima mais 
favorável e da maior concentração de espírito. 

Contaram-lhe também que, em São Paulo, a vida inte­
lectual era mais livre e de tendências científicas muito mais 
liberais do que em Pernambuco onde o romanismo exercia 
ainda a sua influência integral da Faculdade de Direito. 

O arco do portal da igreja de São Francisco e o do 
edifício da Faculdade eram lavrados em lindo mármore ita­
liano, coisa infelizmente difícil de se perceber por causa da 
camada de óleo de côr amarela suja de que os haviam 
recoberto" 



Inéditos de antigos alunos 



O ano de 1853 se assinala, na história desta 
Faculdade, pelo início do currículo acadêmico de 

Lafayette Rodrigues Pereira, "nome bastante a 

enchê-la de luz durante um século", na frase de 
um memorialista. Da sua turma fizeram parte 
também: Batista Pereira, cognominado pelos seus 
contemporâneos o "João das Regras", e que dis­

putava a Lafayette o primado entre os estudantes, 
sem adivinhar que seria mais tarde o autor do 

nosso Código Penal; Joaquim de Almeida Leite de 
Moraes, que depois foi lente da Faculdade; José 
Ignácio Gomes Guimarães, mais tarde desembar­

gador da Relação de São Paulo e depois Chefe de 
Polícia; Manoel de Moraes Barros, irmão de Pru­

dente de Moraes, mais tarde republicano e mem­
bro da Assembléia Constituinte Brasileira de 1890; 
Virgílio de Siqueira Cardoso, que foi Ministro do 
Tribunal de Justiça de São Paulo; e André Dias 

de Aguiar, depois secretário da Faculdade e an­
tecessor do nosso inolvidavel Júlio Máia. 

Nesse mesmo ano de 1853, veiu a reforma dos 
Cursos Jurídicos pelo decreto número 1.13h, de 30 
de março, e por um de seus dispositivos deveriam 
os estudantes do quarto e quinto ano, além das 
provas de exames, apresentar uma dissertação es­
crita. E' a dissertação de Lafayette, que adiante 

se transcreve, uma prova estudantina, com os na­
turais defeitos de um trabalho de principiante. 
Transluz, porém, dela, a firmeza de traços, a cri*-
talinidade da expressão, a lucidez das idéias, que 
o tornaram mais tarde príncipe dos nossos civi-
listas. 
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Antes de a apreciarem os nossos leitores, é 

conveniente que tenham presente o dispositivo le­

gal, que presidiu á sua feitura, o do artigo 116 do 

decreto citado: 

"Durante o ano letivo, e em épocas separadas, 
dando-se combinação entre os lentes do mesmo 
ano, para evitar a simultaneidadé, escolherão, 
estes, dois pontos, tirados ás matérias já explica­
das; e ordenarão aos estudantes que, dentro de 
um mês, sobre cada um deles, apresentem uma 

disssertação escrita. O assunto, depois de lidas e 
cuidadosamente examinadas todas as dissertações 
pelo lente, que escreverá em cada uma o seu juízo, 

será dado para uma sabatina extraordinária. Es­
tas dissertações serão presentes aos examinadores 

no ato do exame do respectivo ano" 

Como se vê, o estudante exarou duas disser­
tações, tendo para isso o prazo de um mês, e con­
sequentemente certa facilidade em ouvir opiniões 
de outrem e proceder a investigações próprias. 
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1.» DISSERTAÇÃO (*) 
de 

Pratica e Theoria do Processo 
do N.° 2 

LAFAYETTE RODRIGUES PEREIRA 

1857 

(*) Conservou-se a ortografia do autor. 



QUAES OS JUIZES, QUE PELO DIREITO MODER= 
NO TEEM JURISDICÇÃO PROROGAVEL? 

O JUIZ DE ORPHÃOS TEM JURISDICÇÃO 
PROROGAVEL? 

Para dar-se uma solução regular ás questões, que ser­
vem de programa á presente Dissertação a Lógica pede que 
antes de tudo estudem-se os princípios que determinam 

a prorogação de jurisdicção, — o que he ella, quando ella 
se dá; porquanto he impossível resolver-se — se tal, ou tal 
Juiz tem jurisdicção prorogavel antes d'um prévio conhe­
cimento de quaes os elementos constitutivos da prorogação. 

Assim pois, antes de percorrermos a lista dos juizes 
creados pela moderna Legislação Rrasileira sob o ponto de 
vista annunciado nas theses, que temos de discutir, breve 
e resumidamente, estudemos a naturesa, a Índole da pro­
rogação. 

I 

Prorogação, no sentido vulgar, significa — dilatação -
extensão. 

Na linguagem jurídica esta palavra tem o mesmo valor, 
a mesma acepção. Todos sabem que a jurisdicção — o 
pouder de julgar — tomado no sentido mais amplo e largo 
— divide-se em parcellas, ou fracções segundo a exigência 
da diversidade das cousas; assim que divide-se em juris­
dicção civil, commercial etc. 

Cada uma destas fracções, ou parcellas toma o nome 
especial de jurisdicção; e he distribuída por juizes, cada 
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u m dos quaes he delia u m representante, um depositário 
dentro da respectiva circumscripção territorial. E m relação 
pois a cada juiz he a jurisdicção limitada pela circums­
cripção territorial. 

A jurisdicção, que tem o juiz, limitada pela divisão ter-
ritorial constitue a competência. Na competência do juiz 
notam-se pois dous fatos constitutivos delia — o pouder de 
conhecer das causas apropriadas á sua jurisdicção (que he 
uma fracção, ou parcella da jurisdicção tomada no sentido 
lato) e — limitação daquelle pouder á u m circulo dado. 

Donde resultão duas limitações: l.a ao pouder em si, 

isto he, o juiz não pode conhecer de causas, que não são 
apropriadas á naturesa de sua jurisdicção — o Juiz com-
mercial não pode tomar conhecimento de causas civis; 2.B 

ao pouder de conhecer de causas apropriadas á sua juris­

dicção — isto he o Juiz não pode conhecer de causas, que 

estejão dentro da naturesa de sua jurisdicção, em que fi­
gurem como Reos — pessoas domiciliadas fora de seu dis-
tricto. 

A prorogação he uma dilatação; mas trará — ella di-
latação do pouder do Juiz em relação ao 1.° ou ao 2.° limite? 

A prorogação só traz dilatação do pouder do juiz em 
relação ao 2.° limite, ao limite territorial; ella não pode 

porem fazer com que o pouder do juiz transcenda o limite 
imposto pela diversidade das causas. Assim que o Juiz civil 
não pode legitimamente tomar conhecimento de causas com-
merciaes; seria intervir em questões estranhas á sua juris­
dicção, entretanto que poderá legalmente julgar de causas 
civis, em que figure como Reo pessoa residente fora de seu 
districto, uma vez que se verifiquem quaesquer dos fatos 
geradores da competência, que em Direito se chama — 
especial. E m todo rigor de expressão não se pode dizer 
dilatação do pouder em relação ás causas não apropriadas? 
á jurisdicção do juiz — porquanto — dilatação do pouder 
— quer dizer — distenção d'uma força que existe — e real­
mente nenhum juiz tem pouder para conhecer de causas 
estranhas á naturesa de sua jurisdicção: o que não existe. 
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não pode dilatar-se. Paschoal já disse: *'nam ea juris-

dictio, qua apud magistratum non est, prorogavi nullo modo 
potest" 

Fique pois assentado — que estudando quaes os juizes, 
que tem jurisdicção prorogavel, não nos entendemos com o 
limite trasido ao pouder jurisdiccional pela diversidade da 
naturesa das causas: não tractamos da prorogação de causa 

ad causam; mas só e exclusivamente da prorogação de 
personna ad personnam. A prorogação é voluntária, ou 
necessária. Voluntária quando o Reo expressa, ou tacita-
mente consente em responder perante u m Juiz, que não é 

o de seu domicilio; necessária quando por um fato inde­
pendente de seu arbítrio é obrigado a comparecer diante 

de Juiz estranho á seu domicilio — como accontecia na 
Reconvenção, e na Authoria. 

II 

Começando da ordem inferior para a superior, no grau 
ínfimo encontramos dentre os Juizes creados pela moderna 
legislação — os Juizes de Paz. 

Alem das attribuições conciliatórias, que lhes conferiu 
o Art. 162 da Const. possuem a attribuição a) de conhecer 
verbal e summarissimamente, e julgar definitivamente as 
pequenas demandas, cujo valor não exceder á sua alçada 
— Lei de 15 de outubro de 1827 Art. 5 § 2.° Reg. de 15 de 
março de 1842 Art. 1.° § 2.° b) de conhecer e decidir as 
causas de almotaceria, que não exceder em sua alçada — 
Decreto de 26 de Agosto de 1820 — Lei de 3 de Dezembro 
de 1841 Art. 114 § 3.° c) de conhecer de todas acções de­
rivadas de contractos de locação de serviços — sendo com­

petente o Juiz de Paz do foro do locatário — Lei de 11 de 
Outubro de 1837. 

A jurisdicção do Juiz de Paz, resultante do complexo 
destas attribuições, é indubitavelmente susceptível de pro­
rogação. Sua competência no exercício de qualquer das 



_ 3 4 — 

mencionadas attribuições — é determinada pelo domicilio 
do Reo em regra geral; circumstancias porem podem dar-
se, em que elle tenha ou de conciliar Reos estranhos á seu 
districto, ou de julgar definitivamente causas que caibão 
em sua alçada, e em que figuram Reos residentes fora do 
circulo de sua jurisdicção, ou de conhecer e decidir causas 
de locação, em que o locatário residente em seu districto 
seja Author, e Reo pessoa estranha. Ora em todos estes 
casos ha uma verdadeira prorogação; porquanto o pouder 
do Juiz estende-se á pessoas que ordinariamente não estão 
sujeitas a sua competência, transcende as balisas territo-

riaes que o circumscrevião. 

Os Juizes Municipaes, cujas attribuições civis achão-se 
amplamente difinidas no Art. 114 da Lei de 3 de Dezembro 
de 1841 e Regul. de 15 de Março do mesmo anno, são os 
juizes ordinários, á quem compete o conhecimento, decisão 
e execução de todas causas eiveis. 

Se ha algum juiz de jurisdicção prorogavel, he sem 
duvida nenhuma o Juiz Municipal. 

A base de sua competência he o domicilio do Reo. E m 
regra todas causas eiveis, transcendentes da alçada dos Jui­
zes de Paz, devem ser conhecidas e julgadas pelo Juiz Mu­
nicipal, de cujo território foi domiciliario o Reo. He isto 
u m beneficio que a Lei concede ao Reo, he u m direito, que 
elle pode tácita, ou expressamente remunerar. 

Quando pois em virtude de fatos, que estabelecem a 
competência especial, o Juiz Municipal julga causas, em que 
figurão como Reos indivíduos domiciliarios fora de sua cir-
cumscripção, sua jurisdicção dilata-se, proroga-se alem da 
esphera, que a limitava. Temos pois que sua jurisdicção 
he prorogavel. 

A jurisdicção dos Juizes Commerciaes será prorogavel, 
poderá ella por força de fato voluntário, ou necessário trans­
cender a periferia do circulo territorial, dentro do qual re­
gularmente se agita? 

Não poderia alguém responder: como prorogavel si he 
uma jurisdicção privativa — especial? 
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De certo que ella não pode ampliar-se á ponto de co­
nhecer e julgar de causas eiveis. Nesse sentido he impro-
rogavel, como he a do Juiz Municipal. De causa ad causam 
não ha prorogação; prorogação suppõe antes de tudo — 

juizes de jurisdicção da mesma naturesa. 
Mas a jurisdicção do Juiz Commercial será prorogavel 

de personna ad personnam? Por certo que sim. 
Os Juizes Commerciaes tem, cada um, sua respectiva 

circumscripção territorial; sua competência é determinada 
pelos mesmos princípios, que regem a matéria de compe­
tência no processo civil. 

Fatos ha, os mesmos que no processo civil gerão a com­
petência do Juiz Commercial, como Reos, pessoas estranhas 
á sua circumscripção jürisdiccional, como bem se pode ver 
nos artigos 60-61-62 e 65 do D. de 25 de Novembro de 1850; 
ora em todos esses casos da-se uma verdadeira prorogação. 

O artigo 9 do citado Decreto consigna terminantemente 
que a — jurisdicção do Juiz Commercial é restricta e im-
prorogavel — mas é claro que semelhante determinação não 
se pode absolutamente referir á prorogação de personna 
ad personnam sob pena de mais flagrante contradição com 
os artigos precitados. No intuito de melhor defender os in­
teresses fiscaes, tendo em consideração sua vastidão, e mul­
tiplicidade, a Lei de 29 de Novembro de 1841 restabeleceo 
o privilegio de foro para as causas da Fazenda Nacional, e 
creou o JUÍZO privativo dos Feitos da Fazenda de l.a instân­
cia. A jurisdicção do Juiz dos Feitos da Fazenda exercida 
na Corte da Bahia por juizes especiaes, e nas Províncias 
pelo Juiz de Dto. da Capital, comprehende o pouder de jul­
gar de todas causas eiveis, em que a Fazenda for interes­

sada de qualquer modo, como Authora — Ré — Assistente, 
ou oppoente. Art. l.° e 2.° da citada Lei. A competência 
pois do Juiz dos Feitos da Fazenda é d'uma natureza sin­
gular — não é determinada, como acontece com todos ou­
tros juizes, pelo domicilio do Reo, mas sim pelo interesse 
da Fazenda, representada pelos Thesoureiros espalhados 
pelas Províncias. Assim pois em relação á ella é impossível 
dar-se a prorogação. 
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E demais para que alongarmos neste ponto quando o 
Art. 4.° da Lei he terminante? "A jurisdicção privativa, 
improrogavel do Juiz dos Feitos da Fazenda", etc, diz ella. 

Quaesquer considerações, que por ventura ofereceria-
mos, só servirião de commentario áquelle artigo. 

Alem destes Juizes temos — os árbitros — conservados 
pela Constituição no seu artigo 160. 

Estes Juizes, creados pelo compromisso, so podem jul­
gar dentro dos limites ahi definidos; alem nem um passo. 
Sua jurisdicção é pois improrogavel. 

Não m e lembro mais nenhum Juiz de attribuição civil, 

que fosse creado pela legislação moderna Brasileira. 

Pensamos que não entra no programma desta Disser­
tação se por ventura os Juizes criminaes, eclesiásticos e mi­
litares tem jurisdicção prorogavel; essa a razão porque 
deixamo-los em silencio. 

III 

Resta-nos o estudo da ultima questão, que mereceu um 

quesito especial — sem duvida pela muita importância que 

ella encerra — se a jurisdicção do Juiz de orphãos he pro­
rogavel. 

A orphandade mereceu do legislador Portuguez a pro-
tecção, cuidados, e disvellos, que a desgraça de sua posição 
reclama. Medidas sabias, tendentes á efficazmente garantir 

sua pessoa e bens, á afastar os inuumeros perigos, que po-
dião trazer-lhes serio compromettimento, foram solicitamen­

te tomadas. 

Como um dos meios mais eficazes e seguros, a legisla­
ção daquelle Povo creou um juizo privativo, que olhando 
e protegendo todos seus interesses, exercendo sobre elles vi­
gilante fiscalisação, fosse exclusivamente competente para 
julgar todas causas, qualquer aliás que fosse sua natureza, 
em que figurassem como Authores ou Reos orphãos. 
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O Juiz de orphãos não só é o único competente para 
administrativamente conhecer e julgar todos processos de 
inventários, partilhas, contas de tutores, etc, como para to­
mar conhecimento e decidir todas causas em que figurarem 
orphãos como Authores ou como Reos, quer tenhão por ob • 

jecto um direito real, quer u m pessoal. 

Tudo isto porem no domínio da Ord. Livro 1.° titu­
lo 8 § 45. 

Durante o vigor desta ordenação ninguém poderia con­
testar a prorogabilidade da jurisdicção do Juiz de orphãos. 

A competência do Juiz de orphãos é determinada pelo 
domicilio do Reo. BARBOSA á cit. ord. § 46 n.° 2. Conclue-se 
pois facilmente que a jurisdicção do Juiz de orphãos pode 

prorogar-se pela Reconvenção, opposição, assistência etc. O 
orphão demandado — Reo — no districto de seu domicilio 
pode ahi reconvir o Author domiciliario n'outra circums­
cripção, por acção real ou pessoal. Nem m.mo as opiniões 

dos grandes Jctos. Portuguezes encontrão esta proposição. 
CABEDO Dec. 22 n.° 5 expressamente subscreve-se á ella: 

"Infertur etiam si judex datus est ad universalitatem cau-
sarum, et enim inter certas personnas, puta pupillos. 
potest ejus jurisdictio prorogari" 

BARBOSA ad ord. cit. pensa do mesmo modo. Velasco, 
citado como professando a opinião contraria na Cons. 27 
n.° 5 trata de cousa mui diversa — diz apenas no lugar indi­
cado que a jurisdicção do Provedor de Reziduos não pode 
prorogar-se á ponto de conhecer de morgados. MELL O 

FREIRE — authoridade indisputável nas questões de D. Pá­
trio, diz na nota a § 34 do L. 4.° Tit. 7 que a jurisdicção 

do Juiz de orphãos é improrogavel. Ahi porem o insigne 
príncipe da Jurisprudência Portugueza refere-se claram.te 

á dilatação de causa ad causam; porquanto tracta da im­
possibilidade de tal prorogação; he assim que elle ahi mesmo 
diz que o Juiz civil nunca pode conhecer de causas crimi-
naes e vice-versa. 

A ord. Tit. 88 § 45 do L. l.° foi revogada pelo tit. 20 
das Disposições Provisórias. Pela cit. ordenação competia 
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ao Juiz de orphãos o conhecimento e decisão da universa­
lidade de causas, em que figuravão orphãos, qualquer que 
fosse a naturesa da causa. 0 citado tit. limitou sua juris­
dicção á conhecer e julgar administrativamente os processos 
de inventários, partilhas, tutellas, curadorias, conta de tu­
tores e curadores, e contenciosamente todas causas, que 
nascerem destas e suas dependências. Portanto quaesquer 
outras causas, que não estas, em que figurem orphãos, como 
os que tem por objecto direitos reaes ou pessoaes, correm 
perante as justiças ordinárias. Av. de 17 de Abril e 13 

de Agosto de 1834. 

A sua jurisdicção assim definida será prorogavel? Cre­
mos que não; pois que nunca verifica-se um só caso, em 
que o Juiz de orphãos tome conhecimento e julgue admi­
nistrativa, ou contenciosamente causas, em que figure or-
phão alheio á sua circumscripção territorial, por fato vo­
luntário ou necessário. 

Quando proceder administrativamente, sem solicitação 
de terceiro, ou mesmo com ella está claro que não pode 
proceder em relação á orphãos residentes fora do seu terri­
tório. As causas contenciosas procedentes dos seus actos 
administrativos, delles nascidas, participão da mesma natu­
resa; nellas não podem figurar como Reos orphãos estra­
nhos ao circulo de sua jurisdicção. 

Assim pois nenhum escrúpulo temos em sustentar que 
tal qual foi constituída pelo Direito moderno, a jurisdicção 
do Juiz de orphãos he improrogavel. 

São Paulo, 28 de Julho de 1857. 

LAFAYETTE RODRIGUES PEREIRA 
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In M e m oriam 





Professor José Augusto César (*) 

Francisco Morato 

Com o fallecimento do dr. José Augusto César, em 20 

de fevereiro do corrente anno de 1938, perdeu a Faculdade 
de Direito um dos mais bellos ornamentos do seu quadro 
de professores, uma das figuras que se destacaram no gru­
po dos grandes mestres da tradicional Academia, para ella 
entrado pelas portas largas de u m brilhante concurso. 

Era o extincto um erudito intellectual, especialisado 

nos estudos e pratica do direito, da historia e da technica 
do professorado; era sobretudo exímio historiador e nota-
bilissimo professor, mais professor do que outra qualquer 
cousa. 

Manifestou-se muito cedo seu amor ás lettras e sua pre-
dilecção pelas lides do magistério. 

Nascido em Lorena a 18 de fevereiro de 1879, do legiti­
m o consórcio do dr. José Pedro Marcondes César e d. An-
selmina César, fez as primeiras lettras em Jahu. 

Estudou humanidades no Seminário Episcopal. Con­
cluído o curso de preparatórios em 1894, matriculou-se na 
nossa Faculdade, depois de haver hesitado u m instante si 
seguiria a carreira de engenheiro ou si preferiria a de ju­
rista. 

Bacharelado em direito, entregou-se á advocacia, de 
começo nesta Capital e, logo a seguir, em Brotas, em com-

(*) A propósito do fallecimento do professor José Augusto 
César, enviou o dr. Raul Fernandes a seguinte carta a pessoa da fa­
mília do extincto: 
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panhia do dr. Carlos Augusto de Souza Lima. Morto o dr. 
Souza Lima em 1900, volveu a advogar em S. Paulo. 

Não era de feitio e tendências para tão movimentada 
profissão. 

Tinha horror ás exhibições de intelligencia e cultura. 
Sua palestra era sempre singela e despretenciosa, collocan-
do logo á vontade o interlocutor. Detestava a affectação 

de saber, a tal ponto que dava a impressão de ser um igno­

rante. Era de uma simplicidade e modéstia que offuscava 
seus méritos. Fugia das discussões, que considerava tão 

inúteis quanto afadigosas, e deixava que os outros fallassem 
á vontade e emittissem as opiniões as mais errôneas e 

absurdas, as quaes ouvia com paciência e com as quaes es­
tava prompto a concordar para evitar debate. Quando se 
interessava pelo assumpto, em palestras, desejava apenas 
estudal-o ou commental-o com o auxilio do interlocutor. 

Odiava a actividade forense no tracto com os juizes, nas 
querelas com os escrivães, nos vaevens da chicana, no mar-
tyrio das inquirições, nas ardilezas dos collegas solertes, nas 
decepções da justiça, nos golpes dos profissionaes de maior 
tomo. 

Era de temperamento incompatível com os ardores e 
necessidades de um officio de tamanha pugnacidade e 
desenvoltura. Tinha de abandonal-o, como o abandonou 
a pouco e pouco, limitando-se por fim, na pratica do foro 
judicial ou extrajudicial, a dar pareceres, compor razões e 
minutar contractos. 

E m 1908 foi nomeado lente de Historia Universal, do 
Gymnasio de Campinas, depois de provas memoráveis. 

O concurso que fez dessa disciplina, quando tinha ape­
nas 29 annos, foi um successo e uma revelação. Ao termi­
nar sua prelecção, a assistência, que não o conhecia, pro-
rompeu em uma salva de palmas. 

Alcançou a maior nota, distinção, gráo 10, e o presi­

dente da banca examinadora, dr. Basilio de Magalhães, dis-
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se-lhe que só lamentava não haver maior prêmio a confe­

rir-lhe. 

Como historiador, seus conhecimentos não se cingiam 

ao desenvolvimento chronologico dos factos; alçavam-se ás 
mais transcendentes questões de historia da civilização, de 

critica histórica e de philosopria da historia. 

Das varias phases do drama universal, tinha predi-
lecção especial pela Edade Media. Seduziam-no a poesia, 
os esplendores do gênio e a complexidade formidável da-
quella época, sob o influxo da civilização christã. 

Da historia pátria, admirava sobretudo o período do se­
gundo reinado do Império. Era u m dos seus assumptos 

predilectos, a historia parlamentar desse reinado, que co­
nhecia muito bem atravez de Nabuco (um Estadista do Im­

pério) e outros. Tinha sobre os fundadores da Republica 
opinião formada com muito estudo e reflexão, mas radical­

mente diversa da que é commumente professada. Haja 
vista, por exemplo, um dos seus últimos trabalhos, um es­

tudo sobre Benjamin Constant Botelho de Magalhães. Acha­
va que o relevo que dão os contemporâneos a todas essas 

figuras tem por base um preconceito patriótico, que estava 
longe de ser justificado pela realidade. 

De todos os ramos de sua cultura, era a historia o que 
lhe merecia preferencias. O direito vinha depois. A pro­

va disso está em que, já muito doente, afastou-se por com­
pleto dos estudos jurídicos, ao passo que não esmoreceu 

um só instante o enthusiasmo pela historia, que continuou 
a cultivar até seus últimos dias, embora já não fosse mais 
professor da matéria. Dizia freqüentemente que deixaria 
o ensino do direito, si algum dia lhe fosse dado assumir a 

cadeira de professor num curso superior de historia. 

E m 1914 disputou em concurso a cadeira de lente subs­
tituto da terceira secção da Faculdade de Direito, que com-
prehendia Direito Civil e Direito Romano. 
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Triumphou. 

Desannexada da secção a cadeira de Direito Romano, 
passou a reger apenas a de Direito Civil, para a qual foi 
nomeado cathedratico e que occupou até morrer. 

Professor por algum tempo de Direito Romano, estudou 
com cuidado essa disciplina. Votava grande admiração 

por esse direito, parecendo, porém, pelo que deixava enten­

der, muito mais pelo lado formal da construcção jurídica e 
por sua admirável lógica, do que propriamente pelo seu 

conteúdo. Elle dizia sempre que o direito de um povo op-
pressor e conquistador da antigüidade não tinha elementos 
moraes que se impuzessem ao respeito dos scientistas do 
século XX. 

Depois de Savigny, era Ferrini, dentre os romanistas, 
quem maior enthusiasmo lhe despertava. Estava sempre 
lendo as Pandectas desse autor. Venerava nelle não só o 
gênio jurídico, senão também a grandeza moral dos seus 
princípios religiosos. 

Civilista, era um discípulo apaixonado de Teixeira de 
Freitas, u m enthusiasta do gênio e da construcção monu­

mental do sábio jurisconsulto brasileiro. 

Tinha uma queda especial pela litteratura jurídica alie-
mã; inspirava-se a fundo nas obras de Savigny, Ihering, 
Windscheid e Dernburg. 

Não era, porém, um fetichista da cultura germânica. 
Admirava-lhe a profundeza, a paciência, a segurança, as 
altas linhas, a erudicção; mas não esquecia o gênio, a es­
pontaneidade, a graça, a promptidão, o arrebatamento, a 

melodia, os lampejos, a clareza divina do espirito latino. 

Não se enfileirava entre esses que, querendo quebrar a 

lei da harmonia social e das compensações universaes, af-
fectando uma superioridade parva, não adquirem as quali­
dades germânicas e perdem os predicados latinos, fazendo-
se uns repetidores ou amontoadores de palavras desconne-
xas e sensaborias entorpecentes, umas genuínas e ridículas 

figuras epicenas. 
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Para equilíbrio de seu senso de estheta e intellectual, 

quando em perigrinação pelos domínios das lettras extran-
geiras, contribuíram seus conhecimentos de latim e os es­
tudos contínuos da sciencia e litteratura francezas. 

Entre os modernos, eram os francezes que, a seu vêr. 

levaram ao mais alto gráo de perfeição a arte de escrever, 
fallar e compor. São os gregos modernos, dizia. Quer 
fosse um romance, u m livro didactico ou um tratado de di­
reito, tudo quanto sahia da intelligencia gauleza era para 

elle um primor de methodo e de clareza na exposição. 

Elogiava incançavelmente a elegância e a synthese das lo-

cubrações francezas. Censurava a mania metaphysica dos 
autores alemães, que tanto lhes complica e sombreia as pro-
ducções. Neste sentido, uma das obras mais perfeitas que 

já foram escriptas em direito, parecia-lhe ser a de Planiol. 

Preoccupou-o por algum tempo a questão social. 

0 estudo que publicou em 1913, juntamente com os 

Actos Jurídicos e que constituía uma critica ao projecto do 
Código Civil, sob o ponto de vista social, demonstra quanto 
o empolgava naquelle tempo o assumpto. Teve então o 
ensejo de fallar muito sobre o nihilismo russo, Marx, Lassa-

le, Jaurès. As obras que mais interesse lhe provocavam, 

dentre as modernas, eram as de Antão Menger, o Direito 
Civil e o Proletariado e o Estado Socialista. Repetindo 

uma expressão de Seignobos sobre taes livros, dizia que 
eram uma "obra prima de clareza e lógica" 0 enthusias-
m o pelo socialismo foi-se arrefecendo paulatinamente, até 

que chegou ao extremo de considerar as doutrinas sociaes, 
mesmo na fôrma attenuada do socialismo scientifico, abso­

lutamente incompatíveis com a civilização christã. Não lhe 
embaraçavam esse juízo nem mesmo as encyclicas de Leão 

XIII. E' possível que a esse extremo o tivessem levado a 
tragédia russa e o surto do communismo em todo o mundo. 

Chegou até a lamentar que tivesse escripto o estudo acima 
referido. 
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Era um homem de fé. Educado desde a mais tenra 
edade nos princípios do catholicismo por seus pães, que 
sempre foram crentes fervorosos, nunca chegou a repudiar 
a sua formação religiosa. Apenas, durante um certo perío­

do da vida, teve que vencer certa crise de scepticismo reli­
gioso, que foi breve e nunca logrou suffocar a crença, sem­

pre latente no fundo da alma. A reacção veio logo e resta­
beleceu-lhe a fé, com os mesmos característicos de sinceri­
dade e ardor dos primeiros tempos da juventude. A leitu­
ra de Renan, pondo de parte o prazer artístico e litterario, 
nenhuma influencia exerceu sobre seu espirito. Sustentava 
que a tentativa de dar ao milagre explicação scientifica, 

era uma verdadeira puerilidade. A mesma critica fazia 
ao livro de Strauss, no tópico em que considera o milagre 
u m mytho. A todos preferia os livros sinceros, eruditos e 
equilibrados do Padre Didon e do abbade Vigouraux. Com-
movia-o a eloqüência sagrada, a seu vêr a mais nobre e a 
mais alta de todas. 

Ha muito voltara á pratica religiosa, freqüentando os 
sacramentos. Na sua mesa, ao lado dos clássicos latinos, 
eram os livros de religião os que se viam constantemente 

abertos e annotados. 

Entre os predicados que lhe exornavam a figura de in-
tellectual, sobresahia em alto relevo o de professor; era so­
bretudo, era acima de tudo professor. 

Enorme e variada sua cultura propedêutica. Além de 
Direito e Historia Universal, em que foi cathedratico, leccio-
nou portuguez, francez, geographia, corographia do Brasil, 
arithmetica, álgebra e geometria. 

Costumava preparar as prelecções com extremo cari­
nho, não se deixando fascinar pelas gloriolas ou farandu-
lagens dos improvisadores, daquelles que, ostentando esto-

lida ou fingida confiança em si mesmos, procuram impres­
sionar pela repentinidade dos recursos oratórios e conheci­
mentos scientificos. Entendia com justa razão que os im­

provisos, quando não se referem exclusivamente á forma 
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do discurso, ao ordenamento da matéria ou ao aproveita­

mento instantâneo de lastro de longe accumulado, são fonte 
e occasião de disparates e erronias. 

Do cuidado com que preparava as licções adveio-lhe 

um dos maiores soffrimentos nos últimos tempos de exercí­
cio profissional. 

Minado por tenaz moléstia, que recrudescia dia a dia, 
forçado pela inclemencia do clima da Capital a transferir 
residência para Sorocaba, era com grande pena que compa­
recia ás aulas. Fallava a grande custo, em voz baixa e 
pausada, com freqüentes interrupções. Não podendo ler 

nem estudar, jogava tão só com conhecimentos velhos. 

Isso tudo, disse-nos elle entre suspiros, dava-lhe a 

consciência que suas prelecções não podiam mais agradar 
aos alumnos e corresponder ás responsabilidades da cathe-
dra — consciência que o torturava como uma agonia lenta 
no termo da carreira que havia sido o encanto de toda sua 
vida. 

Era u m modelo de professor, sob todos os aspectos em 

que se haja de considerar. 

Era muito singelo e modesto seu estylo na cathedra. 
Não se preoccupava com os arroubos da eloqüência nem 
com os ornatos da elocução. Fallava dominado pelo pen­
samento central de transmittir aos alumnos aquillo que 
sabia e fazer os alumnos comprehenderem aquillo que 

ouviam. Dahi a clareza e simplicidade de suas prelecções, 

que a todos satisfazia e illustrava. 

Nas bancas de exames ou provas de concurso, era de 
uma correção absoluta. Extremamente delicado, nunca 

tinha u m gesto ou palavra que pudesse maguar. Conscio 

de que as provas são do arguido e não do arguente, não só 
dava tempo ao examinando para fallar, senão que não o 

interrompia nas respostas e explicações felizes com que re­
vidava as objecções do professor. 

Como julgador, adoptava u m critério muito egual, sere­
no e bondoso. Todos o respeitavam; ninguém o temia. 
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Pontual no cumprimento dos deveres, não faltava ás 
aulas. Não se amoldava ao papel de professor in partibus* 
Njeste particular, timbrava de uma delicadeza moral inexce-
divel. 

Poucos mezes antes de succumbir, sabendo que o Mi­
nistro da Educação estaria disposto a commissional-o juncto 

á Directoria da Faculdade, para escrever a historia da fun­

dação e progressos dos cursos jurídicos do paiz, procurou o 
Director afim de communicar-lhe que não acceitaria a com-
missão. Não tinha mais forças para o desempenho da ta­

refa. Recebe-la por sinecura, coisa era que lhe repugnava 
á consciência; preferia morrer na pobreza a receber paga 
por serviço que não fazia. 

E morreu pobre, como pobre viveu. 

Não deixou bens de fortuna; cinge-lhe, porém, a fronte, 
na lembrança e saudade de seus amigos e discípulos, a 
aureola de um professor, que honrou o nome da Escola e 

o prestigio dos collegas do corpo docente, que edificaram 
no passado e realçam no presente a grandeza da Faculdade 
de Direito de S. Paulo. 

Transcrevemos, a seguir, duas cartas do dr. Raul Fer­
nandes sobre o falecimento do saudoso mestre: 

I 

"Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1938. 

Meu caro João Baptista 

Deixei para pessoalmente agradecer-lhe sua sentida 
carta de Fevereiro, annunciando-me o fallecimento do 
nosso querido amigo César. Contava ir sem demora a S. 
Paulo e poder cumprir esse dever; mas a viagem, adiada 
varias vezes, só se verificou no dia 29 do mez passado, e 
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em condições de tamanho, atropelo durante minha esta­
dia ahi, que não dispuz lateralmente de uma hora para 
ir á sua casa. Aceite minhas desculpas e creia que la­
mentei com você o desapparecimento daquelle querido 
e boníssimo companheiro. Deixei de comparecer ao 
almoço que reunio em fim de março os sobreviventes da 
minha turma de bacharelato, porque o convite me fora 
feito com o engodo, para mim decisivo, da presença do 
César, e o. claro que este ia deixar na meza, ser-me-ia 
insupportavel. Tenho saudade profunda de um amigo 
tão seguro, bondoso e prestativo, como elle sempre foi, e 
sinto ainda mais o desapparecimento, que com a sua 
morte se verificou, de um valor moral e intellectual rara­
mente egualado em nosso meio. Não se rompeu, com 
esse trespasse, o mais forte laço que me prendia ás recor­
dações de minha vida de estudante, porque elle viverá 
na minha memória e no meu coração; mas a falta do ho­
mem inegualavel que o encarnava é para mim uma fonte 
de pesar irremovivel. Aqui lhe mando um saudoso abra­
ço, meu caro João Baptista, e creia-me sempre o seu coll. 
e affo. amo. 

(a) RAUL FERNANDES" 

II 

"Rio de Janeiro, 6 de Setembro de 1938 

Meu caro collega e amigo 

Dr. Spencer Vampré 

Li com a mais profunda emoção sua carta solicitan-
do-me umas linhas sobre o nosso inesquecível amigo 
José Augusto Cezar. 

Hesito, porém, em escrever, com esse objecto, um ar­
tigo, ou ainda uma breve nota, para a publicação que o 
Amigo intenta fazer e que supponho ser na "Revista da 
Faculdade de Direito de S. Paulo" 

Esta "Revista" é o órgão da Congregação da presti­
giosa escola em que nos graduámos, e, ahi, os mereci­
mentos excepcionaes do Cezar, ábalisado professor de 
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direito civil, devem ser comemorados por quem lhe haja 
acompanhado os passos na carreira que tanto nobilitou. 

Desde o já remoto anno de 1898 em que terminámos 
juntos o curso jurídico em S. Paulo, perdi de vista, quasi 
completamente, aquelle amigo inegualavel. 

Por occasião de minhas freqüentes viagens a S. 
Paulo, quiz surprehendel-o misturando-me aos seus 
alumnos para ouvir-lhe uma lição. Por má sorte, esse 
desígnio foi sempre frustrado, ora por affazeres que me 
tomavam todo o tempo da breve estadia, ora por férias 
escolares, e ainda, duas vezes, desgraçadamente, por mo­
léstia do professor. 

Na primeira, fui vêl-o na sua casa de Villa Marianna. 
Encontrei-o curvado sobre uma mesa de pinho tosco, ar-
quejante, meio asphyxiado pela asthma. Queixou-se do 
clima da capital paulista e antevia a necessidade de fixar-
se no interior, ainda que forçado a três viagens semanaes 
para dar aula. 

Essa nova moradia foi em Sorocaba onde, da outra 
vez, fui visital-o com João Baptista de Souza. Lá como 
em Villa Marianna, o mesmo ambiente monacal: meia 
dúzia de moveis muito modestos, livros em que se sentia 
aquelle "calor do uso" de que fala o Eça, um grande si­
lencio, uma grande paz, e dentro, movendo-se como 
uma sombra, uma velha creada... 

Nesse fim de vida, que chegava cedo ao pobre amigo 
pouco mais que quinquagenario, elle era, moralmente, o 
mesmo homem que só conheci intimamente na radiosa 
juventude: tão simples, tão modesto, tão humilde — no 
sentido christão desta palavra — como em estudante, 
quando, o primeiro da sua turma, e até o da sua geração, 
quasi se vexava desta superioridade e a escondia com 
ingênuos subterfúgios. 

Pedro Lessa, nosso lente e animador, não se enga­
nou: logo descobrio nelle o solido preparo, principal­
mente em philosophia e historia, que lhe havia de alicer­
çar com profundeza os estudos jurídicos e, logo depois, 
quando os primeiros contados com as torpezas e alican-
tinas do foro o arredaram definitivamente da advocacia, 
lhe abriria as portas do Gymnasio de Campinas. 

Meu companheiro inseparável de estudos, do pri­
meiro ao ultimo anno do curso, vi despontar nelle a vo­
cação para o magistério quando, muito antes de collar-
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mos gráo, me declarou que sua ambição era usar cartões 
de visita que dissessem simplesmente: "JOSÉ' AUGUS­
TO CÉSAR — Professor" 

Elle previa as incompatibilidades do seu tempera­
mento com as luctas tão ásperas da advocacia, e do 
exemplo paterno tirava uma lição amarga sobre os terrí­
veis precalços da magistratura como ella deve ser exer­
cida. 

Sei, por ouvir dizer, que aquelle sonho da mocidade 
foi realisado em toda a sua plenitude, tendo sido o Cezar 
um professor de profundo saber e de caracter puríssimo. 

Recolhi, com a mais grata emoção, innumeros teste­
munhos concordantes nesse louvor. O ultimo, foi o do 
professor Waldemar Ferreira, meu collega na derradeira 
legislatura da Câmara dos Deputados e cuja autoridade 
moral e intellectual para esse juízo é insuperável. 

A esse, ou a outro membro da actual Congregação, 
como o Ráo, também illustre professor de direito civil, 
ou o Alcântara, cujo estylo estará na altura de tão justa 

commemoração, deve V. pedir a artigo que não sei es­

crever. 

Creia-me, meu caro Dr, Vampré, seu 

aff.° am.°, coll." e adm°r, 

(a) RAUL FERNANDES" 



Homenagens 



PROFESSOR DOUTOR FRANCISCO ANTÔNIO DE 
ALMEIDA MORATO 



Professor Francisco Antônio de 
Almeida Morato 

A entrega do titulo de professor emérito ao 
ilustre lente da Faculdade de Direito 

Em sessão solene, realizada, a 6 de junho do corrente 
ano, na sala "João Mendes Júnior", prestou a congregação 
dá^fe^uldade de Direito da Universidade de São Paulo sig­
nificativa homenagm ao professor Francisco Antônio de 
Almeida Morato, conferindo-lhe o titulo de professor emérito*' 

Presidiu á sessão o professor Spencer Vampré, diretor 
da Faculdade de Direito, com a presença da congregação, 

altas autoridades e numerosa assistência que tomou inteira­
mente o recinto. Abrindo a solenidade, proferiu o dr. dire­
tor algumas palavras, expondo as razões daquela hoiííe-
nafim. 

E m seguida, teve a palavra o professor Vicente Ráo, 
saudando q professor Morato em nome dos seus colegas. 

Falaram, também, o professor Manoel Francisco Pinto 

Pereira que proferiu discurso em latim alusivo ao ato, e o 
bacharelando Auro Soares de Andrade, orador do Centro 
Acadêmico "XI de Agosto". 

O professor Spencer Vampré, então, entrega o titulo de 
professor emérito ao homenageado, sob os aplausos da assis­
tência. 

Sobe á tribuna o professor Morato que fala agradecen­
do a honra de lhe ser conferido 0 titulo, o que a congrega­
ção da Faculdade de Direito fazia pela primeira vez. 

São reproduzidos, a seguir, os discursos lidos na soleni­
dade de 6 de junho. 



DISCURSO DO PROFESSOR VICENTE RÁO 

A Congregação da Faculdade de Direito de S. Paulo 
quer, neste acto publico e solemne, demonstrar o seu alto 
apreço pelo valor intellectual, moral e cívico de u m de seus 
mais illustres membros, o dr. Francisco Morato, conferindc-
Jhe, o que pela vez primeira se faz nesta casa, o titulo de 
professor emérito, 

Mais do que ao homenageado, a Congregação a si pró­
pria honra, pois aqui commemora a figura excepcional de 
quem, durante mais de vinte annos, continuou com ga­
lhardia, em uma de nossas cathedras, as tradições deixadas 
pelos mais sábios professores, por aquelles, isto é, cuja repu­
tação confunde, com o passado glorioso da Faculdade, o 
mais glorioso período de nossas letras jurídicas. 

Coube a mim, por escolha de meus doutos collegas, a 
missão, de que me orgulho, de saudal-o. 

Coube a mim, por que, ninguém o ignora, iniciei minha 
vida profissional e mesmo minha vida publica, sob sua di-
recção e com elle collaborei, a seguir, durante longos annos. 

Nesse convívio, como seu discípulo e companheiro, pude 
conhecer, dia a dia, hora a hora, todos os aspectos de sua 
multiforme actividade, sempre dynamica, sempre moça, por 
que impulsionada, sempre, por fé inquebrantavel naquelles 
nobres ideaes que conduzem, na batalha incessante da vida, 
os batalhadores mais bravos e mais destacados. 

Outros muitos, delle diriam melhor do que eu. 
Mas poucos poderiam, como posso, juntar nesta sauda­

ção, a u m estricto sentido de justiça, a mais devotada ex­
pressão de um prolongado affecto. 

Por isso, não venho á tribuna para me desobrigar, pro-
tocolarmente, da missão recebida, entremeando de elogios 
os dados biographicos do illustre mestre. 
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Anima-me, ao contrario, a pretensão de esboçar, embora 
em grandes linhas, a personalidade do primeiro "professor 
emérito" desta Faculdade, afim de que sua figura fique inci­
sivamente gravada em nosso espirito, em nosso coração, e 

perpetuada fique, nesta casa, como modelo e guia de todos 
nós, professores e alumnos. 

Muito querer será o meu, nesse propósito de estudar 
tão eminente personalidade. Mas razão não ha para temor, 

quando a causa é bôa e sua bondade suppre as deficiências 
de quem a patrocina. 

Personalidade multiforme, disse eu. E sempre dyna-
mica. E sempre moça. Assim é, na verdade. Quem quer, 
porém, que estude sua carreira ininterruptamente ascenden­
te, de logo verificará, na variedade da acção, a persistência 
constante e uniforme dos mesmos dons, das mesmas virtu­
des, o que é dizer, verificará que o todo, tanto quanto cada 
uma das partes, revela uma só linha central, incisiva, forte, 

inequívoca, a dominar a estructura harmoniosa e solida de 
de uma mentalidade pouco commum. 

Que é o que nos revela sua vida publica? 

— U m a agitação continua, febril, sem repouso, não no 
paraíso ephemero das accomodações e transigencias, mas só 
e sempre no terreno da lucta, onde sua figura se ergue do-
minadora, de viseira alçada e peito descoberto, combatendo 
tão cavalheirescamente, que os seus próprios adversários 
jamais lhe regatearam estima, nem respeito. 

Por seu valor e seu renome, se quizesse, poderia ter 
occupado, na política e na administração, os mais elevados 
cargos officiaes. 

Mas inutilmente as sereias cantaram aos seus ouvidos, 
sempre que á seducção do canto se oppunha o dictame da 
própria consciência. 

Com igual altivez tanto soube recusar, como deixar 
todas as posições, por fidelidade aos seus ideaes, proceden-
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do sem alarde, sem ostanteção, sem pena, com a singela 
attitude de quem cumpre, pura e simplesmente, o seu dever. 

De que lado o vemos, em seu passado político? 

— Do lado de lá das trincheiras, do lado donde a luta 
parte e o combate se offerece. 

Muito moço, exerceu em Piracicaba, sua cidade natal, o 
ministério publico e, ao mesmo tempo, então ligado a con­
vicções monarchicas, fez pela imprensa impávida defesa 
desse regime. 

Ligou-se, mais tarde, á Liga Nacionalista e delia foi u m 
emérito propulsor, destacando-se dentro daquelle pugillo de 
patriotas que, todos, por sua acção, por seu patriotismo sa­
dio e realisador, escreveram uma das mais bellas paginas na 
historia das lutas cívicas brasileiras. 

Foi fundador vice-presidente e presidente do Partido 
Democrático, onde ligou seu nome e sua actuação á actua-
ção e ao nome do Conselheiro Antônio Prado, em memorá­
veis prélios políticos, de todos conhecidos. 

Deputado federal por S. Paulo, de inicio se destacou por 
seu brilho na tribuna parlamentar, por seus estudos e pare-
ceres no seio das comissões, pelo prestigio e estima gran-
geados, tão só, á custa de seu próprio valor. 

No movimento constitucionalista de 32, pertenceu á Jun­
ta Governativa que aqui se formou e soffreu, como tantos 
illustres paulistas, prisão e prolongado exilio. 

Ora, rememoremos: 

— a propaganda monarchica constituía, nos primor-
dios da republica, acto de devotamento a um ideal, a exigir 
forte coragem civica e accentuando espirito de sacrifício; 

— a Liga Nacionalista não era um partido político, mas 
uma phalange de pregadores e educadores, que tudo visa­
vam menos a fruição do poder. Do rói de suas actividades, 
que se destaque e escreva, em linhas de ouro, a campanha 
em prol do serviço militar obrigatório! 

. o Partido Democrático, partido era, sem duvida, mas 

de opposição e combate; 
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— a deputação federal exercida foi em nome desse par­
tido e, pois, fora dos quadros governamentaes; 

— e que é o que se possa dizer ainda, que já não haja 
sido dito, da revolução de 32? E da prisão de seus chefes? 
E de seu exílio? Não era esfoutro, sem duvida, um se-

ctor de repouso, nem um "jardim de delicias" 

De situação mais nítida, mais expressiva do que a sua, 

não sei. Nem sei de quem delle possa dizer que outra po­
sição occupasse a não ser a da luta e, na luta, outra fileira 

que não a da vanguarda, a da acção, a do perigo, a da res­
ponsabilidade. 

Pois apesar disso, ou, talvez, por isso mesmo, gregos e 
troyannos, adversários e amigos, sempre lhe prestaram a 

mais respeitosa homenagem. 

Por que? Qual o segredo dessa aureola feliz que o 
cerca? 

Poderia dizer-se, com inteira justiça, que se o dr. Fran­

cisco Morato desfructa o respeito de seus próprios adversá­

rios, assim succede por que elle próprio os respeitou, não 

descendo jamais á deselegancia do personalismo. 

Mas seria dizer-se pouco, pois todos nós sabemos quanto 
são ingratas as lutas políticas, quanta injustiça, quanta per­

versidade, quantos dissabores envolvem! 

Outra razão mais poderosa ha-de existir. Procuremol-a. 

Depois da derrota de 32, preso e levado ao Rio de Ja­
neiro, o dr. Francisco Morato alli prestou, na Policia, as suas 

declarações. 

Vamos recordar algumas de suas palavras. 

Estas, por exemplo: 

"a maior offensa e o mais pungente ultrage que pode­

ria padecer em sua vida, seria de o supporem capaz de sa-
hir da linha de compostura e altivez nos soffrimentos, de 

faltar á solidariedade para com seus companheiros e con­

terrâneos, de esconder seu devotamento infinito ao seu Es­

tado e de procurar attenuar a sua responsabilidade, nas ho-



— 66 — 

ras afflictivas em que S. Paulo, solitário e desamparado nos 
sonhos de u m grande idealismo, estremece nas amarguras 

de sua própria grandesa" 
Esse, o mais "pungente ultrage" que lhe poderia ter 

sido feito. 

E a graça maior, a única que pediu, qual foi? 

— "a de fazerem recahir sobre sua pessoa, somente so­
bre sua pessoa, toda a responsabilidade pelo movimento de 

que participara" 

Pagina estoica, disse alguém ao lêl-a. 

Pagina de fé, digo eu! 

Não desceu jamais ao personalismo. Jamais fugiu á 

responsabilidade. Estará nisso o segredo que procuramos? 

Ainda não. 

Respeitar o adversário e ser por elle respeitado, tomar 

para si as responsabilidades próprias e as alheias, são exte-
riorisações, simples exteriorisações que necessariamente de­
correm de uma formação moral e mental pre-existente. 

Nessa formação é que vamos achar o traço característi­

co da personalidade que estudamos. 

Que formação é essa, como se originou, como se integrou? 

Proclamo e desvendo sem hesitar o segredo que vinha 

buscando: 
o professor Francisco Morato, homem publico, sem­

pre foi o mesmo professor Francisco Morato jurista, cultor 

e sacerdote do Direito. 

Tanto é dizer que para a tribuna parlamentar, para o 

scenario político, para sua actividade civica, elle sempre se 
conduziu com aquella superioridade de espirito e de attitu-

des que só a sciencia e a arte do Bem e da Justiça confe­

rem e só conferem aos eleitos. 

Antes de tudo, acima de tudo e em tudo, o professor 
Morato tem sido u m jurista, u m grande jurista. 

Eis a linha mestra de sua personalidade, linha unifor­
me, linha harmoniosa, linha inconfundível. 
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Vêm-me á memória as bellas palavras de DUPIN, respon­
dendo aos que entendiam não convir ao advogado a vida 
política e, principalmente, a vida parlamentar: 

"Ia tribune parlamentaire offre seulement une 
cause de plus à défendre et Ia plus belle: celle 
du pays" 

Dessa causa, a causa da Pátria, é que o professor Mo­
rato tem sido eminente patrono, defendendo-a com escrú­
pulo, competência, brilho e ardor inigualáveis. 

Por isso affirmei e ora reaffirmo que antes de tudo, 
acima de tudo, em tudo, o professor Morato tem sido um 
jurista, u m grande jurista. 

E falemos um pouco sobre sua vida de advogado. 

Por mim, é com redobrado prazer que o faço, pois este 
aspecto de sua vida desperta em mim as mais gratas recor­
dações. 

Fui seu auxiliar de escriptorio, onde comecei a traba­
lhar como simples dactylographo. 

Muito aprendi copiando seus arrazoados, seus parece-
res, seus discursos e, mais tarde, já formado, collaborando 

em seus trabalhos forenses. 

Lembro-me perfeitamente: — todas as causas lhe me­
reciam igual cuidado e escrúpulo, fossem grandes, pequenas 
ou minimas. De sua direcção, jamais escapou o incidente 
mais banal do processo. 

E' verdade: — não era u m logar de repouso o de seu 
auxiliar, mas era uma escola inigualável de ethica e de cul­
tura. 

Ouvia os clientes com paciência inexgotavel e por tal 
modo se identificava e como que fazia seu o direito sob seu 
patrocínio, que sua palavra, convicta e confortadora, inspira­
va, a quem delle se soccorresse, a mais cega confiança. 
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E qual outra, se não essa, é a grande missão humana 
do advogado? 

Quero lêr, sobre a nobresa de nossa profissão, bella pa­
gina de Zanardelli: 

Eil-a: 

"Em contacto diuturno com cada classe social, das mais 
elevadas ás mais humildes, — todas as realidades da vida 
se nos offerecem, tenazmente cobertas de trevas, umas, mui­
tas vezes nu'as e sem véo, outras 

Por isso, todos os segredos, todos os mysterios da vida 
social, todos os aspectos multiformes das vicissitudes huma­
nas, em suas grandesas e em suas misérias, todas as harmo­
nias e todas as deformidades de nossa naturesa, tudo, tudo, 
o impulso irresistível do interesse pessoal desvenda aos nossos 
olhos. 

Esse estudo do coração humano, esse longo cortejo de 
feridas amargas e sangrentas que tantas vezes nos cabe curar 
ou alliviar, em vão buscaríamos nos doutos tratados dos es-
criptores, ou nos annaes da jurisprudência. 

E' que semelhante trabalho de psychologia pratica se 
realisa no asylo discreto e confidente de nosso gabinete; alli, 
é que taes espectaculos e taes ensinamentos se desenvolvem, 
alli é que o homem se mostra sob os mais vários e oppostos 
aspectos, rico ou pobre, culpado ou innocente, oppressor ou 
opprimido; alli, ora se nos exhibem cruas e inacreditáveis 
ignomínias e baixezas, filhas ferozes do ódio e da vingança, 
— ora se nos apresentam, impondo-se ao nosso respeito, lan­
ces de abnegação que a sociedade ignora, heroísmos magnâ­
nimos de amor e sacrifício; alli, emfim, todas as contradi-

cções, todas as galhardias indomitas do vicio e da virtude; e 
lutos e alegrias e confortos e anseios desesperados, e o di­
reito em contraste com a força, a miséria com a riqueza, a 
desventura com a fortuna, a fraude com a honestidade. 

Esses dramas da vida real, que ás vezes logram publi­
cidade por via de julgamentos feitos perante a multidão ávi­
da de emoções, mas que, quasi sempre, apenas se descobrem 
no recesso e confiança de nossos colloquios, não raro exce-



— 69 — 

dem, em paixão, originalidade, potência e ardor, a tudo 
quanto a ficção dos poemas, dos romances e do theatro, 

soube crear. 

Imaginação não ha que não ceda ante a surpresa da 
realidade. 

Nem ficção alguma existe, exactamente por ser tal, ca­
paz de suscitar paixões tão ardentes, tão violentas emoções, 
quanto as torturas vivas e palpitantes que, não na imagina­
ção, mas nos factos, perante nós fazem soluçar e delirar os 
nossos semelhantes" 

E quando este contacto dramático com a vida se con­
suma, começa, apenas, a tarefa do advogado. 

Apenas começa e logo se lhe segue o estudo, que ha-de 
ser continuado, que ha-de durar tanto quanto dura a pró­
pria vida. 

"Ai do advogado, escreveu Henri Robert, que seduzido 
pelos seus primeiros successos, confia, para acertar, apenas 
na sua facilidade de trabalho. Esse, não acertará. Si não tra­
balhar incessantemente, se incessantemente não enriquecer 
sua memória, não formar seu estylo, não renovar sua cul­
tura e seu espirito de observação, logo descerá á banalidade, 
á esterilidade intellectual." 

Bem disse Zanardelli em uma de suas magistraes confe­
rências sobre a advocacia: — "una causa non é mai studiata 
abbastanza." 

E tão bem o praticou o professor Morato, que sempre 
dedicou ao estudo, continuado, methodico, quotidiano, a 
parte melhor de seu tempo, por forma a se assenhorear de 

extraordinária cultura. 

E m Paris, durante nosso exílio, não alterou seu systema 
de vida e dedicou ao estudo o mesmo tempo e o mesmo horá­
rio de sempre, como se estivesse, não num aposento do Hotel 

Regina, da Cidade-Luz, mas em seu gabinete de trabalho, em 
São Paulo. 

Nas horas vagas, visitava commigo a Faculdade de Di­
reito de Paris, a nos confortar, ambos, da saudade que sentia-
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mos desta nossa Casa, ou então, a sós, percorria as livrarias, 
á procura de u m rebelde diccionario latino, que não havia 
meio de se descobrir. 

Senhor absoluto das letras jurídicas, conhecedor pro­

fundo do vernáculo, valia a pena vel-o manejar o florete na 
luta forense. 

Si, ás vezes, tinha assomos de indignação e revolta ante 
a injustiça, muitas outras vezes brilhantemente a fustigava 
em elegantíssimos lances de esgrima — lances que faziam o 
desespero de seus adversários, apanhados em fraquezas ou 
cincadas. 

Não se preoccupem os leigos que me ouvem. 

Nós, advogados, falamos em florete, em espada e outros 
perigosos instrumentos, em sentido apenas figurado. 

Figurado mas igualmente. penetrante, por que a ironia 
fere mais fundo do que qualquer lamina. 

De ha muito que usamos taes armas. 

Conta-se que Cicero, em certo processo, precisou inter­
rogar como testemunha um collega, não dos mais capazes, 
mas dos mais pretenciosos, por se dar ares, que mal lhe iam, 
de jurisconsulto. Irritado por ter de se sujeitar ao interroga­
tório de Cicero, àe quem não era amigo, apenas este lhe per­
guntou o que sabia sobre o caso em debate, respondeu aspe­
ramente : 

— Não sei nada. 
— Perdão, replicou Cicero, não o estou interrogando so­

bre matéria de direito e sim sobre matéria de facto. 
Aliás, nesse sentido e a esse tempo, não faltava ao profes­

sor Morato boa companhia: — ao seu lado trabalhava o sau­
doso Estevam de Almeida, que sabia ser ferino, quando pre­

ciso. 
Carta feita, copiava eu a machina um arrazoado do 

dr. Estevam, e, em u m tópico, li que o adversário, em dada 
questão de direito, havia "mettido os pés pelos pés" 
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Pedi innocentemente ao Mestre que me esclarecesse: 

— O Senhor não quiz dizer, como é usual, "metter os 
pés pelas mãos"? — perguntei. 

— Quem é nosso adversário? — indagou elle por sua 
vez. 

— E' o dr. Fulano de tal. 

— Ah! Então o original está certo. Mantenha o "met­
ter os pés pelos pés", Esse nosso adversário não tem 
mãos. " 

Só tinha pés.,. 

E por conta do professor Morato vá a irritação de 
certo rábula sempre que se defrontavam em algum pro­
cesso. Ás heresias e rabulices do adversário, o professor 
Morato acudia, elegantemente, com uma apropositada fábu­
la de LAFONTAINE. O rábula, que tanto não conhecia a fá­
bula quanto não entendia francez, mas que, por instincto, 
sentia roçar e penetrar em suas carnes o golpe de florete, 
expandia-se com mal reprimida revolta, contra esse "tal 
senhor LAFONTAINE de que tanto gosta o dr. Morato" 

* * * 

Durante muitos annos o professor Morato exerceu a 
presidência do Instituto da Ordem dos Advogados. 

Foi, para essa instituição, u m de seus períodos mais 
brilhantes. 

Afim de incrementar o estudo das questões jurídicas, o 
então presidente empenhava-se pessoalmente junto aos col-
legas para que apresentassem theses ao debate, relatan-
do-as e provocando, assim, a inscripção de outros oradores. 

Elle próprio, ora iniciava os debates, ora tomava parte 
nas discussões, com a capacidade e elevação que todos lhe 
reconhecem. 

Formou-se, assim uma brilhante collectanea de estudos 
jurídicos, publicados periodicamente na Revista dos Tribu-
naes, mas dignos de ser reunidos em volume. 

Ao professor Morato também se deve o Código da 
Ethica Profissional approvado pelo Instituto, que mais tarde 
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serviu de base para a elaboração do Código adoptado no 
Rio de Janeiro, pela instituição congênere. 

A elle ainda ha-de ser imputada a bôa política de con­
vívio intellectual dos advogados com os juizes, nas sessões 
do instituto, e, mais, uma longa e paciente obra de assistên­
cia aos collegas. 

Com particular destaque, lembro sua actuação forman­
do e dirigindo u m quadro de defensores para os revolucio­
nários de 1924, quando era temeridade fazer-se ouvir a voz 
da defesa no tribunal improvisado no próprio cárcere, que 
outra coisa não era se não uma praça de guerra. 

Foi realmente notável e brilhante sua direcção no Ins­
tituto. 

Falem por mim, com mais eloqüência, os annaes da 
época. 

* * * 

Sua producção jurídica, apesar de esparsa, é vasta e 
consta de innumeros pareceres, artigos de doutrina, discur­

sos, conferências e monographias, entre as quaes as suas 
duas dissertações de concurso. 

Muito se empenhou para a adopção da oralidade em 
nosso processo cível e no recente Congresso de Direito Ju­
diciário, que, como Ministro de Estado, tive a honra de pre­
sidir, o professor Morato pronunciou notáveis discursos em 
defesa de seu ponto de vista, logrando convencer a assistên­
cia, formada, que era, por juizes vindos de todos os Estados. 

Ainda um trabalho notável a destacar: — seu laudo e 
todo o seu concurso feliz e brilhante na solução do litígio 
entre São Paulo e Minas, relativamente aos limites entre 
os dois Estados. 

* * * 

Celebres "mercuriales des gens du roi", do século XVI, 
aconselhavam fallassem os advogados "sincerement, briève-
ment et élegament" — "ut vere, breve et ornata dicant". 
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Essas três palavras ainda são verdadeiras, diz HENRI 
ROBERT, que accrescenta: "hoje ainda, não se poderia defi­
nir por forma mais justa, nem mais concisa, o ideal de uma 

bôa defçsa" 

A inteira vida de jurista e de homem publico do pro­
fessor Morato revela a pratica constante dessas três virtudes. 

Advogado, professor, parlameintar, sua força de convi­
cção foi e é poderosa, porque sempre falou "sincerement, 

brièvement et élégament" 

Sinceramente, eis que jamais patrocinou, no pretorio ou 
na tribuna publica, qualquer causa, sem a adhesão prévia 
de sua consciência: 

"Uaccento che maggiormente puó persuadere, disse 
muito bem ZANARDELLI, é Vaccento delVonestá" 

Mas esse tom não se cria por artifícios. Para vencer, 

ha-de resultar de uma convicção intima, e sincera: "qui 

veut convaincre, doit être convaincu d"abord", também es­

creveu CLEMENCEAU, dizendo, "o orador prende o auditório 

menos pela qualidade positiva de seus argumentos, reserva­

dos ao prazer dqs que hão de commental-os, do que pela 

sensação da somma de si mesmo que empenha no combate" 

Assim BERRYER poude vencer perante os convencionaes, 

em França, quando exclamou "eu trago perante a conven­
ção a verdade e minha cabeça. Podereis dispor de uma, 
depois de ter ouvido a outra" 

Brevemente sempre pleiteou o Mestre, que hoje home­
nageamos, fugindo da oratória romântica, vasia e palavro-
sa. Suas peças oratórias são todas peças lógicas de persua-
ção e raciocínio. 

Pensa o publico com freqüência, diz um illustre jurista 
francez, que um grande advogado ha-de ser, por força, 
"grandiloqüente e tumultuoso" 

Engano: "il faut que seul, le feu de Ia conviction vous 
anime, que le but à atteindre soit Tobject de tous vos efforts. 
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II faut enfin consentir ài s'oublier soi-même, pour ne penser 
qu'a Ia cause et au resultat à obtenir" 

"II faux vouloir convaincre et non seduire. " 

Elegantemente também falou e escreveu sempre nosso 
mestre, manejando com superioridade e destreza o ver­
náculo, em phrases incisivas, sim, mas lapidares, harmonio­
sas e cheias de vida. 

Digam-n'o os estudantes, que sempre accorreram ás 
suas aulas. 

Fallem os annaes do parlamento, que attestam o êxito 
de seus discursos. 

Deponham todos quantos manuseiam e citam os seus 
trabalhos, modelarmente redigidos. 

Disse, de inicio, que o êxito moral e intellectual do pro­
fessor Morato era e é devido á sua formação de jurista, de 
sacerdote do direito. 

Mas disse pouco. 

Essa formação é um todo, é um complexo, que, para 
finalizar este estudo, vou decompor em seus elementos fun-
damentaes. 

Faço-o, porque estou empenhado em apresentar e fixar 
sua personalidade-typo, sua personalidade-modelo. 

Esses elementos fundamentaes são os seguintes: 

— a par de um caráter sem jaca, uma capacidade 
intelectual invulgar. E, dahi, sua cultura jurídica, que é 
realmente notável, por que alicerçada em sólidos conheci­
mentos philosophicos e em profundo conhecimento do ver­
náculo. 

Tal é, meus collegas e meus senhores, o mestre a quem 
hoje conferimos o titulo de professor emérito da Faculdade 
de Direito de São Paulo. 

Professor Francisco Morato, 

conferindo-lhe o titulo que com toda a justiça lhe con-



o H 
< 
tf 
O 

o o 
co H-1 

ü fc 
<J tf 

tf 
O 
co CO 

fe 
O 
tf 
PL, 

O 
< 

S 
H 
O 

§ 
O 
K 

43 o o â 
^ Ja K T S 

c
i
m
a
,
 

C
a
r
v
a
 

e
m
 b
a
 

A
l
m
e
 

§s»-s 
3 •- „ 

cn CO >e8 4, 

53 « ^ C 

«U 0 CS § 

5 o í 
^ S 03 eS 

« W § ü 
"42 w ^ 
§2 g o o a.a 
?*• a> 5-1 ?H 

JZ| fH ." 
;_, E_, 01 eu 

pr
of
e
 

es
so
r
 

d
e
m
a
 

ba
 
N
 

<H^'rt 
O O ! S ^ 

CS »!> Í3 

eS M «T 

?1 ü,o 

£ « Q ^ 
'S 5 o -

3 -M CS 
0) rQ ^Q, rt 

cs & 

§ s w £ 
m
o
m
e
n
t
o
 <
 

o
 
o
r
a
d
o
r
 

et
o,
 
A
.
 d
e
 

Si
qu
ei
ra
 

-r* ° o CS •+-) 

<J> ^ 7 3 
O P-i "> OJ 

^ 'S § fi 
eS ^ o> -S cs ai W 
g T3 
w oi «2 
fiL O ffl 

an
te
 
a
 

rd
a
 
p
a
 

C
a
r
d
o
z
 

of
es
so
r
 

H çy f-l 

cS JJI 

H 0)b O 

^" 



— 77 — 

fere, a Congregação, aqui reunida, não quer dar ao seu gesto 
o sentido de uma despedida. Não, não o quer. Não o quer, 
porque a intenção que animou os professores, outra e mais ,-s 
elevada foi, tal a de proclamal-o mestre entre os mestres, 
guia e inspirador nosso, que nesta casa sempre será havido 
por presente, por seu talento, por suas virtudes, por seus 

anseios, por suas realisações. 

Não, não é de despedida esta festa. Não o é, porque 
ainda esperamos muito e muito de sua collaboração, por 
que de si muito aguardamos. 

E' esperança nossa, emérito professor Morato, termos 
em nossa bibliotheca, em breve, a enriquecer e honrar 
nossas letras jurídicas, o seu curso de Direito Judiciário, 
que virá perpetuar suas magistraes preleções, proferidas ;f 
nesta Casa. 

E' desejo nosso, é graça que lhe rogamos, que mante­

nha sem interrupção alguma seu contacto com a Faculdade. 

E' voto, que ardentemente fazemos, o de que Deus lhe 
prolongue por muitos e muitos annos a vida, que tão útil 
tem sido aos seus collegas, aos seus discípulos, aos seus 
concidadãos, á sua e nossa Pátria. 



DISCURSO DO PROFESSOR M. F- PINTO PEREIRA 

Carissime Magister! 

Eunt anni; nostra, in illis, transit vita; omniaque, in vita, 

transeunt. 

Res, autem, manent, praeclaris a viris actae. 

Relinquis nos; nobiscum excelsam Sancti Pauli Júris 
Academiam. 

Sed, hac in domo, gesta tua memoranda. 

Tuis laudandis operibus, nomen tuum uniuscujusque 
nostrum, comitum tuorum, corde, manserit gratissimum ac 
perenne; gratissimum perenneque erit quoque tuorum dis-
cipulorum omnium memória. 

Manentes te salutant comitês; semperque salutaberis, 
ubique jus excolatur. 

EM PORTUGUEZ 

Vão-se os anos; e neles passa a nossa vida; e todas as 
coisas, na vida, passam. 

Ficam, porém, os feitos dos varões preclaros. 

Deixas-nos; e comnosco deixas a exoelsa Academia de 

Direito de São Paulo. 

Mas, nesta Casa, os teus atos jamais esquecerão. 

A seres louvado no que fizeste, o teu nome permanece­
rá gratíssimo e perene, no coração de cada qual de nós, 
companheiros teus; e gratíssimo e perene, êle o será tam­
bém, na memória de todos os teus discípulos. 

Os companheiros, que ora deixas, te saúdam; e sauda­
do serás sempre, onde quer que o direito se cultive. 



DISCURSO DO BACHARELANDO AURO SOARES 
DE ANDRADE 

Tem vivido entre as paredes da secular Faculdade de 
Direito, por coincidências históricas, o espírito imortal que 
concretiza as verdadeiras necessidades de u m povo. 

Aqui se têm sentido repercutir, na sua expressão mais 

intensa, as angústias de todas as gerações. 

Ainda caminham, pelos corredores novos da Academia, 
as gerações extintas que, no passado, receberam sobre os 
seus ombros o peso das responsabilidades que lhes coube­
ram por destino. 

Esta época de transição nos faz divisar a gravidade de 
problemas que se apresentam para uma solução definitiva. 
Solução de vida, ou solução de morte. 

Dir-se-ia que estamos ao sabor dos imprevistos, ao léu 
da vontade do futuro, á espera do descarte do baralho usa­
do pelos doutrinadores de u m falso direito. 

De u m direito que não se contém em códigos, que não 
se traduz em leis, que não se fundamenta em Moral e que 
não distribue Justiça. 

Por essa razão, torna-se maravilhosamente chocante, 
entra em esplendoroso conflito com o momento, esta home­
nagem que vos prestamos. 

Toda manifestação não pode revestir-se da forma pie­

gas que se caracteriza pela banalidade dos elogios. Precisa 
ter u m sentido mais amplo: não se homenageia u m homem 
apenas por ser homem. Ele deve traduzir uma idéia, deve 
personificar um símbolo, como vós, Dr. Francisco Morato, 
simbolizais o Direito, personificais uma época. 

Estamos sendo incoerentes com os nossos dias, mas es­
tamos de acordo com as nossas tradições, com o nosso brio, 
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e, sobretudo, em profunda harmonia com os ensinamentos 
que sempre emanaram das cátedras desta Escola. 

Porque, na agitação contemporânea, quando se dá a 
grande consagração da Força, — ídolo de barro de uma 
nova crença — , a Faculdade se ergue, implacável, intran­
sigente, numa única, verdadeira e luminosa afirmação: 
DIREITO! 

E' profundamente consolador, para a mocidade, neste 
período de desintegração, em que a duvida é maior do que 
a afirmativa, e a indecisão maior do que a coragem, sentir 
o calor sadio do contacto de uma personalidade que cris­
taliza o supremo desejo de seu tempo e a mais alta aspi­
ração de sua Raça. 

As civilizações se afastaram do Direito. Arquivaram-no. 
Os povos não se orientam, hoje, na medida de suas neces­
sidades, mas na medida de sHas ambições. 

O código é a vontade de um. A lei é essa mesma von­
tade. Fantasiaram a Força com roupagens do Direito. 

Não caluniamos! E' a dolorosa psicologia da hora atual, 
que se estigmatiza pelo desprezo á soberania da lei, num 
evidente sintoma de decomposição. 

Por isso, sentimo-nos bem nesta sala, onde se consagra 
o Direito! 

Idealistas, sonhadores, visionários ou otimistas, todos os 

objetivos nos servem quando juramos acreditar na superio­
ridade do Direito sobre a Força, da Lei sobre a Violência, 

da Idéia sobre a Brutalidade, do espírito sobre a Matéria, 
da Liberdade sobre o Despotismo. 

E porque no coração da mocidade vivem esses senti­
mentos, e em seu espírito esses ideais, ela vos compreendeu, 
e ela vos amou. 

Recebeu-vos, na vibração entusiástica de seus aplausos, 
como o legítimo defensor da estrutura jurídica do organis­

m o social. 

* * * 
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PROFESSOR EMÉRITO! A douta Congregação da Fa­
culdade de Direito, quando vos entrega esse título, não faz 
senão reafirmar uma qualidade Vossa. 

Qualidade que adquiristes pelo prelecionar diário nestas 
Arcadas, pela investigação criteriosa da ciência jurídica, 
pelo cuidado na preparação das juventudes, pelo profundo 
amor que dedicastes a esta Academia e pelo quanto hon­
ra stes a vossa Pátria. 

* * * 

Já foi dito, mas não se banaliza por repetir-se: não 
• sabemos em vós quem terá sido maior — se o professor, se 
o jurisconsulto ou se o cidadão brasileiro. 

PROFESSOR, comungastes em pensamentos com os 
vossos discípulos, dando-lhes exemplos vivos de caráter, 
tenacidade e trabalho, que sempre definiram a vossa indi­
vidualidade; 

JURISCONSULTO, construistes o mais belo e perfeito 
monumento de pareceres, que ilustram a literatura jurídica 
nacional; 

BRASILEIRO, amastes profundamente a vossa Repu­

blica Federativa, a vossa Pátria Democrática, o vosso povo 
livre, as tradições históricas da nacionalidade. 

Para o Brasil, foram todos os vossos pensamentos; a 
Cátedra foi a vossa couraça, foi a vossa energia, foi o vosso 
coração, o vosso ponto de apoio, a vossa dignidade, a vossa 
glória. 

* * * 

As Arcadas, num gesto muito vosso amigo, nessa atitu­
de côncava de mãos que abençoam, guardam, num misti­
cismo quasi que litúrgico, a ressonância dos vossos ensina­
mentos. 

A vossa constante preocupação pela ciência vos fez 
mestre. Mestre de Direito, professor de Justiça! 
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Cinzelador de Idéias, através da vossa cultura e do 
vosso saber, modelastes os cérebros e os sentimentos dos 
moços com o buril de vossa conciência. 

* * * 

Professor Francisco Morato: em nome deis estudantes 
desta Casa, eu vos saudo. 

Fizestes, da Cátedra, o púlpito da vossa dignidade, e 
prégastes o Direito como o sacerdote, na Igreja, prega a 
Verdade de Deus! 
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DISCURSO DO PROFESSOR FRANCISCO MORATO 

Meus senhores, 

Não podem deixar de produzir em mim a mais viva 
commoção as palavras que acabam de pronunciar o repre­

sentante dos Professores e o orador do Centro XI de Agos­
to, bem como a festa com que a Congregação m e confirma 
solemnemente na investidura do grau que se dignou con­
ceder-me. 

Não podem deixar de produzir a mais viva commoção, 
pelo triplo motivo da matéria desta cerimoniosa assembléa, 
das palavras com que me vestem a maior insígnia acadê­
mica da Faculdade e da pessoa dos oradores eleitos para 

o panegyrico. 

A mais excelsa, a mais conspicua, a mais dignificante, 
a mais cobiçada das honras que facultam as leis da Escola, 

é a do titulo de Professor Emérito, só de se deferir aos pro­
fessores cathedraticos, resignatarios ou jubilados, cujos ser­
viços do magistério hajam sido reputados de excepcional 
relevância. Honra que se realça na sua munificencia e me 

prostra nos recessos da alma, quando considero, por um 
lado que sou o numero u m no tempo e na ordem da gale­
ria destes graduados, pois é a primeira vez que a nossa 
Tradicional Academia liberaliza esta supina distincção a 

u m de seus professores, por outro que a homenagem attin-
giu-me de surpreza, pelo voto unanime de meus queridos 
collegas, de cujas luzes, gentileza e generosidade venho es-
cravisado de longa data. 

E' um prêmio que coroa a minha jubilação officia! na 
cathedra, com o .sentido altamente consolador, com o alcan­
ce profundamente significativo que lhe attribuem os Regu-
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lamentos, de me ser licito proseguir no magistério de cursos 
livres, de comparecer ás reuniões da Congregação e de col-
laborar nas commissões universitárias; o que tudo me dá a 
grata consciência de poder continuar a fruir as doçuras da 
vida acadêmica, a entreter o meu amor irreductivel aos en­
cantos das lettras e a acariciar esses sonhos, que me po­
voam o cérebro de modesto intellectual e que, na phrase 
sempre divina de Platão, terão de ser a ultima túnica de 
que se ha-de despir a minha alma. 

E' um galardão a que eu não aspirei nem ainda nos 
momentos dos mais ardentes devaneios e que agora me vem 
aureolar como trophéo conquistado no fim de uma laborio­

sa carreira de jurista. 

Volvendo o pensamento para os tempos idos, em um 

largo retrospecto dos meus passos, em todos os lances e es­
tádios da vida só tenho motivos para agradecer á Providen­
cia a fortuna que me tem acompanhado e a benevolência 
com que tenho sido tratado no convívio de meus pares. 

Nos dias felizes que decorreram entre a infância e a 

adolescência, quando só me trabalhavam a intelligencia e 
o coração, ainda virgens de influencias caducas, o amor da 
família, purificado nas alegrias de meus pães, o amor de 
Deus, sob cujo sopro tive o primeiro despertar na vida. e 
o amor da Pátria, que venerava como uma projecção do 

próprio Creador; naquelles dias felizes, quando vinha a 
lanço fazer chimeras e phantasias, eu já imaginava que era 
no fadario das lettras que me seria possível honrar com o 
nome a prosapia daquelles que tão carinhosamente m'o ha­
viam dado. 

Passei pelas humanidades, esquadrinhei-lhes vários de­
partamentos e fiz-me jurista. 

Que mais nobre e propicia carreira pôde haver para as 
diversões e gymnasticas do espirito? 

Não me cançarei de repetir o que tenho dicto e propa­
gado em discursos e conferências, acerca da profissão que 
me envolveu na alva da mocidade. 
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O officio do jurista é dos mais intrincados e fidalgos 
na nomenclatura e hierarchia das profissões liberaes, tanto 
pelos predicados que exige de aptidões litterarias, acuidade 
de intelligencia, dotes de espirito, variedade de conhecimen­
tos, visão omnimoda das coisas, quanto pela funcção capital 
e synthetica de distinguir o justo do injusto, de concretizar 
o direito, aquillo que é a primeira e mais impreterivel con­
dição da existência organizada, a própria medulla da vida 
collectiva e individual, o fundo e substancia de todas as re­
lações no tracto dos homens, das famílias, das sociedades e 
das nações. 

E' por demais e baldadamente que se ensaiaria ataba-
far o direito nas dobras de u m novo panorama social; é 
por demais e em vão que se pretenderia eliminar o jurista 
ou confundil-o na turba dos homens do mundo. 

O direito é insubmersivel. São ephemeras e estéreis as 
tentativas e clamores contra elle, verdadeiras insurreições 
contra as leis indeclináveis da civilização. 

E m que pese aos murmúrios da inveja ou competição, 
não ha como contestar a imprescindibilidade do mister de 
jurista ou pol-o a joguete dos que não têm estudos e treino 
para elle. 

Ao leigo ou homem do mundo fallece a faculdade de 
transformar alternativamente o abstracto e o concreto, a 
percepção nitida dos princípios dominantes nas espécies 
occorrentes, a visão peripherica, a contenção de espirito 
reservada aos profissionaes especializados na doutrina e na 

pratica destes estudos. 
O direito não é um amontoado de leis, que se possam 

comprehender no seu systema e espirito simplesmente por 
sabel-as de cor. 

Si os prolegomenos da jurisprudência estão ao alcance 
das massas, a estas escapa entretanto o conhecimento do 
direito nos seus progressos e evoluções continuas. 

O jurista é verdadeiramente o producto e arauto da 
evolução inevitável na ordem jurídica. O papel do jurista 
é a resultante de uma lei incoercivel de biologia social. 
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Não é o jurista que cria esta evolução; ao revez é esta 
evolução que gera o jurista. Não é o jurista que retira da 
scena o homem do mundo; o jurista entra em scena preci­
samente porque o homem do mundo tem necessidade delle. 

Foi esta nobre profissão, á qual m e dediquei apaixo­
nado e resoluto mal recebera aos vinte annos o pergaminLo 
de bacharel, que me trouxe um dia á culminância do ma­
gistério nesta Matriz da intellectualidade brasileira. 

Recebido em concurso pelo voto da quasi totalidade 
dos professores, entrei timido e humildado pelo fardo que 

recebia, de reger a cadeira de Direito Judiciário Civil, que 

fora sempre aqui occupada por exímios jurisconsultos, dos 
de maior relevo entre as grandes lâmpadas da escola — 
Ramalho, o sábio systematizador da praxe brasileira; João 

Mdnteiro, meu saudoso mestre no curso acadêmico, cujo 

verbo elegante e facundo ainda tange na memória de seus 

discípulos; João Mendes Júnior, o mais philosopho e seguro 
de nossos processualistas; Estevam de Almeida, meu que­

rido mestre na vida pratica, uma das mais solertes e bri­
lhantes cerebrações jurídicas do nosso meio. 

Ainda neste passo não me desamparou a sorte. Con­
senti que o diga sem quebra da modéstia que procuro guar­

dar quanto me é dado faze-lo nas fraquezas e tentações da 
humanidade. Embora com o pensamento voltado para a 

bella sentença de que o tempo gasto em pensar e fallar de 
si é um roubo contra Deus, no caso posso e devo reconhe­

cer que os applausos com que os discípulos sempre acom­
panharam o meu curso e que a sentença de vós outros pro­
fessores, mestres e sacerdotes da justiça, conferindo-me a 

distinção de Professor Emérito, por motivo de excepcional 

relevância no magistério, auctorizam-me a crer que não fiz 
da cathedra uma sinecura, que não desmereci de todo as 
licções recebidas nesta casa, que não puz de ré os exemplos 
que me herdaram os antecessores e que não deslustrei as 
altas responsabilidades da Cadeira de Processo Civil e Com­

mercial. 
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E qual não foi a vossa gentileza na honra do prêmio e 
no modo de presental-o, pelo verbo e embaixada dos dois 
oradores que acabam de fallar? um, o quintanista Auro Soa­
res Andrade, jovem dos mais esperançosos e intelligentes 
dentre nossos alumnos, cheio de eloqüência e de finura na 
elocução e nas imagens, digno representante, na arena da 
jurisprudência, de um bandeirante arrojado no campo da 
agricultura, commercio e industria; outro, o professor Vi­
cente Ráo, nome consagrado dentro e fora da escola, vulto 
que tem ascendido ás mais altas posições nas azas de seu 
peregrino talento. 

Não sei como a u m e outro hei-de render graças por 
tão amáveis palavras e, particularmente ao segundo, pela 
benevolência com que, cegado da amizade, pontilhou os 
lances principaes de minha vida. 

Ao dr. Vicente Ráo conheci-o em 1910, quando, após 

alguns annos de pratica forense em minha terra natal onde 
tinha banca, e de advocacia mascate pelo interior do Esta­
do, vim abrir escriptorio na capital com os drs. Estevam de 
Almeida e Aranha Neto. 

O dr. Estevam chamara-me a attenção para a vivaci-
dade de seu dactylographo, sabedor como era do meu pen­
dor irresistível para os moços de talento e espirito. 

Vicente Ráo era terceiro annista de direito. Unimo-nos 
então com a indissolubilidade dos vínculos que nunca mais se 
desatam. Continuou dactylographo, formou-se, fez-se meu 
sócio de escriptorio, supportou minhas impertinencias de es­
tudos, de ethnica, de estylo, de technica e de ancias nas luctas 
occasionadas da justiça, acompanhou-me nas campanhas da 
democracia, galgou o professorado ao meu lado, foi meu 
companheiro fiel e quotidiano nos nove mezes de exilio em 
Pariz e eil-o ainda agora a cantar loas em louvor do amigo 
de quem nunca se separou e a illuminal-o em uma como 
apotheose ao dessér de u m repasto intellectual. 

Approuve-lhe, ao resumir os traços dominantes de minha 
personalidade, concentral-os em duas palavras — brilho e 
caracter; brilho, predicado que brota hyperbolicamente de 
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sua fidalguia; caracter, virtude que acceito para supprir 
minha pequenineza. 

Na verdade procuro não desviar-me da trilha por onde 
marcham os homens de honra e de fé; sou realmente afer­
rado ás idéias em que nasci e me eduquei, embora a alguns 
possam parecer defeituosas, atrazadas ou inacceitaveis. 

Ao responder ao discurso com que em 1917, pela voz de 
seu director Herculano de Freitas, me recebeu a Congrega­
ção, não lhe occultei que eu era um recemvindo de crenças 
e opiniões inconvertiveis e roguei-lhe m e permittisse con­
tinuar tal como me havia ido procurar a generosidade de 
sua eleição, com as qualidades que em mim enxergara e 
com os defeitos que naturalmente eu não podia deixar de ter. 

A firmeza e constância nas idéias e na formação espi­
ritual não são apenas condições de caracter senão também 
de aproveitamento dos dons naturaes. 

E m um dos seus famosos livros — De L'Origine du Lan-
gage — , adverte Renan que o surdo-mudo, antes do systema 
mechanico que se lhe ensina nas escolas, é mil vezes mais 
communicativo que depois de sua aprendizagem. Entregue 
a seu gênio, elle se cria meios de expressão com uma força, 
uma originalidade, uma riqueza que assombram. Assim 
como no animal o instincto está na razão inversa da intel-
ligencia, assim no surdo-mudo a faculdade inventiva se es-
tiola á medida que se multiplicam os meios artificiaes de 
communicação. 

Jurista de crenças e de princípios, tenho me mantido 
fiel e observante daquellas e destes, sem necessidade de 
renegar nenhuns nem outros no exercício da profissão; 
aquellas e estes traçando-me o circulo dentro do qual se mo­
vimenta toda intelligencia lógica e coherente, uns e outros 
dando-me a máxima largueza e liberdade nos pontos de vista 
e opiniões avançadas que tenho sustentado na esphera do 
direito philosophico e do direito positivo, em face do direito 
publico, do direito privado e do direito processual, em har­
monia com as leis da evolução social, com os novos aspectos 
e necessidades da vida moderna. 
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O direito é uma disciplina profundamente philosophica 
e a philosophia, sciencia das coisas divinas e humanas — 
rerum divinarum et humanarum scientia — , tem uma plas­
ticidade surprehendente. Por mais que se mudem as cir-
cumstancias da vida, por mais fundo que se transfigurem 
as instituições, não ha na jurisprudência departamento que 
escape á projecção de suas luzes e á influencia fecunda da 
escolastica, expressão suprema da verdade nesta ordem de 
estudos e força humanizante de todas as creações do espirito. 

Pouco importam os golpes que se vibram no quadro das 
organizações seculares do universo e os novos pensamentos 
que a grande guerra fez fluctuar nos Ímpetos de um furacão 
geral. 

A verdade, como diz Alencar, filha do Céo, é como a luz 
que nunca se apaga; no seio da escuridão mais densa jaz a 
centelha que afinal propaga a chamma. 

A confusão dos espíritos não altera os planos da Provi­
dencia, posto que nos sentimos todos perplexos no turbilhão 
que redemoinha em torno de nós. 

A guerra saccudiu o cérebro e o coração em todos os 
sectores da actividade humana. 

Nas bellas artes o cubismo, o futurismo, o dadaismo têm 
procurado edificar u m throno sobre os destroços do gênio e 
do bom gosto. 

Na pintura, a perfeição do desenho, a harmonia das 
linhas, o vigor do colorido, a delicadeza das concepções, 
o equilíbrio do conjuncto, a riqueza infinita do pincel de 
u m Raphael, tudo esbarrondado pela escopeta dos cubistas. 
Na poesia, o estro de Homero, Virgílio, D ante, Milton, 
Camões, Castro Alves, Olavo Bilac, ensombrado pelos futu­
ristas e dadaistas. Na musica, as delicias e sublimidade dos 
compassos de Rossini, Donizetti, Verdi, Gounod, Strauss, 
Carlos Gomes, abafadas pelas sciencias dos que imaginam 
que para as composições basta conhecer as regras do contra­
ponto e harmonia, como para a poesia é sufficiente aprender 
a métrica, sem o fogo sagrado da inspiração. Assim na es­
cultura, na architectura, na eloqüência e na própria choreo-
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graphia, em que os enlevos e modéstia dos cantos e figuras 
de outr'ora cedem o passo ás algazarras do jazz-band e aos 
galopes dos cordões. 

Nas sciencias políticas, as mesmas metamorphoses. 

Reorganizaram-se varias Nações sob novo typo de consti­
tuição. Embora desde as priscas eras tenham os estadistas 
e pensadores procurado travar o organismo do Estado ao 
sopro dos dictames da razão e da experiência, havendo 
mesmo nesse sentido innumeros tratados, alguns dos quaes 
retroagindo aos primeiros philosophos gregos, falla-se em 
racionalizar os apparelhos e serviços públicos, como si se 
tratara de grande novidade, Os neophytos da governança 
impam de sabedoria e mysterio quando martellam a palavra 

racionalização. 

Apregoa-se o predomínio dos technicos, a escola da 
technocracia. Comquanto a technica não seja senão a ha­
bilidade na escolha dos meios e modo de empregal-os no 
desempenho de u m mister, a destreza e geito no exercício 
de uma profissão, um dom e qualidade que realça o profis­
sional entre os pares de qualquer profissão, e não uma arte 
autônoma, constituindo disciplina á parte, desligada da idéia 
de outro officio; sem embargo de tudo isso, os technicos é 
que devem ser os mentores dos povos e dos interesses col-
lectivos. 

Mudou-se o scenario; é possível que se haja mudado 
para melhor. 

Vejo que uma torrente de enthusiastas olham para o 
panorama hodierno, pasmados e embevecidos, á imagem e 
semelhança daquellas figuras graves a contemplarem as ma­
ravilhas do mundo atravez da lanterna mágica de Florian. 

Lamento não poder comprehendel-os, nem a elles nem 
ás maravilhas. Fraqueza de minha intelligencia e do meu 
senso esthetico. Sempre entendi que a mentalidade de uma 
Nação se forma nas profundezas das camadas populares, 
paulatinamente, atravez de seu gênio, de suas tendências, 
de sua cultura, de seus grandes homens, de seus tempos, de 
sua vida, de sua historia e que, em pequena escala, segue o 
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mesmo processo a mentalidade do indivíduo, na sua cate­
goria de monada ou microcosmo na gamma da Creação. 
De sorte que quando oiço fallar em mentalidade nova, fico 
atrapahado, tão atrapahado que não sei mesmo onde collo-
car o adjectivo e si devo dizer nova mentaildade ou menta­
lidade nova. 

Mas, senhores, perdoai-me estas innocentes criticas e di-
vagações, que me permitti para concluir com uma synthese 
em resposta á synthese que dos traços relevantes da minha 
personalidade, ao findar de sua bella e generosa oração, for­
mulou o professor Ráo em duas palavras, uma das quaes 
allusiva ao meu caráter, a saber, a perseverança nas idéias 

e na conducta. 

Posso obtemperar-lhe agradecido em singela proposição: 

sou hoje o que sempre fui e espero em Deus hei-de sempre 
ser. 

Jamais hão-de esmaecer na memória e no coração as 
homenagens que me têm tributado os funccionarios da Fa­
culdade, a mocidade acadêmica e os eminentes collegas da 
Congregação dos Professores. 

Desbordando de gratidão e alegria, quero repetir os au-
gurios finaes de minha ultima oração aos moços nesta sala, 
por que as vozes que encheram de harmonia e de fama as 
nossas arcadas continuem a vibrar para sempre, gloriosas 
na reminiscencia do majestoso e solemne Convento de S. 
Francisco, rejuvenecidas nos esplendores e opulencia deste 
estupendo Templo de Luzes. 



PEOFESSOR DOUTOR THEOPHILO 
BENEDITO DE SOUSA CARVALHO 



Professor Theopihlo Benedicto de 
Sousa Carvalho 

Por ocasião da reabertura dos Cursos Jurídicos da Uni­
versidade de São Paulo, a 31 de março do corrente ano, foi 

prestada pela congregação da Faculdade de Direito home­
nagem ao professor Theophilo Benedicto de Sousa Carvalho 
que, aposentando-se, acabava de deixar a cadeira de direito 

internacional, depois de ter sido catedrático cerca de vinte 
e quatro anos. 

O professor Vicente Ráo, lente de direito civil, antes de 
proferir a lição inaugural, referiu-se em justos conceitos, ao 
professor Sousa Carvalho que, despedindo-se dos colegas na­
quele momento, recebia a mais sincera prova de estima e 
admiração dos professores e dos seus antigos alunos. 

Profundamente comovido, o homenageado pronunciou 
bela oração de despedida e agradecimento que vai reprodu­
zida a seguir. 

"Senhores — Eu não vou prelecionar, não vou dar aula 
e nem fazer u m discurso; e isto por duas razões decisivas e 

imperiosas. A primeira é que a Lei me não consente, e a 
segunda é que o meu coração jamais foi asilo de crueldade, 
e cruel eu seria se viesse com um discurso interromper o 
gôso que estamos todos sentindo, graças á brilhante aula 
inaugural que acaba de ser dada. 

Não seria até razoável fizesse eu que o inverno da mi­
nha velhice se intrometesse como perturbador da continui­
dade de um instante prazenteiro causado pela primavera 
moça e brilhante de um Vicente Ráo. 

Minhas palavras têm que se cingir ao cumprimento es­
trito de um dever amistoso, qual o do agradecimento que 



— 98 — 

faço ao meu eminente colega, prof. Ráo, pelas generosas 
referências que acaba de fazer á minha humilde individua­
lidade, e a todos quantos, nesta sessão pública e solene da 

Congregação, tomam parte nas gentis homenagens feitas á 
minha pessoa. 

Á mocidade acadêmica estendo também meus agradeci­

mentos muito cordiais, pelo bem que me proporcionou aju-

dando-me no cumprimento dos meus deveres e me afastando 

de coisas tristes da vida, como que me preparando para não 

ouvir os uivos dos mochos solitários que do alto dois cam­

panários soltam sangrentas canções nos bailes da meia noite, 
de que fala o poeta e, me fazia "viver, beber perfume na 
flor silvestre que embalsama os ares. " 

Grato ainda a essa mesma mocidade acadêmica, porque 

foi ela quem me ensinou como suavizaria minha vida inte­
lectual no mais estreito aconchego com literatos e poetas, 
graças aos quais bem não ia sentindo o acelerar das descidas 

dos degraus da escada que me iam, cada vez mais, afastando 
da vida moça. 

Ensinei ciência, na diminuta medida das minhas forças, 
aos meus alunos, no propósito de oferecer-lhes um jardim; 
e eles, em compensação, me ensinaram também como embe­
lezá-lo, ofertando as flores. 

Assim irmanados, caminhamos unidos, para um ideal de 
beleza, já sintetizado por alguém, que havia dito: 

"A ciência é um jardim, a literatura é a flor; sem a flor, 
que beleza terá o jardim?" 

E, na situação em que agora estou colocado, com o afas­
tamento "compulsório" dessa estreita e boa companhia, nada 
mais me resta senão agarrar-me mais intimamente com os 
poetas e literatos, que tanto bem vêem fazendo ao meu espí­
rito, já tendo iniciado a execução deste plano com a deli­
ciosa leitura feita dos "IF" do poeta inglês nos "SI. ", de 
Guilherme de Almeida, o príncipe dos literatos modernos 
brasileiros. 
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E m conclusão 

Depois de variadas refregas, não cruentas, mas nobres 
e edificantes, em que tomaram parte afamados juristas, 
salvo eu, concorrendo para o ingresso no alto culto da Ju­
risprudência nesta Casa de Ensino Superior, m e foi dado 
o ingresso almejado; prometi bem cumprir os deveres do 
meu magistério. 

Se bem executei esse compromisso, di-lo-ão melhor e 
mais propriamente do que eu, as brilhantes turmas (e não 
foram poucas) que por mim passaram aqui deixando-me em 
estacada á contemplação das suas gloriosas vitórias na vida 
prática intelectual e moral. 

E neste instante, em que desaparece a plenitude do meu 
magistério, só me restará aguardar a hora fatal em que a 
"lágrima" significativa ha de surgir para, derramada, se 
evolar nas azas brancas de uma saudade viva, e então, bus­
car olhar, por derradeiro momento, este ninho do pensamento 

e do estudo, este castelo de honestidade intelectual, esta me­
nina dos meus olhos; e, de pé, se possível, bradar, paro­
diando os soldados de César: 

"Ave! Faculdade de Direito! Moriturus, Te Saluto!" 



Doutrina 



As leis fundamentais da evolução 
jurídica 

Spencer Vampré 

Ha ainda hoje, no mundo dos juristas, quem negue a 
possibilidade de se formularem leis gerais da evolução do 
direito. Parece a tais negativistas que o mundo jurídico se 
nos apresenta arbitrário na sua formação e nos seus ele­
mentos essenciais. Para eles a legislação não seria mais 
que um conjunto de regras, sugeridas pela mente criadora 
de deputados, de Ministros, ou de chefes de Estado. 

Toda tentativa de formulá-la em princípios imutáveis 
provar-se-ia, assim, abortiva e infrutífera. O mesmo suce­
deria em cada país. Daí uma diversidade infinita e irre­
dutível de normas, a complicar ainda o problema, princi­
palmente quando tomamos aspectos de civilização separados 
por grande estensão de espaço ou tempo, quando, por exem­
plo, comparamos as atuais instituições do Brasil com as de 
uma remota tribu africana, ou de uma população nômade 
das florestas da Oceania. O espírito do investigador, pre­
tendem ainda os negativistas, nada de comum encontra en­

tre tantas formas jurídicas, de modo que é sonho vão for­
mular princípios que a todos encadeie, em pontos de vista 
sintéticos. 

Derrocado o velho conceito de u m direito natural, quer 
como regras ou faculdades universalmente reconhecidas, quer 
como s|úmula de direitos essenciais, implícitos em todas as 
legislações — demonstrado que, sob uma ou outra forma, 
esse conceito não corresponde a nenhuma realidade, —mais 
se acentuou o cepticismo dos que não crêem na possibilida­
de de normas gerais da evolução jurídica. E, todavia, o 
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problema se impõe, necessariamente, a tal ponto que, sem 
uma solução afirmativa, toda investigação científica, no do­
mínio do direito, seria infecunda e meramente arbitrária. 
Se, com efeito, o fenômeno jurídico não obedecesse a regras 

fundamentais, se as leis dependessem tão só do arbítrio dos 
seus iniciadores, se, como disse Montesquieu, um graus mais 
de longitude ou de latitude determinassem a mais profunda 
diferença da legislação, vã e ilógica se nos antolharia toda 
investigação científica nesse domínio. Só é possível ciência 
do que é constante, daquilo que é constante dentro da va­
riação dos fatos. Se os princípios científicos são relações 

necessárias entre antecedentes e conseqüentes, formuladas 
pelo espírito humano, só pode haver princípios quando a 
variabilidade dos fenômenos não é infinita, mas dentro dela 
subsiste qualquer coisa que não varie. 

Aqui está precisamente o campo da ciência — descobrir 
o que ha de normal e constante na diversidade imensa dos 
fatos de observação. Os fenômenos passageiros da matéria, 
que denominamos fenômenos físicos; os fenômenos mais pro­

fundos, que apelidamos fenômenos químicos, e os comple­
xos fenômenos que chamamos biológicos, ou sociais, todos 
se apresentam em multiformes aspectos, parecendo, á pri­
meira vista, pela variedade mesma das suas manifestações, 
irredutíveis a cânones gerais. 

Quem poderia futurar, no primeiro momento da histó­
ria mental do homem, que o calor e a luz, o movimento e 
a eletricidade, o som e o magnetismo, a hidráulica e a gra-
vitação universal, seriam explicáveis com o subsídio de al­
gumas leis de Newton, de Kepler, de Archimedes, de Ga-

lileu, e de dois ou três gênios tulelares das ciências físicas? 
Quem poderia imaginar que a série multiforme desses fe­
nômenos que se desdobram multiformemente em outros tan­
tos fenômenos secundários, se reduziriam a algumas leis que 
os explicam e os acorrentam logicamente ao espírito do ho­
mem? O mesmo diríamos da química, da biologia, da psi­
cologia, da sociologia ou da moral. 
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O mesmo diríamos dos fenômenos jurídicos: — a va­
riação dos códigos legislativos não impede, antes pressupõe, 
como na física, a existência de princípios fundamentais, que 
os elucidam e que os reúnem num todo lógico. 

Usemos de um símile. Quem percorre uma rua, quem 

penetra numa cidade, divisa aspectos os mais diversos na 
fôrma das habitações humanas, como de resto a maior di­

versidade nos trajes, nos gestos, nas opiniões, nos sentimen­

tos, em suma, nas fôrmas da atividade mental ou física. 
Seria, porém, insensato, afirmar, por exemplo, que tais casas 
não correspondem a nenhum princípio, dada a diversidade 

de suas formas. Todos sabemos que, quaisquer que sejam 
as variações ditadas pelo capricho dos proprietários ou pelo 
gênio dos arquitectos, todas obedecerão a regras construti­
vas, que derivam diretamente de leis científicas; as da fí­
sica, quanto á gravidade, á resistência dos materiais, á dis­
posição das traves, arcos, etc; as da química, quanto á 
composição da argamassa, dos revestimentos, das ferragens, 
das tintas, etc; as da higiene, quanto ás dimensões, areja­
mento e insolação dos cômodos, drenagem do solo, etc 

Todos sabemos, pois, que, dentro da maior liberdade 
quanto ao plano geral de cada edifício, e quanto ao seu 
custo e gosto estético, subsiste estricta obediência ás normas 

da arte de construir, cujos preceitos práticos, por sua vez, 
decorrem de normas científicas. 

Pois bem. Fenômeno idêntico se verifica quando com­
paramos as várias legislações dos povos. Todas, qualquer 
que lhe seja o grau de desenvolvimento, obedecem a prin­
cípios fundamentais; todas se plasmam pelos mesmos câ­
nones. E, do mesmo modo que a mais humilde cabana, 
construída no mais remoto rincão da África, deve obedecer 
ás mesmas regras de estabilidade que sustentam um arranha-
céu na Quinta Avenida de Nova York, assim também entre 
a mais primitiva legislação de uma tribu australiana e a 
mais recente criação jurídica do Brasil ou da Alemanha, 
ha um nexo que as une, um mesmo principio que as norteia 
e que torna possível a investigação científica. Não será 
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buscando nos conceitos metafísicos u m direito natural, não 
será formulando teorias especiosas e complexas, que havere­

mos de descobrir esse princípio, mas sim na observação di­
reta do que se passa perto de nós, sob nossos próprios olhos. 
Quando Newton formulou a gravitação universal, sugerida 
pela maçã que diante dele caiu ao solo, colheu, sem sair 
do seu jardim, a verdade fundamental que revolucionou a 
astronomia, a física e com ela toda a ciência humana. Bus­
quemos a verdade em nosso próprio jardim, observando em 
torno de nós, e induzindo dos fatos mais triviais as leis que 
revelam. Partamos da idéia de que em torno de nós, ao 
alcance de nossos próprios olhos, estão as leis que busca­
mos. Se as acharmos, como espero, teremos o consolo de 
ver o presente, o passado e o futuro, pois a ciência possue 
esse espelho mágico, em que se reflete o que é, o que foi 
e o que será. Não o tivesse, e todo o seu trabalho resulta­
ria inoperante. Queremos compreender o que vemos, para 
provar o que veremos, e para reconstituir o que viram 
nossos avós. 

Se as acharmos, com esse tríplice reflexo no presente, 
no pretérito e no porvir, acharemos, ao mesmo tempo, mil 
formas de comprová-las, que aqui estão patentes, e que, 
entretanto, não foram percebidas ou não geraram conse­
qüências. 

Mas, entremos em matéria. Essas leis supremas, ou, 
melhor, essa suprema lei que explica o dia de hoje, o de 
hontem e o de amanhã, é a lei de toda atividade humana, 
de toda atividade vital — o princípio do mínimo esforço. 
Eis a sua fórmula: todo homem (e poderíamos dizer todo 
ser vivo) tende a obter o máximo de resultado com o me­
nor esforço possível. Todo homem, e todo o ser, se orien­
ta, em última análise, para a mais alta afirmação de sua 
espécie. Afirmação da existência individual, afirmação da 
vida da espécie, aí estão, em duas fórmulas aparentemente 
simples, todos os dramas da vida orgânica, todas as tragé­

dias da existência humana. 
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Como se vê, este conceito filia a filosofia jurídica ás 
grandes correntes da biologia e da ciência em geral. 

Não poderemos, neste momento, salientar tal filiação 
senão indiretamente: o contrário nos distrairia da rota que 
demandamos. Entretanto, não poderemos deixar de notar 
que as leis fundamentais do mundo vivo são as leis da adap­
tação ao meio e da seleção natural, que assim formulare­
mos: vive o indivíduo e a espécie, que melhor se adaptam 
ao meio; triunfam o indivíduo e a espécie mais fortes, isto é, 
melhor adaptados ao meio. 

Esta fórmula é a mesma do mínimo esforço, pois adap­
tar-se ao meio é esforço menor do que lutar contra ele, luta 
que só raramente termina com a transformação do meio 
pelo indivíduo, sendo mais comum o aniquilamento do indi­
víduo pelas condições hostis do meio a que se não adaptou. 

Assim se vê, num relance de olhos, que o princípio do 
mínimo esforço domina as leis evolutivas do mundo bio­
lógico. 

Antes de proseguirmos, uma observação: não é velha, 
como o mundo, a asserção de que todos buscamos o prazer, 
e fugimos á dor, asserção em que inúmeros filósofos do pas­
sado e do presente têm repousado as suas doutrinas? 

Pois bem, prazer e dôr não significam mais do que 
maior ou menor esforço neste sentido, de que todos, instin­
tiva ou concientemente, fugimos á dôr, e buscamos o prazer, 
expandindo, ou procurando expandir, por este modo, a nossa 
vida como indivíduo e como espécie. E tão sabiamente mis­
turou a Providência o prazer e a dôr, que os máximos pra­
zeres e as dores mais fundas se relacionam intimamente com 
a existência individual e da espécie, e, para salvar esta úl­
tima, sofre o indivíduo a dor mais atroz, e até sacrifica 
a própria vida. Mas, ainda aqui, se impõe, paradoxalmen­
te, a lei do menor esforço, pois á dor de morrer para salvar 
u m filho sobrexcede a de não o haver tentado; o esforço, 
que o pai fez e que o levou á morte, contanto que o sal­
vasse, é menor do que a desgraça de vê-lo inanimado, sem 
haver tido a coragem de correr em seu auxilio. 
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Tão forte, tão inelutavel, é o princípio do mínimo es­
forço, que em qualquer fato vulgar nos formula instanta­
neamente ao espírito, como um áto reflexo, como um movi­
mento instintivo. 

A lei do mínimo esforço é a lei fundamental do mun­
do econômico. O que chamamos oferta e procura não são 
mais do que economia de esforço. Todo vendedor preten­
de vender o mais caro possível; todo comprador pretende 
comprar o mais barato. A lei que a ambos rege é a mesma; 

mas os efeitos são contrários. Cada um, no seu ponto de 
vista, que se contrapõe ao do outro, quer realizar o menor 
esforço possível, ou obter a maior soma de prazer, consis­

tente para aquele no melhor preço e para este na melhor 
coisa como qualidade, como quantidade, ou como esforço de 
aquisição. 

O mesmo diremos de todos os valores econômicos. O 
operário visa o maior salário possível, trabalhando o menos 
possível; o patrão aspira a maior soma possível de traba­

lho, com o mínimo possível de salário. Do choque dessas 

tendências, todas as lutas; da cooperação inteligente destes 
dois pólos da atividade, todo o progresso. 

Adivinha-se como estas considerações se podem desdo­
brar infinitamente, abarcando toda a economia política. 
Deixê-mo-las por enquanto, e apresentemos alguns exemplos 
da lei do mínimo esforço, como princípio de psicologia e 
de moral. 

Esta irmã de caridade, que abandonou as galas do mun­
do, o vaidoso trato dos salões, os coxins do custoso automó­
vel, o faiscar dos diamantes que lhe refulgiam na fronte, nos 
braços e no colo; esta alma iluminada de piedade, que fechou 
os ouvidos aos ditirambos do amor e recalcou os sonhos de 
um lar feliz, em que a alegria cantasse como um canário; 
esta pobre irmã de caridade, inclinada agora sobre um doen­
te coberto de chagas físicas e, talvez pior, de chagas mo­
rais, que busca? A que lei obedecem seus atos? Que mo­
vei a impulsiona em seus anseios? 
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A lei suprema do prazer; do prazer que é nobreza, e 
que é renúncia; do prazer que troca as galas transitórias 
do mundo pela bem-aventurança eterna na contemplação do 
supremo bem; o prazer místico, que nasce da dor, como u m 
lírio de u m pântano; o prazer divino de ser bela, da beleza 
da alma, beleza cem vezes melhor que a vulgar beleza do 
corpo; o prazer humano de ser melhor, e mais útil, que o 

comum das mulheres, e afirmar, no sacrifício diuturno da 
vida, a deliciosa certeza de viver com Jesus. 

Este homem de ciência, que vela as noites na contem­
plação dos astros, ou nas cansadas pesquisas do laboratório, 

este homem que foge aos reclamos do amor e aos gostos 
do convívio social, para sepultar-se vivo em meio da ma­

téria inerte, este que arrisca a segurança e o bem estar para 
descobrir alguma coisa de novo, a que estímulo se movi­
menta, que meta procura, que mundos quer conquistar? 

Quer achar uma lei que simplifique o trabalho mental 
do homem, quer adquirir um conceito inédito, que revolu­
cione a ciência, quer afirmar, através de um esforço fecun­
do, o seu final domínio sobre um problema; quer o aplauso 

dos contemporâneos, ou a glória perante os vindouros, duas 
recompensas, quasi sempre ingênuas e vasias, com que os 

homens de ciência — crianças românticas —- se envaide­
cem e se contentam. 

Mas o comum dos homens, suínos morais, costuma 
chafudar-se na lama vulgar que se chama dinheiro, orgulho, 

mando, vaidade. Aqui lhes reside o regalo, o gosto apura­

do, o requinte do deleite; aqui põem toda a sua alma tão 

contaminada de sentimentos grosseiros e inferiores que se 
endureceu como a pele do rinoceronte. Daí este espetáculo 

eterno e tremendo para a filosofia humana: de u m lado, 

a irmã de caridade, de outro a alma de Shylock; de uma 

parte a renúncia de São Francisco de Assis, de outro a fasci­

nação avara do ouro, tão despótico senhor, sobre as almas 

pequenas, como escravo mísero perante os corações ge­
nerosos. 
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Todos buscam o prazer, todos fogem á dor, todos gra­
vitam em torno do menor esforço. Mas, do mesmo modo 
que a ação da gravidade faz descer e faz subir os corpos, ati­
ra-os ao charco, ou fá-los pairar nas alturas, segundo a im-
pulsação das forças que da gravidade derivam, através do 
engenho humano, isto é, através do domínio da inteligência 
sobre a matéria bruta, assim também na escala dos pra­
zeres uns tendem para os porões, e para a escuridade, ou­
tros se alçam e se libram na plena luz do sol claro. 

E ainda como a lei da gravidade, que não é mais do 
que u m aspecto da gravitação universal, resume a teoria 
mecânica da Terra e do Universo, assim também o princí­
pio do mínimo esforço explica os movimentos contraditó­
rios da psicologia humana, que se degrada ou se sublima, 
que se enlameia ou se irisa de luz, que é argila ou partícula 
do éter, que é pantanal, ou que é clarão. 

As leis físicas são paradoxais, porque produzem a ação 
e a reação, o equilíbrio e o movimento, a energia e o re­
pouso; esmagam e libertam; descem e sobem; são dínamos 
e explosão, trabalho e ruína, vida e morte. Assim, também, 
nas leis inelutaveis, que presidem á psicologia e á moral hu­
mana: — a mesma lei que faz subir, faz descer; o mesmo 
cânon que redime, condena; a mesma voz que perdoa, semeia 
ou ampara, também, castiga, assola e mata, do mesmo modo 
que o mesmo princípio físico que produz o trabalho feraz 
também espalha a cegueira, a guerra e a destruição. A ten­
dência ao prazer, aspecto do mínimo esforço, impulsiona o 
trabalhador incansável como Thomas Edison, ou faz dormir 
sobre os bancos de uma praça o vadio que não encontra 
ocupação. A mesma tendência atira á podridão das sar-
getas a que julgou encontrar na abjeção dos sentidos a sa­
tisfação de sua vaidade de mulher, ou o sonho de ouro com 
que sonhou, e arremessa ás sublimidades do ascetismo essas 
almas sedentas de fé que passam pelos charcos da vida, em 
contacto permanente com o vício, mas sem que uma mancha 
siquer lhes contamine a virginal pureza. 
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Lei do prazer, lei do menor esforço, que és todo um 
drama, que envolves cem mil dramas; que és toda um prin­
cípio, que envolves cem mil princípios; que és toda a vida 
moral e intelectual da Terra, e junges, na expressão larga de 
teus postulados, o que fizeram, o que fazem e o que farão 
todos os homens; lei do prazer, lei da dôr, lei do menor 
esforço, tu regeste os povos, que pela primeira vez pisaram 
a face do planeta; apontaste-lhes o caminho das migrações, 
e com elas as guerras e as conquistas, espalhando em tua 
passagem a morte, a viuvez e a orfandade; subiste os de­

graus dos tronos e sobre eles te assentaste, e do alto dos 
palácios senhoriais oprimiste as populações submissas e as 
sujeitaste a tributos e capitulações infamantes. A glória 
das pirâmides e dos jardins babilônicos, dos Parthenons e 
dos Colyseus, dos mausoléus e das colunas votivas, dos arcos 
triunfais e das inscrições graníticas, essa glória é tua por­
que tu te afirmaste no humano espetáculo através de im­

peradores, de reis e potentados, de nações e de homens de 
todas as castas que julgavam sujeitar tudo ao seu arbí­
trio ou ao seu mando, e não faziam mais do que obedecer-te. 

E como regeste o passado, reges o presente. Esses que 
se lançam agora na desabalada conquista do ouro e da ri­
queza material, que buscam senão a sujeição aos teus di­
tames? Esses outros que se engalfinham em torno dos pos­
tos de comando, que mais fazem do que inclinar-se, sabujos 
ás tuas ordens? E aqueles mesmos que se deliciam nos 

prazeres divinos da ciência e da arte, seguem todos, pobres 
pécoras passivas, o teu báculo incontrastavel. Buscai o pra­
zer, aqui está a sentença que Deus escreveu na inteligência 

do homem; mas buscai o melhor prazer, aqui está o que lhe 
segredou no coração. E esta voz, dita em segredo, não a 
escutam todos os humanos; esta palavra, balbuciada apenas, 
é a palavra da suma verdade, a que nem todos atendem. 
E por isso o mundo rola na tragédia dos prazeres, em que 
se acotovelam a virgindade e o vício, a inocência e o crime, 
a ambição e a renúncia, o egoísmo e a caridade, a podridão 
e o aroma, o espinho e a rosa, o mal e o bem. 
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Buscar o melhor prazer é a lição da cultura e da edu­
cação moral, como o é na vida das sociedades o substituir 
o trabalho mecânico pelo trabalho mental. Quereis saber 
qual a diferença entre um réprobo e um santo? Vede os 
seus prazeres, e, na escala de suas gradações, tereis sentido 
o abismo que os separa: para este a vida é dedicação; para 
aquele é violência; para este é solidariedade, para aquele 
é egoísmo; para este é auxilio mútuo, pela palavra e pelo 
ato; para aquele é extorsão e roubo, por atos, por intenções 
e por palavras. 

Quereis saber qual a diferença entre o homem ventu-
roso e o desgraçado? Examinai o grau de educação de 
cada um, isto é, o modo por que se comportam na luta 
contra o meio ambiente. Aquele é a expressão da energia 
que reage sobre o próprio ser moral e físico; este se des­
cora j ou de si mesmo, e por isso se tornou indiferente ou mo­
lesto aos homens, já que o mundo é a expressão da energia 
e da coragem moral, e todos se sentem tentados a aban­
donar, ainda pela lei do maior prazer, ou do mínimo esfor­
ço, os que não contam sequer consigo. 

Ser educado é ser feliz, porque é devassar horizontes 
morais mais vastos do que a mísera contingência de uma 
hora; é sonhar com a madrugada e com o clarão do sol em 
meio das tempestades da noite caliginosa; é esperar o ger­
minar das sementes após as noitadas de inverno; é recolher-
se na própria dôr, que purifica como a chama dos altares 
e que ilumina como os clarões que nos vêem da fé. 

Diferença entre o educado e o inculto, eis o que deter­
mina essa distância infinita em que estão a rectidão e a per­

versidade, a honra e o crime, o templo e o cárcere, a glória 
e a infâmia, o sorriso e a lágrima, a bênção e o gemido, a 
luz e a treva. 

Quando educamos, orientamos os corações e as inteli­
gências, á imitação dos nobres exemplos e á prática das 
virtudes que honram a humanidade. Ora imitar não é 
senão acompanhar a linha do menor esforço. Entre deli­
berar e imitar, imitar é sempre o mais fácil. Entre esco-
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lher u m caminho, moral ou físico, e imitar os que nos pre­
cederam, tudo nos inclina a segui-los. Quando, numa es­
cola, apontamos á juventude gestos memoráveis, induzi­
mo-la a praticá-los; quando numa academia lhe expomos 
certa doutrina, indicamos-lhe imitativamente a atitude men­
tal do seu autor em frente a dado problema, e a concita-
mos a manter essa mesma atitude. 

Todo progresso humano se realizou, se realiza, e se rea­
lizará pela imitação ou pela invenção. Imitamos todas as 
vezes que adotamos uma nova teoria científica ou um novo 

aparelho de produção industrial ou econômica. Imita o 
pensador, ao adotá-lo, um novo credo, religioso ou filosófico. 

Imitamos, todos nós, ao receber novos trajes ou novas ati­

tudes mentais. Tudo quanto se denomina instrução ou edu­
cação, na mais larga expressão destes conceitos, se reduz a 
imitar os bons exemplos, seguindo as regras consideradas 

salutares; e isso mesmo quando se deseja a instrução ou a 
educação mais livre do espírito de tradição. 

Foi a imitação que nos ensinou a língua que falamos, 
os hábitos sociais, as demonstrações de afecto, de respeito, 
ou de pudor, que compõem o drama da vida social. Não 
necessitaremos demonstrar tal asserção mais compridamen-
te por agora. Mas, não basta a imitação, para assinalar o 
progresso humano. E' necessária a invenção a qual ocorre 

sempre que alguém, por uma idéia abstracta, ou por uma 

realização material, econômisa esforço, ou consegue maior 
soma de prazer ou redução da dor. 

Quem verificou que a ingestão de certo remédio apla­
cava o sofrimento, ou abreviava a cura, realizou uma inven­
ção terapêutica. Quem descobriu que com o emprego de 

uma alavanca poderia levantar pesos maiores do que com 
o auxílio dos braços, conseguiu uma invenção que, através 
da teoria das alavancas, foi o germen de grande número 

de máquinas modernas e possibilitou a expansão das for­
midáveis indústrias contemporâneas. Quem encontrou o al­
fabeto, e combinou, por uma admirável intuição, as idéias 
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e os sinais gráficos, economizando o esforço da memória e 
permitindo a transmissão do pensamento através do espaço 
e do tempo, pôs á disposição da humanidade um dos mais 
poderosos elementos de seu progresso mental. 

Examinemos todas as conquistas do homem, no domí­
nio das invenções, e veremos que todas versaram sobre eco­
nomia do esforço. Do tear mecânico á locomotiva, do bar­
co a remo ou á vela, ao trasatlântico e ao aeroplano, tudo, 

todo o progresso se resumiu em efetuar maior produção com 
maior economia de esforço, de segurança, de conforto, de 
tempo ou de espaço, que tudo isso se compreende na eco­
nomia do esforço. Assim, também as invenções psicológicas, 
morais e jurídicas. 

O monoteismo é uma invenção em relação ao politeismo, 

como este o foi em relação ao animismo, porque significa 
uma simplificação de conceitos, um menor esforço mental, 
uma concepção mais compreensiva e mais larga; do mesmo 
modo que a descoberta de Copérnico simplificou a comple­
xa astronomia de Ptolomeu, e as leis de Lavoisier fizeram 
desaparecer de golpe as mais estranhas e complicadas dou­
trinas alquímicas. 

Assim, na esfera do direito, longo tempo a humanidade 
imitou e imitará, até encontrar um novo processo de econo­
mia de esforço. Foi assim que, durante séculos, o direito 
romano imperou como lei, e a imitação das instituições ju­
rídicas desse povo admirável constituiu a preocupação do­
minante dos príncipes e dos sábios. 

Quando, porém, se formulou o Código Napoleão, e com 
ele a generalidade de princípios que caracteriza as codifi­
cações modernas, no mesmo momento se operou uma eco­
nomia imensa de esforço, pela simplificação corresponden­
te dos preceitos. 

Residiu neste fato a razão íntima da decadência do di­
reito romano como lei escrita. O Código Napoleão consti­
tuiu por isso monumental invenção jurídica. O mesmo 
diríamos de grande número de suas teorias, como a dos 
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fatos jurídicos em geral, a dos contratos e a da responsa­
bilidade extrancontratual. 

Não precisamos dizer que, por facilidade de linguagem, 
temos considerado a imitação e a invenção como fatos ins­
tantâneos e decorrentes de um cérebro. Na realidade os 
movimentos mentais da humanidade se realizam por lentas 

aluviões e estratificações, só comparáveis á invisível modi­

ficação da crosta terrestre. 

Numa imitação, ou numa invenção, a colaboração cole­
tiva sobreexcede á atividade individual, e a própria obra 
do gênio não é muitas vezes senão a mais alta expressão 
do pensamento de uma época. Mas o que nos importa 
sublinhar é que a imitação e a invenção constituem apenas 
dois aspectos da lei do mínimo esforço. 

No ponto de vista estrictamente jurídico, a imitação 
exerce influência dominante na formação e adoção das leis. 
Razão tinha Gabriel Tarde em transformá-la no centro de 
irradiação do seu pensamento filosófico. Quando o legisla­
dor edita uma norma, sugere e obriga a sua imitação. A 
própria expressão "norma", "regra" ou "lei", significa aquilo 
que é a conduta regular, normal ou constante dos homens 
probos, que constituem a média da moralidade social. 

Que vêem a ser as sanções legais, mais do que fato­
res de determinação psicológica, tendentes a que todos se 
conformem com essas normas, que a lei concretiza? Que 
sentido têm as mais enérgicas dessas sanções, — as de na­
tureza penal — senão como meios de adaptação dos indi­
víduos ás regras de conduta regular, isto é, como meios de 
compelir á imitação do que praticam os morigerados e os 
honestos? 

Assim, na origem mesma da norma, se obedece á ne­
cessidade de economizar o esforço. A sociedade humana 
não subsistiria um momento sequer, sem o princípio da 
imitação, isto é, com a faculdade de cada u m agir como 
entendesse, sem o dever de imitar a média dos seus conci­
dadãos, sem conformar-se á regra ou norma, de sua con­
duta. 
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Compreende-se, portanto, que quando se fala em imi­
tação, se alude ao menor esforço, ao maior prazer, que po­
deríamos subdistinguir em maior segurança, em maior co­
modidade, em maior rapidez, em uma palavra, em maior 
justiça. 

Obedecessem todos espontaneamente ao princípio de 
imitação dos bons, e toda a vida social se desenvolveria 
como mínimo esforço individual e coletivo. Não teriam os 
homens necessidade de interromper a sua atividade produ­
tiva para realizar esse trabalho de readaptação dos díscolos 
e dos criminosos. Notemos, de passagem, que, para maior 
felicidade humana, o número de atentados á lei de imita­
ção, ou do mínimo esforço, é proporcionalmente pequeno e, 
com os progressos da educação jurídica dos indivíduos e dos 
povos, será cada vez menor. 

A necessidade das leis e dos tribunais, escreveu uma 
vez Savigny, é a mais flagrante demonstração da nossa in-
cultura moral. Tinha razão o mestre. Para muita gente, 
para a generalidade dos indivíduos, os tribunais e as leis 
não existem praticamente: — toda a sua vida jurídica e 
moral se desenvolve sem a intervenção dos juizes e dos ad­
vogados, pela fé da palavra dada, pela execução leal do que 
contrataram e pelo respeito ao direito alheio. Só uma frac-
ção mínima das relações de direito vão a esses hospitais ju­
rídicos, que se chamam Tribunais ou Cortes de Justiça, do 

mesmo modo que só uma fracção insignificante das popu­
lações se socorre dos hospitais e médicos. Ou melhor: — a 

maior parte dos cidadãos goza saúde normal, ou resolve os 

seus problemas de saúde, ou de higiene, com as próprias 

forças. 

Também no terreno jurídico, a maior parte das rela­
ções se realiza sem a intervenção de processos judiciários, 
sendo mais comum se acordarem as partes, fieis ao provér­

bio de que mais vale um mau acordo do que uma boa de­

manda,— outra fôrma indireta do mínimo esforço, segundo 

a qual, sem deshonra ou grave prejuízo material, é prefe­

rível transigir a demandar. 
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Aqui está outra questão fundamental: — a da origem 
ou razão de ser da demanda ou do processo, série de atos 

e formalidades com que pedimos aos juizes o reconheci­
mento de nossos direitos. Cada homem sente a necessida­
de de expandir-se irrestrictamente, estendendo a sua ativi­
dade o mais possível, em relação aos seus semelhantes, 

e ás coisas de que tenha interesse de apropriar-se. No 

exercício desses atos, a atividade de cada um vai até o 
ponto de defrontar-se; de limitar-se com a atividade dos 

outros. Daí a norma, como limitação, e daí o sentimento 
geral das normas, como imitação dos atos praticados em tais 
conjunturas pelos varões modelares. 

Travado o conflito de atividade, ou, melhor, postas em 

jogo essas normas de limitação, surge o combate judiciário, 

de que Ihering nos deu o quadro empolgante, combate cuja 
expressão mais vulgar nos apresentam dois antagonistas que 

se empenham em luta corporal. Como aspectos dessa luta, 

quando o organismo do Estado ainda se não formou, ou se 
não consolidou, a história do direito registra o talião, a vin­
gança privada, a dação noxal, a escravidão por conquista ou 

por dúvida, o wehrgeld, o duelo, o juizo de Deus, etc, 
— fôrmas todas de reparação ao direito violado, todas ex­
plicáveis pela lei do minimo esforço, se considerarmos que 
é essa lei que as sugere e as dita, para evitar a incerteza 
das relações jurídicas, determinada pela indefinida possibi­
lidade de represálias. 

E m todas essas manifestações, ora luta o indivíduo 
sozinho, para obter o respeito ou a reparação dos seus direi­
tos, ora tem a seu lado os membros da tribu, os cidadãos da 
cidade, as testemunhas dos pactos ou contratos, e, finalmen­
te, os órgãos do Poder Judiciário. 

Verifica-se, aqui, a linha de evolução do direito: — ela 

se realiza sempre no sentido do minimo esforço, isto é, faci­

litando progressivamente a cada um a maior solidariedade 
social na defesa dos seus direitos. Comparai qualquer so­

ciedade primitiva com a fase atual das instituições proces-
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suais do Brasil, e vereis que ao passo que lá, o titular de um 

direito violado tem de lutar sozinho, ou quasi só, para resta­

belecê-lo, aqui toda a máquina se põe a seu lado para 
cooperar com ele. Todos compreendemos, intuitivamente, 
que é muito menor o esforço de recorrermos á autoridade 
judiciária, para dirimir uma contenda sobre nossos direitos 
do que nos defendermos á mão armada. O processo judi­
cial é, em sua essência, uma cristalização do menor esforço 
na defesa dos direitos. Ele se moldou sobre a luta, a prin­
cípio no terreno físico, e depois no terreno mental. Nas 
sociedades primitivas, todo processo é uma luta, um comba­
te, a princípio real, depois simulado; nas sociedades moder­
nas é ainda u m combate, com as armas da razão: — a 
ciência da lei; a lógica dos argumentos. E do mesmo modo 
que primitivamente se escolhiam campeões para sustentar a 

luta, ou para auxiliá-la, assim vão hoje os pleiteantes á cata 
dos mais provectos advogados para lhes sustentar as preten­
sões. Tocamos aqui numa outra lei de evolução jurídica, 
que poderíamos chamar, a exemplo de Freud, de lei da 
sublimação, lei segundo a qual se passa do ato físico ao ato 
mental, da realização material ao símbolo, em uma palavra, 
do concreto ao abstrato. Demos ha pouco um exemplo com 
o processo, que passou de luta corporal a luta de inteli­
gências. 

Encontraremos outra comprovação nos rituais e nos sím­
bolos que compõem o direito antigo. Tirai aos povos, que 
nos precederam, os seus ritos e símbolos, e nada podereis 
compreender de sua vida e de sua história. E' que, nas pri­
meiras fases da civilização, os homens sentem concretamente 
e não podem separar cada ato de sua fôrma material. 

Ninguém demonstrou melhor esta tese, do que lhering, 
no "Espírito do Direito Romano" 

Para os povos que não aprenderam ainda a arte da pa­
lavra escrita, ou quando é ainda incipiente, pouco generali­

zada, só o símbolo guarda a recordação do que se passou, 
só ele fixa essa enunciação da vontade irrevogável, que gera 
ou transfere direitos ou obrigações. 
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E' notável, a respeito, a comparação dos símbolos, mesmo 
de duas épocas as mais afastadas e extremes de todo con-
tacto aparente. 

Quando assinamos hoje u m documento em duplicata, ou 
quando passamos uma escritura em tabelião, da qual se po­
dem extrair certidões, praticamos o mesmo ato que, ha mais 
de três mil anos antes de Cristo, praticavam os assírio-babi-
lônios, súbditos do rei Hamurabi, ao cortar u m ladrilho em 
dois fragmentos, que se completavam, constituindo cada u m 
deles um pedaço do escrito em que se havia contratado. 
Reproduzimos (é verdade mais completamente) o mesmo ato 
que os romanos, ao cortarem u m ramo de arvore em dois 
pedaços (stipulum), cada um dos quais era guardado por 
cada contratante na presença das testemunhas, como sinal 
e manifestação do contrato ou estipulação. 

Os símbolos contratuais, consistentes em beber juntos 
(spondere, beber á saúde, de onde também sponsus, o noivo, 
e sponsor, o promitente); em apertar as mãos, em voga em 

quasi todos os povos; em banquetear-se como celebração de 
alegria e de paz, símbolo usual em todas as agremiações, das 

mais incultas ás de mais delicada cultura, todos sintetizam 
essa comunhão de afetos e de simpatias, essa aliança e so­
lidariedade moral que garantem a fiel execução do que se 
prometeu e pactuou. 

Se nos não fugisse o tempo, encararíamos agora a evo­

lução dos símbolos, para demonstrar que o direito moderno 
ainda participa de muitos atos e gestos primitivos e que estes 
representavam a princípio uma série complexa de atitudes 
rituais. Dessa demonstração resultaria u m novo aspecto da 
lei do mínimo esforço, segundo o qual todo o símbolo resume 

uma série de atos materiais, de conceitos. 

Estudaríamos também a lei da divisão do trabalho e a 

da especialização das funções, formas ainda da lei do mini­
m o esforço. 

Seria preciso passar em revista a filosofia do direito, 

nos seus máximos problemas, para que o meu pensamento 
pudesse ser apanhado em toda a plenitude. Os conceitos 
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que aqui exponho venho desenvolvendo, ha algum tempo, 

desde quando lecionava direito romano nesta Faculdade. 
Nenhuma disciplina poderia ser mais propícia a tais inves­
tigações do que essa cumiada donde se divisam todos os hori­

zontes intelectuais dos povos: nenhum levantamento topo­

gráfico poderia ser mais frutífero que o tirado dessa cor­
dilheira de montanhas, que formou as principais vertentes 
mentais da humanidade. 

Nem se conseguiria hoje explicar razoavelmente o direi­
to romano sem encará-lo á luz da legislação comparada e da 
filosofia jurídica, e sem procurar nele, não já a lógica das 
disposições legais, mas as correntes profundas que moldaram 
o pensamento atual, e que explicam a sua evolução no pas­
sado e no presente. 

Quanto mais estudo a legislação romana e com ela 
comparativamente a dos demais povos, mais me persuado 
das grandes leis evolutivas que acabei de referir, mais 
claramente vejo marchar sempre a humanidade no sentido 
que apontam. 

Se ha u m traço que caracteriza a evolução humana é o 
progresso contínuo do sentimento de solidariedade entre os 
homens. O problema foi posto nesta época em termos tão 
altos, que se considerou como caso de intervenção interna­
cional o se denegarem, dentro de qualquer paiz, os direitos 
de liberdade e de propriedade, tidos como essenciais ao 
homem. 

Sentimo-nos cada dia mais solidários no terreno econô­
mico e moral, social e político, jurídico e étnico. Se alguém 
quizer saber o grau de cultura ou de civilização de u m povo, 
examine como age em relação aos outros povos, e encontrará 
que o mais adiantado e o mais culto é o que maior número 
de relações mantém, e, por isso mesmo, o que tem mais vivo 
sentimento da solidariedade humana. 

Pois bem, e seja este o remate de nossas considerações. 

Quanto mais solidários os homens, tanto mais fortes; quanto 

mais unidos em torno de um ideal de justiça, mais formo­

sos e melhores. Quanto mais cooperantes no respeito ao 
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direito de cada um, mais concientes de seus próprios direi­
tos; maior economia realizam no afirmá-los e defendê-los; 
maior soma de prazer logram. 

Não ha dor maior, para o coração humano, do que a que 

decorre de uma injustiça. E só existe uma satisfação maior 
do que ver a justiça realizada: — é haver concorrido para 
a sua realização. 

E' o respeito aos princípios; é a imitação dos exemplos 

salutares; é o mínimo esforço na ordem ética, assinalado pela 
recta moral do dever, que representa a maior soma de fe­
licidade possível. 

No dia em que os estadistas o compreenderem; no dia 
em que os homens todos o praticarem, a Paz descerá sobje 

o mundo, e a Justiça se elevará, tão pura e alta, tão cintilante 
e tão bela, que ha de iluminar com o seu clarão todos os 
recantos da Terra, e será abençoada e será louvada, porque 
a soube dignificar e engrandecer. 



A theoria do silencio no direito 
administrativo 

Themistocles Brandão Cavalcanti 
(Procurador da Republica no Districto Federal) 

A theoria do Silencio, como these jurídica, tem sido 
pouco estudada entre nós, e, si o tem sido pouco no terreno 
do direito privado, onde mais numerosas são as monogra-
phias e os escripíos jurídicos, pode-se dizer que, no campo 
do direito publico, e especialmente no do direito adminis­
trativo, tem sido de todo abandonada. 

Merece, no entretanto, o assumpto, algumas palavras, 
notas á margem dos estudos do direito administrativo, pon-
do-se em evidencia, antes de tudo, a feição pratica da these. 

Como pode o Silencio constituir manifestação da von­
tade? 

Quando pode o Silencio ser considerado, tacitamente, 
como manifestação dessa vontade? 

Quaes os effeitos do Silencio, no direito administrativo? 

Como deve ser considerada a falta de manifestação da 

vontade? 
São esses os aspectos mais interessantes da doutrina. 
Quando se fala em manifestação da vontade, presuppõe-

se uma affirmação, uma declaração escripta ou oral, por 
meio da qual se verifica o assentimento ou a negação, a 
concordância ou a discordância. 

Nesse caso, a declaração ou affirmação constitue mani­
festação expressa da vontade. Quando, porém, é provocada 
a manifestação e a pessoa conserva-se em silencio, como deve 

ser interpretado esse Silencio? 
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Quando deve elle ser tido como concordância, ou discor­
dância, tácita? 

O direito civil tem procurado solver as questões rela­
cionadas com o Silencio, e u m illustre Juiz do Districto Fe­
deral, dr. Serpa Lopes, reuniu em uma these, intitulada 

"Do Silencio como Manifestação da Vontade", estudos do 
maior interesse. 

0 direito romano já havia procurado resolver, com as 
suas formulas e sentenças lapidares, esses problemas. 

O nosso velho provérbio — Quem cala, consente — ex­
prime, apenas, o mesmo sentido daquella sentença: "Qui 
tacet, quum loqui potuit et debuit, consentire videtur", que, 
no entretanto, é mais sabia e menos categórica. 

Desta ultima sentença, porém, partiu a doutrina pre­
ponderante com as restricções e reticências nella própria 
contidas. 

A applicação do principio não tem tido o rigor que, ap-
parentemente, poderia ter, diante dos seus termos. Consi­
dera-se, todavia, que o Silencio eqüivale ao consentimento, 
quando a bôa fé ou a razão pratica teriam requerido uma 
opposição, caso não houvesse concordância (Espíndola, Sys-
tema de Direito Civil Brasileiro, vol. I, p. 531), (Dernburg, 
Pandette, ed. ital., vol. I, § 98). 

Outros trechos podem, igualmente, ser mencionados, re­
lativamente ao mesmo assumpto, ora applicaveis ao processo 

e a confissão in jure, ora ao direito civil. 

A verdade estará, ainda, com a outra norma jurídica, 
que affirma que o Silencio por si só nada significa: "Qui 
tacet neque negat, neque utique facetur" 

Sobre este assumpto, devem ser consultados os civilistas 
como Demogue, "Traité des Obligations en general", vol. I, 
p. 302; Capitant, "Introduction à 1'Etude du Droit Civil", p. 
282; etc. 

Si, no campo do direito privado, as questões relativas á 
manifestação da vontade e suas conseqüências são de fácil 
evolução, porque é muito mais simples objectivar a perso­
nalidade do Homem, ou das pessoas jurídicas de direito 
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privado, quando se trata do Estado, porém, essa personali­
dade vai se diluindo por uma infinidade de representantes, 
a quem cabe manifestar a vontade. 

As formas de sua manifestação são mais complexas; 
dependem, muitas vezes, do concurso de diversas autorida­
des, de formalidades burocráticas, indispensáveis á determi­
nação da vontade do Estado, por meio de um ou mais órgãos 
competentes. 

O problema tem, assim, outros aspectos. E' preciso, por 
isso mesmo, não confundir a inércia da administração, na 
defeza dos direitos seus ou da collectividade, com o Silencio 
na decisão, provocada por terceiros. 

No primeiro caso, pode o silencio, a inércia, a falta de 
iniciativa importar na decadência do direito. No segundo, 

não implica o silencio, necessariamente, no reconhecimento 

tácito de um direito. 

Assim, na primeira hypothese, a falta do exercício do 

poder de policia, de medidas coercitivas, de restricções ao 
exercício de direitos, quanto á maneira e á forma de prati-
cal-os, implicará, tacitamente, no consentimento. 

Mas a falta de despacho em um pedido, em u m requeri­
mento, não pode ser considerada assentimento tácito, reco­
nhecimento implícito da legitimidade da pretenção de ter­
ceiros, perante o Estado ou a administração. 

Na França, na Itália, na Argentina, e em outros paizes, 
o silencio da administração, quanto ás suas conseqüências 
jurídicas, tem sido regulamentado pela lei, especialmente 
pela lei processual administrativa, como veremos em seguida. 

Condensando os diversos princípios que regulam o as­
sumpto, Velasco (El Acto Administrativo, p. 206) formula 
as seguintes regras, a saber: 

1.» — O silencio tem que estar previsto ou interpretado na 
lei. Sua significação própria não deriva de actos ou 
de omissões, a menos que lhes tenha outorgado a lei 
uma significação determinada. 
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2.° — Omittir um acto de natureza discricionária não tem 
significação jurídica alguma; é um acto indifferente 
ao direito. 

3.° — Por conseguinte, a noção do silencio administrativo é 
uma noção empírica, que afasta toda regra abstraCta. 

4.° — Manifesta-se deante da faculdade-poder, visto como, 
deante da faculdade-dever, deve-se considerar mera 
abstenção. Nesse caso do silencio, a administração 
pode falar, mas não tem o dever de fazel-o. Caracte-
risa-se, também, porque somente apparece nos actos 
requeridos, e não nos expontâneos, que o próprio con­
ceito elimina. 

Essas regras, porém, teem um valor relativo, porque, 
como o próprio autor observa, não é possível predeterminar 
as conseqüências deste ou daquelle procedimento do Estado 
em suas variadissimas manifestações. 

Vamos, assim, examinar algumas hypotheses mais inte­
ressantes : 

I — A falta de despacho nos recursos interpostos nos 

processos administrativos importará, tacitamente, na confir­
mação da decisão? 

Quid, si a autoridade administrativa não proferir a sua 
decisão dentro do prazo fixado pela lei? 

Com relação a estas questões, as nossas leis administra­
tivas, até agora, nada contêm que possa orientar uma opinião 
decisiva. 

O Professor Rafael Bielsa, no Projecto do Código do 
Contencioso Administrativo da Província de Santa Fe, na 
Argentina, dispôz no art. 144: 

"Art. 144 — El Poder ejecutivo dictará reso-
lución dentro de los quince dias siguientes ai de 
promoción dei recurso si no hubiese prueba, y de 
treinta dias siguientes ai decreto de clausura dei 
término de prueba o de Ia presentación dei in-
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forme. Si ei Poder ejecutivo no resolviere en ese 
término se considerará que ha rechazado ei re­
curso". 

Estudando o assumpto, escreveu o mesmo autor: 

"En caso de silencio de Ia Administración pú­
blica ante Ia reclamación dei interesado, esta re-

clamación debe tenerse por tácitamente rechazada 
si pasado un plazo determinado no hay decisión 

expresa. Ese plazo debe ser uniforme en cada 
esfera administrativa: nacional, provincial (y,. 
comprendida en esta, Ia comunal)" 

E em outro trecho da mesma obra: 

"La Administración pública tiene un plazo le­
gal para decidir, y su silencio, pasado ese plazo^ 

se considera como denegación tácita, por Io que 
entonces ei trâmite dei recurso procede como si 
hubiera pronunciamiento contrario" 

(Ideas Generales sobre Io Contencioso Adminis­
trativo) 

No direito fraUcez, as duvidas foram eliminadas pela 

lei de 17 de julho 1900, que considerou o silencio da admi­
nistração, nos casos de recurso para o Conselho de Estado, 

como simples recusa, indeferimento. (Roger Bonnard, Pré-
cis de Droit Administratif, p. 195), (Waline, Manuel Elé-
mentaire de Droit Administratif, p. 96). 

No direito italiano, applicam-se os mesmos princípios, 
devendo se considerar o assentimento tácito como excepção,. 
conforme se vê na excellente obra de Leonidas Ragnisco, 

"I Ricorsi Amministrattivi" (p. 91). 

A lei de 3 de março 1934, naquelle paiz, em matéria de 
recurso administrativo, formulou expressamente a regra de 
què o silencio persistente e continuo da administração, para. 
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pronunciar-se a respeito de u m recurso hierarchico, dever-
se-á ter como confirmação do acto, e, portanto, a denegação 
do recurso (Ragnisco, op. cit., p. 253). (Pode-se consultar 
também sobre este assumpto, a numerosa bibliographia alli 
existente, notadamente as seguintes obras, que apenas indi­
camos para não alongar este trabalho: Raneletti, Le Gua-
rantigie delia Giustizia delia Pubblica Amministrazione; 
Zanobini, Corso di Diritto Amministrattivo, 1938, vol. II, p. 
119; Borsi, La Giustizia Amministrattiva, p. 75; o mesmo, 
Giurisprudenza Italiana, 1903, vol. 61; Ugo Forti, Diritto 

Amministrattivo, vol. IL, p. 165; La Torre, Nozioni di Diritto 
Amministrattivo, 2.a ed., p. 201; Rivista di Diritto Pubblico, 

1933, vol. II, p. 75; Rivista di Diritto Processuale e Civile, 
n.° 2, 1932). 

Não temos, em nosso direito, como dissemos, nenhuma 
disposição legal que regule definitivamente o assumpto, em­
bora certos regulamentos, como o do imposto de renda, 
prescrevam um prazo dentro do qual devem ser proferidas 
as decisões administrativas, sem comtudo impor qualquer 
sancção. 

Pode attribuir-se essa deficiência do nosso processo ad­
ministrativo á falta de contencioso administrativo, que pre-
suppõe maior rigidez das formulas processuaes, e respeito a 
prazos e outras exigências, muito approximadas daquellas 
de natureza judicial (Ribas, Direito Administrativo, pags. 137 
e seguintes; Uruguay, Ensaios sobre Direito Administrativo, 
vol. I, pags. 173 e seguintes). 

Procurando codificar o processo administrativo, unifor-
misando as normas processuaes, tivemos opportunidade de 
estudar o assumpto, dispondo sobre os diversos prazos para 
serem proferidas as decisões administrativas, e determinan­
do as conseqüências jurídicas decorrentes da demora ou do 
excesso do prazo. 

O principio geral alli firmado, como se verá em publi­
cação próxima, é o da confirmação tácita da decisão recor­
rida, em virtude do silencio prolongado, e o da remessa 
automática do processo á autoridade hierarchicamente su-
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perior, pelo excesso do prazo para proferir a decisão por 
parte da autoridade hierarchicamente inferior. 

A verdade é que, direito constituído, nada existe até 
agora entre nós. 

II — Outra conseqüência do silencio prolongado da ad­
ministração (falta de decisão ou despacho) é aquella que 
diz com o curso da prescripção extinctiva. 

A jurisprudência italiana tem decidido que a demora 
no despacho importa no indeferimento do recurso, permit-
tindo, no entretanto, outras vias para reforma das decisões 
das autoridades hierarchicamente inferiores. 

E m nosso direito, o único recurso cabível é o judicial, 
por meio, ou da propositura da acção competente, ou de 
simples notificação, que trazem sempre como conseqüência, 
nos termos do Código Civil, a suspensão do curso da pres­
cripção. 

Pode-se figurar, também, a hypothese de ser a divida 
liquida e certa e o funccionario demorar-se no pagamento 
ou no despacho do pedido da parte credora do Estado. Neste 
caso, pode-se verificar, excepcionalmente, a suspensão do 
curso da prescripção, por meio de simples reclamação admi­
nistrativa. 

Não prevê a lei, porém, termo prefixado para o despa­
cho da autoridade administrativa, cabendo á parte o direito 
de suspender o curso da prescripção dentro do prazo geral 
fixado pelo Código Civil para a prescripção das dividas pas­
sivas da União, Estados e Municípios. 

A lei n.° 5.761, de 25 de junho de 1930, e o Dec de 6 
de janeiro 1932 determinaram as condições em que se pode­
ria dar interrupção da prescripção por via administrativa, 
quando se tratar de divida liquida e certa, cujo pagamento 
ou despacho depender da diligencia da autoridade adminis­

trativa. 

Essa é uma das hypotheses em que as conseqüências do 
silencio estão previstas pela lei e regulamentadas, embora 
deficientemente. 
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III — Outra hypothese interessante é aquella prevista 
por certos autores com relação á inércia, da administração, 
a sua demora em prover certos cargos públicos ou em re­
conhecer o direito ao accesso de determinados funccionarios. 

Encontram-se, notadamente, no direito italiano, algumas 
manifestações da jurisprudência do Conselho de Estado, nas 
quaes foram reconhecidos direitos aos funccionarios, cujo 
accesso estava assegurado pela lei, tendo sido fixado um 
prazo dentro do qual deveria a autoridade administrativa 
praticar o acto de promoção (Rivista di Diritto Pubblico, 

1932, vol. I, pags. 434 e seguintes). 

E m nosso direito, nada justifica a constituição em mora 
da administração ou a creação de sancções administrativas 
em conseqüência da demora e do silencio, em reconhecer o 
direito do funccionario á promoção, licença, ou outra qual­
quer vantagem, a menos que determine a lei prazo para ser 
proferida a decisão. 

IV — Poderíamos mencionar alguns casos concretos que 
teem merecido a apreciação do Poder Judiciário. Limitar-
nos-emos, porém, a dous: 

1.°) E m certos casos de habeas-corpus, a autoridade 
coactora não satisfaz, em tempo opportuno, o pedido de in­
formações. Tem admittido a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que o silencio, nesses casos, silencio reite­
rado e manifesto, importa no reconhecimento tácito da re­
clamação judicial. 

Ja se vê que, nestes casos, esta sancção representa um 
meio coercitivo usado para obrigar a autoridade a prestar 
a informação. Nada justifica considerar-se o silencio, ahi, 
como confissão. 

Caso, porém, esteja a autoridade conscientemente con­
vencida da legitimidade do seu acto, cabe-lhe justifical-o 
perante o Poder Judiciário. 

Quando se trata de mandado de segurança, nada acon­
selharia a applicação desse principio, visto como, ao repre­
sentante da pessoa jurídica de direito publico interessada, 
compete, também, a defeza do acto impugnado. 
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2.°) Finalmente, podemos mencionar um outro caso, e 
do maior interesse: a falta de despacho em um pedido de 
certidão, por parte do funccionarío. 

Esta hypothese, embora revestida de uma modalidade 
peculiar, de recusa, foi objecto de uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal, confirmatoria de uma brilhante sentença 
do Juiz Castro Nunes, conforme se vê em sua Monographia 
sobre o Mandado de Segurança, p. 412. 

Reconheceu o Tribunal o direito certo e incontestável á 
certidão, de accordo com o disposto na Constituição de 1934, 
independentemente de motivação do pedido. 

Este direito certo e incontestável, contraria a hypothese 
de que o silencio da administração importa no reconhecimen­
to ou negação do direito; constitue, antes, uma falta attribui-
vel ao funccionarío, que pode coagido a praticar o acto por 
meios coercitivos, isto é, judicialmente. 

Figuramos, assim, uma hypothese em que o silencio não 
importa em manifestação da vontade, mas apenas na inércia 
e displicência da autoridade administrativa, hypothese, infe­
lizmente, muito commum. 

Estas ligeiras notas sobre um assumpto pouco estudado, 
em geral, teem por fim, antes de tudo, lembrar a existência 
de uma these que merece, pelas suas conseqüências, uma 
solução legislativa. 



Da posse indirecta no Código 
Civil (1) (2) 

Gondim Neto 
(Professor da Faculdade de Direito de Recife) 

Nenhum instituto jurídico tem merecido maior attenção 
dos escriptores do que a posse. 

As velhas controvérsias, aqui e ali, surgem, sempre re­
novadas e eternamente insoluveis, em perpetuo desafio á 
inteligência e á cultura dos homens de direito. 

Isso, quer tomemos por base a fragmentaria e irregular 
fonte romana, quer encaremos a posse na sua evolução pos­
terior, atravez do direito canonico e medieval, até os códigos 
da actualidade. 

Só uma coisa perdura incontestável: a discrepância das 
leis e das idéas. 

Não pretendemos fazer resurgir neste pequeno trabalho, 
feito longe de nossa bibliotheca, com os limitados recursos de 

notas e de alguns livros, indispensáveis companheiros de 
viagem, um estudo decisivo para a solução de tão magnos 

problemas, mas apenas uma ligeira critica da divisão da 
posse em directa e indirecta, no Código Civil Brasileiro, se­

guindo, aliás, as pegadas de legislações que o antecederam. 
Não tenho, devo dizer, de logo, nenhuma admiração 

pelo trabalho scientifico de nosso Codificador, em matéria 
de posse, onde, restringindo-nos ao nosso thema, e, deixando 
de parte, assim, outras grosseiras incongruências, só desco-

(1) Conferência realizada, na Faculdade de Direito de S. Paulo, 
em 12 de maio de 1938. 

(2) Este trabalho foi revisto pelo autor. 
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brimos a incompleta trasladação de doutrinas corporíficadas 
no Código Allemão. 

Pelo art. 486 do Código Civil Brasileiro "quando, por 
força de obrigação, ou direito, em casos como o do usu-
fructuario, do locatário, se exerce temporariamente, a posse 
directa, não annulla esta ás pessoas, de quem elles a hou­
veram, a posse indirecta" 

Outra cousa não fez o legislador que reproduzir o art. 
868 do Código tedesco: "Besitzt Jemand eine Sache ais 
Niessbraucher, Pfandgláüjbiger, Pãchter, Miether, Verwahrer 
oder in einem áhnlichen, Verháltnisse, vermõge dessen er 
einem Anderem gegenüber auf Zeit zum Besitze berechtigt 
oder verplichtet ist, so ist auch der Andere Besitzer (mittel-
barer Besitz)" 

A posse indirecta do art. 486, que é a mesma Mittelbarer 
Besitz do Código tedesco, corresponde á possessio ad usuca-
pionem, sem detenção, isto é, a posse do proprietário que 
cedia a cousa a outrem. 

"A espécie de posse indirecta se caracteriza pela cir-
cumstancia de ser reconhecida uma posse sem o poder de 
facto; que o possuidor directo não quer exercer o poder pos-
sessorio em nome próprio, mas, como intermediário do outro, 
recebendo essa vontade firmeza e efficacia jurídica com a 
relação de dependência autorizada entre as partes interes­
sadas, em virtude da qual o possuidor directo é somente 
obrigado ou autorizado temporariamente á posse em relação 
ao possuidor indirecto; e que, para solução dessa relação 
reciproca, a lei estabeleceu uma posse dupla — o possuidor 
directo e o indirecto conservam a cousa ao mesmo tempo em 
uma posse indivisa" (Endemann, Lehrbuch des Bürgerli-
chen Rechts, vol. II, § 32). 

Essa doutrina da bipartição da posse indirecta e directa 
não m e parece lógica, nem scientifica. 

Ella se funda num velho erro dos romanos, de que a 
sciencia jurídica, ainda hoje, se não poude libertar inteira­
mente, na antiga confusão da propriedade com o seu ob-

jecto. 
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Como é sabido, o domínio sujeita o bem sobre que recaé, 
ao seu titular, em geral e na totalidade de suas relações, 
salvo as limitações impostas pela lei. 

E' o chamado caracter abstracto da propriedade, que 
embora despojada de quasi todo o seü conteúdo, pela cons­
tituição dos jura in re aliena, reduzida mesmo á simples 
nuda proprietas, inteiramente paralysada, conserva, todavia, 
seu conceito totalitário. 

Ainda pelo mesmo motivo, e sob o ponto de vista pura­
mente processual, não necessita o proprietário, na acção ne-
gatoria, fazer a prova da ausência de servidões, facto que 
decorre naturalmente de seu direito, antes, é á parte con­
traria que incumbe demonstrar o direito limitativo na cousa 
alheia. 

Outra conseqüência de ordem jurídica material, revela-* 
se, por sua vez, na força attractiva do domínio, compre-
hendendo, ipso jure, novamente em seu conteúdo todas as 
faculdades dos jura in re, anteriormente destacadas como 
direitos autônomos, e pois extinctos. 

Com sua clareza habitual, explica, historicamente o pan-
dectista H. Dernburg, "a capacidade e a tendência do do­
mínio a uma comprehensão total do bem" 

"No antigo direito romano somente se conhecia o direito 
de propriedade com completo direito de dominação. Isso 
fica demonstrado por uma vista sobre o desenvolvimento 
histórico dos direitos reaes na cousa alheia. Superfície e 
direito vectigal (emphyteuse) evidentemente, só alcançaram 
a natureza real na época do processo formulado. Também 
o direito de penhor só recebeu protecção por intermédio 
do Pretor. No tempo da vigência exclusiva do Jus Civile, 
dos direitos reaes na coisa alheia unicamente as servidões 
eram conhecidas. Entre essas, só as servitudes praediorum 
rusticorum, e, na verdade, as de caminho e de água eram 
consideradas res mahcipi, pois as servitudes praediorum 
urbanorum e as servidões pessoaes, especialmente o uso-
fructo, eram tidas como res nec mancipi. Isto é u m indicio 
de que as ultimas são de data mais recente. Vê-se também 
do edicto pretoriano sobre o dever de prestar caução do 
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usofructuario, que este se não desenvolvia sem o auxilio do 
Pretor. Á época mais antiga só pertencem as servidões de 
transito e água. No período primitivo nem mesmo essas 
deviam existir. E' duvidoso si eram conhecidas na época 
das doze taboas, pois não são citadas nos fragmentos con­
servados dessa lei. Servidões de transito, no mais antigo 
tempo, eram dispensáveis, pois na attribuição das proprie­
dades territoriaes geralmente se attendia aos meios de com-
municação. As relações de água vêem já satisfatoriamente 
reguladas nas doze tábuas, pela actio aquae pluviae arcendae. 

Quando no correr do tempo, em virtude de necessidades 
inadiáveis, os direitos reaes em cousa alheia foram appa-
recendo, conservou a propriedade, por abstracção jurídica, 
o caracter hypothetico, que lhe era inherente no posterior 
Direito Romano" (Pandekten, 6.a ed. § 192). 

D'ahi a expressão res mea est, como indicativa da exis­
tência do direito de propriedade sobre determinada cousa, 
visto como o domínio conceitualmente abrange todo seu 
objecto. 

Mas os romanos, apezar de seu gênio jurídico, não pos­
suíam, a este respeito, as claras noções que temos hoje, e 
d'ahi, a falsa concepção sobre o caracter dos elementos pa-
trimoniaes, facto que tanta influencia teve sobre a noção 
da posse, mesmo no presente. 

Distinguindo as cousas em corporales e incorporales, 

elles oppunham apparentemente as cousas aos direitos, 
quando, na realidade, consideravam, pela confusão do do­
mínio com o seu objecto, a propriedade como o único bem 
corporeo e todos os outros direitos como incorporeos. 

Si porém attendermos ao direito em si, vemos logo que 
todos são incorporeos, inclusive a propriedade que, afinal, 
na substancia, nada mais é que o complexo das faculdades 
que isoladamente constituem os jura in re aliena, não po­
dendo, assim, ter natureza diversa delles. 

Por outro lado, se attendermos ao objecto, todos os di­
reitos reaes são corporeos, porquanto recaem sobre u m 

substracto material. 
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Convém notar que essa incongruente noção de res cor-
porales e incarporales não se confunde com a classificação 
actual dos objectos de direito em materiaes e immateriaes, 
comprehendidos entre estes as creações literária, artística 
e scientifica. 

A confusão do domínio com seu objecto, revelada na 
classificação dos componentes do patrimônio, determinou 
igualmente essa falsa noção da posse e, em vez de se falar 
em possessio dominii seul proprietatis, surgiu uma possessio 
rei. 

Isso impediu a extensão natural do instituto aos outros 
direitos, que evidentemente não se confundiam com o seu 
objecto, sendo apenas como anomalia admittida a júris 
quasi possessio. 

As necessidades praticas foram sendo satisfeitas pela 
concessão da rei possessio nos casos da chamada posse de­
rivada, e da júris possessio das servitutes praediorum vel 
personarum. 

Ainda assim, mesmo sem serem confundidos com o ob­
jecto, como acontecia com o domínio, foi sem duvida o ca­
racter de direito real das servidões que levou os romanos a 
admittirem a quasi posse a seu respeito, o que não occorreu 
com outros direitos a que faltava o substracto material. 
sendo puramente obrigacionaes, como a locação. 

A cousa que, por um lado, pela sua falsa identificação 
com a propriedade, separava esse direito dos jura in re 
aliena, por outro, pela materialidade do objecto do direito, 
os approximava. 

Não se conseguiu então a noção integral da posse, mas 
surgiu a júris possessio anômala e restricta. 

O art. 486 de nosso Código, bem como o 868 do Código 

Allemão, não determinam taxativamente os casos de posse 
directa, limitando-se ambos a alguns exemplos, que podem 
ser estendidos a casos análogos. 
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D'ahi a applicação da noção não só em matéria de di­
reitos reaes obrigacionaes, como ainda em direitos de fa­
mília e das successões. 

Como o direito real de conteúdo amplíssimo, merece 
especial attenção o caso do emphyteuta. 

Pelo nosso Código será elle um possuidor exclusivo, de 
direito, ou simplesmente o possuidor directo? 

A questão já debatida entre os juristas allemães rela­
tivamente aos casos do Erbbaurecht e Erbpachtrecht que 
substituíram, respectivamente, a Superfícies e a Emphyteu-
sis dos romanos, encontra idênticas, sinão maiores difficul-
dades em nosso Direito. 

Tratando da matéria, affirma KNIEP: — "Não ha du­
vida, todavia de que o superficiario (Erbbauberechtigten) 
deve ser considerado como possuidor da cousa. Aquelle 
que concede a Superfícies (Erbbaurecht) alcança, desde 
logo, posse indirecta, si estabeleceu uma condição extinctiva 
ou a concessão se deu por um prazo determinado. Mas, 
também onde foi convencionado o direito de superfície de 
duração illimitada, sempre devem restar ao concedente al­
guns direitos de posse (Besitzesbefugnisse) de modo que nós 
não lhe podemos contestar a posse indirecta" (Der Besitz des 
Bürgerlichen Gesetzbuches, pag. 135). 

Essa opinião está longe, entretanto, de ser geralmente 
acceita, como bem vemos das palavras transcriptas do com-
mentario de Blanck: "E' discutido si superfície (Erbbau­
recht) e emphyteuse (Erbpachtrecht) produzem posse in­

directa. A verdade é que esses direitos podem ser cons­
tituídos por tempo illimitado e, assim, se não pode dizer que 
ao superficiario e ao emphyteuta, possuidores do immovel 
gravado, seja attribuida a posse temporária. A corrente 
dominante devia, portanto, logicamente, negar a posse in­
directa. Na concepção aqui adoptada, o factor tempo não 
é inteiramente decisivo" (Plancks Kommentar zum Büer-
gerlichen Gesetzbuch, 4.a ed., vol. II, pag. 84). 

Convém não esquecer que pelo direito allemão a super­
fície (Erbbaurecht) pode ser sujeita não só á condição como 
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a termo extinctivo, não sendo, assim, necessariamente per­
petuo, como occorre entre nós ex vi do disposto no art. 679. 

Effectivamente, não parece razoável applicar ao emphy­
teuta que, pelo nosso Código, necessariamente, tem "domí­
nio útil" perpetuo, os princípios do art. 486 sobre posse 
directa e indirecta, visto como lhe falta o requisito da tem-
porariedade. 

A menos que se pense na possibilidade do commisso, 
que, entretanto, não tira ao direito o caracter de per-
petuidade. 

E m trabalho especial sobre o nosso th ema, Der Mittel-
bare Besitz des Bürgerlichen Gesetzbuches, publicado in 
Archiv für die civilistiche Praxis, o Prof. Wendt depois de 

chamar a attenção para a limitação contida nas palavras 
"auf Zeit" do Cod. tedesco, as quaes correspondem rigoro­
samente ao advérbio "temporariamente" empregado pelo 
nosso legislador, diz de modo incisivo: "Isto concerne es­
pecialmente ao superficiario e ao emphyteuta, por serem 
ambos autorisados in perpetuum. O proprietário, por con­
seqüência, não terá, junto a elles, direito á posse mediata" 
(Vol. 87, pag. 61). 

Julgou-se, certamente, que os remédios petitorios, no seu 
caso, são sufficientes para a defeza de seus interesses o que 
não occorre com as relações temporárias, em que o possui­
dor indirecto aguarda, com a devolução do bem, o restabe­
lecimento de sua posse exclusiva, sendo, assim, summamente 
interessado em manter inalterada a situação. 

Mas, como resolver quanto ao usucapião já começado, 
si não lhe reconhecemos a posse indirecta? 

Os romanos, em cujos textos memoráveis e impereciveis 
vamos encontrar todas as raizes do direito moderno, também 
scindiam, em certos casos, a relação possessoria. 

Assim, coexistiam as posses do credor e do devedor 
pignoraticio. 
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Jávolenus attribue a este a possessio ad usucapionem e 
aquelle possessio ad reliquas omnes causas (L. 16 de usurp.). 

No mesmo sentido se manifesta Julianus quanto ao de­
vedor pignoraticio, L I § 15 e no L. 36 de poss. respetiva­
mente, videri eum possidere, intellegitur possidere. 

Facto idêntico oceorria com o precário dans e o precá­
rio acipiens, continuando o primeiro o usucapião começado 
e cabendo ao segundo os restantes direitos da posse, e igual­
mente em todos os casos que SAVIGNY chamou de "posse de­
rivada" 

Não esqueçamos também a pretendida existência de uma 
posse injusta ao lado de uma posse justa, doutrina que tanto 
abalo trouxe ao principio preconizado por CELSUS de que 
duorum quidem in solidum dominium vel possessionem esse 

non posse (L. 3 § 5 de poss.). 

Entende Renda que "essa regra não soffre excepção 
quando alguém alcança a posse de uma cousa de má fé ou 
de modo injusto ou illegal, porquanto o facto da posse indi-
pende desses elementos que não lhe attingem a substancia 
L. 3 § 5 da posse: Nam in summa possessionis non multum 
interest, juste quis an injuste possideat. Sempre é possui­
dor apenas aquelle que tem o poder de facto sobre a cousa, 
com a correspondente vontade, e isso não soffre alteração 
com o facto de poder o anterior possuidor readquirir a posse 
perdida, por meio judicial, seja mediante acções possesso-
rias ou petitorias" (A. Renda, Der Besitz nach Oesterrei-
chischen Recht, 4.a ed. pag. 491). 

Essa doutrina da simultaneidade das duas posses, justa 
e injusta, vem sustentada nos textos (L. 3 § 5 D. de posses. 
41, 2; L. 15 § 4.° de prec 43, 26; Savigny, § 11). 

Ella contrariava a natureza da posse e implicava na 
corruptela de sua noção, tendo sido regeitada pela maioria 
dos juristas romanos e do mesmo modo pelo direito Justi-
nianio (L. 3 § 5 D. de posses.; L. 19 pr. de prec; L 5 § 15 
commod. 13,6). 

Foi certamente essa ficção da permanência da posse do 
possuidor injustamente despojado e não a duplicidade dos 
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interdictos que determinou entre os romanistas a doutrina 
do effeito recuperatorio do interdictum Uti possidetis, trans­
formando-se essa injustificável ficção numa formula theo-
rica que evitava, na pratica, a necessidade de u m processo 
duplo, bastando a allegação da exceptio vitiosae possessio-
nis, quando o usurpador intentasse o referido interdictum 
retinendae. 

Essa doutrina culminou com a admissão por alguns 
escriptores, do Uti possidetis como interdictum recuperandae 
possessionis, usado directamente pelo ex possuidor contra 
o usurpador, o que representa u m a verdadeira inversão 
das normas de processo e das ideas sobre posse. 

O effeito recuperatorio, mesmo entendido limitadamen­
te, isto é, como a recuperação da posse perdida pela invo­
cação da exceptio vitiosae, vem, a nosso vêr, contrariar a 

própria natureza das acções duplices entre as quaes se in­
cluem os interdictos possessorios, pela evidente differença 
de situações jurídicas e pedidos das partes, u m a invocan­
do a posse actual e outra pretendendo apenas restaurar 
u m a posse que reconhece perdida. 

Isso não impedia, porém, que o possuidor injustamente 
desapossado, accionado com o Uti possidetis pelo usurpador 
turbado, pudesse reconvir com o interdicto Unde Vi, obten­
do desfarte a restauração de sua posse anterior. 

Modernamente essa questão da possibilidade de u m a 
possessio plurimum in solidum tem sido de novo debatida 
entre os escriptores. 

Pensa Sokolowski que, si attendermos ao facto de vir 
sendo a posse e sua protecção livremente reguladas pelo di­
reito positivo, são admissíveis varias espécies de posse so­
bre a mesma cousa. 

Cita os casos, já discutidos por nós, da coexistência das 
posses do proprietário ou precário dans e do devedor pigno-
raticio com as do precário accipiens e do credor pignora-
ticio, bem como a pretendida concurrencia da posse justa 
com a posse injusta admitidda pelos juristas romanos. 

Attribue a mudança de ideas a esse respeito a u m a va­
riação de concepção metaphysica. 
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Somente as posteriores investigações theoricas sobre a 
posse, a philosophica construcção da immediata relação do 
sujeito á noção da cousa e a seu substracto physico, teriam 

determinado a regra alludida. 

Conclue que "esse principio construído pela metaphysi-
ca rigorosamente lógica dos antigos não é obrigatório para 
nós, tanto mais quanto a moderna theoria da posse partiu 
da protecção possessoria e do emprego desta, conhecendo 
tão pouco u m a noção aprioristica da posse, quanto o mais 
antigo direito romano" (Der Besitz in klassischen Recht 
und dem deutschen bürgerlichen Gesetz). 

A idéa da simultaneidade de varias posses é também 
acceita por Krückmann e Giercke. 

Entretanto, a regra formulada por C E L S U S é tão lógica 
e verdadeira quanto o principio da identidade. 

Ao jurista cabe conceber theoricamente as diversas no­
ções scientificas, condemnando as defeituosas formas ado-
ptadas inconsideradamente pelo legislador, antes que repu-
tal-as como a crystalização definitiva do direito e da dou­

trina. 
O direito prussiano, segundo nos informa MEISCHEIDER 

(Besitz und Besitzschutz, pags. 123-124) conhecia a posse 
perfeita correspondendo a possessio romana com animus 
domini; SL posse imperfeita, abrangendo a posse do credor 
pignoraticio e a posse daquelles que, detendo a cousa e m 
virtude de direito real ou pessoal, reconhecem o direito su­
perior; finalmente a simples detenção. 

Todos esses possuidores e até os detentores gozam de 
protecção possessoria e m face de terceiros. 

Entre elles, porém, a protecção possessoria é limitada, 
só a obtendo o detentor quando investido de u m direito de 

retenção. 
Quanto aos possuidores perfeito e imperfeito, não pode­

rão resolver pelo possessorio suas questões de direito. 
Assim, não pode o locatário defender-se com o posses­

sorio contra os actos a que o locador se julga contractual-
mente autorizado e, por seu lado, não pode o locador im-
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pedir com as acções possessorias os excessos do locatário ao 
direito que lhe foi concedido. 

E m todo o caso vê-se no direito prussiano uma verda­
deira divisão dos effeitos da posse, sendo estendida a pro­
tecção judicial até aos detentores, facto que colloca o Land-
xecht prussiano como o mais caracterizado precusor do 
código civil allemão e do brasileiro. 

A idea de que o possuidor material de uma cousa pu­
desse proporcionar a posse a um outro já se encontra ex­
pressa no direito romano, sob a autoridade de PAULUS 

(Pignori rem acceptam pro alieno possidemus, L. 13 
pr. de usurp. 41,3) de JÜLIANUS (Qui pignoris causa fundum 

creditori tradit, intelligitur possidere, L. 36 de poss. 41,2) e 
de CELSÜS (L. 18 eod.). 

U m a differença substancial, entretanto, apresentam os 
códigos do Brasil e da Allemanha, em relação ao direito ro­
mano, pois, emquanto elles concedem concomitantemente a 

protecção possessoria aos possuidores directo e indirecto, o 
direito romano conferia ao ultimo o único effeito de con­

tinuar o usocapião, attribuindo ao primeiro os demais ef­
feitos da posse, em particular, a protecção pelos interdictos. 

E m certos casos mesmo a detenção da cousa se aluava 

á quasi posse do direito, como occorria com o usufructuario, 

considerado, hoje, naquelles códigos, possuidor directo. 

E m synthese, podemos aífirmar com REGELSBERG (Der 
gerichtliche Besitzschutz, etc pag. 9): "Uma dupla prote-, 
ção de posse de cousa como o código civil allemão § 869 

reconhece não era admittida no direito romano. Ao deten­
tor protegido, os romanos concediam a posse, dizendo-se de 
não protegido que elle praestat alienae possessioni minis-
terium" 

* * * 

Os romanos, a principio, materializavam muito a rela­
ção possessoria, dando u m caracter demasiadamente physi-
co ao corpus. 
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Só com o evolver do direito a posse se foi, por assim 
dizer, espiritualizando, elevando-se de pura relação de facto 
a verdadeira relação jurídica. 

Também os romanistas se acostumaram a encarar a 
posse predominantemente pelo seu aspecto corporeo, pelo 

seu lado objectivo. 
Viam nella antes o poder de facto, ou sua possibilidade, 

sobre a cousa material, que o exercício de um direito mais 

ou menos amplo. 
Esse vicio também occorreu com SAVIGNY que, depois 

de reconhecer sabiamente que a posse consiste no exercício 
do direito, propriedade ou jus in re aliena, acrescenta, com 
infelicidade, que "como na verdadeira posse a cousa é pos­
suída (possessio corporis), e não a propriedade, assim tam­

bém não se devia falar em posse das servidões (possessio 
júris). Mas, como não temos outra palavra.... nada nos 
resta senão usarmos essa expressão imprópria" (Recht des 
Besitzses, 7.a ed. pag. 192). 

A unidade da noção da posse, no grande chefe da es­
cola histórica, se realiza pela negativa da posse da proprie­
dade, considerada mera possessio rei, á qual elle também 
reduz toda a posse de direitos na cousa alheia. 

Idêntica concepção materialista encontramos no pande-
ctista WINDSCHEID, por quanto também elle encara a posse 
de direito como uma limitada posse de cousa (Lehrbuch des 
Pandektenrechts, §§ 151 e 163). 

E' o velho erro dos romanos de que ainda os novos se 
não puderam libertar inteiramente, embora aqui e alli, algu­
mas vezes, transpareça a verdadeira noção da posse, o que 
ocorre, por exemplo, com IHERING quando considera a posse 
como o exercício da propriedade subordinando-a, porém, ao 
falso critério da normalidade do uso e da utilização econô­
mica do bem. 

A esse respeito, nosso Código Civil, como seu precursor 
allemão, apenas representa a moderna consagração legisla­
tiva de uma concepção que se impunha mais pela rotina 
do que pela segurança de princípios e exactidão de idéas. 
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A coexistência de duas posses — a directa e a indire­
cta — é uma dupla monstruosidade scientifica e legal que 
somente difficuldades praticas pode acarretar. 

As differenças substanciaes que apresentam, aluadas á 
possibilidade de coexistência de posses indirectas de diver­
sos graus, isto é, essa verdadeira superposição de possuido­
res, bem revela uma hierarchia de direitos, cujo exercício 
se opera e deve ser respeitado como posse, nos limites e na 
amplitude reconhecida e assegurada pela ordem jurídica. 

E m vez de conservar a envelhecida e errônea idéa de 
posse de cousas, causa principal da não extensão da noção 
da posse aos direitos pessoaes, na antigüidade, melhor seria 
que reconhecesse o nosso Código uma posse de domínio, 
isto é, a posse de direito mais ampla que se concebe sobre 
u m bem. 

Ao lado delia, e com sua noção limitada pela maior ou 
menor extensão dos direitos por cujo exercício são consti­
tuídas, poderiam apparecer, hierarchicamente subordinadas, 
as demais posses de direito. 

Ao codificador competeria também regular a matéria 
quanto aos direitos pessoaes e, em particular, ás relações 

obrigacionaes, concedendo aos credores e até a devedores, 
como o depositário, a protecção possessoria, nos casos jul­
gados necessários, recusando-a quando se lhe afigurasse 
inconveniente. 

Com isso seria evitada a condemnavel bipartição da 
posse em directa e indirecta, bem como a possibilidade de 
differentes graus da ultima, em que os mais afastados pos­
suidores têm posse de cousa apenas por ficção legal. 

O civilista austríaco RENDA já salientava ser a posse 
"a possibilidade de facto, oriunda de uma acção, do reite­
rado exercício de u m direito. 

Quando esta possibilidade se refere ao exercício do con­
teúdo do direito de propriedade temos a posse de proprie­
dade ou de cousa; contrariamente, se a acção traz a possi­
bilidade do exercício de outro direito que não a proprieda­
de, então se trata de posse de direito" (obra cit. pag. 90). 
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E m extenso trabalho publicado no "Archiv für die ci-
vilistiche Praxis", vol. 108, KR Ü C K M A N N , depois de passar 

em revista essas idéas, entende que, apesar da inexactidão 
na formulação theorica, a doutrina do direito commum no 
século 19 considerava a posse como o exercício das facul­
dades do domínio ou dos direitos reaes de conteúdo limitado. 

Salienta também a tendência geral para uma concei-
tuação unitária da posse, orientação que já se encontra es­
boçada em SAVIGNY. 

Conclúe, finalmente, affirmando que "Actos de posse 
são, tanto na posse de cousa como na de direito, aquelles 
pelos quaes se exercem as dependentes (propriedade) ou 
autônomas (direitos na cousa alheia) faculdades do domí­
nio (pags. 200-201). 

"Não existe posse de cousa, toda posse é apenas posse 
de direito, sendo a posse de cousa limitada ou illimitada 
posse de direito de propriedade. 

Posse não é o estado do exercício de facto, ao contra­
rio, é a possibilidade juridicamente reconhecida de exercer, 
de qualquer modo, determinado direito. 

Quem tem a possibilidade juridicamente reconhecida 
de agir sobre a cousa, tem a possibilidade juridicamente re­
conhecida de exercer a propriedade; quem tem a possibili­
dade juridicamente reconhecida de exercer um direito, tem 
a posse sobre este direito" (pags. 186-187). 

Sem duvida alguma, não endossamos o pensamento de 
K R Ü C K M A N N em todas as suas conseqüências, particularmen­
te na certa confusão que faz entre posse e direito a posse. 

Todavia, com justiça, não podemos deixar de salientar 
sua notável contribuição, pondo em evidencia, de modo 
incisivo, não só o conceito unitário da posse, mediante a 
identificação desta com o exercício dos differentes direitos, 
distruibuindo inteiramente a velha e errônea noção da 
posse de cousa, não obstante as criticas, em parte proce­
dentes, que lhe fizeram STINTZING no "Archiv für die civilis-

tische Praxis", vol. 109, e E. FINZI, "II possesso dei diritti" 
A posse, por conseguinte, é dessas noções que dominam 

toda a extensão do direito,, devendo, assim, ser tratada e 
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estudada como u m assumpto de ordem geral, e não no di­
reito das cousas. 

Não esqueçamos a amplitude que a noção da posse 
vem alcançando continuamente desde os direitos canonicos 
e medieval que a estenderam aos direitos pessoaes, até á 
actualidade. 

Ella se applica inquestionavelmente ao próprio estado 
das pessoas como se verifica, por exemplo, dos artigos 203 
e 206, relativos ao estado de casados. 

Foi igualmente estendida pelo Código aos direitos obri-
gacionaes, credito ou obrigação (depositário), e a outros 
casos semelhantes (mesmo em direito da família e das suc-
cessões) cujo exercício proporciona ou acarreta a detenção 
de cousas materiaes, com a denominação de posse directa, 
isto é, como posse de cousa. 

A posse occorre, ou melhor, diz-se que ha posse toda 

vez que, sem se ferir a questão da legitimidade, se desfru-

cta uma situação jurídica, exerce um direito ou cumpre 
uma obrigação, com o reconhecimento e a garantia do di­

reito positivo. 

A posse independe, assim, da existência real, mas não 
conceituai dos direitos e situações jurídicas, por cuja rea­
lização pratica ou effectividade ella é constituída, ainda que 

indevidamente e até de modo illegal, como o possuidor de 

m á fé que goza de protecção contra todos, á excepção do 
esbulhado que lhe pode oppôr o caracter vicioso de sua 

posse. 
* * * 

Tanto sob o ponto de vista da permanência de sua si­
tuação jurídica, como da protecção os possuidores directo 
e indirecto gozam de autonomia. 

Assim, os factos occorridos com o possuidor directo ge­
ralmente não affectam o possuidor indirecto, a menos que, 
não criem obstáculos a posse deste, o mesmo süccedendo 
no sentido inverso. 
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A causa é o vinculo que une ambos os possuidores, não 
podendo assim faltar, pois nella se revela a vontade de 
ambos e o reconhecimento por elles da posse reciproca. 

Não necessita, porém, de ter validade jurídica ou exis­
tência objectiva. 

A simples mudança de intenção do possuidor directo 
não extingue a posse indirecta, a menos que se manifeste 
com actos exteriores que indiquem claramente o esbulho. 

Tem inteira applicação aqui a regra nemo sibi ipse 

causam possessionis mutare potest. 

Esse principio que alcança não só as varias espécies de 
possuidores, como até os detentores, se acha adoptado pelo 
artigo 492 do Código Civil quando dispõe que "salvo prova 
em contrario, entende-se manter a posse o mesmo caracter, 
com que foi adquirida", 

Ambos os possuidores gozam também da protecção 
possessoria. 

E' bem verdade que nosso Código não regulou espe­
cialmente a matéria como o fez o Código Allemão. 

E' portanto nas disposições deste ultimo que vamos en­
contrar os subsídios para o nosso direito. 

Pelo direito allemão goza o possuidor directo de todos 
os meios de defesa da posse em face de terceiros, podendo, 
assim, usar das acções possessorias, como da legitima defesa. 

O possuidor indirecto está também protegido mediante 
as acções de esbulho e de manutenção em face de terceiros. 

E m caso de subtracção da posse o possuidor indirecto 
é autorizado a exigir sua restituição ao directo. 

Caso este não possa ou não queira acceital-a, pode o 
possuidor indirecto exigir que a cousa lhe seja entregue. 

Ha ahi uma simplificação de procedimento judicial, 
pois, sendo elle obrigado pela relação causai, direito real 
ou pessoal, a entregar a cousa ao possuidor directo, pode 
obter que o auctor do esbulho mesmo o faça, ficando resta­
belecida desse modo a situação anterior. 

Também está autorizado o possuidor indirecto a usar 
da acção de manutenção. 
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Entende W E N D T que ambas as acções só são concedi­
das ao possuidor indirecto sob a condição de que tenha sido 
practicada violência contra o possuidor directo. 

As presupposições das acções devem existir, assim, na 
pessoa de u m outro só podendo o possuidor accionar quan­
do o possuidor directo mesmo é autorizado á acção. 

O ponto de que tudo depende é que o possuidor di­
recto, contra a sua vontade, seja turbado na posse ou delia 
esbulhado. 

0 que occorrer com o consentimento do possuidor di-
recto só pode ser remediado ou reparado pelo processo pe-
titorio. 

Realizadas, porém, as condições das acções, pela vio­
lência ao possuidor directo, fica livre ao indirecto inten-
tal-as, sendo indifferente a iniciativa ou inatividade da-
quelle na defesa de sua posse (Archv. fur die civ. Praxis, 
vol. 87, pags. 52 e segs.). 

Essa opinião, que é a dominante entre os civilistas al-
lemães, não parece satisfactoria. 

Geralmente, a violação da posse indirecta coincide com 
a da directa, mas é bem possível que isso não aconteça. 

Assim, pode a acção indifferente ao possuidor directo, 
talvez mesmo por elle autorizada, constituir, todavia, evi­
dente violação da posse indirecta. 

Taes os casos e m que o locatário autoriza u m terceiro 
a derrubar arvores ou retirar pedras, materiaes estes va­
liosos para construcção, ou assiste negligentemente ás in­
cursões de visinhos, tornando incertos os limites da pro­
priedade alugada. 

E m todas essas hypotheses é evidente que o possuidor 
indirecto tem u m interesse autônomo e urgente na conser­
vação da cousa, cabendo-lhe as acções possessorias de cur­
so mais rápido e, assim, mais efficazes. 

Quanto á legitima defesa de sua posse e ao desforço 
incontinente, pode o possuidor directo exercel-os contra 
todos, inclusive contra o possuidor indirecto. 

E' ponto pacifico. 
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Goza este também de igual direito? 

Esse direito, bastante discutido, em certos casos consti-
tue mesmo o único meio efficaz para impedir graves e irre­
paráveis damnos, como se observa de um caso real occor-
rido com o próprio jurista SOKOLOWSKI e por elle relatado. 

U m dos seus locatários agricultores permittiu que o 
visinho derrubasse dois magestosos carvalhos, cujas fron­
des magníficas sombreavam e impediam a cultura do trigo-

Essas arvores de inestimável valor, felizmente, não fo­
ram sacrificadas, graças á intervenção enérgica dos vigias 
que ameaçaram de empregar a própria força para evitar 
a derrubada (obra citada, pags. 255-256). 

Esse facto, apparentemente banal, é, todavia, bastante 
significativo para o assumpto ventilado. 

Uma questão mais importante ainda é a de saber se a 
ambos os possuidores competem reciprocamente as acções 
possessorias nos casos de turbação e esbulho commettidos 
por u m contra o outro. 

Como ordinariamente a causa entre ambos os possui­
dores tem validade jurídica, bastam quasi sempre os meios-
petitorios para acautelar os interesses lesados. 

Isso, entretanto, não impede que o possuidor directo 
possa defender sua posse judicialmente ou não contra os, 
actos illegaes do indirecto. 

Quanto a este, entende W O L F que não goza de prote­
ção possessoria contra aquelle (Lehrbuch des BurgerlicheiL 
Rechts, de ENNECCERUS, KIPP e W O L F , vol. 2.° § 20). 

O Código allemão não resolveu expressamente a, hypo­
these, como o fez com a çomposse, no art. 866. 

Para nós a protecção deve ser admittida, intervindo a 
questão da causa, cuja validade não é exigida, apenas para 
fixar as qualidades dos possuidores, isto é, a que titulo elles. 
possuem, distinguindo-os, assim, dos casos de posse injusta 

e simples detenção. 
E m synthese: o art. 486 do Código Civil brasileiro é 

apenas uma formula errônea pela qual praticamente foi 
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admittida a posse da propriedade, dos direitos reaes, de 
certos direitos pessoaes e do depositário. 

O mesmo resultado poderia ser obtido mais scientifi-
camente se abandonássemos a noção antiquada de posse de 
cousa, substituindo-a pela posse de direitos, caracterizada 
pelo seu exercício. 

Aliás, conforme dissemos acima, a possível superposi­
ção de varias posses indirectas, com graus diversos e cada 
vez mais remotos, indica antes uma hierarchia de direitos, 
simultaneamente possuídos que, na verdade, uma plurali­
dade de posses de cousa, o que só por ficção se pode 
admittir. 



A representação dos herdeiros legí­

timos ou testamentarios nas socie­

dades anônimas 

Waldemar Ferreira 

1. Órgão estrutural da sociedade anônima, tem a as­
sembléia geral, nos termos do art. 128 do decr. n.° 434» de 
4 de julho de 1891, poder para resolver todos os negócios, 
tomar quaisquer decisões e deliberar, aprovar e ratificar 
todos os atos do interesse social. Nas suas faculdades, 
salvo cláusula em contrario, se inclue a de modificar e al­
terar os estatutos. Não lhe é, porém, permitido mudar ou 
transformar o objeto essencial da sociedade. 

Com tão alto poder, ela é, no conceito de CESARE VIVAN-
TE, O "órgão supremo da vontade social, que se manifesta, 
como acontece em todo o colégio, pelo voto da maioria" 
Tem, dessarte, organização nitidamente democrática. De­
finiu-a como sendo "a reunião dos sócios devidamente con­
vocados para tratarem dos negócios sociais" (CESARE VIVAN-
TE, Trattato di Diritto Commerciale, 5.a ed., v. II, p. 216, 

n.° 487). 

2. Sobreleva considerar, desde logo, a formalidade 
preliminar da convocação da assembléia geral. Será ela 
motivada, diz a lei. Far-se-á por anúncios nos jornais pú­
blicos do lugar, e, se não os houver, nos do mais próximo, 
com intervalo razoável. Lê-se isso no art. 134 do decr. n.° 

434. Mais não prescreveu. Nem dispôs acerca da irregula­
ridade da convocação. Fundado nisso, ministrou o relator 
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deste parecer, ha já alguns anos, considerações agora re­
lembradas, como ressonância de tecla de ha muito tangida. 

"Toda a assembléia geral deve ser previa e regular­
mente convocada, para a segurança e garantia dos direitos 
de todos os acionistas. A regularidade da convocação é 

um dos requisitos para a validade das deliberações. Mas 
não é o único. E o principio não deve ser levado ao exa­

gero. Para que se considerem as deliberações da assem­
bléia geral como verdadeira expressão da vontade coletiva 
dos acionistas, obtemperava um comercialista argentino 
contempocaneo, é mais essencial o direito de voto que o do 

acesso ás reuniões, embora um e outro se completem. A 
presença, sem voto, pouco adiantaria. Para o devido exer­
cício do voto é indispensável que os acionistas se encontrem 
informados, antes de tudo, da data e do lugar em que deva 
a assembléia realizar-se, para o que existe a regulamenta­
ção geral (MARIO A. RIVAROLA, Sociedades Anônimas, v. 1, 
p. 106, n.° 1), instituindo a convocação. 

"A irregularidade da convocação, por outro lado, não 
cònstitue nulidade de pleno direito, que não possa ser rati­
ficada pelos interessados: os acionistas em maiofia legal. 

Convocada a assembléia irregularmente, presentes, no en­
tanto, acionistas em maioria legal, pode ela ratificar todos 

os atos que lhe interessem, pois, nos termos do art. 128, a as­
sembléia geral tem poder para resolver todos os negócios, 
tomar quaisquer decisões e deliberar, aprovar e ratificar 

todos os atos que interessem á companhia. 

"Porque a lei não considera solenidade essencial para 
a validade das deliberações da assembléia geral o modo de 
sua convocação. Não estabelece que não possa validamen-
te funcionar a que não tiver sido convocada exatamente na 

fôrma por ela preestabelecida. O que ela reputa indispen­
sável, essencial, é a presença, em primeira convocação, de 
acionistas representando, pelo menos, um quarto do capital 
social e, em segunda, acionistas representando qualquer 

soma dele (decr. n.° 434 arts. 129 e 130). 
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"E' de não esquecer, neste passo, que, na conformida­
de do disposto no art. 146 do decr. n.° 434, a aprovação, 

pela assembléia geral, de atos e operações, que importem 
violação da lei, ou dos estatutos, não derime a ação dos só­
cios ausentes e dos que não houverem concorrido com os 
seus votos para tal aprovação. 

"A assembléia geral é soberana, dentro da lei e dos es­
tatutos sociais. A lei não deixou a minoria, ou os acio­
nistas ausentes, desarmados diante da prepotência, dos atos 
de força da maioria: deu-lhes, expressamente, ação para 
invalidar os atos e operações que importarem em sua viola­
ção, ou dos estatutos" (WALDEMAR FERREIRA, Questões de Di­
reito Comercial, primeira série, n.° LIII, p. 264). 

3. Expediu o Governo Provisório o decr. n.° 23.324, de 
6 de novembro de 1933, com o propósito, em sua ementa 
consignado, de substituir os arts. 137 e 138 da lei das socie­
dades anônimas (decr. n.° 434, de 4 de julho de 1891). Mas 
a ementa não condiz com o enunciado no contexto. Não se 
operou a substituição daqueles artigos. Somente o disposi­
tivo do art. 137 sofreu modificação, continuando o art. 138 
intacto. 

Consignou-se, com efeito, no art. 1 daquele decreto, esta 
regra: 

"Independerá de numero de acionistas requerentes a 

convocação da assembléia geral extraordinária a que se re­
fere o decr. n.° 434, de 4 de julho de 1891, uma vez que os 
sinatarios da respetiva petição representem, pelo menos, 
metade do capital social" 

E assim se decretou, 

"considerando que a lei das sociedades anônimas (decr. 
n.° 434, de 4 de julho de 1891) em seus arts. 137 e 138, es­
tabeleceu, para convocação de assembléias gerais extraordi­
nárias, a necessidade de serem as mesmas requeridas por 
um numero de sócios não inferior a sete e representando» 

pelo menos, um quinto do capital social; 



— 153 — 

"considerando que é equitativo e justo ampliar tal fa­
culdade a quem possua, pelo menos, metade do capital so­
cial, seja qual fôr o numero dos acionistas que o represen­
tam; 

"considerando que essa providencia se concilia com a 

própria natureza das sociedades anônimas, que são agrupa­
mentos de capitais e não de pessoas; 

"considerando, ainda, que o congresso internacional 

das sociedades por ações, reunido em Paris, em 1900, vo­
tou que "a convocação de uma assembléia geral pode ser 
exigida por acionistas que possuam um certo numero de 

ações que representem uma parte notável do capital social, 
a determinar pela lei, não obstante qualquer estipulação 
contraria dos estatutos" 

Teve o Governo Provisório um intuito confessado: o de 
ampliar a faculdade convocatória de assembléia geral ex­
traordinária de sociedade anônima. Mas foi só o intuito. 

Porque o decreto fez uma restrição notável. Se, antes dele, 
acionistas, representando, pelo menos, um quinto do capi­

tal social, tinham, desde que fossem sete, no minimo, com­
petência para convocar extraordinariamente a assembléia 
geral — agora, um só acionista, é certo, tem poder para 
tanto. Mas um, ou mais de um, o numero pouco importa, 
o capital representado ha de ser, no minimo, o da metade. 

O resultado foi outro, muito diverso do imaginado. A 

ampliação amofinou-se numa restrição. 

4. Não foi esse o ponto único em que o decr. n.° 
23.324, de 6 de novembro de 1933, se referiu á convocação 
da assembléia geral extraordinária. Estabeleceu ele, no 

art. 2, este preceito: 

"E' nula de pleno direito a disposição estatutária que 
permita reuniões de assembléia geral, independentemente 

de convocação publica ou anúncios nos jornais" 

Não pôde, em face desse dispositivo, realizar-se assem­
bléia geral que não tenha sido publicamente convocada ou 
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por anúncios nos jornais. Nula será, e nula de pleno di­

reito, a que se realizar sem convocação previa e publica. 
N\ada adianta a presença da unanimidade dos acionistas. 
A nulidade é de pleno direito. 

Adquiriu a convocação, dessarte, importância muitíssi­
m o maior da que lhe dava o decr. n.° 434. Essa é circuns­

tancia de alto significado. Se nula é a disposição estatu­
tária, que permitir a reunião dos acionistas em assembléia 

geral, sem a formalidade, agora substancial, da convocação 
publica — nula também é, por via de conseqüência, a as­

sembléia que funcionar sem a observância daquele requisi­
to indispensável. 

Essa é, tome-se nota, nulidade insuprivel. Carecem os 
acionistas — mesmo representando a totalidade do capital 

social — de poder para supri-la. Não podem eles supri-la. 
Nem os juizes. Nem os tribunais. 

5. Cumpre, pois, para dizer da validade de deliberação 
de assembléia geral de sociedade anônima, examinar, em 
primeiro lugar, a legitimidade de sua convocação. 

Cabe aos acionistas, sem duvida, pelo disposto no art. 

137 do decr. n." 434, de 4 de julho de 1891, requere-la aos 
administradores, desde que o motivo fundamental do pedi­

do não se refira a matéria, atos e contas já apreciados e 
julgados em assembléia geral. Podem promove-la acionis­
tas em qualquer numero, "uma vez que", como está no art. 
1 do decr. n.° 23.324, de 6 de novembro de 1933, "os sina-

tarios da respetiva petição representem, pelo menos, meta­

de do capital social" 

g# Hão de ser, entretanto, e necessariamente, como a 

lei preceitua, acionistas os sinatarios da petição convocató­

ria da assembléia geral extraordinária. Eles próprios, de 
seu punho, ou de alguém por eles. Mas sempre acionis­
tas. Manda o art. 133 do decr. n.° 434, de 4 de julho de 

1891, com efeito, admitir votos por procuração para a elei-
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ção dos administradores, bem como para as deliberações de 
qualquer natureza, contanto não sejam conferidos a admi­
nistradores e fiscais e "sejam acionistas os procuradores", 
investidos de poderes especiais. 

Se, pois, somente acionistas podem ser procuradores, 
uns dos outros, o requerimento convocatório de assembléia 
geral extraordinária somente por acionistas pode ser assi­
nado. 

7. Não se confunda, porém, e a advertência é de J. 
X. CARVALHO DE MENDONÇA, no Tratado de Direito Comercial 
Brasileiro, l.a ed., vol. 4, p. 17, n.° 1.138, não se confunda 
o procurador com o representante dos acionistas. Podem 
comparecer para tomar parte nas deliberações da assem­
bléia geral os órgãos das pessoas jurídicas; os pais, pelos 

filhos menores; os tutores e curadores, pelos tutelados e 
curatelados; o marido, pela mulher. Este, bem entendido, 
quando o regime de bens do casal for o da comunhão ou 
quando lhe competir administrar os bens particulares da 
mulher. 

Questão primeira a resolver seria a de poder o repre­
sentante legal do acionista promover, por ele, a convocação 
da assembléia geral extraordinária, se não fosse isso essen­
cial para o exercício de seus poderes de representação. 

Seria a segunda a de não ser o representante acionista, se 
se pudesse, por analogia, alargar os preceitos restritivos de 
direitos. Refere-se a lei exclusivamente ao procurador, 

para determinar tenha ele, também, a qualidade de acionis­
ta. Restrição idêntica não fez quanto ao representante 

legal. 

Isto posto, respondo: 



— 156 — 

I, 

3. Estão em inteira consonância com o direito vigente 
as conclusões a que chegaram o Desembargador SILVIJ> 

PORTUGAL e o Professor ERNESTO L E M E , nos pareceres, que, 

por copia, se anexaram á consulta. 

Efetivamente, 

a) 

Compete á diretoria da sociedade anônima conhecer do 
pedido de convocação da assembléia geral extraordinária, 

formulando por acionistas (SEBASTIÃO DOS SANTOS PEREIRA DE 
VASCONCELLOS, Manual das Assembléias Gerais das Socieda­
des Anônimas, p. 188; W A L D E M A R FERREIRA, Questões de Di­
reito Comercial, primeira série, p. 263; M A N U E L OBARRIO, 

Curso de Derecho Comercial, v. I, pag. 342); e, em face 

das leis brasileiras, cumpre-lhe verificar: 

a) se os requerentes são acionistas e se os seus repre­
sentantes estão revestidos de poderes conferidos pelos re­

presentados ou pela lei; 

b) se representam, pelo menos, metade do capital 

social; 

c) se o motivo, determinante da convocação, não faz 

referencia a matéria, atos e contas já aprovados e julgados 

em assembléia geral. 

São os administradores, que constituem a diretoria, os 
verificadores da legitimidade do pedido, podendo, portanto, 

deferi-lo ou indeferi-lo. 

b) 

Não tendo a herança personalidade jurídica, não tem 

capacidade para estar em juízo, nem para, fora dele, defen­
der direitos. Não a representa o inventariante. Ele não 
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a representa. Nem á herança. Nem* principalmente, aos 
herdeiros. 

Desde que, e rígida é a disposição do art. 1.572 do có­
digo civil, aberta a sucessão, o domínio e a posse da heran­
ça transmitem-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e tes­
tam entarios, as ações, pertencentes ao decujo, a eles se 
transferem. Morrendo, acentua o art. 1.574, a pessoa sem 

testamento, transmite-se a herança a seus herdeiros legíti­
mos, ocorrendo outro tanto quanto aos bens não compreen­
didos no testamento. 

0 inventariante do espolio, ao parecer de TRAJANO DE 

MIRANDA VALVERDE, n.° 402, p. 358, "tem qualidade para as­

sistir ás reuniões das assembléias e votar. Todavia, é praxe 

salutar a expedição de alvará pelo juiz do inventario, auto­
rizando o inventariante a votar" 

E a seguir, no n.° 403, escreveu: 

"A opinião dominante, acertada, é a de que a partici­
pação nas deliberações das assembléias gerais dos acionis­
tas constitue ato de administração, mesmo quando se trate 

de autorizar atos de disposição, como uma alienação, um 
empréstimo, etc. Isso, porque a assembléia geral delibera 
sobre negócios ou interesses da sociedade, sobre a aplica­

ção de valores que pertencem ao seu patrimônio. O refle­

xo de tais atos sobre o patrimônio do acionista não é senão 
uma conseqüência normal e jurídica da vida corporativa. 
Mas, já não se inclue entre os atos de simples administra­
ção o voto nas deliberações que visarem, direta ou indireta­

mente, modificar ou alterar os direitos próprios ou reserva­
dos dos acionistas. Para essas deliberações, precisa o 

administrador de bens alheios, que tem de prestar contas 
-em juizo, tutor, curador, sindico ou liquidatario, inventa­

riante, de autorização do juiz para comparecer á assem­

bléia geral e discutir o objeto sujeito á sua deliberação" 

Tem este tópico a vantagem de sobrelevar a conclusão 

de não ter o espolio a propriedade dos bens da herança, que 
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se transmitem aos herdeiros e de não ter o inventariante 

qualidade para representar aquele ou estes. 

A sucessão hereditária abre-se com a morte do autor da 
herança. Desde esse momento — e vale mais reproduzir 
palavras de CLOVIS BEVILÁQUA, no Código Civil Comentado, 
v. VI, 3.a ed., p. 7 — "desde esse momento, opera-se a trans­
missão da propriedade e da posse dos bens, substituindo-se 
os sujeitos das relações jurídicas; no instante, que precede 

á morte, o sujeito dessas relações jurídicas é o de cujus, no 
instante que se segue á morte, o sujeito é o herdeiro" 

Sendo um só o herdeiro, a propriedade e a posse dos 
bens se lhe transferem integralmente; sendo mais de um 
os herdeiros, a propriedade e a posse dos bens se lhes 
transmitem em estado de in divisão. Sendo chamadas, si­
multaneamente, a uma herança, reza o art. 1.580 do código 
civil, duas ou mais pessoas, será indivisível o seu direito, 
quanto á posse e ao domínio, até se ultimar a partilha. 

Aplica-se, portanto, ao caso, com uma justeza de luva. 
este ensinamento de TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE, em So­
ciedades Anônimas, n.° 402, p. 358: 

"No caso de indivisão, ou condominio, compete ao in­
divíduo designado para figurar, junto á sociedade, como 
proprietário das ações, comparecer e votar nas assem­

bléias" 

Toda a ação é, com efeito, indivisível em referencia á 
sociedade. Di-lo o art. 32 do decr. n.° 434, de 4 de julho 
de 1891, acrescentando: 

"Quando um desses títulos pertencer a diversas pes­
soas, a sociedade suspenderá o exercício dos direitos, que 
a tais títulos são ineerentes, enquanto um só indivíduo não 
fôr designado para junto dela figurar como proprietário" 

Provocou esse texto legal estas observações de TRAJANO 
DE MIRANDA VALVERDE, no mesmo livro, pag. 215, n.° 223: 

"A regra da indivisibilidade das ações em relação á so­

ciedade é imposta pela necessidade de se afastar qualquer 
obstáculo ao seu regular funcionamento. Embaraços ou di-
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ficuldades poderiam, realmente, surgir, caso a situação ju­
rídica do condomínio ou da comunhão houvesse de se re­
gular unicamente pelo direito comum. 

"A escolha do representante, ou, como diz a lei, da 
pessoa que deve figurar "como proprietária", se regerá pelo 
direito comum. Compete, no condomínio, á maioria, cal­
culada pelo valor dos quinhões, nomear o representante" 

E m tais condições, se, no caso, u m só é o herdeiro, 
cabe-lhe, como tal, a continuação do autor da herança, na 
sociedade, ainda mesmo antes de serem-lhe as ações adju­
dicadas, no inventario do espolio do acionista falecido; se, 
porém, são dois ou mais, obrigados se acham, na fôrma do 
art. 32 do decr. n.° 434, de 4 de julho de 1891, a designar 
um só indivíduo para, junto da sociedade, "figurar como 
proprietário" das ações do morto, podendo ela, se não o de­
signarem, suspender "o exercício dos direitos, que a tais 
títulos são ineerentes, enquanto um só indivíduo não fôr 
designado", 

E' a lei, a este respeito, positiva e categórica. 

Esse indivíduo, eleito pelos herdeiros, como proprietá­
rios das ações do autor da herança, é que, por lei, os repre­
sentará na sociedade, figurando como proprietário das ações 

e, nessa qualidade, exercitando todos os direitos de acionis­
ta. Os seus poderes decorrem da eleição, mercê do disposi­

tivo legal. Pode o eleito ser o inventariante do espolio. 
Mas, nesse caso, não será na qualidade de inventariante que 
intervirá na vida da sociedade anônima. Ele, com esse ti­
tulo, nela não poderá entrar, nem como Poncio Pilatos 

entrou no Credo. 

c) 

Carece o juiz do inventario, como também carece o 

juiz comercial, de poder para fazer do inventariante repre­
sentante legal do herdeiro afim de exercitar os direitos que 
só a este pertencem, em razão das ações de sociedade ano-
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nima que para a sua propriedade e posse passaram, com a 
morte do autor da herança. 

Com dificuldade desaparecem certos preconceitos jurí­
dicos, estabelecidos pela ação do tempo. Continuam alguns 

juizes a admitir o espolio como pessoa jurídica, proprietária 
dos bens e direitos em estado de indivisão até ao momento 

da partilha, e a considerar o inventariante como órgão da­
quela personalidade. Não passa isso de erronia. Erronia 

persistente. Mas erronia, que os tribunais vão corrigindo. 
Não, têm estes decidido: não podem os juizes autorizar a 

venda do espolio, pelo inventariante, sem o assentimento 
explicito e expresso dos herdeiro^, como proprietários e 
posseiros. Mero administrador provisório, hão pode ven­

der bens imóveis sem o consentimento de todos os herdei­

ros, decidiu-o o Supremo Tribunal Federal, em vários acór­
dãos (Revista do Supremo Tribunal, vol. 41, pag. 157; vol. 

44, pag. 142; vol. 39, pag. 204). 

d) 

Obvio é, em suma, não poder o juiz do inventario, sem 
a audiência e consentimento do ou dos herdeiros, ou em 

contrario á vontade destes, como proprietários das ações, 
atribuir ao inventariante a representação dos mesmos, senão 

por mero arbítrio e evidente ilegalidade. O representante 
dos herdeiros, na sociedade anônima, só por eles pode ser 

designado, pela fôrma do art. 32 do decr. n.° 434* de 4 de 

julho de 1891. 

e) 

A despeito da expedição do alvará, cabe aos herdeiros 

o exercício dos direitos de acionistas, por via do represen­

tante, que designarem. 
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f) 

A sociedade anônima deve, se mais de um são os her­
deiros, notifica-los judicialmente para, dentro em breve 
prazo, designarem a pessoa que figure como proprietária 
das ações, que lhes pertencem. Se o herdeiro é um só, 

admiti-lo a figurar como proprietário, que, efetivamente, é. 
Se, a despeito de tudo, o inventariante fizer convocação da 
assembléia geral dos acionistas e a levar a efeito sob a pro­
teção da força publica, manu militari, como se pretende, tudo 
isso será nulo, de pleno direito. 

II, 

9. Não. Os arts. 14, 19 e 21 dos estatutos, na consulta 
transcritos, não ofendem, nem de leve, dispositivos da lei de 
sociedades anônimas. Bem ao contrario disso, ou com eles 
se conciliam em gênero, numero e caso; ou decorrem deles, 

natural e logicamente. 

10. O art. 14 é este: 

"A assembléia geral, órgão supremo da companhia, é 
constituída por acionistas, inscritos, como tais, pelo menos, 

com trinta dias de antecedência da convocação, reunidos em 

numero legal, pessoalmente ou por seus procuradores ou 

representantes legais" 

Que seja a assembléia geral dos acionistas o órgão su­
premo da sociedade, disse-o, como se salientou no inicio 

deste parecer, CESARE VIVANTE. Viu nela o art. 643 do códi­

go SUÍÇO das obrigações "le pouvoir suprême de Ia société 
anonyme" Que ela se constitua por acionistas, inscritos, 

como tais, com trinta dias de antecedência da convocação, 
é admissível, no sentir dos tratadistas. E um deles obser­

vou: "O reconhecimento ou legitimação dos acionistas que 
devem tomar parte nas assembléias gerais, faz-se quanto 
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aos portadores de ações nominativas á vista da inscrição no 
registro da sociedade, e para esse fim os administradores 

organizam previamente a lista dos acionistas, que fica á dis­
posição da mesa da assembléia, motivo pelo qual em regra 
os estatutos mandam suspender as transferencias de ações 
alguns dias antes da assembléia" (ALFREDO RUSSEL, Socie­
dades Anônimas, 2.a ed., p. 412, n.° 511). Isso de um lado. 
De outro estabelece o art. 136 do decr. n.° 434, de 4 de julho 

de 1891, poderem os estatutos estabelecer que os donos das 
ações ao portador e das transferiveis por endosso as depo­
sitem na caixa da sociedade, pelo menos, três dias antes das 
reuniões da assembléia geral, sob pena de não tomarem 

parte nas discussões e deliberações. E fora de controvérsia 
é que os acionistas hão de comparecer pessoalmente ou re­
presentados por procuradores, que também sejam acionis­
tas, ou, quando seja o caso, por seus representantes legais. 

11. O art. 19 é deste teor: 

"As assembléias gerais, depois de abertos os respetivos 
trabalhos, pelo diretor-presidente, ou seu substituto, no caso 

de vaga ou ausência, por férias ou licença, serão presididas 
pelo acionista que, na ocasião, fôr indicado ou aclamado 
pela maioria dos presentes". 

( Da legitimidade deste dispositivo dá conta este tópico 
doutrinário: 

"Nos estatutos ou contrato social é que se determina a 
ordem a guardar na assembléia geral. Preside a assembléia 
quem os estatutos designam e, em falta de designação, quem 
fôr por ela eleito ou proclamado" (ALFREDO RUSSEL, Socie­
dades Anônimas, 2.a ed., p. 417, n.° 518). 

Ou este: 

"Dispõe a lei que, nos estatutos, se determinará a 

ordem que se ha de guardar nas reuniões da assembléia 
geral. E m regra, os estatutos declaram que pessoa deve 

presidir ás assembléias e como se ha de compor a mesa, que 
dirigirá os trabalhos. No seu silencio, compete á assem-
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bléia, preliminarmente, eleger o seu presidente, o qual es­
colherá, entre os acionistas, um ou dois secretários para o 
auxiliar" (TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE, Sociedades Anôni­
mas, p. 360, n.° 406). 

12. Eis o art. 19: 

"As deliberações da assembléia geral serão tomadas 
por maioria de votos" 

Enunciou-se nele um principio, condizente com o do 

art. 132 do decr. n.° 434, de 4 de julho de 1891, de serem 

as deliberações da assembléia geral tomadas pela maioria 
dos sócios presentes. 

Não ha nele ilegalidade alguma. Tem o texto legal o 
sentido, que se passa a expor. 

III, 

13. A lei das sociedades anônimas exige, para a vali­
dade das deliberações das assembléias gerais, no art. 132, 

"a maioria dos sócios presentes" Examinando-o, ha mais 
de uma década, escreveu o relator deste parecer considera­

ções, que dá por firmes e valiosas, a despeito do tempo de­
corrido, e agora reitera: 

"Pela regra, enunciada pelo art. 141 do decr. n.° 434, 
de 4 de julho de 1891, os estatutos das sociedades anônimas 

devem determinar a ordem que se ha de seguir nas reu­

niões das assembléias gerais e, muito especialmente, o nu­
mero minimo de ações que é necessário aos acionistas para 
serem admitidos a votar em assembléia geral e o numero 

de votos que compete a cada u m na razão do numero de 

ações que possuir. 

"Velha e salutar recomendação essa, que não escapou 
á lei n.° 3.159, de 4 de novembro de 1882, em cujo art. 15, 

§ 6, foi consignada e reproduzida no respetivo regulamen­
to, o decr. n.° 8.821, de 30 de dezembro de 1882, sendo, 
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também, consagrada pelo decr. n.° 164, de 17 de janeiro de 
1890, art. 15. 

"Deixou a lei, como se vê, que os estatutos estabeleces­
sem a condição dò exercício do voto, de onde ter doutrina­
do o nosso grande comercialista que "o poder jurídico dos 
votos dos acionistas é regulado nos estatutos, que amparam 
os abusos e procuram contrabalançar e conciliar os interes­
ses dos grandes com os pequenos acionistas" (J. X. CAR­
VALHO DE MENDONÇA, Tratado de Direito Comercial Brasilei­
ro, vol. 4, pag. 21, n.° 1.144)" 

E mais adiante: 

"Tratando da assembléia geral dos acionistas, precei-
tuava a lei n.° 3.150, de 1882, art. 15, que, em cada ano, ha­

veria uma, cuja reunião seria fixada nos estatutos, para a 
leitura do relatório dos fiscais, apresentação, discussão e 
aprovação do balanço, contas e inventario. Referiu-se, 

ainda, á assembléia geral de constituição das sociedades 
anônimas e á convocada para resolver sobre a alteração dos 

estatutos ou sobre o aumento do capital social (arts. 3 e 6); 
e, na terceira alínea do § 4 do mesmo art. 15, dispôs que as 
deliberações da assembléia geral, tanto nesses casos, como 

na reunião ordinária anual, seriam tomadas "pela maioria 
dos sócios presentes". 

"Desenvolvendo este pensamento, o respetivo regula­
mento, expedido pelo decr. n.° 8.821, de 1892, no art. 66, pre­
cisou que as deliberações da assembléia geral seriam toma­
das "pela maioria dos acionistas presentes", usando da ex­
pressão "acionistas", quando a lei dizia "sócios" 

"Mudando o regime político, nem por isso mudou 

aquele dispositivo. 

"Segundo a letra do art. 15, § 4, do decr. n.° 164, de 17 

de janeiro de 1890, "as deliberações da assembléia geral, 
tanto no caso deste parágrafo, como no do § 2, tomar-

se-ão pela maioria dos sócios presentes". Texto esse que 
foi consolidado pelo decr. n.° 434, de 1891, nestes termos: 
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"Art. 132. As deliberações da assembléia geral, tanto 
no caso do art. 129, como no do antecedente, serão toma­
das pela maioria dos sócios presentes (lei n.° 3.150, de 1882» 
art. e § cit., 3.° alínea; decr. n.° 8.821 do mesmo ano, art. 

66; decr. n.° 164 de 1890, art. e parágrafos citados, 3.* 
alínea). 

"Não tendo, pois, estabelecido coisa diferente os esta­
tutos da Companhia Melhoramentos do Porto José Antônio, 
que mandam aplicar, nos casos omissos (art. 18), as leis 

que regem as sociedades anônimas, não ha senão concluir 

que, nas suas assembléias gerais, as deliberações "serão to­
madas pela maioria dos sócios presentes", de conformidade 

com o disposto no art. 132 do decr. n.° 434, de 1891, ainda 
em vigor. 

"A lei, sem meias palavras, sem subterfúgios, clara* 
expressamente, focaliza "os sócios presentes" A maioria 

deles é que prevalece nas deliberações das assembléias ge­
rais, quando os estatutos não estabelecem o contrario. Não 

tem em vista a "ação", a quota de capital social, mas o 
"sócio", o "acionista", como se denomina o sócio, nas so­

ciedades anônimas. Terminantemente, expressamente, exi­

ge a lei a "maioria dos sócios presentes", para a validade 

das deliberações das assembléias gerais, e não, como a 
muitos tem parecido, a "maioria das ações" 

"Versando a matéria, com o brilho costumeiro em seus 
trabalhos, SPENCER V A M P R É é dos que entendem que, "no si­

lencio dos estatutos cada ação dá direito a um voto, qual­
quer que seja o numero dos acionistas presentes, e qualquer 

que seja a porcentagem realizada em cada ação" (SPENCER 
VAMPRÉ, Tratado Elementar de Direito Comercial, vol. 2 

pag. 215, § 50). 

"Partindo do conceito de ser a sociedade anônima uma 

sociedade de capitais e não de pessoas, o jovem professor 

chega á conclusão de que, quando omissos os estatutos, a 
maioria para a validade das deliberações das assembléias 
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gerais das sociedades anônimas deve ser a de "ações" e não 
a de "sócios" 

"Em doutrina, não teríamos reparo a opor a uma tal 
conclusão; mas em face do texto legal, rígido nas suas pala­
vras, não se pôde admiti-la. 

"As deliberações da assembléia geral, está escrito no 
art. 132 do decr. 434 de 1891, serão tomadas "pela maioria 
dos sócios presentes". 

"Não ha doutrina, por mais sadia e vigorosa que seja, 
que prevaleça contra um texto legal. 

"Interpretatio cessat in claris. " (WALDEMAR FERREI­

RA, Manual do Comerciante, 3.a ed., pags. 77 e 77, n.° 58). 

IV, 

14. Prescreve o art. 141 do decr. n.° 434, de 4 de julho 
de 1891, determinem os estatutos a ordem, "que se ha de 
guardar nas reuniões da assembléia geral, o numero mini­
m o de ações que é necessário aos acionistas para serem 
admitidos a votar em assembléia geral, e o numero de votos 
que compete a cada um na razão do numero de ações que 
possuir". 

Estas disposições — e isto escreveu DIDIMO AGAPITO DA 
VEIGA JÚNIOR, em As sociedades anônimas, p. 419, n.° 306, 

comentando o art. 15 do decr. n.%3.150, de 4 de novembro 

de 1882, cujos parágrafos no texto vigente se transfundiram, 
— "estas disposições contêm preceitos que consagram um 

direito de que já se achavam de posse as sociedades anôni­
mas, pois que, em quasi todos os estatutos organizados, com 
algum conhecimento do assunto era regulado o direito de 

voto dos acionistas com escrúpulo e cautela que denuncia­
vam experiência dos males resultantes de deliberações sobre 
votaçõs tumultuosas e mal dirigidas" 

Estavam então as sociedades anônimas investidas do 

mesmo poder, de que agora desfrutam, de determinar a 
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ordem a guardar-se nas reuniões da assembléia geral. Essa 

é matéria nitidamente estatutária. A formação da mesa 
diretora dos trabalhos. A organização da matéria do expe­

diente. O tempo de sua duração. A ordem do dia e sua 
orientação. A leitura dos papeis. As regras para a con­

cessão da palavra aos acionistas e a regulamentação do 
direito de votar. Bem pode acontecer não o confiram os 

estatutos senão aos possuidores de certo numero de ações, 

por fixarem eles, como dizia o decr. n. 3.150, de 4 de novem­

bro de 1882, "o numero de ações que é necessário ter para 
ser admitido a votar em assembléia geral", Mas não basta 

dar o direito de voto. Licito também é, como doutrinou J. 

X. CARVALHO DE MENDONÇA, no Tratado de Direito Comercial 

Brasileiro, vol. 4, pag. 21, n. 1.144, estabelecer, nos estatutos, 
"o numero de votos que compete a cada um em razão do 
numero de ações que possuir" Possível é tenha cada acio­

nista tantos votos quantas vezes possua certo numero de 

ações. Cada dez ações valem um voto. Cem ações darão a 

u m só acionista dez votos. 

Ora, em inteira conformidade, neste particular, com o 

art. 141 do decr. n. 434, de 4 de julho de 1891, preceituam 

os estatutos no art. 18 e seu único parágrafo: 

"O acionista que não possuir, pelo menos, dez ações, 

devidamente registradas, com antecedência de trinta dias 

das convocações, não poderá votar nas assembléias gerais. 

"Cada grupo de dez ações dá direito a um voto" 

Nada ha a arguir contra a juridicidade desses dispositi­

vos. Confrontando-os com o do art. 21, segundo o qual "as 

deliberações da assembléia geral serão tomadas por maio­

ria de votos", ha de entender-se que, somados os votos de 

cada acionista, dando a cada um, um voto por dez ações, 

que possuírem, a maioria será a que alcançar maior numero 

de votos. Estes, como é obvio, serão tomados por acionista, 

per capita, mas atribuindo-se-lhe tantos votos, no computo, 

quantas sejam as suas ações, divididas por dez. Nada mais 
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fácil. Nem mais simples. N u m instante se verifica qual o 
numero de votos que formam a maioria e para que lado 

propende ela: a decisão da assembléia geral, como advertiu 

F. HOLBACH, em VAssemblèe Générale des Sociétés Anony-
mes, pag. 146, sobre cada questão, resulta duma comparação 

entre o poder jurídico dos votos que querem e o poder jurí­
dico dos votos que recusam. A solução querida pela maior 

quantidade em poder jurídico prevalece, subsiste sozinha e 
torna-se a decisão da assembléia. 

V, 

15. Não. A lei das sociedades anônimas, quanto á 
convocação, instalação e funcionamento das assembléias ge­

rais, determinou as medidas essenciais para a regularidade 

e segurança de suas deliberações. Deixou, muito de indus­

tria, e acertadamente, aos fundadores da sociedade e, depois, 
aos próprios acionistas, a faculdade de estabelecer a ordem 

a ser guardada nas reuniões, tendo em vista as circunstan­
cias de cada caso. Se a sociedade se constituiu entre peque­
no numero de pessoas, para exploração de comercio e indus­
tria com capital não muito avultado e dividido em pequeno 
numero de ações, a assembléia geral não terá a mesma or­
ganização da que, dispondo de capital vasto, dividido em 
milhares de ações, para o conseguir, lançou-as no mercado, 
por via da subscrição publica. 

VI, 

lgo Sim. Existe, entre as assembléias de acionistas de 
sociedades anônimas e as dos portadores de debentures, a 

mesma analogia que entre elas e qualquer outra assembléia 
ou reunião de pessoas para discussão ou deliberação de as­

sunto ou matéria de qualquer natureza. No civil, como no 
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comercial. No religioso, como no recreativo. No social, 
como no político. 

Não se segue dai, porem, sejam os dispositivos dos arts. 
4 e 6 do decr. n. 22.431, de 6 de fevereiro de 1933, aplicáveis 
ás assembléias dos acionistas das sociedades anônimas. Re­
gula aquele decreto a comunhão de interesses entre porta­
dores de debentures. É de natureza especial e cuida de 
matéria especialissima. Os seus dispositivos se aplicam só 
e exclusivamente nos casos e pela fôrma nele determinados. 
Não se ampliam as formulas processuais ao arbítrio e sabor 
de cada um, segundo a conveniência de seus interesses oca­
sionais. É de ordem publica a ordem processual. 

Acresce considerar de outro lado, e é de hermenêutica, 
que a lei especial não revoga a geral. 

Também não a derroga. 

VII, 

17. Não. Os estatutos das sociedades anônimas são a 
sua lei interna. Não podem eles, absolutamente, ser reforj-

mados senão por deliberação da assembléia geral dos acio­

nistas, observadas as formalidades legais indicadas para 
casos tais. Não tem esse poder um decreto judicial ou seja 
um alvará do juizo em que se hajam inventariado ações, 

por sociedades anônimas emitidas. Não. Isso não pode 

ser, nem pode acontecer. 

Custa mesmo, imaginar a possibilidade de um dispau-

lerio de tamanho quilate. 

São Paulo, 26 de março de 1938. 



Novas directrizes na educação 

João Arruda 

I — Não pude conseguir uma nota estatística, infor-

mando-me sobre o numero de bacharéis em Direito e dou­

tores em Medicina formados o anno passado no Brasil, 
embora houvesse recorrido ao Reitor da Universidade de 
S. Paulo, o Exmo. Snr. Professor Reynaldo Porchat, figura 
proeminente na direcção do ensino em todo o paiz. E* 

entretanto este trabalho estatístico de importância capital 
para nos precaver contra o excesso de profissionaes em um 
único ramo de actividade. E' a bússola que deve guiar o 
governo nas directrizes a dar aos estudos dos jovens que 
se preparem para a lucta pela existência e em proveito da 
pátria. Cautelosos são os norte americanos neste parti­
cular, e, nos Estados Unidos do Norte, ha summa cautela 
e escrúpulo no preparo destes quadros, sem os quaes só 
por palpite pôde operar a administração publica. Parece-
m e que, no Brasil, sem embargo da falta de estatísticas of-
ficiaes, se pode dizer que o excesso de bacharéis em Di­
reito é u m facto innegavel. Basta attentar no numero de 
Faculdades autorizadas á expedição de diplomas a letrados 

na arte jurídica e ao de bacharéis que a Ordem inscreve 
constantemente, para se poder, sem medo de erro, affir-
mar que é excessivo, não só o numero de advogados, mas 

também, esmando os que vão para outros ramos de servi­
ços (varias funcções publicas, magistratura, magistério, etc), 

que é demais a concurrencia em todos os outros logares 

buscados para ganhar o pão quotidiano pelos bacharéis em 
Direito. Pouco tempo faz que u m advogado desta capital 
negou seu apoio á aposentação de seus collegas sob funda-
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mento de que, sendo a classe muito rica, e capaz de soc-
correr aos necessitados feridos da edade ou da moléstia, 
inútil era a instituição. Acredito que são os advogados 
ricos nesta capital, centro de um Estado opulentissimo. 
Mas dar-se-á isto também nos outros Estados? Como é 
sabido, nos paizes estrangeiros orçam-se em 20% os que me­
dram na profissão de que é patrono Santo Ivo. Si houver 
augmento de numero de advogados, a conseqüência lógica 
será que essa percentagem nos proventos diminuirá. 

II — Logo que se põe em evidencia o grave problema, 
surge o remédio empírico: restringir o numero das matrí­
culas nas escolas autorizadas ao fornecimento de cartas 
aos moços que almejam terçar armas no foro. Nada mais 
absurdo, como fez sentir o notável professor ALFREDO PA­

LÁCIOS. Será destruir o que está feito, sem substituir o an­
tigo por qualquer coisa melhor. E m sua Sociologia, diz 
COM T E : "Un système ne peut s'éteindre qu'autant qu'un 
autre existe déjà tout forme, et prêt à le remplacer immé-
diatement" Sim: é muito do gosto dos administradores 
destruir em vez de construir, porque isto é, sem dúvida, 
mais difficil do que aquillo. Desde 1907, bato-me por uma 
solução mais racional, e vem a ser de incumbir-se o Estado 
de educação própria para as profissões, educação que ha­
bilite o moço a ganhar a subsistência num ramo de actívi-
dade útil á sociedade em que vae trabalhar. E' velhíssimo 
o caso referido por CERVANTES em seu D. Quixote, qual o 

do moço que era habilidosíssimo, e que, contrabando casa­
mento, foi aconselhado pelo heróe do romance a ver si 
dava a seu talento uma direcção útil á futura família de 
que ia ser o chefe. 

Sendo tão curta nossa vida, não mais é admissível a 
doutrina antiga, segundo a qual um homem poderia ter 
uma educação geral, e, depois de sahir da escola, aprender 

um officio para ganhar a vida. Alem da perda de tempo, 
ha o inconveniente de ser o melhor processo para formar 

sarrafaçaes nas artes úteis ao Estado. E' a este que cumpre, 
para interesse da sociedade, ter constantemente cuidado 
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em formar bons artífices. E, si não pode occupar-se em 
melhorar a industria do paiz, sendo o mais recommendavel 
dos processos o que adoptou COLBERT, isto é, introducção 
de grandes mestres no paiz, deve, ao menos, fornecer ser­
viço a todos. Não se diga que a machina veio inutilizar 
o trabalho manual do mestre, do operário, do artesano. 

Por mais desenvolvido que esteja o trabalho por machinas, 
sempre resta muito para a mão do indivíduo, que terá de 
manejar taes machinas, já de guerra, já industriaes. 

Darei exemplo tirado dos Estados Unidos, a terra da 
padronização, da standartização, onde o indivíduo é, quanto 
possível, absorvido pela machina. Lembra E D W A R D EVERETT 

H A L E que, ao tempo de GEORGE WASHINGTON, era este obri­

gado, quando dava uma ordem a seus officiaes, a explicar 
o modo por que deveriam executal-a, tal era a ignorância 
destes na arte bellica (a "disciplina militar prestante", como 

disse o nosso épico), de modo que suas instrucções hoje 
poderiam até constituir um compêndio da Arte Militar "a 
compendium or hand book of the Military Art". Prosegue 
dizendo que um bacharel em letras é ainda hoje obrigado 
a saber como sellar ou ferrar um cavallo, remar uma 
canoa, encadernar u m livro, escolher u m typo para im­
pressão, etc. 

Óra no Brasil os sarrafaçaes incumbem-se de concertar 
u m automóvel cuja machina não conhecem, u m radio que 
pela primeira vez lhes é apresentado, e mesmo de outros 
apparelhos de que, embora de feitura antiga, elles não en­
tendem por falta de educação technica. Nas mais insigni­

ficantes coisas, mostram os nossos denominados technicos a 
mais charra ignorância. Na própria agricultura, neste paiz 
essencialmente agrícola, fora algum raro jardiaeiro, quem 
sabe os segredos da cultura da terra? 

Mas eis que descambo para o aperfeiçoamento da edu­
cação, quando meu fim é só mostrar que o Estado é obri­

gado a fornecer este minimo indispensável para o indiví­

duo ganhar a subsistência. E' certo que o progresso na 
educação para uma profissão dá forças ao indivíduo para 
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a lucta pela existência. Neste artigo porém eu não me re­
firo áquelles para quem foi dicto que "There is always 
room higher up" Estes fazem-se, estes sacrificam-se, de 
modo a alcançarem os conhecimentos necessários para ob­
tenção dos meios de vida. Eu m e refiro á figura média, 
ao homem medíocre, que é justamente aquelle a quem o 
Estado deve soccorrer. 

III — Quando se falava no direito ao trabalho, ha uns 
annos passados, logo vinham os reaccionarios dizendo que 
era impossível dar-se ao Estado a missão de fornecer clien­
tes aos médicos ineptos e advogados ignorantes. Este des-
pauterio foi passando de moda muito lentamente, e só com 
um decurso longuissimo de tempo chegou a Constituição 
de Novembro de 1937 a proclamar, de modo positivo, a 
existência de um tal direito. O art. 136, no 2.° membro, 

é claro demais para ser posto em dúvida o dever que o Es­
tado assumiu de dar trabalho a todos quantos queiram 
applicar sua actividade em ganho honesto. O que se quer, 
quando se diz que o Estado é obrigado a dar serviço aos 
que não o alcançam por serem menos favorecidos pela na­
tureza, é precisamente que a organização do trabalho seja 
tal que ainda estes mesmos possam subsistir com seus es­
forços. Só os vadios, só os que não querem applicar-se em 
serviço proveitoso aos seus e ao Estado devem ser casti­
gados, como sendo ociosos merecedores da animadversão 
social. 

Anteriormente, em várias memórias, indiquei como 
sendo os mais necessários estudos em nosso paiz a Chimi-
ca Industrial e a Electricidade. Nosso paiz é pobre, disse 
Eduardo Prado, e foi amaldiçoado como estando a desacre­
ditar^ pátria. E' um paiz rico potencialmente, disse o 
actual governo, querendo significar que tem campo a ser 
explorado pelo esforço do indivíduo. Sim: é impossível 
encontrar logar onde mais se accentúe a maldição bíblica 
de ganhar o homem o pão com o suor de seu rosto do que 
neste terrível logar onde, no dizer de EUCLYDES DA CUNHA, a 

teî ra ainda não estava preparada para receber e hospedar 
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o homem, natureza selvagem, embora remunerando o tra­
balho, quando feito mesmo com sacrifício da saúde. Com 
as quedas de água de que dispomos, a electricidade será 

o meio seguro de obter calor, força e luz para todos os mis­
teres da vida. Comquanto sujeita á congelação de suas 
quedas de água, já soube a Noruega, muito antes de nós, 

as utilizar, supprindo pela hulha branca a falta de com­

bustível, a deficiência do carvão. 

Quando, no Brasil, se desenvolver o aproveitamento das 
quedas magníficas que possue a região, quando houver, em 
maior numero, estabelecimentos de producção de electrici­
dade ou usinas electricas, como se diz geralmente, todos os 
serviços, mesmo os domésticos, serão feitos pelos apparelhos 
accionados pela força electrica. Desde a machina de costu­
ra até o automóvel, tudo se fará por esta força. Pintures-
camente descreve R A M A L H O ORTIGÃO O papel que representa 

o moinho de vento na Hollanda, onde as correntes aéreas 
são a principal força motriz. E' o trabalhador infatigavel 
que dá o repouso ao braço humano. Communicando-lhe o 
escriptor vida, assemelhando-o a uma creatura humana, eis 
as próprias palavras do grande estylista: "Empregam-se 

em toda espécie de misteres. Estes são simples moleiros, 
na accepção primitiva da palavra: moem milho ou moem 
cevada. Aquelles são lagareiros, e espremem as plantas 
oleaginosas de que se extraem os óleos industriaes e os óleos 
comestíveis dos Paizes Baixos. Ha-os carpinteiros, ha-os 
droguistas, ha-os cordoeiros; serram pranchas, racham le­
nha, cardam linho, torcem cordas, moem tintas. "(Hol­

landa, pag. 100, 6.a edição), e por ahi vae uma enumeração 

que omittirei por não ter opportunidade env tão pegueno 
artigo como é este. No Brasil, por emquanto, a eleüfiFfei-
dade só tem sido applicada para aquecer as casas, illumi-
nal-as, transmittir e receber recados no telephone, trazer no­

tícias no radio. Si porém este prodigioso e mysterioso au­

xiliar do homem fôr desenvolvido, quanto machinismo será 
objecto de fabrico e concerto e portanto exigirá a acção dos 
technicos! Hoje é phrase corrente que, "quando u m appa-
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relho, por mulo simples que seja, se desarranja, o remé­
dio é atiral-o fora, e comprar outro" Não ha quem saiba 
reparar u m desarranjo causado pelo uso em u m relógio 
mesmo, que é dos mais antigos machinismos, dentre os de 
uso doméstico. 

Nas industrias em que têm tentado fortuna sempre se 
arruinaram os bacharéis em Direito. E' que perderam u m 
tempo precioso a estudar o latim e o grego, em vez de co­

nhecerem os segredos das artes úteis á vida e as regras de 
administração de estabelecimentos industriaes. 

Permittam-me a narrativa de u m facto de que fui tes­
temunha auricular. Indo eu a certo estabelecimento com­

mercial comprar massa para alimentação, disse-me o ne­

gociante que tinha superglutinada e hgperglutinada. Que 
differença ha entre as duas, perguntei para saber como es­

colher. A resposta não me esclareceu, mas calei-me. U m 

bacharel, que ia em minha companhia, acudiu, explicando 

que entre super e hyper a única differença era ser u m vo­

cábulo grego e outro latino, tendo ambos a mesma signifi­
cação, e a juntou que o fabricante não sabia nem grego, nem 

latim, donde esta sua absurda prefixação. Sim, tornou o 
negociante, empregado do fabricante na casa commercial, 

meu patrão não sabe, nem grego, nem latim, mas sabe fazer 

macarrão, e o senhor, que sabe grego e latim, não sabe fazer 
macarrão. 

IV — Si porém hoje não tem necessidade do amparo 

do Estado quem conhece electricidade, é fora de duvida 
que o mesmo não se dá com a Chimica. Cumpre ao Estado 

prometter aos moços que obrigará os estabelecimentos in­
dustriaes, onde ha necessidade de conhecimentos technicos 
de Chimica, a terem empregados chefes que sejam forma­
dos pelas escolas officiaes nas quaes se dão os conhecimen­
tos minimos indispensáveis para boa producção. Neste 
ramo do saber humano, a Alemanha supera a todos os ou­
tros paizes do mundo, já pela perfeição de seus productos, 
já]pela economia ou pelo aproveitamento da matéria prima. 
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Acabo de lêr u m interessante artigo norte americano 
intitulado "Thank you, Hitler", onde o autor agradece a 
Hitler os sábios que este expulsou da Allemanha, e que 

foram estabelecer-se nos Estados Unidos do Norte (Readers 
Digest, Feb. 1938, pag. 81). Não seria caso de pensar em 
attrahir da Alemanha mestres não pertencentes á raça arya-
na, e que houvessem concorrido para a grandeza delia, tendo 
agora ordem de emigrarem desse paiz adeantadissimo em 
tantos ramos de saber e particularmente na Chimica? Com 
facilidade conseguiríamos o que obteve COLBERT em relação 
á Itália, naquella epocha, comquanto não houvesse expulsão 
dos artesanos da pátria de DANTE. Quantas vantagens lhes 
daria o ministro de Luiz XIV para os seduzir de modo a 
deixarem a pátria e irem estabelecer-se em França! 

Incidentemente, seja-me facultado lembrar a importante 
verdade proclamada por tantos mestres de que u m homem 
de talento e cultura significa para um paiz u m valor econô­
mico, these que se comprovou quando Portugal expulsou 
para a Hollanda seus grandes homens, dentre os quaes se 
destacava SPINOZA. Quando, em 1848, a revolução em Fran­
ça proclamou que não se deveria admittir a pena de morte 
em matérias políticas, parece que teve em vista principal­
mente a perda dos grandes homens do paiz por momentânea 
exaltação política. Si foi condemnado á morte LAVOISDER 
por crime commum, força é reconhecer que a paixão política 
influiu para essa perda soffrida pela França. Si FLORIANO 
PEIXOTO houvesse conseguido prender R U Y BARBOSA, EDUARDO 
PRADO, HILÁRIO DE GOUVEIA, RAMIZ GALVÂO, RAFAEL CORRÊA DA 

SILVA, LUIZ PHILIPPE BAETA NEVES e tantos outros valores 
pátrios, seguramente tel-os-ia mandado matar, como disse 
clara e positivamente quando pelo Almirante CASTILHO foi 
concedido asylo aos revoltosos nos navios portuguezes. 

V — Parece que é ainda muito defeituoso o ensino nos 
Estados Unidos quando encarado por esse prisma. Mas noto 
a lucta que se trava naquelle paiz, tão cuidadoso em cor­
rigir seus menores erros, para que tenha u m caracter pro­
veitoso tudo quanto se ensina nas escolas e universidades. 
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Faz pouco tempo, no fasciculo de Dezembro de 1936 do 

Readers Digest, encontrei uma notícia sobre o destino que 
tiveram os 541 alumnos mais distinctos da Universidade de 
Harvard, notícia alcançada por u m inquérito feito 25 annos 
após sua formatura. O resultado foi desanimador, e provou 
que o collegio pouco tinha feito com suas lições pelos 541 
discípulos (pag. 57). U m a differença porém ha entre o 
povo do Norte e o brasileiro, e é que lá se procura corrigir 
o mal, e aqui apedreja-se o innovador, como succedeu com-
migo na Faculdade de Direito, quando dei notícia do perigo 
ha 30 annos. Tudo continuou como dantes, e só se pensou 
em restringir as matrículas nas escolas destinadas aos es­
tudos destinados ás profissões liberaes. 

Tempo é já de adoptar, ou a medida de desenvolver a 
educação profissional de assumptos úteis ao desenvolvimen­
to econômico ou da riqueza do Brasil, ou outra qualquer, 
tendo sempre deante dos olhos a pergunta clássica dos anglo 
saxões: "Que emprego dar ao estudo feito na escola, que 
proveito tirar delle na vida, afim de ganhar o pão quoti­
diano e para proveito da pátria"? 

Education for business — What will he do with it — 
são expressões que se encontram sempre em todos os estu­
dos e investigações sobre o ensino a dar á mocidade na 
America do Norte. Acceitemos esta lição dos nossos irmãos 
do Norte, em vez de nos limitarmos a importar suas detes­
táveis musicas de fox trot e suas fitas cinematographicas 
pueris, ridículas ou desmoralizadoras. 



As contravenções no futuro Código 
Criminal Brasileiro 

Motta Filho 

Acaba de ser dado á publicidade o Ante-projeto da parte 
geral do Código Criminal Brasileiro organizado pelo emi­
nente professor ALCÂNTARA M A C H A D O por incumbência do Sr. 
Ministro da Justiça. 

U m trabalho como esse, sobre assunto de decisiva im­
portância para a ordem jurídica do país, não pode deixar 
de provocar debates que colocarão em relevo suas virtudes e 
seus possíveis defeitos. Elaborado por um mestre de indis­
cutível autoridade e que, conhecedor do problema, teve o 
mérito de animá-lo no antigo Senado da República, ele, por 
certo, dará ensejo para que, numa atmosfera de construção 
e patriotismo, se enriqueça ainda mais a literatura jurídica 
do país. 

Acompanhando de perto os esforços que, nestes últimos 
tempos, se vão fazendo nesse sentido, posso assinalar a curva 
operada na linha dominante do projeto inicial. Quando 
VIRGÍLIO DE SÁ PEREIRA apresentou seu ante-projéto o direito 
penal estava ainda em plena ofensiva das escolas. O ante-
projéto dè FERRI, de 1921, provocava discussões e a própria 
realidade social reagia contra os excessos do positivismo 
penal. G R U N H U T publicava, em "Kriminalpolitik", u m in­
teressante artigo onde procurava demonstrar que esse pro­
jeto era "uma expressão comprometedora das novas idéias". 
Por outro lado, enquanto que, na Alemanha, LISZT opunha-
se á unilateralidade do antropologismo, renascia na Itália, 

com o trabalho inicial de MANZINI, u m extraordinário esfor­
ço cultural para que voltasse o direito penal ás suas fontes 
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jurídicas. Por outro lado, ainda não tinham surgido as 
conseqüências sociais e políticas da guerra, que foram afetar 

as próprias raízes do direito público tradicional. 

Quando da l.a Conferência de Criminologia realizada 
em 1936, época em que renascia, entre nós, a esperança de 
termos, na verdade, um Código Penal, MARGARINO TORRES di­
zia, expressivamente, em seu discurso inaugural: "E' pre­
ciso á Justiça u m meio-termo ideal, em que não veja de­
masiadamente o indivíduo (impunidade sistemática), nem 
exclusivamente o interesse social (que estaria na infalibi­
lidade da pena). E' mister, antes, que o direito e a medi­
cina se harmonizem com a opinião pública pelo efeito que 
visam na sociedade" 

E m nossos dias, após um longo período crítico e de 
demasias teóricas, com a experiência de um passado rico de 
episódios sociais, a tendência é para amparar o interesse 
penal do Estado, com resistências efetivamente jurídicas. 
Daí a opinião oportuníssima de ADOLFO ZERBOGLIO no pórtico 
da obra do professor ALCÂNTARA M A C H A D O — "Tale costa-
tazione non conduce, tuttavia alia concluzione — che sareb-
be catastrófica — di una grossolana trascuratezza dei dirittí 
dei singoli a vantagio di uno Stato astratto — non inima-

ginabili ormai — in urto col bene e colla liberta dei citta-
dini" 

Temos, para documentar a situação, inúmeros códigos 

novos e também inúmeros ante-projétos. E é com essa do­
cumentação e com a sua alta cultura jurídica que o professor 
ALCÂNTARA M A C H A D O compôs o seu trabalho, em linguagem 

perfeita. 
* * * 

São inúmeras as inovações que o ante-projéto apresenta. 
Entre elas, rompendo com a tradição nacional, não cuida 
das contravenções. Parece-nos, salvo melhor juizo, que foi 
acertada a orientação seguida. 

O direito é uma ciência eminentemente prática. Ela se 
mantém pelas realidades sociais. E o problema das contra-
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venções, logo ao aparecer o Código Penal Francês e o famo­

so Código da Baviera, tomou aspéto complexo e exaustivo. 

Sabattini chama-o de "tormentoso problema". Mezger diz 
que, desde os tempos de Anselmo Fuerbach, "é a desespe-

ração dos juristas". Apareceu assim a contravenção nos 
códigos, apertada entre princípios de direito, porque a uti­

lidade das codificações dominava todos os espíritos como 
barreira á anarquia legislativa reinante. GOLDSCHMIDT ca-

raterizou perfeitamente essa situação. Havia, dominando, 
um critério de ordem prática. Porém, as vantagens imagi­
nadas não apareceram. E quando os juristas perguntavam 
se era possível separar-se o injusto criminal do injusto de 
polícia, a resposta, na Alemanha, foi dada que era não só 
possível, como útil (GOLDSCHMIDT — Das Verwltungsstra-
frecht). A Baviera em 1861 tinha um Código de Polícia, 
Wurteemberg, desde 1839. Baden desde 1863. E assim, 
Hesse, Prússia, Brunswick. 

Por certo que a controvérsia não ficou nesse ponto. 
Prosseguiu, dando motivo ao aparecimento de várias opi­
niões. Não se tratava propriamente de uma questão de 
ordem prática, mas de uma questão de ordem fundamen­
tal. Qual a linha divisória entre o crime e a contraven­
ção? HIPPEL diz-nos, por exemplo, que o código de polícia 
da Prússia provocou questões graves e sérias inconveniên­
cias (Lehrbuch des Strafrechts). 

A dificuldade, para precisar-se o conceito da contraven­
ção, cresceu com o desenvolvimento social, com a creação 

de situações novas e com a formação de novos delitos. 
Inúmeros atos considerados como meras contravenções pas­
saram para a categoria de crimes. Contrariando-se o con­
ceito de FUERBACH de que a contravenção era o crime de 
menor importância, não se aceitou, por sua vez, a bem ela­
borada doutrina de GOLDSCHMIDT, que, afirmando a existên­

cia de um direito penal administrativo, diz que a contra­
venção é um delito administrativo. A contravenção apare­
ce, para ele, como uma desobediência, uma insubordinação 
ás disposições da administração pública. 
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Acharam suspeita a idéia de um crime administrativo. 
HIPPEL foi mais longe e achou-a inexata no fundamento, 
confusa na aplicação e errada nos resultados. 

E* opinião de CARNEVALE, entretanto, que a contraven­

ção entrou na fase crítica da elaboração. 

Afastadas as disputas de ordem puramente doutrinária 
e considerando a contravenção, como vários criminalistas 

modernos, a consideram — como um delito de pouca im­
portância, só ha vantagens em colocá-la fora de um código 

criminal. Principalmente em face do problema do perigo 

que é a preocupação permanente da civilização moderna. 

MANCINI já dizia que a contravenção aparecia para evitar 
perigo e garantir a tranqüilidade. E ZANARDELLI dizia que 

a contravenção revela um perigo para a tranqüilidade pú­
blica. E' essa, por sua vez, a opinião atual de SABATTINI. 

O professor ALCÂNTARA M A C H A D O assim se expressa: 

"E' também dos últimos dias do ano passado o livro de 
COSENTINI, Code Penal International. O que a doutrina 

não descobriu os legisladores não encontraram até agora: 
"Pour ce qui concerne les contraventions, 1'analyse compare 

nous a procure les surprises les plus étonnantes. Nous 

avons du constater qu'on a classe, avec une extreme désin-

volture, parmi les contraventions. des infractions que 

d'autres Codes considèrent comme des délits et même comme 

des crimes véritables, et que certains Codes caractérisent 

comme contraventions, ce que d'autres considèrent comme 

délits. Cest là une erreur commune à presque tous les 

Prójects et textes de Codes pénaux que nous avons exami­
nes. Les exemples peuvent être multipliés à Pinfini" 

"A diferença, diz o professor ALCÂNTARA MACHADO, está 
somente, de acordo com o código italiano e com SABATTINI, 
na quantidade da pena. Tudo quanto ha de mais empírico. 
Melhor será incluir as chamadas contravenções gerais entre 
os crimes, deixando as outras, as simples infrações de polí­

cia, para a legislação administrativa da União, dos Estados 
e dos Municípios". 
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Temos que as vantagens são muitas e entre elas: 

a) de ordem técnico jurídica, 

b) de ordem social, 

c) de ordem política. 

O critério técnico jurídico — U m código criminal reú­
ne em si os dispositivos básicos da luta contra o crime. 
Os princípios sociais indispensáveis são dispostos e acompa­
nhados de pena para os que efetuarem a sua violação. 

Para manter o seu ponto de vista unitário, a uniformi­
dade de seu estilo, a coerência de seus dispositivos, o código 

deve abranger, de acordo com a fraseologia de HIPPEL, OS 
crimes mais importantes. Isto vale dizer que um código 
não pode ser uma ordem do dia variável e contingente. 
Ele deve abranger os delitos, isto é, aquelas violações que 

atingem as garantias fundamentais da vida e da sociedade. 
Quando o dispositivo tem em vista as possibilidades e as 

probalidades de perigo e assim envolve o interesse adminis­
trativo e portanto não envolve o sentido da moralidade so­
cial, os sentimentos de probidade e de piedade de uma de­
terminada época (GAROFALO), não pode ser incluído num 
sistema que visa uma situação alarmante, que combate as 
conciências arbitrárias ao sentido da paz e da moralidade 
comuns (PAOLI). O crime constitue uma ofensa a justos 
interesses praticada de tal modo que perturba a segurança 

social e produz o alarme social. Quando o ato contraven-
cional se transforma em delito, como assinalamos em nossos 
dias e na própria legislação patrícia, é porque perdeu o seu 
caráter transitório, seu aspe to político, para ser efetivamen­

te um ato incompatível com o bem comum. Com essa 
preocupação de trazer para o Código as contravenções, SÂ 
PEREIRA sentiu-se em dificuldade e produziu a esse respeito 
uma obra que ofereceu flanco ás mais duras criticas. 

Na República Argentina quando se afastou a contraven­
ção do Código Penal, teve-se em consideração esse aspéto 
da técnica jurídica. "Na Argentina, a matéria de faltas é 
de competência provincial. O último projeto austríaco dei-
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xou de lado as contravenções", Os juristas argentinos vi­
ram, desde logo, a dificuldade, quando concluíram que as 
contravenções que podem demorar num código deixam de 
ser contravenção (HERRERA). 

O critério de ordem social — Um código penal corpo-
rifica, em leis, os princípios fundamentais da luta contra o 
crime. Ela cerca de cuidados os valores sociais. O ato pu-
nivel releva sempre um criminoso, isto é, um homem que 
viola o direito de uma fôrma escandalosa. Mas esse áto 

não revela só & criminoso, isto é, o imputavel, mas também 
revela o perigoso, isto é, aquele que, sem capacidade de di­
reito penal, se revela temível. Eis porque existe uma teo­
ria geral do delito e eis porque a lei, como observa CARNE-
LUTTI, tem em apreço as condições e a situação do agente. 

A lei penal é, também, uma lei de defesa social. E 
modernamente ela não só vê o crime com critério rigoroso, 
como também o agente. A famosa frase de FERRI — o de­
linqüente é que interessa — foi acolhida mesmo pelos seus 
próprios adversários. Os códigos modernos tratam detalha­
damente do agente e grande número deles trata da classi­
ficação dos criminosos. Falar-se em criminoso primário, 
habitual ou por tendência, falar-se em criminoso por índole 
ou profissional, — é reafirmar o combate ao crime como 
uma violação de princípios indispensáveis á vida social. 
Dizer-se que ha condições de punibilidade, que ha elemen­
tos modificadores da pena é encarar o delito por esse pris­
m a de defesa social. 

U m código é por isso, conforme a inesquecível lição de 
GARRARA, uma garantia para a sociedade e uma garantia 
para o acusado. Englobar numa obra como essas dispo­
sitivos penais que não se enquadram na ampla e profun­
da finalidade do código, é criar, evidentemente, confusões. 
Inumar cadáveres em contravenção dos regulamentos sa­

nitários, fazer loterias não autorizadas por lei, não tomar as 
devidas cautelas em certas situações, usar de trajes impró­
prios, praticar certos danos á coisa publica, como plantar 
árvores que embaracem ás linhas telegráficas ou telefônicas, 
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são atos que devem ser considerados no seu aspéto admi­

nistrativo. Não ofendem o teor fundamental da vida em 
comum. Não dão ao violador, de modo algum, as caracterís­

ticas de u m criminoso, de um elemento temível com este ou 
aquele grau de periculosidade. Como é chocante o ler-se 
no ante-projéto SÁ PEREIRA, como contravenções soltar ba­

lões acesos ou conduzir aves de cabeça para baixo. 

O critério de ordem política — Ainda agora vimos que 
o projeto do Código Penal único para a Suissa foi agitado 

num plebiscito. A razão foi dada por eminente jurista num 
dos últimos números da "Scuola Positiva": o sentido loca-
lista da Confederação. Cada Cantão tem seu modo de vida, 
sua compreensão das coisas, seus pontos de vista. E foi isso 

que derrotou o projeto. 

Por sua vez, como informa a revista "Criminalia", os 
autores do novo Código Penal Colombiano, considerando as 
condições especiais do país, resolveram que o assunto das 
contravenções fosse resolvido em lei geral de polícia, sem 
prejuízo dás infrações de competência local. 

Na Argentina, o criminalista M O R E N O salientou, com 
grande vivacidade, esse aspéto do problema. E a sua opi­
nião foi aceita. 

Não queremos e não podemos nos prolongar sobre este 
assunto, permanentemente palpitante. Outros dirão sobre 
ele com maior autoridade. Porém assim pensamos. Se as 
contravenções não podem perder de vista a feição local, 
interesses administrativos e policiais, como deixá-las, com 

regras gerais, num país como o Brasil, que é uma federação 
de Estados? E que não fosse. Mesmo que nele predomi­
nasse uma orientação estatal centralizadora e unitária, como 
ajustar num código contravenções aplicáveis a todo o país? 
Não seria possível de maneira alguma. As dificuldades se­
riam intransponíveis. 

U m código pode ser uma obra de unificação nacional. 
Pode expressar um anseio comum de paz, de ordem e de 
moralidade. O horror social pela velhacaria e pelo prime. 
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O sentido de repulsa a audácia da delinqüência. Mas, não 
pode, sob a ameaça de ser desmoralizado, abranger as vio­
lações de ordem administrativa, as faltas regulamentares. 
Punir aquele que passa com o escapamento de seu automó­
vel aberto por u m vilarejo ou aquele que perturbou a tran­
qüilidade noturna de uma cidade com serenatas, — num Có­
digo Criminal, — não é possível! 

Afastando as contravenções, o ante-projéto ALCÂNTARA 

M A C H A D O assinalou, com mais firmeza, as linhas demarcado-

ras de um código criminal. 



I 

A reforma do Código Civil e os 
Princípios Gerais do Direito (*) 

Na "Rivista Internazionale di Filosofia dei 
Diritto", ano XVIII, fasciculo I, se encon­
tra um artigo de GIORGIO D E L VECCHIO, 
que, por seu grande interesse, data vênia, 
para aqui trasladamos quasi integralmen­
te, traduzido pelo professor JORGE AME' 
RICAN0. 

O novo Código Civil italiano, cuja aprovação em texto 
definitivo está próxima, assinalará sem dúvida u m progres­
so e m relação ao anterior. Disso dão segurança os longos 
estudos com os quais se procurou fixar na legislação italia­
na o espírito do novo tempo, mantendo íntegras as mais altas 
tradições da nossa ciência jurídica. 

Os retoques e m u m organismo vivo, como é o organismo 
jurídico, são, todavia, de tal modo delicados e perigosos, 
que jamais será excessiva a prudência, antes de os realizar, 
especialmente quando se tratar de conceitos fundamentais. 
Não será inútil, neste momento, chamar a atenção para u m 
retoque aparentemente leve, que parece e m vias de sofrer 
o artigo 3.° das Disposições Preliminares. C o m o é sabido, 
o atual Código dispõe: " onde, todavia, o caso perma­
neça obscuro, decidir-se-á segundo os princípios gerais de 
direito" O Projeto definitivo traz, entretanto, a fórmula: 
"segundo os princípios gerais do direito vigente" 

(*) Sobre o mesmo assunto, foi traduzida, pelo professor CLOVIS 
BEVILÁQUA, a monografia de GIORGIO D E L VECCHIO "Sobre os princí­
pios Gerais do Direito". Veja-se, a propósito, a nota bibliográfica, 
de autoria do professor SPENCER VAMPRÉ, inserta na "Revista da 
Faculdade de Direito", volume 34, fasciculo I, página 373. 
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Muitas são as incertezas sobre este ponto, e talvez ainda 
não hajam cessado. Na verdade, o Projeto do novo Código, 
da Real Comissão (Presidente Vittorio Scialoja, vice-presi­
dente Mariano D'Amelio), publicado em 1930, mantinha a 
fórmula do velho Código; e não indiferentemente, mas de­

vido a razões precisas, indicadas no Relatório. "Na reali­
dade não se pode negar", assim se exprimia rigorosamente o 
Relatório com referencia à fórmula atualmente em vigor 
(princípios gerais de direito), "que esta esteja redigida de 
modo a satisfazer às exigências razoáveis da doutrina e a 
servir convenientemente à prática judiciária. "O mesmo 

Relatório recordava que Códigos recentes, como os do Brasil, 
Argentina e México, reproduziram literalmente a fórmula da 
legislação italiana" Após várias considerações concluía que 
"foi preferida a fórmula atual, por ser mais lata e com­
preensiva" 

No mesmo sentido se exprimiram sucessivamente cor­
porações de grande autoridade, tanto na Argentina, como 
nas Universidades Italianas. Apesar disso, e dizêmo-lo não 
sem alguma estranheza, viu-se que o Projeto definitivo, ha 
pouco publicado, substitue à fórmula atual a outra "prin­
cípios gerais do direito vigente" Com isto se supõe, segun­
do algumas opiniões, efetivamente manifestadas, como se vê 
no Relatório, obviar ao perigo de interpretações errôneas. 
Mas não é difícil o fato de que, desde 1865 até hoje, nenhum 
inconveniente se verificou a este propósito na aplicação do 
atual Código; ao passo que iríamos ao encontro de reais 

perigos, si se tornasse definitiva a nova fórmula proposta. 

Recordemos algumas noções elementares. A impossibi­
lidade de preverem os Códigos e as leis in genere a todas 
as controvérsias futuras é reconhecida ad antiquo (também 
com fórmulas clássicas, pela jurisprudência romana) e não 
pode ser seriamente contestada. E' da natureza das coisas 

que o direito se desenvolva continuamente, em estreita co­
nexão com o desenvolvimento do espírito e da vida, que 
é uma renovação perene. Daí deriva justamente o perpé­
tuo trabalho da jurisprudência, que não é somente a apli-
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cação mecânica de artigos de lei, mas o vivo "re-pensamen-
to", a gestão fecunda e frequentamente uma verdadeira 

"re-creação", pela qual todo o organismo jurídico se enri­
quece e revigora. Sem isso, sem essa nova linfa continua­

mente trazida pelos próprios atos da prática judicial, as 
leis cairiam logo, como ramos secos. 

Por outro lado, também é certíssimo que todas as con­
trovérsias que surgem na vida social, dada a contraposição 
das exigências recíprocas, exigem solução jurídica. O juiz, 
por determinação do próprio legislador, jamais pode exi­
mir-se de sentenciar, alegando a falta de norma legal. Si 
esta não lhe é dada pelo legislador, nem existe alguma que 
se aplique por analogia, deve achá-la o juiz. Onde? E' o 
problema que a fórmula em discussão visa resolver. 

A solução correta, que pela jurisprudência romana fora 
estabelecida com perfeita lógica, e que perdurou até as re­

centes instâncias de um positivismo estreito, é a seguinte: 
O direito de um povo (jus in civitate positum) é a expres­
são particular de exigências universais da natureza huma­
na; é, pois, a especificação de qualquer coisa mais geral 
e mais profunda. Donde, não bastam as formulações «par­
ticulares, é preciso recorrer às raízes do sistema, as quais 

não são, entretanto, próprias só do sistema, porém são ne­
cessariamente comuns a todos os sistemas: pois, sendo uma 
a razão humana, uma será no seu princípio a lógica do 
direito (naturalis ratio). Assim, os Romanos, aos quais nin­
guém negaria alto e legítimo orgulho nacional, mesmo em 
matéria jurídica, e especialmente nela, não hesitaram em 
afirmar que todos os povos dirigidos por leis e costumes, 
"partim suo próprio, partim communi omnium hominum 
jure utuntur"; e assim, distinguiram no seu próprio direito, 

como no direito-de todos os outros povos, uma parte ligada 
a contingências particulares, e uma parte diretamente fun­
dada na natureza comum a todos os povos. Não foi de 
modo diverso que ARISTÓTELES distinguira o "véjuos Um" do 
VOfWS xoivòs n 

A referência aos "princípios gerais de direito" significa 
justamente o reconhecimento positivo deste conceito, o qiaâl 
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não implica de modo algum, como se supõe erradamente, 
na diminuição da autonomia nacional, mas, ao contrário, na 
sua mais alta e exata consagração. 

E' absolutamente infundado o receio, que também já 
foi manifestado, de que possa ser entendida a fórmula "prin­

cípios gerais de direito" como referente a direitos estran­
geiros, pois tal perigo está peremptoriamente excluído, além 
de outros argumentos, pelo próprio adjetivo "gerais", o qual 
significa exatamente que os princípios de que se trata de­

vem compreender o direito italiano como o gênero com­
preende a espécie. O fato de poderem ser, e serem virtul-
mente, estes princípios, pela sua própria generalidade, per­
tinentes também a qualquer outro sistema jurídico, em nada 
diminue, antes lhe acrescenta a importância e o significa­
do para a nossa Nação; salvo si, por vaidade tola, conside­
rar-se inferioridade para o indivíduo ou para o povo, o per­
tencer ao gênero humano. 

A parte propriamente específica, a saber aquela em 

que se revela o gênio peculiar a cada povo, é precisamente 

expressa nas suas leis e costumes; mas para adaptar o sis­

tema a qualquer possível caso imprevisto, não ha outra so­

lução, onde as determinações positivas atingirem o seu li­

mite, sinão recorrer ao fundamento do direito in genere, 

vale dizer, àquela ordem de princípios que descendem di­

retamente da natureza do espírito humano, uno na sua 
essência, mas sempre renovados. 

E' excusada toda intromissão arbitrária de elementos 
heterogêneos no sistema jurídico nacional, pela invocação 

aos princípios gerais que estão na base do próprio sistema 
(si bem que não exclusivos dele), pois conduziria inevita­

velmente à colisão com as normas vigentes, que permane­

cem invioláveis em qualquer caso, sendo precisamente a 

insuficiência das normas positivamente estabelecidas para 

resolver a controvérsia, o pressuposto para a aplicação dos 

princípios gerais. E' bem certo, portanto, que os princípios 

gerais são e devem ser o meio de integração e de coerente 
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desenvolvimento, nunca u m meio de contradição. Confir­

ma-o o fato, bastante eloqüente, a saber, que sob o impé­

rio do Código vigente, em mais de setenta anos nenhum 

inconveniente dessa espécie se verificou. Os magistrados 
italianos conhecem bem a lógica do sistema que são chama­
dos a interpretar, e é fantasioso o temor de que dele se 

afastem para seguir direito estrangeiro. 

E' também infundado o receio, que também às vezes 
foi expresso, de que a fórmula "princípios gerais de direito" 
signifique a re-exumação das teorias jus-naturalistas, no que 
teem de mais velho, o que vale dizer, um sistema abstrato 
de normas imutáveis, formuladas num misto de erro e de 
verdade, por alguns autores dos séculos XVII e XVIII. Os 
erros por eles cometidos foram suficientemente dissipados 
pela moderna Filosofia do Direito, e ninguém pensa em os 
reviver. Isso não obsta a que ainda se possa falar em di­
reito natural, no mais profundo e mais próprio sentido deste 
termo, isto é, em referência a uma suposta e inexistente na­
tureza extra-social do homem, e também com referência às 
leis eternas do espírito e à estrutura própria da razão: leis 
e estrutura que se explicam também no direito e que, não 
só não excluem dele a vida, o movimento e o progresso, mas 

pelo contrário, os tornam possíveis e inteligíveis. A reta 
noção do direito natural jamais obstou ao desenvolvimento 
do direito positivo, e foi, até, em todas as épocas, o seu mais 
eficaz estímulo, o seu fermento mais fecundo. Seria fací-
limo dar exemplos disso. Basta lembrar que a contínua 
aproximação, operada sistematicamente pelos juristas roma­
nos, entre o direito positivo e o seu fundamento natural 
(naturalis ratio) foi justamente o que conduziu o direito 

romano ao seu maravilhoso e incessante aperfeiçoamento. 

Bem observava MAINE (testemunho insuspeito, pois era mais 
historiador do que filósofo), que sem a crença dos juristas 
romanos na naturalis ratio como fundamento do direito, não 
se explicaria porque foi eminentemente progressista o di­
reito romano, e não estacionário, como por exemplo o di­
reito indú. 
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E\ pois, mera ilusão supor que baste a generalização 
das normas vigentes, por meio da analogia para descobrir 
os princípios gerais, o que justificaria a expressão "princí­
pios gerais do direito vigente" A verdade é, antes de tudo, 

que somente é contemplado e querido pelo legislador o re­
curso aos princípios gerais para os casos que não possam 

ser decididos com base nas normas vigentes, nem por meio 
da analogia. Ademais, os lógicos demonstram que analo­

gia não pode estender-se indefinidamente; portanto, querer 

ligar o intérprete a ela significaria tolher-lhe o meio de 
obter um reto critério para alguma controvérsia possível, 

diversa dos casos previstos, quando a lei lhe impõe que o 
faça. Justamente uma das corporações interpeladas pelo 
Ministério de Justiça sobre o Projeto do novo Código (A 
Comissão Real dos Procuradores de Trieste e Capodistria), 

aprovando a fórmula já proposta pela Real Comissão, 

afirmava "a inoportunidade de limitar o alcance da re­
ferência aos princípios gerais de direito, com o acréscimo 

— vigente — , o qual não faria sinão falsear-lhe o conceito" 
Poder-se-iam aduzir no mesmo sentido ainda outras obser­
vações e confirmações autorizadas, que omitimos, por bre­
vidade. 

Exprimamos, portanto, o voto de que, de acordo com 

o Código atual e com o primeiro Projeto de reforma, ela­
borado em pleno clima fascista, seja mantida, como mais 

própria e ampla, a fórmula "princípios gerais de direito" 

Si, entretanto, por preconceitos anti-filosóficos que em 
demasia dominam a mente de muitos juristas, vier a ser 

adotada a fórmula "princípios gerais do direito vigente", 
observemos que, tomada literalmente, ela poria fim ao 

natural progresso dos conceitos fundamentais da jurispru­
dência. 

De fato, desde que a expressão "vigente", segundo tal 
opinião, deveria entender-se no sentido de "positivo", o re­
sultado literal seria este: que em nenhum caso, nem mesmo 
nos casos não previstos pelas leis positivas, poder-se-ia ado-
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tar o critério mais alto e justo, deduzido das razões intrín­

secas do direito, como são sentidas pela conciência social 
dos nossos tempos. Renunciar-se-ia àquele precioso e sa­
lutar subsídio que, para o são desenvolvimento do organis­

m o jurídico, é constituído pelos chamados "conceitos vál­
vulas" Ligaria as mãos do intérprete u m a danosa com­
preensão, impedindo-o de dar satisfação adequada às mais 

vastas aspirações da nova conciência jurídica nacional. Isto 
no rigor dos termos. 
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Exposição de Motivos do 
Ante-Projeto da Parte Geral 
do Código Criminal Brasileiro 

Alcântara Machado 

(Organizado por incumbência do professor dr. Francisco Campos, 
Ministro da Justiça). 

Tutto il Códice Penale, in funzione dei regime 
político, dal quale deriva, è, come reazione a prece-
denti eccessi di indulgenza — riverbero anch'esso 
di conformi condizioni sociali — intonato a seve-
rità colVobbietto di difendere Io Stato da quelle 
forze dissolvitrici che sono assai diffuse e profonde 
nel mondo moderno, per Ia sua struttura, per il nu­
mero di coloro che partecipano consapevolmente 
alia vita pubblica, e per Ia complessità degli inte-
ressi che si contendono in campo... Tale constata-
zione non conduce, tuttavia, alia conclusione — che 
sarebbe catastrófica — di una grossolana trascu-
ratezza dei diritti dei singoli a vantaggio di uno 
Stato astratto — non inimaginabile ormai — in urto 
col bene e colla liberta dei cittadini. 

ADOLFO ZERBOGLIO 

(in Scritti teorico-pratici snlla nuova lesrV 
lazione penale italiana, 22, p. 87). 



EXMO. SR. MINISTRO DA JUSTIÇA 

I 

Honrado por V. Exa., em fins do ano transato, com a incumbên­
cia de estudar a reforma de nossa legislação penal, pensei a princí­
pio que só me restaria levar a termo a revisão, já iniciada pela Co­
missão de Justiça do extinto Senado, do projeto elaborado pela Co­
missão Legislativa, de que fizeram parte os ilustres juristas patrícios 
Virgílio de Sá Pereira, Bulhões Pedreira e Evaristo de Moraes. 

Verifiquei, porém, desde logo, serem de irrecusável procedência 
as críticas que esse trabalho vinha despertando e continua a provocar 
em o nosso meio jurídico, unânime em proclamar a competência inex-
cedivel dos operários, mas acorde em reconhecer as imperfeições da 
obra-. Bem expressivos são os pareceres, em que os notáveis profes­
sores N O É AZEVEDO e CORREIA D E A R A Ú J O manifestam o juízo desfavorá­

vel das Congregações das Faculdades de Direito de S. Paulo e do 
Recife, quando ouvidas a respeito. Não menos significativo o pro­
nunciamento contrário de todas as nossas autoridades, nas obras de 
direito criminal publicadas ultimamente. Assim, por exemplo, 
COSTA E SILVA, em seu eruditíssimo comentário ao código penal em 
vigor, onde a Parte Geral do projeto é alvo de repetidas censuras; 
ATALIBA NOGUEIRA, que desnudou, em tese de concurso, as deficiên­
cias do trabalho em apreço, no que respeita ao problema fundamental 
das medidas de segurança; BASILEU GARCIA, que, em monografia re-
centíssima, apontou a maneira defeituosa, por que se pretendeu re­
solver o problema da repressão ao homicídio; PERCIVAL D E OLIVEIRA, 
que, em trabalho agora publicado, indicou a lacuna imperdoável do 
projeto revisto, no que toca ao delito de abandono da família; JORGE 
SEVERIANO, que ainda ha poucos dias denunciou, pelas colunas do 
"Correio da Manhã" o perigo social que representa a outorga, con­
sagrada nó projeto, do "sursis" aos chamados criminosos passionais. 
Na própria Conferência aqui realizada o projeto não saiu incólume 
dos debates, sem embargo da defesa inteligente com que procuraram 
ampará-lo dois de seus preclaros colaboradores. Dele divergiu a 
Conferência em pontos substanciais, como sejam a definição de cul­
pa, o principio de causalidade, a fórmula da inimputábilidade por 
alienação mental ou estados análogos... 
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De fato, o projeto não podia servir de base á reforma projetada. 
Deixo de parte a redação de um sem número de dispositivos, a 

que faltam a clareza, a simplicidade, a transparência consubstanciais 
á linguagem legislativa. Averba-a de descuidada o mais profundo 
comentador de nossa legislação penal (COSTA E SILVA, Cod. Pen., p. 
IV. nota 1). E tem razão. Tome-se ao acaso um dispositivo. Seja 
o art. 23. Aí começa por declarar que "todo aquele que cometer cri­
m e será obrigado a reparar o dano, salvo quando a criminalidade do 
ato fôr excluída", isto é, quando o ato não constituir crime. A 
seguir vem o § 1, que se alonga, em sua parte inicial, da verdade ju­
rídica, e em sua última parte desafia a argúcia dos decifradores: 
"A obrigação do inimputavel (em matéria de reparação do dano) é 
condicionada pela sua capacidade econômica, preferentemente aten­
dida a situação especial em que a inimputabilidade o tiver colocado". 
Outras vezes o projeto deixa transparecer uma excessiva preocupa­
ção literária, que o torna de difícil compreensão para o vulgo. E' o 
caso do art. 101, em que o criminoso tem a pena atenuada, quando 
"crise moral profunda ou, sem culpa sua, situação angustiosa o em­
polgava". Esses e outros desuses evidenciam que não sobrou aos 
eminentes autores o vagar necessário para o desbaste e o polimento, 
de que seriam capazes. 

Não insistirei nas falhas, que se notam na distribuição das ma­
térias. 0 novo Código italiano não constitue, neste particular, como 
também no que diz respeito á redação, modelo aconselhável.. Por­
que regular a ação penal no capitulo que se refere ao crime? Por­
que consagrar todo um capítulo ao ofendido, quando aí se trata ape­
nas da iniciativa da ação penal, o que torna evidente que na parte 
referente a esta última se incluiria melhor a matéria? E como 
enquadrar a violação do segredo profissional do médico, do advo­
gado, do confessor entre os crimes contra a inviolabilidade e a 
segurança da correspondência, a remoção de marcos divisórios entre 
os crimes de falsidade em documentos públicos ou privados, o fato 
de alguém fingir-se funcionário público sob a rubrica de "trajes 
indevidos" ? 

Passarei de ligeiro sobre as objeções de ordem doutrinaria, que 
o projeto suscita. Abre-se no art. 33, em favor do inimputavel, uma 
exceção desarrazoada ao principio universal da indivisibilidade e so­
lidariedade entre os partícipes, em matéria de reparação do dano 
causado por ato ilícito. Entrega-se ao júri, no art. 108, a classifica­
ção do réo entre os criminosos por índole. Determina-se no art. 
160 que não exceda de dois anos a duração das medidas detentivas 
de segurança aplicáveis aos criminosos de imputabilidade restrita, 
o que é tudo quanto ha de mais contrário aos objetivos de medidas 
dessa natureza. E, para apontar apenas um só dos muitos defeitos 
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da Parte Especial, não se alude na definição de infanticidio (art 
168) á "causa honoris", que, na melhor doutrina, é uma das condi­
ções existenciais daquela figura delituosa. 

Não me alongarei em anotar as lacunas que oferece o projeto. 
Duas amostras. Primeira: ninguém saberá quais as medidas de se­
gurança a que ficam sujeitos os selvicolas inimputaveis ou de impu­
tabilidade restrita. Segunda: repudiando sem nenhuma razão o pro­
jeto primitivo de SÀ PEREIRA, a Comissão Legislativa suprimiu, den­
tre os fatos puniveis, o abandono de família. 

Dispensar-me-ei de mostrar os vícios de classificação. O crime 
de omissão de socorro, vamos encontrá-lo inexplicavelmente entre 
as contravenções. A publicação da sentença figura entre as penas 
acessórias; o que não impede que se publique a sentença á custa do 
Estado, do denunciante, do querelante, no caso de absolvição. Sob 
a rubrica de penas acessórias estão a expulsão do estrangeiro e o 
exílio local, que as legislações contemporâneas incluem entre as me­
didas de segurança. E assim por diante. 

Tudo isso, com maior ou menor trabalho, podia ser' objeto de 
correção ou emenda. Outros defeitos', porém, apresenta o notável 
trabalho, que tornam impossível tomá-lo como fulcro da reforma de 
nossa legislação penal, porque entendem com a orientação, as idéas 
dominantes, o espirito do projeto. 

Redigiu-o a Comissão Legislativa (e não podia deixar de fazê-
lo) acordemente com as condições' políticas e sociais do tempo. 
Umas e outras se modificaram profundamente de então para hoje. 
Os movimentos subversivos de 1935 patentearam a gravidade e a ex­
tensão dos perigos a que nos expunha a deficiência do nosso apare-
Ihamento repressivo. A Constituição de 10 de novembro deu nova 
estrutura ao Estado e novo sentido á política nacional, tornando im­
periosa a mudança das diretrizes penais. Reforçar a defesa coleti­
va contra a criminalidade comum e resguardar as instituições contra 
a criminalidade política, são imperativos a que não pode fugir o 'le­
gislador em paizes organizados da maneira por que atualmente se 
encontra o nosso. 

Ora, o projeto da Comissão Legislativa não podia antecipar-se 
ao futuro. Daí a sua incompatibilidade com as realidades do pre­
sente. 

A simples colocação dos crimes a Nação e a organização social 
e política, depois dos crimes contra a vida, a saúde e a integrida­
de corporea, o patrimônio, a liberdade pessoal, os bons costumes, 
etc, denuncia a concepção reinante ao tempo da elaboração do tra­
balho em apreço. As penas cominadas contra criminosos daquela 
ctifàjforía são simplesmente ridículas. Punem-se com prisão até $ 
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anos a provocação á desobediência militar (art. 391), a conspiração 
(art. 378), e até a espionagem militar em tempo de guerra (art. 
389).. Não é preciso dizer mais. 

Se no tocante á criminalidade político-social o projeto se revela 
dessa benignidade incrível, não menor é a sua complacência para 
com os criminosos comuns. Pululam os exemplos. Vejam-se o art. 
120, que, no caso de condenação por homicídio passional, permite 
a suspensão da execução da pena. o art. 57 que, proibindo a con­
versão da pena pecuniária em detentiva, torna completamente ilusó­
ria a pena de multa.. o art. 63, que atribue ao condenado á detenção 
a faculdade "de fazer vir de fora a alimentação (!), excluídas as 
bebidas alcoólicas" e a de "escolher dentre os (trabalhos) que se 
executarem no estabelecimento, o que melhor lhe convenha (!), se 
não preferir trabalhos intelectuais, a que já esteja afeito" O 
médico e o advogado dariam consultas, o engenheiro abriria estradas, 
o professor aceitaria alunos, o poeta comporia poemas, e romances o 
romancista. 

Basta o que deixo dito sucintamente, para justificar a delibera­
ção, que tomei, de não me circunscrever a uma simples revisão do 
projeto, e sim de fazer obra diferente na substancia e na estrutura. 

II 

O que desde já venho submeter apreciação de V. Exa. é a Parte 
Geral do futuro Código Criminal Brasileiro, tal qual me parece con­
sultar á verdade jurídica e ás condições do meio em que tem de atuar. 
Um código dessa natureza (assinala POZZOLINI) não pode ser obra 
puramente científica: ha uma relação lógica e necessária entre o seu 
conteúdo e as circunstancias políticas e sociais do logar e do mo­
mento. Se V. Ex. estiver de acordo com os princípios dominantes 
da reforma, prosseguirei na articulação da Parte Especial, iniciada 
ao tempo em que presidi os trabalhos da Comissão de Justiça do 
Senado. 

1. — Código Criminal ou, mais exatamente, Código Criminal 
Comum, e não Código Penal. Porque, antes de tudo, o Código não 
se ocupa somente de penas, mas também de medidas de segurança 
que não têm caráter punitivo; e, consoante a observação justíssima 
de GIOVANOYTTCH (em II Códice Rocco e le recenti codificazioni 
penali, //, p. W ) , a denominação "código penal" estará em contra­
dição com o conteúdo, toda a vez que as medidas de segurança ocupa­
rem no texto legislativo logar de importância igual ao das penas. E, 
ainda, porque a codificação projetada se refere apenas mMiw®Êo 
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penal comum; de sorte que dela se excluem as disposições penais 
constantes das legislações financeira, administrativa, industrial, e do 
direito penal militar, do direito penal mercantil, do direito penal 
marítimo. Como poderemos dar o nome de penal a um código, em 
que, na frase de F L O R I A N (Trattato, /, 193k, n. 116), "non tutto il di­
ritto penale è raccolto"? 

2. — O ante-projeto não trata das contravenções. 

Excusado seria encarecer as dificuldades, com que se debatem 
os doutores e os legisladores, na pesquisa de um critério diferencial 
entre contravenções e crimes. E' de 1937 a obra de SABATINI. 
(Delle contravvenzioni in particolare), em que depois de analisar 
todas as distinções aventadas na doutrina, elle assim conclue: "Si 
è visto che tutte le dottrine intese a dáre una soluzione ai tormen­
toso problema, nella inquieta ricerca di un elemento specifico netta-
mente diferenziale, di ordine obiettivo o subiettivo, non resolvono 
nulla, dimostrando che solo il legislatore deve in concreto precisare 
se un fato sia contravvenzionale o delituoso; giacchè Ia natura di essa 
non può assolutamente dipendere da criteri asttrati e ontologici, ma 
dal modo come Io stesso legislatore formula gli elementi dei reato e 
delia finalitá che egli intende raggiungere nel determinare il con-
tenuto e Ia corrispondente sanzione ad esso applicábile" E' também 
dos últimos dias do ano passado o livro de GOSENTINI, Code Penal 
International. O que a doutrina não descobriu, os legisladores não 
encontraram até agora: "Pour ce qui concerne les contraventions, 
Vanalyse comparée nous a procure les surprises les plus étonnantes. 
Nous avons dú constater qu'on a classe, avec une extreme désinvol-
ture, parmi les contraventions... des infractions que d'autres Codes 
considèrent comme des délits et même comme des crimes véritables, 
et que certains Codes caractérisent comme contraventions ce que 
d'autres considèrent comme délits. Cest là une erreur commnne à 
presque tous les projets et textes de codes pénaux que nous avons 
examines. Les exemples peuvent être multipliés à Vinfini" 

A diferença está somente, de acordo com o código italiano e com 
SABATINI, na quantidade da pena. Tudo quanto ha de mais empírico. 

Melhor será incluir as chamadas contravenções geraes entre os 
crimes, deixando as outras, as simples infrações de policia, para a 
legislação administrativa da União, dos Estados e dos Municípios. 
Na Argentina a matéria de "faltas" é de competência provincial. O 
último projeto austríaco deixou igualmente de lado as contravenções. 
"Atentas as condições especiaes do paiz" os autores do novo código 
penal columbiano, de 2k de maio de 36, resolveram que o assunto 
fosse regulado em lei geral de policia, sem prejuízo das infrações da 
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competência local (Criminalia, México, n. de abril de 38, p. k91). 
Essa, a orientação que nos parece mais acertada. 

3. — O ante-projeto divide-se em dois livros. O primeiro, já 
concluído, trata das disposições geraes. O segundo, em adiantada 
elaboração, dos crimes em espécie. 

Aquele está subdividido em 7 títulos, que se ocupam sucessiva­
mente da aplicação da lei penal, no tempo e no espaço, do crime, 
do agente, da pena, das medidas de segurança, do regime da meno-
ridade e da ação criminal. A matéria de cada titulo se redistribae, 
conforme o caso, em capítulos, secções, subsecções. Essa, a tradi­
ção brasileira, de que o ante-projeto não se aparta. 

k. — Objeto do titulo I é a aplicação da lei penal no tempo e 
no espaço. 

Em mais de um ponto se distancia do direito vigente o ante­
projeto. 

Assim, resolve de modo terminante a questão, que o Código de 
90 e o projeto da Comissão Legislativa deixam em aberto, da eficácia 
das leis contingentes ou excepcionais, com que se açodem a exigên­
cias imprevistas, extraordinárias, transitórias, e das leis temporárias, 
em que se prefixa a duração de sua vigência. Em casos tais não 
caberá a aplicação da "lex mitior"; e isso "perchè non sia diminuita 
Ia forza punitiva o repressiva di tali leggi con Ia previsione dei ri-
torno alia legalità" (MANZINI, Instituzioni, 1935, n. 20, p. 35). 

Assim, corrige o equívoco do projeto da Comissão e do Código 
de 1890, que mandam aplicar a lei posterior, se fôr mais branda a 
pena por ela cominada. Não ha considerar somente a penalidade. 
E' o que adverte BATAGLINI (II progetto Rocco, I, p. 163): "Per 
determinare quale legge sia piú favorabile alVimputato, non basta 
confrontare ció que attiene alia pena, ma occorre por mente a tutto 
quanto puó dare un risultato favorabile ai reo (condizioni delVexer-
cicio delVazione penale, tempo delia prescrizione, elementi necessari 
a constituire il reato, ecc.)" 

Assim, admite em certos casos e para determinados efeitos, a 
autoridade da sentença estrangeira, o que representa mais um passo 
em favor da tese universalista, defendida desde muito por FRANCISCO 
CARRARA e inspirada no pensamento de que, ao reprimir o crime, o 
Estado funciona como órgão, seja de um principio de justiça, que lhe 
é anterior e superior, seja de um interesse vital da humanidade 
inteira. O ante-projeto acompanha neste particular o Código italia­
no, cujas disposições foram elogiadas calorosamente por D O N N E D I E U 
D E V A B R E S (em II progetto Rocco, I, p. 207). E' este um dos pontos, 
diz êle, em que os autores do projeto foram de feliz originalidade. 
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conseguindo, como conseguiram, a conciliação harmoniosa de duas 
ideas justas: de um lado, a impossibilidade de se atribuir efeito 
jurídico no território de um Estado a julgamento pronunciado em 
outro, como manifestação de soberania estrangeira; e, de outro lado, 
a consideração de que tal julgamento é fato, que se deve ter em conta, 
não só para a proteção eficaz dos interesses da coletividade, como 
para a salvaguarda dos direitos individuaes. 

Assim, finalmente, regula o ante-projeto o cômputo dos prazos 
em matéria penal, de acordo, até certo ponto, com os princípios 
consagrados na legislação civil. 

5. — "Do crime" intitula-se o titulo II. Essa, de fato, a ordem 
lógica. Faço minhas as palavras dos autores do projeto argentino de 
1937: "Nos ocupamos dei delito antes que dei delincuente, porque, 
apesar de ser este ei protagonista dei hecho sancionado por Ia leu, es 
tal hecho ei que se apresenta de immediato, en su objetividad, a Ia 
consideración de Ia justicia penal g ei que determina Ias actividades 
de Ia misma". 

Excusado seria definir o crime, como fazem o cod. de 1890 e o 
projeto da Comissão Legislativa. Definem-se as varias modalidades 
do elemento subjetivo, isto é, o dolo, a preterintencionalidade e a 
culpa. Note-se de passagem que a ausência de disposição geral sobre 
a preterintencionalidade e a limitação desta última ao crime de ho­
micídio foram inculpados, pelo voto quasi unânime da Conferência 
Brasileira de Criminologia, ao projeto da Comissão Legislativa. 

As noções, que de culpa, dolo e preterintencionalidade consigna o 
ante-projeto, são em substancia as mesmas do código italiano e do 
projeto argentino. Apesar de abonada por vários dentre os últimos 
códigos e projetos, a de culpa, que a Comissão Legislativa perfilhou, 
foi desaprovada pela Conferência de Criminologia: — "E" extrema­
mente lacunosa (acentuou N A R C E L I O D E Q U E I R O Z em uma das conclu­
sões de seu relatório), pois só se refere, como elemento psicológico 
do delito culposo, á negligencia, omitindo qualquer alusão à impru­
dência, á impericia e á desobediência ás leis, regulamentos e ordens'*, 
Por esse fundamento, isto é, por não compreender a definição pro­
posta a culpa com previsão, e também por não ser facilmente acessí­
vel ao júri "a linguagem arrevezada do art. 27", a Conferência adotou, 
por maioria considerável, o substitutivo de FILADELFO AZEVEDO, assim 
redigido: "deve ser mantida quanto á culpa, a redação do código 
vigente, excluída a parte final a respeito de arte ou profissão" E' 
o que faz o ante-projeto. 

O dispositivo seguinte ocupa-se da relação de causalidade entre 
a ação e a omissão do agente, e o evento danoso ou perigoso. Ainda 

iiJÉÍP* ponto acompanha o ante-projeto a orientação do código italia-
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no. Acompanhava-a igualmente o projeto da Comissão. Mas de 
modo a merecer a critica dos competentes. Aqui está o que escreve 
a respeito BASILEU GARCIA (Soluções penaes da repressão ao crime 
de morte, p. 189): — E' uma síntese do dispositivo italiano, o qual, 
sendo mais extenso, é também mais claro. A causa independente 
da ação do infrator, suficiente por si mesma para produzir o resul­
tado, só pode ser absolutamente independente, entendendo-se, pois, 
que as condições, mesmo independentes, que não o sejam absoluta­
mente, não excluem o nexo de causalidade entre a ação e o aconte­
cimento. Teria sido, porém, mais útil dize-lo categoricamente. "So-
brevindo causa" ê quasi a tradução de "cause sopravvenute" restrição 
que FLORIAN foi o primeiro a criticar, acompanhado desde logo por 
inúmeros escritores que lhe deram o seu assentimento... O titulo 
"concausa" dá uma falsa idea do texto, que vem exatamente banir 
o instituto das concausas. " De censuras semelhantes procura fu­
gir o ante-projeto. Atende, assim, á justíssima observação de FLO­
RIAN (Tratt. /. n. 511): não é apenas a causa superviniente que 
exclue o nexo de causalidade, se bastante por si só para determinar 
o evento; mas também a anterior e a simultânea, quando suficientes 
por si mesmas para a produção do resultado. 

As definições, que vêm a seguir, do crime consumado e do crime 
tentado, são, com leve diferença, as mesmas do projeto da Comissão 
que acertadamente se inspirou por sua vez no projeto Ferri. 

Do trabalho da Comissão afasta-se, porém, o ante-projeto no 
tocante á penalidade da tentativa. Repugna á conciência coletiva 
equiparar a tentativa ao crime consumado, para o efeito da repressão. 
E' o que, apesar de suas tendências, reconhece o projeto argentino, 
ao mandar que a sanção não seja imposta no grau máximo ao autor 
da tentativa. E' o que confessa o projeto alemão, ao dispor que a 
pena da tentativa seja mais branda. 

6 — "Do agente" é a epígrafe do título imediato, onde se apre­
sentam questões da maior delicadeza e gravidade. 

O ante-projeto enumera os que não são passíveis de pena: os que 
cometem a ação ou omissão por caso fortuito ou força maior, por 
erro de fato excusavel, ou sob a pressão de ameaça ou de violência; 
renuncia depois as causas que excluem a criminalidade da infração; 
e como taes considera o consentimento do ofendido, em se tratando 
de bem ou interesse jurídico, de que possa livremente dispor, a obe­
diência a ordem emanada de superior hierárquico no exercício de 
suas funções, a legitima defesa de direito próprio ou de terceiro, e 
o estado de necessidade. Não alude, como o projeto da comissão, o 
projeto argentino e vários códigos, entre os quaes o peruano e o 
italiano, aos atos praticados no exercício de um direito ou no cum-
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primento de dever legal, porque se trata de verdade intuitiva, que 
nunca foi objeto de dúvida. Não alude também ao caso <2a resistên­
cia a ordens ilegaes, que as novas legislações não contemplam, por 
ser inteiramente supérflua a disposição. 

O problema do excesso, resolve-o o ante-projeto de acordo com 
a solução que G O S T A E SILVA (p. 265, nota) qualifica de mais razoável. 
Assinale-se que no caso nenhum motivo existe para aplicar-se a pena 
"de acordo com a periculosidade do agente", quando este seja rein­
cidente ou por índole, como determina o art. 12 do projeto da Co­
missão. Não terão o reincidente e o criminoso por índole o direito 
de invocar a legitima defeza, o estado de necessidade, a obediência 
á ordem legal da autoridade, a que estiverem subordinados? Porque, 
no caso de excesso, trata-los diferentemente das outras creatnras 
humanas? 

Declara a seguir não passíveis de pena, e sim de medidas de 
segurança, os menores de 18 anos, os surdos-mudos sem educação, os 
selvícolas não adaptados ao meio social e os alienados. 

Discrimina, emfim, os que são passíveis de pena diminuída e 
também de medidas de segurança: maiores de 18 anos e menores de 
21, surdos-mudos, selvícolas de adaptação incompleta è portadores 
de grave anomalia psíquica que não importe em alienação mental. 

Assim, a sociedade se defenderá contra todos quantos infrinjam 
a lei penal: para os alienados o manicômio judiciário,, onde perma­
necerão até que não mais se mostrem perigosos; para os deficientes 
e anormaes a casa de tratamento e custodia, onde serão segregados e 
tratados durante o cumprimento da pena diminuída;, para os selví­
colas, o instituto de trabalho obrigatório que os adaptarei ao ambiente 
civil; para os menores de 18 anos, a reeducação por uma série de 
medidas tutelares. 

Não ha quem ignore as dificuldades com que se depara o legis­
lador na definição da inimputabilidade penal de causa patológica. 
Três os caminhos que se lhe abrem á frente: indicar um caso típico 
de desequilíbrio mental, em que todos os outros se incluam por ex­
tensão ou por analogia, e é o que fazia o nosso código de 30, quando 
falava de "loucos de todo o gênero", efaz o Código francês, ao falar 
de "demência"; ou estabelecer um critério puramente psicológico, 
sem referencia precisa a qualquer estado mórbido, e tal a orientação 
do nosso código de 90 e do Código de Zurich; ou fundir em um só os 
tfoís processos ou métodos, e essa é a diretriz seguida pela grande 
maioria das legislações contemporâneas. 

O primitivo projeto SÀ PEREIRA disciplinava desta sorte a mate-
Ha: "carecem de imputabilidade os que se encontram em esatdo de 
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alienação mental, idiotia ou inconciencia, ou restrita ela será nos que 
apenas tiverem diminuída a faculdade de normalmente determinar 
os próprios atos, embora por causa mórbida que daqueles estados 
se aproxime" C O S T A E SILVA (I. p., 19k, nota) tornou patente desde 
logo a incongruência: "nesse arrevesado período a noção da impu­
tabilidade é estabelecida pelo método biológico e a da imputabilidade 
restrita pelo psicológico. Os métodos são. imperfeitos e nada explica 
a desigualdade". 

Na revisão do projeto primitivo triunfou o sistema ou processo 
mixto: "Carecem de imputabilidade aqueles que por doença mental, 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado, perda ou grave 
alteração da conciência, não possuírem a faculdade de normalmente 
determinar os próprios atos". Restrita será a imputabilidade (acres­
centa o art. 19) "se esta faculdade, não estando abolida, estiver en­
tretanto sensivelmente diminuída por alguma das causas acima espe­
cificadas" Assim redigido, o dispositivo foi averbado de infeliz por 
N E R I O R O J A S e não logrou a adesão da Conferência de Criminologia, 
que de acordo com uma das conclusões de NARCELIO D E QUEIROZ, jul­
gou "perigosa e inconveniente a enumeração, como está feita, das 
causas de inimputabilidade". Sugeriu HEITOR C A R R I L H O que se dis­
sesse: "Carecem de imputabilidade aqueles que, em virtude de 
psicopatia, não possuírem a capacidade de normalmente determinar 
os próprios atos, ou os que, no momento de delinquir, tiverem reve­
lado profunda perturbação psíquica que importe em grave perturba­
ção da conciência. Se a capacidade de normal determinação dos 
próprios atos, não estando abolida, estiver, entretanto, sensivelmente 
diminuida por algum dos motivos acima especificados, previamente 
indagados em perícia psiquiátrica, a imputabilidade será restrita" 
A fórmula do ilustre psiquiatra é digna do maior apreço Tem, en­
tretanto, dois defeitos, em meu humilde parecer: o núcleo central é 
uma palavra técnica de medicina (psicopatia), que ainda não se 
incorporou á linguagem quotidiana, e que é por isso mesmo de com­
preensão difícil para os leigos; e, além disso faltam á redação pro­
posta a concisão e a clareza indispensáveis aos preceitos da lei e 
especialmente aos preceitos da legislação penal. 

A expressão "alienação mental" de que usam o ante-projeto e o 
projeto argentino, não será talvez perfeita, mas é a menos imperfeita 
das que têm sido alvitradas até agora, para compreender os casos 
de insanidade mental, congênita ou adquirida, permanente, duradou­
ra ou passageira. Di-lo, entre nós, F R A N D O D A R O C H A . Repete-o, com 
a sua autoridade insuperável, A F R A N I O PEIXOTO (Psico-patologia fo­
rense, p. 149). "Alienação mental é o conjunto de estados patoló­
gicos em que perturbações mentaes apresentam um caráter anti-
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social. E' a fórmula de D U P R É , que resume o conceito do maior 
número de psiquiatras modernos sobre esse assunto difícil. Resolve, 
entretanto, admiravelmente a questão. De fato, o aspecto social foi 
sempre o dominante no conceito da alienação mental... Não im­
porta que a w.scera doente seja o cérebro, órgão da vontade, da inte­
ligência, da conciência: só será alienado aquele cujo sofrimento o 
torne incomparavel ao meio social. Pouco importa a espécie de 
doença mental de que isso resulta: a conseqüência será a mesma. 
Isso interessa apenas aos que o tratam para curá-lo: para a sociedade 
é apenas um indivíduo que pratica atos extravagantes, sem motivação 
razoável, perigoso para si e para os outros que ela protege, e do qual 
se defende pelo direito penal, pelo direito civil, e pelo direito admi­
nistrativo" 

Na indicação do critério psicológico, o ante-projeto acompanha 
a grande maioria dos códigos e projetos modernos. O estado mór­
bido, existente ao tempo do crime, deve ser de tal natureza que prive 
o agente da capacidade de compreender a criminalidade do fato ou 
de se determinar de acordo com essa apreciação. E', em substancia, 
a linguagem empregada pelo projeto suisos de 1918, que reaparece, 
vertida para o castelhano, no código do Peru ("aquele que.... não 
possuía no momento de agir a faculdade de apreciar o caráter deli­
tuoso de seu ato ou de se determinar de acordo com essa aprecia­
ção)", e que reponta no código iugo-eslavo e muitos outros. 

Além dos casos de insanidade mental, ha considerar os de ima­
turidade: selvícolas, surdos-mudos e menores. 

Quanto a estes últimos, o ante-projeto mantém o direito vigente, 
que faz começar aos 18 anos a maioridade penal. Até então, um 
regime especial de educação ou reducação disciplinar. De então 
por diante até aos 21 anos, o regime comum, aplicado com certa 
brandura. E' o communis opinio expressa por FLORIAN: "Secondo 
noi Ia maggioritá penale sarebbe a fissarsi agli anni 18, con qualche 
diminuzioni e variazioni in confronto degli adulti, fino agli anni 21" 
(Tratt. I, p., 510). Aparta-se, neste particular, do projeto da Comis­
são e da lição de C O S T A E SILVA, que transferem para o código dos 
menores tudo quanto respeita á delinqüência juvenil; e adota o pa­
recer de EUSEBIO G O M E S e JORGE COLL, na justificação do projeto 

argentino, e de ATALIBA NOGUEIRA, em sua precitada monografia. 

Quanto aos surdos-mudos, o ante-projeto se deixa guiar pelo 
ensinamento de Ruiz M A Y A (Psiquiatria Penal y Civil, p. 377). "El 
infractor ineducable debe ser aislado de Ia vida social por escasa-
mente intimidable y siempre peligroso. El educable no educado e 
instruído deberá ser entregado a un estabelecimiento de sordos-
mudos de onde saldrá en su dia, sometido a vigilância familiar. El 
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instruído, delincuente, tambiên exige Ia vigilância familiar y aun Ia 
social aparente uma vez vuelto a Ia colectividad. Este y aquél son 
intimidables, pero peligrosos" 

Com referencia aos selvícolas, a solução que se impõe é eviden­
temente a internação em instituto de trabalho obrigatório. 

Questão tormentosa é a da imputabilidade restrita, conceito que 
o projeto da Comissão consagrou e a Conferência de Criminologia 
não repeliu, sem embargo da cerrada argumentação desenvolvida pelo 
ilustre professor Corrêa de Araújo. 

A exemplo da grande maioria das legislações contemporâneas, 
o ante-projeto reconhece a existência de uma zona fronteiriça ou 
intermédia, ocupada por certos indivíduos, que não podem ser clas­
sificados nem entre os psicopatas, nem entre os normaes. Conforme 
a observação perspícua de EVARISTO D E MORAES, as objeções contra o 
reconhecimento da imputabilidade restrita perderam muito de sua 
importância, deante da solução que as novas legislações têm dado 
ao problema. O que, com efeito, repugnava aos que não admitiam 
a limitação da imputabilidade era a atenuação da pena, para o 
desequilibrado, o paranoide, o epiléptico, o toxicômano e outros de 
igual temibilidade, que seriam assim benificiados. Mas a adoção 
das medidas de segurança desmonta a objeção. Cumprida a pena, 
por indivíduos daquela ordem, socialmente perigosos, a sociedade 
não fica desarmada contra eles. Ao contrario: lança mão de novos 
meios de defesa. 

Qual a maneira por que taes delinqüentes devem ser tratados? 
Vários são os alvitres, que disputam a preferencia dos entendidos. 

Primeiro: a medida de segurança ha de preceder necessaria­
mente á pena, porque só depois de tratado e curado o agente a pena 
se tornará eficaz. E' a tese defendida, entre outros, por M A T H É (La 
responsabilité attenuée, p. 105). 

Segundo: em regra, o cumprimento da pena tem de preceder á 
execução da medida de segurança; porque de outra fôrma a efi­
cácia da pena viria a ser anulada ou diminuída, pela, decorrência de 
um largo período entre o cumprimento de uma e a execução da outra. 
E' o sistema vencedor nas ultimas reformas (códigos romeno e ita­
liano, projetos alemão, autriaco, suisso) e no projeto da Comissão 

Legislativa. 

Terceiro: a pena deve desaparecer, absorvida pela medida de 
segurança; porque seria crueldade começar por infligir pena a quem 
não ê inteiramente normal; e esperar, para infligi-la, a cura do 
agente seria punir indivíduo diferente daquele que cometeu o crime. 
E' a teoria positivista, vitoriosa no código russo e no projeto. Ferri. 
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Nenhuma das sugestões apontadas tem escapado á censura dos 
competentes. Leia-se, por exemplo, o que diz a respeito Ruiz M A T A 
(p. 16 e s.). 

Parece, entretanto, que a melhor solução desse problema real­
mente complexo seria a internação do condenado em estabelecimen­
to especial, onde simultaneamente cumprisse a pena detentiva, sob 
regime compatível com o seu estado de saúde, e recebesse o trata­
mento adequado. Na hipótese de cura dar-se-ia a transferência para 
estabelecimento comum, onde seria cumprido o restante da pena. 
Na hipótese contraria, findo o tempo da segregação, caberia a impo­

sição da medida de segurança aconselhável no caso, de acordo com 
a periculosidade do individio. 

E' o que determina o. ante-projeto. E', em substancia, o que 
prescrevem o projeto argentino de 1937 e o código dinamarquês de 
1930. E' em suas linhas geraes, o que sugere J. PEREIRA LIRA, rela­
tor da matéria na precitada Conferência de Criminologia, ao lembrar 
a creação de uma medida de segurança sui generis, cm que "a se­
gregação do paciente participaria simultaneamente da natureza de 
custódia e de tratamento, em absoluta conjugação, sujeita a um pra­
zo minimo de cominação variável e sem prazo máximo fixado". 

Declara terminantemente o ante-projeto que nem os estados 
emotivos ou passionaes, nem a embriaguez voluntária serão causas 
de isenção ou diminuição da pena. Os primeiros incluir-se-ão, 
quando determinada por ato injusto de outro, entre as circunstancias 
que atenuam a gravidade do crime. A segunda, quando preordena-
da, entre as circunstancias agravantes; e, quando habitual, entre 
as que autorizam a imposição de medidas de segurança. 

Define o criminoso de ocasião, o criminoso por tendência, o 
reincidente e o habitual. Afasta-se do projeto da Comissão, porque 
não aceita a distinção, já averbada de empírica e metafísica, entre 
criminosos corregiveis e incorregiveis. Afasta-se do projeto, e tam­
bém do código italiano, porque não vê motivo para distinguir da ha-

' bitualidade o profissionalismo: este é uma variedade daquela e não 
exige tratamento diferente. 

Regula pormenorisadamente a reincidência genérica, a especí­
fica e a reiterada. Reincidência, habitualidade e tendência a de-
linquir são tratadas severamente, por isso que denunciam, no dizer 
de criminalista famoso, um estado mais profundo, permanente, or­
gânico do agente. A primeira é de fácil verificação. As outras de­
pendem de estudo minudente e acurado da personalidade do crimi­
noso; e por isso mesmo é preciso cercar de cautelas a sua verifica­
ção, dada a gravidade das conseqüências que resultam da classifica-
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•ção do delinqüente em qualquer das mencionadas categorias. Daí, 
a exigência do pronunciamento do tribunal superior, em recurso ne­
cessário; dai, a exigência de quorum maior para a declaração. 

7 — Versa o ante-projeto no titulo IV a matéria das penas, dei­
xando para tratar nos dois títulos seguintes das medidas de seguran­
ça aplicáveis aos adultos e das medidas tutelares ou reeducativas 
•aplicáveis aos menores. 

Tanto basta para evidenciar que não abraçamos neste ponto a 
solução unitária propugnada pela escola positiva. Estamos com o 
projeto da Comissão Legislativa e com o código italiano. 

Somos, em tese, pela concepção dualista. Medida de segurança 
e pena são institutos diferentes em seus fundamentos, em sua natu­
reza, em seus objetivos. A pena (escreve BATAGLINI) é reação con­
tra fatos singulares, avaliados sob o aspecto ético-jurídico, de acordo 
com o grau da culpa, resolvendo assim um problema de justiça; en­
quanto que a medida de segurança consiste numa decisão adminis­
trativa, que serve tão somente para defender a sociedade contra o 
perigo representado por certas pessoas, em razão de suas condições 
subjetivas. Nada, porém, impede (são palavras de A L F R E D O Rocco), 
que, embora estranhas ao direito penal, as medidas de segurança 
constem do código penal, por motivos de conexão de matéria e de 
economia de funções e de procedimento; porque nada impede que 
<a lei confie ao juiz criminal taes funções administrativas de policia. 
Leia-se a propósito a demonstração de ATALIBA N O G U E I R A em sua ex­
celente monografia (p. 109 e s.). 

Mas, embora estivéssemos convencido do contrario, não poderia-
mos adoptar, em face do nosso direito constitucional a concepção 
monista. Fiel á tradição brasileira (constituição de 1891, art. 72 § 
"20, constituição de 193k, art. 113 n. 29), a constituição de 1937, art. 
122 n. 13, declara que "não haverá penas corporaes perpétuas" 
Tanto vale dizer que a lei ordinária não poderá estabelecer penas 
corporaes por tempo indeterminado. Ora, medida de segurança e 
prazo determinado são cousas que se repelem, porque, conforme 
disse A L F R E D O Rocco, ao justificar o projeto que se converteu no 
atual código italiano, "qualquer prefixação de limite está em mani­
festo contraste, sobretudo prático, com a própria índole das medidas 
de segurança, e também em contradição lógica com a natureza de 
uma decisão de cunho tipicamente administrativo, que pode ser re­
vogada a qualquer momento". 

Deante disso, não seria constitucionalmente possível reunir as 
penas e as medidas de segurança debaixo da rubrica de sanções, 
como fazem os códigos do México e de Cuba e o projeto argentino 
de 1937. 
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As penas, que propomos, são as de reclusão, detenção, segrega­
ção e multa. Não ha penas acessórias: a publicação da sentença, a 
confiscação dos instrumentos e proventos do crime, a inhabilitaçâo 
para o exercício de direitos, considerâmo-las efeitos necessários da 
condenação a determinadas penas ou por certos crimes. 

Não propomos o restabelecimento da pena de morte, que a Re­
pública aboliu. Inútil seria reabrir um debate secular, em que se 
esgotaram, de parte a parte, todos os argumentos. Basta a convic­
ção, que temos, de que as condições atuais do meio brasileiro não 
exigem a adoção de uma penalidade, contra a qual se levantam obje-
ções da maior gravidade e transcendência. 

Ressalvada a nossa maneira de encarar o problema, deixamos 
a solução ao critério do Governo; e, a exemplo de JORGE C O H L e Eu-
SEBIO G O M E Z , autores do projeto argentino, redigimos as disposições 
correspondentes, para o caso do Governo entender de usar da fa­
culdade conferida pelo art. 122 n. XIII da lei constitucional em vigor. 

Com referencia ás penas privativas da liberdade, o ante-projeto 
se desvia do projeto da Comissão Legislativa, que, ao discipliná-las, 
entra nos pormenores de sua regulamentação, o que se nos afigura 
matéria do código penitenciário. Indicam-se os atributos que cara­
cterizam a reclusão e a detenção, e nada mais. Uma e outra acarre­
tam a obrigação do trabalho, a que corresponderá o salário mereci­
do. Deste uma parte se destinará a compensar as despesas de ma­
nutenção do sentenciado; outra a indenizar o dano ex delicto. São 
inovações, consagradas em vários códigos modernos e cujo alcance 
não precisamos encarecer. 

Regulados o livramento condicional e a condenação de execu­
ção condicional, passa o ante-projeto a ocupar-se da pena pecuniá­
ria. Vários os pontos, em que obedecemos a orientação contrária á 
da Comissão Legislativa. Deles o mais importante é o da conversi­
bilidade da multa em pena detentiva, único meio de que dispõe o le­
gislador para assegurar-lhe eficazmente a execução. 

0 capitulo seguinte traça as normas a que deve obedecer o juiz 
na aplicação da pena. Esse, um dos problemas cruciais em maté­
ria repressiva. Sistema, como ê o do ante-projeto, inspirado todo 
ele na necessidade de prevenir o crime e de tratar o criminoso de 
acordo com a sua maior ou menor periculosidade, depende, para o 
seu êxito, da maneira por que usar o juiz dos poderes que lhe são 
c-utorgados. Cabem aqui as palavras de C O S E N T I N I : "II faut bien 
considérer qu'en raison de Vorientation actuelle de Ia législation pê-
nale, Ia tache du juge est devenue extrêmement difficile, de façon 
que ne lui suffisent plus les notions de droit penal acquises à VUni-
versité. II doit être en mesure de faire un analyse approfondie des 
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précédents du criminei, de son milieu, de ses tendances, de ses ano-
malies bio-psychiques, des circonstances aggravantes ou atténuantes 
qui ont accompagnê Vinfraction. II doit donc être dote d'une fine 
intuition psychologique, d'une vaste connaissance das sciences bior 
logiques et sociologiques, d'une grande expêrience de Ia vie, de na-
ture à lui permettre dapprècier les circonstances pour ou contre 
Vaccusè et de prononcer une sentence qui soit une synthese de cette 
apprèciation. Son prononcé n'est plus alors le rèsultat d'une simple 
opération arithmétique sur Ia durée de Ia peine augmentée ou dimi-
nuée suivant les donnêes du Code même. Son pouvoir discrétion-
naire lui permet de prendre le point de départ entre le minimum et 
le maximum de Ia peine fixèe par le Code, d'augmenter ou diminucr 
cette peine de base, selon Ia libre apprèciation des circonstances. 
La sentence est donc Ia conséquence de tout une série d'apprècia-
tions, d'une étude approfondie du criminei et de son milieu. Plus 
encore. La sentence prononcée, Ia tache du juge ne s'arrête pas lá. 
II suit le criminei pendant Vexpiation de Ia peine..." 

Estará a nossa magistratura preparada para uma tarefa dessa ma­

gnitude? Ninguém o afirmará, sem afronta á evidencia. Daí, a ti­
midez, ou, melhor, a prudência do ante-projeto, que adota o sistema 

da pena relativamente determinada, fixando "per ogni forma di rea­
to e per ogni motivo, che influisca suWimputabilità o sulla quantità 

dei reato, Ia espécie delia pena ed i limiti di quantità fra i quali può 
spaziare il giudice", e que dita ao juiz "i criteri direttivi, alia stregua 
dei quali si debba stabilire in concreto Ia pena nei limiti fissati dalla 
legge in relazione ai singoli casi" (FLORIAN, //, n. 70k). 

Não seria prudente, com efeito, passarmos de um regime, como 
o atual, que não concede ao juiz o menor arbítrio na escolha da 
qualidade e na fixação da quantidade da pena, para o regime opos­
to. Assim, o ante-projeto julga prematura a outorga de certos pode­
res á magistratura penal, que o projeto da Comissão Legislativa con­
sagrava: a livre atenuação da pena e o perdão judicial. Este, o an­
te-projeto admite no caso especialissimo de excesso na execução de 
ordem da autoridade competente, da legitima defesa e do estado de 
necessidade. E' alguma cousa. E' quanto basta no atual momento. 
Mas, apesar de tudo, muito maior será no regime do ante-projeto, 
do que no regime vigente, o âmbito em que poderá mover-se o julga­
dor na aplicação da pena, para adequá-la á personalidade do crimi­
noso; tanto mais quanto a distancia entre o máximo e o. mínimo, es­
tabelecidos para cada espécie de infração na Parte Especial, é, em 
regra, tamanha, que permite ao poder judiciário uma grande liber­
dade na determinação da quantidade da pena aplicável. 
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Entre os efeitos necessários da condenação, quaesquer que se­
jam o crime ou a pena, figura a obrigação de reparar o dano. 

Em nota ao artigo correspondente do ante-projeto enunciamos 
os motivos que nos levaram a manter o direito vigente. Somos pela 
independência da ação criminal e da ação civil. O que fazemos é 
direta e indiretamente constranger o criminoso ao adimplemento da 
obrigação que lhe incumbe. Assim, uma parte do salário do senten' 
ciado se destinará á indenização do dano. Assim, o sentenciado 
não poderá gozar de certos benefícios (liberdade condicional, sus­
pensão da execução da pena, rehabilitação), antes de haver efetuado 
a reparação devida ou demonstrar a impossibilidade de efetuá-la. 

Medida que se impõe e que vae constar das disposições finais 
do ante-projeto é a instituição de uma Caixa de Reparações. Lem-
brou^a a Comissão italiana presidida por Enrico Ferri, dando vida 
nova a uma idéia esboçada na reforma penal toscana (1756) e na le­
gislação das Duas Sicilias (1815). A sugestão alcançou vitória mais 
ou menos completa nos códigos peruano, italiano e cubano e no úl­
timo projeto francês. E' pensamento nosso organizar a Caixa nos 
moldes da peruana. Os fundos serão constituídos pelo produto da 
venda dos objetos confiscados aos criminosos, por uma quota-parte 
dos salários dos condenados pela importância das multas pagas, das 
cauções perdidas e das indenizações não reclamadas por quem de 
direito, e, enfim, por eventuais contribuições voluntárias. Assim 
aparelhada, a Caixa terá por objetivo adeantar á vitima do crime ou 
á sua família, quando o exijam as circumstancias, uma parte da re­
paração, ficando com o direito de rehaver a qualquer tempo do con­
denado os adeantamentos feitos; indenizar as vitimas de erros judi­
ciários; prestar assistência de que precisar a família do preso pre­
ventivamente e do sentenciado; ocorrer ás despesas com os patrona­
tos dos egressos, dos liberados condicionalmente e dos menores. 

8 — A Conferência de Criminologia e o projeto da Comissão 
Legislativa não acolheram o sistema das medidas de segurança pre­
ventivas ou pre-delictivas, que, por enquanto, só conseguiu vingar 
no código penal uruguaio e no código cubano de defesa social. 
Não o acolhe também o ante-projeto: para que se justifique a impo­
sição de tais medidas, não basta a possibilidade de que o indivíduo 
venha a cometer um delito: é essencial a probabilidade de que venha 
a praticá-lo-, probabilidade que se não pode presumir sem uma vio­
lação anterior da lei penal. 

Para CONSENTINI, a matéria está admiravelmente definida e orga­
nizada pelo legislador italiano, que fez obra superior á dos projetos 
e textos dos códigos posteriores. De pleno acordo. Neste, e em 
outros lances, tomamos por modelo o trabalho de A L F R E D O ROCCO. 
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Dele só nos afastamos no que se refere á confiscação, que, a nosso 
ver, se classifica melhormenle entre os efeitos necessários da sen­
tença; no que respeita á clausura do estabelecimento, que A L F R E D O 
R O C C O não previu, e que já foi consagrada por varias codificações, 
como a cubana (1936) e a romena (1936), e pelo projeto francês de 
193k; e, finalmente, no que toca á internação dos sentenciados de 
imputibilidade restrita, que o código italiano faz suceder ao cumpri­
mento da pena, e que com o cumprimento da pena se executa no 
sistema do ante-projeto. 

Extremamente lacunoso é neste particular o. texto elaborado pela 
Comissão Legislativa. Procuramos supri-las, tendo sempre em aten­
ção o voto formulado por ATALIBA NOGUEIRA (p. 252): "Afigura-se-
nos.. de absoluta necessidade ser de todo refundido o capitulo do 
projeto... afim de serem acrescentadas as regras indispensáveis para 
a prognose da periculosidade; a possibilidade de aplicação de medi­
das de segurança pelo juiz da execução, quando o não tenha sido 
pelo juiz da causa; as normas do reexame da periculosidade, após o 
decurso do período mínimo da duração; a regra a observar-se nas 
hipóteses de cúmulo das infrações; do efeito da extinção do crime e 
da pena sobre a aplicação e execução das medidas de segurança, os 
casos de suspensão ou de transformação das medidas. Tudo isso, a 
par das medidas de critério de fixação do quantum das medidas e 
das regras geraes de sua execução, e também do modo de proceder 
nos casos de inobservância ou transgressão das medidas por parte 
do indivíduo perigoso, assim como do regime educativo, curativo e 
de trabalho" Em taes censuras não incorre o ante-projeto. Tem 
razão o ilustre criminalista: "se é justo evitar-se minúcia própria 
de regulamento, também é des aconselhável... tal economia de nor­
mas que raia pela carência". 

Nada mais diríamos a propósito, se não fora a necessidade, em 
que nos vemos, de expor os motivos por que divergimos de uma das 
conclusões aprovadas pela Conferência de Criminologia. 

Dizia o projeto que as medidas de segurança seriam aplicadas 
"de acordo com a lei vigente no momento da sentença" Menos do 
que sugere o ante-projeto que, acompanhando neste passo os códigos 
italiano, chinês e cubano e o projeto francês, manda prevalecer, 
quando diversa da lei vigente ao tempo da sentença, a que vigorar 
ao tempo da execução. 

Por 10 votos contra 8 (Rev. de Dir. Pen., XV. p. 21k), entendeu 
a assembléa suprimir a parte final do art. 150 do projeto, visto que 
"a aplicação da medida de segurança instituída ao tempo da senten­
ça, e não do crime, podia constituir sacrifício das garantias consti-
tucionaes relativas á liberdade individual". 
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Afãs o que dispunha a constituição de 34 é, em substancia, o 
mesmo que dispõe a de 37: "As penas estabelecidas ou agravadas 
na lei nova não se aplicam aos fatos anteriores". 

Estarão as disposições do ante-projeto em conflito com o precei­
to constitucional? 

Não. 

Porque, antes de tudo, a espécie não é de pena, e sim de medi­
da de segurança; e não ha confundi-las, adotada a concepção dualis-
ta, que considera umas e outras como entidades juridicas de todo 
em todo distintas. 

Porque, além disso, o que reclama a defesa das garantias indivi-
duaes é que se respeite o principio da legalidade, tanto em relação 
ás penas como em relação ás medidas de segurança. Esse princi­
pio, respeita-o o ante-projeto no que se refere ás ultimas, como no 
que toca ás primeiras. A fonte única e exclusiva de umas e de outras 
é a lei. Dos dispositivos que sugerimos poder-se-á dizer o que diz 
FLORIAN (II, p. 904) dos que lhes correspondem no código italiano: 
deixam eles a salvo "non solo... i7 principio nulla poena sine lege 
(nessuna misura di sicurezza fuori delia lege), ma anche i principii 
nulla poena sine crimine, nullum crimen sine lege nel senso che l'ap-
plicazione iniziale delia misura di sicurezza è sempre legata o ad un 
reato o ad un fatto di reato, circoscritto e determinato, od alia vio-
tazione di obblighi o prescrizioni imposte dalla stessa legge penale". 

Porque, enfim, não se trataria de aplicação da lei a fato ante­
rior, mas a fato atual, que é a periculosidade, no caso de imposição 
de medida de segurança. E' o que bem explica FLORIAN (p. 217): 
"Poicchè loro presuposto è Ia pericolosità, Ia cui efficienza non può 
essere che attuale, vale sempre Ia legge dei tempo di loro applicazio-
ne, anche se sia diversa dalla precedente o nuova. Uapplicazione, 
$'intende, sia come irrogazione sia come effettiva attuazione. Irre­
levante dei tutto è, quindi, Ia circostanza che Ia legge nuova sia piú 
leggera delia precedente" 

9 — Objeto do titulo seguinte é 'o regime da menoridade, e do 
VI e último a ação criminal. 

Ao disciplinar essas duas matérias, o ante-projeto mantém em 
suas linhas mestras a legislação vigente. 

Uma das poucas inovações que propomos é a atribuição do di­
reito de queixa aos sindicatos profissionaes, em se tratando de crime 
de exercício ilegal. E' o que se verifica em França, desde a lei de 
30 de novembro de 92 (art. 17). E' providencia aconselhável para 
a melhor repressão de infrações daquela espécie. 

Em matéria de prescrição ha assinalar o dispositivo, que decla­
ra quando se reputam cometidas, para o efeito da contagem do pra-
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zo, o crime tentado, permanente, continuado ou sucessivo, e aquele 
cuja punibilidade estiver subordinada a uma condição; o que, em 
se tratando de criminoso reincidente, habitual ou por tendência, faz 
defender a prescrição da pena detentiva, não só do transcurso do 
prazo, como também do bom comportamento do condenado, durante 
esse período; o que declara prescritos o crime e a pena, ainda nos 
casos de suspensão ou interrupção, quando excedido de mais de me­
tade o prazo legal. 

Taes, sr. Ministro, em resenha ligeira, os pontos capitães do an­
te-projeto, que vimos submeter ao juízo esclarecido de V. Ex. 

Da reforma penal, nos termos em que a esboçamos, podemos 
dizer o que E N R I C O FERRI disse de seu projeto e repetiram E U S E B I O 
G O M E S e JORGE COLL, na justificação do novíssimo projeto argentino. 

A eficácia plena da aplicação da nova lei dependerá de duas 
condições, que estão nas mãos do Governo realizar: a preparação 
especializada da magistratura e a creação de estabelecimentos desti­
nados á readaptação de certos delinqüentes, á reeducação de outros, 
ao tratamento de muitos. 

Quanto á primeira condição, lembraremos que, entre os temas 
do 1." Congresso Internacional de Criminologia, a realizar-se em 
Roma nos últimos dias de Setembro do ano corrente, figura "o papel 
do juiz na luta contra a criminalidade e o seu preparo criminológi-
co". Não mais se trata de saber se é necessária a especialização da 
magistratura, ponto em que (dizem os organizadores do programa) 
a unanimidade é completa; e sim da maneira por que se deve ope­
rar a especialização (cursos universitários, post-universitarios, cultu­
rais), e do problema da creação de juizes de carreira ou tribunais 
mixtos de que participem técnicos estranhos á magistratura. Quanto 
aos estabelecimentos adequados, parece-nos que a melhor solução 
seria a creação de institutos regionais, a cargo da União. Mas não 
bastará creá-los: indispensável será entrega-los a pessoal competen­
te, o que também somente se conseguirá pela especialização. 

A' insigne demonstração de confiança, com que nos honrou o 
Governo Federal, procuramos corresponder, empenhando-nos por 
que a obra, a que votámos o melhor de nossas energias, não fosse 
indigna da cultura jurídica do país e contribuísse para dar a neces­
sária eficiência á defesa da coletividade contra o crime. Diz-nos a 
conciência que só procurámos ter deante dos olhos a verdade jurídi­
ca e os supremos interesses da pátria. 

S. Paulo, 15 de Maio de 1938. 

ALCÂNTARA MACHADO. 
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Código Criminal Brasileiro 



LIVRO I 

PARTE GERAL 

TITULO I 

Da aplicação da lei criminal 

Art. l.° — Não ha crime sem lei anterior que o qualifique, 

nem pena sem prévia cominação legal. 

§ único — Eege-se, todavia, pela lei vigente ao tempo da sen­
tença a aplicação das medidas de segurança. 

Projeto Sá Pereira, revisto, art. 1.° — Não ha crime sem lei an­
terior que o qualifique, nem pena sem cominação legal previamente esta-. 
belecida. 

Consolid. Piragibe, art. 1.° — Ninguém poderá ser punido por fato 
que não tenha sido anteriormente qualificado crime, nem com penas que 
não estejam previamente estabelecidas. A interpretação extensiva por 
analogia ou paridade não é admissível para qualificar crimes ou aplicar-
lhes penas. 

Art. 2.°'— Retroagirá a lei vigente ao tempo da sentença ou 

de sua execução: 

I — que não mais considere o fato passivel de pena; 

II — que de outra maneira favoreça o agente. 

§ 1.° — Se já houver sentença condenatoria cessarão, no pri 

meiro caso, a sua execução e os seus efeitos penais; e no segundo 

o julgamento se reajustará às determinações posteriores. 

§ 2.° — Não caberá o disposto neste artigo, quando fôr exce» 

eional ou temporária a lei anterior. 
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Proj. 2 — Ninguém será punido pelo fato que tiver deixado de ser 
crime em virtude de lei posterior, e, se já existir condenação, cessam a 
sua execução e os seus efeitos penais. 3.° — A lei vigente no momento 
do crime determina a pena; aplicar-se-á porém, a que estiver em vigor 
por ocasião do julgamento, se for mais branda. Quando posterior ao 
julgamento a lei mais branda, a esta reajusta-se a pena. 

Cons. 2 — A lei penal não tem efeito retroativo; todavia o fato 
anterior será regido pela lei nova: a) se não fôr considerado passível 
de pena; b) se fôr punido com pena menos rigorosa. § único — E m 
ambos os casos, embora tenha havido condenação, se fará aplicação da 
nova lei, a requerimento da parte ou do M. P., por simples despacho do 
juiz ou do tribunal que proferiu a última sentença. 

Art. 3.° — Ressalvadas as exceções constantes de convenções, 

tratados e normas universalmente aceitas do direito internacional, 

aplicar-se-á a lei brasileira aos crimes que, no todo ou e m parte, 

sejam cometidos ou devam produzir os seus efeitos no território 

nacional ou e m outro lugar submetido à jurisdição do Brasil. 

Proj. 4 — A lei criminal aplica-se a todos os que no território na­
cional a infringirem, com resalva, porém, das convenções e tratados, e 
dos princípios de direito internacional que regem as imunidades diplomá­
ticas, o território fictício e a pirataria. 

Cons. 4 — A lei penal é aplicável a todos os indivíduos sem distin­
ção de nacionalidade que, em território brasileiro, praticarem fatos, cri­
minosos e puniveis. Incluem-se na definição de território brasileiro: — 
a) os portos e mares territoriais; b) os navios brasileiros em alto 
mar; c) os navios mercantes extrangeiros surtos em porto brasileiro. 

Art. 4.° — Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos 

no estrangeiro: 

I — os crimes: 

a) contra a Nação Brasileira (tit. I, cap. I, da Parte Es­

pecial) : 

b) contra o crédito ou a fé pública da União, dos Estados 

e dos Municipios; 

c) contra os bens do patrimônio federal, estadual ou muni­

cipal existentes fora do país; 

d) cometidos por funcionários contra a administração pública 

(titulo II). 
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II — os crimes: 

a) que por convenção ou tratado o Brasil se tenha obrigado 

a reprimir; 

b) de que seja vítima, ou agente, u m brasileiro, se concorrerem 

as condições constantes do § 2.° deste artigo. 

§ 1.° — Nos casos do n.° I proceder-se-á até ao julgamento, 

inclusive, ainda que o agente se ache ausente ou já tenha sido 

julgado no estrangeiro. 

§ 2.° — Nos casos do n.° II não se procederá, senão verificado 

o concurso das seguintes condições: 

a) encontrar-se o agente no território nacional; 

b) ser também punivel o fato no país em que houver ocorrido; 

c) incluir-se o crime entre aqueles que, de acordo com a lei 

brasileira, autorizam a extradição; 

d) não ter sido o agente absolvido ou perdoado no estrangeiro 

ou não ter aí cumprido a pena imposta; 

e) não se haver dado a prescrição do crime, ou da pena, 

segundo a lei mais favorável; 

f) existir queixa da parte ou requisição do Procurador Geral 

da Republica. 

Pr. 4 — Embora ausente ou já tenha sido julgado em outro país, 
estará sujeito à lei brasileira aquele que no estrangeiro cometer crime: 
I — contra a paz interna e as relações internacionais do Brasil; II — 
a sua defesa, independência e integridade; III — as suas instituições 
políticas; IV — o credito, ou a fé publica da União, ou dos Estados; 
V — a vida ou a liberdade do Presidente da Republica ou dos presiden­
tes dos Estados; VI — a função em que tiver investido o Governo Bra­
sileiro. Art. 6.° Desde que entre no território nacional, estará sujeito 
à lei brasileira: I — aquele que, no estrangeiro, cometer crime ,que o 
Brasil se tenha obrigado a reprimir, por convenção ou tratado; II — 
aquele que, por crime cometido no estrangeiro contra brasileiro, não tiver 
sido julgado, ou não tiver cumprido pena imposta na sentença estran­
geira; III — o nacional que, fora do país, cometer crime pelo qual a lei 
brasileira admita a extradição. § 1.° — Este artigo será aplicável ao na­
turalizado brasileiro, desde que, com a naturalização posterior ao crime, 
maliciosamente se evitar a repressão do país estrangeiro. § 2.° — A 
aplicação deste artigo cessará quando, em correspondência com algum 
dos casos nele previstos, se verificar: I — não ser o fato reprimivel 
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como crime no país em que tiver ocorrido; II — por êle, no extrangeiro, 
haver sido o inculpado absolvido, haver cumprido pena, ou lhe ter sido 
perdoada; III — estar prescrito o crime ou a pena, segundo a lei de 
u m ou de outro país. 

Cons. 5 — E' também aplicável a lei penal: I — Ao nacional ou 
estrangeiro que regressar ao Brasil, espontaneamente, ou por extradição, 
tendo cometido fora do país os crimes de homicídio e roubo em fronteiras 
e não tendo sido punido no lugar onde delinquiu; II — Aos brasileiros 
ainda que ausentes da Republica, que perpetrarem algum dos crimes: a) 
contra a independência, integridade e dignidade da pátria (arts. 87, 92, 
94, 98, 101, 102 e 104); b) — contra a Constituição da Republica e 
forma do seu governo (art. 107 e § único); c) — de moeda falsa (arts. 
239, 240 e 242); d) — falsificação de títulos e papeis de credito do Go­
verno Federal, dos Estados e dos Bancos (arts. 245 e 250). § 1.° O 
julgamento de tais criminosos, porém, se tornará efetivo quando houverem 
eles regressado espontaneamente ou por extradição ao país. § 2.° — O 
processo de julgamento de estrangeiros que cometerem alguns dos crimes 
enumerados neste artigo só se efetuarão quando os criminosos espon­
tânea ou forçadamente vierem ao país. III — Poderá ser processado e 
julgado no Brasil o nacional ou estrangeiro que, em território estrangei­
ro, perpetrar crime contra brasileiro e ao qual comine a lei brasileira 
pena de prisão de dois anos no minimo. § 1.° — O processo contra o 
nacional ou estrangeiro só será iniciado mediante requesição do Mi­
nistério do Interior ou queixa da parte quando, nos casos em que a 
extradição é permitida, não fôr ela solicitada pelo Estado em cujo ter­
ritório fôr cometida a infração. § 2.° — Não terão logar o processo e o jul­
gamento pelos crimes referidos no n.° III se os criminosos já houverem 
sido no estrangeiro, absolvidos, punidos ou perdoados por tais crimes, 
ou se o crime ou a pena já estiverem prescritos segundo a lei mais fa­
vorável. O processo e o julgamento dos crimes do n.° II, não serão obs-
tados por sentença ou qualquar ato de autoridade estrangeira. Todavia, 
será computada no tempo da pena, a prisão que no estrangeiro tiver, 
por tais crimes, sido executada. 

Art. 5." — A pena cumprida no estrangeiro computar-se-á, 

quando idêntica, na que impuserem pelo crime os tribunais brasi­

leiros, ou influirá, quando diversa, para atenuá-la. 

Pr. 8 — A pena cumprida no estrangeiro imputar-se-á quando idên­
tica, na que a justiça brasileira, pelo mesmo crime impuser, ou influirá 
para atenua-la, quando diferente. 

Cons. — Omissa. 
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Art. 6.° — A sentença proferida por tribunal estrangeiro será 

reconhecida no Brasil: 

I — para estabelecer a reincidência, a habitualidade e a ten­

dência a delinquir; 

II — para sujeitar o condenado, enquanto se encontre no terri­

tório nacional, à reparação do dano, às medidas pessoais de segu­

rança e à interdição absoluta ou relativa resultantes da condenação; 
u m a vez que: 

a) a aplicação da lei brasileira acarrete, na espécie, as mesmas 

conseqüências; 

b) haja tratado de extradição com o Estado de cuja autoridade 

judiciaria emanar a sentença; ou, na falta de tratado, requisição 

do Ministro da Justiça ou pedido da parte interessada na repa­

ração do dano ou em outros efeitos civis da sentença. 

Pr. 7 — As conseqüências acessórias da condenação, que importa­
rem na restrição da capacidade, do exercício de direitos, da atividade 
profissional, ou em medida não detentiva de segurança, poderão ser apli­
cadas ao condenado no estrangeiro que se encontrar no país, concorrendo 
porém as seguintes condições: I — acarretar necessariamente a con­
denação, se a sentença fôr proferida no Brasil, alguma daquelas conse­
qüências; II — requerem o Ministerno Publico a sua aplicação; III — 
não optar o condenado brasileiro, previamente ouvidos, por novo julga­
mento perante a justiça do país. 

Art. 7.° — Computam-se os prazos, em matéria penal, incluindo 

o dia do começo. 

§ 1.° — Os dias e os meses computam-se pelo calendário 

comum. 

§ 2.° — Desprezam-se no cômputo das penas privativas da li­

berdade e das medidas detentivas de segurança as fracções de dia, 

e no da pena pecuniária as fracções de dez mil réis. 

Pr. 115 — As penas privativas da liberdade... medem-se por dias, 
meses e anos, sendo o dia de 24 horas, o mês de 30 dias e o ano de 12 meses. 

Cons. — Omissa. 
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Art. 8.p — A s disposições gerais deste Código aplicam-se aos 

crimes punidos por leis especiais, quando estas não disponham 

expressamente o contrario. 

Pr« II — Salvo disposição expressa em contrario, a legislação espe­
cial sobre o crime, a contravenção e a pena regular-se-ão pelos princípios 
gerais deste Código. 

Cons. 4.° — A lei penal é aplicável a todos os indivíduos sem dis-
tenção de nacionalidade, que, em território brasileiro, praticarem fatos 
criminosos e puniveis. Art. 6.° — Ssta Consolidação não compreende: 
a) — os crimes de responsabilidade do Presidente da Republica; b) — 
os crimes puramente militares, como tais declarados nas leis respectivas; 
c) — os crimes não especificados nela, contra a policia e economia ad­
ministrativa dos Estados, os quais serão punidos de conformidade com 
as leis peculiares de cada um. 

TITULO II 

Do crime 

Art. 9.° — O agente só responderá pelo evento que fôr 
efeito de sua ação ou omissão. 

§ 1.° — Faltar á obrigação jurídica de impedir o evento eqüi­

vale a causá-lo. 

§ 2.° — O concurso de causa anterior, simultânea ou sobre-

vinda, que absolutamente não dependa do fato ou da vontade do 

agente e que este não possa prever, exclue a relação de causalidade 

entre a ação ou omissão e o evento; — respondendo nesse caso o 

agente pelos atos anteriores que constituam crime. 

Pr. 28 — A responsabilidade pelo resultado será excluída, sobrevinda 
causa independente da vontade do infrator, suficiente por si mesmo para 
produzi-lo, mas subsistirá quanto aos atos puniveis anteriores. 

Cons. 295 — Para que se repute mortal, no sentido legal, uma lesão 
corporal, é indispensável que seja causa eficiente da morte por sua na­

tureza e sede, ou por ter sido praticada sobre pessoa cuja constituição 
ou estado mórbido anterior concorram para torná-la irremediavelmente 

mortal. § 1.° Se a morte resultar, não da natureza e sede da lesão, e 
sim das condições personalíssimas do ofendido... § 2.° Se resultar, 
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não porque o mal fosse mortal, e sim por ter o ofendido deixado de obser­
var o regimen médico-higiênico reclamado pelo seu estado... 

Art. 10 — Diz-se o crime: 

I — consumado, quando se realizam todos os elementos de sua 

qualificação legal; 

II — tentado, quando a execução já iniciada se não consuma 

por circunstancias independentes da vontade do agente. 

Pr. 2 — O crime é consumado, quando todos os elementos da qua­
lificação nele se reunirem. 3 — O crime é tentado, quando a execução 
já iniciada não se consuma por circunstancias acidentais. 

Cons. 11 — Quando depender a consumação do crime da realiza­
ção de determinado resultado, considerado pela lei elemento constitutivo 
do crime, este será consumado sem â verificação daquele resulta­
do. 12 — Reputar-se-á consumado o crime, quando reunir em si todos 
os elementos especificados na lei. 13 — Haverá tentativa do crime, 
sempre que com intenção de cometê-lo, executar alguém atos exteriores 
que, pela sua relação direta com o fato punivel, constituam começo de 
execução, se esta não tiver lugar por circunstancias independestes da 
vontade do criminoso. 

Art. 11 — Não será punivel a tentativa: 

I — se o agente desistir voluntariamente da execução do crime 

ou lhe impossibilitar a consumação, ressalvada, porém, a responsa­

bilidade pelos atos anteriores, que por si mesmos constituam crime; 

II — se tais forem a ineficácia do meio empregado ou a im-

propriedade do objeto, que tornem impossível a realização do evento; 

podendo, entretanto, o juiz, verificada a periculosidade do agente, 

aplicar-lhe medida de segurança. 

Pr. 411 — Nas contravenções .. a tentativa não é punivel. 4: 
Não é punivel por tentativa aquele que espontaneamente desiste da exe­
cução do crime, lhe impossibiilta a consumação ou impede que ele se 
execute no caso do concurso. § 1.° — Este artigo é aplicável mesmo 
quando as causas que impossibilitaram a consumação forem independen­
tes da ação do desistente, se este o ignorava e seriamente se esforce por 
torná-la impossível. § 2.° — O desistente responderá pelos atos prepa­
ratórios do crime tentado, que por si só constituírem crimes ou cantra-
venções. § único — Poderá ser livremente atenuada a pena da tenta-
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tiva por meio inidôneo ou contra objeto impróprio: tratando-se, porém, 
de reincidente ou criminoso por índole, aplicar-se-á a pena de acordo com 
a sua periculosidade. 

Cons. 16 — Não será punida a tentativa de contravenção, e nem 
a de crime a qual não esteja imposta maior pena que a de u m mês de 
prisão celular. 15: Ainda que a tentativa não seja punivel, se-lo-ão 
*os atos que entrarem em sua constituição, tendo sido classificados crimes 
especiais. 14 § único — Não é punivel a tentativa no caso de ineficácia 
absoluta do meio empregado ou de impossibilidade absoluta do fim a que 
o delinqüente se propuzer. 

Art. 12 — A tentativa, a que não estiver cominada pena espe­

cial, será punida com a do crime consumado, diminuída de u m a 

dois terços. Se a pena cominada para o crime consumado fôr a de 

morte, aplicar-se-á, no caso de tentativa, a reclusão por 20 a 30 anos. 

Pr. 5 — A pena da tentativa é a do crime consumado; poderá, 
porém, ser atenuada, quando não se tratar de reincidente ou criminoso 
por índole. 

Cons. 63 — A tentativa do crime, a que não estiver imposta pena 
especial, será punida com as penas do crime, menos a terça parte em 
cada um dos graus. 

Art. 13 — Diz-se o crime: 

I — doloso, quando o resultado da ação ou omissão, que o 

constitue, corresponde á intenção do agente; 

II — preterintencional, quando o resultado previsto e querido 

pelo agente é menos grave do que o produzido; 

III — culposo, quando o resultado não é querido pelo agente, 

jnas deriva deste se ter havido com negligência, imprudência, impe-

rícia ou inobservância de determinação da lei ou da autoridade. 

§ único: O crime será punido como doloso, sempre que a lei 

não disponha o contrario, e como preterintencional ou culposo nos 

casos expressos. 

Pr. 25 — Somente estará sujeito ás disposições deste Código quem 
as infringir por dolo ou culpa. Punir-se-á por dolo toda a vez que a lei 
não dispuzer o contrario e por culpa nos nossos casos expressos. 26 — 
Responde por dolo aquele que tiver querido produzir a lesão ou crear o 
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perigo causado com o seu ato, ou que o praticar quando se devessem 
prever como necessárias ou prováveis as conseqüências que dele resul-
tarem. 27 — Responde por culpa aquele que, agindo sem a atenção or­
dinária ou a atenção especial a que fosse obrigado, ou a de que, segundo 
as suas condições pessoais e as circunstâncias, pudesse ser capaz, não 
prevê as condições possíveis de seu ato ou confia no acaso, que elas se 
não produzam. 

Cons. 24 — As ações ou omissões contrarias á lei penal que não 
forem cometidas com intenção criminosa ou não resultarem de negligên­
cia, imprudência ou impericia, não serão puniveis. 

Art. 14 — Não exime de pena o agente o erro ou ignorância 

da lei penal. 

Pr. 30 — A ignorância da lei penal não exclue a responsabilidade; 
a ela, porém, atenderá nas infrações meramente convencionais (?), ve­
rificando que: 1) a ilegalidade é elementar na qualidade da infração; 
2) a ignorância é devida a força maior ou impossibilidade manifesta; 3) 
e infrator é analfabeto ou estrangeiro ainda não familiarizado com a 
língua do país e seus costumes. § ún. A responsabilidade será excluí­
da: 1) verificada qualquer das hipóteses do n. 2; 2) concorrendo com 
a hipótese do n. 1 qualquer das previstas no n. 3. Fora destes casos a 
pena poderá ser livremente atenuada. 

Cons. 26 — Não diminue, nem exclue a intenção criminosa: a) a 
ignorância da lei penal. 

Art. 15 — Não é punivel quem pratica a ação ou omissão 

por erro substancial sobre o fato que constitue o crime; entendendo-se 

I — que, se o erro fôr imputavel a culpa e a ação ou omissão 

estiver prevista como crime culposo, por este responderá o agente; 

II — que, se o erro fôr devido a ter sido o agente enganado 

por terceiro, este responderá pelo crime. 

§ único — Quando, por erro ou acidente, o crime fôr cometido 

contra pessoa ou cousa diversa daquela contra a qual se dirigir a 

ação ou omissão ou se tiver a intenção de dirigi-la, não se levarão 

em conta as circunstancias que derivem da condição da vítima. 

Atender-se-á, porém, ás circunstancias inherentes á pessoa, ou cousa, 

intencionalmente visada e ás circunstancias subjetivas em que tiver 

o agente deliberado e executado o crime. 
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Pr. 106 — As únicas circunstâncias atendiveis para agravar ou 
atenuar a pena, no caso de erro sobre a pessoa ou sobre a diretriz da 
ação criminosa, serão as que respeitem á pessoa intencionalmente visada 
pelo criminoso. 

Cons. 26 — Não diminue, nem exclue a intenção criminosa... o 
erro sobre a pessoa ou cousa a que se dirigir o crime. 

Art. 13 — Também não será punivel aquele que praticar a 
ação ou omissão: 

I — por caso fortuito ou força maior; 

II — coagido por violência física irresistível, respondendo neste 
caso pelo crime o autor da violência. 

Pr. — Omisso. 
Cons. 27 — §§ 5.° e 6.° ... os que forem impelidos a cometer o 

crime por violência física irresistível ou ameaças acompanhadas de pe­
rigo atual ... os que cometerem o crime casualmente no exercício ou 
prática de qualquer ato lícito feito com atenção ordinária. 

Art. 14 — Não será também punivel aquele que praticar a 
ação ou omissão: 

I — com o consentimento de quem possa validamente dispor 
do direito violado ou ameaçado; 

II — em obediência a ordem emanada de superior hierárquico, 
no exercício de suas funções, u m a vez que: 

a) a autoridade seja competente para dar a ordem; 

b) e esta não seja manifestamente ilegal, ou, por circunstan­
cias especiais, o executor não possa ter conciência da ilegalidade* 

III — para salvar a vida, a liberdade, a honra ou outro direito 
relevante, próprio ou alheio, de perigo atual e grave, que o agente 
não haja voluntariamente provocado, não possa evitar de outra ma­
neira e não tenha o dever jurídico de afrontar; 

I V — em legítima defesa de direito próprio ou de terceiro 
dado o concurso dos seguintes requisitos: 

a) agressão atual; 

b) impossibilidade de preveni-la ou obstá-la, sem humilhação 
ou perigo,«por outros meios ao alcance do agente; 
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c) ausência de provocação suficiente da parte do agredido; 

d) inexistência de desproporção manifesta entre a gravidade 

da agressão ou a importância do direito ameaçado e a repulsa. 

§ único — Excedidos, nos casos dos ns. II, III e IV, os limites 

impostos pela autoridade, pela necessidade ou pela lei, respectiva­

mente, diminuir-se-á a pena. Poder-se-á deixar de aplicá-la, nos 

casos dos ns. III e IV, quando o excesso fôr explicável pelas circums-

tancias do fato ou pelas condições pessoais do agente. 

Pr. 8 — Não comete crime aquele que: I — age nos limites de 
uma autorização do direito publico ou privado; II — executa a lei ou 
obedece a superior hierárquico no exercício de suas funções; III — se 
opõe á execução de ordens ilegais; IV — se encontra em estado de le­
gitima defesa; V — se encontra em estado de necessidade. 9: As se­
guintes condições são necessárias para que a obediência hierárquica ex­
clua a criminalidade: I — que a autoridade seja competente para dar 
a ordem; II — que esta não seja manifestamente ilegal, salvo quando, 
por condições especiais, não puder ter o executor conciência da ilegali­
dade. 10 — Está em legitima defesa aquele que, usando dos meios que 
as circunstancias permitem, repele, de si ou de outrem, agressão atual e 
injusta, que não provocou, nem podia evitar sem humilhação ou perigo. 
§ 1.° — A legítima defesa não se limita à proteção da vida e da inte­
gridade corporea; compreende todos òs direitos que podem ser lesados, 
notadamente os relativos ao patrimônio, ao domicílio, à liberdade e à 
honra. § 2.° — A legitimidade da defesa regula-se pelo perigo inhe-
rente ao ato, pela natureza da lesão iminente e pelo modo de agir do 
agressor. 11 — Encontra-se em estado de necessidade aquele que in­
fringir a lei penal para preservar u m bem, seu ou de outrem, notadamen­
te a vida, a integridade corporea, o patrimônio, liberdade e a honra, de 
dano relevante com que o ameace perigo atual, que não tenha volun­
tariamente provocado, nem de outra maneira pudesse evitar. § único — 
O estado de necessidade não pode ser invocado por aquele que tinha o 
dever jurídico de expor-se ao perigo, por aquele de quem se pudesse ra­
zoavelmente exigir que suportasse o dano. 12 — E m todos os casos pre­
vistos neste capítulo aquele que se tiver excedido responderá pelo ex­
cesso, mas a pena poderá ser livremente atenuada. § 1.° — Tratando-
se de criminoso reincidente ou por índole, observar-se-á o disposto na 
parte final do § único do art. 5.° (aplicar-se-á a pena de acordo com a 
sua periculosidade). § 2.° — Quando o excesso no caso do art. 10 (legí­
tima defesa) fôr excusavel pela surpresa da agressão ou pelo estado 
de excitação ou de medo, que ela tiver provocado no agredido, nenhuma 
pena se aplicará. § 3.° — A pena não será também aplicável quando. 
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no caso do art. 11, as circunstancias do fato e as condições pessoais do 
inculpado excusarem o excesso. 

Cons. 28 — A ordem de cometer o crime não isentará da pena 
aquele que o praticar, salvo se fôr cumprida em virtude de obediência 
devida a superior legítimo e não houver excesso nos atos ou na forma 
da execução. 32 — Não serão .. criminosos: § 1.° — os que prati­
carem o crime para evitar mal maior; § 2.° — os que praticarem em de­
fesa legítima própria ou de outrem. A legítima defesa não é limitada 
unicamente à proteção da vida; ela compreende todos os direitos que 
podem ser lesados. 33 — Para que o crime seja justificado no caso do 
§ 1.° .. deverão intervir conjuntamente a favor do delinqüente os se­
guintes requisitos: 1.° certeza do mal que se propoz evitar; 2.° falta 
absoluta de outro meio menos prejudicial; 3.° probabilidade de efi­
cácia do que se empregou. 34 — Para que o crime seja justificado no 
caso do 32.° deverão intervir conjuntamente em favor do delinqüente 
os seguintes requisitos: 1.° agressão atual; 2.° impossibilidade de pre­
venir ou obstar a ação ou de invocar e receber socorro da autoridade pu­
blica; 3.° emprego de meios adequados para evitar o mal e em pro­
porção da agressão; 4.° ausência de provocação que ocasionasse a 
agressão. 

TITULO III 

Do agente 

CAPÍTULO I 

Da imputabilidade 

Art. 15 — Não são passíveis de pena, ficando, porém, sujeitos 

ás medidas de segurança constantes dos títulos V e VI que lhes 

forem aplicáveis: 

I — o menor de 18 anos; 

II — o surdo-mudo não educado; 

III — o selvícola não adaptado; 

IV — aquele que, devido ao estado de alienação mental, em 

que se encontre no momento do crime, fôr incapaz de compreender 
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a criminalidade do fato ou de se determinar de acordo com essa 

apreciação. 

Art. 16 — São passíveis de pena diminuída, ficando sujeitos,, 

além disso, ás medidas de segurança constantes dos títulos V e VI„ 

que lhes forem aplicáveis: 

I — o maior de 18 e menor de 21 anos; 

II — o surdo-mudo educado; 

III — o selvícola incompletamente adaptado; 

I V — aquele que, devido a grave anomalia psíquica, de que* 

não resulte alienação mental, tiver minorada sensivelmente no mo­

mento do crime, a capacidade de compreender a criminalidade do* 

fato ou de se determinar de acordo com essa apreciação. 

Art. 17 — Não autorizam nem a isenção, nem a diminuição 

da pena: 

I — os estados emotivos ou passionais; 

II — a embriaguez pelo álcool ou substancia de efeitos análogos,. 

salvo se devida a caso fortuito ou força maior. 

Pr. 18 — Não são passíveis de pena, mas somente de medidas de 
segurança, os que carecerem de imputabilidade no momento de cometer o» 
crime. 19: Carecem de imputabilidade aqueles que, por doença mental, 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado, perda ou grave alte­
ração da conciência, não possuírem a faculdade de normalmente deter­
minar os próprios atos. Se esta faculdade, não estando abolida, estiver 
entretanto sensivelmente diminuída por alguma das causas acima espe­
cificadas, a imputabilidade será restrita. Carecem de imputabilidade os 
menores de 16 anos. O Código dos Menores estabelecerá as condições 
em que o menor de 21 anos, será, ou não imputavel. 21: Os selvícolas 
e os surdos-mudos são inimputaveis, salvo quando adaptados ou instruídos,, 
caso em que, consoante o grau da adaptação ou instrução, a sua impu­
tabilidade poderá ser plena ou restrita. 22: A imputabilidade não é-
excluida nem diminuída por u m estado voluntário e transitório de in-
conciência ou de grave alteração da conciência produzido pelo álcool ou 
por substâncias de natureza analgésica ou entorpecente. 23: A em­
briaguez devida a caso fortuito ou força maior, sendo plena, exclue, e,. 
não sendo, diminue a imputabilidade. 24: A intoxicação crônica pelo 
álcool ou por substância de natureza analgésica ou entorpecente influe 
sobre a imputabilidade para exclui-la ou diminui-la. 
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Cons. 27 — Não são criminosos: § 1.° os menores de 14 anos; 
§ 2.° os surdo-mudos de nascimento que não tiverem recebido educação 
nem instrução, salvo provando-se que obraram com discernimento; § 
3.° os que por imbecilidade nativa ou por enfraquecimento senil forem 
absolutamente incapazes de imputação; § 4.° os que se acharem em 
estado de completa perturbação de sentidos e de inteligência no ato de 
cometer o crime. 30: Os menores de 18 anos, abandonados e delinqüen­
tes ficam submetidos ao regime estabelecido pelo Código de Menores. 

CAPÍTULO II 

Da co-autoria 

Art. 18 — Incorrerão nas penas cominadas para o crime, com 
as modificações constantes dos arts. 19 e 20: 

I — quem o houver diretamente resolvido e executado; 

II — quem tiver instigado ou determinado alguém a executá-lo; 

III — quem executar o crime resolvido por outrem; 

IV — quem, antes ou durante a execução, prestar auxilio, 
sem o qual o crime não seria cometido; 

V — quem de outra maneira participar da preparação ou exe­
cução do crime. 

§ 1.° — Salvo expressa disposição em contrario, não serão pu­
niveis, quando o crime não fôr cometido, o ajuste entre duas ou 
mais pessoas, ou a instigação para cometê-lo. E m qualquer desses 
casos, porém, poderá o juiz aplicar medida de segurança ao que 
participar do ajuste ou fizer a nstigação. 

§ 2.° — São incomunicáveis entre os partícipes: 

I — as circunstancias pessoais de que resultem atenuação ou 
agravação do crime, ou isenção, diminuição ou aumento da pena. 

II — as circunstancias reais de que o partícipe não tiver conhe­
cimento, a menos que sejam elementos constitutivos do crime ou 
sirvam para lhe facilitar a execução. 

§ 3.° — N o crime culposo, se o evento resultar da ação ou 

omissão de mais de u m agente, cada u m deles ficará sujeito à 
pena estabelecida para o crime. 
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Fr. 29 — Responde pelo crime, como sé o houvera cometido, quem 
tiver determinado ou instigado o seu autor a comete-lo, para com ele 
concorrido ou á sua execução prestado assistência. — Na co-autoria as 
relações, qualidades e circunstancias de caráter pessoal são incomunicáveis. 

Cons. 17 — Os agentes do crime são autores ou cúmplices. 18: 
São autores: § 1.° — Os que diretamente resolverem a executarem o 
crime. § 2.° — Os que, tendo resolvido a execução do crime, provocarem 
e determinarem outros a executa-lo por meio de dádivas, promessas, man­
dato, ameaças, constrangimento, abuso ou influencia de superioridade 
hierárquica. § 3.° — Os que, antes e durante a execução, prestarem au­
xilio, sem o qual o crime não seria cometido. § 4.° — Os que direta­
mente executarem o crime por outrem resolvido. 19: Aquele que man­
dar ou provocar alguém a cometer crime é responsável como autor: § 
1.° por qualquer outro crime que o executor cometer no executar o de 
que se encarregou. § 2.° por qualquer outro crime que daquele re­
sultar. 20: Cessará a responsabilidade do mandante se retirar a tem­
po a sua cooperação no crime. 21: São cúmplices: § 1.° Os que, não 
tendo resolvido ou provocado de qualquer modo o crime, fornecerem ins­
truções para comete-lo e prestarem auxilio à sua execução. § 2.° Os 
que, antes ou durante a execução, prometerem auxilio ao criminoso para 
evadir-se, ocultar ou destriur os instrumentos do crime ou apagar os seus 
vestígios. § 3.° Os que receberem, ocultarem ou comprarem cousas obti­
das por meios criminosos, sabendo que o foram, ou devendo sabe-lo, pela 
qualidade ou condição das pessoas de quem as houverem. § 4.° Os que 
derem asilo ou prestarem sua casa para reunião de assassinos e rouba-
dores, conhecendo-os como tais e o fim para que se reúnem. 

Art. 19 — A pena será aumentada: 

I — para quem promover ou organizar a cooperação no crime 

ou dirigir a atividade dos partícipes; 

II — para quem instigar ou determinar a cometer o crime 

(art. 18 n. II) pessoa sujeita a sua autoridade, ou não punivel 

e m virtude de condição ou qualidade pessoal; 

III — para quem houver querido participar de crime mais 

grave do que o cometido, não devendo, porém, a pena imposta 

exceder o máximo da cominada para o primeiro. 

I V — para quem houver executado o crime, no caso do art. 18 

n. III, mediante paga ou promessa de recompensa. 

i 

Pr. — Omisso. 
Cons. — Omissa. 
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Art. 20 — A pena será diminuída: 

I — para quem, no caso do art. 13 n. V, tiver participação 

de somenos importância na preparação ou execução do crime; 
II — para quem houver querido participar de crime menos 

grave do que cometido; não podendo, porém, a pena imposta ser 
inferior ao mínimo da cominada para aquele. 

Pr. 100 — Fixando a pena atenderá o juiz .. à importância de 
sua participação no crime. 

Cons. — Omissa. 

CAPITULO III 

Dos criminosos ocasionaes, por tendência, reincidentes e 

habituaes 

Art. 20 — Haver-se-á como criminoso ocasional aquele que 
tiver cedido exclusivamente a u m a influencia exterior e momen­
tânea, constituindo fato singular em sua vida o crime cometido. 

Pr. 42 — O criminoso primário será punido como criminoso mo­
mentâneo .. quando não acusar tendências a delinquir, ou preponde-
rarem as influências exteriores que o tiverem propelido ao crime. 

Cons. — Omissa. 

Art. 21 — Haver-se-á como criminoso por tendência aquele 
que demonstrar notável perversão moral, por seu comportamento 
anterior, concomitante ou subsequente a u m crime doloso de perigo 
comum ou contra a integridade pessoal ou a vida. Não se haverá, 

todavia, como tal quem tiver cometido o crime nas condições do 

art. 16 n. IV. 

Pr. 42 — O criminoso primário será punido .. I — como crimi­
noso momentâneo, quando não acusar tendência a delinquir, ou prepon-
derarem as influências exteriores que o tiverem propelido ao crime; II 

como criminoso por índole, quando pela perversidade da concepção ou 
atrocidade da execução, a tendência a delinquir preponderar sobre as 
influências exteriores. 

Cons. — Omissa. 
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Art. 22 — Haver-se-á como criminoso reincidente aquele que 
cometer novo crime depois de condenado no Brasil ou no estran­

geiro por sentença passada em julgado. 

§ 1.° — Diz-se especifica a reincidência, quando os crimes são 
da mesma natureza, porque infringem a mesma disposição legal ou 
porque, infringindo disposições diferentes, apresentam os mesmos 
carateres fundamentaes nos atos que os constituem ou nos motivos 
que os determinam. 

§ 2.° — Diz-se genérica a reincidência, quando os crimes são 

de natureza diferente. 

§ 3.° — Diz-se reiterada a reincidência, quando, depois de 

reconhecido reincidente por sentença irrevogável, o agente é conde­
nado por novo crime. 

§ 4.° — Poderá o juiz, atentas as condições do agente, não 
reconhecer a reincidência genérica: 

I — se u m dos crimes fôr doloso ou preterintencional e o outro 
culposo; 

II — se u m dos deles fôr comum e o outro exclusivamente 
militar ou político-social. 

Pr. 40 — Aquele que, já tendo sido condenado, no país ou no es­
trangeiro, por sentença passada em julgado, cometer novo crime, será 
punido como reincidente, quando acusar tendência a delinquir. § único. 
Não se terá em conta na reincidência: I — a condenação extinta pela 
anistia. II — a infligida por crime político-social ou exclusivamente 
militar, tratando-se de crime comum; III — a infligida por crime cul­
poso ou contravenção, salvo se a nova infração fôr da mesma natureza; 
IV — a que constar de sentença extinta por efeito de livramento condi­
cional, da suspensão da pena e da rehabilitação; V — a que constar de 
sentença estrangeira por crime que, segundo a lei brasileira, não admite 
a extradição. 

Cons. 39 § 19 .— São circunstancias agravantes ter o delin­
qüente reincidido. 40 — A reincidência verifica-se quando o criminoso, 
depois de passado em julgado sentença condenatoria, cometa outro cri­
me da mesma natureza, e como tal entende-se para o efeito da lei pe­
nal o que consiste na violação do mesmo artigo. Sofre exceção esta 
regra no caso do art. 178 (crimes eleitorais). 

Art. 23 — Haver-se-á como criminoso habitual aquele: 
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I — que, depois de condenado, no Brasil ou no estrangeiro a 
penas privativas da liberdade, por três ou mais crimes dolosos ou 

preterintencionaes, praticados em épocas diferentes, cometer novo 
crime não culposo, punido com prisão ou detenção, dentro dos dez 
anos seguintes á data do último dos crimes precedentes; 

II — ou que, depois de sentenciado, no país ou fora dele, a 
penas privativas da liberdade, por dois crimes dolosos ou preterin­

tencionaes da mesma natureza, praticados em épocas diversas, come­
ter novo crime de natureza idêntica, punido com prisão ou detenção, 
dentro de cinco anos contados na fôrma do inciso anterior; 

III — u m a vez que, não só pelo número, natureza, circuns­
tancias e pequeno intervalo entre os crimes cometidos, como peio 
gênero de existência, que tiver levado nesse tempo, o agente, se 
mostre avezado ao crime ou inclinado a viver, ainda que só em 
parte, dos proventos de soa atividade criminosa. 

§ 1.° — Nos prazos de 10 e 5 anos, a que se referem os ns. I 

e II, não se computará o tempo em que o agente houver cumprido 
penas privativas da liberdade ou medidas detentivas de segurança. 

§ 2.° — Aplicar-se-á o disposto neste artigo ainda que a con­
denação do agente pelos vários crimes conste de u m a única sentença. 

Fr. 41 — O reincidente será punido como profissional, quando ha­
bitualmente viver dos proventos do crime ou dele fizer fonte ordinária 
de renda .... como icorrigivel, quando pela terceira vez fôr condena­
do, como criminoso por índole, quando, sobre as circunstancias ex­
teriores que possam ter influído na prática do crime, decisivamente pre-
ponderar a tendência a delinquir já verificada por ocasião do crime 
anterior. 

Cons. — Omissa. 

Art. 24 — Para o reconhecimento da reincidência e a decla­
ração da habitualidade computar-se-á a condenação extinta em vir­
tude de causa extintiva do crime ou da pena, que não importe na 
extinção de todos os efeitos da sentença. 

Cons. — Omissa. 
Pr. — Omisso. 
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Art. 25 — O reconhecimento da reincidência e a declaração 

da habitualidade e da tendência a delinquir são matéria da com­
petência do juiz, e fazem-se na sentença condenatoria. 

§ 1.° — A da habitualidade, todavia, poderá ser feita, a reque­

rimento do Ministério Publico, pelo juiz da execução, e ainda que 
já esteja cumprida a pena, quando tiver deixado de fazê-la a sen­
tença condenatoria. Neste caso, porém, não se levará em conta o 
comportamento posterior do condenado, nem sofrerá modificação a 
pena infligida. 

§ 2.° — Da sentença declaratoria da tendência a delinquir e 
da habitualidade, proferidas em primeira instância, haverá apelação 
ex-oficio. 

§ 3.° — Só produzirá efeito a sentença, quando, por dois terços 
de votos, fôr proferida ou confirmada pelo tribunal superior. 

§ 4.° — A declaração da tendência a delinquir ou da habitua­

lidade : 
I — terá, além dos efeitos constantes de outros dispositivos 

legais, a de sujeitar o agente à aplicação de medidas de segurança; 
II — ficará extinta em conseqüência da rehabilitação. 

Pr. 40 § único — (já transcrito) diferente. 
Cons. — Omissa. 

TITULO IV 

Das penas 

CAPITULO I 

Das varias espécies de pena 

Art. 26 — São as seguintes as penas cominadas por este Código : 

I — morte; 
II — reclusão; 
III — detenção; 
IV — segregação; 
V — multa. 
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Pr. 49 — As penas cominadas neste Código são principais ou aces­
sórias. 50: São penas principais a multa, o exilio local, a detenção, a 
prisão, a relegação. 

Cons. 43 — As penas estabelecidas são as seguintes: prisã ocelular, 
prisão correcional, reclusão, com trabalho obrigatório, prisão disciplinar, 
interdição, suspensão e perda de emprego público, com ou sem inhabili-
tação para exercer outra, multa. 

SECÇÃO I 

Ba pena ãe morte 

Art. 27 — Não se aplicará a pena de morte: 

I — quando o condenado fôr menor de 21 anos ou maior de 70; 
II — quando a única prova de qualquer dos elementos consti­

tutivos do crime fôr a confissão do agente; 
III — quando militarem em favor do agente u m a ou mais 

circunstancias atenuantes ou u m a causa de' diminuição da pena; 
IV — quando não forem unânimes a sentença que impuzer a 

pena e a sentença que a confirmar. 
§ 1.° — D a sentença que impuzer a pena de morte haverá 

recurso necessário. 
§ 2.° — Verificada qualquer das hipóteses previstas neste dis­

positivo, aplicar-se-á a pena de reclusão por 30 anos, sem prejuízo 
dó que dispõe, quanto aos menores de 18 a 21 anos, o art. 117. 

Art. 28 — Não se dará execução á pena de morte: 
I — enquanto pendente de decisão o pedido de graça; 
II — em domingo ou feriado nacional. 

Art. 29 — A pena executar-se-á mediante fuzilamento, dentro 
do estabelecimento penal onde se encontre o condenado, è no dia 
seguinte ao em que este fôr intimado da sentença irrevogável ou 
da denegação do pedido de graça. 

§ l.° — O ato não será público. O condenado poderá, entre­

tanto, ser assistido até ao derradeiro instante pelo ministro do culto, 
cujo auxilio tiver solicitado ou aceito. 

§ 2.° — O juiz fará constar a execução de termo nos autos, 
que será publicado juntamente com a sentença condenatoria. 



— 243 — 

§ 3.° — Entregar-se-á o cadáver do executado a qualquer dos 
parentes até ao segundo grau, inclusive, que o reclamar do juiz. 

i 

Pr. 49 — Contrario. 

SECÇÃO II 

Das penas privativas da liberdade 

Art. 30 — A pena de reclusão é no mínimo de 1 ano e de 
30 anos no máximo, salvo expressa disposição em contrário. 

pr. 64 — Salvo disposição em contrário, expressa na parte especial 
e conversão prevista no art. 61, a pena de prisão terá por mínimo 1 ano 
e por máximo 30. 

Cons. 44 — As penas restritivas da liberdade individual são tem­
porárias e não excederão de 30 anos. 

§ 1.° — A pena de reclusão cumpre-se em penitenciária ou, 
na falta desta, em secção especial de prisão comum. 

§ 2.° — A reclusão comporta: 

I — u m período inicial de isolamento diurno e noturno, não 
menor de 15 dias, nem maior de 3 meses, o qual, entretanto, poderá 
ser dispensado ou restringido pelo juiz, atentas as condições de 
sexo, idade ou saúde do sentenciado; 

II — u m período subsequente de trabalho obrigatório dentro 
do estabelecimento ou fora dele, ao ar livre, em obras ou serviços 
públicos, com isolamento noturno, e, se fôr o caso, instrução primária; 
período que se prolongará até ao cumprimento da metade da pena, 
e que, se a duração da pena o comportar, não será inferior a 2 anos; 

III — e, quando o autorize o bom comportamento do senten­

ciado durante a vida penitenciária, u m último período em que ficará 

sujeito às mesmas obrigações dos anteriores, podendo, porém, ser 

transferido para u m estabelecimento penal, onde lhe seja permitido 
cultivar lotes de terra por conta própria. 
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Pr. 65 — Cumpre-se a pena de prisão: 1.° — nas penitenciárias, e 
prisões comuns destinadas aos imputaveis; 2.° — nos estabelecimentos-
especiais destinados aos criminosos de imputabilidade restrita, que só o 
cumprirão nos comuns quando aqueles não existirem; 6.° — a execução 
simples obedecerá isolamento celular diurno por 2 meses e 
isolamento noturno durante a execução direito à correspondência. 
.... visita nos dias regulamentares .. livros ... não adstrito à segre­
gação nos intervalos, nem ao isolamento no recreio .. § 1.° .. vestirá 
uniforme regulamentar e alimentar-se-á da cosinha ... podendo 1 vez por-
semana .. de fora. § 2.° Consoante o comportamento .. as conces­
sões ... restringidas ou provisoriamente suprimidas. § 3.° Obrigatória 
a incomunicabilidade entre ... prisão rigorosa e prisão simples. 68 — 
Quando o sentenciado .. novo crime ... a sua execução será rigorosa-
69 — A execução rigorosa começará .. segregação celular de 6 meses, 
prorrogável por mais 3 ... 70 — Durante a segregação .. 1 hora de 
ar livre todos os dias .. não se poderá corresponder por escrito senão-
com juiz, M. P. ou patronato; nem comunicação direta senão pessoal es­
tabelecimento; não ... visitas, salvo em domingos, a sacerdote .. alimen­
tar-se-á da cosinha .. salvo prescrição médica. 71 — Concluído o pe­
ríodo de segregação, começará o de trabalho em comum, com isolamento,. 
intervalos e repouso à noite. § 1.° — Salvo proibição médica .. adstrito-
ao trabalho. § 2.° — N o 1.° ano ... trabalho no interior ou dependên­
cias — Do 2.° em diante, poderá ... ar livre, obras e serviços públicos. 
§ 2.° Pára obras e serviços fora ... não se escalará sentenciado que-
nele tiver ocupação ajustada às suas aptidões, salvo quando preferir ou 
... medida disciplinar. 72 — Cumprida por metade a pena, poderá o-
juiz, converter em simples a rigorosa, precedendo inquérito ... Esta con­
cessão é irrevogável a todo o tempo ... 

Cons. 45 — A pena de prisão celular será cumprida em estabeleci­
mento especial, com isolamento celular è trabalho obrigatório, observadas 
as seguintes regras: a) de não exceder a u m ano, com isolamento ce­
lular pela quinta parte de sua duração; b) de exceder desse prazo, por 
u m período igual à quarta parte da duração da pena e que não poderá. 
exceder a dois anos, e, nos períodos sucessivos, com trabalho em comum,, 
segregação noturna e silencio durante o dia. 

Art. 31 — A pena de detenção é no mínimo de 6 dias, salvo-

o caso de conversão de multa, em que pode ser inferior, e na 
máximo de 3 anos, salvo expressa disposição em contrário. 

§ 1.° — A pena de detenção: 

I — aplica-se especialmente ao criminoso ocasional; 
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II — converte-se na de reclusão por igual tempo, em se tratando 

de criminoso reincidente, habitual ou por tendência. 

§ 2.° — Cumpre-se a pena de detenção em estabelecimento des­

tinado a esse fim, e, na falta dele, em secção especial de penitenciária 

ou de prisão comum. 

§ 3.° — O sentenciado ficará sujeito a isolamento noturno e 

trabalho obrigatório; mas 

I — não será empregado em obras ou serviços públicos fora 

do estabelecimento; 

II — será aproveitado, quando possível, em trabalhos diversos 

dos que se executem no estabelecimento, atentas as suas aptidões t 

ocupações anteriores. 

§ 4.° — Poderá o juiz permitir que o sentenciado cumpra em 

seu domicilio, sob vigilância, a pena de detenção, dado o concurso 

das seguintes condições: 

I — ser a pena por tempo não superior a u m mês; 

II — tratar-se de valetudinário, ou de mulher honesta, que 

nenhuma periculosidade apresentem. 

Pr. 62 — A pena de detenção, salvo disposição expressa em contra­
rio terá por mínimo 5 dias e por máximo 3 anos; aplica-se especialmente 
a criminosos primários e será convertida em prisão, quando aplicada aos 
que a compreendem na classificação dos arts. .. ou quando os moveis 

forem vis. — Cumpre-se a pena de detenção em estabelecimento especial 
ou, este não existindo, na penitenciária, em secção exclusivamente des­
tinada ao seu cumprimento. § 1.° — Onde não existir penitenciária, ela 
se cumprirá em lugar separado daquele em que, na cadeia pública, se 
cumprir a pena de prisão. § 2.° — Tendo em vista as circunstancias do 
fato e as condições do condenado, poderá o juiz determinar que a pena 
de detenção, não excedente de 1 mês, se cumpra em casa. 63 — N o cum­
primento da pena de detenção, onde houver estabelecimento especial ou 
penitenciária ... o condenado será adstrito ao trabalho, mas poderá es­
colher, dentre os que se executarem no estabelecimento, o que melhor lhe 
convenha se não preferir trabalhos intelectuais a que já esteja afeito; 
não se lhe poderá impor trabalhos ao ar livre em serviços públicos; 
o isolamento celular diurno .. só aplicável como medida disciplinar ... 

não estará sujeito ao vestuário regulamentar e poderá fazer vir de fora 
a alimentação, excluídas as bebidas alcoólicas; poderá receber visitas ... 
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escrever e receber cartas .. § único: Consoante o comportamento ... 
as concessões ... poderão restringidas ou provisoriamente suprimidas. 

Cons. 46 — A pena de prisão correcional será cumprida em colô­
nias .. para a rehabilitação pelo trabalho e instrução, de mendigos vá­
lidos, vagabundos e vadíos, capoeiras e desordeiros. 47 — A de reclusão 
... em fortalezas, praças de guerra ou fortalezas militares. 48 — A de 
prisão com trabalho em penitenciárias agrícolas ... ou presídios milita­
res. 53 — Ao condenado será dado ... trabalho adaptado às suas ha­
bilitações e precedentes ocupações. 

Art. 32 — As penas privativas da liberdade, aplicáveis aos 

maiores de 18 anos, nos termos do art. 16, converter-se-ão na de 

segregação por igual tempo, a ser cumprida: 

I — pelos selvícolas incompletamente adaptados, em secção es­

pecial de instituto de trabalho obrigatório; 

II — pelos portadores de grave anomalia psíquica e pelos 

surdos-mudos incompletamente educados, em secções especiais de 

casa de tratamento e custodia. 

§ único — Verificado a cura, no primeiro caso do n. II, ou, 

no segundo, terminada a educação, poderá o juiz, ouvindo peritos, 

determinar que o restante da pena seja cumprida e m estabeleci­

mento comum. 

Pr. — Omisso, quanto aos surdos-mudos e selvícolas. Diferente (me­
dida de segurança e pena), quanto aos outros. 

Cons. — Omissa. 

Art. 33 — As mulheres cumprirão as penas privativas da liber­

dade em estabelecimentos distintos, ou, onde não os houver, em 

secções distintas dos estabelecimentos destinados aos homens. 

§ único — Só no estabelecimento e suas dependências e em 

ocupações adequadas ao sexo, as condenadas serão obrigadas ao 

trabalho, 

Pr. — Omisso. 
Cons. — Omissa. 

Art. 34 — O trabalho dos sentenciados: 
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I — organizar-se-á de maneira a atender ás suas necessidades 
higiênicas a aperfeiçoar a sua capacidade profissional; 

II — não excederá, salvo o caso de força maior, de 44 horas 
por semana; 

III — será justamente remunerado. 

§ 1.° — U m terço da remuneração constituirá prêmio impenho-
rável do sentenciado, que lhe será entregue, de uma só vez ou 
parceladamente, conforme as circunstancias, uma vez cumprida a 

pena ou concedido o livramento condicional. 
§ 2.° — O restante dividir-se-á em partes iguais destinadas: 
I — a indenizar ao poder público as despesas de manutenção 

do sentenciado; 

II — a reparar o dano que de outro modo não o tiver sido; 

III — a satisfazer os alimentos de que o sentenciado seja de­
vedor na fôrma da lei civil; 

IV — a pagar as custas e despesas judiciais. 

§ 3.° — Se não couber a aplicação de qualquer das parcelas 
especificadas nos dois últimos incisos do § anterior, a respectiva 
importância acrescerá à destinada à reparação do dano; e, se este 
já estiver reparado, dividir-se-á igualmente entre o Estado, para 
a indenização das despesas de manutenção, e o sentenciado, para a 

formação do pecúlio. 

Pr. 73 — O trabalho do sentenciado será sempre remunerado, e o 
seu salário constituirá dívida do Município, do Estado ou da União, re-
gulando-se pelo do operário livre, menos u m terço. O salário do sen­
tenciado dividir-se-á em 3 partes, das quais uma entrará para os cofres 
públicos como receita, outra será entregue à vitima ou aos seus herdeiros, 
por ordem do juiz, e a 3.a restante constituirá pecúlio do sentenciado, e 
será levada à sua caderneta especial. 74 — Cumprida a pena, ou con­
cedido o livramento condicional, ao sentenciado será entregue o pecúlio, 
revertendo aos cofres públicos a parte destinada à vítima ou seus herdei­
ros que não tiver sido reclamada. 

Cons. — Omissa. 

Art. 35 — Os regulamentos dos estabelecimentos destinados à 
execução das penas detentivas não podem autorizar medidas disci-
plinares que ofendam a saúde ou a dignidade humanas, ou que 
reduzam a remuneração do trabalho do sentenciado. 
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§ único — A reclusão celular absoluta não será imposta, como 
medida disciplinar, por tempo maior de 30 dias, nem privará o 

sentenciado de trabalhar, quando possível, na própria célula. 

Pr. — Omisso. 
Cons. — Omissa. 

Art. 36 — As penas privativas da liberdade poderão ser cum­
pridas nos estabelecimentos comuns ou especiais de Estado diferente 
ou da União, mediante acordo entre os respectivos governos. 

Pr. 66 — Qualquer que seja a justiça que a impuzer, a pena po­
derá ser indiferentemente cumprida nas penitenciárias ou prisões da 
União ou dos Estados, mediante acordo entre os respectivos governos. 

Cons. 409 — Enquanto não entrar em inteira execução o sistema 
penitenciário, a pena de prisão celular será cumprida, como a de prisão 
com trabalho, nos estabelecimentos penitenciários, segundo o regime atual. 

Art. 37 — Computar-se-ão na pena privativa da liberdade: 

I — o tempo da prisão preventiva no Brasil ou no estrangeiro; 

li — o tempo da internação em hospital. 

Pr. 117 — O tempo da detenção preventiva e o do internamento em 
hospital ou hospício, quando não fôr este obtido por fraude ou simulação, 
será computado na pena. 

Cons. 60 — Não se considera pena ... a prisão preventiva ... a 
qual, todavia será computada na pena legal. 65 § único — Se a enfer­
midade (loucura) manifestar-se depois que o condenado estiver cumprin­
do a pena, ficará suspensa a sua execução, não se computando o tempo 
da suspensão no da condenação. 

Art. 38 — Não se dará inicio á execução da pena privativa 
da liberdade: 

I — enquanto não se restabelecer o condenado, a que houver 
sobrevindo doença mental; 

II — enquanto perdurar a gravidez da condenada ou não 
decorrerem seis meses sobre a data do parto; 

III — enquanto não se revogar a sentença de execução con­
dicional. 

§ 1.° — N a primeira hipótese o condenado será internado em 
manicômio judiciário; podendo, entretanto, o juiz determinar que 

o seja em manicômio comum, se o tempo da pena não exce^bÜ de 
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três anos e não se tratar de criminoso reincidente, habitual ou por 
tendência. 

§ 2.° — N a segunda, o prazo ficará reduzido a 40 dias, se o 

filho morrer ou fôr confiado a outra pessoa; e poderá ter ampliado 
até u m ano, se uão houver como confiar a outrem a creança. 

Pr. — Omisso. 
Cons. — Omissa. 

Art 39 — Interromper-se-á a execução da pena privativa da 

liberdade: 

I <— quando ao sentenciado sobrevier doença mental, que obrigue 
a sua hospitalização, caso em que se procederá de acordo com o 
§ 1.° do artigo precedente; 

II — quando o sentenciado obtiver livramento condicional. 

Pr. 115 — As penas privativas da liberdade são de execução inin­
terrupta, salvo caso de força maior e as exceções previstas neste Código. 
116 —• O juiz da execução, mediante parecer médico e audiência do M. 
P., poderá por motivo de saúde: I — interromper a execução da pena 
por prazo certo, mas prorrogável, internando o condenado em hospital ou 
hospício, ressalvada a segurança social; II — abrandar a execução, de 
modo a torná-la compatível com o estado de saúde do condenado. 

Cons. 68 — O condenado que achar-se em estado de loucura só en­
trará em cumprimento da pena quando recuperar as suas faculdades in­
telectuais. § único: Se a enfermidade manifestar-se depois que o con­
denado estiver cumprindo a pena, ficará suspensa a sua execução, não 
se computando o tempo da suspensão no da condenação. 

SECÇÃO III 

Da pena de multa 

Art. 40 — Impor-se-á a pena de multa: 

I — quando expressamente cominada: 
II — quando a cobiça tiver sido o motivo determinante do 

crime, aplicando-se então a multa cumulativamente com a pena de 
outra natureza que na espécie a lei cominar. 

§ 1.° — A sentença que impuzer a pena de multa fixar-lhe-á 
sí importância e marcará o prazo em que deve ser paga ao Tesouro 
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Nacional, tudo de acordo com as condições econômicas do conde­

nado e a maior ou menor gravidade do crime. 

§ 2.° — A importância da multa não será inferior a 50$000, 

nem superior a 100:000$000, salvo: 

I — quando, por lei, a multa consistir em percentagem sobre 

determinado valor, hipótese em que nenhum limite se admitirá; 

II — quando a situação econômica do condenado autorizar a 

certeza de que, embora aplicada no máximo acima estabelecido, a 

multa não será eficaz, hipótese em que o juiz poderá aumentá-la 

até ao triplo; 

III — quando se tratar de reincidência específica, hipótese em 

que, se não fôr substituída por outra pena mais grave, a multa 

será aumentada até 2 0 % da condenação anterior. 

§ 3.° — A execução da pena de multa ficará suspensa, en­

quanto não se restabelecer o condenado a que tiver sobrevindo 

doença mental. 

Art. 41 — A multa ineobrável por motivo de insolvência con-

verter-se-á, à razão de 10$000 por dia, em detenção até 18 meses. 

§ 1.° — Não prevalecerá, neste caso, o limite mínimo estabe­
lecido no art. 40 § 2.°. 

§ — 2.° — Descontar-se-á, na mesma razão de 10$000 por dia, 
o tempo da prisão preventiva. 

§ 3.° — A conversão ficará sem efeito, uma vez que o conde­

nado satisfaça o que estiver devendo a título de multa ou lhe 

garanta com fiança idônea ou garantia real o pagamento. 

Art. 42 — A requerimento do condenado poderá o juiz: 

I — autorizar o pagamento em prestações periódicas, distri­

buídas de maneira que aquele se complete em prazo não maior de 
18 meses; 

II — permitir o pagamento, mediante a prestação de serviços 

em obras ou estabelecimentos públicos, reservado do salário quanto 
baste à mantença do condenado e a seus encargos de família. 
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Pr. 53 — A multa consiste em certa quantia que fixa o juiz e o 
condenado paga ao Município, ao Estado ou à União. 1.° — Pára apli­
cá-la tomará o juiz por ponto de partida uma unidade artificial que 
será o dia-multa. § 2.° — N a fixação do dia-multa considerar-se-á toda 
a renda mensal, ou anual do infrator, dela deduzindo-se o que razoavel­
mente baste à sua manutenção e à família. A diferença líquida restante 
será dividida por 30, ou por 365 dias, conforme se haja considerado a 
renda por mês, ou por ano, e o quociente indicará o dia-multa. § 3.° — 
Assim fixado o dia-multa, será o mesmo multiplicado por tantas unida­
des — de u m a duzentos — quantas parecer ao juiz corresponderem à 
gravidade de infração cometida, e o resultado exprimirá em mil réis a 
multa aplicável. § 6.° — O juiz requisitará as informações e proce­
derá às diligencias necessárias à verificação da renda do infrator, mas 
se absterá de medidas que importem devassa. 56 — Mesmo, porém, que não 
comine (a lei), a multa, como pena acessória, será imposta ao infrator que 
tiver agido por espírito de ganância, cobiça ou avareza. 53. — Não se exe­
cutará a multa contra aquele que não puder solvê-la, sem contar pelo indis-
indispensàvel à própria subsistência e dos seus, mas, não estando 
prescrita 0. todo o tempo será cobrada, sobrevindo a solvência. 
N a reincidência as multas se cobrarão por junto, regulando-se 
pela da última a prescrição das anteriores. § 1.° — Ao que se 
não- puderem- quitar de uma só vez, permitirá o juiz fazê-lo 
por parcelas em prazos razoáveis, cujo total, porém, não po­
derá exceder de 1 ano. § 2.° — Se, após a sentença, os recursos do 
condenado sensivelmente diminuírem, poderá o juiz reduzir a multa, 
suavizar as prestações e dar maior espaço ao pagamento. § 3.° — O 
pagamento da multa poderá ser feito prestação de trabalho livre por 
conta de particulares, no Município, no Estado ou na União, proven­
do o juiz de maneira que o salário ganho se aplique simultaneamente, 
ao pagamento da multa e à subsistência do condenado e sua família. 
§ 4.° — Os móveis, roupas e utensílios indispensáveis à vida doméstica 
do condenado, assim como os instrumentos de sua profissão ou traba­
lho, não respondem pela multa. 

Cons. 58 — A pena de multa consiste no pagamento ao Tesouro 
Público Federal ou dos Estados, segundo a competência respectiva, de 
uma soma pecuniária, que será regulada pelo que o condenado puder 
ganhar em cada dia, por seus bens, emprego, indústria ou trabalho. 59 
— Se o condenado não tiver meios para pagar a multa ou não puder 
pagar dentro de 8 dias, contados da intimação judicial, será convertida 
em prisão celular, conforme se liquidar. § único — A conversão da 
multa em prisão ficará sem efeito se o criminoso, ou alguém por êle, 
satisfizer ou prestar fiança idônea ao pagamento da multa. 
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CAPÍTULO II 

Da aplicação da pena 

Art. 43 — Compete ao juiz, fundamentando cumpridamente a 

decisão: 

I — determinar a qualidade da pena aplicável, quando a lei 

estabelecer alternativamente mais de uma; 

II — determinar, dentro dos limites legaes, a quantidade da 

pena aplicável. 

§ único — No exercício desses poderes o juiz atenderá: 

I — á personalidade do agente; 

II — ás circunstancias que agravam ou atenuam o crime; 

III — ás causas de aumento e diminuição da pena. 

Art. 44 — Para formar juizo sobre a personalidade do agente, 
o juiz terá em conta: 

I — a idade, educação e situação econômica do réo, os seus 
antecedentes judiciais ou penais e procedimento na vida individual, 
familiar e social; 

II — o seu comportamento e estado de ânimo antes, durante 
e depois do crime; 

III — quaesquer outros elementos que contribuam para o conhe­
cimento de seu temperamento e caráter. 

Pr. 99 — Aplicando a pena estará adstrito o juiz ao mínimo e ao 
máximo específicos e somente poderá transpor nos casos expressamente 
determinados. N a falta de especificação regular-se-á pelo mínimo e 
máximo genéricos. Quando tiver de aplicar, aumentada ou diminuída, 
pena cominada em outro artigo, o aumento ou diminuição se fará ten­
do em vista o juiz a pena concreta aplicável. 190 — Fixando a pena 
atenderá o juiz: 1) à personalidade do criminoso, ao perigo social que 

ele exprima, à categoria em que o deva classificar; 2) aos motivos que 

o determinaram; 3) à importância de sua participação no crime; 4) 
à gravidade deste e à comoção social que tiver provocado; 5) ao dano 
causado, material ou moral. 

Cons. — Omissa. 
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Art. 45 — São circunstancias que agravam o crime, quando 
não o constituem ou qualificam, tê-lo cometido o agente: 

I — não obstante a previsão do evento, em se tratando de 
crime culposo; 

II — por motivo fútil ou torpe; 

III — para facilitar a execução ou ocultação de outro, ou para 
conseguir ou assegurar, em beneficio próprio ou alheio, a impuni­
dade ou os proventos de crime diverso; 

IV — depois de se embriagar propositadamente para cometer 
o crime; 

V — com a agravação ou tentativa de agravação dos sofrimentos 
do ofendido ou de outras conseqüências do fato; 

V I — à traição, com disfarce, mediante emboscada ou em outras 
•condições de tempo, lugar ou pessoa, que tenham impossibilitado ou 
dificultado a defesa do ofendido; 

VII — com o emprego de tóxico, sevicias ou outros meios insi-
diosos ou cruéis; 

VIII — contra funcionário público ou ministro de culto reco­

nhecido pelo Estado, ou agente diplomático ou consular de nação 

estrangeira, no ato ou em conseqüência do desempenho das respe­
ctivas funções; 

IX — com abuso dos poderes ou infração dos deveres inherentes 
do exercício de função pública, ministério religioso, pátrio poder, 
.autoridade marital, tutela, curatela ou profissão; 

X — contra pessoa a cuja guarda, vigilância ou autoridade 
•estiver sujeito. 

Pr. 104 — A pena será aumentada quando: 1) os moveis do cri­
m e foram vis; 2) se tratar de criminoso por Índole, reincidente, incor-
rigivel ou profissional; 3) o criminoso se tiver deliberadamente em­
briagado para cometer o crime; 4) tiver agido com premeditada sur-
preza, engano, simulação ou fraude; 5) não tiver reparado o mal, po­
dendo fazê-lo; 6) neste Código se ordena expressamente a agravação. 

Cons. 39 — São ... agravantes: 1) de noite ... em logar ermo ... 
2) premeditação .. 3) veneno, substancias anestésicas, incêndio, as­
fixia ou inundação; 4) é motivo reprovado ou frivolo ... 5) superio­
ridade em sexo, força ou armas; 6) fraude ou abuso de confiança; 
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descendente, cônjuge, irmão, mestre, discípulo, tutor, tutelado, amo, do­

méstico ou legítimo superior ou inferior; 10) paga ou promessa de re­
compensa; 11) arrombamento, escalada ou chaves falsas; 12) entrada 

ou tentativa para entrar em casa do ofendido; 13) ajuste; 14) em au­
ditórios de justiça, casa ou reuniões públicas ou repartições; 15) des­

respeito à idade ou enfermidade do ofendido; 16) estando o ofendido sob 
a imediata proteção da autoridade; 17) emprego de diversos meios-; 

18) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação, qualquer calamidade 
ou desgraça particular do ofendido; 19) reincidência. 

Art. 46 — São circunstancias que atenuam o crime, quando não 

o constituem ou qualificam: 

I — ter sido ele cometido por motivo de reconhecida nobreza; 

II — ou sob o influxo de violenta emoção provocada por ato 

injusto de outrem; 

III — ou sob a influencia de assembléa ou multidão e m tumulto,. 

u m a vez que não se trate de reunião ou ajuntamento ilícitos, e que 

o agente não tenha provocado o tumulto, nem seja criminoso reinci­

dente, habitual ou por tendência; 

I V — ter concorrido para o evento fato culposo de outrem 

ou outra causa estranha á vontade do agente; 

V — ter o agente conseguido, de motu próprio, logo depois de 

cometido o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as conseqüências; ou 

haver, antes do julgamento, reparado espontânea e integralmente 

o dano; 

V I — ter-se o agente apresentado á autoridade e confessado o 

crime, impelido pelo arrependimento, quando a autoria seja igno­

rada ou imputada a outrem. 

Pr. 101 — A pena será diminuída quando: 1) o crime se originar de 
sentimentos bons; 2) o criminoso fôr momentâneo ou ilibado tiver 
sido a sua vida anterior; 3) crise moral profunda ou, em culpa sua, 
situação angustiosa o empolgava; 4) tiver cedido á piedade, provocada 
por situação irremediável de sofrimento em que se encontrasse a vítima. 
e ás suas súplicas; 5) sem culpa acidentalmente se tiver embriagado; 
6) dominado pela cólera ou desvairado pela dor, produzidas por injusta 
provocação ou imerecida ofensa; 7) da juventude ou Velhice se puder 
legitimamente concluir-se incompleta a sua formação moral ou que a 
idade a desintegra; 8) sob a influencia da multidão em tumulto; Bh 
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inceramente acreditava estar praticando ato lícito; 10) sob o temor de 
rrave ameaça; 11) sob a pressão da obediência natural ou da dependência; 
.2) para o resultado houver concorrido ato internacional do ofendido 
iu somente por condições personalíssimas deste, que o ofensor ignorasse 
> resultado se tiver produzido; 13) tiver reparado o dano material ou 
aoral causado pelo crime, ou se esforça por fazê-lo nas medidas de 
luas posses; 14) pelo mesmo crime já tiver no estrangeiro cumprido 
>ena que, por diferente, se não possa imputar na que fôr imposta; 15) 
gnorada a autoria, por impulso de arrependimento se apresentar á 
ústiça e confessar o crime; 16) o prazo da prescrição estiver prestes 
i expirar e durante o seu curso tiver mantido o criminoso bom com-
>ortamento; 17) neste código se ordennar expressamente a atenuação. 

Cons. 42 — São... atenuantes; 1) não ter havido... pleno conhe-
ímento do mal e direta intenção de o praticar; 2) desafrontar-se 
le grave injuria, ou seu cônjuge, ascendente e descendente; 3) em defesa 
La própria pessoa ou de seus direitos ou das pessoas e direitos de sua 
'amilia ou de 3.°; 4) opondo-se á eexcução e ordens ilegais; 5) provocação 
smagressão da parte do ofendido; 6) para evitar mal pior; 7) por 
imeaças ou constrangimento físico vencivel; 8) em obediência á ordem 
le superior hierárquico; 9) exemplar comportamento anterior ou bons 
;erviços á sociedade; 10) embriaguez incompleta e não procurada 
íão sendo acostumado a cometer crimes nesse estado; 11) maior de 
L8 e menor de 21. 

Art. 47 — Se concorrerem com circunstancias que agravem 

> crime outras que o atenuem, o juiz atenderá apenas ás que lhe 

areçam preponderantes, devendo considerar como taes ao que en-

sndam com a natureza dos motivos e a intensidade do doio ou o 

rau da culpa. Se lhe parecer que existe equivalência entre umas 

outras, ajuizará o juiz da gravidade do crime, como se nenhuma 

leias se tivesse verificado. 

Pr. — No concurso de agravantes e atenuantes, a pena se aproxi-
íará do limite indicado pelas circunstâncias preponderantes, e como taes 
e qualificarão as que resultarem dos moveis do crime, da personalidade 
o criminoso e da reincidência. 

Cons. 38 — N o concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes 
»revalecem umas sobre as outras ou se compensavam, observadas as se-
uintes regras: § 1.° Prevalecerão as agravantes: a) quando prepon-
erar a perversidade do criminoso, a extensão do dano e a intensidade 
io alarme causado pelo crime; b) quando o criminoso fôr avesado 
íÉraticar más ações ou desregrado de costumes: § 2.° Prevalecerão as 
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atenuantes: a) quando o crime não fôr revestido de circunstancia indi­
cativa de maior perversidade; b) quando o criminoso não estiver em 
condições de compreender toda a gravidade do perigo da situação a que 

se expõe, nem a extensão e conseqüências de sua responsabilidade. § 3.° 
Compensam-se umas circunstancias com as outras, sendo da mesma im­
portância ou intensidade ou de igual número. 62, § 1.°: No concurso de 
circunstancias agravantes e atenuantes que se compensem, ou na ausên­
cia de umas e outras, a pena será aplicada no grau médio. § 2.° Na 

preponderância das agravantes a pena será aplicada entre os graus médio 
e máximo, e na das atenuantes entre o médio e o mínimo. § 3.° Sendo o 
crime acompanhado de uma ou mais circunstancias agravantes sem algu­
m a atenuante, a pena será aplicada no máximo, e no mínimo se fôr acom­
panhada de uma ou mais circunstancias atenuantes e nenhuma agravante. 

Art. 48 — Determinada, dentro dos limites máximo e m nimo 

fixados na Parte Especial deste Código, a pena que melhor corres­

ponda á gravidade do crime e á personalidade do agente, o juiz só 

poderá aumentá-la, ou diminui-la, ou substitui-la, nos casos expressos 

em lei. 

§ 1.° — A diminuição e o aumento versarão sobre a pena que 

o juiz aplicaria, se a lei não mandasse diminui-la ou aumentá-la. 

§ 2.° — Se a lei não estabelecer a proporção em que a pena 

deve ser aumentada, o aumento será de u m a dois terços. 

§ 3.° — Se a lei não estabelecer a proporção com que deve ser 

diminuída a pena: 

I — a de morte será substituída pela de reclusão por tempo 

não menor de 24 anos; 

II — as de reclusão, detenção e multa serão reduzidas de u m 

a dois terços. 

§ 4.° — Concorrendo varias causas da mesma natureza, opera-se 

o aumento, ou diminuição, sobre a quantidade da pena resultante 

do aumento, ou diminuição. 

§ 5.° — Dado o concurso de causas de aumento e de diminuição 

da pena, começar-se-á pelas primeiras. 

Pr. 102 — Atenuando a pena, poderá o juiz diminui-la ou substi­
tui-la. Diminuindo-a, não lhe poderá ultrapassar o minimo especifico,. 
Substituindo-a, limitar-se-á 1) a mandar executar como simples a penas, 
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que deveria ter execução rigorosa; 2) a aplicar a mais branda nas 
penas alternativas até 2 anos nos crimes comuns ou até nos políticos; 
4) a converter em detenção a pena de prisão que não exceder de um 
ano, observado o art. 61; 5) a impor a de multa, ao envez de 
detenção até 6 meses. 103: Nos casos em que expressamente se 
permitir a livre atenuação da pena, nem ao minimo especifico da mesma 
estará adstrito o juiz, mas não poderá transpor o minimo genérico da 
pena que aplicar. Motivando a decisão, poderá, entretanto, abster-se 
de qualquer pena nos casos levíssimos, punidos somente com multa ou 
com detenção por menos de um mês. 105: Agravando a pena, poderá 
o juiz aumentá-la ou substituil-a. Aumentando-a, só nos casos expressos 
poderá transpôr-lhe o máximo especifico. Substituindo-a, limitar-se-á: 
1) a dar execução rigorosa á pena que poderia ter execução simples; 
2) a aplicar a mais grave das penas alternativas. 

Cons. Omissa. 

Art. 49 — Aplicar-se-á, dentre os dispositivos infringidos pela 
mesma ação ou omissão, o que eominar pena mais grave. 

§ único — Se o dispositivo aplicado não importar em medida 
de segurança ou em efeito de condenação decorrentes de qualquer 
dos outros, ou importar em efeito ou medida de menor gravidade, 
aplicar-se-ão nessa parte o outro ou os outros dispositivos. 

Art. 50 — Quando, na execução do mesmo desígnio criminoso, 
o agente praticar, n u m a só ocasião ou em ocasiões diversas, várias 
infrações da mesma natureza, aplicar-se-á, aumentada de uni a dois 
terços, a pena cominada para a mais grave das infrações cometidas. 

Art. 51 — Quando o agente houver cometido mais de u m crime: 

I — aplicar-se-á u m a só pena restritiva da liberdade, correspon­

dente á duração global das que deveriam ser aplicadas para cada 
crime, se forem todas da mesma espécie, não podendo, porém, a pena 
• aplicada exceder ao triplo da duração da mais grave dentre as con­

correntes ; 

II — aplicar-se-ão distintamente e por inteiro as penas restri­

tivas da liberdade, se forem de espécie diferente, devendo, neste caso 

ser executada a reclusão antes da detenção; 

III — aplicar-se-á u m a só pena de multa, correspondente á 
soma de todas aquelas em que o agente houver incorrido, não 
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podendo, porém, o total exceder de 150 contos, nem a pena deten-

tiva, em que fôr convertida a multa, exceder de 4 anos. 

§ 1.° — Embora unificadas, as penas correspondentes serão 

consideradas como distintas na determinação dos efeitos da sentença 

condenatoria e na imposição de medidas de segurança. 

§ 2.° — D a mesma forma se procederá: 
I — quando, depois de condenação irrevogável, se deva julgar 

o agente por crime cometido anterior ou posteriormente á con­

denação ; 

II — quando se houverem pronunciado duas ou mais sentenças 

condenatorias, com inobservância do disposto no presente artigo; 
cabendo, neste caso, ao juiz da execução, ex-ofício ou a requerimento 
do Ministério Publico ou do condenado, provocar o pronunciamento 

do tribunal superior. 

Art. 52 — E m nenhuma hipótese a pena aplicada ou executada 

de acordo com os artigos precedentes excederá: 

I — de 40 anos, em se tratando de reclusão; 

II — de seis anos, em se tratando de detenção; 

III — de 150 coutos, em se tratando de multa. 

Pr. 110 — Aquele que responder por mais de um crime aplicar-se-á 
a pena do mais grave obrigatoriamente aumentada. O aumento será 
proporcionado á gravidade dos outros crimes, ás circunstancias em que 
em que se perpetrarem e á classificação do criminoso, contanto que não 
exceda a metade da do crime mais grave. Quando, com o aumento, a 
pena total ultrapassar o respectivo máximo genérico, a esta será re­
duzida. 111: Quando a pena do crime mais grave fôr a da prisão, a 
execução da pena total será rigorosa, salvo se as condições do con­
denado o não permitirem. N a pluralidade de multas aplicar-se-á a 
maior, aumentada de u m terço ou da metade, conforme as circunstancias. 
112: As regras dos artigos anteriores também se aplicam: 1) ao que é 
julgado por u m novo crime, não tendo ainda cumprido a pena do ante­
rior; 2) ao que com unidade e identidade de ação, viola diversas leis 
criminaes ou diversas disposições de uma delas. 113: Basta que u m 

dos crimes reclame pena acessória ou medida de segurança, para que 
qualquer delas se aplique. 114: Quando coexistirem duas ou mais 
sentenças aplicando ao mesmo indivíduo penas idênticas, sem observância 
no disposto no art. 110, a unificação das penas será obtida mediante 
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Cons. 66 § 1.°: Quando o criminoso fôr convencido de mais de 
u m crime, impor-se-lhe-ão as penas estabelecidas para cada um deles. 
§ 2.° Quando o criminoso deva ser punido por 2 ou mais crimes da 
mesma natureza resultantes de uma só resolução contra a mesma ou 
diversa pessoa, embora cometidos em tempos diferentes, se lhe imporá a 
pena de um só dos crimes, mas com o aumento da sexta parte. § 3.° 
Quando o criminoso pelo mesmo fato e com uma só intenção, tiver come­
tido mais de um crime, impor-se-lhe-á no grau máximo a pena mais 
grave que houver incorrido. § 3.° Se a soma acumulada das penas 
restritivas da liberdade a que o criminoso fôr condenado exceder de 30 
anos, se haverão todas as penas por cumpridas logo que seja completado 
esse prazo. 

CAPITULO III 

Dos efeitos da condenação 

Art. 52 — São efeitos necessários da condenação, quaesquer 
que sejam o crime ou a pena: 

I — constar do registro criminal e do prontuário do conde­
nado a sentença; 

II — responder ò condenado pelo pagamento das custas e des­
pesas processuaes, obrigação que será solidaria se houver mais de 
u m condenado pelo mesmo crime; 

III — perder o condenado o produto ou provento do crime; 

IV — impedir que, no juizo competente para tornar efetiva 

a responsabilidade civil, se questione, sobre a existência do crime 
ou quem seja o seu autor (cod. civ. art. 1.525); 

V — tornar exeqüível no juizo civil a sentença criminal, para 
o fim de se proceder á liquidação do dano causado. 

§ único. — Regular-se-á pela lei civil a obrigação de reparar 
o dano. Mediante requerimento do ofendido ou de quem o repre­
sente, poderá, entretanto, ò juiz determinar, a titulo de reparação do 
dano não patrimonial, a publicação da sentença condenatoria, que 
se fará na fôrma e com as restrições constantes do art. 60 e §§. 

Fr. 32 — Todo aquele que cometer crime será obrigado a reparar 
o dano, material ou moral que tiver causado, salvo quando a criminali­
dade do ato fôr excluída. § 1.° — A obrigação do inimputavel será 
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condicionada com a sua capacidade econômica, preferentemente atendida 

a situação especial em que a inimputabilidade o tiver colocado. § 2.° — 

Pela reparação do dano responderão solidariamente os sócios, quando o 
infrator tiver agido como representante da sociedade. Na co-autoria a 
obrigação de reparar o dano é solidária, mas havendo entre os co-autores 
algum inimputavel, será êle requerido em derradeiro lugar, observado o 
§ 1.° do art. precedente. 34: A obrigação de reparar o dano passa aos 
herdeiros do criminoso até o valor dos bens herdados e o direito à repa­
ração aos do ofendido. 

Cons. 69 — A condenação do criminoso, logo que passar em julgado, 
produzirá os seguintes efeitos: 1) — perda em favor da Nação ou dos 
Estados, dos instrumentos e resultados do crime, nos casos em que o 
ofendido não tiver direito à restituição; 2) — - a obrigação de indenizar 
o dano; 3) — a obrigação de satisfazer as despezas judiciais. § único 
— Esta responsabilidade é solidária, havendo mais de u m condenado pelo 
mesmo crime. 70: A obrigação de indenizar o dano será regulada segunde 
o direito civil. 

Art. 53 — São efeitos necessários da condenação por certos 

crimes ou a determinadas penas: 

I — a publicação da sentença: 

II — a inhabilitação; 

III — a obrigação, para o condenado a pena detentiva, de 

ressarcir ao Estado as despesas com a sua manutenção durante a 

prisão preventiva e a execução da pena; obrigação que não se trans­

mite aos herdeiros, nem se estende ao civilmente responsável. 

SECÇÃO I 

Do registro da sentença 

Art. 54 — A sentença condenatoria será registrada na fôrma 

da lei processual e constará do prontuário do condenado. 

§ 1-° — Poderá, todavia, o juiz, ex-oficio ou a requerimento 

do réo, determinar na própria sentença qu e dela não se faça menção 

na folha corrida do condenado e e m certidões extraídas a pedido 

de particulares. 
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§ 2.° — Não terá aplicação o disposto no § 1.°, senão quando 
se realize o concurso das seguintes circunstancias: 

I — tratar-se de criminoso ocasional; 

II — não militar contra ele circunstância indicativa de maior 
periculosidade; 

III — ser a condenação a pena privativa da liberdade por 
tempo não maior de 2 anos, ou a multa não superior a 20:000$000, 
embora aplicada cumulativamente. 

§ 3.° — N o caso do condenado cometer novo crime, haver-se-á 
como revogada a determinação. 

Pr. 118 — A pena imposta e todos os incidentes de sua execução 
constarão do prontuário do condenado. — Omisso, quanto ao restante. 

Cons. Omissa. 

SECÇÃO II 

Da confiscação 

Art. 55 — O condenado perderá em favor da União: 

I — os bens que constituírem produto ou provento do crime, 

ressalvados, porém, os direitos de terceiro, que para o crime não 

houver concorrido; 

II — as armas e outros objetos que tiverem servido ou forem 
destinados á pratica do crime; salvo se pertencerem a terceiro, que 
tenha autorização legal para o seu fabrico, alienação, detenção, uso 
ou porte. 

§ 1.° — Dar-se-á a confiscação das cousas enumeradas no inciso 
n. II, ainda que não haja condenação, quando o seu fabrico, alie­
nação, detenção, uso ou porte constituam crime. 

§ 2.° — Não impedem a aplicação deste dispositivo a morte 
do condenado, a anistia ou o perdão. 

Pr. 95 — Será confiscada pela sentença e atribuída ao Estado ou 
á União a remuneração em dádiva recebida pelo condenado para cometer 
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o crime, ressalvados os direitos de terceiro que para ele não tiver con­
corrido. Executa-se o confisco contra a sucessão, e, feita a partilha 
contra os herdeiros na proporção de seus quinhões. § ún. E m favor da 
vítima, seu cônjuge ou filhos, sempre poderá abrir mão o juiz, no todo 
ou em parte, do direito do Estado ou da União, sobre a cousa confiscada, 
que se não deva inutilizar ou destruir. 

Cons. 69 — perda, em favor da União ou do Estado, dos resultados 
do crime, nos casos em que o ofendido não tiver direito á restituição. 

SECÇÃO III 

Da publicação da sentença 

Art. 56 — A sentença será publicada uma vez, á custa do 

condenado, e m jornal de grande circulação designado pelo juiz, 

e, a critério deste, parcial ou intgralmente: 

I — quando executada a pena de morte; 

II — quando, nos crimes de calúnia, difamação ou injúria 

impressas, o requerer o ofendido ou quem o represente: 

III — quando se tratar de usura, usurpação de titulo ou 

função, exercício ilegal de profissão ou oficio, adulteração de 

substancias alimentícias ou medicinaes, e outras e m que o interesse 

público exija a divulgação. 

§ 1.° — Não se publicará a sentença proferida contra menor 

de 21 anos; e o nome deste não constará da publicação, se houver 

outro condenado de maior idade. 

§ 2.° — A morte do condenado não obsta a publicação da 

sentença. 

Pr. 92 — A publicação da sentença, à custa do condenado, será de-
decretada âe ofício quando o exigir interesse publico, § 1.° — Quando 
do interesse das partes, a publicação... poderá ser ordenada: 1) à custa 
o Estado, do denunciante ou querelante, conforme se trate de ação pú­
blica ou particular, se a sentença fôr absolutória e o réo ou o querelado 
o requerer; 2) — à custa do réo, se o requerer a parte lesada ou al­
guém que demonstre justo interesse. § 2.° — O direito de pedir a pu­
blicação à custa do Estado ou do particular passa ao cônjuge sobrevi-
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vente e aos herdeiros até ao 1.° grau, que só poderá exercer dentro de 
10 dias depois de transitar a sentença em julgado. 93: A morte 
do condenado não obsta a publicação da sentença à custa da sucessão. 
84: O juiz indicará 1 ou 2 jornais de ampla circulação, em que se pu­
blique uma vez só a sentença. A circulação será estimada, tendo-se em 
vista o meio em que a publicação deve ser feita. § ún. — Somente 
existindo razões especiais, a motivação da sentença será publicada; mas 
neste caso poderá o juiz destacar dentre os motivos os que bastarem à 
reparação do lesado. 

Cons. Omissa. 

SECÇÃO IV 

Da inhabilitação 

Art. 57 — O condenado por crime doloso ou preterintencional 
a reclusão por tempo não menor de 5 anos e o criminoso declarado 
habitual ou por tendência, incorrem: 

I — na perda do cargo, mandato, comissão ou outra função 
pública, civil ou militar, temporária ou vitalícia, remunerada ou 

gratuita, de que ache investido; 

II — na privação das vantagens da aposentadoria, pensão ou 
montepio, concedidas por entidade de direito público, salvo se não 
dispuzer de outros meios para a mantença da família; 

III — na incapacidade, durante o dobro da duração da pena 

infligida, para votar ou ser votado em eleições políticas e para ser 
investido em qualquer função pública, nos termos do inciso n.° I; 

IV — na incapacidade permanente para obter ou usar gcáus 
e dignidades academias ou distinções honoríficas; 

V — na incapacidade permanente para exercer tutela ou 
curatela; 

V I — na suspensão, durante o tempo da condenação, de todos 
os direitos decorrentes da autoridade marital e do pátrio poder; 
salvo se o juiz dispuzer de outra forma. 

Art. 58 — O condenado por crime doloso cometido, no exer­
cício da função . pública, em prejuízo da fazenda' de entidade de 
direitq público, incorrerá, pelo fato da condenação, na perda, na 
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suspensão e nas incapacidades enumeradas no art. precedente, com 

exceção da constante do item VI. 
Art. 59 — O condenado por crime doloso ou preterintencional 

a reclusão por tempo não menor de 3 anos, nem maior de 5, incorre: 
I — na perda da função pública, de que estiver investido, 

nos termos do art. 57 n.° I; 

II — na suspensão, durante o tempo da condenação, das van­
tagens da aposentadoria, pensão ou montepio, nos termos e com 
a restrição constante do art. 57 n. II; 

III — na incapacidade permanente para o exercício da tutela 
ou curatela e para a obtenção ou uso de graus ou dignidades aca­
dêmicas e distinções honoríficas. 

IV — n a incapacidade, durante o dobro da duração da pena 
infligida, 

a) para votar e ser votado em eleições políticas; 

b) para a investidura em função pública não eletiva. 

Art. 60 — Perde o pátrio poder o condenado: 

I — por crime de abandono de família ou contra o estado 
de família em prejuízo do filho; 

II — por crime contra o pudor individual, quando a quali­
dade de pai, ou mãe, fôr elemento constitutivo; do crime ou causa 
de agravação da pena. 

Art. 61 — Perde a autoridade marital o condenado: 

I — por crime de bigamia, ou de adultério, ou de abandono de 
família em prejuízo da mulher; 

II — por crime contra o pudor individual e a moralidade pú­
blica, uma vez que elemento constitutivo do crime ou causa de 
agravação da pena fôr a qualidade de marido 

Art. 62 — A condenação por crime cometido com abuso do 
pátrio podei ou da autoridade marital determina a suspensão des­
ses direitos por tempo correspondente ao dobro da duração da pena 
infligida, e a partir do dia em que terminar a execução desta 
última. 

Art. 63 — O condenado por crime cometido com abuso dos 
poderes ou infração dos deveres inherentes a uma função pública 
ou ao cargo de tutor ou curador: 
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í , — perde a função, ou cargo; 

II — incorre em incapacidade para a investidura em função 

pública da mesma ou de outra natureza, ou em tutela ou curatela, 
conforme o caso. 

§ único — Essa incapacidade será por tempo correspondente 
ao da pena infligida e a contar do termo de sua execução. Não 

poderá, todavia, ser menor de u m ano, nem maior de cinco, salvo 
expressa disposição em contrário. 

Art. 64 — O condenado por crime cometido com abuso dos 
poderes ou infração dos deveres inherentes a u m a profissão ou 
atividade, cujo exercício dependa de licença, habilitação ou auto­
rização do poder público, incorre na incapacidade para esse exer­
cício, por si ou interposta pessoa, e por conta própria ou alheia. 

§ único — Tal incapacidade será permanente, nos casos ex­

pressos em lei; ou temporária, aplicando-se-lhe então o disposto 

no § úniçp do art. precedente. 

Art. 65 — Durante o procedimento criminal poderá o juiz 

decretar a suspensão provisória do exercício de funções públicas 
ou de algumas dentre elas, do pátrio poder, da autoridade marital, 

da tutela ou curatela e da profissão ou atividade, u m a vez que, 
atentas a espécie e a gravidade do crime, a condenação eventual 

importe na inhabilitação para tal exercício. 

§ único — O tempo da suspensão provisória computar-se-á no 

da inhabilitação temporária, conseqüente à condenação. 

Pr. 85 — A pena de interdição é absoluta ou relativa e consiste 
em perda ou suspensão: 1) — do direito eleitoral, ativo ou passivo; 
2) — do exercício das funções públicas de eleição ou nomeação; 3) — 
da prerrogativa cívica de concorrer para a composição do tribunal do 
júri e das forças armadas da Nação; 4) — da capacidade de ser teste­
munha instrumentária em juizo ou em atos públicos e testamentos; 
5) — da capacidade para a chefia da sociedade conjugai ou para o 
exercício do pátrio poder, da tutela ou curatela; 6) — da capacidade 
para o exercício de arte, ofício de arte, ofício, indústria ou profissão; 
7) — do direito de usar distinções honoríficas nacionais. 86: A partir 
de 4 anos, a condenação à pena de prisão privará o condenado do cargo, 
emprego ou função pública que exercia e das vantagens que lhe forem 
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inherentes, salvo as do montepio. 87: A interdição de que trata o 
n.° II, parte final, do art. 95 -será absoluta, embora a pena seja inferior 
a 4 anos, quando, cometendo o crime, houver o funcionário público lesado 
ou tentado lesar a fazenda pública ou particular. 88: A interdição de 
que trata o n.° V do art. 85 será absoluta, quando resultar manifesta a 
incompatibilidade do autor do crime com o exercício dos direitos ou funções, 
de que o privar a sentença. 89: Toda a pena privativa da liberdade 
por menos de 4 anos poderá ser acompanhada de interdição^ relativa; 
quando, porém, dos móveis do crime e das circunstâncias resultar evidente 
a incompatibilidade do culpado com o exercício atual ou com o gozo 
atual da pensão, emprego, ou cargo, prerrogativa, regalia ou distinção 
de que o privar a sentença, a interdição relativa acompanhará a pena 
principal. 90: A interdição quando relativa, será sempre por prazo 
certo, não menor de 1 ano, nem maior de 3. § ún. — A' interdição 
de direitos políticos é sempre relativa e será facultativa quando a pena 
imposta fora de detenção por menos de 6 meses. 91: A interdição de 
que trata o n.° IV do art. 85 acompanhará a pena principal toda vez 
que a inaptidão técnica, intelectual ou moral tiver concorrido para o 
crime ou constituir perigo para o próprio criminoso ou para a sociedade. 

Cons. 55 — O condenado à pena de prisão cellular, maior de 6 
anos, incorre por tal fato em interdição, cujos efeitos são: 1) — sus­
pensão de todos os direitos políticos; 2) — perda de todo o ofício eletivo, 
temporário ou vitalício, emprego público da Nação ou dos Estados, e das 
respectivas vantagens e vencimentos; 3) — perda de todas as dignidades, 
condecorações e distinções honoríficas; 4) — perda de todos os munus 
públicos. § único — Sempre que a lei aplicar, além da pena corporal, 
a de privação do exercício de alguma arte ou profissão, esta pena só pro­
duzirá os seus efeitos depois de cumprida a corporal. 56: A pena de 

perda de emprego importa necessariamente a de todos os serviços e van­
tagens. 57: A pena de suspensão do emprego privará o condenado de 
todos os seus empregos durante o tempo da suspensão, no qual não poderá 
ser nomeado para outro. 

SECÇÃO V 

Da rehabilitação 

Art. 66 — A rehabilitação consiste: 

X — no cancelamento do registro da sentença; 

II — na extinção das incapacidades resultantes da condenação. 
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Art. 67 — Conceder-se-á a rehabilitação: 
I — decorridos 5 anos a partir do dia em que a pena haja 

sido cumprida ou se tenha extinto, prazo que passará a ser de 
10 anos, contados da mesma forma, em se tratando de criminoso 
reincidente, e contados da revogação da ordem de recolhimento a 
estabelecimento de trabalho obrigatório, em se tratando de crimi­
noso habitual ou por tendência; 

II — u m a vez que o condenado tenha: 

a) reparado o dano ou demonstrado a impossibilidade de 
fazê-lo; 

b) e justificado por seu comportamento a presunção de emenda. 
§ 1.° — A prova da reparação do dano ou da impossibilidade 

de repará-lo será dispensada, se o caso fôr de suspensão ou perda 
do pátrio poder; e substituída pela certidão da sentença que julgar 

boas as contas prestadas, na hipótese de inhabilitação para a tutela 
ou curatela. 

§ 2.° — D a sentença que conceder a rehabilitação haverá 
recurso ex-ofício, com efeito suspensivo. 

§ 3.° — N a sentença que denegar a rehabilitação, por não estar 
provado algum dos requisitos legais, marcará o juiz o prazo para 
a renovação do pedido. 

Art. 68 — Não têm direito à rehabilitação: 

I — o condenado submetido a medida de segurança,, que não 
a de expulsão a de coufiscação, enquanto não tiver sido ela revogada; 

II — no que respeita ao pátrio poder, tutela ou curatela, o 
condenado por crime contra o pudor individual ou a moralidade 
pública, em detrimento de filha, tutelada ou curatelada; 

III — no que se refere à autoridade conjugai, o condenado 
por crime de lenocinio. 

Art. 69 — Kevogar-se-á a rehabilitação, no caso de nova con­
denação por crime doloso ou preterintencional a pena privativa 

da liberdade. 

Pr. 145: — Decorrido tempo igual ao da pena cumprida e nunca 
inferior a 3 anos, o condenado à interdição dos direitos cívicos poderá 
rehabilitar-se a exercê-los, provando haver mantido durante aquele prazo 
comportamento regular e reparado o dano causado ou se esforçando por 
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fazê-lo na medida de suas posses. § 1.° — As mesmas regras e, prazos 
serão observados: I — quando se tratar do exercício de funções públicas; 
II — quando se tratar do exercício de indústrias, arte, ofício ou profissão, 
do pátrio poder, da tutela e da curatela, dispensada no antepenúltimo caso, 
a prova da reparação do dano, e substituída esta, nos dois últimos, pela 
sentença julgando as contas bem prestadas. § 2.° — O que decaiu do 
pátrio poder, tutela ou curatela, por haver carnalmente abusado da filha, 
tutelada ou curatelada, não se poderá rehabilitar ao exercício dessas funções 
nem ás da chefia da sociedade conjugai o marido condenado por proxeneta. 
146: Poder-se-á conceder a rehabilitação àquele que houver cumprido 
pena menor de 5 anos, quando provar: 1) — ter mantido bom compor­
tamento durante 10 anos... depois do cumprimento... 2) — haver repa­
rado o dano ou se esforçado... podendo o juiz fixar uma soma provi­
sória, quando ainda não estiver liquidada a indenização § 1.° — O praz<* 
do n.° 1 será de 4 anos, quando... detenção por menos de 1 ano. § 2S° — 
Motivando a decisão, poderá o juiz denegar a rehabilitação, quando se 
convença que o rehabilitando simula o arrependimento. 147: A rehabi­
litação ... revogada, não se podendo mais repetir, se ao rehabilitado fôr 
imposta nova pena privativa... 148: Nenhum efeito... a sentença... 
antes de confirmada pela 2.a instância em recurso necessário, e, quando.. 
denegada, novo prazo se poderá marcar... 149: O registro. cancela-se 
com a rehabilitação, mas com a revogação se restaura. 

Cons. Omissa. 

CAPITULO IV 

Da condenação de execução condicional e da 

liberdade condicional 

SECÇÃO I 

Da condenação de execução condicional 

Art. 70 — Na sentença condenatoria poderá o juiz suspender 

a execução da pena, por tempo não menor de 3 anos, nem maior 

de 6, verificado o concurso dos requisitos seguintes: 

I — não exceder de u m ano a pena privativa da liberdade que 

fôr infligida, ou que resultar da conversão da multa, ou que, uma 
e outra, somadas, perfizerem; 
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II — não ter o réo sofrido, no Brasil ou no estrangeiro, outra 
condenação por crime doloso ou preterintencional; 

-III — autorizarem os motivos determinantes e as circunstâncias 
do "crime e os antecedentes e o caráter do condenado a previsão 
de que este não tornará a delinquir. 

§ 1.° — Elevar-se-á a 2 anos o limite da pena estabelecida no 
inciso n.° I, se o condenado fôr maior de 18 anos e menor de 21 
ou maior de 70. 

§ 2.° — Quando tenha sido imposta pena de multa cumulativa­
mente com pena privativa da liberdade, poderá o juiz suspender a 
execução de ambas, nos termos do n.° 2, ou de u m a só. 

§ 3.° — A suspensão não atinge os efeitos da condenação, nem 
as obrigações civis resultantes do crime. 

§ 4.° — A sentença, devidamente fundamentada, especificará 
as condições a que subordinar a suspensão, entre as quais: 

I — a de fixação da residência em determinado lugar; 

II — a de abstenção de bebidas alcoólicas, jogos de azar e 
outros vicios igualmente perniciosos, obrigação que implica a de não 
freqüentar estabelecimentos ou lugares onde eles as pratiquem; 

III — se o permitirem as condições econômicas do condenado, 
a de fazer, em prazo prefixado, o pagamento das custas e despesas 
judiciais, e a de reparar o dano, u m a vez efetuada a sua liquidação. 

§ 5° — Revogar-se-á a suspensão da execução da pena nos 
mesmos casos e da mesma fôrma por que se revoga o livramento 
condicional. 

§ 6.° — Se expirar o prazo marcado, sem que se tenha revo­

gado a suspensão condicional, a condenação haver-se-á como inexis­
tente para o efeito do cumprimento da pena. 

§ 7.° — Não se concederá a suspensão da execução da pena, 
quando esta se tenha de converter em segregação. 

Pr 119 — A execução da pena poderá ser suspensa, por prazo ex­
pressamente fixado entre 2 a 4 anos, concorrendo as seguintes condições: 
1) ser o crime comum e o criminoso primário; 2) ter-lhe sido imposta 
pena privativa da liberdade, que não seja a de prisão por mais de 1 
ano, salvo o disposto no art. 120; 3) não serem vis os moveis que o de-
terminaram-a cometer o crime; 4) não ser a suspensão contra-indicada 
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pelas circunstancias do crime ou pelos antecedentes pessoais, familiares 
ou sociais do condenado, ou pela categoria criminal em que deva ser 
classificado. 120 — Observado o n. 4 do art. precedente, a execução da 
pena de prisão imposta no mínimo ao criminoso primário por crime contra 
a vida ou integridade corporea, cometido sob o domínio de paixão, que as 
circunstâncias tornem excusavel, poderá ser suspensa por prazo expres­
samente fixado entre 3 e 6 anos, para o homicídio ou tentativa de ho­
micídio, entre 2 a 4 e para a lesão corporal. § 1.° Tratando-se de 
lesão corporal leve, será indiferente a quantidade da pena e o prazo da 
suspensão não excederá de 3 anos. § 2.° Verificada quanto ao crime, 
o criminoso e a pena as condições especificadas neste artigo, suspen-
der-se-á a execução da pena toda a vez, que respondendo a quesitos 
de defesa, declarar o conselho de sentença não militar contra a suspen­
são nenhuma das restrições do n. 4 .. e que êle a julga conveniente. § 
3.° Concorrendo as condições deste art., também o juiz singular poderá 
suspender a execução da pena quando da sua competência fôr o julga­
mento. 121 — A sentença será sempre motivada e dela constarão 
as regras pelas quais fera o condenado de pautar o seu comportamento 
durante o período de prova. 122 — Para o efeito do cumprimento da 
pena a sentença condenatoria será considerada inexistente e cancelado 
seu registro provisório, se, durante o período de prova, nova condena­
ção por delito comum, no país e no estrangeiro, não fôr imposta ao con­
denado, nem persistentemente êle infringir as regras de comportamento 
a que o tiver submetido a sentença de suspensão. 122 — Se alguma 
das hipóteses do art. precedente verificar-se ou o condenado solvente 
não reparar o dano já liquidado por sentença passada em julgado no 
civil ou não provar ter-se esforçado por fazê-lo na medida de suas pos­
ses, revogará o juiz a suspensão e fará cumprir a pena. 124 — A sus­
pensão da pena principal não desonera da pena acessória nem 
das incapacidades e restrições de direitos que decorram da pena prin­
cipal ou com estas tenham sido pronunciadas; não o desobriga das re­
parações, indenizações e restituições devidas, nem das custas e despezas 
judiciais, para o pagamento destas, se poderá marcar-lhe o prazo ra­
zoável. 125 — Não se suspende a execução da pena: 1) nas condena­
ções consistentes, em multa, salvo quando verificar-se a hipótese do 
art. 55 (inexecução de multa, por insolvência); 2) nas em que a multa 
se cumule e o condenado solvente previamente a não pagar; 3) nos 
crimes de ação privada, reprimidos com prisão por mais de u m ano, 
salvo quando o ofendido maior e capaz der o seu consentimento e este 
não estiver por indícios graves, inquinado de imoralidade; 4) naque­
les em que o ofendido fôr menor, interdito ou em condições de ser inter­
ditado, ou fôr invalido, valetudinário ou incapaz de defender-se ou a in­
capacidade resultar de ação predeterminada do ofensor. 
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Cons. 51 — E m caso de primeira condenação às penas de multa 
conversível em prisão ou de prisão de qualquer natureza até 1 ano, tra­
tando-se de acusado que não tenha revelado caráter perverso ou cor­
rompido, tendo-se em consideração as suas condições individuais, os mo­
tivos que determinaram e circunstâncias que cercaram a infração da 
lei penal, poderá ser suspensa a execução da pena por u m prazo fixado 
de 2 a 4 anos se se tratar de crime, e 1 a 2 anos, se de contravenção. § 1.° 
Se, no prazo fixado, a contar da data da sentença tiver sido imposta 
outra pena ao acusado, por fato anterior ou posterior a sentença 
será revogada e executada imediatamente a pena de fôrma a não se con­
fundir com a segunda condenação. § 2.° A suspensão não compreende 
as penas acessórias e incapacidades, nem os feitos relativos à indeni­
zação do dano resultante da infração. § 3.° A sentença será subordi­
nada à obrigação de fazer o condenado as reparações, indenizações ou 
restituições devidas, salvo o caso de insolvência provada e reconhecida. 
Será fixado u m prazo para o acusado pagar as custas do processo, ten­
do-se em atenção as suas condições econômicas ou profissionais. § 4.° 
Cessarão os efeitos penais da condenação no dia em que ela fôr decla­
rada inexistente. § 6.° A s. c. só poderá ser concedida uma vez, salvo 
se a l.a houver sido aplicada em processo de contravenção que não re­
vele vicio ou m á índole. 52 — Não haverá s. c. nos crimes contra a 
honra e a bôa fama (salvo se cometido pela imprensa), contra a segu­
rança e a honestidade das famílias; nos crimes dos arts. 165 e 178 (elei­
torais) e contravenções do art. 368 (loterias). 

SECÇÃO II 

Do livramento condicional 

Art. 71 — Poder-se-á conceder livramento condicional ao con­

denado a pena privativa da liberdade por tempo não menor de 

4 anos, que tiver: 

I — cumprido mais da metade da pena, quando primário, e 

mais de 3/4, quando reincidente, habitual ou por tendência; 

II — demostrado por seu bom comportamento durante a vida 

carcerária e por sua aptidão para prover à própria subsistência, 

que está e m situação de ser restituido, sem perigo, ao meio social; 

III — satisfeito as obrigações civis resultantes do crime e im­

postas na sentença, ou provado a impossibilidade, e m que se en-

jMÉrij, de satisfazê-las. 
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§ i.o — o livramento condicional não será concedido, sem prévio 

parecer do Conselho Penitenciário, que ouvirá o diretor e o médico 

do estabelecimento, em que estiver internado o liberando, e pro­

cederá às outras diligências que entender convenientes. E m se 

tratando de condenado á segregação, exigir-se-á exame pericial, que 

conclua pela ausência de periculosidade. 

§ 2.° — A o conceder o livramento condicional, o juiz estabele­

cerá as normas de comportamento, que deverá observar o liberado 

até ao termo da pena infligida; e entre elas: 

I — a obrigação da residência em determinado lugar; 

II — a de abstenção de bebidas alcoólicas, jogos de azar e 

outros vícios igualmente perniciosos, com a proibição de freqüentar 

lugares em que eles se pratiquem; 

III — a de adotar, em prazo prefixado, ocupação honesta, se 

não tiver meios bastantes de subsistência. 

Fr. 126 — Aquele que estiver cumprindo pena de prisão por mais 
de 1 ano, poderá ser solto antes de inteiramente cumpri-la, concorrendo 
as seguintes condições: I — ter o criminoso primário cumprido me­
tade da pena, e 2/3 o criminoso por índole ou reincidente; II — do con­
junto da vida carcerária do condenado poder-se razoavelmente presumir-
lhe a correção; III — poder-se prever de suas aptidões e propósitos que 
procurará viver de trabalho honesto. 131 — Não se concederá àque­
le que, podendo reparar o dano causado com o crime e já definitivamen­
te liquidado no cível, não o repara ou não prova haver se esforçado por 
fazê-lo na medida de suas posses. 129 — A o liberado marcará o juiz 
u m período de prova, na decisão em que lhe conceder o 1. c, ao mesmo 
tempo aduzindo as razões por que o concede e especificando as condições 
a que o subordina, como seja: 1) submissão a algum patronato; 2) 
proibição de freqüentar estabelecimentos de certa espécie ou de morar 
em determinado lugar ou bairro; 3) observância de certas normas de 
comportamento; 4) promessa, que se tomará por termo, de coibir-se o 

liberado de hábitos viciosos ou nocivos e, de em tomar determinado prazo, 
ocupação honesta. 126 — A condição do n°. II deste art. verificar-se-a me­
diante consulta ao registro diário da vida carcerária do condenado, e, 
onde não houver registro, mediante inquérito com a assistência do Minis­
tério Público. 128 — O 1. c. não será concedido sem a audiência do Con­
selho Penitenciário, onde existir oficialmente organizado, ficando o li­
berado sob a proteção do patronato ou, na falta deste, de algum homem 
bom do lugar que se preste a protegê-lo e guiá-lo. 
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Cons. 50 — Poderá ser concedido 1. c. a todos os condenados a pe­
nas restritivas da liberdade por tempo não menor de 4 anos, de prisão 
de qualquer natureza, desde que se verifiquem as condições seguintes: 
a) cumprimento de mais da metade da pena; b) ter tido o condenado, 
durante o tempo de prisão, bom procedimento indicativo de sua regene­
ração; c) ter cumprido, pelo menos, 1/4 da pena em penitenciária agrí­
cola ou em serviços externos de utilidade pública. § 1.° Não prejudicará 
a concessão do 1. c. o fato de não ter sido o condenado transferido para 
penitenciária agrícola ou empregado em serviços externos ... se essa 
transferência ... não se tiver dado por circunstâncias independentes de 
suà vontade. Nesse caso ... 2/3 da pena. O decreto 24.357, de 34, au­
toriza a concessão aos condenados por mais de 1 ano. 

Cons. 57 § 4.° — O liberado ficará submetido às condições conve­
nientes, tais como submissão a u m patronato, observância .. proibição 
de morar em determinado lugar, abstenção de bebidas alcoólicas, adoção 
de meio de vida honesto, dentro de prazo fixado. 

Art. 72 — Revogar-se-á o livramento condicional se, durante a 

vigência, o liberado: 

I — cometer novo crime; 

II — fôr condenado por crime praticado anteriormente; 

III — infringir qualquer das obrigações a que estiver sujeito. 

§ 1.° — Verificada a hipótese do n.° III, poderá o juiz atentas 

as circunstâncias, revogar desde logo o livramento, ou advertir o 

liberado, marcando-lhe prazo, quando cabível, para cumprir a obri­

gação. A falta de cumprimento da obrigação no prazo marcado 

ou a prática de outra infração acarretam a revogação do livramento. 

§ 2.° — Revogado o livramento, o condenado: 

I — não poderá obtê-lo novamente; 

II — voltará a cumprir a pena pêlo tempo que faltava na 

data da libertação; 

III — não terá contado para a prescrição, nem computado na 

pena o período em que houver gozado do benefício. 

Pr. 133 — O 1. c. será revogado: 1) se o liberado, durante o pe­
ríodo de pena, incorrer em crime cuja pena seja a de detenção, prisão ou 
relegação; 2) se não cumprir as condições que lhe tiverem sido im­
postas na sentença. N a 1> hipótese a revogação operará de pleno di­
reito, e na segunda mediante decisão do juiz.. 134 — O tempo em que o 
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liberado estiver solto não será computado na pena nem se contará para 
a prescrição, que neste caso não poderá ser de novo concedido. 135 — 

Nela (pena) se reintegrará o condenado pelo tempo que lhe faltava cum­
prir na data do livramento, se este se revogar. Neste caso poderá o juiz 
determinar na sentença que a pena se cumpra sob regime severo. 

Cons. 50 § 7.° — O 1. c. será revogado: 1) se o liberado vier a 
ser condenado por qualquer infração penal que o sujeite a pena restritiva 
da liberdade; 2) se não cumprir as condições .. impostas na sentença. 
§ 8.° E m caso de revogação do 1. c. não será computado na duração da 
pena o tempo em que o liberado esteve solto, não correrá prescrição, nem 
se lhe concederá mais aquele benefício. 

Art. 73 — Se não se revogar o livramento condicional, até ao 

termo da pena imposta, haver-se-á esta por extinta. Ficarão, outros-

sim, de nenhum efeito as medidas de segurança determinadas na 

sentença condenatoria ou em decisão posterior. 

Pr. 135 — Vencido o período da prova, ter-se-á por cumprida a pena. 
Cons. 50 § 9.° — Expirado o prazo ... sem revogação, a pena se 

terá por cumprida. 

TITULO V 

Das medidas de segurança 

CAPÍTULO I 

Das medidas de segurança em geral 

Art. 74 — Não se imporá medida de segurança sem disposição 

legal que a estabeleça ou fora dos casos que a lei determine. 

§ único — Aplicar-se-á a lei em vigor ao tempo da sentença. 

Prevalecerá, todavia, quando diversa, a que vigorar ao tempo em 

que se deva executar a medida de segurança. 

Pr. 150 — As medidas de segurança só se aplicam... de acordo com 
a lei vigente no momento da sentença. 

Cons. Omissa. 
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Art. 75 — As medidas de segurança impor-se-ão ao estrangeiro: 

I — quando o crime seja cometido e julgado no Brasil; 

II — quando se julgue no Brasil o crime cometido em 
outro país; 

III — quando se realize a hipótese do art. 6.°. 

§ 1.° — No caso do inciso n.° III a imposição das medidas de 
segurança cabíveis, que são as pessoais, dependerá da verificação 

judicial da periculosidade do agente. 

§ 2.° — A imposição das medidas de segurança não impedirá 
a expulsão do estrangeiro pelo Governo da União, nos casos pre­
vistos em lei. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: " 

Art. 76 — Requer-se para a imposição de qualquer medida 
de segurança o concurso das seguintes condições: 

I — ter o indivíduo cometido crime ou ato, que para tal 
efeito lhe seja equiparado por expressa disposição de lei; 

II — haver a certeza de que trata de indivíduo perigoso, tal 
a probabilidade de que Volte a delinquir. 

Art. 77 — Equiparam-se ao crime, para a imposição de medi­
das de segurança: 

I — a tentativa de crime impossível; 

II — o ajuste e a instigação, quando o crime não fôr cometido. 

Art. 78 — Presumem-se indivíduos perigosos, pele que deverá 
sempre o juiz submetê-los à medida de segurança adequada: 

I — os que, nos termos do art. 15, não forem passíveis de pena; 

II — os que, de acordo com o art. 16, forem condenados a 
pena diminuída; 

III — os condenados por crime cometido em estado de em­
briaguez pelo álcool ou substância de efeitos análogos, quando 
habitual a embriaguez; 

IV — os condenados como criminosos reincidentes, habituais 
iOju.vppr tendência; 
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V — os condenados por lenocínio; 

V I — os condenados como partícipes de associação, bando ou 
quadrilha de malfeitores; 

VII — os condenados por vadiagem (art. 216), mendicância 
(art. 217), exploração da credulidade publica (art. 218) e explo­

ração de jogos de azar. 

§ 1 . ° — Não prevalecerá, todavia a presunção constante deste 
dispositivo, e a imposição ou a execução não iniciada da medida 
de segurança ficarão dependentes de verificação judicial, na forma 
do artigo seguinte: 

I — no caso de terem mediado dez anos entre a data do crime 
e a de sentença de absolvição ou condenação de agente, que não seja 
passível de pena (art. 15) ou seja passível de pena diminuída 
(art. 16), por fato punivel com a morte ou com a reclusão menor 
de 10 anos; 

II — no caso de terem mediado cinco anos, entre as datas 
supramencionadas, em qualquer outra hipótese; 

III — no caso previsto pelo art. 6.° n.° II. 
§ 2. — Não prevalecerá também a presunção, quando a inimpu-

tabilidade fôr devida a estado transitório de alienação mental, e as 
condições pessoais do agente, comprovadas mediante perícia médica, 
e as circunstâncias do fato excluírem a existência de qualquer peri­
culosidade. 

Art. 78 — Fora dos casos em que existir a presunção legal 
de periculosidade, competirá ao juiz verificar, em face do caso con­
creto, se o indivíduo é, ou não, perigoso. 

§ único — No exercício desse poder, o juiz terá em consideração 
as circunstâncias do crime e a personalidade do agente, de acordo 
com os critérios constantes dos arts. 44, 45 e 46, atendendo parti­
cularmente ás relações que existam porventura entre o crime, de 
u m a parte, e, de outra parte, a ociosidade, vagabundagem ou pros­

tituição, o abuso de álcool ou substância de efeitos análogos, e as 
influências do meio em que tenha o agente vivido. 

Pr. 150 — As m. s. só se aplicam depois de cometida a infração, 
quando socialmente perigoso o infrator. 151: A periculosidade social 
assenta na legitima previsão de que o autor do crime m contravenção 
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provavelmente os repetirá. 152: A previsão deverá decorrer 1) — da 
inimputabilidade ou da imputabilidade restrita daquele a quem se tenha 
de aplicar a medida; 2) — da categoria criminal em que deva ser clas­
sificado; 3) — da relação existente entre a infração e a ociosidade, a 
mendicância, a vagabundagem e a prostituição; 4) — da relação exis­
tente entre a infração e o uso do álcool ou de substâncias entorpecentes 
ou tóxicas; 5) — da relação existente entre a infração e as influências 
perniciosas do meio em que tenha vivido ou viva o infrator. 

Cons. Omissa. 

Art. 80 — A imposição das medidas de segurança far-se-á na 

própria sentença de condenação ou absolvição. 

§ 1.° — E m qualquer fase do processo anterior à sentença, 

poderá o juiz determinar e m caráter provisório a internação do 
selvícola, surdo-mudo, alienado, ébrio, ou toxicômano habitual, no 
estabelecimento correspondente. A ordem será revogada, u m a vez 
que o juiz se convença de que já não mais subsiste o estado de 
periculosidade. Convertida pela sentença em internação definitiva 
infrações da mesma natureza, aplicar-se-lhe-á, aumentada de u m a 
a internação provisória, o juiz, atentas as circunstâncias, mandará 
ou não, que a duração da segunda se compute na duração mínima. 
da primeira. 

§ 2.° — Depois da sentença a medida de segurança poderá 

ser imposta: 

I — no caso de condenação, durante a execução da pena ou 
durante o tempo em que a ela se subtrair o condenado; 

II — no caso de absolvição, em se tratando de agente que 

a lei presume perigoso, enquanto não houver decorrido tempo equi­

valente à duração mínima da medida de segurança aplicável. 

III — nos outros casos expressos em lei. 

Pr. 153: As m. s. concorrem com a pena ou a substituem. São apli­
cadas afinal com a sentença, mas também o podem ser provisoriamente 
no curso do processo. O tempo da medida detentiva provisória será 
computado no da definitiva. 

Cons. Omissa. 
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Art. 81 — Quando o agente responder por vários crimes ou 

atos, que importem na imposição de várias medidas de segurança, 

impor-se-á apenas uma, se forem todas da mesma espécie. 

§ 1.° — Se forem de espécie diferente, o juiz apreciará comple-

xivamente o perigo social, que o agente representa, e, de acordo 
com tal apreciação, imporá ama ou várias dentre as medidas apli­
cáveis. Quando, porém, figurar entre estas algumas das medidas 
detentivas, que a lei estabelece para o caso de periculosidade pre­
sumida (art. 78), não deixará de impô-la o juiz. 

§ 2.° — Observar-se-á também o disposto neste artigo, em se 
tratando de medida de segurança em execução ou cuja execução 

não se haja iniciado. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: " 

Art. 82 — Não se revogará a medida de segurança, enquanto 
não cessar o estado perigoso que a houver determinado. 

§ 1.° — A ' expiração do prazo mínimo fixado p<°la lei para a 
duração da medida de segurança imposta, ou antes de expirado 
o prazo, quando por dois terços de votos o determinar a Corte de 
Apelação, o juiz da execução procederá a exame minucioso das 
condições atuais do agente. 

§ 2.° — Se tiver desaparecido o estado perigoso, revogar-se-á 
a medida de segurança. 

§ 3.° — N o caso contrário o juiz marcará novo prazo, em cujo 

termo voltará a examinar as condições do agente; o que não impe­

dirá que o faça a qualquer tempo, em que lhe conste haver cessado 
a periculosidade. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: » 

Art. 83 — As medidas de segurança executar-se-ão: 

I — no caso de absolvição ou condenação a pena pecuniária, 
logo que se torne irrevogável a sentença; 
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II — no caso de condenação a pena privativa da liberdade, 
logo que esta seja cumprida ou que de outro modo fique extinta, 
se a extinção não impedir a execução da medida. 

§ 1.° — Convertida a pena pecuniária em detenção, durante 
a execução da medida de segurança, ficará esta suspensa, retomando 

o Seu curso depois de cumprida a pena privativa da liberdade. D a 

mesma fôrma se procederá sempre que o agente houver de cumprir 
pena restritiva da liberdade, durante a execução da medida. 

§ 2.° — Se forem impostas cumulativamente medida de segu­
rança temporária não detentiva e medida de segurança detentiva, 

só depois de executada a última será executada a primeira. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: " 

Art. 84 — Se ao agente sobrevier doença mental, antes ou 

durante a execução de medida de segurança diversa de internação 
em manicômio judiciário, observar-se-á o seguinte: 

I — Tratando-se de alguém que deva ser ou esteja internado 
em casa de tratamento e custodia ou estabelecimento de trabalho 
obrigatório, far-se-á a internação em manicômio judiciário, sem prazo 
mínimo de duração; e verificado, no caso de cura, que persiste a 
periculosidade, poderá o juiz determinar que o indivíduo seja inter­
nado em casa de trabalho obrigatório, ou que fique submetido á 
liberdade vigiada. 

II — Tratando-se de quem deva ser ou esteja submetido a 
medida não detentiva ou caução de bom comportamento, cessará 
a execução de taes medidas; e, restabelecido o agente, verificará 
o juiz se êle continua a ser perigoso, impondo-lhe, no caso afirma­
tivo, a medida de segurança não detentiva, que entenda mais ade­
quada. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: » 



— 280 — 

Art. 85 — O prazo de duração mínima da medida de segu­
rança detentiva recomeçará a correr do dia em que de novo se lhe 

der execução, quando a esta o indivíduo se tiver subtraído volun­
tariamente; salvo em se tratando de internado em manicômio judi­
ciário ou casa de tratamento e custódia. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: 

Art. .86 — A extinção do crime obsta a imposição e faz cessar 
a execução das medidas de segurança. A extinção da pena só não 
impede a imposição das que, por lei, podem ser decretadas a qual­
quer tempo, e a execução das que já houverem sido impostas a con­
denados mais de dez anos de reclusão. Neste último caso, porém, 
substituir-se-á pela liberdade vigiada a internação em instituto de 
trabalho obrigatório. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: 

CAPÍTULO II 

Das medidas de segurança em espécie 

Art. 87 — As medidas de segurança podem ser pessoais ou 
patrimoniais. 

§ 1.° — As medidas de segurança pessoais subdividem-se em 
detentivas e não detentivas. 

§ 2.° — São medidas pessoais detentivas, além da internação 
em reformatorio judiciário, regulada no titulo V : 

I — a internação em manicômio judiciário; 

II — a internação em casa de tratamento e custódia; 

III — a internação em instituto de trabalho obrigatório. 

§ 3.° — São medidas pessoais não detentivas: 

I — a liberdade vigiada; :.-Ü 

II — a proibição de freqüentar determinados lugares públicos; 
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I V — a expulsão, em se tratando de estrangeiro. 

§ 4° — São medidas patrimoniais: 

I — a caução de b o m comportamento; 

II — a clausura do estabelecimento. 

Pr. 154 — As m. s. atingem o patrimônio ou a pessoa. A caução 

bom comportamento é a única medida da primeira espécie; as segun-

s são detentivas ou não detentivas. 155: — As m. detentivas serão 

ecutadas nos seguintes estabelecimentos: 1) — manicômio judiciário; 

— casa de tratamento e de custódia; 3) — reformatório judiciário; 

— colônia agrícola ou casa de trabalho. 156: São m. pessoais não 

tentivas: 1) — a liberdade vigiada; 2) — a proibição de freqüentar 

terminados lugares públicos, ou que se lhes possam comparar pela 

cilidade de acesso. 

Cons. 29: recolhimento dos alienados a manicômio ou entrega à 

mília. Quanto ao reformatório, a matéria está disciplinada no código 

! menores. 

Art. 88 — Se a lei não esquificar a medida de segurança que 

ve ser imposta: 

I — 0 condenado a reclusão por mais de 5 anos será internado 

í instituto de trabalho obrigatório; 

II — e impor-se-á, nos outros casos, a liberdade vigiada. 

Pr.: Omisso. 

Cons.: 

Art. 89 — As medidas detentivas executar-se-ão em estabele-

mentos especiais, efetuando-se a internação das mulheres em esta-

lecimntos distintos dos destinados aos homens. 

§ 1,.° — Onde não houver estabelecimento especial, a medida 

stentiva será executada conforme a sua natureza: 

I — e m secção especial de estabelecimento congênere; 

II — e m secção de estabelecimento de outro gênero, que se 

nha adaptado especialmente à sua execução; 
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III — em secção especial do manicômio comum, no qual fiquem 

assegurado o tratamento e a custódia do internado. 

§ 2.° — Aplica-se às medidas detentivas o disposto no art. 41, 
com referência aos estabelecimentos penitenciários. 

§ 3.° — Nos estabelecimentos destinados à execução das medidas 
detentivas adotar-se-á u m regime de reeducação ou de tratamento 
e de trabalho, de acordo com as condições pessoais do internado. 
D a remuneração do trabalho deduzir-se-á u m terço, no máximo, para 
ressarcir ao poder público as despesas de manutenção, constituindo 
pecúlio impenhoravel do internado o restante. 

Pr. 155 § 1.° — Onde não houver estabelecimento especial a medida 
detentiva, segundo a sua natureza, poderá ser executada; 1) — em 
secção especial de estabelecimento congênere; 2) — em secção de esta» 
belecimento diferente, que se tenha adaptado especialmente à sua exe> 
cução; 3) — em secção especial de hospício de alienados, na qual, com 
o tratamento do detento, se lhe assegure a custódia. § 2.° — Às medidas 
detentivas, segundo a sua natureza, é aplicável o disposto no art. 66 

Pr.: Omisso. 

SECÇÃO I 

Da internação em manicômio judiciário 

Art. 90 — Será internado em manicômio judiciário o agente 
de crime doloso ou preterintencional, que não fôr passível de pena 
por motivo: 

I — de alienação mental. 

II — de surdo-mutismo. 

§ 1.° — A internação em manicômio judiciário terá a duração 
mínima: 

I — de 10 anos, se para o crime cometido a lei estabelecer a 

pena de morte ou a reclusão não inferior, no mínimo, a 24 anos», 

II — de 5 anos, se o crime fôr punido com reclusão por tempo 
não inferior, no mínimo, a 10 anos; 
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III — de 2 anos, se a pena privativa da liberdade, cominada 

para o crime, fôr no mínimo de u m ano. 

§ 2.° — Se o crime fôr punido com pena restritiva da liber­

dade, cujo mínimo não chegar a u m ano, ou com pena pecuniária, 

o juiz limitar-se-á a levar a sentença de absolvição ao conhecimento 

da autoridade policial. 

§ 3.° Aplicar-se-á o disposto neste artigo aos menores de 18 

anos, que, sob influência de doença mental ou surdo-mutismo, hou­

verem praticado atos previstos na lei como crimes. 

§ 4.° — Não cessará a internação em manicômio judiciário, senão 

quando, por decisão judicial, mediante prévia audiência do Minis­

tério Público e perícia psiquiátrica, se demonstrar que o agente 

pode ser submetido a liberdade vigiada, sem perigo para si mesmo 

ou para outrem. 

Pr. 157 — Na mesma sentença em que isentar de pena alguma 

pessoa por inimputavel impor-lhe-á o juiz o internamento se ela fôr 

perigosa à sociedade. § único — O internamento será: 1) — em mani­

cômio judiciário, tratando-se de crime grave, cuja repetição se deva pre­

sumir da tendência mórbida do inimputavel; 2) — em casa de tra­

tamento e custódia, nos crimes leves, se do resultado da perícia, fôr lícito 

esperar que com o tratamento a tendência a delinquir desapareça. 158: O 

internamento do inimputavel será por tempo indeterminado. § 1.°: Se 

com o restabelecimento do internado tiver provavelmente cessado a sua 

periculosidade social, fará o juiz suspender o internamento, por prazo 

que fixará entre u m e quatro anos. § 2.°: Se durante o prazo fixado 

por manifestações inequívocas a periculosidade do beneficiado com sus­

pensão novamente se revelar, restabelecerá o juiz o internamento, que 

então poderá ser noutro estabelecimento. No caso contrário o interna­

mento cessar ácom a terminação do prazo. 

Cons. Omissa. 
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SECÇÃO II 

Da internação em casa de custódia e tratamento 

Art. 91 — Poderão ser internados em casa de custódia e tra­

tamento, se não parecer melhor ao juiz submete-los a liberdade 

vigiada ou se as obrigações desta forem transgredidas: 

I — durante três anos, pelo menos, o condenado, nos termos 
do art. 16 ns. II e IV, a pena diminuída, em conseqüência de crime 
punido com a morte ou a reclusão por tempo não inferior, no gráo 

mínimo, a 10 anos; 

II — durante dois anos, no mínimo, o condenado, nos termos 
do art. 16 ns. II e IV, a pena diminuída, em conseqüência de crime 
punido com a reclusão por tempo não inferior, no gráo mínimo, 

a cinco anos; 

III — durante u m ano, pelo menos, o condenado, nos termos 
do art. 16 ns. II e IV, a pena diminuída por crime punido com a 
reclusão ou a detenção por tempo não inferior, no gráo mínimo, 

a u m e dois anos, respectivamente; 

IV — durante seis meses, pelo menos, e ainda que a pena apli­
cada seja por tempo menor, o condenado a pena restritiva da liber­
dade, por crime cometido em estado de embriaguez habitual pelo 

álcool ou substancia de efeitos análogos. 

§ único — No caso do n. IV deste artigo a internação pre­
cederá ou interromperá a execução da pena restitiva da liberdade, 
quando, ouvidos o Ministério Público e peritos médicos, verificar 
o juiz que o exigem as condições de saúde mental do condenado. 
Desaparecida a causa determinante da providencia, mas não antes 

de decorrido o prazo mínimo estabelecido, o condenado passará a 
cumprir no estabelecimento comum, a pena infligida. Computar-
se-á no tempo da pena o da internação. 

§ 2.° — Não se imporá outra medida detentiva de segurança, 
quando caiba a internação em casa de custódia e tratamento. 

Pr. 159 — Ás pessoas de imputabilidade restrita a medida de se­
gurança é aplicada simultaneamente com a pena e se executará depois 
desta, salvo a execução do § 1.° deste artigo. § 1.° Somente quando 
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expressamente constar de perícia médica ser o cumprimento anterior 
da pena nocivo ao tratamento, poderá o juiz determinar que se execute 

em 1.° logar a medida de segurança. Esta exceção só compreende os 
casos em que a restrição da imputabilidade se originar de causa mór­
bida, que comprometa a integridade mental do inculpado. § 2.° Veri­

ficando-se a hipótese do § 1.°, ordenar-se-á o seguinte: 1) cessada a 
execução da medida de segurança, passará o internado ao cumprimento 

da pena; 2) se, com a terminação do prazo do internamento, não coinci­
dir o restabelecimento do internado, poderá determinar o juiz que aquele 
se prorrogue por novo prazo fixado nos limites do anterior; 3) se a 
perícia médica concluir ser o caso insanável, passará o internado a ser 
tratado como inimputavel, aplicando-lhe o juiz o internamente por tempo 
indeterminado, se a sua periculosidade social subsistir, ou entregando-o 
Á família no caso contrario. § 3.° Descontar-se-á da pena até 2/3 desta, 
o tempo do internamento, e quando este ultrapassar aquela, fração ou 
absorva a pena, para o cumprimento deste fixará o juiz prazo razoável. 
160: A medida detentiva aplicável ás pessoas de imputabilidade restrita 
não excederá a 2 anos e poderá cessar antes de terminado este prazo, 
com o restabelecimento do internado. 

Cons. Omissa. 

SECÇÃO III 

Da internação em instituto de trabalho obrigatório 

Art. 92 — Serão internados em instituto de trabalho obriga­

tório : 

II — durante três anos, pelo menos, os condenados como crimi-

minosos por tendência; 

II — durante três anos, pelo menos, os codenados como crim-

nosos habituais; 

III — durante dois anos, pelo menos, os condenados como rein­

cidentes ; 

I V — durante u m ano, pelo menos: a) — os condenados a 

penas privativas da liberdade, cuja periculosidade se relacione com 

a ociosidade, a vagabundagem ou a prostituição; b) — os selvícolas 

incompletamente adaptados, u m a vez que, convencido de sua peri­

culosidade, o juiz não julgue melhor submete-los á liberdade vigiada. 

, | J.° — O internado e m reformatório judiciário, com a decla-

^sÜfN É£ habitualidade ou tendência a delinquir, será transferido, 



— 286 — 

ao perfazer 21 anos, para instituto de trabalho obrigatório, onde 

completará p tempo da internação imposta. 

§ 2.° — N a falta de declaração de habitualidade ou tendência 
a delinquir não se poderá fazer a transferencia nos termos e para 

os efeitos do § 1.°, senão quando ao juiz parecer inconveniente a 
imposição de liberdade vigiada ao internado e m reformatório judi­

ciário, que aí atingiu a maioridade. 

§ 3.° — O infrator das obrigações resultantes da liberdade 
vigiada poderá ser internado, durante seis mezes, pelo menos, em 
instituto de trabalho obrigatório, se o juiz não entender submetê-lo 
á caução de bom comportamento. 

§ 4.° — O internado em instituto de trabalho obrigatório, que, 
por seu procedimento, demonstrar emenda ou regeneração, poderá 
obter do juiz u m a licença-premio anual, não superior a 30 dias, ou 

u m a licença-premio correspondente aos últimos 6 meses do prazo 
mínimo da internação, durante os quais será posto em liberdade 
vigiada. 

Pr. 161 — Aos infratores classificáveis como incorrigiveis ou pro­
fissionais, ou cuja periculosidade estiver em relação com a mendicância, 
a vagabundagem, a prostituição ou com as influencias perniciosas do 
meio social ou familiar imporá o juiz, simultaneamente com a pena, o 
internamento em colônia agrícola, casa de trabalho ou reformatório, que 
será cumprido depois de executar a pena. 162: O internamento será 
por 1 a 3 anos, e poderá cessar depois de 1 ano, se o juiz se con­
vencer de terem sido obtidos os fins a que a medida visava. 

Cons. 46 — A pena de prisão correcional será cumprida em colônias 
fundadas pela União ou pelos Estados, para a rehabilitação, pelo tra­
balho e instrução dos mendigos válidos, vagabundos e vadios, capoeiras 
e desordeiros. 

SECÇÃO IV 

Da liberdade vigiada 

Art. 93 — Impor-se á liberdade vigiada: 

I — durante três anos, pelo menos, ao condenado á reclusão, 

por tempo não menor de 10 anos; 
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n — durante u m ano, pelo menos; a) ao internado ou in­
ternando em reformatório judiciário, que completar 21 anos, e 
não fôrr declarado criminoso habitual ou por tendência, uma vez 
que o juiz não entenda interná-lo em instituto de trabalho obri­
gatório; b) ao obrigado á caução de bom comportamento, que 
deixar de prestá-la: c) ao condenado como criminoso reincidente 
ou habitual por explanação de jogo de azar, sendo-lhe imposta 
cumulativamente a caução de bom comportamento. 

III — durante o tempo que restar para o cumprimento da 

pena, ao liberado condicional; 

IV — durante o prazo da licença-premio, ao internado em 

instituto de trabalho obrigatório. 

Art. 94 — Poderá o juiz impor a liberdade vigiada, duran­

te u m ano, pelo menos: 

I — ao egresso de manicômio judiciário; 

II — ao condenado á reclusão por mais de u m ano; 

III — ao condenado egresso de instituto de trabalho obrigatório; 

IV — ao agente que cometer ato equiparado ao crime, para 
o efeito de imposição de medidas de segurança, caso o juiz não 

entenda submete-lo á caução de bom comportamento: 
y — ao condenado, nos termos do art. 16 ns. II e IV a pena 

restritiva da liberdade por crime punido com reclusão ou detenção 
por tempo inferior a 1 e 2 anos, respectivamente, quando ao juiz 
não pareça melhor interná-lo em casa de custódia e tratamento; 

VI — ao condenado que sair curado de manicômio judiciá­

rio ou de casa de tratamento e custódia, onde se tenha feito a sua 
internação por motivo de doença mental sobrevinda no curso da 

execução de medida de segurança detentiva; 
VI — ao transgressor das obrigações resultantes do exilio 

local; 
VII — ao transgressor da proibição de não freqüentar de­

terminados logares públicos, se o juiz não optar pela caução de 

bom comportamento. 
Art. 95 — O juiz da execução estabelecerá as normas de 

comportamento, que serão observadas pelo indivíduo sujeito á li­

berdade vigiada, e que se devem inspirar no pensamento de evi-
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tar as ocasiões de novas infrações da lei penal. As normas pode­

rão ser modificadas pelo juiz durante a execução da medida de 

segurança. 

§ 1.° — Incumbirá a vigilância, na falta de órgão especial, 

ás autoridades policiais. 

§ 2.° — A vigilância far-se-á de maneira, a facilitar, pelo 

trabalho, a readaptação social do indivíduo. 

§ 3.° — Aplicar-se-ão, em relação á vigilância dos liberados 

condicionaes e dos menores, as disposições que lhes forem pecu­

liares. 

Art. 96 — No caso de transgressão das obrigações resultantes 

da liberdade vigiada: 

I — em se tratando de liberado condicional, proceder-se-á 
na fôrma do art. 72; 

II — em se tratando de qualquer outra hipótese, poderá o 

juiz atentas a gravidade ou a reiteração das faltas: 

a) impor a caução de bom comportamento; 

b) ou determinar, conforme o caso, a internação, por 6 me­

ses, em reformatório judiciário, ou casa de custodia e tratamen­

to, ou instituto de trabalho obrigatório. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: " 

SECÇÃO V 

Do exílio local 

Art. 97 — Poderá o juiz proibir, durante um ano, pelo menos, 
a estada ou permanência em uma ou mais comarcas ou regiões do 
país ao condenado: 

I — por crime contra a personalidade do Estado ou a ordem 
pública; 
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II — por crime que, devido ás condições do meio, torne so­
cialmente perigosa a presença do condenado na comarca ou re­
gião. 

§ único — N o caso de transgressão, não só recomeçará a 
correr o prazo marcado pelo juiz, como poderá este acrescentar 
a liberdade vigiada ao exilio local. 

Pr. 58 — O exilio local consiste na obrigação imposta ao condenado 
de não residir, por tempo não inferior a 3 meses, nem superior a 4 
anos no município em que se tiver perpetrado o crime, ou naquele em 
que resIajfTa; vitima, setis cpiijúges, país òü filhos ou o próprio conde­
nado. § 1.° Se a previsão de novos crimes o exigir, a interdição de 
residência poderá estender-se aos municípios visinhos, e nos crimes exclu­
sivamente políticos, não só a todo u m Estado, mas aos que lhe forem 
limítrofes. § A pena de prisão ou detenção correspondente ao crime 
constará da sentença em que as impuzer o exilio, e, infringindo este, ao 
cumprimento daquela passará o condenado. § 3.° Não infringe o exilio 
aquele que, por prazo curto, e mediante permissão do juiz de execução 
da sentença, voltou ao logar vdado para assistir a pai, filho, irmão ou 
cônjuge gravemente nfrmo. 59: O exilio local só será aplicável quando, 
concorrentemente, o criminoso fôr primário e o crime se originar de 
causas locais. § ún. O exilio local se aplica: 1) — aos que come­
terem crimes político-sociais; 2) — aos militares nos crimes exclusi­
vamente políticos; 3) — ao criminoso primário, que se revelar crimi­
noso por índole. 60: Não será suscetível de suspensão a execução da 
sentença que impuzer o exilio local. 

Cons. — Omissa. 

SECÇÃO VI 

Da proibição de freqüentar determinados logares 

Art. 98 — Impôr-se-á a proibição de freqüentar, durante um 

ano, pelo menos, estabelecimentos onde se vendam ao público bebi­

das alcoólicas, ao condenado: 
I — por embriaguez habitual; 
II — por crime cometido sob a ação do álcool. 
§ único — N o caso de transgressão o juiz acrescentará á 

proibição a liberdade vigiada ou a caução de b o m comportamento. 
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Pr 156 - São medidas penais não detentivas... a proibição de 

freqüentar determinados logares públicos ou que se lhes possam equipa­

rar pela facilidade do acesso. 

Cons.: Omissa. 

S E C Ç Ã O VII 

Da expulsão do estrangeiro 

Art. 99 — Impôr-se-á a expulsão do território nacional ao 

estrangeiro condenado: 

I — qualquer que seja o crime, a reclusão por tempo não 

menor de 5 anos; 

H — qualquer que seja a pena: 

a) no caso de criminoso reincidente, habitual ou por tendência; 

b) nos outros casos expressos e m lei. 

§ 1.° — A expulsão não tem duração mínima, n e m é revoga-

vel pelo juiz. 

§ 2.° — A transgressão do decreto judicial de expulsão é 

punida como crime na fôrma do art. 193. 

Pr. 98 — O estrangeiro, em condições de ser administrativamente 

expulso do território nacional, que fôr condenado a pena privativa da 
liberdade por 4 anos ou mais, sê-lo-á também na mesma sentença a 
expulsão, uma vez cumprida a pena principal. Se, porém, lhe tenha sido 

concedido livramento condicional e tiver ele mantido bom procedimento 
durante o período da pena, a expulsão seré revogada. 

Cons. 107 (crimes contra a atual organisação social): Além das 
penas... será aplicável administrativamente a de expulsão quando se 
tratar de estrangeiro a ela sujeitos. O estrangeiro expulso que voltar 
ao paiz, antes revogada a expulsão, ficará, pela simples verificação do 
fato, sujeito á pena de 2 anos de prisão, após o cumprimento da qual 
será novamente expulso. 

Lei n. 136, de 1935, 21: Fica sujeito á expulsão imediata o estran­
geiro, mesmo proprietário de imóveis, que praticar qualquer dos crimes 
definidos nesta ou na lei n. 38... 
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SECÇÃO VIII 

Da caução de bom comportamento 

Art. 100 — Impôr-se-á a caução de bom comportamento, por 

u m ano pelo menos e no máximo por 5 anos, contados do dia em 

que fôr prestada: 

I — ao agente de ato equiparado ao crime, para o efeito de 
imposição de medidas de segurança, quando ao juiz não pareça 

melhor submetê-lo á liberdade vigiada; 
II — ao transgressor das obrigações resultantes da liberda­

de vigiada, se o juiz não entender interná-lo, conforme o caso, em 
instituto de trabalho obrigatório, casa de custodia e tratamento 
ou reformatório judiciário; 

III — ao transgressor da proibição de freqüentar determi­
nados logares, u m a vez que o juiz não prefira sujeitá-lo á liber­

dade vigiada; 
IV — simultaneamente com a liberdade vigiada, ao conde­

nado como criminoso reincidente ou habitual pelo crime de explo­
ração de jogos de azar. 

§ 1.° — O juiz fixará a importância da caução entre os li­
mites de u m conto de réis no mínimo, e cinco contos de réis, no má­

ximo, atentas as condições econômicas do agente. 
§ 2.° — A caução far-se-á: 
I — mediante o depósito, em caixa econômica ou estação ar-

recadadora de rendas federais, de dinheiro ou títulos da divida 
pública da União ; 

II — mediante garantia constante da fiança idônea ou hipo­
teca de bens suficientes. 

§ 3.° — Se não fôr prestada a caução em prazo razoável fi­
xado pelo juiz, impôr-se-á a liberdade vigiada. 

§ 4.° — Expirado o prazo da caução, sem que o agente co­
meta novo crime, cessará de pleno direito a execução da medida, 
restituindo-se a- quantia depositada e havendo-se por extinta a 
garantia. N o caso contrario o depósito reverterá em favor do 
Tesouro Federal, e tornar-se-á desde logo exigivel a obrigação fi-
dejussoria. 
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Pr. 163 — Aos que responderem por ameaças contra pessoa deter­

minada, ou por constantes, perturbações da ordem pública, ou se envol­

verem repetidas vezes em rixas e desordens em lugares públicos, simul­

taneamente com a pena ou se abstraindo da pena, imporá o juiz 

a caução de bom comportamento. 164: Fará o juiz constar do termo 

da caução as normas de bom comportamento a que se sujeitar o infra­

tor e o prazo, entre 1 a 3 anos, durante a qual a sua observância será obri­

gatória. A caução será em dinheiro, de 500$ até 5:000$000, segundo a condi­

ção social e econômica do infrator, depositado na Caixa Econômica, ou, onde 

esta tiver agencia, em repartição pública ou estabelecimento da con­

fiança do Estado. Também poderá ser fideiussoria, por pessoa cuja sol­

vência ficar privada em juizo. § 3.° Se, durante o prazo marcado, não 

cometer o condenado nenhuma infração, nem deixar de cumprir as obri­

gações a que se sujeitou, a caução estará extinta e o deposito será res-

tituido. N o caso contrario falo-á reverter o juiz aos cofres públicos, 

declarando quebrada a caução, e, sendo fidejussoria, providenciará para 

que se lhe promova a execução. 

Cons.: Omissa. 

SECÇÃO IX 

Da clausura do estabelecimento 

Art. 101 — Impôr-se-á, na sentença de condenação, a clausura, 

por tempo não inferior a 5 dias, nem superior a 6 meses, da sede 

e filiais do estabelecimento ou associação: 

I — quando aí se pratiquem habitualmente ou habitualmente 

se favoreçam a venda ou uso de estupefacientes, a receptação de 

objetos furtados ou roubados, a impressão ou distribuição de pu­

blicações contrarias aos bons costumes ou á ordem política e social; 

II — e, em suma, quando o estabelecimento ou associação sirva 

de meio ou de pretexto para a pratica de qualquer outro crime, 

com abuso da licença obtida ou inobservância dos regulamentos 

administrativos. 

Pr.: Omisso. 
Cons.: " 
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TITULO VI 

Do regime da minoridade 

CAPÍTULO I 

Dos menores de 18 anos 

Art. 102 — Sempre que fôr cometida ação, ou omissão defi­
nida como crime, por menor de 18 anos, proceder-se-á ao estudo 

da personalidade do agente, da situação moral e material da fa­

mília e das outras condições em que o menor tenha vivido, fazen­
do-se para esse efeito as perícias e investigações necessárias. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men.: arts. 68 pr. e 69 pr. 

Art. 103 — Se, ao tempo do fato o agente não tiver comple­
tado 14 anos, observar-se-á o seguinte: 

§ 1.° — Não se formará processo criminal, limitando-se a 
autoridade à colheita das informações a que se refere o art. pre­
cedente ; 

§ 2.° — Verificado que os motivos, a natureza e as circuns­

tâncias do fato e as condições pessoais do agente não revelam pe-
riculosidades poderá ser êle confiado à guarda dos pais ou de ter­

ceiro, depois de severamente repreendido, e mediante as condi­

ções que a autoridade entender convenientes. A medida será re-

vogável a qualquer tempo, se o reclamar o interesse do menor. 

Pr. — Omisso. 

Cod. de Men. art. 68, § 3.°... 

§ 3.0 — Verificado que revela periculosidade, ou que está 

moral ou materialmente abandonado, ou em risco de sê-lo, ou que 

outro motivo relevante desaconselha a entrega aos pais ou a ter­

ceiro, o menor será internado em instituto adequado de educação, 
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público ou particular, até completar 21 anos. Mediante prévia 

informação da direção do instituto, a autoridade competente fa­
rá cessar antes dessa época a internação, uma vez desaparecidos 

os motivos que a determinaram; sendo então o menor confiado à 

guarda dos pais ou de terceira pessoa. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. art. 68, § 3.° manda recolher a reformatório por 3 

a 7 anos... 

§ 4.° — Nos casos constantes dos §§ precedentes a autorida­
de competente fiscalizará a educação do menor, e poderá subme­

tê-lo à liberdade vigiada na fôrma e pelo tempo que entender ne­

cessários. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. art. 92 e... 

§ 5.° — Depois de haver completado 14 anos, poderá ser in­
ternado até completar 21, em reformatório ou secção de instituto 
de trabalho obrigatório o menor: 

I — que na vigência da liberdade vigiada infrinja de modo 
grave ou reiteradamente as normas de procedimento impostas pe­
la autoridade; 

II — que continue a revelar periculosidade por suas tendên­
cias anti-sociais ou perversão moral. 

Pr. — Omisso. 

Art. 104 — Se, ao tempo do fato definido como crime o agente 
tiver mais de 14 e menos de 18 anos, proceder-se-á da maneira 
seguinte: 

§ 1.° — No processo especial, que será secreto, a autorida­
de colherá as informações a que alude o art. 103. 

§ 2.° — E m se tratando de fato punido com detenção, in-
ternar-se-á o agente em reformatório de menores ou secção espe-
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ciai de instituto de trabalho obrigatório por dois anos no mínimo 
e no máximo até completar 21 anos. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. arts. 71... 

a) Decorridos dois anos, se parecer realizado o objetivo da 
internação, e mediante prévia informação da direção do estabele­
cimento, o menor poderá ser transferido para instituto de educa­

ção público ou particular. 

Pr. — Omisso. 

b) Atentos os motivos e as circunstâncias do fato, a perso­

nalidade do menor e as condições do meio em que vive, poderá o 
juiz suspender condicionalmente a internação do agente e pô-lo 
em liberdade vigiada, pelo tempo e maneira que entender neces­
sários. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. art. 81... 

c) Ficarão sem efeito a suspensão e a liberdade vigiada, se 
o agente cometer nova ação, ou omissão, definida como crime ou 
infringir as normas de procedimento que lhe forem impostas, ou de 
outra forma desmerecer da confiança do juiz ou da autoridade a 
que estiver confiado. 

Pr." — Omisso. 

§ 3.° — Em se tratando de fato punivel com reclusão, o 
agente será internado em reformatório ou secção especial de insti­
tuto de trabalho obrigatório, por tempo não inferior a 6 anos, nem 
superior a 12. Depois de 4 anos de internação, poder-se-á conceder 

a liberdade condicional, com as cautelas e na forma dos incisos a 

e c do § anterior. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. — Diferente (art. 71)... 
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Art. 105 — Não se aplicará o disposto nos §§ 2.° e 3.° do ar­

tigo anterior se o agente revelar periculosidade, em conseqüên­

cia de sua profunda perversão moral ou de suas condições de saú­

de. 
§ 1.° — N o primeiro caso será o agente recolhido a secção 

especial de instituto de trabalho obrigatório, por tempo não me­
nor de 6, nem maior de 12 anos. 

a) Decorridos 4 anos sobre a internação poderá ser transfe­
rido para reformatório judiciário, se das informações prestadas 

pela direção do instituto em que estiver internado se concluir que 
está reformado moralmente; e poderá ser liberado condicional­
mente, se, passados 2 anos sobre a transferência, continuar a dar 
mostrar de regeneração. 

b) Revogar-se-ão a ordem de transferência e a liberação 
condicional quando, no decurso deles, o agente se demonstrar in­
digno do beneficio concedido. 

Pr. — Omisso. 

§ 2.° — N o segundo caso o agente poderá ser confiado à 
guarda dos pais ou de terceiro, uma vez que se obriguem e estejam 
em situação de submetê-lo ao tratamento necessário. 

a) Se tal não fôr possível ou não parecer conveniente, será 
internado o agente em hospital ou estabelecimento adequado ao 
tratamento. 

b) N a hipótese de cura, poderá o juiz submeter o menor a 
liberdade vigiada. 

c) Se ao completar p agente 18 anos não houver desapareci­
do a periculosidade resultante de seu estado mental, proceder-se-
á de acordo com o disposto nos arts. 90 e seguintes. 

Pr. Omisso. 

Art. 106 — A internação tem por objetivo submeter o me­
nor a u m regime pedagógico adequado á sua reeducação moral, a 
par da instrução elementar, da cultura física e da aprendizagem 
de u m oficio ou profissão. 

§ único — Enquanto e onde não houver todos os estabeleci­
mentos previstos nos artigos anteriores, far-se-á a internação em 
tantas secções especiais dos estabelecimentos oficiais, quantas sejam 
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precisas para que os menores fiquem separados, de acordo com o 
sexo, a idade e o caráter. 

Pr. T— Omisso. 
Cod. de Men. art. 87. 

Art. 107 — Não se aplicam aos menores de 18 anos as dis­

posições relativas à reincidência; mas constitue indicio de periculo­
sidade o fato do menor cometer novo fato definido como crime, da 
mesma ou de outra espécie. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. 85. 

Art. 108 — Poderá o juiz abster-se da aplicação das medi­

das consignadas nos arts. 103 e 104, se já houver decorrido meta­

de do prazo para a prescrição da ação penal e não fôr do interesse 

do menor executá-las. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. 83. 

Art. 1109 — Não se executará a internação que não o tiver 
sido até 4 anos depois de decretada. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. 84. 

Art. 110 — Se, ao tempo do pronunciamento judicial, com 

referência ao fato cometido dentro de u m dos períodos de idade 
fixados nos arts. 103 e 104, o agente estiver na iminência de en­
trar ou já tiver entrado no imediato, ficará ao prudente arbítrio 
do juiz aplicar, dentre as medidas consignadas naqueles disposi­
tivos, a que melhor convenha à emenda do menor. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. — Omisso. 

CAPÍTULO II 

Dos maiores de 18 e menores de 21 anos 

Art. 111 — Se, ao tempo do crime, o agente fôr maior de 

18 e menor de 21 anos: 
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I — a pena será diminuída; 

II — as penas privativas da liberdade cumprir-se-ão até à 
maioridade, em secções separadas dos estabelecimentos destina­

dos aos adultos. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. — Omisso. 

Art. 112 — Tendo o agente mais de 18 anos quando fôr jul­
gado por crime cometido antes dessa idade, o juiz aplicar-lhe-á, 
de acordo com a sua periculosidade e a gravidade e as circuns­
tâncias do crime, as medidas referentes aos menores de 14 a 18 
anos ou as penas estabelecidas para os maiores, com observância 
do disposto no artigo anterior. 

Pr. — Omisso. 
Cod. de Men. — Omisso. 

TITULO VII 

Da ação criminal 

Art. 113 — Haverá logar a ação pública, sempre que a lei 
não dispuser expressamente o contrario. 

§ 1.° — Dependerá, todavia, a ação pública: 
I — nos crimes da injuria, difamação, calúnia, cometidos 

contra autoridade nacional ou estrangeira: 

a) de determinação do Ministro da Justiça, quando a ofen­
sa fôr praticada contra o Presidente da República, ou qualquer 
dos poderes políticos ou das classes armadas coletivamente; 

b) de requisição do representante diplomático junto ao go­
verno brasileiro, quando o ofendido fôr êle próprio ou o chefe do 
Estado, que o acreditou; 

c) de representação do ofendido, se este o houver sido, em 
razão do cargo, como agente ou depositário da autoridade publi­
ca; 

II — nos crimes de violência carnal e nos outros casos ex­
pressos em lei, de representação do ofendido ou de quem tiver 
qualidade para representá-lo. 
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§ 2.° — A determinação, a solicitação e a representação a 
que alude o § 1.°, far-se-ão dentro em 3 meses contados do dia em 
que tiver o respectivo autor noticia do crime e de quem seja o 
seu agente; e tornar-se-ão irretratáveis, uma vez intentada a ação» 
pública. 

§ 3.° — O ofendido, ou quem tiver qualidade para repre­
sentá-lo, poderá intentar ação privada nos crimes de ação públi­
ca, se esta não o fôr no prazo da lei. 

Art. 114 — Não se admitirá a ação privada, mediante queixa 
do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo, senão 
nos casos expressos. 

§ 1.° — N o caso de morte do ofendido ou de ter sido ele 
declarado ausente por decreto judicial, o direito de oferecer a 
queixa ou de prosseguir na ação caberá sucessivamente, na ordem 
em que vão enumerados, ao cônjuge, descendente e irmão; ou, 
sem dependência dessa ordem, a qualquer deles, em se tratando 
de injuria, difamação ou calunia irrogada a morto ou ausente. 

§ 2.° — O direito de queixa não mais poderá ser exercido: 

I — quando renunciado expressa ou tacitamente; 

II — quando decorridos 3 meses sobre o dia em que o res­
pectivo titular tiver noticia do crime e de quem seja o seu agente. 

§ 3.° — Importa em renuncia tácita ao direito de queixa a 
prática de ato incompatível com a vontade de exercê-lo. Não se 
considera como tal o fato do ofendido receber a indenização da 

dano causado pelo crime. 

§ 4.° — A renuncia feita pelo incapaz, contra a vontade de 
seu representante legal, será levada em conta pelo juiz para de­
cretar, ou não, a extinção do crime, atentos os motivos determi­
nantes da renuncia e as condições pessoais do renunciante. 

Art. 115 — E m todos os termos da ação privada será ouvi­
do o Ministério Público; e na ação pública poderá intervir como 
assistente o ofendido ou quem tiver qualidade para representá-lo. 

Art. 116 — No crime de exercício ilegal de profissão consi­
dera-se ofendido para os efeitos do art. 113 § 3.° e da segunda. 
parte do art. 116 o respectivo sindicato profissional. 
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Pr. 13 — Salvo os casos de representação ou de queixa previstos 
neste Código, todo o crime provocará a ação do Ministério Público para 
reprimi-lo. 43: A ação repressora do Ministério Público, além dos 
casos previstos na Parte Especial, será provocado pela representação do 
ofendido nos seguintes: I — lesão corporal leve; II — atentado ao 
pudor, violência carna1, rapto e contágio de moléstia venérea ou sifi-
litica; III — calúnia ou injúria contra autoridade ou funcionário 
público em razão de suas funções. § único — Nos casos previstos no 
n° II poderá o Ministério Público repelir a representação, quando se 
convencer de que seu autor obedece a motivos reprováveis. 44: Nos 
casos dos ns. I e II do art. precedente tratando-se de menores ou de 
interditos por doença mental, poderão representar pelo ofendido aqueles 
que forem por eles legalmente responsáveis, e na sua falta quem jus­
tificar, por suas relações de parentesco, interesse moral na punição do 
culpado. Este interesse legitima a representação na hipótese do n° III, 
tratando-se de calúnia e de injúria contra os mortos. 45: A represen­
tação será dispensável quando de qualquer dos crimes previstos no n.° II 
do art. 43 resultar para o ofendido morte ou lesão corporal grave; doença 
mental incurável, ou de cura duvidosa ou demorada; inhabilitação per­
manente para o trabalho; perda de algum sentido ou da palavra. 46: 
Embora as hipóteses do art. precedente não se verifiquem, da represen­
tação se prescindirá quando: por debilidade mental, ignorância ou sim-
pleza não puder o ofendido ou quem por êle devesse representar avaliar 
em toda a sua extensão e gravidade o mal infligido; se tratar de menor 
ou interdito ofendido; se tratar de pessoa de condições humildes, redu­
zida ao silêncio por medo de seu ofensor. 47: Não obsta o direito de 
representação à que o ofendido de queixa, mas iniciada a ação pública, 
a representação é irretratável. 48: O direito de representar ou dar 
queixa extingue-se em seis meses, a partir da 24.a hora do dia em que o 
ofendido, ou quem por êle devesse representar, tiver ciência do crime ou 
de quem seja o seu autor. 

Cons. 40 — Haverá lugar a ação penal. § 1.° — Por queixa da 

parte ofendida ou de quem tiver qualidade para representá-la; § 2.° — 
Por denúncia de qualquer pessoa nos crimes políticos e nos de respon­
sabilidade de funcionários federais; nos crimes do art. 278 (proxenetiso) 
342 § 2.° e 346 (direitos autorais), 165 e 168 (crimes eleitorais); § 2.° 
por denúncia do Ministério Público em todos os crimes e contravenções, 
excetuados os de dano, que não forem contra cousas do domínio ou uso 
públic da União, Estados e Municípios ou em livros de notas, atos e 
termos, autos e atos, originais da autoridade pública, não tendo havido 
prisão ou flagrante; ou de violência carnal, rapto, adultério, parto 
suposto, em que somente coberá procedimento por queixa da parte, salvo 
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os casos dos art. 274 (se... miserável ou asilada... resultar morte, 
perigo de vida o ualteração grave da saúde... com abuso do pátrio poder 
ou autoridade de tutor, curador ou preceptor); a de injúria ou calúnia... 
contra particulares, cabendo... denúncia do Ministério Público, quando 
contra corporação que exerça atividade pública, agente ou depositário 
desta razão de suas funções, chefes do Estado extrangeiro ou represen­
tantes diplomáticos e ainda nos casos do art. 322 § 3.° (ofensa não inju-
riosa ou caluniosa ao Presidente, soberano ou chefe de estado extrangeiro 
ou seu representante diplomático), dependendo... nestes últimos casos 
de requisição feita por parte do respectivo Governo, e mediante ofício 
do Ministério da Justiça, quando se tratar... Presidente da República; 
os contra a propriedade literária e artística, que não... os dos arts. 342 

§ 3.° h.° e 346; § 4.° — mediante procedimento dos ofícios nos crimes 
inafiançáveis, quando não fôr apresentada a denuncia nos prazos da lei. § 
5.° — A ação pública será iniciada sob representação do ofendido se o furto 
se der entre parentes e afins até ao 4.° grau civil, não compreendidos 
no art. 335 (que declara não ter lugar a ação entre marido, mulher, salvo 
separados judicialmente de pessoa, bens, ascendentes, descendentes e 

afins com mesmos graus). 408: E m todos os termos da ação intentada 
por queixa será ouvido o Ministério Público; e nos em que o fôr por 
denúncia ou ex-ofício poderá intervir a parte ofendida para auxiliál-o. 

Art. 117 — A ação criminal extingue-se: 

I — pela morte do agente; 

II — pela anistia; 

III — pela prescrição; 

§ único — T a m b é m se extingue a ação criminal: 

I — pelo perdão do ofendido nos crimes em que somente se 

procede mediante queixa; 

II — pela retratação do agente nos crimes que a admitem; 

III — pelo casamento do agente com a mulher por êle agra­

vada e m sua honra, nos crimes contra o pudor individual; 

I V — pela rehabilitação do falido no juizo comercial, e m se 

tratando do crime de falência. 

Pr. 14 — A ação criminal extingue-se: pela morte do inculpado; 
pela anistia; pela prescrição; pela coisa julgada. § único: São cau­
sas especiais de extinção: a retratação inequívoca do querelado nos cri-
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mes que a admitem; o casamento do ofensor com a mulher por êle agra­
vada em sua houra; o pagamento da multa, em qualquer fase do pro­
cesso, quando fôr a única pena aplicável ou, afinal, depois de aplicada, 
quando alternativa. 

Cons. 71 — A ação penal extingue-se pela morte do criminoso; pela 
anistia do Congresso; pelo perdão do ofendido e pela prescrição. 

Art. 118 — A anistia põe o processo em perpétuo silêncio. 

Não exime, porém, o agente de reparar o dano, n e m o autoriza, 

salvo expressa disposição em contrário, a rehaver os bens confis­

cados. 

Pr. 15 — A anistia não compreende os crimes comuns, nem auto­
riza a restituição dos objetos confiscados, salvo expressa disposição em 
contrário. 

Cons. 75 — A anistia extingue todos os efeitos da pena e põe per­
pétuo silêncio ao processo. 76 ... não exime o agraciado de satisfazer 
a indenização do dano. 

Art. 119 — O perdão do ofendido pôde ser processual ou 

extra-processual, e este expresso ou tácito. 

§ único — O perdão: 

I — outorgado por um dos ofendidos não prejudica o direi­

to dos outros; 

II — em favor de qualquer dos partícipes a todos aproveita; 

in — quando judicial, pôde ser recusado pelo réo. 

Cons. 77 — Nos crimes pelos quais não se pode proceder senão 
por queixa da parte, o perdão do ofendido extingue a ação penal, mas 
não faz cessar a execução da sentença, se o condenado recusar aceitá-lo. 

Pr. arg. 104 — A renúncia da pessoa agravada só produz efeito 
em relação ao renunciamento e aos seus herdeiros. 

Art. 120 — A ação criminal prescreve; 

I — em vinte anos, se o máximo da pena cominada abstra­

tamente para o crime fôr a morte ou a reclusão por mais de 15 

anos; 
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II — em 15 anos, se fôr de mais de 10 anos até 15; 

III — em 10 anos, se fôr de mais de 5 até 10; 

IV — em 5 anos, se fôr de mais de 1 ano até 5; ou se o cri­
m e fôr punivel somente com multa superior a u m conto de réis; 

V — em 2 anos, em se tratando de crime não compreendi­
dos nos incisos anteriores ou nos seguintes; 

VI — em 3 meses, quando o crime não fôr punivel senão me­
diante queixa do ofendido; 

§ 1.° — Aumentar-se-á da metade, quando o agente fôr do­
miciliado ou estiver homisiado no estrangeiro, o prazo para pres­
crição dos crimes contra a personalidade do Estado (arts. 132 a 
145 e 150 dos crimes relativos á moeda e títulos de emissão priva­
tiva do poder público e marcas oficiaes (arts. 254 a 265). 

§ 2.° — Reduzir-se-ão de u m terço os prazos estabelecidos, 

com relação ao agente que na data do crime fôr maior de 18 anos 
e menor de 21; salvo nos casos do n.° VI e do § 1.° deste artigo. 

§ 3.° — Para os efeitos destes artigos não se terá em conta 
senão a pena detentiva, quando cominada conjunta ou alternati­
vamente com a pecuniária. 

Pr. 16 — A ação penal prescreve: I — em 20 anos quando o 
máximo genérico da pena da prisão puder ser atingido; II — em 15 
se o máximo específico não se fixar em menos de 10, nem em mais de 
15 anos; III — em 10 se, partindo de 5 anos, não atingir a 10. § 1.° 
— Quando, com a prisão, outra pena mais branda também tiver sido 
prevista para o crime, diminuir-se-á de u m terço o prazo da prescrição. 
§ 2.° — Nos crimes comuns a prescrição será: I — de 3 anos quando 
somente prevista a detenção ou, alternadamente, também a multa, ou, 
facultativamente, as duas se puderem cumular; III — de um, quando 
somente prevista a multa. § 3.° — O exílio local não se contará na 
prescrição; contar-se-á, porém, a pena substitutiva. 

Cons. 78 — A prescrição da ação, salvo os casos especificados nos 
arts. 275 (defloramento, estupro, rapto), 277 (lenocínio do marido) e 
281 (adultério) é subordinada aos mesmos prazos que o da condenação. 
85: ... em 1 ano quando... pena restritiva da liberdade pessoal por 
tempo não excedente de 6 meses; 2, quando mais de 6 meses e menos 
de 1 ano; 4, por 1 até 2 anos; 6, mais de 2 até 3, 8, mais de 3 até 4; 
10, mais de 4 até 8; 12, mais de 8 até 10; 16, mais de 10 até 12; 20, 
mais de 12. E m 2 anos, falência e injúria e calúnia pela imprensa. 
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E m 10, crimes contra o livre exercício dos direitos políticos. E m tempo 
algum, moeda falsa, contra a Constituição, livre exercício de direitos 
políticos e conspiração, quando o réo domiciliado ou homisiado no estran­
geiro. Regula-se a prescrição da ação penal pelo máximo de pena abs­
tratamente cominada ou pela que fôr pedida no libelo ou pela que 
fôr imposta em sentença de que somente o réo houver recorrido. O 
decr. 22.494 de 33 reduz à metade os prazos para os deliquentes de 18 a 
21 anos. 

Art. 121 — O prazo de prescrição da ação criminal contar-se-á 

-do dia em que o crime fôr cometido. 

§ 1.° — Reputar-se-ão cometidos: 

I — o crime tentado, no dia em que fôr praticado o último 

ato constitutivo do começo de execução; 

II — o crime permanente, continuado ou sucessivo, no dia 

e m que cessar a atividade criminosa do agente; 

III — o crime, cuja punibilidade estiver subordinada a uma 

condição, no dia em que esta se verificar. 

§ 2.° — Em se tratando do crime de falência, o prazo correrá 

do dia em que esta fôr encerrada no juizo comercial ou cumprida a 
concordata. 

Pr. 17 — A prescrição começará a correr da 24.a hora do dia em 
que se tiver cometido o crime, ou produzido o resultado com o qual se 
eonsumar, ou praticado o último ato da série que o constituir. 

Cons. 79 — A prescrição da ação resulta exclusivamente do lapso 
de tempo decorrido no dia em que o crime fôr cometido. 

Art. 122 — Não correrá a prescrição da ação criminal: 

I - enquanto pendente de solução, em outro processo, questão 

a que estejam subordinados o seu início ou o seu prosseguimento, 

II - enquanto o agente estiver cumprindo pena no estrangeiro. 

diligêlSanoüteo^f0 E Sen-6-Ça CrimÍnal depender de sent*nça ou 
düigencia noutro JUÍZO, a prescrição começará a correr do dia que passar 
em julgado a prnneira ou a segunda fôr publicada em cartório! 

Cons.: Omissa. 
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Art. 123 — A prescrição da ação criminal interrompe-se: 

I — pela apresentação da denúncia ou da queixa; 

II — pela pronúncia; 

III — pela decisão confirmatória da pronúncia; 

IV — pela sentença condenatoria, de que caiba recurso or­

dinário ; 

V — pela reincidência genérica, se o novo crime fôr punido 

com reclusão, ou pela reincidência especifica ou reiterada. 

§ único — Interompida a prescrição, o prazo passará a correr 

integralmente do ato que a interromper; e, se forem vários os 

atos interruptores, do dia em que o último deles se verificar. 

Pr. 17 § único — A prescrição interrompe-se por qualquer ato 
judicial inculpando o prescribente, e, no crime de calúnia, pela exceção 
da verdade. 

Cons. 79 — Interrompe-se pela pronúncia. A prescrição da 
ação penal que recomeça a correr da pronúncia interrompe-se pelo des­
pacho que a esta confirma e bem assim pela sentença condenatoria recor-
rivel. 81: A prescrição... interrompe-se pela reincidência. 

Art. 124 — A ação criminal prescreverá, não obstante o dis­

posto nos arts. 122 e 123, quando excedidos de mais da metade 

os prazos estabelecidos no art. 120. 

Pr. — Omisso. 

Cons. — Omisso 

Art. 125 — A interrupção e a suspensão da prescrição da 

ação criminal: 

I — não produzirão efeito em relação aos outros partícipes, 

quando se refiram somente a u m deles; 

II — mas, embora digam respeito a u m só dos crimes conexos, 

que forem objeto do mesmo procedimento, produzirão efeito em 

relação aos outros. 

Pr. — Omisso. 

Cons. — Omisso. 
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Art. 126 — A causa extintiva do crime, que seja pressuposto, 

ou elemento constitutivo, ou causa de agravação de outro, não 
se estende a este último. Também a extinção de u m dos crimes 
conexos não exclue, quanto aos restantes, a agravação da pena 

resultante da conexão. 

Pr. — Omisso. 
Cons. — Omisso. 

Art. 127 — A condenação extingue-se: 

I — pela morte do condenado; 

II — pela anistia; 

III — pelo indulto. 

§ 1.° — Também se extingue a condenação: 

I — pelo perdão do ofendido, nos crimes em que somente 
se procede mediante queixa; 

II — pelo casamento do condenado por crime contra o pudor 
individual com a mulher por ele agravada em sua honra; 

III — pelo cumprimento das condições impostas na sentença 
que suspender a execução da pena ou conceder o livramento con­
dicional ; 

IV — pela prescrição da pena. 

§ 2.° — O perdão outorgado a u m dos partícipes extingue a 
condenação aos outros. 

§ 3.° — A extinção da condenação não importa na das obri­
gações civis decorrentes do crime; salvo renúncia expressa do 
ofendido nos crimes em que se admite o perdão. 

§ 4.° — Prevalecerá a causa extintiva do crime, quando con­
correr com outra extintiva da condenação, embora lhe seja posterior. 

Pr. 126 — A condenação extingue-se: I — pela morte do conde­
nado; II — pelo cumprimento da pena; III — pela anistia; IV pelo 
indulto; V — pela prescrição da pena; VI — pelo casamento do ofensor 
com a mulher por ele agravada em sua honra; VII — pelo perdão do 
ofendido, observadas, as condições legais na sua admissibilidade; VIII — 
pela suspensão na execução da pena ou pelo livramento condicional, 
quando cumpridas as suas condições. 13): Extinta a condenação não 
se extingue a obrigação de reparar o dano, mas da mesma se poderá no 
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perdão, notado ou em parte, exonerar o responsável. Dado a um dos 
co-autores, o perdão e extingue a condenação dos demais quanto á 
reparação do dano... só aproveita aos nominalmente contemplados, na 
proporção em que o tiverem sido. 

Cons. 73 — A condenação extingue-se pelas mesmas causas (da 
extinção da ação) e mais pelo cumprimento da sentença, pelo indulto 
do poder competente e pela rehabilitação. 74: As incapacidadaes pro­
nunciadas pela condenação cessam em conseqüência do indulto ou graça. 
75: A anistia extingue todos os efeitos da pena e põe perpetuo silencio ao 
processo. 76: A anistia e a remissão das penas pelo indulto ou graça 
não eximem o agraciado de satisfazer a indenização do dano. 

Art. 128 — Prescrevem: 

I — no prazo de 30 anos a pena de morte e de reclusão por 

20 anos ou mais; 

II — em prazo correspondente ao dobro do tempo, pelo qual 

fôr imposta, a pena privativa da liberdade inferior a 20 anos; 

III — e m 3 anos, quando não exceder de 1:000$, e m 6 anos, 

quando não exceder de 5:000$, e, quando exceder de 5:000$ em 

10 anos, a pena de multa. 

§ 1.° — Aumentar-se-á da metade o prazo estabelecido no II 

para a prescrição da pena, não podendo, porém, êle exceder de 20 

anos, quando o condenado fôr criminoso reincidente, habitual ou 

por tendência. 

§ 2.° — Diminuir-se-á de u m terço o prazo se fôr o condenado 

maior de 18 anos e menor de 21. 

§ 4.° — Prescrevem com a pena mais grave as mais leves. 

Pr. 138 — A pena de prisão prescreve, ainda quando convertida 
em detenção: em 35 anos a de 30; em 25 a de mais de 10; em 15 a 
de mais de 5; em 8 a de mais de 3; em 5 a de 1 até 3 anos.. 
§ único — E m se tratando de criminosos por índole, reincidentes, incorri-
gíveis ou profissionais, não basta para a prescrição do decurso de tempo; 
também é preciso provar o prescribente haver mantido bom comporta­
mento durante todo êle. 138: A multa prescreve: em 1 ano a qeu não 
exceder de 500$000; em 3 a que não exceder de 1:000$0000; em 5 a que 
não exceder de 3; em 7 a que não exceder de 5, prescrevendo em 10 
as demais. 140: A pena de detenção prescreve pelo tempo por que 
tiver sido imposta, aumentada de metade. 141: Com a pena principal 
prescrevem as accessórias e com a pena mais grave as mais leves. Na 
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co-autoria o efeito da prescrição da pena é restritamente pessoal a cada 
um dos condenados, salvo no caso de perdão. 

Cons. 78 — A prescrição da ação... é subordinada aos mesmos 
prazos que a da condenação: 83: A ação criminal e a condenação, nos 
crimes a que a lei infligir exclusivamente pena pecuniária, prescreverá 
em 1 ano a contar... da condenação. 84: A condenação a mais de uma 
pena prescreve no prazo estabelecido para a mais grave. 85:... em 10 
anos a pena de interdição; em 3 a de suspensão do emprego; em 10 a 
de perda do emprego. A punição de interdição, de suspensão ou perda 
do emprego começará a correr depois de cumprida a pena restritiva da 
liberdade... a que forem adjetas ou de que forem efeito. 

Art. 129 — O prazo da prescrição da pena contar-se-á: 

I — do dia em que passarem em julgado 

a) a sentença condenatoria; 

b) a revogação da suspensão condicional da execução da pena; 

II — do dia em que deveria começar a cumpri-la o condenado, 

em seguida ao cumprimento de outra anterior. 

Pr. 142 —A prescrição da pena começará a correr do dia em que 
a sentença passar em julgado, ou do em que se revogar a suspensão da 
execução da pena ou do (?) livramento condicional, ou do, em que por 
qualquer outro modo, se interromper a execução, salvo quando o tempo 
da interrupção se computar na pena. Se o condenado já cumpria pena, 
a prescrição começará do dia em que a segunda pena deva ser cumprida. 

Cons. 80 — A prescrição da condenação começa a correr 
do dia em que passar em julgado a sentença ou daquelle em que fôr 
interrompida de qualquer modo a execução. 

Art. 130 — Sem prejuízo do disposto no § 2.° do art. 131, não 

correrá a prescrição da pena, enquanto suspensa a execução condi-
cional da sentença. 

Pr. — Omisso. 

Cons.: 51 — § 5.° — Durante o prazo da suspensão não correrá 
prescrição. 

Art. 131 — Interrompe-se a prescrição da pena, passando o 

prazo a correr do dia da interrupção, como se nunca houvesse 
começado: 
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1 — pelo início da execução; 

II — pela captura do condenado para cumpri-la; 

III — pela reincidência, nos termos do art. 123 n. V. 

§ 1.° — Interrompe-se também pela evasão do condenado e 
pela revogação do livramento condicional; mas o prazo se regulará 
então pelo remanescente da pena. 

§ 2.° — Em qualquer hipótese haver-se-á por consumada a pres­
crição, quando excedido de mais da metade o prazo estabelecido de 
acordo com o art. 128. 

Pr. 143 — A prescrição da pena interrompe-se pelo início da exe­
cução; pela captura do condenado para cumpri-la; pela perpetração de 
novo crime. 144: Do dia em que o condenado se tiver evadido, nova 
prescrição começará a correr, regulado o seu prazo, pelo tempo da 
pena restante. 

Cons. 80 e 81 — Interrompe-se pela prisão do condenado... pela 
reincidência. Se o condenado, em cumprimento da pena, evadir-se, a 
prescrição começará a correr novamente do dia da evasão. 



LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TITULO I 

Dos crimes contra a personalidade do Estado 

CAPITULO I 

Dos crimes contra a Nação Brasileira 

Art. 132 — Violar a soberania territorial do Estado, prati-
•cando indebitamente ou favorecendo a prática indébita, no terri­
tório nacional, de áto de jurisdição de Estado estrangeiro. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos. 

Pr. 380 — Aqueles que penetrarem armados no território nacional, 
para nele jurisdicionalmente proceder em nome de soberania estranha, 
serão punidos com prisão até 3 anos. 

Cons.: Omissa. 

Art. 133 — Remover, destruir ou danificar, de modo a tor­
ná-lo irreconhecível, marco ou sinal indicativo de fronteira nacional. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos. 

§ Único — Se o crime fôr culposo. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de 2 a 
15:000$000. 

Pr. — Omisso. 
Cons. — Omisso. 
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Art. 134 — Abandonar ou entregar de fato ao inimigo, sem 

embargo de dispor de meios sufficientes de defesa, qualquer porção 
do território nacional ou de território estrangeiro ocupado por 
forças nacionaes, ou cousa sobre que tenha a Nação domínio ou 
posse, que ao agente cumprisse defender. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos. 

Pr. 357 — Aquele que, ainda dispondo de meios suficientes de 
defesa, abandonar ou entregar ao inimigo, qualquer porção do terri­
tório nacional ou do território estrangeiro ocupado por forças nacionaes 
ou a posição que lhe cumpria defender, será punido com prisão por 
3 a 9 anos. 

Cons. 87 § 1.° — Entregar de fato ao inimigo interno ou externo 
qualquer porção do território possuído ou ocupado pela nação, ou cousa 
sobre que a mesma tenha domínio ou posse, dispondo de meios de 
defesa e resistência — 5 a 15 anos. 

Art. 135 — Provocar diretamente e por fatos nação estran­
geira a declarar guerra ou mover hostilidades contra o Brasil ou 

a intervir em questão que respeite á soberania nacional. 

Pena — reclusão por 3 a 9 anos. 

§ único — A pena será de reclusão por 5 a 15 anos, se, para 

evitar qualquer dessas conseqüências, o Brasil tiver de fazer sacri­

fício moral ou material. 

Pr. 382 — Aquele que diretamente e por fatos, provocar alguma 
nação a cometer hostilidades contra o Brasil, ou a declarar-lhe guerra, 
será punido com prisão até 3 anos. Se as hostilidades se iniciarem, a 
guerra se declarar, ou só se frustrar com grave sacrifício material ou 
moral da nação, o minimo da prisão será de 5 anos. 

Cons. 88, § 2.°: Si, para não se verificar a guerra, declarada em 
conseqüência da provocação, a nação tem de fazer algum sacrifício, em 
detrimento a essa integridade ou nos seus interesses — 5 a 1 5anos. 

Art. 136 — Expor o Brasil a perigo de guerra, praticando, 

sem autorização do governo, atos de hostilidade, no território na­

cional ou fora dele, contra nação estrangeira. 

Pena — reclusão por 3 a 9 anos. 
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§ 1.° — Se o fato determinar ruptura de relações diplomáticas, 

represália ou retorsão. 

Pena — reclusão por 4 a 10 anos. 

§ 2.° — Se do fato resultar a guerra. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos. 

Pr. — Omisso. 

Cons. 90 — Cometer, sem ordem ou autorização do governo, hosti­
lidades contra subditos de outra nação, de maneira que se comprometa 
a paz ou se provoquem represálias. 

Art. 137 — Violar território estrangeiro, sem autorização do 

governo, para praticar ato de jurisdição e m nome do Brasil. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 3 anos. 

Pr. 401 — Aqueles que partindo de território brasileiro, invadirem 
armados o de paiz visinho, ou, tendo o invadido por fronteira estranha, 
nele, á falsa fé, praticarem atos oficiaes em nome da soberania bra­
sileira, serão punidos com detenção até 2 anos. 

Cons. 102: Entrar jurisdicionalmente em paiz estrangeiro sem 
autoridade legitima — 6 meses a 4 anos. 

Art. 138 — Entrar, sem autorização do Governo, em entendi­

mento com alguma nação estrangeira, para empenhar ou realizar 

atos tendentes a empenhar o Brasil á neutralidade ou á guerra. 

Pena — reclusão por 3 a 9 anos. 

Pr.: Omisso. 

Cons. Omissa. 

Art. 139 — Violar tratado concluído com outra nação, ou 

trégua ou armistício acordado com potência ou forças inimigas, ou 

solvo-conduto regularmente expedido. 

Pena — detenção por 6 meses a 3 anos. 

Pr. 326 — Será punido com prisão até 3 anos aquele que, direta­
mente e por fatos, se opuzer.. 3) á execução das convenções e trata­
dos intemacionaes concluídos com a União. 
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Cons. 98 — Violar tratados legitimamente feitos com as nações 
estrangeiras — 6 meses a 4 anos. 

Art. 140 — Engajar-se brasileiro, como combatente ou em 
outra qualidade, em força militar de nação que esteja em guerra 
contra o Brasil. 

Pena — reclusão por 5 a 10 anos. 

§ 1.° — A pena será de reclusão por -10 a 20 anos, se o agente 
tiver posto de oficial nas fileiras inimigas; e de 20 a 30 anos, se 
nelas exercer posto de comando superior ou direção. 

§ 2.° — Não será punivel aquele que praticar o ato, constran­
gido pelo inimigo, em cujo território se encontre no decurso das 
hostilidades. 

Pr. 386 — O brasileiro que tomar armas contra a nação, debaixo 
de bandeira inimiga, ou que, nas forças inimigas arrolado, não as 
abandonar ao rompimento das hostilidades, será punido com prisão: 1) 
por 2 a 5 anos, se nas fileiras inimigas era simples soldado ou prestava 
serviços auxiliares de campanha; 2) por 3 a 10 anos, se tinha posto 
de oficial; 3) por 5 anos, no mínimo, se exercia posto de comando ou 
de direção técnica. 

Cons. 89 — Tomar armas o cidadão brasileiro contra a Repúplica, 
debaixo de bandeira inimiga — 2 a 4 anos. 

Art. 141 — Serão punidos: 

I — com reclusão por 10 a 25 anos aquele que entrar em 
entendimento com o inimigo para lhe favorecer as operações mili­

tares ou prejudicar as do Brasil; 

II — com reclusão por 5 a 15 anos aquele que der asilo, auxilio 
ou evasão a espião ou emissário do inimigo, u m a vez que o conheça 

como tal; 

III — com reclusão por 5 a 15 anos e multa de 5 a 30:000$000 

aquele que, por si ou interposta pessoa: 

a) fornecer ao inimigo armas, munições ou outra espécie de 

material bélico, gente, provisões ou meio de transporte; 

b) participar, como subscritor, agenciador ou de outra fôrma, 

de empréstimo ou contribuição em favor do inimigo. 
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IV — com reclusão por 2 a 5 anos e multa de 5 a 30:000$000 

aquele que, direta ou indiretamente, comerciar com súbdito de Estado 
inimigo, qualquer que seja a sua residência, ou com pessoa residente 
no território desse Estado; ou desviar ou sonegar bens pertencentes 

a súbditos de Estado inimigo, seqüestrados ou sujeitos a seqüestro; 

V — com detenção ou reclusão por 1 a 3 anos, aquele que der 

ou facilitar a evasão a prisioneiro de guerra; 

V I — com reclusão, por 1 a 5 anos, ou, no caso de entendi­
mento com o inimigo, por 3 a 15 anos, aquele que, em tempo de 
guerra, propalar noticias falsas, exageradas ou tendenciosas, que, 
provocando alarme ou depressão do espirito público, possam dimi­
nuir a resistência da nação; 

VII — com reclusão por 3 a 10 anos e multa de 15 a 30:000$000, 
penas que serão dobradas se o crime fôr cometido em conseqüência 
de entendimento com o inimigo, aquele que em tempo de guerra, 
empregar meios tendentes a desvalorizar a moeda ou a influir no 

mercado de títulos ou valores públicos ou particulares, de fôrma a 
pôr em perigo a resistência nacional; 

VIII — com reclusão por 3 a 10 anos e multa do triplo do 
valor da prestação, no caso de dolo, penas que serão reduzidas á 
metade no caso de culpa, aquele que, em tempo de guerra, não 
executar contrato de fornecimento de cousas ou serviços para aten­
der ás necessidades das forças armadas ou da população. 

§ único — Incorrerão nas penas do n. VIII os sub-contratantes, 
agentes ou empregados que, infringindo as suas obrigações contra-
tuaes, tenham dado causa á inexecução do contrato de fornecimento. 

Pr. 383 — Será punido com prisão por 3 a 9 anos, ou no caso 
de culpa com detenção até 1 ano, aquele que, estando o Brasil em 
guerra ou na iminência de guerra: 1) fornecer ao inimigo, declarado 
ou previsto, dinheiro, gente, armas, munições, provisões, meios de trans­
porte, de comunicação ou agressão. 2) dar entrada e auxilio a espião 
ou a emissários inimigos conhecendo-os como taes, que os açoitar, ocultar 
ou proteger, quando não o faça por dever de parentesco, com o único fim 
de subtraí-los á ação da autoridade. 385: Aquele que em tempo de 
guerra civil ou estrangeira, não executar intencionalmente contrato de 
fornecimento militar, ou lhe não cumprir lealmente as cláusulas, será 
punido com prisão até 5 anos, ou, se somente responder por culpa, com 



— 315 — 

detenção ou multa. Nas mesmas penas incorrerão os sub-contratantes, 
agentes ou empregados, a cuja falta se deva a inexecução ou a desleal 
execução do contrato. 394: O brasileiro que no paiz ou fora dele, por 
si ou interposta pessoa, agenciar, favorecer ou subscrever empréstimo 
de nação estrangeira em guerra ou na iminência de guerra com o Brasil, 
será punido com prisão até 3 anos e com multa. 396: O brasileiro que 
em tempo de guerra, por si ou por interposta pessoa, comerciar com 
subditos de Estado inimigo ou com pessoas residentes ou domiciliadas em 
território inimigo, será punido com prisão até 3 anos e com multa. 

Cons. 87 § 2.° — Auxiliar nação inimiga... fornecendo-lhe gente, 
armas, dinheiro, munições e meios de transporte — 5 a 15 anos. 

Art. 142 — Punir-se-á com reclusão por 3 a 10 anos aquele que: 

I — subtrair, embora temporariamente, ou falsificar ou destruir 

no todo ou em parte, documento concernente á segurança ou a inte­
resse político, interno ou internacional, do Brasil. 

II — revelar, ou concorrer para que se revele ao público, ou 
comunicar, ou concorrer para que se comunique a governo estran­
geiro, fato que constitua segredo de Estado; 

III — tiver no Brasil serviço secreto de informações ou espio­

nagem no interesse de Estado estrangeiro; 

IV — sem permissão da autoridade competente: 

a) fotografar, desenhar ou levantar planta de fortificação, 

navio ou aeronave de guerra, estabelecimento, estrada ou obra 

militares; 

b) reproduzir ou publicar taes documentos; 

c) sobrevoar ou introduzir-se, munido de meios idôneos á pra­

tica de u m desses atos, em qualquer dos mencionados logares ou 
em zona de acesso interdito ao publico, no interesse da defesa 

nacional. 

§ 1.° — Destruir ou inutilizar, no todo ou em parte, embora 

temporariamente, navio ou aeronave de guerra, estrada, comboio, 

ou qualquer estabelecimento ou obra militar. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos, elevada ao dobro se o crime 

tiver prejudicado as operações militares ou a preparação ou efi­

ciência bélica do Estado. 
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§ 2.° — Obter ou divulgar noticia, que, embora não constitua 

segredo de Estado, tenha a publicação proibida pelo Governo da 

União. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 3 anos. 

§ 3.° — Concorrer culposamente para a pratica de qualquer 

dos crimes definidos neste dispositivo. 

Pena — a do crime, com a redução de um a dois terços. 

§ 4.° — Aumentar-se-ão as penas cominadas: 

I — se o crime fôr cometido em tempo de guerra; 

II — se dele resultar prejuízo para a preparação ou a efi­

ciência bélica do Estado ou para as operações militares. 

Pr. 392 — Será punido com prisão até 5 anos aquele que: 1) — 
revelar, ou concorrer para que se revele ao publico, comunicar ou con­
correr para que se comunique a governo estrangeiro, segredo de Estado 
que no interesse da Nação, lhe cumpria guardar; 2) — destruir, falsi­
ficar, sumir, ou subtrair títulos, documentos ou meios de prova rela­
tivos a questões entre o Brasil e Estado estrangeiro, assim prejudicando 
os interesses nacionaes. 389: Será punido com detenção ou multa em 
tempo de paz e com prisão até 3 anos em tempo de guerra aquele que, 
sem permissão da autiridade competente: 1) — tirar fotografias, esboço 
ou desenhos, ou levantar plantas de fortificações, navios e aeronaves de 
guerra, estabelecimentos, estradas e obras militares; 2) — se introduzir 
ou fôr surpreendido nesses logares, ou em zonas de terra, do ar ou do 
mar; compreendidos os rios e lagos, de acesso reservado, ou nas suas 
imediações, na posse injustificada dos meios idôneos á prática dos atos 
definidos no n.° 1. Os aparelhos, instrumentos, máquinas e papeis, que 
se relacionem com o crime serão confiscados. 393: Aquele que com o 
intuito de delação a governo estrangeiro, de publicidade ou de lucro, pro­
curar senhorar-se de segredo de Estado que, uma vez divulgado, possa 
expor a Nação a perigo, sacrifício ou dano, será punido com prisão até 
3 anos. Se o crime tiver sido cometido estando o Brasil em guerra ou 
na iminência de guerra, a prisão será por 2 a 5 anos. 

Cons. 87 § 3.° — Revelar a nação inimiga, ou a seus agentes, se­
gredos políticos ou militares, concernentes á segurança e á integridade da 
pátria; comunicar ou publicar documentos, planos, desenhos e outras in­
formações com relação ao material de guerra, ás fortificações e operações 
militares da Republica ou de nações aliadas, quando operarem contra 
inimigo comum — 5 a 15 anos. 
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Art. 143 — Punir-se-á: 

I — com detenção por 6 meses a 1 ano, aquele que, e m tempo 

de paz, der asilo ou transporte a desertor, conhecendo-o como tal; 

e com reclusão por 3 a 9 anos, aquele que o fizer e m tempo de 
guerra; 

II — com detenção ou reclusão por 1 a 3 anos aquele que, 

em tempo de paz, sem autorização do governo, aliciar gente para 

serviço militar e m paiz estrangeiro; e com reclusão por 3 a 9 anos 

aquele que, e m tempo de guerra, o fizer. 

Pr. 390 — Será punido com detenção por 1 a 3 meses ou com multa 
aquele que... der asilo ou transporte a insubmissos e desertores, como 
taes os conhecendo. 383: Será punido com 3 a 9 anos ou no caso de 
culpa com detenção até 1 ano aquele que, estando o Brasil em guerra 
ou na iminência de guerra., cooperar com o inimigo: 

...6). .. procurando deteriorar ou destruir, deteriorando meios de 
comunicação e informação, instalações e objetos a serviço do Governo ou 
das forças nacionaes; 7). rios, estradas, pontes, viadutos, túneis, vias 
férreas, carros, máquinas, locomotivas e quasquer meios de comunicação 
terrestre ou aéreo, fluvial ou marítimo; 8)... impedindo ou perturbando 
a exploração ou funcionamento de estabelecimentos, fabricas, usinas, 
culturas, minas, ou depósitos naturaes, necessários ao abastecimento ou 
aprovisionamento das forças combatentes, ao bem estar da população 
civil ou á economia nacional; 9)... usinas de fabricação ou geradoras de 
energia elétrica, seus reservathorios, barragens, represas, material, redes 
e instalações; 10)... poluindo, envenenando ou destruindo pontes, rios e 
reservatórios d água, que sirvam ao abastecimento da população ou das 
forças nacionaes; 11).. provocando incêndios, explosões e inundações, 
com o fim de implantar a desorientação e o terror; 12)... monopolisando, 
retendo ou encarecendo gêneros alimentícios; 13)... provocando motins, 
insurreições e levantes ou incitando á deserção. 

Cons.: Omissa. 

Art. 144 — Prejudicar o interesse nacional, afastando-se, em 

negociação com Estado estrangeiro, das instruções recebidas. 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos. 

§ único — A pena será de detenção por 1 a 3 anos, se o crime 

fôr cometido culposamente. 

Pr. 392 — Será punido com prisão até 5 anos aquele que.. 3) como 
delegado ou representante do Brasil, em negociações com Estado estran-
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geiro, se afastar em detrimento da Nação, das instruções recebidas. A 
pena será a de detenção até 1 ano, no caso de culpa. 

Cons. 101 — Comprometer em qualquer tratado ou convenção, a 
honra, a dignidade ou o interesse da Nação; tomar compromissos em 
nome dela ou de seu governo, sem estar devidamente autorisado — I a 
6 anos. 

Art. 145 — Vilipendiar, por ato ou palavra, e m logar público 

ou aberto ou exposto ao público, a Nação brasileira, ou a bandeira 

ou as armas do Brasil, ou a letra ou a música do hino nacional. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos. 

§ único — A pena será de reclusão por 1 a 3 anos, se o vili­

pendio da bandeira nacional consistir em publicamente destrui-la 

ou conspurcá-la. 

Pr. 398 — Aquele que em público, acintosamente assumir para com 
a bandeira e o hino nacional atitude ofensiva ao sentimento popular, será 
punido com detenção até 1 mês e com multa. A pena será de prisão 
até 1 ano, quando acintosamente se tiver em público dilacerado, queimado 
ou conspurcado a bandeira nacional. 

Cons. 100: Dilacerar, destruir ou ultrajar u m lugar público, por 
menosprezo ou vitifundio... a bandeira nacional — 6 meses a 1 ano. 

CAPITULO II 

Dos crimes contra Estados estrangeiros 

Art. 146 — Violar as imunidades de chefe de Estado estran­
geiro, ou de representante diplomático junto ao governo do Bra­
sil, ou ultrajar qualquer deles, publicamente. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos. 

Pr. 401 — Aquele que, em território brasileiro, atentar contra a 
vida de chefe de Estado estrangeiro, agredi-lo ou ultrajá-lo em públi­
co, será punido com as mesmas penas que se lhe aplicariam se a vitima 
fosse o presidente da República. 402: Aquele que ultrajar Estado es­
trangeiro, na pessoa de seu embaixador ou ministro acreditados no Brasil, 
ou membro de seu governo que, em caráter oficial, se encontre no paiz 
será punido com detenção até 1 ano. § un. Na mesma pena incorrerá 
aquele que atentar contra a imunidade das legações e embaixadas. 
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Cons. 99 — Violar as imunidades dos embaixadores ou ministros 
estrangeiros — 1 a 2 anos. 

Art. 147 — Vilipendiar em logar público ou aberto ou exposto 
ao público a bandeira ou outro emblema de Estado estrangeiro, 
em paz com o Brasil. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos. 

Pr. 403 — Aquele que, pública e acintosamente, arrancar a bandeira, 
os distintivos e cores emblemáticas da soberania de nação em paz com 
o Brasil, da sede de seus consulados, legações e embaixadas, ou que 
tendo-os em seu poder, os destruir, dilacerar ou conspurcar, será punido 
com as penas cominadas no art. 398 (bandeira nacional). 

Cons. 100 — Dilacerar, destruir ou ultrajar em logar público, por 
menospreso ou vilipendio, a bandeira ou qualquer outro símbolo de na­
cionalidade de alguma nação estrangeira. 6 meses a 1 ano. 

C A P I T U L O III 

Dos crimes contra os direitos políticos do cidadão. 

Art. 148 — Impedir alguém com violência, ameaças ou frau­
de, de exercer direito político, ou de exercê-lo de acordo com a 

vontade própria. 
Pena — detenção por 1 a 3 anos. 
§ único — Regular-se-ão por lei especial os crimes eleitorais. 

Pr. Omisso. 
Cons. (arts. 165 e s.): reproduz os arts. 183 e 184 do código 

eleitoral. 

CAPITULO IV 

Disposições comuns 

Art. 149 — Para os efeitos da lei penal, entende-se também 
por tempo de guerra o período de iminência de guerra, uma vez 

que esta sobrevenha. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 
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Art. 150 — Regular-se-ão por lei especial os crimes contra 

a organização política e social do Estado. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

TITULO II 

Dos crimes contra a administração pública 

CAPITULO I 

Dos crimes praticados por funcionários contra a administração 

e m geral 

Art. 151 — Punir-se-á com reclusão por 2 a 12 anos e multa 
de 2 a 30:000$000 o funcionário público: 

I — que se apropriar, ou subtrair, ou distrair, ou consentir 
que outrem subtraia ou distraia dinheiro, titulo ou outra cousa 
movei, pública ou particular, de que, em razão do cargo, o agente 
tiver a exação, administração ou custódia; 

II — que, em beneficio próprio ou alheio, concorrer com ato 
do cargo ou induzir alguém a concorrer com áto dessa natureza, 
para a prática do crime; 

III — que embora não tenha a exação, administração ou 
custódia da cousa subtraída ou distraída, cometer o crime, valen­
do-se da circunstancia de pertencer á repartição, em que ela se 
encontre, ou de, em razão do cargo, ser-lhe fácil o ingresso em 
tal logar. 

§ 1-° — A pena será de detenção ou reclusão por 1 a 3 anos 
e multa de 1 a 5:000$000, se o funcionário concorrer culposamente 
para o crime cometido por outrem. 

§ 2.° — Diminuir-se-á, em qualquer hipótese, a pena, verifi­
cado, antes da condenação, o ressarcimento do dano. 

§ 3.° — Incorrerá nas mesmas penas quem tiver distraído ou 
subtraído a cousa, embora não seja funcionário público. 
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Pr. 344 — O funcionário público ou encarregado de serviço publico 
que em razão do cargo ou serviço tiver sob guarda ou deposito, arreca­
dação ou administração, cousas, bens, valores e dinheiros do Estado 
ou de particular, e deles se apropriar, subtraí-los, extraviá-los ou con­

sumi-los, ou por culpa der ensejo a que outrem o faça, será punido 
com prisão: 1) por 1 a 5 anos, se o prejuízo não passar de 10:000$000; 
2) por 2 a 6 anos, se não passar de 100:000$000; 3) por 3 anos, 
no mínimo, se ultrapassar esta importância. Para que se tenha por 
ultrapassada qualquer das quantias acima fixadas, não serão computadas 
no prejuízo as frações de 100$000. E m qualquer hipótese a multa será 
cumulada. § un. Embora não se verifiquem todas as condições acima 
especificadas, este artigo será aplicável desde que o inculpado: 1) per­
tença á repartição em que se tiver cometido o peculato; 2) nela em 
razão do cargo ou função tenha fácil ingresso; 3) exerça cargo ou 
função que particularmente respeite ás rendas e dinheiros públicos. 
346: Quando o ressarcimento no peculato ocorrer antes da sentença, a 
pena, sem prejuízo da interdição adequada, será livremente atenuada; 
quando ocorrer depois, conceder-se-á o livramento condicional. 

Cons. 221 — O funcionário público que se apropriar, subtrair, 
distrair, ou consentir que outrem subtraia dinheiro, documentos, títulos 
de credito, efeitos, gêneros e quasquer outros bens moveis, públicos 
ou particulares, dos quaes tenha a guarda, o depósito, a arrecadação ou 
administração, em razão do cargo, seja este remunerado ou gratuito, 
permanente ou temporário, será punido: a) se o prejuízo fôr inferior a 
10:000$000, com 2 a 6 anos... e multa de 10%... b) se o prejuízo 
fôr igual ou superior a 10:000$... 4 a 12 anos... e multa de 15%... 
§ un. Quando o prejuízo causado versar sobre objeto ou valor não 
conhecido ou instável, o juiz. mandará proceder á avaliação... 222: 
Quando os fatos criminosos previstos no art. antecedente forem come­
tidos por funcionário público que não tenha a guarda e deposito, a 
arrecadação ou administração da cousa subtraída ou distraída, mas per­
tença á repartição em que ela se achava ,ou disponha, em razão de 
seu cargo, da facilidade de ingresso na mesma repartição — reduzido 
a 1/6 o tempo da prisão. § un. Nas penas do art. 221, incorrerá ainda 
o funcionário público que, no seu interesse ou no de outrem, concorrer 
com ato do oficio ou emprego, ou usar de sua qualidade, induzindo 
outrem a concorrer com esse áto para que sejam distraídos ou subtraídos 
documentos, efeitos, valores e quaesquer outros bens moveis pertencentes 
á União, aos Estados, ás Municipalidades e Prefeituras ou porque estes 
devam responder, a) Se se provar que o funcionário agiu sem dolo, 
mas com imperícia ou negligencia — suspensão 6 meses a 2 anos, multa 
de 15%. b) — N o caso da letra a não haverá imposição de penas se 

fôr ressarcido o prejuízo causado. 
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Art. 152 — Prevalecer-se, no exercício da função pública, de 

erro alheio, para receber ou reter indevidamente, e m proveito 

próprio ou de terceiro, dinheiro ou outra utilidade. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 1 a 5:000$. 

pr. 345 — O funcionário público que, no exercício do cargo, apro­
veitando-se do erro de alguém, indebitamente receber ou retiver para si 
ou para outrem dinheiro ou qualquer outra utilidade, será punido com 
prisão até 3 anos e com multa. 

Cons. Omissa. 

Art. 153 — Punir-se-á: 

I — com reclusão por 2 a 10 anos e multa de 2 a 20:000$000, 
o funcionário que, abusando do cargo, constranger alguém a dar 

ou prometer indebitamente dinheiro ou outra utilidade ao próprio 

agente ou a terceiro; 

II — com reclusão por 1 a 5 anos e multa de 1 a 10:000$000 
o funcionário que induzir alguém a dar ou prometer indebita­

mente, ao próprio agente ou a terceiro, dinheiro ou outra utili­

dade; 

III — com detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de 1 a 
5:000$000 ou ambas cumulativamente, o funcionário que: 

a) exigir do contribuinte, direta ou indiretamente, imposto, 
taxa ou emolumento, que saiba não ser devido, no todo ou em 
parte; 

b) empregar na cobrança meio vexatório ou gravoso que a 
lei não autorize. 

§ único — Dobrar-se-ão as penas, no caso da letra a do n.° 
III, se o agente se apropriar, em beneficio próprio ou alheio, da 
quantia ilegalmente percebida. 

Pr. 340 — O funcionário público encarregado da arrecadação, 
cobrança ou administração de quaesquer rendas ou dinheiros públicos 
ou da distribuição de qualquer imposto que direta ou indiretamente: 
1) exigir dos contribuintes e deles receber o que souber não ser devido; 
2) se apropriar do que assim indevidamente tiver recebido; 3) tran­
sigir contra o fisco, mediante vantagem ilícita; 4) usar na cobrança 
de impostos e direitos, embora legítimos, de meios mais gravosos do que 
os autorizados em lei, ou impuzer ao contribuinte vexações, injustas será 
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punido: a) no caso do n. 1 com multa, e, se tiver recorrido á força 
armada em detenção por 3 meses no minimo; b) nos casos dos ns. 
2 e 3 com prisão até 3 anos e multa; c) no caso do n. 4 com detenção 
por 3 meses no minimo, e, se tiver havido apropriação, com prisão até 
4 anos e multa. 

Cons. 219 — Julgar-se-á cometido este crime: § 1.° — Pelo em­
pregado publico encarregado de arrecadação, cobrança ou administração 
de quaesquer rendas ou dinheiros públicos, ou da distribuição de algum 
imposto, quer direta ou indiretamente, exigir dos contribuintes, ou os 
obrigar a pagar o que souber não deverem, suspensão do emprego por 
3 meses a 1 ano; no caso em que o empregado público se aproprie do 
que assim tiver exigido ou exija para esse fim — 6 meses a 1 ano, multa 
e perda do emprego. § 2.° — Pelo que, para cobrar impostos ou direi­
tos legítimos, empregar volutariamente contra os contribuintes meios 
mais gravosos do que os prescritos nas leis ou os fizer sofrer injustas 
vexações — suspensão por 6 meses a 2 anos, além das mais em que 
incorrer pela vexação. Se, para cometer algum destes crimes, usar de 
força armada... mais a de prisão... por 3 meses a 1 ano. § 3.° — Pelo 
que, arrogando-se dolosamente, ou simulando atribuição para fazer qual­
quer áto do emprego, aceitar oferecimento ou receber rádiva, direta ou 
indiretamente para fazer ou deixar de fazer esse áto — 6 meses a 1 ano... 
220: As pessoas particulares, encarregadas por arrecadamento, arre-
matação ou qualquer outro título de cobrar e administrar rendas ou 
direitos e que cometerem algum ou alguns dos crimes referidos nos 
arts. antecedentes incorrerão nas mesmas penas. 

Art. 154 — Receber para si ou para outrem, diretamente ou 

por interposta pessoa, e m dinheiro ou utilidade de outra espécie, 

retribuição indébita, ou aceitar, direta ou indiretamente, promes­

sa de tal retribuição, afim de praticar áto do oficio, conforme aos 

deveres funcionaes. 

P e n a * — reclusão por 1 a 3 anos e multa correspondente ao 

triplo do valor prometido ou recebido, mas nunca inferior a 

1:000$000 

§ único — Se o áto já estiver praticado, quando solicitada ou 

aceita a retribuição. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano e multa igual ao triplo 

do valor prometido ou recebido, mas nunca inferior a 500$0000. 

Pr. 341 — O funcionário público que, para cumprir o seu dever, 
exigir direta ou indiretamente, gratificação, emolumento ou prêmios não 
determinados por lei, será punido com multa; e, se de fato tiver recebido 
o que indebitamente exigir, com detenção mínima de 3 meses e com multa. 
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Cons. 214 — Receber para si ou para outrem, diretamente ou por 
interposta pessoa, em dinheiro ou outra utilidade,, retribuição que não 
seja devida; aceitar, direta ou indiretamente, promessa, dádiva ou recom­
pensa para praticar ou deixar de praticar um ato do oficio ou cargo, 
embora de conformidade com a lei — 6 meses a 1 ano e multa igual 
ao triplo da cousa ou utilidade recebida. 

Art. 155 — Receber para si ou para outrem, diretamente ou 
por intermédio de outra pessoa, em dinheiro ou utilidade de outra 
espécie, retribuição indébita, ou aceitar, direta ou indiretamente, 
promessa de tal retribuição, afim de retardar ou deixar de prati­
car áto do oficio, ou praticá-lo com infração de dever funcional. 

Pena — reclusão por 2 a 5 anos e multa correspondente ao 
quintuplo do valor prometido ou recebido, mas nunca inferior a 
2:000$000. 

§ 1.° — Se do áto resultar proveito ou dano para u m a das 
partes em processo judicial ou administrativo. 

Pena — a mesma, aumentada. 

§ 2.° — Se resultar condenação á reclusão. 

Pena — reclusão por 6 a 20 anos e multa correspondente ao 
décuplo do valor recebido ou prometido, mas nunca inferior a 
5:000$000. 

§ 3.° — Se resultar condenação á morte. 

Pena — reclusão por 20 a 30 anos e multa correspondente a 
vinte vezes o valor recebido ou prometido, mas nunca inferior a 
10:000$000. 

§4.° — Se o áto já estiver praticado, omitido ou retardado, 
quando solicitada ou aceita a retribuição. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 3 anos e multa igual 
ao triplo do valor prometido ou recebido, mas nunca inferior a 
1:000$000. 

Pr. 342 — Aquele que, no exercício de autoridade pública ou no 
desempenho de função pública, para praticar qualquer áto do oficio que 
importe na violação de seus deveres, tiver solicitado ou aceito retribui­
ção ou obtido a promessa de retribuição, será punido com prisão até 3 
anos e multa, ou com detenção por 3 a 9 meses e multa. A prisão será 
até 5 anos e a detenção por 6 meses no mínimo se o áto a que a retri­
buição visava se tiver efetuado. § un. Intencionalmente omitir ou 



— 325 — 

retardar ato do oficio, tendo-se .em vista retribuição ilegítima, eqüivale a 
praticá-lo. 

Cons. 214 — Receber para si ou para outrem, diretamente ou por 
interposta pessoa, em dinheiro ou outra utilidade, retribuição que não 
seja devida; aceitar, direta ou indiretamente, promessas, dádiva ou recom­
pensa, para praticar ou deixar de praticar um ato do oficio ou cargo 
embora de conformidade com a lei. 216: Nas mesmas penas (6 meses 
a 1 ano) incorrerá o juiz de direito, de fato ou árbitro que por peita 
ou suborno, dér sentença ainda que justa. § um. Se a sentença fôr 
criminal condenatoria, mas injusta, sofrerá o peitado ou subornado a 
mesma pena que tiver imposto ao que condenara, além da perda do 
emprego e multa. 

Art. 156 — Praticar, omitir ou retardar áto do oficio, com 

infração de dever funcional, cedendo a influencia ou pedido de 

alguém. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa de 500$000 

a 2:000$000. 

Pr. 338 — Se a nenhuma vantagem ilícita tiver visado o funcionário, 
mas somente pela influencia ou peditorio de alguém se tiver decidido, 
a pena será a de detenção até 3 meses ou a multa. 

Cons. 215 — Deixar-se corromper por influencia, ou sugestão de 
alguém, para retardar, omitir, praticar ou deixar de praticar ü m áto 
contra os deveres do oficio no cargo, para prover ou propor para em­
prego publico alguém, ainda que tenha os requesitos legaes — 6 meses 
a 1 ano e perda do emprego, com inhabilitação para outro. 

Art. 157 — Recusar, omitir ou retardar indevidamente áto 

do oficio, ou praticá-lo contra literal disposição da lei. 

p e n a — detenção por 3 meses a 1 ano ou multa de 500$000 

a 2:000$000. 

§ i.o — Recusar ou retardar, indebitamente, agente da força 

pública, o cumprimento de requisição que por autoridade compe­

tente lhe seja feita. 

p e n a — detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de 1 a 

3:000$000. 

§ 2.° — Acumular-se-ão e agravar-se-ão as penas cominadas 

neste dispositivo: 
I _ se d 0 crime resultar grave prejuízo para o interessado 

ou para a administração pública. 
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II — se o crime fôr cometido por afeição, ódio, contempla­

ção, ou interesse pessoal. 

Pr. Omisso. 
Cons. 207 — Cometerá crime de prevaricação o funcionário público 

que, por afeição, ódio, contemplação ou para promover interesse pessoal, 
seu. 1) julgar ou proceder contra literal disposição da lei... 2) 
deixar de proceder e formar processo aos delinqüentes nos casos determi­
nados em lei, e dar-lhes a nota constitucional de culpa no praso de 24 
horas; 3) recusar ou demorar a administração da justiça, ou as pro­
videncias do oficio requisitadas por autoridade competente ou determi­
nadas por lei; 4) exceder os prazos estabelecidos em lei para o rela­
tório ou revisão do feito, ou para proferir sentença definitiva ou des­
pacho... 5) julgar causas em que a lei o declare suspeito como juiz 
de direito, de fato ou arbitro, ou em que as partes o hajam legitimamente 
recusado ou suspeitado; 6) ordenar a prisão de qualquer pessoa, sem 
ter para isso causa ou competência legal, ou, tendo-a, conservar alguém 
incomunicável por mais de 48 horas, ou retê-la em cárcere privado ou em 
casa não destinada a prisão; 7) demorar o processo de réo preso 
ou afiançado além dos prazos legais, ou faltar aos atos de seu livra­
mento; 8) recusar ou retardar a concessão de uma ordem de habeas-
corpus, regularmente requerida; 9) fazer remessa do preso a outra 
autoridade; ocultá-lo ou transferi-lo da prisão em que estiver; não apre­
sentá-lo no lugar e no tempo determinado na ordem de habeas-corpus; 
deixar de dar conta circunstanciada dos motivos da prisão, ou do não 
cumprimento da ordem iludindo por esses meios a concessão do habeas-
corpus; 10) tornar a prender, pela mesma causa o que tiver sido 
solto em provimento de habeas-corpus; 11) executar a prisão de 
alguém sem ordem legal escrita da autoridade legítima; ou receber sem 
essa formalidade, algum preso, salvo o caso de flagrante delito ou de 
impossibilidade absoluta da apresentação da ordem — 6 meses a 1 ano 
e multa de 200$000 a 600$000; 12) deixar o juiz de promover o processo 
pelo crime de prevaricação previsto no (cod. eleitoral) — 6 meses a 1 
ano e multa de 500$000; 13) demorar a extração, expedição e entrega 
de títulos ou documentos, de modo a impedir que o cidadão vote, ou ins­
trua recurso, interposto oportunamente; 14) deixar de preparar ou 
expedir nos prazos legaes os requerimentos dos cidadãos que pretende­
rem alistar-se eleitores; extraviar ou ocultar o titulo de eleitor ou docu­

mentos que lhe tenham sido entregues, relativos ao alistamento — 6 
meses a 1 ano e multa de 600 a 1:000$000. § 1.° — Se a prevaricação 
consistir em impor pena contra literal disposição da lei e o condenado 
a sofrer, impôr-se-á a mesma pena ao juiz, ou juizes, se a decisão fôr 
coletiva, além da perda do emprego. § 2.° — N o caso, porém, que o 
condenado não tenha sofrido a pena, impôr-se-á ao juiz, ou juizes, 
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a que estiver designada para a tentativa do crime sobre que tiver recaído 
a condenação. 210: Se qualquer dos crimes mencionados nos arts. 207 
e 208.. fôr cometido por frouxidão, indolência, negligencia o uomissão, 
constituirá falta de exação no cumprimento do dever e será punido com 
as penas de suspensão por 6 meses a 1 ano e multa de 100$ a 500$000. 
212: A execução de ordem ou requesição exigida por autoridade pública 
só pode ser demorada pelo executor nos seguintes casos: a) quando 
houver motivo para prudentemente se duvidar de sua autenticidade; b) 
quando parecer evidente que fora obtida ob e subrepticiamente, ou contra 
a lei; c) quando da execução se devam prudentemente receiar graves 
males que o superior ou requesitante não tivesse pódio prever. Ainda que 
neste caso possa o executor da ordem, ou requesição, suspender a sua 
execução para representar, todavia não será isento de pena, se não de­
monstrar claramente a relevância dos motivos em que se fundara. 

Art. 158 — Ter ou tomar interesse privado, diretamente, ou 

por interposta pessoa, ou mediante simulação, e m áto da adminis­

tração pública, junto á qual funcionar. 

Pena — detenção por 6 meses a 3 anos e multa de 1 a 

10:000$000. 

§ único — Nas mesmas penas incorrerão o juiz, o síndico, o 

liquidatario, o tutor, o curador e os serventuários e auxiliares da 

justiça, com referencia aos processos e m que funcionarem. 

Pr. 339 — O funcionário público que direta ou indiretamente se 
reservar qualquer interesse material em negócios da sua repartição, ou 
em processos que por ela corram, será punido com detenção por 1 a 6 
meses e com multa. 

Cons. 232 — Haver para si, direta ou indiretamente, ou por algum 
ato simulado no todo ou em parte, propriedade ou efeito, em cuja pro­
priedade, administração ou guarda deva intervir em razão do oficio; 
entrar em alguma especulação de lucro ou interesse relativamente á dita 
propriedade ou efeito — 1 a 6 meses... perda... multa de 5 a 20 %. 

Art. 159 — Sacrificar interesse público, de que lhe incumba 

a defesa, para haver,em beneficio próprio ou de terceiro, vanta­

gem ilícita. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 1 a 20:000$000. 

Pr. 338 — O funcionário público que. com o fim de obter vanta­
gem ilícita, para si ou para outrem, transigir em negocio jurídico ou 
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administrativo, em prejuízo do interesse público, que lhe cumpria res­
guardar ou defender, será punido com detenção por 6 meses, no minimo, 
ou com prisão até 2 anos e, mais, em qualquer hipótese, a multa. 

Cons. Omissa. 

Art. 160 — Revelar ou aproveitar, em beneficio alheio ou 
próprio, esclarecimento destinado a ficar secreto, com referencia 
a invenção científica ou aplicação industrial, de que o funcionário 
tenha conhecimento em razão do cargo. 

Pena — detenção por 3 anos e multa de 1 a 15:000$000. 

§ único — Aumentar-se-ão as penas, se a revelação tiver sido 
feita a estrangeiro, e dobrar-se-ão, se a revelação feita a estran­

geiro fôr de segredo que interesse á defesa nacional. E m qual­
quer destes casos a pena detentiva será a de reclusão. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 161 — Revelar fato, de que tenha ciência em razão do 
cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar de qualquer 
modo a sua revelação. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano ou a multa de 1 a 
10:000$000. 

§ 1.° — Não haverá logar a aplicação da pena, quando a 
revelação fôr necessária á salvaguarda de relevante interesse pú­
blico e autorizada previamente por superior hierárquico. 

§ 2.° — Diminuir-se-á a pena, quando fôr culposa a faci-
litação. 

§ 3.° — Aumentar-se-ão e cumular-se-ão as penas, quando o 
funcionário devassar indebitamente ou facilitar a outrem o devas­
samento de proposta de concorrência pública. 

Pr. 348 — O funcionário público que, para conhecer-lhe o conteúdo, 
abrir antes do tempo, proposta de concorrência pública, ou por qual­
quer outro modo lhe devassar o segredo ou proporcionar a terceiro o 
ensejo de devassá-lo, será punido com detenção por 3 a 9 meses ou com 
prisão até 2 anos, e em ambos os casos com culta. 347: O funcioná­
rio público que revelar o conteúdo de documento reservado ou secreto, 
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ou da correspondência reservada ou secreta, e que pertença á sua repar­
tição, ou por ela transitar, será punido com detenção até 6 meses ou 
com multa. 

Cons.: Omisse. 

Art. 162 — Abusar do cargo, praticando, com o intuito de 
causar dano a alguém ou de obter vantagem em proveito próprio 
ou de terceiro, áto contrário á lei, que não esteja previsto como 
crime por disposição especial. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos e multa de 500$ a 
10:000$000. 

Pro. Omisso. 
Cons. 207: Cometerá crime de prevaricação o empregado público 

que julgar ou proceder contra literal disposição de lei. 

Art. 163 — Menoscabar, no exercício de função pública, as 
instituições vigentes, ou os dispositivos legaes, ou as autoridades 
constituídas, ou fazer apologia de atos que importem em tal me­
noscabo. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano e multa de 500$ a 
1:000$000, se o fato não estiver previsto como crime em disposição 
especial. 

§ único — O presente dispositivo aplicar-se-á ao ministro de 
culto religioso que nele incorrer, por áto praticado no exercício 
público de seu ministério. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 164 — Punir-se-á com multa de 200$ a 2:000$ o funcio­
nário que: 

I — entrar no exercício de função pública, antes de satisfeitas 

as exigências legais; 
II — continuar a exercê-la, sem a devida autorização, depois 

de saber oficialmente que está exonerado, removido, substituído 
ou suspenso; 

III — abandonar o exercício fora dos casos permitidos em 
lei ou conservar-se fora dele, mais de 60 dias depois de terminada 

a licença ou comissão em que estiver. 
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IV — propuzer ou nomear para cargo público pessoa que 

não tiver os requesitos legaes; 

V. — exceder os limites da competência própria; 

V I — devido a indulgência ou negligencia, não responsabilizar 

subordinado, por infração cometida no exercício do cargo, ou 

quando lhe falte competência para isso, não levar o fato ao conhe­

cimento da autoridade competente; 

VII — maltratar, com atos ou palavras, funcionário subal­

terno ou pessoa com quem se entender em razão do oficio; ou co­

meter outra violência no exercício da função ou a pretexto de 

exercê-la; ficando sujeito não só á pena cominada neste artigo, 

como á cominada em outro dispositivo penal, em que incorrer; 

VIII — constituir-se dev.edor ou afiançado de subalterno, ou 

contrair com êle obrigação pecuniária; 

I X — solicitar mulher pessoalmente interessada ou cujo ma­

rido, irmão, ascendente ou descendente tenha interesse em litígio 

ou negocio em que o agente deva intervir em razão do oficio. 

Pr. 336 — A autoridade ou funcionário público que, para favorecer 
ou prejudicar a alguém, se arrogar competência ilegítima, da própria 
competência abusar, ou exercê-la com preterição das formalidades legaes, 
será punido com detenção até 3 meses ou com multa. 337: O funcio­
nário público que, por indulgência ou neglicencia, não responsabilizar os 
subordinados, ou não diligenciar por que se lhes apure a responsabilidade 
pelos abusos e omissões que cometerem, no exercício de suas funções, 
será punido com multa. 33 § un.: N a aplicação deste art. entender-se-á 
que também ocupa função ou poder quem lhes antecipar o exercício, sem 
preencher as formalidades legaes da posse, ou nele continuar, embora 
oficialmente saiba já ter sido suspenso ou demitido, ou se recusar a 
passa-lo ao substituto legitimo, quando removido; nestes casos porém, 
aplicar-se-á a multa e, acessoriamente, a interdição relativa. 

Cons. 207 — Cometerá crime de prevaricação o funcionário público 
que... a) dissimular ou tolerar os crimes e defeitos oficiais de seus 
subalternos ou subordinados, deixando de proceder contra eles, ou de 
informar á autoridade superior respetiva, quando lhe falte competência 
para tornar efetiva a responsabilidade em que houverem incorrido. 211: 
Serão considerados em falta de exação no cumprimento do dever... o 
que abandonar o exercício do cargo fora dos casos em que a lei expres­
samente o permite ou conservar-se fora dele mais de 60 dias depois de 
terminada a licença ou comissão em que estiver. 225: Entrar em exer­
cício ou emprego sem ter satisfeito previamente ás exigências da lei 
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para a investidura no mesmo — suspensão... e multa... 226: Exceder 
os limites das funções do emprego ou comissão, depois de saber oficial­
mente que está suspenso, demitido, removido ou substituído legalmente, 
exceto nos casos em que fôr autorizado competentemente a continuar 
— 1 mês a 1 ano e multa ... 227: Continuar a exercer as funções 
próprias do emprego ou comissão, depois de saber oficialmente que está 
suspenso, demitdo, removido ou substituído legalmente, exceto nos casos 
em que fôr autorizado competentemente a continuar — 1 mês a 1 ano 
e multa ... 230: Exceder a prudente faculdade de repreender, corri­
gir ou castigar, ofendendo, ultrajando ou maltratando, por obras, pala­
vra ou escrito, algum subalterno, dependente ou qualquer outra pessoa 
com quem tratar em razão do oficio — suspensão, além das mais ... 
231: Cometer qualquer violência no exercício das funções ou emprego 
ou a pretexto de exercê-las — perda ... suspensão ... além das mais ... 
234: Constituir-se devedor de algum subalterno, dá-lo por seu fiador, 
ou contrair com ele obrigação pecuniária — suspensão ... e multa ... 
235: Solicitar alguma mulher que tenha litígio ou pretensão dependente 
de decisão, ou informação, em que deva intervir em razão do cargo — 
suspensão ... além das mais ... Se o que cometer este crime fôr 
juiz — 1 mês a 1 ano, além das mais ... 236: Se o crime declarado 
no art. antecedente fôr cometido por carcereiro, guarda ou empregado 
da cadeia, casa de reclusão ou estabelecimento semelhante, contra mulher 
que esteja presa ou depositada, debaixo de sua custodia ou vigilância, 
ou contra mulher, filha ou irmã, tutelada ou curatelada de pessoa que 
se achar nessas circunstancias — 1 mês a 1 ano ... perda ... além 
das outras mais ... 

CAPITULO II 

Dos crimes praticados por particulares contra a administração 

pública e m geral 

Art. 165 — Fingir-se autoridade ou funcionário público. 

Pena — detenção por 1 a 3 meses ou multa de 200$ a 1:000$000. 

§ 1.° — Usurpar o exercício de função pública ou atribuição 

inherente a cargo público. 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos e multa de 500$000 a 

2:000$000. 

§ 2.° — Se, mediante, fingimento ou a usurpação, o agente 

obtiver dinheiro ou vantagem ilícita. 

Pena — reclusão por 2 a 5 anos e multa de 1:000$000 a 

10:000$000. 
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pr. 333 — Aquele que visando a fins ilícitos, usurpar o exercício 
de funçção pública, civil ou militar, será punido com prisão por 2 a 6 
meses, ou com prisão por 6 meses a 2 anos. 481 (traje indevido!): Será 
punido com detenção até 1 mês ou com multa aquele que ... fingir-se 

de empregado público. 

Cons. 381 — Fingir-se empregado público — 1 a 3 meses. Se 
por esse meio conseguir de outrem dinheiro ou utilidade — as do art. 
335 (1 a 4 anos) 224: Arrogar-se e efetivamente exercer sem direito 
emprego ou função pública, civil ou militar — 6 meses a 2 anos e multa 
igual ao dobro dos vencimentos que tiver recebido. 

Art. 166 — Punir-se-á com detenção por 3 meses a 2 anos 

aquele que, mediante ameaça ou violência: 

I — impedir que autoridade ou funcionário público assuma o 

exercício do cargo, ou constrangê-lo a abandonar o exercício de suas 

funções; 

II — obrigar autoridade ou funcionário público a praticar ou 

deixar de praticar ato do oficio, ou a praticá-lo de certa maneira 

ou e m determinado sentido. 

§ único — A pena será de detenção por 6 meses a 3 anos, se 

o crime fôr cometido a mão armada ou por duas ou mais pessoas. 

Pr. 329 — Com detenção por 3 a 9 meses, ou com prisão até 18 
punir-se-á aquele que usando de violência ou de ameaças: 1) impedir 
que o funcionário público munido de titulo legítimo tome posse do 
cargo para o qual tiver sido nomeado; 2) constranger funcionário 
público a abandonar o cargo, a praticar ou deixar de praticar qualquer 
ato do oficio ou a praticá-lo no sentido ou pela maneira que lhe 
impuzer. 

Lei n. 38: 5 — Impedir que funcionário público tome posse do 
cargo para o qual tiver sido nomeado; usar de ameaça ou violência para 
forçá-lo a praticar ou deixar de praticar qualquer ato do oficio ou obri­
gar a exercê-lo em determinado sentido. (3 a 9 meses). 

Art. 167 — Opôr-se, mediante ameaça ou violência, á execução 

de ordem legal emanada de autoridade ou funcionário público, 

quer a resistência se faça diretamente contra u m deles, quer contra 

quem lhe prestar assistência. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos, quando se execute a 

ordem, sem que o executor sofra lesão, da parte do resistente; e 

reclusão por 1 a 4 anos, se, devido á resistência, não se puder 
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executar a ordem, ou esta se execute, sofrendo, porém, lesão o 
executor, da parte do resistente. 

Pr. 327 — Será punido com prisão até 2 anos aquele que usando 
de violência ou de ameaças: 1) se opuser á execução de atos legítimos 
ou ao cumprimento de ordem legal de autoridade competente; 2) im­
pedir, ou tentar impedir, a cobrança de taxa ou imposto legalmente 
exigiveis. 

Cons. 124 — Opôr-se alguém, com violência ou ameaças, á execução 
de ordens legaes emanadas de autoridade competente, quer a oposição 
seja feita diretamente contra a autoridade, quer contra seus agentes ou 
subalternos. § 1.° Se, em virtude da oposição, a diligencia deixar de 
efetuar-se, ou efetuar-se, sofrendo o executor da parte dos resistentes 
qualquer lesão corporal — 1 a 3 anos. § 2.° Se a diligencia efetuar-se, 
não obstante a oposição sem que o executor sofra da parte dos resis­
tentes, alguma lesão corporal — 6 meses a 1 ano. 125: O mal cau­
sado pelo executor na repulsa ou força empregada pelos resistentes não 
lhe será imputado, salvo excesso de justa defesa. 

Art. 168 — Desobedecer a ordem legal de autoridade ou de 

funcionário público, e m ato ou exercício de suas funções. 

Pena — detenção por 15 dias a 6 meses ou multa de 100$000 

a 2:000$000, quando outra não fôr especialmente cominada. 

Pr. 328 — Será punido com detenção até 3 meses, dobrados na 
reincidência, aquele que: 1) desobedecer á autoridade em ato de suas 
funções ou não cumprir as suas ordens legaes; 2) infringir as proi­
bições de edital expedido por autoridade competente ... 

Cons. 135 — Desobedecer á autoridade pública em ato ou exercício 
de suas funções, deixar de cumprir suas ordens legaes, transgredir uma 
ordem ou provimento legal, emanado de autoridade competente — 1 a 3 
meses. § un. Serão compreendidos nesta disposição aqueles que infrin­
girem preceitos proibitivos de editaes das autoridades dos quaes tive­
rem conhecimento. 

Art. 169 — Desacatar autoridade ou funcionário público, por 

motivo ou ao tempo do exercício de suas funções, provocando-o, 

ameaçando-o, ou faltando-lhe com a devida consideração. 

Pena — detenção por 2 meses a 1 ano, ou multa de 500$000 

a 5:000$000. 

flad. 21 
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§ 1.° — Se o ofendido fôr o Presidente da Republica, mem­

bro do poder legislativo, governador ou interventor federal em 

Estado ou território, ministro do governo da União ou secretario 

de governo estadoal ou magistrado. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 3 anos. 

§ 2.° — Aumentar-se-á, e m qualquer hipótese, a pena, se o 

desacato fôr praticado em ato ou sessão pública ou dentro de 

repartição pública. 

Pr. 329 — Com detenção por 9 meses, ou com prisão até 18, 
punir-se-á aquele que, usando de violência ou de ameaças ... a) agre­
dir ou por palavras ou gestos ofender, sem ter sido provocado, qualquer 
funcionário público em sua repartição ou em ato de oficio. 373: Aquele 
que por motivo político ou sectário .. em publico diretamente ultrajar 
o Presidente da Republica — 1 a 4 anos. 

Cons. 134 — Desacatar qualquer autoridade ou funcionário público, 
em exercício de suas funções, ofendendo-o diretamente por palavras ou 
atos, ou faltando á consideração devida e á obediência hierárquica — 
2 a 4 meses, além das mais em que incorrer. § un. Se o desacato fôr 
praticado em sessão pública de câmaras legislativas ou administrativas, 
ou tribunaes, de qualquer corporação docente ou dentro de repartição pú­
blica — aumento da terça parte. 

Art. 170 — Auferir retribuição ou vantagem ilícita, em bene­

ficio próprio ou alheio, ou obter promessa, para si ou para outrem, 

de retribuição ou vantagem dessa natureza, a pretexto de exercer 

influencia junto a u m a autoridade ou funcionário público, e m 

ato do oficio. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 3 a 20:000$000. 

§ único — Aumentar-se-á a pena se q agente declarar ou der 

a entender que da vantagem auferida ou prometida participará 

a autoridade ou funcionário público. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 171 — Dar, oferecer ou prometer retribuição ou vanta­

gem ilícita a autoridade ou funcionário público, para determiná-lo 

a praticar, ou não praticar, ou retardar ato do oficio, ainda que 

sem violação de dever funcional. 
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Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 1 a 20:000$000. 

Pr. 335 — Aqueíe que afrontar o representante de um dos pode­
res do Estado, a autoridade civil ou militar ou o funcionário público, 
oferecendo-lhe, dando, ou prometendo retribuição pecuniária ou qual­
quer vantagem ilícita, para determiná-los a fazer, ou deixar de fazer 
alguma cousa, mesmo quando, assim procedendo não violarem os deve-
res da função ou cargo, será punido com detenção por 6 meses no 
minimo e com multa. 

Cons. 217 — O que dér ou prometer peita ou suborno será punido 
com as mesmas penas impostas ao peitado ou subornado. 

Art. 172 — Causar, fora dos casos previstos em outras dispo­
sições legaes, a interrupção ou a irregularidade de serviço público 
ou de necessidade pública. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos, para os cabeças, promotores 
e organizadores; e detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa de 
1 a 5:000$000, ou ambas cumulativamente para os outros participes. 

Pr. 332 — Aquele que indebitamente intervier, para malográ-lo, em 
ato oficial ou de serviço que o funcionário deva praticar contra terceiro 
será punido com detenção até 6 meses ou com multa. 

Cons. Omissa. 

Art. 173 — Importar ou exportar mercadoria ou gênero 
proibido; ou iludir no todo ou em parte o pagamento dos direitos 
ou impostos relativos á entrada, saida e consumo de mercadorias. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos, sem prejuízo das penalidades 
fiscaes. 

Art. 174 — Impedir ou perturbar concorrência pública ou 
venda em hasta pública, promovidas pela administração federal, 
estadual ou municipal, afastando ou procurando afastar licitante 
mediante violência, ameaça, promessa ou qualquer meio fraudulento. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de 1 a 
10:000$000. 

§ 1.° — Punir-se-á com detenção por 3 meses a 1 ano ou 
multa de 500$000 a 5:000$000 aquele que, mediante paga ou pro­
messa de recompensa, se abstiver de licitar em concorrência ou 
hasta pública promovidas pela administração federal, estadual ou 
municipai. 
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§ 2.° — Diminuir-se-ão as penas cominadas neste dispositivo, 

quando se tratar de praça judicial, a requerimento de particular. 

Neste caso somente se procederá mediante queixa. 

Pr. Omisso. 

Cons. Omissa. 

Art. 175 — Punir-se-á com detenção por 1 mês a 1 ano ou 

com multa de 500$000 a 3:000$000 aquele que: 

I — rasgar, ou de qualquer fôrma inutilizar ou conspurcar 

edital afixado por ordem de autoridade ou funcionário público; 

II — vender, distribuir ou afixar em logar público ou aberto 

ao público escrito ou desenho proibido; 

III — violar ou de qualquer fôrma inutilizar selo ou sinal 

aposto por determinação legal ou ordem de autoridade ou funcio­

nário público para identificar objeto ou cerrá-lo. 

§ único — Aumentar-se-á a pena se o crime fôr cometido, com 

abuso do cargo, por funcionário público. 

Pr. 228 — Será punido com detenção de 3 meses, dobrada na rein­
cidência, aquele que ... o arrancar (edital), riscar, apagar, ou inuti­
lizar, quando afixado em logar público. 334: Aquele que violar, fur­
tar, destruir, rasgar ou inutilizar o selo público ou as marcas, distin­
tivo, timbres de carimbos oficiaes que a autoridade apuser a qualquer 
objeto para encerrá-lo ou identificá-lo, ou que de outro modo privar 
de feito aqueles sinaes, será punido çom detenção até 6 meses ou com 
multa. 

Art. 176 — Subtrair, ocultar, danificar ou destruir documento, 
registro, livro ou qualquer objeto confiado oficialmente á custódia 

de funcionário público ou de particular. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena, se o agente cometer o crime 
para haver, em proveito próprio ou de terceiro, vantagem ilícita. 

§ 2.° —• Diminuir-se-á a pena se, antes do julgamento, se der 
a restituição do objeto subtraído ou ocultado. 
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Pr. 330 — Será punido com detenção por 1 a 3 meses ou com prisão 
por 3 meses a 1 ano aquele que, das mãos da autoridade ou funcionário 
público, ou de seu poder ou guarda: 1) arrebatar ou subtrair objetos 
apreendidos, confiscados ou depositados; 2) arrebatar ou tirar algum 
indivíduo legalmente preso ou detido. § un. N a aplicação deste art. 
considerar-se-á como autoridade ou funcionário público: 1) o particu­
lar, quando, por uma ou por outro requerido, lhes prestar auxilio ou 
quando prender em flagrante o criminoso; 2) os inferiores ou agentes 
da força pública, quando cumprirem ordens; 3) o depositário legal ou 
judicial, quanto ao deposito. 331: Será punido com prisão por 6 meses 
a 2 anos aquele que, da repartição pública ou da sede de algum serviço 
público: 1) tirar documento ou qualquer outro objeto que se destine 
a provar, ou seja apto a provar qualquer fato de conseqüência jurídica; 
2) tirar livros de ... autos ou processos; 3) suprimir ou danificar 
algum documento, livro de serviço, auto ou processo, de modo a torná-lo 
imprestável como elemento de prova. A prisão será por ... 1 a 4 anos, 
quando, para perpetrar o crime, se tiver usado de violência ou tiver sido 
ele perpetrado publicamente, com arruido ou ameaças. § un. A resti­
tuição, antes da sentença, do objeto tirado, sem estrago ou dano subs­
tancial ou diminuição de seu valor probante, e sem que tenha obtido o 
criminoso o fim a que visava, produzirá os seguintes efeitos: 1) apli­
cação da detenção até 3 meses ou da multa, em vez da pena de prisão, 
primeiramente cominada neste artigo; 2) redução ao minimo de 4 
meses e ao máximo de 1 ano, da pena de prisão cominada em 2.° logar. 

Cons. 326 — Destruir ou inutilizar livros de notas, registros, 
assentamentos, atos e termos; autos e atos originaes de autoridade 
pública; livros comerciaes e em geral todo e qualquer papel, titulo ou 
documento que sirva para fundamentar ou provar direitos, sem haver 
lucro ou vantagem para si ou para outrem — 2 meses a 1 ano e multa 
de 5 a 2 0 % . § un. Se o crime fôr cometido, auferindo o deliquente 
proveito para si ou para outrem — 1 a 4 anos e multa de 5 a 20%. 

CAPITULO III 

Dos crimes contra a administração da Justiça 

Art. 177 — Fazer justiça pelas próprias mãos, dispensando, 

fora dos casos em que a lei o permite, a intervenção da autoridade 

competente, para satisfazer pretenção, embora legítima. 

Pena — multa de 200$000 a 1:000$000. 
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§ 1.° — Se o agente cometer o crime com violência á cousa, 
danificando-a, transformando-a ou mudando-lhe a destinação. 

Pena — multa de 300$000 a 3:000$000. 

§ 2.° — Se o crime for cometido com ameaça ou violência á 
pessoa. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses ou multa de 500$000 a 

5:000$000, ou ambas cumulativamente, além daquelas em que in­
correr pela violência. 

§ 3.° — Só mediante queixa se procederá nos casos da cabeça 

do artigo e do § 1.°. 

Pr. 357 — Aquele que para fazer vingar direito, embora legítimo, 
ou liquidar alguma relação jurídica, recorrer ás próprias forças dispen­
sando a intervenção da justiça, fora dos casos em que a lei o permite, 
será punido com detenção até 6 meses e com multa. 

Cons. Omissa. 

Art. 178 — Punir-se-á com multa de 200$ a 2:000$000 aquele 

que omitir ou retardar a denuncia á autoridade competente. 

I — de crime de ação pública, de que no exercício de função 
pública tiver conhecimento; 

II — de crime de ação pública, de que tiver conhecimento no 

exercício da medicina ou de outra profissão sanitária, u m a vez que 

a denuncia não exponha o cliente a procedimento criminal; 

III — de crime contra a personalidade do Estado punido com 
reclusão por 5 anos, no minimo. 

Pr. Omisso. 

Cons. Omissa. 

Art. 179 — Dar causa á instauração de procedimento criminal 
contra alguém, imputando-lhe falsamente, em queixa ou denuncia, 

embora anônima ou sob nome suposto, a prática de crime. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 1 a 10:000$000. 
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§ 1-° — A reclusão será por 1 a 15 anos e a multa de 3 a 
30:000$000, se do fato resultar a condenação de inocente á reclusão 
por tempo superior a 5 anos. 

§ 2.° — Diminuir-se-á a pena, convertendo-se a reclusão em 
detenção, quando o agente se retratar antes do julgamento da vítima 
da imputação falsa. 

Pr. 364 — Será punido com prisão até 3 anos aquele que sabendo 
ser alguém inocente, ou de sua culpabilidade não tendo veementes indí­
cios: 1) imputar-lhe perante a autoridade a pratica de crime; 2) ma­
liciosamente fizer que contra ele se abra inquérito policial. Aplicar-se-á 
até 3 meses e a multa, quando a imputação falsa se referir a contra-
veução. § un. A prisão será por 2 a 6 anos, quando a falsidade da 
imputação só se reconhecer em juizo, depois de condenada a vítima a 
pena privativa da liberdade. 

Cons. 264 — Dar queixa ou denúncia contra alguém, imputando-
lhe falsa e dolosamente fatos que, se fossem verdadeiros, constituiriam 
crime e sujeitariam seu autor a ação criminal — a do crime imputado. 

Art. 180 — Acusar-se perante a autoridade, oralmente ou por 
escrito, embora anônimo ou sob falso nome, de crime inexistente 
ou praticado por outrem. 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos, ou multa de 1:000$000 
a 5:000$000, ou ambas cumulativamente. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 181 — Afirmar falsidade, ou negar ou calar a verdade, 
em testemunho, laudo ou tradução, feitos, qualquer que seja a fase 
do processo, perante a autoridade que o presidir. 

§ 1.° — E m se tratando de matéria eivei. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano e multa de 1 a 3:000$000. 

§ 2.° — E m se tratando de matéria criminal, e sendo o crime 
cometido para beneficiar o réo. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos e multa de 2 a 10:000$000. 

§ 3.° — E m se tratando de matéria penal, e sendo o crime 

cometido para prejudicar o réo. 
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p e n a — reclusão por 1 a 4 anos e multa de 5 a 15:000$000. 

§ 4.° — Aumentar-se-á a pena, se o crime fôr cometido me­

diante paga ou promessa de recompensa. Quem as fizer incorrerá: 

I — na mesma pena que o agente, se o crime fôr cometido; 

II — na mesma pena em que, se o crime fosse cometido, 

incorreria o agente, diminuída de u m a dois terços, quando a 

oferta ou promessa não fôr aceita pela testemunha, intérprete ou 

perito, ou quando, embora aceita a promessa ou oferta, não se pra­

ticar a falsidade. 

§ 5.° — Não haverá logar a aplicação das penas estabelecidas 

neste dispositivo á testemunha, intérprete ou perito: 

I — que se retratar, manifestando a verdade, antes de profe­

rida a sentença definitiva, embora não irretratável; 

II — que estiver legalmente impedido de funcionar, como tal, 

no processo. 

Pr. 365 — Aquele que em juizo, como perito, arbitrador, tradutor 
ou intérprete, cientemente apresentar laudos, perícia ou relatórios falsos, 
fizer tradução ou der interpretação falsa, será punido com prisão por 
6 meses a 2 anos ou com detenção por 3 meses no minimo. Aplicar-se-á 
somente a multa, quando a falsidade não influir sobre a decisão da 
causa. § un. Aquele que subornar alguma das pessoas indicadas neste 
art. para cometer quaesquer dos crimes nele previstos, será punido com 
as mesmas penas de subornado. 336: Aquele que com o fim de embair 
a justiça, ou prejudicar alguém, der em juizo depoimento falso será punido 
com detenção de 6 meses ou com prisão por 6 a 12 meses. A 
retratação judicial da falsidade antes da sentença de primeira 
instância exclue a pena. O § un. do art. antecedente é apli­
cável. 367: N a aplicação dos arts. 365 •— 366 entender-se-se­
que a expressão "em juizo" também se refere á jurisdição ad­
ministrativa,, ao juizo arbitrai, ás concessões internacionaes de arbi­
tragem ou de inquérito, e ás parlamentares, desde que, no que concerne 
á testemunha, tenham elas competência para lhe tomar o depoimento 
sob compromisso. 

Cons. 261 — Asseverar em juizo como testemunha, sob compromisso 
ou afirmação, qualquer que seja o estado da causa e a natureza do pro­
cesso, uma falsidade; ou negar a verdade, no todo ou em parte,, sobre 
circumstancias essenciaes do fato, a respeito do qual depuser. § 1.° Se 
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a causa em que prestar o depoimento fôr eivei — 3 meses a 1 ano. 
§ 2.° Se a causa fôr criminal e o depoimento para absolvição do acusado 
— 6 meses a 2 anos. § 3.° Se para condenação — 1 a 6 anos. 262: 
Todo aquele que, intervindo em causa eivei ou criminal, no caráter de 
perito, intérprete ou arbitrador, fizer ou escrever declarações ou afir­
mações falsas,- será punido com as mesmas penas, guardadas as distin­
ções do art. anterior. § un. A pena será aumentada da terça parte, 
se o acusado deixar-se peitar, recebendo dinheiro, lucro ou utilidade, 
para prestar depoimento falso, ou fizer declarações falsas, verbaes ou 
por escrito. N a mesma pena incorrerá o peitante. 263: Não terá logar a 
imposição da pena se a pessoa que prestar depoimento falso ou fizer 
declarações falsas em juizo, verbaes ou escritas, retratar-se antes de 
ser proferida sentença na causa. 

Art. 182 — Usar de violência ou ameaça para exercer influen­

cia sobre depoimento de testemunha ou pronunciamento de juiz, 

jurado, intérprete ou perito. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos e multa de 1 a 5:000$000, 

além das outras e m que incorrer pela violência. 

Pr. 353 — Aquele que, usando de violência ou de ameaças, impedir 
ou tentar impedir que ... livremente exerça qualquer juiz as suas fun­
ções, será punido com prisão até 4 anos. 

Cons. 113 — Usar de violência ou ameaças, para constranger qual­
quer juiz, ou jurado, a proferir ou deixar de proferir, sentença, despacho 
ou voto; a fazer ou deixar de fazer algum ato oficial. 

Art. 183 — Abster-se de denunciar imediatamente a quem de 

direito fato comprobatorio da inocência de alguém, que esteja sendo 

processado criminalmente ou já tenha sido injustamente condenado. 

Pena — detenção por 3 a 18 meses ou multa de 1 a 5:000$000 

ou ambas cumulativamente. 

§ único — Aumentar-se-ão e cumular-se-ão as penas, se o crime 

fôr cometido por quem tenha contribuído, de boa fé, como quere-

lante, denunciante, testemunha, intérprete, perito ou autoridade 

policial ou judicial, para a instauração do procedimento criminal 

ou para a condenação do réo. 

Pr. Omisso. 

Cons. Omissa. 



— 342 — 

Art. 184 — Inovar artificiosamente, no curso de processo eivei 

ou administrativo, estado de logar, cousa ou pessoa, para induzir 
em erro juiz ou perito, por ocasião de inspeção, exame pericial ou 

diligencia análoga. 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos, ou multa de 1 a 

10:000$000, ou ambas cumulativamente. 

§ único — Aplicar-se-á este dispositivo, quando o ato fôr prati­

cado no curso de processo penal ou anteriormente a ele; salvo, 
neste ultimo caso, se o crime não admitir ação pública e não fôr 
apresentada queixa ou representação. 

Cons. Omissa. 

Pr. Omisso. 

Art. 185 — Recusar-se, sem justa causa, a prestar declarações 
ou a depor como testemunha, ou a desempenhar as funções de ju­
rado, defensor ou promotor ad hoc, tradutor, intérprete, perito ou 
depositário, quando convocado por autoridade competente. 

Pena — multa de 100$000 a 2:000$000, podendo, outrossim o 
agente ser conduzido, debaixo de vara, quando se tratar de prestar 
declarações ou depoimento. 

Pr. 480 — Poderão ser conduzidos debaixo de vara e serão puni­
dos com multa: 1) a testemunha que, com falsos motivos, deixar de 
comparecer em juizo; 2) o jurado que, sem justa causa, faltar ao ser­
viço do júri; 3) o auxiliar da justiça que, sem justa causa, se recusar 
a servi-la; 4) o parente, o cônjuge, ascendente, tutor ou curador, que, 
sem justa causa, não se apresentar ao juiz, quando convocado para dizer 
sobre negocio em que seja interessado incapaz, menor ou pessoa que 
deva ser internada. 

Cons. Omissa. 

Art. 186 — Punir-se-á com detenção por 6 meses a 3 anos ou 
multa de 2:000$000 a 15:000$000, ou ambas cumulativamente, o 
advogado ou procurador judicial: 

I — que, conluiado, ou não, com a parte contraria, prejudicar 
intencionalmente a causa confiada ao seu patrocínio; 
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II — que, diretamente ou por interposta pessoa, defender, ou 
representar, simultânea ou sucessivamente, partes contrarias na 
mesma questão; 

III — que danificar ou não restituir autos, documentos ou 
objetos de valor probatório que lhe tenham vindo ao poder, em 
razão do oficio. 

§ único — O advogado ou procurador judicial que, a pretexto 
de obter o favor de juiz, jurado, órgão do Ministério Público, teste­

munha, perito, intérprete ou qualquer autoridade ou funcionário, 
solicitar ou conseguir do cliente entrega ou promessa de dinheiro 
ou de vantagem ilícita, será punido com reclusão por 1 a 5 anos 
e multa de 5 a 20:000$000. 

Pr. Omisso. 

Cons. 209 — Picarão compreendidos na disposição do art. prece­
dente e serão julgados pela mesma fôrma de processo que os funcio­
nários públicos o advogado ou procurador judicial: 1) que conluiar-se 
com a parte adversa e por qualquer meio doloso prejudicar a causa 
confiada ao seu patrocínio; 2) que ao mesmo tempo advogar ou pro­
curar cientemente por ambas as partes; 3) que solicitar do cliente 
dinheiro ou valores, a pretexto de procurar favor de testemunha, peri­
tos, intérpretes, juiz, jurado ou qualquer autoridade; 4) que subtrair 
ou extraviar dolosamente documentos de qualquer espécie que lhe tenham 
sido confiados e deixar de restituir autos que houver recebido com vista 
ou em confiança — privação por 2 a.,4 anos multa de 20$ a 500$000, 
além das mais em que incorrerem pelo mal que causarem. 

Art. 187 — Auxiliar alguém a subtrair-se á ação da autori­

dade pública, por motivo de crime, de que o agente não tenha 

participado; e para o qual se comine pena de morte ou de reclusão. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 4 anos. 

§ 1.° — Se o crime, que provocar a ação da autoridade, fôr 

punido com detenção ou multa. 

Pena — multa de 200$000 a 5:000$000. 

§ 2.° — Não obstará a aplicação deste dispositivo o fato da 

pessoa auxiliada não ter praticado o crime ou não ser punivel. 
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Pr. 361 — Aquele que, para frustar a ação da justiça, acolher 
ocultar criminoso que responda por crime comum, será punido com 
detenção até 3 meses ou com multa. Nenhuma pena se aplicará quando 
entre o criminoso e quem lhe dar asilo, existir parentesco próximo. § un. 
Quando o crime previsto neste art. consistir no couto e asilo, habitual­
mente dado a bandoleiros, malfeitores no interior do paiz, aplicar-se-á 
a pena de detenção por 3 meses no minimo ou a de prisão por 6 meses 
a 2 anos e em ambos os casos a multa. Nesta hipOtese só o parentesco 
no 1.° grau eximirá de pena o asilador. 

Cons. 21 — Serão cúmplices..., os que derem asilo ou presta­
rem sua casa para reunião de assassinos e roubadores, conhecendo-os 
como taes e o fim para que'se reúnem. 

Art. 188 — Ajudar alguém a assegurar-se o proveito, produto 

ou preço de crime, para o qual se comine pena de morte ou de 

reclusão e de que não haja participado o agente. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 4 anos. 

§ 1.° — Se o crime fôr punido com detenção ou multa. 

Pena — multa de 200$000 a 5:000$000. 

§ 2.° — Não exclue a responsabilidade de quem prestar o au­

xilio o fato de não ser punivel o agente do crime. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art 189 — Promover ou facilitar a evasão de quem estiver 

legalmente preso. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena: 

I — se o evadido responder por crime punido com 5 anos de 

reclusão, no minimo; 

II — se o agente usar de ameaça ou violência contra a pessoa 
ou de fração; 

III — se o crime fôr cometido por autoridade ou funcionário 

público, responsável pela custódia do evadido. 

§ 2.° — A pena será de reclusão por 1 a 4 anos: 

I — se o evadido responder por crime punido com a morte; 
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II — se o crime fôr cometido á mão armada ou por mais de 
duas pessoas. 

§ 3.° — A pena será de reclusão por 2 a 6 anos: 

I — se a autoridade ou funcionário público a que alude o 
n. III do § 1.° tiver cometido o crime mediante paga ou promessa 
de recompensa; 

II — se, acometido ou assaltado o logar, em que se encontre 
o preso, outro ou outros consigam evadir-se. 

§ 4.° — Punir-se-á com detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa 
de 1 a 5:000$000, a autoridade, ou funcionário, que, por seu pro­

cedimento culposo, der causa á evasão ou facilitá-la. 

§ 5.° — Diminuir-se-ão, em qualquer hipótese, as penas comi-
nadas se, dentro em 3 meses da evasão, o agente promover a captura 
ou apresentação do evadido. 

§ 6.° — Punir-se-á com detenção por 3 meses a 1 ano, além 
daquelas em que incorrer pela violência cometida, quem, estando 
legalmente preso, evadir-se ou tentar faze-lo, mediante violência á 
pessoa. Diminuir-se-á a pena, se, antes da condenação, o evadido 
se constituir prisioneiro. 

362 — Aquele que der evasão: 1) a quem estiver cumprindo 
pena; 2) a quem tiver sido preso em flagrante de crime inafiançável, 
ou o estiver previamente por decisão judicial; 3) a quem estiver 
submetido a medida detentiva de segurança, será punido: a) nos casos 
dos nos. 1 e 2 com detenção por 6 meses no minimo, ou com prisão até 
1 ano, mas a pena poderá ser livremente atenuada quando o inculpado 
fôr pae, filho, irmão ou cônjuge do evadido, e não tiver usado de 
violência; b) no caso do n. 3 com detenção até 3 meses ou com multa. 
§ un. Qualquer que seja a hipótese, quando se tiver usado de violên­
cia a pena aplicável será a de prisão até 3 anos, e a relação de 
parentesco da letra a será considerada atenuante. 363: Aquele que 

para dar evasão a sentenciados ou subtrair alguém á ação da justiça, 
acometer estabelecimentos em que se cumpram penas, ou se executem 
medidas de segurança, será punido com prisão até 3 anos, se a evasão 
se frustrar, e por 2 a 6 no caso contraio. 

Cons. 117 — Tirar, ou tentar tirar, aquele que estiver legalmente 
preso, da mão e poder da autoridade, de seus agentes e subalternos, ou 
de qualquer pessoa do povo, que o tenha prendido em flagrante ou por 
estar condenado por sentença — 6 meses a 1 ano. § un. Se para 
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esse fim se empregar violência ou ameaça contra a pessoa — 1 a 4 
anos. 128: Acometer qualquer prisão com força e constranger, car­
cereiros ou guardas a facilitarem a fugida dos presos: 1) se esta se 
verificar — 2 a 6 anos; 2) se a fugida não se verificar — 1 a 4 
anos. 129: Fazer arrombamento na cadeia, por onde fuja ou possa 
fugir o preso; para esse mesmo fim praticar escalada, violência ou 
usar de chaves falsas — 3 meses a 1 ano. 130: Facilitar aos presos, 
por meios austuciosos, a sua fugida — 1 a 4 anos. 131: Consentir o 
carcereiro, ou pessoa a quem fôr confiada a guarda ou condução do 
preso, que este fuja — 1 a 3 anos. 132: Deixá-lo fugir por negli­
gencia — 6 meses a 1 ano. § 1.° Se a fugida fôr tentada, ou efetuada 
pelos mesmos presos serão punidos de conformidade com as disposições 
regulamentares. § 2.°. Fugindo, porém, os presos, por efeito de vio­
lência contra o carcereiro ou guarda — 3 meses a 1 ano, além das em 
que incorrerem pela violência... 

Art. 190 — Promover ou facilitar a evasão de quem estiver 

submetido a medida detentiva de segurança, ou ocultar o evadido, 

ou ajudá-lo de qualquer maneira a subtrair-se á ação da autoridade. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos, ou multa de 2 a 

5:000$000, ou ambas cumulativamente. 

§ 1.° — Aumentar-se-ão e cumular-se-ão as penas, verificada 

qualquer das hipóteses previstas no art. precedente, § 1.°, ns. II f 

III, e § 2.° n. II. 

§ 2.° — A pena será de reclusão por 2 a 6 anos, verifieada 

qualquer das hipóteses previstas no art. precedente, § 2.° ns. I e II. 

§ 3.° — A autoridade ou funcionário, a que competir a custó­

dia de pessoa submetida a medida detentiva de segurança, que, por 

seu procedimento culposo, der causa ou facilitar a evasão, será 

punido com multa de 500$000 a 5:000$000. 

§ 4.° — Aplicar-se-á nos casos deste artigo o disposto no § 5.° 

do art. precedente. 

Pr. Omisso. 

Cons. Omissa. 

Art. 191 — Arrebatar preso, afim de maltratá-lo, do poder de 

quem o tiver sob custodia. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos. 
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§ 1-° — Se do crime resultar para o preso ou para a autori­

dade ou funcionário lesão grave ou gravíssima. 

Pena — reclusão por 3 a 10 anos. 

§ 2.° — Se resultar a morte de qualquer deles. 

Pena — reclusão por 15 a 30 anos. 

Pr. 330 — Será punido com detenção por 1 a 3 meses ou com prisão 
por 3 meses a 1 ano aquele que, das mãos da autoridade ou funcionário 
público, do seu poder ou guarda... arrebatar ou tirar algum indivíduo 
legalmente preso ou detido. 

Cons. 133 — Arrombar ou acometer qualquer prisão com força 
para maltratar os presos — 1 a 4 anos. 

Art. 192 — Não haverá logar a aplicação dos disposto nos arts. 

176, 178, 179 e seus §§ 1.° e 2.°, 182, 183 e 185 se o agente houver 

praticado a ação ou omissão, constrangido pela necessidade de sal­

var a liberdade ou a honra própria, ou de ascendente, descendente, 

cônjuge, irmão, tio, sobrinho ou cunhado. 

Pr. Omisso. 

Cons. Omissa. 

Art. 193 — Reingressar no território brasileiro quem tiver sido 

expulso por decreto judicial. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos, executando-se nova expulsão, 

u m a vez cumprida a pena. 

Pr. Omisso. 

Cons. 108 § 10: O estrangeiro expulso, que voltar ao paiz, antes 
de revogada a expulsão, ficará pela simples verificação do fato, sujeito 
á pena de 2 anos de prisão, após o cumprimento da qual será nova­
mente expulso. 

Art. 194 — Exercer direito, função, cargo, profissão ou ativi­

dade econômica, de que tiver sido suspenso, durante o tempo em 

que vigorar a suspensão, ou de que tiver sido privado, em conse­

qüência de decisão judicial. 



— 348 — 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos, ou multa de 1 a 

20:000$000, ou ambas cumulativamente. 

Fr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

TITULO III 

Dos crimes contra a ordem e a tranqüilidade públicas 

CAPITULO I 

Dos crimes referentes a ordem pública 

Art. 195 — Incitar diretamente o ódio entre os vários grupos 
da população, por motivo de raça, nacionalidade ou convicções polí­
ticas ou religiosas, ou entre as classes sociaes, ou instigá-los á luta 
pela violência. 

Pena — reclusão por 4 a 8 anos. 

Pr. Omisso. 

Decr.-lei 431, art. 3.°, 10: Incitar diretamente o ódio entre as 
classes sociaes ou instigá-las á luta pela violência — 4 a 8 anos. 

Art. 196 — Incitar publicamente a prática de crime ou fazer 
publicamente a apologia dele ou de quem o tiver praticado: 

§ 1.° — Se o crime a que se referir a apologia ou incitação 
fôr punido com a pena de morte. 

Pena — reclusão por 3 a 10 anos. 

§ 2.° — Se o crime fôr punido com a pena de reclusão. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos. 

§ 3.° — Se o crime fôr punido com detenção ou multa. 

Pena detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa de 1 a 5:000$000, 

Fr. 369: Aquele que, como provocação indeterminada, fizer publi­
camente a apologia de crime cometido no paiz ou no estrangeiro, que 
se compreenda na qualificação do art. precedente (destruição das 
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bases econômicas da organização social ou política do paiz), será punido 
com detenção por 3 a 9 meses, e na reincidência com prisão por 6 
meses a 2 anos. 

Tratando-se de reincidente em condições de ser administrativamente 
expulso do paiz, poder-se-á além da prisão aplicar a expulsão. 

Decr. lei 431 art. 3.° n. 11: Instigar publicamente a cometer 
qualquer dos crimes a que se refere o n. 14 ou publicamente fazer a 
sua apologia — 3 a 4 anos. 19: Instigar publicamente a pratica de 
qualquer dos crimes definidos nos incisos 1, 2, 3, 5 e 7 — 1 a 3 anos. 

O B S E R V A Ç Ã O . O projeto não reproduz o art. 17 da lei n. 38, 
de 35, que, por inadvertencia, o art. 3.° n. 16 do decr.-lei n. 431 perfilhou. 
Dizia o primeiro: "Incitar ou preparar atentado contra pessoa ou 
bens, por motivos doutrinários, políticos ou religiosos — 1 a 3 anos 
de prisão celular. § um. Se o atentado se verificar, a pena será a 
do crime incitado ou preparado". O segundo se limitou a elevar para 
2 a 5 anos a pena da infração. Mas o dispositivo é inútil e desacer-
tado. Inútil, porque não ha nenhuma razão de ordem técnica ou de 
ordem política para destacar, dentre os casos de incitamento ao delito, 
a hipótese figurada. Desacertada por varias razões. Primeiro: não se 
compreende quaes os motivos doutrinários, diversos dos políticos e re­
ligiosos, que possam inspirar o criminoso. Segundo: "preparar" aten­
tado contra pessoas ou bens é tudo quanto ha de menos preciso, po­
dendo abrir margem a interpretações perigosas. Terceiro: a pena 
cominada para o crime simplesmente incitado ou preparado será muitas 
vezes mais grave do que a do crime consumado... Basta considerar 
que os crimes de lesão leve, dano, furto, violência privada, tem de ser 
punidos forçosamente com penas inferiores ás estabelecidas na Lei n. 38 
e no Decr. lei n. 431. Por tudo isso não vacilo em propor a supressão 
dos dispositivos. 

Art. 197 — Punir-se-á com reclusão por 3 a 6 anos aquele que: 

I — incitar militares á desobediência á lei, ou á rebelião, de­

serção ou infração, por qualquer fôrma, da disciplina; 

II — distribuir ou tentar distribuir, entre soldados ou mari­

nheiros, papel de qualquer espécie, e m que se contenha incitação 

á indisciplina; ou introduzi-lo ou tentar introduzi-lo e m estabeleci­

mento militar ou vaso de guerra; ou afixá-lo, aprégoá-lo ou vende-lo 

nas imediações de estabelecimento de caráter militar ou de logar 

e m que os soldados se reunam ou se exercitem ou manobrem. 
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Pr. 391 — Aquele que publicamente provocar militares a desobe­
decer á lei, violar o juramento, infringir a disciplina, subverter a hierar­
quia, recusar o serviço, rebelar-se ou desertar, será punido até 3 anos. 
Se, por força da provocação algum motim ou rebelião militar se tiver 
produzido a pena será agravada. § um. A sanção do art. precedente 
aplicar-se-á aquele que: 1) distribuir ou procurar distribuir entre 
soldados quaesquer papeis impressos, manuscritos, datilografados ou 
gravados em que se contenha incitamento direto á indisciplina; 2) lan­
çar para dentro de qualquer estabelecimento militar ou vaso de guerra 
ou neles subrepticiamente insinuar ou procurar insinuar semelhantes 
papeis; 3) aprégoa-los, ou vende-los nas imediações de estabelecimento 
de caráter militar ou de logar em que os soldados se reunam, se 
exercitem ou manobrem. Os papeis serão confiscados. 

Decr. lei 431, art. 3.° n. 13: A. quaesquer papeis impressos, ma­
nuscritos, datilografados, mimeografados ou gravados... 

Art. 198 — Provocar animosidade entre as classes armadas, ou 

contra elas, ou delas contra as instituições civis. 

Pena — 2 a 5 anos ou reclusão. 

Pr. Omisso. 

Decr. lei 431, art. 3.° n. 15: Conforme ao texto. 

Art. 199 — Aquadrilharem-se três ou mais pessoas para a prá­

tica de crimes. 

Pena — reclusão por 3 a 7 anos para o cabeça ou organizador ̂  

e por 1 a 5 anos para os outros. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena, se, armados, os agentes per­

correrem o sertão, ou as estradas, ou outros logares e m que desen­

volvam a sua atividade criminosa; ou se a quadrilha se valer da 

concurso de menores de 18 anos. 

§ 2.° — Punir-se-á com detenção por 6 meses a 2 anos, ou 

multa de 1 a 5:000$000, ou ambas cumulativamente, aquele que,. 

sabendo tratar-se de membro da quadrilha, fornecer a u m deles 

asilo ou viveres, sem participar de qualquer fôrma de sua atividade 

criminosa. Aumentar-se-á a pena, se os viveres ou o asilo forem 

fornecidos continuadamente. Não haverá logar a aplicação da. 

pena, se o beneficiário fôr ascendente, descendente, cônjuge, irmão. 

cunhado, tio ou sobrinho do agente. 
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Pr. 361: § un. — Quando o crime previsto neste art. consistir 
no couto e asilo, habitualmente dado a bandoleiros ou malfeitores no 
interior do paiz, aplicar-se-á a pena de detenção por 3 meses no minimo, 
o ua prisão por 6 meses a 2 anos, e em ambos os casos a multa. 
Nesta hipótese só o parentesco em 1.° grau eximirá da pena o asilador. 

Cons. 21 — Serão cúmplices... § 4.° os que derem asilo ou pres­
tarem sua casa para reunião de assassinos ou roubadores, conhecendo-os 
como taes e o fim para que se reúnem. 

Art. 200 — Participar de associação de mais de cinco pessoas, 

que se reunam periodicamente, e se obriguem a ocultar á autoridade 

a existência, objetivo, organização ou administração da sociedade. 

Pena — detenção por 1 a 3 meses, ou multa de 300$000 a 

1:000$000. 

§ 1.° — N a mesma pena incorrerá o proprietário ou ocupante 

do prédio, que cientemente o tiver cedido para a reunião. 

§ 2.° — Não haverá logar a aplicação da pena, quando, inter­

rogados pela autoridade competente, os participes revelarem a ver­

dade e fôr licito o objeto da associação. 

§ 3.° — Se forem falsas as declarações prestadas ou ilícito o 

objeto da associação, aumentar-se-ão e cumular-se-ão as penas, 

quando em outras mais graves não hajam incorrido os agentes. 

Pr. 482 — Aqueles que em numero de mais de 5 pessoas se 
se reunirem em dias certos e logar determinado, sob o compromisso de 
ocultar á autoridade os seus fins, serão punidos com detenção até 1 
mês ou com multa. Declarações verdadeiras embora posteriores, elidi­
rão a pena, se os fins eram lícitos, mas, as falsas as dobram, quando 
ilícitos eles forem. Ao disposto neste art. estará sujeito o dono ou 
locatário do prédio que o tiver cedido para a reunião, quando souber 
os fins eram ilícitos. 

Cons. 382 — Considera-se sociedade secreta a reunião, em dias cer­
tos e determinado logar, de mais de 7 pessoas que sob juramento ou sem 
ele, se impuserem a obrigação de ocultar á autoridade pública, o objeto 
da reunião, sua organização interna e o pessoal de sua administração. 
Aos chefes ou diretores da reunião, ao dono ou administrador da casa 
onde ela se celebrar — 3 meses a 1 ano. § 1.° Não terá logar a 
imposição da pena, se se fizer á autoridade policial a declaração do 
fim e dos intuitos da reunião. § 2.° Se forem falsas as declarações e 
a sociedade tiver fins opostas á ordem social, a autoridade fará dis­
persar a reunião e os chefes ou diretores sofrerão a pena de 1 a 2 anos. 
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Art. 201 — Punir-se-á com detenção por 1 mês a 2 anos, ou 

multa de 300$000 a 5:000$000, ou ambas cumulativamente, quando 

em pena mais grave não incorrer, aquele que: 

I — em solenidade ou ato oficial, ou em assembléa ou espe­

táculo públicos, promover tumulto ou portar-se de modo desres­

peitoso ou inconveniente; 

II — em público ou lógar aberto ou exposto ao público, der 

falso alarme, ou provocar a explosão de petardo, ou fizer mani­

festação sediciosa, ou praticar outro ato capaz de suscitar pânico 

ou tumulto. 

Pr. 355 — Será punido com detenção até 6 meses e dftm multa 
aquele que: 1) entrar tumultuariamente no recinto de algum tribunal 
ou juizo, e por este modo perturbar ou interromper a sessão ou audiên­
cia; 2) promover ou tomar parte em desordem, tumulto ou assuada, 
no recinto em que algum tribunal ou juizo realisar sessão ou der 
audiência. 375: Serão punidos com detenção até 3 meses ou com multa 
aqueles que: 1) invadirem tumultuariamente o recinto de alguma das 
casas do Congresso Nacional, durante as suas sessões; 2) promoverem 
desordem, assuada e algazarra no recinto de qualquer delas, de modo a 
impedir a continuação do seus trabalhos; 3) resistirem á ordem de 
evacuar o recinto dada pelo presidente da sessão. 

Cons. 109, 2.° — Entrar tumultuariamente no recinto de alguma 
das Câmaras do Congresso... 2 a 4 anos. § 1.° Se qualquer desses 
crimes fôr cometido contra as assembleas legislativas dos Estados — 
metade da pena. § 2.° Se contra as intendencias ou conselhos muni-
cipaes — a terça parte da pena. 114: Levantar motim ou excitar desor­
dem durante a sessão de algum tribunal de justiça ou audiência de 
juiz singular, de maneira a impedir, perturbar ou determinar a suspensão 
do ato — 2 a 6 meses. 

CAPITULO II 

Dos crimes referentes á tranqüilidade pública 

Art. 202 — Publicar ou divulgar notícia, capaz de perturbar 

a tranqüilidade pública, sabendo ou devendo saber que se trata de 

informação falsa, exagerada ou tendenciosa. 

Pena — detenção por 6 meses a 1 ano. 
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§ 1-° — Aumentar-se-á a pena se o crime fôr cometido em 
tempo de guerra ou de comoção intestina. 

§ 2.° — Punir-se-á com multa de 100$000 a 500$000 aquele 

que apregoe, em logar público ou aberto ou exposto ao público, 
periódico ou outro impresso, de modo capaz de perturbar a tran­
qüilidade pública ou causar escândalo. 

Pr. 468 — Será punido com multa ou com detenção até 15 dias 
aquele que: 1) espalhar boatos, publicar, difundir, ou apregoar noticias 
exageradas eu falsas, que possam gerar na população desassocego ou 
temor... § un.: Se o fato correr durante comoção intestina, grave 
perturbação da ordem pública, perigo público, calamidade ou desastre, 
a detenção será por 1 a 3 meses mais a multa. 

Cons. 320 § 2.° — E' também injuria., apregoar em logares 
públicos a venda de gazetas, papeis impressos ou manuscritos de modo 
ofensivo a pessoa ou nacionalidade, certa e determinada, com o fim de 
escândalo e aleivosia. 

Decr. 14 Julho 34, 11 — Publicar noticias falsas, ou noticiar fatos 
verdadeiros, umas e outros, porém, tendenciosamente, por fôrma a pro­
vocar alarme social ou perturbação da ordem pública — 500$ a 2:000$000 
ou 1 a 6 meses. 

Decr .-lei 431, 3.°, 26 — Divulgar por escrito ou em público noticias 
falsas, sabendo ou devendo saber que o são e que possam gerar na 
população desassocego ou temor — 6 meses a 1 ano. 

Art. 203 — Perturbar o socego público, entregando-se a gri­

taria ou algazarra, ou exercendo profissão incômoda ou ruidosa e m 

momento ou logar impróprios, ou abusando de instrumentos sonoros 

ou sinais acústicos, ou provocando ou não impedindo barulho pro­

duzido por animal doméstico. 

Pena — multa de 100$000 a 2:000$000. 

Pr. 469 — Será punido com multa aquele que perturbar o repouso 
público durante a noite ou o dos doentes durante o dia: 1) com gritos, 
altercações ou algazarra; 2) ou exercitando profissão ou mister incômo­
dos ou ruidosos em hora ou logar impróprios; 3) ou abusando de 
campainhas, gramofones, alto-falantes ou de quaesquer outros mecanis­
mos, instrumentos e objetos. N a reincidência poder-se-á aplicar o con­
fisco. § um. Quando a perturbação provier de animaes domésticos, na 
mesma pena incorrerá aquele que os detiver ou guardar. 

Cons. Omissa. 
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Art. 204 — Apresentar-se publicamente em estado de embria­
guez, de modo a causar escândalo ou a pôr em perigo a tranqüili­

dade pública. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses ou multa de 200$00 a 
2:000$000. 

§ único — Aumentar-se-á a pena: 

I — se o ato fôr praticado por quem já houver sido conde­
nado por crime culposo contra a incolumidade pessoal ou a incolu-
midade pública; 

II — se a embriaguez fôr habitual. 

Pr. 449 — Aquele, cuja embriaguez causar escândalo público, será 
recolhido pela policia até que volte ao estado normal, e punido com 
multa. Ao invés desta, ao ebrio habitual aplicar-se-á a medida de se­
gurança adequada. 

Cons. 395 — Apresentar-se publicamente em estado de embriaguez 
que cause escândalo, desordem ou ponha em risco a segurança própria 
ou alheia — 20$ a 200$000, o dobro em cada reincidência. 396: Em­
briagar-se por hábito, de tal modo que por atos inequívocos se torne 
nocivo ou perigoso a si próprio, a outrem ou á ordem pública — inter­
nação por 3 meses a 1 ano em estabelecimento correcional adequado. 

Art. 205 — Punir-se-á com detenção por 1 a 6 meses ou multa 
de 300$000 a 5:000$000, ou ambas cumulativamente, aquele que 
fornecer bebida alcoólica: 

I — a menor de 18 anos; 

II — a quem já ache em estado de embriagues ou quasi 
embriagado; 

III — a quem sofrer manifestamente das faculdades mentaes; 

IV — a pessoa que o agente saiba estar judicialmente proibida 
de freqüentar logares onde se forneçam bebidas de tal natureza. 

§ 1.° — Aumentar-se-ão as penas, nos casos dos ns. I, III e 
IV, se do ato resultar a embriaguez do consumidor. 

§ 2.° — Se o agente fôr o dono do estabelecimento comercial 
em que se der o crime, poderá o juiz acrescentar, na reincidência, 
a proibição de negociar com bebidas alcoólicas, por 3 meses a 1 ano. 
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Pr. 419 — Aquele que servir ou fizer servir bebidas alcoólicas: 1) a 
menor de 18 anos; 2) a quem já estiver embriagado ou em via de 
embriagar-se; 3) a pessoa que pareça sofrer das faculdades mentaes; 
4) a pessoa que o contraventor saiba estar proibida, por sentença, de 
freqüentar logar onde se forneçam taes bebidas será punido com multa; 
na reincidência com detenção mínima de 15 dias e com multa; na reite­
ração com estas mesmas penas e mais a interdição de comerciar a 
varejo com bebidas alcoólicas. 

Cons. 397 — Fornecer a qualquer pessoa em logar freqüente pelo pú­
blico bebida ou substancia inebriante, com o fim de embriagá-la ou a quem 
já estiver embriagado — 100$ a 500$000. § uni. Se o infrator fôr o 
dono da casa comercial de que provier a bebida ou substancia inebriante 
— a estabelecida anteriormente, acrescida da interdição ao comercio de 
bebidas ou substancia inebriante, por 1 a 6 meses. 398: Será punido 
com a multa de 100$ a 500$000 ou o dobro da última que lhe houver 
sido imposta o dono da casa que, fazendo comercio de bebidas ou 
substancias inebriantes, as fornecer ao público, fora das horas fixadas 
nas posturas municipaes ou consentir que a qualquer hora seja alguma 
bebida ou substancia inebriante fornecida a pessoa menor de 21 anos, 
ainda que destinada ao consumo de outrem. 

Art. 206 — Ter como empregado menor de 18 anos em esta­

belecimento onde se forneçam bebidas alcoólicas. 

Pena — multa de 200$000 a 1:000$000. 

§ único — Á mesma pena ficará sujeito o responsável pelo 

menor que ao fato houver prestado assentimento. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

TITULO IV 

Dos crimes contra a economia nacional 

CAPITULO I 

Dos crimes referentes a economia pública em geral 

Art. 207 — Participar de ajuste ou organisação tendente a 

estabelecer, no território nacional ou e m parte dele, monopólio de 

u m ou mais ramos de producção, ou de transporte, ou de comer­

cio, embora não se realize tal objetivo. 
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Pena — multa de 10,a 100:000$000. 

§ 1.° — Considera-se áto tendente a estabelecer monopólio 
todo aquele que, sem importar em progresso econômico ou técni­
co, visar, mediante a eliminação da concurrencia, o aumento arbi­
trário de lucros, em desproporção com o capital efetivamente 
empregado, como sejam: 

I — a destruição intencional de matérias primas ou produtos 
agrícolas ou industriaes, ou a acumulação de stocks, ou a combi­
nação para não produzir ou não vender, tudo como o propósito 
de determiiar a alta de preços; 

II — o abandono de plantações ou a paralisação de fabrica 
ou outro estabelecimento de produção, quando qualquer desses 
fatos decorra de indenização paga ao respectivo proprietário; 

III — o acordo para a prestação de serviços abaixo do preço 
normal ou para a venda de productos abaixo do custo, com o 
intuito de suprimir a concurrencia; 

IV — o convênio pelo qual se exija do comprador que não 
compre de outro, ou se imponha ao revendedor preço de revenda, 
ou se converta uma parte do território nacional em mercado ex-
ciusivo de compra e venda de determinados produtos, em benefi­
cio de determinadas pessoas, com o intuito de eliminar a concur­
rencia ou de produzir alta ou baixa de preço. 

§ 2.° — A' pena cominada ficarão sujeitos: 

I — os que fornecerem cientemente capitães para a pratica 
do crime; 

II — os que participarem do ajuste ou da organização para 
a prática do crime, embora não cheguem a praticá-lo. 

§ 3.° — A pessoa jurídica, que do crime houver participado, 
responderá solidariamente pela multa, com o diretor, administra­
dor, gerente ou sócio responsável pelo fato; podendo ser-lhe im­
posta a clausura do estabelecimento. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 208 — Divulgar noticia falta ou tendenciosa, ou simu­
lar negocio, ou usar de outro artificio fraudulento, para provocar 
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a alta ou a baixa da cotação de moeda ou de mercadoria ou título 
negociável em Bolsa. 

Pena — detenção por 1 a 3 anos ou multa de 5 a 15:000$000. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena, quando do crime resultar a 
alta, ou baixa, da cotação. 

§ 2.° — Dobrar-se-ão e acumular-se-ão as penas: 

I — Se o crime fôr cometido por brasileiro, em beneficio de 
interesses estrangeiros; 

II — Se do áto resultar depreciação da moeda nacional ou 
título da divida pública, federal, estadual ou municipal, ou o en-
carecimento de gêneros de primeira necessidade; 

III — Se o agente fôr corretor oficial. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 209 — Punir-se-á com detenção por 3 meses a 1 ano, ou 
multa de 1 a 15:000$000, ou ambas cumulativamente, aquele que 
provocar ou tentar provocar: 

I — recusa coletiva ao pagamento de imposto; 

TE — retirada em massa de dinheiro depositado em caixa 
econômica ou outro instituto oficial de credito; 

III — venda precipitada ou qualquer embaraço á compra ou 
subscrição de títulos da divida pública. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

CAPITULO II 

Dos crimes referentes ao trabalho 

Art. 210 — Punir-se-á com detenção por 1 mês a 1 ano ou mul­
ta de 500$ a 5:000$000 aquele que, mediante violência ou ameaça, 

constranger alguém: 

I — a exercer ou não exercer industria, arte, oficio ou pro­

fissão; 
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II — a trabalhar ou deixar de trabalhar durante determina­

do período ou em determinados dias; 

III — a abrir ou fechar o seu estabelecimento de trabalho; 

T V — a participar de parede ou paralisação de atividade 

econômica; 

V — a não concluir contrato de trabalho com outrem, ou a não 

fornecer ou não adquirir de alguém matéria prima ou produto; 

V I — a entrar para determinada associação de classe ou 

deixar de pertencer a ela. 

Pro. 245 •— Será punido com detenção até 6 meses aquele que 
constranger alguém: 1) a exercer, ou a não exercer a sua industria, 
arte ou profissão; 2) a abrir, ou fechar o seu estabelecimento comercial 
ou industrial, salvo a ação da autoridade no cumprimento da lei, regu­
lamentos e posturas municipaes; 3) a trabalhar, ou deixar de trabalhar 
durante um certo período ou em determinados dias. 

Cons. 204 — Constranger, ou impedir alguém de exeercer a sua 
industria, comercio ou oficio; de abrir ou fechar os seus estabelecimentos 
e oficinas de trabalho ou negocio; de trabalhar ou deixar de trabalhar 
em certos e determinados dias — 1 a 3 meses. 

Art. 211 — Suspender no todo ou em parte, o trabalho de 

empresa, escritório ou estabelecimento, para impor aos emprega­

dos modificação da convenção existente, ou impedir alteração 

que a convenção autorize, ou obter ou obstar aplicação diferente 

da convenção ou dos usos em vigor. 

Pena — multa de 2 a 10:000$000. 

§ único — Diminuir-se-á a pena, quando o ato fôr praticado 

tão somente por solidariedade ou como protesto. 

Pr. 246 — Punir-se-á com multa o patrão que, com o fim de forçar 
os seus operários a submeterem-se a condições mais duras ou menos 
compensadoras de trabalho, ou de impedir que em favor deles se mo­
difiquem as exigentes, total ou parcialmente suspender o trabalho em 
seu estabelecimento, fábrica ou oficina. 

Cons. 204: § 2.° — Causar ou provocar cessação ou suspensão de 
trabalho, por meio de ameaças ou violências, para o fim de impor a 
operários ou patrões, aumento ou diminuição de serviço ou salários 
1 a 2 anos. 



— 359 — 

Art. 212 — Incorrerão em multa de 300$ a 1:000$ os emprega­

dos de empresas, escritório ou estabelecimento que, em número 
de três ou mais, abandonarem coletivamente o trabalho, ou o pres­
tarem de modo a perturbar-lhe a continuidade ou normalidade, 
para impor ao empregador modificação da convenção vigente, ou 
impedir alteração que a convenção autorize, ou obter ou obstar 
aplicação diferente dos usos ou da convenção vigorante. 

§ único — Diminuir-se-á a pena, quando se verifique a hipó­
tese prevista no § único do art. precedente. 

Pro. Omisso. 
Cons. 204 § 2.° (já transcrito). 

Art. 213 — Aumentar-se-ão as penas cominadas nos dois arti­
gos precedentes e com elas se cumulará a de detenção por 3 me­
ses a u m ano, para o empregador, e por 1 a 6 meses para o empre­
gado quando qualquer dos crimes aí definidos: 

I — fôr cometido em tempo de guerra ou comoção intestina; 

II — obedecer a motivo de natureza política ou ao propósito 
de influir em deliberação de autoridade; 

III — determinar perturbação da ordem, ou suspensão de 
obra publica, ou de serviço de interesse coletivo, e particularmen­
te o de transporte, comunicação postal, telegráfica ou telefônica, 
assistência médica ou farmacêutica, extinção de incêndios, forne­
cimento de água, luz, gaz, energia, abastecimento de gêneros ali­
mentícios. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art 214 — Induzir ou instigar empregadores ou empregados á 
cessação ou suspensão do trabalho por motivos estranhos ás con­
dições deste ultimo. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano. 

§ único — Aumentar-se-á a pena, em se tratando do serviço 
de abastecimento da população ou outro de necessidade ou utili­
dade pública. 

Pr. Omisso. 
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Lei n, 38, 18 — Instigar ou preparar a paralização de serviços 
públicos ou do abastecimento da população — 1 a 3 anos. § un. Não 
se aplicará a sanção deste art. ao assalariado n orespectivo serviço, desde 
que tenha agido exclusivamente por motivos pertencentes ás condições 
de seu trabalho. 19: Induzir empregadores ou empregados á cessação 
ou suspensão do trabalho por motivos estranhos ás condições do mesmo 
— 6 meses a 2 anos. 

Art. 215 — Invadir ou ocupar estabelecimento industrial, co­
mercial ou agrícola de outrem, ou dispor de cousas aí existentes, 
destinadas a produção ou ao comercio, fazendo-o tão somente com 
o intuito de impedir ou obstar o curso normal do trabalho. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 1 a 10:00$0000. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 216 — Dobrar-se-ão as penas estabelecidas nos arts. 209, 
210, 211, 212 e 213 para aqueles que hajam organizado, promovido 
ou chefiado a execução do crime. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 217 — Exercer ou anunciar que exerce profissão ou ati­
vidade econômica, sem que tenha obtido autorização, ou licença 
da autoridade pública, nos casos em que a lei a exige, ou satis­
feito as condições a que a lei subordina tal exercício. 

Pena — multa de 1:000$ a 20:000$000, quando mais grave 
não fôr a pena cominada em disposição especial. 

§ 1.° — Infringir determinação legal com referencia á matri­
cula, ou á escrituração ou a qualquer matéria que entenda com 
a industria, comercio ou atividade, que exercer. 

Pena — multa de 100$ a 20:000$000, quando disposição espe­
cial não cominar pena mais grave. 

§ 2.° — Exercer industria, comercio ou atividade econômica, 

durante o período em que, por decisão administrativa, estiver 
impedido de fazê-lo. 
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Pena — detenção por 3 meses á 2 anos, ou multa de 1 a 
20:000000, ou ambas cumulativamente. 

Pr. 433 — Será punido com multa e na reincidência com detenção 
até 30 dias e com multa aquele que, sem preencher as condições a que 
a lei lhes subordinem o exercício. exercer qualquer arte, industria, 
mister ou profissão. 434: Aquele que exercer arte, profissão, industria 
ou comercio depois de haver passado em julgado a sentença que lhe 
interditou o exercício, será punido com detenção por 15 dias no minimo. 
435: Aquele que não observar as prescrições legaes quanto aos livros, 
escrituração, contabilidade e registro concernente á profissão, arte, in­
dustria ou mister que exercer, será punido com multa, salvo, quando, 
tratando-se de comerciante, com a infração se qualificar a falência como 
culposa ou fraudulenta ou para ela, em lei especial se cominar pena 
mais grave. 436: Aquele que, estabelecido para vender, comprar ou 
permutar jóias, relógios e outros objetos de valor intrínseco, ou que o 
tenham pela sua antigüidade, lavor ou arte, ou para emprestar, mediante 
penhor de taes objetos, não mantiver devidamente escriturado o registro 
petente, quando exigido, será punido com multa e na reincidência com 
detenção até 2 meses e com multa. 437: Aquele que, como dono ou 
gerente de hotel ou casa de habitação coletiva, não mantiver registro 
a que por lei fôr obrigado ou sonega-lo ao exame da autoridade com-
continuo das entradas e partidas dos hospedes ou pensionistas, com os 
seus nomes, nacionalidade, estado, profissão, procedência ou destinação, 
ou que o sonegar ao exame da autoridade, quando exigido, será punido 
com as penas do art. precedente. 438: Aquele que autorizado a vender 
armas, não mantiver registro continuo das que forem vendidas, com a 
respectiva hora, dia, mês e ano, a individuação precisa de cada uma 
delas e o nome, nacionalidade e residência do comprador, ou que sonegar 
o registro ao exame da autoridade competente, quando exigido, será 
punido com multa; na reincidência com detenção até 2 meses e com 
multa, e na reiteração com as mesmas penas mais a interdição de 
comercio com armas. 

Cons. 383 — A matrícula das oficinas impressoras e dos jornaes 
e outros periódicos é obrigatória... § 1.° O registro será feito... § 2.° 
A matricula conterá as declarações seguintes. § 3.° A falta de ma­
tricula. .. bem como as falsas declarações serão punidas com a multa 
de 500$ a 10:000$000.. § 4.° .. sentença determinar o prazo... 
§ 5.° De cada vez que não fôr cumprida... nova multa... podendo 
o juiz agravá-la até 5 0 % . 384: Os administradores de oficinas de 
tipografia... são obrigados a remeter á Biblioteca Nacional u m exem­
plar... 385: No caso de inobservância... multa de 50$ a 100$000... 
apreensão do exemplar... 
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Art. 218 — Entregar-se alguém habitualmente á vadiagem, 

por aversão ao trabalho, sem que tenha meios bastantes de sub­

sistência; ou havê-los mediante ocupação ilícita ou imoral. 

Pena — detenção por 15 dias a 2 meses. 

§ único — Suspender-se-á a execução da sentença ou da pena, 

se o condenado apresentar fiador idôneo que por ele se obrigue*, 

o extinguir-se-á, quando ele provar por aquisição superviniente de 

meios de subsistência. 

Pr. 470 — Será punido com detenção por 15 dias a 2 meses, ou se 
lhe aplicará a medida de segurança adequada, aquele que: 1) sem rendas 
de que viva e sem habitação certa, por ociosidade vagabundear... 

Cons. 399 — São compreendidos neste capitulo: § 1.° os indivíduos 
maiores, de qualquer sexo, que, sem meios de subsistência por fortuna 
própria ou profissão, arte, oficio, ocupação legal, e honesta em que 
ganhem a vida vagarem pela cidade na ociosidade... § 3.° os que tendo 
quebrado os termos em que se hajam obrigado á tomar ocupação, persis 
tirem em viver no ócio ou exercendo industria ilícita, imoral ou vedada 
pelas leis. § 4.° os compreendidos no art. 374 (aquele que se sustenta 
do jogo). 400: Os indivíduos classificados nos §§ 1.°, 2.° e 4.° do 
art. antecedente serão condenados pela primeira infração entre os 
limites do minimo e o máximo de 6 meses a 2 anos de residência na 
Colônia Correcional tendo-se em consideração a idade e o sexo do pro­
cessado. § 1.° Pela mesma sentença que condenar o infrator como vadio 
será ele obrigado a assinar termo de tomar ocupação dentro de 15 dias 
contados do cumprimento da pena. § 2.° Os indivíduos classificados no 
§ 3.° do art. 399 serão condenados como reincidentes á pena de 1 a 
3 anos de reclusão na colônia correcional ou á deportação se forem 
estrangeiros. 401 A pena imposta aos infratores a que se referem os 
artigos precedentes ficará extinta, se o condenado provar superviniente 
aquisição de renda bastante para a sua subsistência; ou suspensa se 
apresentar fiador idôneo que por ele se brigue. § un. A sentença 
que a requerimento do fiador, julgar quebrada a fiança, tornará efetiva 
a condenação suspensa por virtude dela. 402: Os vadios.. que tive­
rem mais de 18 anos e menos de 21 serão recolhidos á colônia corre­
cional pelo prazo de 1 a 5 anos. 

Art. 219 — Mendigar, por ociosidade ou cupidez. 

Pena — detenção por 15 dias a 2 meses. 

§ único — Aumentar-se-á a pena se o crime fôr cometido: 
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I — de m o d o vexatório ou ameaçador ou fraudulento; 

II — mediante simulação de moléstia ou deformidade; 

III — e m companhia de alienado ou menor de 14 anos. 

Pr. 470 — Será punido com detenção por 15 dias a 2 meses, ou 
se lhe aplicará a medida de segurança adequada, aquele que... men­
digar em logares públicos ou franqueados ao público, sem licença de 
autoridade, ou por ociosidade ou cupidez explorar a caridade pública ou 
privada. 471: Aquele que explorar menores de 14 anos ou pessoas 
inimputaveis na pratica da mendicância, será punido com detenção míni­
m a de 1 mês. Taes sejam as circumstancias, a pena poderá ser substi­
tuída por medida de segurança. E m qualquer hipótese a sentença terá 
por efeito a interdição do pátrio poder ou da tutela que o contraventor 
exercicia sobre o menor explorado. 

Cons. 391 — Mendigar, tendo saúde e aptidão para o trabalho — 
15 a 30 dias. § 1.° Pela mesma sentença que condenar o mendigo será 
ele obrigado a assinar o termo de tomar ocupação dentro de 15 dias do 
cumprimento da pena. § 2.° A pena imposta ao mendigo ficará 
extinta se o condenado provar superviniente aquisição ou renda bastante 
para sua subsistência ou prestar fiança. § 3.° A sentença que, a 
requerimento do fiador, julgar quebrada a fiança, tornará efetiva a 
condenação suspensa por virtude dela. 392: Mendigar, sendo inhabil 
para tarbalhar, nos logares onde existam hospícios e asilos para mendi­
gos — 5 a 15 dias. 393: Mendigar, fingindo enfermidade, simulando 
motivos para armar á comiseração, ou usando de modo ameaçador ou 
vexatório — 1 a 2 meses. 394: Mendigar aos bandos, ou em ajunta­
mento, não sendo pai ou mãe, seus filhos impúberes, marido e mulher, 
cego ou aleijado e seu condutor. — 1 a 3 meses. § un. Na reincidên­
cia... a pena será de 1 a 3 anos... ou deportação, se... estrangeiros. 

Art. 220 — Explorar a credulidade pública, mediante sortile-

gios, predição do futuro, explicação de sonhos ou praticas congê­

neres. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses e multa de 500$ a 5:000$. 

§ único — Se do crime resultar para alguém doença mental 

ou nervosa. 

Pena — a dos arts. 319, principio, e 320, principio, conforme 

o caso. 

Pr. 426 — Aquele que como profissão ou meio de vida, explorar 
a credulidade pública: 1) com sortilegios, feitiços, bruxarias e praticas 
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da chamada magia negra; 2) com filtros ou elixires misteriosos; 3) com 
a revelação do passado, predição do futuro, explicação dos sonhos, loca-
lisação de tesouros imaginários, seja evocando espíritos, seja tirando 
cartas, será punido nos casos dos ns. 1 e 2 com detenção até 1 mês e 
do n. 3 com multa. 

Cons. 157 — Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios, 
usar de talismans e cartomancias para despertar sentimentos de ódio ou 
amor, inculear curas de moléstias curaveis ou incuráveis, enfim, para 
fascinar e subjugar a credulidade pública — 1 a 6 meses e 100$ a 
500$000. § 1.° Se, por influencia ou em conseqüência de qualquer 
destes meios resultar ao paciente privação ou alteração temporária ou 
permanente das faculdades psíquicas — 1 a 6 anos e multa de 200$ 
a 500$000. § 2.° E m igual pena, e mais na privação do exercício da 
profissão por tempo igual ao da condenação, incorrerá o médico que 
diretamente praticar qualquer dos atos acima referidos ou assumir a 
responsabilidade deles. Nas mesmas penalidades incorrerão os farma­
cêuticos, cirurgiões dentistas, enfermeiros e parteiras, que, habilitados 
para o exercício dessas profissões, se derem ás praticas proibidas nste 
artigo. 

CAPITULO III 

Dos crimes referentes á agricultura, indústria e comércio 

Art. 221 — Difundir epizootia, epifitia ou praga, expondo a 

perigo a pecuária, a agricultura, ou as riquezas naturaes do país. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 5 a 20:000$000. 

§ 1.° — Infringir determinação do poder público, tendente a 

impedir introdução ou difusão de epizootia, epifitia ou praga. 

Pena — detenção por 15 dias a 3 meses ou multa de 1 a 

5:000$000 ou ambas cumulativamente. 

§ 2.° — Se fôr culposo qualquer dos crimes previstos neste 

dispositivo, aplicar-se-á apenas, diminuída, a multa cominada. 

Pr. 279 — Aquele que der causa ao surto epizootia entre animaes 
domesticados ou difundir parasita ou germen nocivo á lavoura, será 
punido com detenção e multa. 

Cons. Omissa. 
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Cod. Florestal, 23 — introdução de insectos daninhos ou outras 
pragas, cuja disseminação nas florestas as possa prejudicar em seu 
valor econômico, conjunto decorativo ou finalidade própria — prisão até 
5 anos e multa até 10:000$000. 

Art. 222 — Causar prejuízo á industria nacional, pondo á 
venda ou em circulação no país ou no estrangeiro, produtos in-
dustriaes, sob nome, marca ou sinal distintivo contrafeitos ou 
alterados. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 5 a 20:000$000. 

Pro. Omisso. 

Cons. Omissa. 

Art. 223 — Praticar ato de concorrência desleal: 

I — fazendo pela imprensa, ou por qualquer outro meio de 
divulgação, com referencia á atividade própria ou alheia, falsa 
afirmação de fato, capaz de crear indevidamente situação vanta­
josa para si mesmo, em detrimento de concorrente, ou de induzir 
outrem a erro; 

II — prestando ou divulgando por qualquer meio informação 
falsa com referencia a concorrente, capaz de acarretar-lhe prejuízos 
á reputação ou ao patrimônio; 

III — fabricando, importando, exportando, armazenando, ven­
dendo ou expondo á venda mercadoria, com falsa indicação de 

procedência, ou com o emprego de termos retificativos como sejam 
— tipo, espécie, gênero, sistema, semelhante, idêntico, ou outro 

equivalente; quer o faça na própria mercadoria, ou em seu rotulo 

ou envoltório, quer o faça em fatura, circular, cartaz ou outro 

meio de propaganda ou divulgação; 

I V — apondo o próprio nome, ou razão social, ou marca de 

industria ou comércio, a mercadoria de outro produtor, sem o 

consentimento deste; 

V — atribuindo-se recompensa ou distinção fiticia ou alheia; 

V I — vendendo ou expondo á venda mercadoria adulterada 

ou falsificada em vasilhame de outro produtor, ou utilizando-se de 
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tal vasilhame para negociar com produto da mesma espécie, em­

bora não falsificado ou adulterado; 

VII — prometendo ou proporcionando vantagem de qualquer 

espécie a preposto ou empregado alheio, para que este falte a 
dever funcional para com o mandante ou empregador; 

VIII — divulgando ou explorando segredo de fabricação ou 
de negocio alheios, de que houver tido conhecimento por meios 
ilícitos. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano ou multa de 1 a 
15:000$000, ou ambas cumulativamente. 

§ 1.° — Punir-se-á com as mesmas penas o mandatário, pre­
posto ou empregado para exigir ou aceitar vantagem de qualquer 
espécie para faltar a dever funcional nos casos dos n.os VI, VII 
e VIII. 

§ 2.° — Só mediante queixa se procederá nos crimes definidos 
neste dispositivo. 

202 — Aquele que por meios desleaes, desviar em proveito próprio 
a clientela de outrem, será punido, mediante queixa, com detenção até 
3 meses e com multa. 201: Aquele que intencionalmente causar pre­
juízo ao crédito de outrem, ou por meio de noticias alarmantes ou falsas 
gravemente o abalar no meio em que exercer o prejudicado a sua ativi­
dade profissional, será punido, mediante queixa, com detenção até 6 
meses e com multa. 

Decr. 24507, de 1934, art. 39: análogo no que se refere aos ns. I, II, 
III, IV, V, VIII, omisso quanto ao n. VII e aos § §. 

TITULO V 

Dos crimes contra a incolumidade pública 

CAPITULO I 

Dos crimes referentes á saúde pública 

Art. 224 — Provocar epidemia, mediante a difusão de germens 
patogênicos. 

Pena — reclusão por 12 a 20 anos. 
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§ 1.° — Se do crime resultar a morte de mais de u m a pessoa. 

Pena — reclusão por 20 a 30 anos. 

§ 2.° — Se o crime fôr culposo. 

Pena — reclusão por 3 a 12 anos, se do crime resultar a 

morte de mais de u m a pessoa, e reclusão ou detenção por 1 a 

3 anos, no caso contrario. 

Pr. 278 — Aquele que difundir bacilos, germens ou quaesquer mi-
crò-organismos patogênicos, cuja nocividade conheça ou deva conhecer, 
será punido com prisão até 3 anos. Esta será o minimo da pena, 
quando resultar da difusão a morte de alguém na epidemia. Aplicar-se-á 
a detenção mínima de 3 meses ou a multa, no caso de culpa. 

Cons. Omissa. 

Art. 225 — Infringir determinação do poder público, tendente 

a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa. 

Pena — detenção por 1 mês a 1 ano, ou multa de 200$000 a 

3:000$000, ou ambas cumulativamente. 

§ único — Agravar-se-á a pena se fôr o agente funcionário 

público ou pessoa que exerça profissão sanitária. 

Pr. 459 — Aquele que faltar ao dever de denunciar á autoridade 
competente doença contagiosa, de notificação compulsória, será punido 
com multa que se lhe dobrará na reincidência. A interdição, facultativa 
na reincidência, será obrigatória na intimação. 

Cons. 378 — Deixar o médico clinico de denunciar a existência de 
doentes de moléstia infecciosa á autoridade competente, afim de que 
este possa providenciar oportunamente, na conformidade dos regula­
mentos sanitários. 

Art. 226 — Envenenar água potável de uso comum ou parti­

cular, ou substancia alimentícia ou medicinal, destinada ao con­

sumo público. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos. 

§ 1.° — Se do crime resultar a morte de alguém. 

Pena — reclusão por 10 a 20 anos. 

§ 2.° — Se do crime resultar a morte de mais de u m a pessoa. 
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Pena — reclusão por 15 a 30 anos. 

§ 3.° — Se o crime fôr culposo. 

Pena — reclusão por 3 a 12 anos, em qualquer das hipóteses 

previstas nos §§ 1.° e 2.°; e, no caso de nenhuma delas se verificar, 

reclusão ou detenção por 1 a 3 anos. 

Pr. 280 — Aquele que envenenar fontes e reservatórios de água 
potável, tanques e viveiros de peixes, gêneros e viveres destinados ao 
consumo público, será punido com prisão até 3 anos. Esta será o 
minimo da pena quando resultar do envenenamento a morte de alguém 
ou doença grave para varias pessoas. Aplicar-se-á a detenção mínima 
de 3 meses ou a multa no caso de culpa. 

Cons. 161 —Envenenar fontes públicas, ou particulares, tanques ou 
viveiros de peixes e viveiros destinados ao consumo público — 2 a 6 
anos. § um. Se do envenenamento resultar a morte de alguma pessoa 
— 6 a 15 anos. 

Art. 227 — Corromper ou poluir água potável, de uso comum 

ou particular, tornando-a imprópria ao consumo ou nociva á saúde. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 3 anos. 

§ 1.° — Se o crime fôr culposo. 

Pena — detenção por 1 a 3 meses ou multa de 300$000 a 

1:000$000. 

§ 2.° — Se do crime doloso ou culposo resultar a morte de 

alguém, ou lesão grave ou gravíssima. 

Penas — as do art. precedente §§ 1.°, 2.° e 3.°, primeira parte. 

Pr. — Aquele que poluir a água potável de uso comum ou par­
ticular, de modo a torná-la imprópria ao consumo ou de consumo pre­
judicial á saúde, será punido com detenção até um ano. Aplicar-se-á a 
multa no caso de culpa. 

Cons. 162 — Corromper ou conspurcar a água potável de uso 
comum ou particular, tornando-a impossível de beber ou nociva á saúde 
— 1 a 3 anos. 

Art. 228 — Corromper, ou adulterar, ou falsificar substancia 

alimentícia ou medicinal, destinada ao consumo público, tornando-a 

nociva á saud<j. 
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Pena — reclusão por 3 a 9 anos e multa de 5:000$000 a 

15:000$000. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena, se do crime resultar morte ou 

lesão grave ou gravíssima para alguém. 

§ 2.° — Diminuir-se-á a pena, se o crime fôr culposo. 

Pr. 282 — Aquele que fabricar, manipular ou tratar qualquer pro­
duto, de modo que o seu uso ou consumo, prováveis e normaes, façam 
perigar a saúde das pessoas será punido com detenção ou multa. A 
pena será de prisão até 3 anos, mais a multa; 1) quando o inculpado 
habitualmente fabricar, manipular ou tratar pela fôrma acima indicada, 
produto destinado ao consumo público; 2) quando o fabricante manipular 
ou tratar, sabendo ser grave o perigo que ele acarretará á saúde da 
pessoa que o consumir ou usar. O minimo da prisão será respectiva­
mente de 2 e 3 anos, quando, verificada a hipótese do n. II, do consumo 
ou do uso de tal produto resultar doença grave ou a morte de alguém. 
Aplicar-se-á, no caso de culpa a detenção ou a multa, mas quando resul­
tar do fato culposo qualquer das conseqüências previstas na parte final 
da alínea precedente, as duas penas se cumularão e o minimo da detenção 
será de 3 meses. E m todos os casos os produtos nocivos serão confisca­
dos e no caso de dolo a sentença será publicada. 

Cons. 163 — Fabricar, alterar, dar, vender ou expor a consumo 
público gêneros alimentícios... e que contenham ingredientes nocivos á 
saúde ou sejam constituídos no todo ou em parte de produtos animaes 
degenerados ou decompostos ou de animaes ou vegetaes impróprios para 
a alimentação humana — 1 a 4 anos. 

Art. 229 — Falsificar ou adulterar cousa destinada ao consumo 

público, não compreendida no dispositivo precedente, tornando-a 

nociva á saúde pública. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos ou multa de 3 a 15:000$000. 

§ 1.° — Acumular-se-ão as penas, se do crime resultar a morte 

ou lesão grave ou gravíssima. 

§ 2.° — Diminuir-se-á a pena, se o crime fôr culposo 

Pro. 282: (já transcrito). 

Cons. Omissa. 

Art. 230 — Importar ou vender, ou ter em depósito ou á venda, 

ou de outra fôrma entregar ao consumo público qualquer das 
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substancias ou cousas a que se referem os arts. 226, 227, 228 e 229 

e que outrem haja envenenado, corrompido, poluído, falsificado ou 
adulterado, tornando-a nociva á saúde. 

Pena — as mesmas desses arts. e respectivos §§, conforme o caso. 

Pr. 283 — Aquele que vender, ou expuser á venda, importar ou 
tiver em depósito, para vender, qualquer produto, sabendo que o seu 
uso ou consumo, normal ou provável, é prejudicial á saúde das pessoas, 
será punido com detenção até 3 meses e com multa, ou somente com esta, 
no caso de culpa. Quando resultar do uso ou consumo, normal ou pro­
vável do produto, doença grave ou morte, aplicar-se-á a pena de prisão, 
cujo mínimo, respectivamente, será de 2 a 3 anos, sendo o máximo de 6. 

Cons. 163 — ... vender ou expor a consumo público... 

Art. 231 — Vender, ou ter em depósito, ou á venda, ou de outra 
fôrma entregar ao consumo substancia alimenticia, que, embora 
não envenenada, adulterada ou falsificada, seja nociva á saúde. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos ou multa de 500$ a 5:000$000. 

§ 1.° — Cumular-se-ão as penas se do crime resultar morte 
ou lesão grave ou gravíssima. 

§ 2.° — Diminuir-se-á a pena: 

I — se o crime fôr culposo; 

II — se o adquirente ou consumidor tiver conhecimento prévio 
da nocividade da substancia. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 232 — Punir-se-; com detenção por 1 a 3 anos ou multa 
de 1:000$000 a 10:000$000 aquele que: 

I — vender, ou tiver em depósito ou á venda, ou de outra 
forma entregar ao consumo substancia medicinal avariada ou im­
perfeita ; 

II — fornecer substancia medicinal, em desacordo, parcial ou 
total, com a receita médica, ou diversa da qual fôr declarada ou 
combinada. 
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§ 1«° — Aumentar-se-á a pena se o agente não fôr devidamente 
licenciado. 

§ 2.° — Aumentar-se-ão e cumular-se-ão as penas, se do crime 
resultar morte ou lesão grave ou gravíssima. 

Pr. Omisso. 

Cons. 160: Substituir o farmacêutico ou boticário, um medica­
mento por outro, alterar a receita do facultativo ou empregar medica­
mentos alterados — multa de 100$ a 200$ e privação do exercício da 
profissão por 6 meses a 1 ano. § 1.° — Se por qualquer destes fatos 
fôr comprometida a saúde da pessoa — 15 dias a 6 meses, multa de 
200$ a 500$000 e privação por 1 a 2 anos, multa de 500$ a 1:000$000, 
privação do exercício. § 3.° Se qualquer destes fatos fôr praticado 
não por imprudência, negligencia ou impericia na própria arte, e sim 
com vontade — as mesmas, impostas ao crime que resultar do fato 
praticado. 

Art. 233 — Importar, ou alienar, ou, por conta própria ou 

alheia, ter em depósito ou expor á venda, ou fornecer, embora a 

titulo gratuito, ou ministrar, ou de qualquer outra maneira entregar 

ao consumo substancia entorpecente, sem estar deviudamente auto­

rizado a exercer o comercio de substancias medicinais; ou, estando 

devidamente autorizado a exercê-lo, praticar algum dos atos refe­

ridos, em desacordo com determinação legal. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 1 a 10:000$000. 

§ 1.° — Punir-se-á com detenção por 6 meses a 2 anos e 
multa de 500 a 5:000$000 aquele que: 

I — exercendo legalmente a medicina ou a odontologia, pres­

crever substancia entorpecente, fora dos casos indicados pela te­

rapêutica, ou em dose evidentemente maior do que a necessária, 
^ u com infração de outra determinação legal; 

II — tiver em seu poder ou sob sua guarda substancia en­
torpecente, sem prescrição de médico ou dentista; 

III — instigar, ou induzir alguém a usar de entorpecente, 

.sem prescrição de médico ou dentista; 
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IV — utilizar local, de que tenha a propriedade, administra­

ção ou vigilância, ou consentir que outrem se utilize dele, para 

uso ou guarda ilegaes de entorpecente; 

V — concorrer de qualquer outra fôrma para alimentar ou 

difundir o uso de substancia de tal natureza. 

§ 2.° — Aumentar-se-á a pena, quando a venda, administra­

ção, fornecimento ou prescrição se fizer a menor de 18 anos, ou 

alienado, ou toxicômano, ou em detrimento de u m destes fôr pra­

ticado qualquer dos crimes previstos no § 1.° n.°s III, IV e V-

§ 3.° — A tentativa de qualquer dos crimes definidos neste ar­

tigo equipara-se para o efeito da pena ao crime consumado. 

Pr. 284 — Será punido com prisão até 3 anos e com multa aquele 
que, sem licença legal ou contra vindo aos regulamentos sanitários: 
1) comerciar em grosso ou a varejo, estável ou ambulantemente, com 
tóxicos de naturesa analgésica ou entorpecente, como sejam o ópio, a 
diamba, a cocaína, os seus congêneres compostos e derivados, ou qual­
quer outra substancia que, nos seus efeitos, se lhes equipara; 2) os 
detíver com o fim de fazê-los circular, clandestina ou fraudulentamente; 
3) cientemente os guardar ou receber em deposito por conta de 3.°; 
4) os ministrar ou fornecer a alguém, embora o faça gratuitamente. 
§ 1.° Quando os tóxicos e substancias a que se refere este artigo forem 
ministrados, fornecidos ou vendidos a menor de 18 anos, doente mental 
ou toxicômano, a pena será agravada. § 2.° D a simples detenção, no 
caso do n. 2, decorre a presunção de clandestinidade e fraude, que somen­
te poderá ser elidida pela exibição da licença legal para comercio de 
tóxicos e entorpecentes. § 3.° — No caso do n.° 3, aplicar-se-á somente 
a multa ao guardador ou depositário, quando provada a sua bôa fé. 
285: Aquele que, gratuita ou remuneradamente, puzer em algum local, 
público ou privado, á disposição de pessoas que a ele concorram para 
dar-se ao uso de tóxicos ou a entorpecentes, será punido com prisão 
até 2 anos e com multa. 286: Aquele que, fora dos casos previstos neste 
capitulo, por qualquer modo concorrer para alimentar ou difundir o uso 
de tóxicos ou entorpecentes, será punido com detenção até 6 meses e 
com multa. 287: Quando qualquer dos crimes previstos neste capitulo 
fôr cometido por medico, farmacêutico ou dentista, ou da profissão, arte 
ou industria se tiver aproveitado quem as exercia para comete-lo, se apli­
cará a interdição adequada. 420: Aquele que freqüentar local posto 
á disposição de quem se quizer dar ao uso de tóxicos ou entorpecentes 
será punido com multa ou com detenção até 8 dias. N a reincidência 
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aplicar-se-á somente a detenção por 8 a 30 dias. Tratando-se de intoxi-
eado habitual aplicar-lhe-á o juiz, mediante exame médico, a medida de 
segurança adequada. § un. Este artigo é aplicável àquele que fôr 
encontrado com qualquer das substancias ou tóxicos referidos no art. 
284 e lhes não puder justificar o uso com prescrição médica anterior 
que o autorize. 

Cons. 159 — Vender, ministrar, dar, trocar, ceder ou de qualquer 
modo proporcionar substancias entorpecentes; propôr-se a qualquer des­
ses atos sem as formalidades prescritas pelo D. N. S, P.; induzir ou ins­
tigar por ato ou palavras o uso de qualquer dessas substancias — 1 a 5 
anos e multa de 1 a 5:000$000. a) Se o infrator exercer profissão ou 
arte que tenha servido para praticar a infração ou que tenha servido 
para praticar a infração ou que tenha facilitado — além. suspensão 
do exercício por 6 meses a 2 anos. b) Sendo farmacêutico o infrator 
— 2 a 5 anos, multa de 2 a 6:000$000, além da suspensão... por 3 a 7 
anos. c) Sendo médico ou cirurgião dentista o infrator, 3 a 10 anos, 
multa de 3 a 10:000$000, suspensão por 4 a 11 anos. § 1.° — Quem 
fôr encontrado tendo consigo, em sua casa ou sob sua guarda, qualquer 
substancia tóxica, de natureza analgésica ou entorpecente, seus sáes, 
congêneres, compostos e derivados, inclusive especialidades farmacêuti­
cas correlatas, como taes consideradas pelo D. N. S. P., com dose supe­
rior á terapêutica determinada pelo mesmo D., e sem expressa pres­
crição médica ou de cirurgião-dentista, ou quem, de qualquer fôrma, 
concorrer para dissiminação ou alimentação do uso de alguma dessas 
substancias — 3 a 9 meses e multa de 1 a 5:000$000. E m circunstancias 
especiaes, mediante declaração de médico regularmente inscrito no 
D. N. S. P., poderá ser expedida a dose terapêutica acima determinada, 
devendo em taes casos ser apresentada pelo próprio medico á autoridade 
sanitária, a justificação dó emprego do entorpecente. § 2.° — Aprovei­
tar-se ou consentir que outrem se aproveite, por qualquer motivo ou 
para qualquer fim, de estabelecimentos, edifícios ou locaes de que tenha 
propriedade, guarda ou administração, para facultar aí a alguém o uso 
ou guarda de qualquer substancia entorpecente sem as formalidades da 
lei — as do § 1.°... O estabelecimento em que ocorra algum dos fatos 
previstos no dispositivo supra será fechado definitivamente ou pelo prazo 
mínimo de 1 ano. § 3.° O médico ou cirurgião dentista que prescre­
ver o uso de qualquer substancia entorpecente com pretenção das for­
malidades legaes, em dose evidentemente mais elevada que a necessária, 
ou fora dos casos indicados pela terapêutica, além da suspensão deter­
minada na letra a deste art. e da demissão determinada no § 5.°, incor­
rerá... 3 a 12' meses e multa de 2 a 5:000$. § 4.° Importar entor­
pecentes por via aérea ou postal ou com qualquer outra inobservância 
das formalidades legaes — anos, além das fiscaes. Os tripulantes de 
embarcação ou aeronave que auxiliarem, facilitarem ou consentirem na 
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importação ou despacho... co-autores: § 5.° Os infratores dos arts. 
16 e 21 do dec. 20.930, de 32, incorrerão nas penas do § 2.° A infração 
de qualquer dos dispositivos do referido dec. que não tenha pena espe­
cialmente estipulada, será punida com a multa de 1 a 5:000$000, além 
das penas de prisão de 6 meses a 2 anos no caso de reincidência. E m 
todos os casos do cit. dec, se o infrator exercer função pública, será 
suspenso por tempo indeterminado, com perda de todos os vencimentos, 
logo que denunciado; se definitivamente condenado, perderá a função 
aludida, e, se esta fôr em serviço ou repartição sanitária, a pena será 
majorada de 1/6. § 6.°. A procura da satisfação de prazeres sexuaesl 
nos crimes de que trata este artigo, constituirá circunstancia agravante. 
§ 7.° Será excluído e terá a matricula trancado pelo tempo na pena 
em que incorrer e por mais 1 ano o aluno de estabelecimento de ensino . 
de qualquer grau, publico ou particular, condenado por crime previsto 
neste art. § 8.° Nos casos previstos neste art. a tentativa é equipa­
rada ao crime consumado, cessando, quer para os efeitos das penas 
quer para os do processo, toda distinção entre crime e contravenção. 
As substancias que servirem para a prática da infração serão confis­
cadas e entregues ao D. S. P. § 9.° Todas as penas deste art. serão 
aplicadas em dobro nos casos de reincidência. § 10. Serão expulsos 
do território nacional os estrangeiros condenados como reincidentes. 
§ 11. Incorrem como autores nas penas estabelecidas neste art. o por­
tador, o entregador ou qualquer outra pessoa cuja participação no tra­
fico das substancias aludidas se verificar pelo modo previsto no art. 
21 § 1.° 

Art. 234 — Punir-se-á com detenção ou reclusão por 1 a 3 anos 

e multa de 1 a 5:000$000 aquele que, embora a titulo gratuito: 

I — sem estar legalmente autorizado, ou excedendo os limi­

tes da autorização legal que tiver, exercer a medicina, em qual­

quer de seus ramos, a arte dentaria ou a farmácia; 

II — embora legalmente habilitado ao exercício de qualquer 

das referidas profissões: 

a) anunciar ou prometer a cura em prazo prefixado ou por 

meio secreto ou infalível; 

b) acobertar com o próprio nome ou assumir a responsabi­

lidade de ato relativo ao exercício da medicina, odontologia ou 

farmácia por quem não estiver legalmente habilitado a praticá-lo. 

§ único — Incorrerá no n. I deste artigo aquele que habitual­

mente 
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I — prescrever, administrar ou aplicar substancia destinada 

a curar ou usar de gestos, palavras ou qualquer outro meio com 
finalidade curativa; 

II — fizer ou prontificar-se a fazer diagnostico de doença ou 
indicação de tratamento. 

III — praticar exame ou análise de qualquer espécie, tenden­
te á verificação de circunstancia relativa á saúde alheia. 

Pr. 433 — Será punido com multa e na reincidência com detenção 
até 30 dias e com multa aquele que sem preencher as condições a que 
a lei lhes subordinou o exercício: 1) exercer qualquer arte, industria, 
mister ou profissão; 2) exercer profissão liberal ou por meio de im­
prensa ou de indicações fixas destinadas ao público anunciar que a exerce 
§ um. As penas da reincidência serão aplicadas na l.a infração quando 
do exercício da profissão se puder originar perigo comum. No caso do 
n. 2 os letreiros ou placas serão apagados ou confiscados, imputando-se 
ao contraventor a respectiva despesa como custas. 

CAPITULO II 

Dos crimes referentes a segurança dos meios de comunicação 

e transporte e outros serviços públicos 

Art. 235 — Impedir ou perturbar serviço ferroviário: 

I — destruindo ou danificando, total ou parcialmente, a linha 
férrea ; 

II — danificando ou desarranjando máquina, veículo, apa­

relho ou qualquer parte do material fixo ou rodante; 

III — colocando na linha obstáculo á circulação de trens; 

IV — intervindo indebitamente na abertura de chave de 

desvio ou comunicação, ou na transmissão de aviso ou sinal, ou 

interrompendo o funcionamento de telégrafo ou telefone do uso 

da ferrovia; 

V — praticando ato de outra natureza capaz de ocasionar 

desastre. 
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Pena — detenção por 6 meses a 3 anos ou multa de 2 a 

10:000$000, ou ambas cumulativamente. 

§ 1.° — Se do crime resultar desastre. 

Pena — reclusão por 3 a 10 anos e multa de 2 a 20:000$000. 

§ 2.° — Por ferrovia se entende, para os efeitos deste artigo, 

qualquer via de comunicação sobre trilhos ou por meio de cabos 

aéreos, em que circulem veículos movidos a vapor, eletricidade 

ou outro meio de tração mecânica. 

Pr. 290 — Será punido com prisão por 1 a 5 anos aquele que 
causar desastre ferroviário. O minimo da pena será de 3 anos e o 
seu máximo o genérico, quando, para provocar o desastre, tiver o incul-
pado: 1) danificado o material fixo ou rodante da via férrea ou diminuído 
a sua resistência ou eficiência; 2) inutilisado instalações, aparelhos, e 
instrumentos de sinaes ou alterado o seu funcionamento; 3) transmitido 
aviso falso sobre o movimento dos trens; 4) causado a morte de alguém 
ou grave lesão corporal, ou lesões corporaes em diversas pessoas ou pre­
juízo material considerável. 296: N a aplicação dos arts. deste capitulo 
ter-se-á em atenção o seguinte: 1) na expressão estrada de ferro ou 
via férrea se compreende qualquer via de comunicação e transporte sobre 
trilhos metálicos fixos, movida a vapor, eletricidade ou outro qualquer 
meio mecânico; 2) a estrada de ferro particular, de estabelecimentos 
industriaes ou agrícola, quando utilizada na condução do respectivo pes­
soal, será considerada como estrada de ferro pública; 3) quando utilizados 
na condução das pessoas, os omnibus automóveis e qualquer serviço 
ambulante, por meio de cabos, entre altitudes, equiparam-se ás estra­
das de ferro particulares a que se refere o n. 2. 

Cons. 149 — Danificar ou desarranjar qualquer parte da estrada 
de ferro, maquinas, veículos, instrumentos e aparelhos que sirvam ao 
seu funcionamento; colocar sobre o leito ou trilhos u m obstáculo qual­
quer que embarace a circulação do trem ou o faça descarrilar; abrir 
ou fechar as chaves de desvio ou comunicação; fazer sinaes falsos ou 
praticar qualquer ato de que resulta ou possa resultar desastre — 6> 
meses a 1 ano e multa de 5 a 20%. § 1.° — Se o desastre acontecer 
— 1 a 3 anos e a mesma multa. § 2.° — Se do desastre resultar a 
morte de alguém — 6 a 15 anos. § 3.° — Se alguma lesão corporal nas 
especificadas no art. 304 — 3 a 7 anos. 

Art. 236 — Causar submersão ou naufrágio de embarcação, ou 

queda ou destruição de aeronave, de propriedade do agente, expon­

do a perigo a vida, saúde ou patrimônio de outrem; ou causar 
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a queda ou destruição de aeronave, ou submersão no naufrágio 

de embarcação de propriedade alheia. 

Pena — reclusão por 5 a 12 anos e multa de 2 a 20:000$000. 

Pr. 294 — Aquele que, fazendo ilegalmente afundar ou encalhar 
alguma embarcação, destruindo-a, danificando-a ou inutilizando-a, puzer 
em perigo a vida ou a saúde das pessoas será punido com prisão 
por 2 a 6 aons. 

Cons. 144 — Praticar em embarcação de qualquer natureza, própria 
ou alheia, em viagem ou em ancoradouro, qualquer abertura que possa 
produzir invasão de água suficiente para fazê-la submergir — 2 a 6 
anos e multa de 5 a 20%. § un. O próprio dono não será isento 
das penas deste art., sem provar que a embarcação já estava em con­
dições de inavegabilidade e que do arrombamento por ele praticado não 
poderia resultar perigo comum ou prejuízo de 3.° 146: — Quando... de 
qualquer dos meios de destruição, especificados nos diferentes arts. deste 
capítulo, resultar a morte ou lesão corporal de alguma pessoa que no 
momento do acidente, se achar no logar, serão observadas as seguintes 
regras: no caso de morte: — 6 a 15 anos; no de alguma lesão corporal 
das especificadas no art. 304 — 3 a 7 anos. 148: Todo aquele que 
por imprudência... causar.. qualquer dos acidentes de perigo co­
mum... 1 a 6 meses e multa de 5 a 20%. § um. Se do incêndio 
resultar a alguém a morte — 2 meses a 2 anos. 

Art. 237 — Fora dos casos previstos nos arts. precedentes, 

destruir ou danificar, total ou parcialmente, via ou obra desti­

nada á circulação pública ;ou remover ou inutilizar cousa que 

sirva para lhe garantir a segurança; ou impedir de outra fôr­

m a a circulação por terra, por água ou pelo ar; ou perturbá-la, 

mediante sinais enganosos ou de qualquer outra maneira. 

Pena — detenção por 6 meses a 3 anos ou multa de 2 a 

10:000$000 ou ambas cumulativamente. 

§ único — Se do crime resultar desastre. 

Pena — reclusão por 3 a 10 anos e multa de 2 a 20:000$000. 

Pr. 288 — Aquele que, impedindo ou embaraçando a circulação 
pública por terra, por água ou pelo ar, puzer em perigo a vida ou a 
saúde das pessoas, será punido com detenção até 6 meses ou com prisão 
até 1 ano. A pena será de prisão por 1 a 5 anos, se do fato resultar 
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desastre... Para todos os casos compreendidos neste art. a multa 
poderá ser cumulada. 289: Aquele que alterando as condições normaes 
da estrada pública ou da via pública de comunicação, impossibilitar ou 
tornar perigoso o trânsito ,será punido com detenção até 6 meses ou com 
prisão até 1 ano. As alíneas do art. precedente são aplicáveis, e o incul-
pado também está incurso na penalidade da primeira delas, quando tiver 
danificado ou destruído obras de arte de alguma estrada ou via pública, 
inutilizado ou removido qualquer aparelho indispensável á segurança das 
mesmas. 293: Aquele que sobre escolhos, arrecifes, bancos de areia ou 
eminências que dominam o mar, acender fogos, fingindo faróes, ou usar 
de qualquer artificio capaz de desviar os navegantes ou de arrastá-los a 
naufrágio e perdimento, será punido com prisão por 1 a 5 anos. Apli­
car-se-á detenção até 6 meses ou a multa no caso de culpa. 

Cons. 152 — Destruir ou danificar qualquer parte de estrada ou 
via de comunicação de uso público, obstando ou interrompendo o trânsito 
por ela; remover ou inutilisar os objetos destinados a garantir a sua 
segurança — 6 meses a 2 anos — 143: Acender fogos sobre escolhos, 
arrecifes, bancos de areia ou outros sítios perigosos que dominem o 
mar, fingindo faróes, ou praticar outros artifícios para enganar os 
navegantes e atrair a naufrágio qualquer embarcação — 2 a 6 anos 
e multa de 5 a 20%. 

Art. 238 — Se de qualquer dos crimes definidos nos disposi­

tivos precedentes resultar lesão grave ou gravíssima, a pena será 

de reclusão por 7 a 15 anos; e de reclusão por 10 a 30 anos, se 

resultar a morte de alguém. 

§ único — Se qualquer de taes crimes fôr culposo, aplicar-

se-ão as seguintes penas: 

I — multa de 1 a 5:000$, se do crime não resultar desastre; 

II — multa de 1 a 5:000$000, ou detenção por 6 meses a 2 

anos, ou ambas cumulativamente, na hipótese contrária. 

III — multa de 2 a 10:000$000 e detenção por 1 a 3 anos, se 

resultar, para alguém, lesão grave ou gravíssima. 

IV — multa de 3 a 20:000$000 e reclusão por 2 a 5 anos, se 

resultar a morte de alguém. 

Pr. 288 — 3 a 9 anos, no caso de morte ou lesão grave, ou 
lesões em diversas pessoas ou prejuízo material considerável. No caso 
de culpa, detenção por 3 meses no mínimo. 
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Cons. 149 e 151 — 3 a 7 anos, no caso de lesão grave; 6 a 
15 anos, no de morte; 1 a 6 meses, no de culpa; 6 meses a 2 anos, 
no de morte por culpa. 

Art. 238 — Atirar projétil contra veículo em movimento, desti­
nado ao transporte de passageiros, por terra, por água ou pelo ar. 

Pena — detenção por 1 mês a 1 ano ou multa de 200$ a 
2:000$000, além da pena em que incorrer pelo resultado. 

Pr. 291 — Aquele que lançar corpos contundentes ou projeteis 
contra veículos em movimento, destinado ao transporte público por terra, 
por água ou pelo ar, será punido com detenção por 3 meses no mínimo, 
ou com prisão até 1 ano. 

Cons. 150 — Nas mesmas penas e guardadas as mesmas distinções 
incorrerá aquele que arremessar projeteis ou corpos contundentes contra 
um comboio de passageiros em movimento. 

Art. 240 — Abandonar voluntariamente o posto durante o ser­
viço, antes de chegar ao termo da viagem ou ao logar determinado 
no contrato, empregado de navio, trem, aeronave ou veículo de trans­

porte público, expondo a perigo a vida, saúde ou patrimônio alheios. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa de 1 a 5:000$000 
ou ambas, cumulativamente. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 241 — Atentar, de qualquer maneira, contra a segurança 
ou o funcionamento normal dos serviços de distribuição de água, 
luz, força, calor ou outro de necessidade publica. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de 2 a 
10:000$000 ou ambas cumulativamente. 

§ 1.° — E m iguaes penas incorrerá aquele que: 

I — interromper ou perturbar serviço telefônico ou telegrafico; 

II — impedir ou embaraçar o restabelecimento do serviço. 

§ 2.° — Dobrar-se-ão e acumular-se-ão as penas se o crime fôr 
cometido em tempo de comoção intestina ou de guerra. 
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Pr. 292 — Será punido com detenção até 6 meses ou com multa 
aquele que: 1) impedir ou embaraçar serviço publico destinado á segu­
rança das comunicações entre as pessoas, por via terrestre, aérea ou 
submarina, por sinaes gráficos ou transmissão oral; 2) impedir ou em­
baraçar o funcionamento de serviços e instalações destinados á dis­
tribuição pública de água, energia e luz. A pena será a de prisão até 
3 anos e a multa poderá ser cumulada, quando, para impedir ou emba­
raçar o serviço, se tiver usado de violência ou de ameaças contra as 
pessoas ou danificando as cousas. 

Cons. 153 — Danificar as linhas telegráficas da Nação ou dos 
Estados; derrubar postes, cortar fios, quebrar isoladores, cortar ou 
arrancar madeiras plantadas ou reservadas para o serviço das linhas, 
e em geral causar, por qualquer modo, dano aos respectivos aparelhos 
— 6 meses a 2 anos e multa de 5 a 20%. § 1.° Se os atos, precedente­
mente mencionados, forem praticados por descuido ou negligencia — 5 
a 30 dias. § 2.° — Se deles resultar interrupção intencional do serviço 
do telégrafo — 1 a 3 anos e a mesma multa. § 3.° — Se a interrupção 
do serviço fôr causada, em caso de comoção intestina ou guerra externa, 
nas linhas por onde tenham de ser transmitidas as ordens e comuni­
cações das autoridades legaes — 2 a 4 anos e a mesma multa — 154: 
Nas mesmas penas incorrerá aquele que perturbar a transmissão dos 
telegramas ou interceptá-los por meio de derivação estabelecida por fio 
preso ao fio do telégrafo. § un. Para os efeitos da lei penal são equi­
parados aos telégrafos os telefones de propriedade da Nação ou dos 
Estados, ou destinados ao serviço público. 

CAPÍTULO III 

Da pirataria 

Art. 242 — Punir-se-á com reclusão por 5 a 15 anos aquele que: 

I — sem autorisação de potência beligerante ou sem que o 

navio de que se utilize pertença á marinha de guerra de governo 

reconhecido, praticar, no mar ou e m águas do Brasil, ato de depre­

dação ou violência contra navio ou pessoa ou cousa que nele se 

encontrem; 

II — abusando de carta de corso legitimamente concedida, 

praticar hostilidade contra navio brasileiro ou de nação que não 

esteja autorizado a atacar; 
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III — usando de fraude ou violência contra o comandante, 
apoderar-se do navio ou daquilo que pertencer á equipagem; 

IV — entregar a pirata ou inimigo o navio, ou a carga, ou 
aquilo que á equipagem pertencer; 

V — opuzer-se, mediante violência ou ameaça, a que o navio 
seja defendido pelo comandante ou pela tripulação, quando atacado 
por inimigo ou pirata; 

V I — por conta própria ou alheia, equipar navio destinado á 

pirataria; 

VII — sendo brasileiro ou residente no Brasil, traficar com 
pirata, ou tiver com ele entendimento prejudicial ao paiz, ou pres­

tar-lhe auxilio de qualquer espécie; 

VIII — comandar navio armado, trazendo documento expedido 

por mais de uma potência; .... 

I X — cometer hostilidade debaixo de bandeira, que não seja 

& da potência de que tiver recebido carta de corso. 

§ 1.° — A pena será de reclusão por 10 a 30 anos, se dos atos 
de violência ou hostilidade, a que se refere este dispositivo, resultar 
a morte de alguém. 

§ 2.° — Incorrerão na pena de reclusão por 4 a 12 anos e 
por 2 a 6 anos, respectivamente, o comandante e quem fizer parte 

de equipagem de embarcação que navegue armada, sem passaporte, 
matrícula da equipagem e outros documentos comprobatorios da 

legitimidade da viagem. 

Pr. 295 — Aquele que, em águas brasileiras, praticar atos de pira­
taria contra alguma embarcação nacional ou extrangeira, seus tripu­
lantes, passageiros, ou carga, será punido com prisão por 2 anos, no 
mínimo. 

Cons. 104 — Exercitar a pirataria, e este crime julgar-se-á come­
tido: § 1.° — praticando no mar qualquer ato de depredação e violência 
contra brasileiros ou contra súbditos ou nação contra a qual o Brasil 
não esteja em guerra; § 2.° abusando da carta de corso, legitimamente 
concedida, para praticar sem estar autorizado, hositlidades contra navios 
brasileiros ou de outras nações; § 3.° — aposando-se alguém, por meio 
de fraude ou violência contra o respetivo comandante, do navio, ou cuja 
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equipagem fizer parte; § 4.° — entregando a piratas ou inimigo o navio 
a cuja equipagem pertencer; § 5.° — opondo-se alguém, por ameaças 
ou por violência, a que o comandante ou tripulação do navio o defenda 
em ocasião de ser atacado por piratas ou por inimigo — 5 a 15 anos. 
§ 6.° — aceitando carta de corso de governo estrangeiro sem a compe­
tente autorização 2 a 6 anos. 105: Pena igual á estabelecida para os 
5 primeiros § § do art. antecedente se imporá: § 1.° — aos estrangeiros 
que cometerem contra navios brasileiros depredação ou violências em 
tempo de guerra, sem estarem munidos de carta de corso; § 2.° a toda 
comandante de embarcação que cometer hostilidade debaixo de bandeira 
que não seja da nação ou que tiver recebido carta de corso. 106: Tam­
bém cometerá crime de pirataria: § 1.° o que fizer parte da equipagem 
de qualquer embarcação que navegue armada, sem ter passaporte, ma­
tricula de equipagem ou outros documentos que provem a legitimidade 
da viagem. — Ao comandante — 4 a 12 anos; — ás pessoas da 
equipagem — 2 a 6 anos. § 2.° o que, residindo dentro do paiz, traficar 
com piratas conhecidos ou lhes fornecer embarcações, provisões, munições 
ou qualquer outro auxilio ,ou entretiver com eles inteligência que tenham 
por fim prejudicar o país. § 3.° a todo comandante de navio armado 
que trouxer documento passado por dois ou mais governos diferentes. 

CAPÍTULO IV 

Do incêndio e de outros crimes de perigo comum 

Art. 243 — Incendiar cousa própria, expondo a perigo a vida, 

saúde ou patrimônio de outrem, ou incendiar cousa alheia. 

Pena — reclusão por 3 a 6 anos e multa de 2 a 10:000$000. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena: 

I — se o agente expuser cientemente a perigo a vida ou saúde 

de alguém; 

II — se o crime fôr cometido com o intuito de haver em pro­

veito próprio ou alheio, indenização ou outra vantagem pecuniária; 

III — se o incêndio fôr: 

a) de edifício publico, ou destinado a uso publico, ou a obra 

de assistência social ou de cultura; 

b) de aeronave ou navio; 
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c) de estaleiro, estação ferroviária ou aerodromo, ou oficina 

ou dependência deles; 

d) de poço petrolífero ou carbonifero ou galeria de mineração; 

e) de fábrica ou depósito de explosivos, combustíveis ou in-

flamaveis; 

f) de bosque, mata ou floresta. 

§ 2.° — Se o incêndio fôr culposo: 

Pena — detenção por 1 a 3 anos, ou multa de 1 a 10:000$000, 

que, no caso do incêndio ser de qualquer das cousas especificadas 

no § 1.° III deste artigo, serão impostas cumulativamente. 

Pr. 272 — Aquele que causar incêndio será punido com prisão. O 
minimo da prisão será de 3 anos, quando o criminoso cientemente tiver 
posto em perigo a vida ou a saúde de alguém, ou quando tiver causado 
o incêndio; 1) de edifícios, monumentos, registros e arquivos públicos; 
2) de edifícios destinados ao culto religioso, á beneficência pública, á 
cultura d espirito, científica, literária ou artística; 3) de edifícios ou 
habitação coletiva ou em que habitualmente trabalhem numerosas pes­
soas; 4) de navios da marinha de guerra mercante nacionaes ou dos 
estrangeiros ancorados em porto brasileiro; 5) de estaleiros, arsenaes, 
depósitos de material bélico, fortificações e quartéis; 6) de aerodromos, 
estações ferroviárias ou edifícios destinados á construcção, reparação ou 
guarda dos respectivos aparelhos, maquinismos e material; 7) de depó­
sitos ou reservatórios de explosivos, combustíveis ou inflamaveis; 8) de 
poço petrolífero ou carbonif ero ou galeria de mineração; 9) de matas 
e florestas. Se o incêndio fôr culposo, aplicar-se-á a detenção até 6 
meses, podendo cumular-se a multa. 273: Aquele que causar o incêndio 
da cousa própria ou da cousa alheia, de conivência com o dono, para 
auferir lucro ou fazer jús a prêmio ou indenização, será punido com 
prisão até 3 anos. Esta será o minimo da pena, quando o inculpado, 
cientemente, tiver posto em perigo a vida de alguém ou quando as 
conseqüências do incêndio forem graves. 

Cons. 136 — Incendiar edifício ou construção de qualquer natu­
reza, própria ou alheia, habitada ou destinada á habitação ou a reuniões 
publicas ou particulares, ainda que o incêndio possa ser extinto logo 
depois de sua manifestação e sejam insignificantes os estragos pro­
duzidos — 2 a 6 anos e multa de 5 a 2 0 % do dano causado. Incluem-se 
as embarcações ou navios; 5) os veículos de estradas de ferro pertencentes 
a comboio de passageiros, em movimento ou na ocasião de entrar em movi-
tação: 1) os armazéns; 2) as oficinas; 3) as casas de banho e natação; 4) 
na significação dos termos "construção habitada ou destinada á habi-
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mento; 6) as casas de máquinas, armazéns e edifícios dos estabelecimentos 
agrícolas. § un. O próprio dono não ficará isento das penas deste 
artigo, sem provar que o objeto por ele incendiado já não tinha algum 
dos destinos ou usos especificados e que do incêndio não poderia resultar 
perigo comum, ou prejuízo de terceiro. 137: Nas penas do art. prece­
dente incorrerão: 1) aquele que incendiar objetos colocados em logar de 
modo seja fácil a comunicação do fogo aos edifícios e construções especifi­
cados no mesmo art., se acontecer que o incêndio efetivamente se propague 
e qualquer que seja a destruição causada; 2) aquele que destruir os mes­
mos edifícios ou construções, por emprego de minas, torpedos, maquinas 
ou instrumentos explosivos. 138: Se os edifícios ou construções não 
forem habitados ou destinados á habitação e não pertencerem ao autor 
do crime — 1 a 3 anos e multa de 5 a 20%. 139: Incendiar edifícios, 
construções, depósitos, armazéns, arquivos, fortificações, arsenaes, em­
barcações ou navios pertencentes á Nação — 2 a 6 anos e multa de 
5 a 20 % — 140: Incendiar o próprio dono qualquer das cousas pre­
cedentemente especificadas, com o propósito de crear u m caso de res­
ponsabilidade contra terceiro ou defraudar os direitos de alguém — I a 
6 anos e multa de 5 a 20%. 141: Incendiar plantações, colheitas, lenha 
cortada, pastos ou campos de fazenda de cultura ou estabelecimentos de 
creação, matas ou florestas, pertencentes a terceiro ou á Nação — I a 
3 anos e multa de 5 a 20$. 148: Todo aquele que, por imprudência, 
negligencia ou impericia na sua arte ou profissão ou por inobservância 
de disposições regulamentares, causar um incêndio... 1 a 6 meses e 
multa de 5 a 2 0 % — § un. Se do incêndio resultar a alguém morte — 
2 meses a 2 anos — 155: Se os crimes previstos... forem praticados por 
meio de bombas ou dinamite, ou de outros explosivos eguaes ou seme­
lhantes em seus efeitos aos da dinamite — 2 a 8 anos. 

Art. 244 — Punir-se-á com reclusão por 1 a 5 anos e multa de 

1 a 5:000$000 aquele que, e m prédio seu, com risco para a vida, 

saúde ou patrimônio de outrem, ou em prédio alheio: 

I — remover, destruir ou inutilisar obstáculo natural ou obra 

destinada a impedir inundação ou desmoronamento; 

II — praticar ato tendente a provocar o desabamento total ou 

parcial de construção. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena se o desastre se verificar. 

§ 2.° — Em qualquer das hipóteses previstas neste dispositivo, 

a pena será de detenção por 3 meses a 2 anos, ou multa de 500$ 

a 5:000$000 ou ambas cumulativamente, se o crime fôr culposo. 
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Pr. 274 — Será punido com prisão até 3 anos aquele que puser 
em perigo a vida ou a saúde das pessoas ou a propriedade de outrem: 
1) — provocando inundação; 2) fazendo total ou parcialmente, desabar 
edifício ou construção, ou determinando deslocamento de terra... 5) in­
tervindo em obras de proteção e defesa contra elementos e forças naturaes. 
Aplicar-se-á a detenção até 6 meses ou ambas cumuladas no caso de 
culpa. 

Cons.: 142 — Causar a inundação da propriedade alheia, ou 
expô-la a esse ou outro perigo, abrindo comportas, rompendo represas, 
açudes, aquedutos, ou destruindo diques ou qualquer obra de defeesa 
comum, 1 a 3 anos e multa de 5 a 20%. 

Art. 245 — Expor a perigo a vida, saúde ou patrimônio de 

outrem, colocando, ou lançando ou fazendo explodir bomba ou 

outro engenho de dinamite ou de substancia de efeitos análogos. 

Pena — reclusão por 2 a 5 anos e multa de 1 a 5:000$000. 

§ único — Aumentar-se-á a pena: 

I — quando o agente expuser a perigo a vida ou saúde de 

mais de uma pessoa; 

II — quando visar ou atingir qualquer das cousas enumeradas 

no art. 252 § 1.° n.° III, a, b, c, d, e. 

Pr. 276 — Aquele que puzer em perigo a vida ou a saúde das 
pessoas, ou a propriedade de outrem, colocando, lançando ou fazendo 
explodir bomba de dinamite ou doutra substancia, que nos seus efeitos 
se lhe equipare, será punido, quando em pena mais grave não incorrer, 
com prisão por 1 a 3 anos. O minimo da prisão será de 3 anos, 
quando a cousa ou o local visados ou atingidos se compreenderem na 
enumeração da alinea do art. 272, ou quando se tiver posto em perigo 
a vida ou a saúde de varias pessoas. 

Cons. — Fazer explodir em edifícios públicos ou particulares, nas 
vias publicas ou logares franqueados ao público, bombas de dinamite 
ou de outros explosivos iguaes ou semelhantes em seus efeitos aos da 
dinamite — 1 a 4 anos. 155: Colocar nos logares indicados no art. 
anterior bombas de dinamite ou de outros explosivos iguaes ou seme­
lhantes em seus efeitos aos da dinamite — 6 meses a 2 anos. 

Art. 246 — Expor a perigo a vida, a saúde ou patrimônio de 

outrem, causando explosão não compreendida no dispositivo pre­

cedente, ou servindo-se de gaz tóxico ou de substancia inflamavel. 
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Pena — detenção ou reclusão por 1 a 3 anos e multa de 500$000 

a 5:000$000. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena, ocorrendo qualquer dos casos 

mencionados no § único do art. 245. 

§ 2.° — E m qualquer hipótese diminuir-se-á ou substituir-se-á 

a pena por multa de 1 a 10:000$000, se o crime fôr culposo. 

Pr. 275 — Aquele que puzer cientemente em perigo a vida ou a 
propriedade de outrem, usando de explosivos, inflamaveis ou substan­
cias tóxicas será punido com prisão por 2 anos no minimo, ou com 
detenção até 6 meses e multa, se somente responder por culpa. 

Cons. Omissa. 

Art. 247 — Se de qualquer dos crimes definidos nos arts. 243, 
244, 245 e 246, resultar lesão grave ou gravíssima, ou morte, apli­
car-se-á o disposto nos arts. 320, pr., 319, pr., e 311 § 1.°, respec­

tivamente. 

Pr. 275: e outros — diferente. 
Cons. — diferente. 

Art. 248 — Expor a perigo a vida ou patrimônio alheios: 

I — causando, por erro no projeto ou na execução, desaba­
mento parcial ou total de edifício ou obra que construir. 

II — omitindo as providencias reclamadas pelo estado ruinoso 
de edifício ou obra que lhe pertença ou cuja conservação lhe 

incumba. 

Pena — multa de 1 a 10:000$000. 

§ 1.° — Se o desastre se verificar e sofrer prejuízo o patri­

mônio alheio. 

Pena — multa d e l a 10:000$000. 

§ 2.° — Se resultar do desastre lesão grave ou gravíssima. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano e multa de 1 al0:000$. 

§ 3.° — Se resultar do desastre a morte de alguém. 

Pena — detenção por 1 a 3 anos e multa de 5 a 20:000$000. 
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Pr. 462 — Aquele que não tomar as providencias devidas para 
acautelar o público do perigo oriundo do estado de algum prédio, do 
qual seja locatário ou proprietário será punido com multa. 

Cons. Omissa. 

Art. 249 — Subtrair, ocultar ou inutilizar, por ocasião de incên­
dio, inundação, naufrágio ou outra calamidade, aparelho, material 
ou meio destinado a combater o perigo ou a prestar serviço de 
salvamento ou socorro; ou de qualquer modo impedir ou dificultar 
serviço de tal natureza. 

Pena — reclusão por 2 a 5 anos e multa de 1 a 10:000$000. 

§ único — Se o crime fôr culposo. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano ou multa de 1 a 5:000$, 

ou ambas cumulativamente. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 250 — Fabricar, adquirir, alienar, emprestar ou ceder, 

por conta própria ou alheia, substancia ou engenho explosivo ou 

gaz tóxico ou inflamavel; ou fornecer instruções ou material para 

a sua fabricação; ou guardá-lo, transportá-lo ou transmiti-lo a ter­

ceiro; tudo quando saiba ou deva presumir o agente que se destina 

a fim criminoso. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 1 a 5:000$000. 

§ 1.° — Fabricar, importar, ter em depósito, alienar ou expor 

á venda, sem licença da autoridade ou sem as cautelas necessárias, 

substancia explosiva ou destinada á respectiva composição ou fa­

bricação. 

Pena — detenção por 15 dias a 6 meses ou multa de 200$ 

a 2:000$000. 

§ 2.° — Deixar de comunicar á autoridade a existência, em 

poder do agente, de substancia tóxica inflamavel ou explosiva, de 

qualidade ou em quantidade não reclamadas pelo exercício de pro-
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fissão ou pela exploração normal de propriedade; ou deixar de en­

tregar tais substancias, quando por lei seja obrigado a faze-lo. 

Pena — multa de 200$000 a 2:000$000. 

Pr. — Será punido com prisão até 3 anos, quando em pena mais 
grave não incorrer, aquele que, sabendo ou devendo presumir que taes 
cousas se destinam a fim criminoso; 1) fabricar bomba de dinamite ou 
de outra substancia que nos seus efeitos se lhe equipare; 2) fabricar 
gazes tóxicos ou substancias inflamaveis; 3) fornecer a alguém ou, para 
fornecer-lhe, adquirir ou procurar adquirir as substancias necessárias 
á fabricação das cousas acima especificadas; 4) ensinar alguém a 
fabricá-las; 5) se prestar a guardá-las, transportá-las ou transmiti-las 
a terceiro; 463: Será punido com detenção até 1 mês, ou com multa e 
na reincidência, com detenção por 1 a 2 meses e com multa aquele 
que... infringir as prescrições regulamentares no fabricar, manipular, 
remover, ou transportar substancias inflamaveis, explosivos ou corro­
sivos, ou os seus produtos, ou produtos químicos susceptíveis de causar 
estragos.. 

Lei n. 38, de 35, art. 13: Fabricar, ter sob sua guarda, possuir, 
importar ou exportar, comprar ou vender, trocar, ceder ou emprestar 
por conta própria ou de outrem, transportar, sem licença da autoridade 
competente, substancias ou engenhos explosivos ou armas, utilizáveis 
como de guerra ou como instrumento de destruição — 1 a 4 anos. § un. 
Independe de licença da autoridade policial, mas a esta deve ser comu­
nicada sob pena de apreensão, a posse: a) de explosivos necessários 
ao exercício da profissão ou á exploração normal da propriedade; b) de 
arma necessária á defesa ao domicilio do morador rural. 

Art. 251 — Fabricar, importar, exportar, conservar em deposito 

ou vender, sem permissão da autoridade, munição ou arma, que 

não seja objeto de arte ou antigüidade. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa de 1 a 5:000$, 

ou ambas cumulativamente. 

§ único — N a pena de multa de 200$000 a 2:000$000 incorrerá 

aquele que: 

I — tendo em seu poder arma ou munição, não fizer comu­

nicação ou entrega á autoridade, quando a lei o determine; 

II — fora de sua casa ou dependência, trouxer consigo arma 

ofensiva, sem licença da autoridade ou sem motivo justo; 
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III — permitir que a tragam consigo alienado, ou menor de 

14 anos, ou pessoa inexperiente em manejá-la; 

IV — omitir as cautelas necessárias para impedir que dela 

se apodere facilmente alguma das pessoas indicadas no inciso an-
terir. 

Pr. 464 — Aquele que em tempo de paz, nos logares povoados 
ou imunes, por policiamento eficaz, ás incursões de bandidos e salteado-
res, detiver armas e munições, cuja posse, pela quantidade e qualidade, 
se não justifique com o fim exclusivo da caça, será punido com multa 
e confisco. 465: Aquele que, sem licença da autoridade, nem a exer­
cendo, transitar pela via pública com armas ofensivas, de fogo, perfu-
rantes ou cortantes, embora as dissimule ou oculte em objeto de uso 
necessário e comum, será punido com detenção até 20 dias, mais a 
multa e o confisco. 466: Não cometem a contravenção acima prevista 
aqueles que viajarem pelo interior do paiz com a conduta abonada por 
documentos ou pelo testemunho de homens bons, ou legitimamente con­
duzindo haveres, valores, ou quantias, cuja conservação ou guarda 
reclamen vigilância armada. Não a cometerão também, quanto ás 
armas brancas, aqueles que as trouxerem durante os trabalhos de campo, 
ou conduzindo tropas e rebanhos, ou produtos da lavoura ou da industria, 
contanto que não entrem armados nas povoações onde tenham de 
demorar-se, nem as ostentem naquelas que atravessarem. 467: Aquele 
que, como mercador ambulante, vender armas será punido com multa. 
N a reincidência, a pena será a de detenção por 1 a 3 meses e multa, 
podendo ser imposta também a interdição. 

Cons. 376 — Estabelecer sem licença do Governo, fábrica de armas, 
ou pólvora — perda para a Nação dos objetos apreendidos e multa dè 
200$ a 500$000. 377: Usar de armas ofensivas sem licença da auto­
ridade policial — 15 a 60 dias. § un. — São isentos de pena: 1) os 
agentes ou autoridade publica em diligencia ou serviço; 2) os oficiaes 
e praças do exército, da armada e da guarda nacional, na conformidade 
dos seus regulamentos. 

Art. 252 — Punir-se-á com multa de 100$ a 1:000$ aquele que, 

em logar habitado ou em suas adjacências, ou em via publica, ou 

em direção a ela; 

I — disparar arma de fogo; 

II — sem licença da autoridade, queimar fogo de artificio 

ou causar deflagração perigosa. 

III — soltar balão aceso. 
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Pr. — 463 — Será punido com detenção até 1 mês, ou com multa, 
e na reincidência com detenção por 1 a 2 meses e com multa aquele 
que: 1) disparar arma de fogo em logares freqüentados ou na via 
publica... 2) soltar ao sabor do vento balões acesos ou artefatos 
pirotécnicos que ainda não apagados, possam cair ao acaso, em logar 
incerto. 

Cons. Omissa. 

Art. 253 — Punir-se-á com multa de 100$ a 2:000$000 aquele 

que: 

I — deixar de colocar sinal ou vedação na via pública, para 

prevenir os transeuntes de perigo resultante de obra que esteja 

executando; 

II — apagar sinal luminoso ou destruir ou remover sinal de 

outra natureza ou vedação destinados ao objetivo constante do in­

ciso anterior; 

III — remover qualquer outro sinal destinado a serviço pú­

blico ; 

IV — apagar aparelho de iluminação pública; 

V — der aviso falso de incêndio, crime ou acidente; 

V I — deixar em liberdade ou não guardar com a devida 

cautela, ou confiar á guarda de pessoa inexperiente animal perigoso; 

VII — abandonar em logar aberto animal de tiro, carga ou 

corrida, ou confiá-lo a pessoa inexperiente; 

VIII — excitar ou irritar animal, de maneira a pôr em peri­

go a segurança publica; 

I X — dirigir na via pública animal ou veículo de modo a 

pôr em perigo a segurança alheia; 

X — dirigir veículo na via pública, ou em logar accessivel ao 

público, ou embarcação a motor em águas públicas, ou aeronave, 
sem estar devidamente licenciado; 

X I — entregar-se fora do campo de aviação a acrobacia aérea 
ou descer voluntariamente fora dos logares destinados a esse fimj 
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X I I — deixar suspensa ou atirar ou deixar cair sobre a via 

pública ou logar de uso c o m u m ou alheio, cousa capaz de sujar ou 

molestar alguém; 

XIII — provocar, fora dos casos permitidos em lei, emissão 

de gaz, fumaça ou vapor sasceptivel de produzir u m dos resultados 

constantes do inciso anterior; 

X I V — não exercer a vigilância necessária com relação a 

alienado perigoso, cuja guarda lhe incumba; ou deixar de avisar de 

sua fuga a autoridade. 

Pr. 455 — Será punido com multa aquele que 1) detiver, sem 
permissão da autoridade, animaes selvagens perigosos, ou não trouxer 
devidamente preso aquele que esteja autorisado a deter; 2) não res­
guardar devidamente os transeuntes ou as pessoas que tenham o dever 
de lhe ir á casa, das investidas de algum cão de fila, ou não avisar 
a autoridade de que esse cão lhe pertença, se manifestaram sintomas de 
hidrofobia. O juiz poderá ordenar que o animal seja abatido, e, no 
caso de perigo iminente, poderá abatê-lo a policia, ou qualquer pessoa 
do povo. 456: Aquele que conduzir veículo na via pública ou em logar 
de transito público, sem estar devidamente habilitado ou licenciado, ou 
não exibir, se a autoridade, ou u m seu agente, o reclamar, a prova da 
habilitação ou da licença, será punido com multa. A multa será 
aumentada de 1/3 se o veículo fôr automóvel ou motociclo e da metade 
se o contraventor já havia sido inhabilitado para conduzi-lo ou por 
acidente ou desastre na via pública, desta faculdade havia sido privado. 
457: Será punido com detenção até 1 mês e com multa aquele que: 
1) em logares habitados ou onde o povo se aglomere, imprimir veloci­
dade excessiva a qualquer veículo, especialmente a automóveis; 2) sem 
estar devidamente habilitado, nem licenciado, dirigir aeronaves; 3) fora 
da zona destinada a exercícios, se entregar a acrobacias, que aumentem 
os riscos da viação aérea. N a reincidência a multar será dobrad a e na 
reiteração o veículo ou aparelho será confiscado. 458: Aquele 
não exercer a devida vigilância sobre alienado perigoso... ou não 
avisar á autoridade de terem eles fugido, será punido com detenção até 
1 mês ou com multa. 460: Será punido com multa e na reincidência 
com detenção até 30 dias e com multa aquele que: 1) tendo o dever 
de fazê-lo, não prevenir os transeuntes, por meio de indicações e sinaes 
adequados, do perigo que lhes possa advir de construções, demolições e 
obras, ou objetos depositados na via pública; 2) retirar, remover, apa­
gar ou inutilizar qualquer indicação ou sinal com que se previnam as 
pessoas contra perigo para o transito público. 461: Aquele que pro­
jetar, ou deixar cair sobre a via publica, ou logares onde se transitar, 
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cousas que possam ofender, sujar ou molestar as pessoas, ou que pro­
vocar, sem legalmente poder fazê-lo, emissões de gaz, vapores ou fumo, 
capazes de produzirem aqueles resultados, será punido com multa e 
na reincidência com detenção até 15 dias e com multa. § um. Nas mes­
mas penas incorrerá aquele que sem as devidas cautelas, colocar ou 
suspender suas casas objetos que, caindo, possam ofender, sujar ou 
molestar os transeuntes. 

Cons. 378 — Conservar soltos ou guardados sem cautela animaes 
bravios, perigosos ou suspeitos de hidrofobia; deixar, neste ultimo caso, 
de dar aviso á autoridade publica, para providenciar como o caso exigir; 
deixar vagar loucos confiados á sua guarda ou, quando evadidos de seu 
poder, não avisar a autoridade competente para os fazer recolher; rece­
ber em casa particular, sem aviso prévio á autoridade ou sem autorisação 
legal, pessoas afetadas de alienação mental... destruir ou remover os 
sinaes colocados na via pública para prevenir algum sinistro ou advertir 
do perigo os transeuntes; dar aviso falso de incêndio — multa de 50$ 
a 1000$000. 

TITULO VI 

Dos crimes contra a fé pública 

CAPITULO I 

Dos crimes referentes á moeda 

Art. 254 — Falsificar moeda, nacional ou estrangeira, que tenha 

curso legal ou comercial dentro ou fora do paiz: 

I — Fabricando, sem a devida autorização, moeda com o mesmo 

peso e valor intrínseco da genuína; 

Pena — reclusão por 3 a 9 anos e multa de 1 a 5:000$000. 

II — Fabricando-a com matéria, peso ou valor intrínseco di­

ferentes da genuína. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos e multa de 5 a 15:000$000. 

III — Diminuindo o peso de moeda genuína, ou aumentando-

lhe, mediante qualquer artificio, o valor aparente. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos e multa de 5 a 15:000$000. 
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Pr. 297 — Será punido com prisão por 3 a 12 anos e com multa 
aquele que tratando-se de moeda de ouro ou prata, com curso legal ou 
comercial dentro ou fora do paiz: 1) sem estar legalmente autorizado, 
a fabricar; 2) por qualquer modo alterar a moeda genuína, dando-lhe valor 
aparente maior do que na realidade tenha... § un. Este artigo é 
aplicável ás moedas doutro metal que não o ouro e a prata, caso em 
que a pena será a de prisão até 3 anos, mais a multa. 

Cons. 239 — Constitue crime de moeda falsa: a) fabricar, sem 
autoridade legítima, moeda de prata ou de ouro, nacional ou estrangeira, 
que tenha curso legal ou comercial dentro ou fora do paiz, com o 
mesmo peso e valor intrínseco da verdadeira — 4 a 8 anos... Se a 
moeda fôr fabricada com matéria diversa, peso ou valor intrínseco dife­
rente da verdadeira — 6 a 12 anos... b) diminuir o peso da moeda 
verdadeira ou aumentar-lhe o valor — 3 a 6 anos. 240: Nos casos 
previstos nas letras a e b e se fôr a moeda de qualquer outro metal 
que não ouro ou prata... reduzido de 1/3 o tempo da prisão. 

Art. 255 — Falsificar, fabricando-o ou adulterando-o, papel de 

credito público, que, emitido pela União ou por instituto devida­

mente autorizado, tenha curso legal ou comercial no paiz; ou papel 

de crédito que represente moeda estrangeira. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos e multa de 5 a 15:000$000. 

Pr. 298 — Aquele que falsificar* papel de credito publico, revestido 
do curso legal da moeda ou que nas repartições do Estado, tiver o 
mesmo poder liberativo, quer de novo inteiramente o faça, quer em 
parte somente o altere, será punido com prisão por 3 a 12 anos e 
com multa. § 1.° — Para os efeitos penaes considera-se papel de crédito 
público não só o que emitido pela União, ou pelos bancos legalmente 
autorizados, tiver o poder liberatorio de moeda, como também o que 
representar moeda estrangeira. 

Cons. 239 — .. falsificar, fabricando ou alterando, qualquer papel 
de crédito público, que se receba nas repartições públicas como moeda. 
— 4 a 8 anos. Para os efeitos da lei penal considera-se papel de crédito 
público o que tiver curso legal, como moeda, ou fôr emitido pelo Governo 
da União ou por estabelecimentos bancários legalmente autorisados, bem 
assim o que representar moeda estrangeira. 

Art. 255 — Punir-se-á com reclusão por 3 a 9 anos e multa de 

1 a 5:000$000 aquele que: 

I — formar cédula, nota ou bilhete com fragmentos de outros, 

genuínos; 
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II — suprimir em nota, cédula ou bilhete, recolhidos, o ca­

rimbo ou sinal indicativo da inutilização, ou restitui-los á circula­

ção fraudulentamente. 

§ único — Aumentar-se-á a pena se o crime fôr cometido por 

funcionário que trabalhe na repartição, onde as notas, cédulas ou 

bilhetes estiverem recolhidos, ou que, em razão do cargo, nela tenha 

fácil ingresso. 

Pr. 299: — Será punido com prisão por 2 a 6 anos e com multa 
aquele que: 1) formar cédulas ou notas do governo da União, cédulas ou 
bilhetes do Thesouro, Caixas ou Institutos Federaes, ou de Bancos legal­
mente autorizados a emiti-los com fragmentos de outras notas, cédulas 
ou bilhetes verdadeiros, de modo a poder faze-los passar como genuínos; 
2) suprimir o carimbo com que se tiverem inutilizado as cédulas, notas 
e bilhetes recolhidos, ou que os restituir fraudulentamente á circulação; 
3) subtrair ao carimbo cédulas, notas e bilhetes, que por ele devessem 
ser inutilizados para a circulação. § un. Considerar-se-á como agra­

vante e circunstancia de ser o inculpado funcionário da repartição em 
que se achavam as cédulas, notas ou bilhetes de que neste artigo se 
trata, ou de nela ter fácil ingresso em razão do seu cargo. 

Cons. 239: d ) . . . formar cédulas ou notas do Governo, cédulas ou 
bilhetes do Tesouro Federal da Caixa de Conversão ou de Bancos, com 
fragmentos de outras notas e cédulas ou bilhetes verdadeiros; suprimir 
ou fazer desaparecer, por qualquer meio, os carimbos com que forem assi­
naladas as notas, cédulas ou bilhetes retirados da circulação. 241: Se os 
crimes previstos na letra d .. forem cometidos por funcionários da 
Repartição em que se acham recolhidas as notas, cédulas ou bilhetes — 
6 a 12 anos, perda do emprego, inhabilitação por 12 a 20 anos. 

Art. 257 — Punir-se-á com reclusão por 1 a 15 anos o funcio­

nário público ou diretor, gerente, ou fiscal de banco de emissão 

que fabricar, emitir ou autorizar a fabricação ou emissão: 

I — de moeda com titulo ou peso inferiores aos determinados 

em lei; 

II — de papel de crédito publico em quantidade superior á 

autorizada. 

Pr. Omisso. 



— 395 — 

Cons. 244 — Incorrerão... 1 a 4 anos., os diretores e gerentes 
dos bancos de emissão, pelo excesso da emissão de bilhetes além dos limi­
tes determinados nas leis respetivas, e bem assim os fiscaes do Governo, 
que se mostrarem em tal falta o não os tenham denunciados opor­
tunamente. 

Art. 258 — Fabricar, adquirir, alienar, emprestar ou ter sob 

sua guarda, por conta própria ou de terceiro, instrumental ou ma­

terial destinados especialmente á fabricação ou alteração de moeda 

ou papel de crédito público, sabendo ou devendo presumir a sua 

destinação criminosa. 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos. 

Pr. 301 — Aquele que fabricar, explorar, possuir ou guardar maqui-
nismos, aparelhos e instrumentos especialmente apropriados á fabricação, 
falsificação ou alteração da moeda nacional ou estrangeira, de curso 
legal ou comercial, dentro ou fora do paiz, sobendo ou devendo presumir 
que a sua destinação é criminosa, será punido com prisão por 1 a 5 anos. 

Cons. 242: d:... fabricar, explorar, possuir ou ter sob sua guarda 
maquinismos ou objetos exclusivamente á fabricação ou alteração da 
moeda nacional ou estrangeira, de curso legal ou comercial, dentro ou 
fora do p a i z — 2 a 6 anos. 

Art. 259 — Adquirir, alienar, emprestar ou ter sob sua guarda, 

por conta própria ou alheia, ou introduzir de qualquer maneira 

na circulação moeda falsa ou papel de crédito público falsificado, 

nos termos dos arts. 261, 262 e 263. 

Pena — as dos arts. 261, 262 e 263, conforme a hipótese. 

§ único — Restituir á circulação, depois de conhecida a fal­

sidade, moeda ou papel de crédito público, recebidos de bôa fé. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de 1 a 

10:000$000; é, na reincidência especifica ou reiterada, ambas cumu­

lativamente. 

Pr. 300 — Aquele que, depois de conhecida que são falsos, restituir 
á circulação, moeda, papel moeda ou valores equivalentes, que de bôa fé 
tivesse recebido como verdadeiros, será punido com detenção ou com multa,, 

e na reincidência com prisão até 3 anos e com multa. 
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Cons. 242, c — Restituir á circulação moeda falsa, recebida como 
verdadeira, depois de conhecida a falsidade ou tendo razão para conhe­
ce-la — multa de 5 a 20 vezes o valor da moeda... No caso de reinci­
dência 1 a 3 meses e multa de 10 a 80 vezes. 

Art. 260 — Emitir, sem autorisação legal, nota, bilhete, ficha, 

vale ou titulo, que contenha promessa de pagamento em dinheiro 

ao portador ou com o nome deste em branco. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses, ou multa de 1 a 20:000$. 

§ 1.° — Receber ou utilizar como moeda título dessa natureza, 

ou apólice ou títulos ao portador emitido por Estado ou Município. 

Pena — multa de 500 a 5:000$. 

§ 2.° — Não se compreendem no presente dispositivo as letras 

de cambio ao portador ou endossadas em branco, os recibos ou 

mandados ao portador, e m virtude de conta corrente bancaria,, 

saldo exigivel de conta corrente contratual ou soma proveniente 

de abertura de crédito. 

Pr. 483 — Aquele que, não estando por lei autorizado, emitir notas, 
bilhetes, fichas, valores, papel ou título, que contenham promessa de paga­
mento em dinheiro ao portador ou com o nome deste em branco, será puni­
do com detenção por 1 a 3 meses e com multa, somente com esta sendo 
dores das sociedades por emitirem títulos de obrigação (debenturee) ao 
portador, sem os requisitos no decr. 177-A, de 93. § 2.° O disposto neste 
art. não compreende as letras de cambio ao portador, as endossadas em 
branco, as notas promissórias assim endossadas, e recibos mandados ao 
portador em virtude de contas correntes bancarias, saldo exigivel de eon-
tas-correntes contratuaes, ou soma proveniente de abertura de crédito. 
§ 3.° O disposto neste art. também não compreende as apólices e títu­
los ao portador que os Estados ou Municípios emitam. 

Cons. 243 — Não poderão ser recebidos como moeda, ou nesta qua­
lidade circular no paiz, quaesquer títulos de crédito so portador, ou com 
o nome deste em branco, que forem emitidos pelos governos dos Estados 
ou dos Municípios, sejam taes títulos apólices ou outras de denomina­
ções diferentes. No caso de transgressão., os indivíduos que como 
moeda empregarem ou os receberem, em troca de objetos, valores ou 
serviços de qualquer espécie, ficam sujeitos ás penas de prinâo celu­
lar por 2 a 4 anos e perda dos mesmos títulos. 404: conforme o art. 
483 do pr. 
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Art. 261 — Distribuir, como meio de propaganda, objeto susce­

tível de confusão com moeda ou titulo de credito público. 

Pena — multa de 100$ a 1:000$000. 

PT. 439 — Aquele que, como meio de propaganda ou preconício de 
qualquer processo, produto ou marca, usar de emblemas, desenhos im­
pressos ou gravuras que possam ser confundidos com a moeda por u m 
homem ignaro e simples, será punido com multa e os objetos suscetíveis 
de confusão confiscados. 

CAPITULO II 

Dos crimes referentes a títulos e papeis de emissão privativa 

do poder público e marcas oficiais 

Art. 262 — Falsificar, fabricando-o ou adulterando-os: 

I — titulo ou coupon da dívida pública, federal, estadual ou 
municipal; 

II — bilhete ou letra do Tesouro da União, do Estado ou de 
Município; 

III — vale postal; 

IV — cautela de Monte de Socorro oficial ou caderneta de 

Caixa Econômica mantida por entidade de direito público; 

V — talão, recibo, guia, alvará ou outro documento referente 

á arrecadação de rendas públicas ou a depósito ou fiança, por que 

o poder público seja responsável; 

Pena — reclusão por 3 a 12 anos e multa de 3 a 12:000$. 

§ único — Incorrerá na mesma pena aquele que: 

I — negociar ou usar de qualquer dos papeis enumerados 
neste dispositivo, sabendo ser falso; 

II — adquirir, alienar ou tiver sob sua guarda, conhecendo-

Ihe a falsidade, qualquer dos papeis mencionados nos ns. I, II, 
III e IV deste dispositivo. 
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Pr. 820 — Será punido com prisão por 2 a 6 anos e com multa 
aquele que, fabricando ou alterando, falsificar: 1) papeis de crédito 
público ou títulos da divida pública, sem o curso permanente e legal da 
moeda: 2) bilhetes e letras do Tesouro; 8) coupona ds divida pública. 
§ um. As mesmas penas serão aplicadas ao que fizer uso de papel ou 
título das espécies acima indicadas, sabendo serem falsos. No caso de 
culpa aplicar-se-á a multa. 822: Aquele que, fabricando ou alterando, 
falsificar vales postaes, ou cautelas do Monte Socorro, ou deles fizer 
uso, será punido com prisão por 1 a 4 snos e com multa. A pena será 
de multa no caso de culpa. 823: Aquele que, fabricando ou alterando 
falsificar letras, recibos ou quitações, guias, alvarás e outros documen­
tos concernentes á arrecadação ds renda pública, ou s fiança e depósitos 
pelos quaes o Estado responde, assim lhe causando ou podendo caussr 
prejuízo, será punido com prisão por 1 s 5 anos e com multa. § un.. 
Incorrerá nas mesmas penas aquele que os vender so público, sabendo 
serem falsos, ou terem sido falsificados, e somente com multa no caso de 
culpa. 325: N a aplicação dos artigos deste capitulo entender-se-á que, 
na palavra Estado, se compreendem não só a União, como também os 
Estados, Municípios e Prefeituras. 

Cons. 245 — Falsificar, fabricando ou alterando, papeis de cre­
dito ou títulos da dívida publica, bilhetes e letras do Governo da União, 

dos Estados, Municipalidades ou Prefeituras, cautelas do Monte de 
Socorro, e cadernetas da Caixa Econômica; usar desses peneis, bilhetes, 
letras, cautelas e cadernetas, sabendo que são falsas — 4 a 8 snos, multa 
de 5 a 20%... 248: Falsificar, fabricando ou alterando, talões, recibos, 
quitações, guias, alvarás e outros documentos destinados á arrecadação 
da renda da União, dos Estados, Municípios e Prefeituras ou relativos 
ás fianças e aos depósitos de dinheiros de particulares, órfãos, ausen­
tes e defuntos; usar desses papeis, assim falsificados — 4 a 5 snos 
e multa de 5 a 2 0 % . 

Art. 263 — Falsificar, fabricando-o ou adulterando-o, papel se­

lado, selo adesivo, estampilha ou outro papel destinado á per­

cepção de imposto ou taxa federal, estadual ou municipal; on ne­

gociar, ter sob sua guarda ou introduzir na circulação algum deles, 

conhecendo-lhe a falsidade. 

Pena — reclusão por 3 a 12 anos e multa de 3 a 12:000$000. 

§ 1.° — Punir-se-á com reclu&áo por 2 a 6 anos e multa de 

8 a 9:000$000 aquele que falsificar, negociar ou tiver sob sua 

guarda instrumental ou material destinados á fabricação ou altera­

ção de quaesquer dos papeis mencionados neste dispositivo, saben­

do ou devendo presumir a sua destinação criminosa. 
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§ 2.° — Punir-se-á com reclusão por 5 a 10 anos o funcioná­

rio que emitir qualquer dos mencionados papeis em quantidade 

superior á autoorizada. 

§ 3.° — Punir-se-á com detenção por 6 mezes a 2 anos ou 

multa de 1:000$ a 10:000$000, ou, no caso de reincidência, ambas 

cumulativamente, aquele que: 

I — usar ou restituir á circulação, conhecendo-lhe a falsidade, 

qualquer dos referidos papeis, recebidos de bôa fé; 

II — suprimir ou fizer desaparecer, por qualquer meio, de 

algum dos mencionados papeis, quando legitimo, o carimbo ou 

sinal com que tenha sido obliterado; 

III — utilizar papel de qualquer das espécies enumeradas, 

que seja legitimo, mas que já tenha sido utilizado anteriormente. 

Pr. 321 — Aquele que fabricando ou alterando, falsificar selos ade­

sivos ou estampilhas ou qualquer outro valor de emissão legal, com que 

o particular se quite de imposto ou taxa, será punido com prisão até 3 

anos e com multa. § um. As mesmas penas serão aplicadas, mas no 

caso de culpa somente de multa, àquele que emitir valores das espécies 
acima indicadas, deles fizer uso ou os adquirir ou guardar para lançar 
na circulação. 

Cons. 247 — Falsificar, fabricando ou alterando, selos adesivos, 
estampilhas, vales postaes, coupons da divida pública da União, dos 

Estados, das Municipalidades e Prefeituras; emiti-los sem autorização 
legal quando verdadeiros; suprimir ou fazer desaparecer, por qualquer 

meio, os carimbos ou sinal com que tenham sido inutilisados; emitir ou 
introduzir dolosamente na circulação, importar ou exportar, comprar ou 

vender, trocar, ceder ou emprestar, por conta própria ou de outrem, 

os sobreditos selos, estampilhas, vales e coupons falsificados pelos modos 
referidos no principio deste artigo, conhecida a falsificação; usar dolo­
samente dos selos, estampilhas, vales e coupons assim falsificados — 

2 a 6 anos, multa de 5 a 2 0 % — 250 § un.: Possuir ou ter sob sua 

guarda, para fim criminoso, moeda falsa, selos, estampilhas ou quaes­

quer dos títulos ou papeis falsificados na forma deste e dos artigos 
anteriores — penas as mesmas dos referidos arts.. reduzidas a 1/3. 

Art. 264 — Punir-se-á com reclusão por 2 a 6 anos e multa 

de 1 a 10:000$000 aquele que, para atribuir caráter publico a u m 

documento: 
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I — falsificar, fabricando ou alterando, o selo publico desti­
nado a autenticar atos oficiais da União, de Estado ou de Municí­
pio; 

II — falsificar, fabricando ou alterando, o selo ou sinal atri­
buído por lei a u m a entidade ou autoridade pública, ou o sinal 
público de tabelião; 

III — usar cientemente de selo ou sinal, a que se refere esta 
disposição, falsificado por outrem; 

I V — tendo conseguido sinal ou selo verdadeiro, utiliza-lo em 
prejuízo de outrem ou em proveito próprio ou alheio. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena se o crime fôr cometido por 
funcionário público. 

§ 2.° — Diminuir-se-á a pena se o selo falsificado ou usado 

cientemente fôr de nação ou autoridade estrangeira. 

Pr. 305 — Será punido com prisão até 3 anos e com multa aquele 
que para fazer passar como público qualquer documento: 1) falsificar, 
fabricando ou alterando o selo público da União, dos Estados, Municípios 
e Prefeituras; 2) falsificar, fabricando ou alterando, o selo ou sinal 
público por lei atribuídos a qualquer instituto oficial ou autoridade, ou 
o sinal público dos tabeliães de notas; 3) cientemente fizer uso de 
selo ou sinal publico por outro falsificado. O máximo da prisão será de 
5 anos, quando o crime fôr cometido por funcionário público dos tabe­
liães de notas; 3) cientemente fizer uso de selo ou sinal publico por 
outro falsificado. O máximo da prisão será de 5 anos, quando o crime 
fôr cometido por funcionário público. 

Cons. 247 — Falsificar, fabricando ou alterando, o selo público 
da União, dos Estados, nas Municipalidades ou Prefeituras destinado a 
autenticar ou legalizar os atos oficiaes — 2 a 4anos. 

Art. 265 — Falsificar, fabricando ou alterando, marca ou 
sinal empregado pelo poder publico no contraste de metal precio­
so ou na fiscalização aduaneira; ou usar cientemente de marca ou 
sinal dessa natureza, falsificado por outrem. 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos e multa de 5 a 15:000$. 

§ 1.° — Se a marca ou sinal fabricado, alterado ou usado 

cientemente como falso, fôr dos empregados pela autoridade pú­

blica na aferição de pesos e medidas, ou fiscalização sanitária, ou 
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para autenticar ou encerrar determinados objetos, ou para compro­

var o cumprimento de formalidade legal. 

Pena — reclusão ou detenção por 1 a 3 anos e multa de 1 a 

10:000$000. 

§ 2.° — Na mesma pena incorrerá quem, em estabelecimento 

comercial ou industrial ou em logar aberto ao público, tiver em 

seu poder, medida ou peso viciado, ou não aferido, ou com a mar­

ca de aferição falsificada ou alterada. 

Pr. — Aquele que fabricando ou alterando, falsificar: 1) as 
marcas de que use o Estado para o contraste do ouro e da prata tra­
balhados ou na fiscalisação aduaneira; 2) as de que use na fiscali-
sação sanitária ou higiênica; 3) as que, apostas pela autoridade sobre 
algum objeto, servirem para encerrá-lo, identificá-lo, licenciá-lo ou isen­
tá-lo de formalidades e ônus, ou que garantirem o resultado do exame 
a que tiver sido o mesmo submetido, será punido no hipótese do n. 1 
com prisão por 2 a 6 anos; nas demais com detenção até 1 ano, e, na 
reincidência, com prisão até 2 anos. E m todos os casos a multa é cumu-
lavel. § un. Incorrerá nas penas acima cominadas aquele que cien­
temente, usar de marcas falsificadas, e, em multa, no caso de culpa. 
303: Será punido com prisão até 3 anos, e com multa aquele que, em. 
peso, balanças, medidas e quaesquer instrumentos oficiaes de mensu-
ração, capacidade ou gravidade: 1) fizer puntura, sinal ou cunho> 
falsos, ou alterar os verdadeiros; 2) modificar os próprios objetos 
acima referidos, de modo a poder lesar terceiros com quem venha a tra­
tar. § un. Incorrerá na smesmas penas aquele que, cientemente, usar 
dos objetos referidos neste art., e, no caso de culpa incorrerá em multa. 

Cons. Omissa. 

CAPITULO III 

Da falsidade documental 

Art. 266 — Falsificar documento público, fabricando-o no todo 

ou em parte, ou alterando-o quando verdadeiro. 

p e n a — reclusão por 2 a 6 anos e multa de 1 a 10:000$000. 

§ 1.° — Se o crime fôr cometido, com abuso do cargo, por 

funcionário público. 
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Pena — reclusão por 3 a 7 anos e multa de 2 a 15:000$000. 

§ 2.° — Aumentar-se-á a pena cominada no § 1.° se o fun­
cionário público houver cometido o crime mediante paga ou pro­
messa de recompensa. 

§ 3.° — Punir-se-á com reclusão por 1 a 5 anos e multa de 
500$ a 5:000$, quem, não tendo concorrido para a falsificação, fizer 
uso cientemente de documento público falsificado. 

Pr. 306 — Aquele que com o fim de prejudicar terceiro, ou de obter, 
para si ou para outrem, vantagem ilícita, fabricar no todo ou em parte 
documento publico falso, ou alterar documento público verdadeiro, será 
punido com prisão por 1 a 4 anos e com multa. A prisão será de 2 a 6 
anos, quando o crime fôr cometido por funcionário público. § único. 
Este artigo aplicar-se-á desde que o documento falsificado ou alterado 
puder causar prejuízo e nas suas penas incorrerá quem cientemente do 
mesmo fizer uso. 

Cons. 252 — O funcionário ou oficial publico que no exercício de 
suas funções, falsificar, fabricando ou alterando no todo ou em parte, 
escrituras, livros, documentos de que possa resultar prejuízo público ou 
particular.. 2 a 6 anos e multa de 5 a 2 0 % . § 3.° C o m as penas esta­
belecidas neste art. menos a terça parte, será punido aquele que, não 
sendo funcionário ou oficial público, cometer qualquer falsidade pelos 
meios acima previstos. 

Art. 267 — Punir-se-á com reclusão por 1 a 6 anos, e multa 
de 1 a 10:000$000 o funcionário público que: 

I — expedir cópia legalizada de documento público ou parti­
cular inexistente ou expedi-la em desacordo com o original; 

II — reconhecer como verdadeira firma que não o seja; 

III — omitir ou alterar substancialmente declaração que lhe 
seja feita e deva constar do documento público; ou atestar haver 
praticado ou presenciado ato que realmente não praticou ou pre­
senciou, ou ter-lhe sido feita declaração que de fato não se lhe fez; 

IV — lançar ou fizer lançar, sem autorização do sinatário, ato 
público, gerador de efeitos jurídicos, em papel assinado, que, con­
tendo espaço em branco, tenha vindo ao poder do agente, em razão 

do oficio, para fim diverso. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena se o crime fôr cometido me­

diante paga ou promessa de recompensa. 
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§ 2.° — Punir-se-á com reclusão por 1 a 5 anos e multa de 1 

a 5:000$000 aquele que cientemente usar do documento, não tendo 

concorrido para a falsidade. 

Pr. 308 — Será punido com prisão até 4 anos o funcionário público 
que: 1) simular cópia autêntica de documento público ou privado ine­
xistente e fornecel-a a alguém devidamente legalizada; 2) fornecer a 
alguém cópia autêntica diversa, no todo ou em ponto essencial, do docu­
mento originário, publico ou privado. A pena será a de prisão até 2 
anos, para o particular que cientemente fizer uso de cópia compreendida 
nos nos. 1 e 2 deste artigo. 309: Será punido com prisão até 4 anos e 
com detenção até 6 meses ou multa, no caso de culpa, o funcionário 
público que, no exercício de suas funções, recebendo ou fazendo algum 
documento: 1) falsamente atestar houver praticado o ato ou preen­
chido a formalidade, sem os quaes não teria ele validade; 2) atestar 
como reaes declarações falsas, ou omitir a sverdadeiras que lhe cum­
prisse declarar; 3) atestar como passados em sua presença fatos a que 
não tiver assistido, ou como reaes fatos imaginários, quando da exis­
tência deles depender a validade do ato jurídico ou da obrigação; 4) 
substancialmente desfigurar os fatos verdadeiros que atestar; 5) por 
conhecimento pessoal reconhecer firmas falsas como verdadeiras. Apli­
car-se-á somente a multa quando não resultar prejuízo do ato culposo, 
ou fôr ele insignificante, ou tiver reparado. 310: O funcionário público 
que, por dever do oficio ou autorização do interessado, tendo de encher 
papel assinado em branco, escrever ou fizer escrever cousa diversa da 
que devesse ser escrita, ou lhe preencher os claros com dizeres diversos 
dos que devessem ser lançados, ou que estivesse autorizado a lançar, 
será punido com prisão até 5 anos, quando resultarem do ato conseqüên­
cias graves. Poderá o Juiz atenuar livremente a pena; quanddo, circuns­
tancias especiaes favorecendo o inculpado, o prejuízo tiver sido reparado, 
ou fôr insignificante. 

Art. 268 — Dar funcionário público, ou pessoa legalmente au­

torizada a expedir documento de tal natureza, atestado ou certifica­

do, em que haja afirmação falsa de bom procedimento, ou de po­

breza, ou de outra circunstancia que habilite alguém a obter cargo 

ou emprego público, isenção de ônus ou serviço, ou vantagem de 

qualquer espécie. 

Pena — multa de 200$ a 1:000$000. 

§ 1.° — Fabricar, no todo ou em parte, certificado ou atesta­

do falso dessa natureza, ou alterá-lo, quando verdadeiro. 
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Pena — detenção por 3 meses a 1 ano e multa de 200$ a 
1:000$000. 

§ 2.° — Fazer uso cientemente de certificado ou atestado falso 
ou alterado, sem ter concorrido para a falsificação. 

Pena — detenção por 1 a 3 meses, ou multa de 100$ a 500$, 

ou ambas cumulativamente. 

Pr. 307 — Será punido com prisão até 3 anos e com multa aquele 
que, fabricando ou alterando, falsificar.. 1) certidões, certificados, 
atestados e autorizações de caráter administrativo, ou deles falsamente 
fizer constar como cumpridas condições essenciaes á sua validade; 2) 
sem ter falsificado ou concorrido para que se falsificasse qualquer dos 
referidos documentos, dele cientemente fizer uso. A prisão será de 4 
anos, quando o crime fôr cometido por funcionário público. 

Cons. Omissa. 

Art. 269 — Dar médico atestado falso, destinado a fazer fé 
perante autoridade ou funcionário público. 

Pena — multa de 200$ a 1:000$000. 

§ 1.° — Se, em virtude do atestado falso, fôr internada em 
manicômio pessoa que não o deva ser. 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos ou multa de 1:000$ a 
10:000$000. 

§ 2.° — Se qualquer desses crimes fôr cometido mediante 
paga ou promessa de recompensa, aumentar-se-á a pena no caso do 
principio do artigo, e as penas serão aumentadas e cumuladas no 

caso do § 1.°. 

§ 3.° — Falsificar, fabricando-o ou alterando-o, atestado mé­

dico. 

Pena — no caso do principio do artigo, detenção por 3 meses 
a 1 ano ou multa de 1 a, 3:000$000; e no caso do § 1.°, reclusão 
por 1 a 3 anos e multa de 2:000$ a 20:000$000; penas que serão 

aumentadas, verificada a hipótese do § 2.°. 

§ 4#o — j^ mesmas penas, com a redução de u m terço, ficará 

sujeito aquele que, não tendo concorrido para a falsidade, usar 

cientemente do atestado falso. 
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Pro. Omisso. 
Cons. 256 — Dar, por favor, o médico atestado falso destinado a 

fazer fé perante a autoridade — multa de 200$ a 500$. 1) Se o crime 
fôr cometido por paga ou esperança de alguma recompensa — 200$ a 
1:000$000. 2) Se por efeito do atestado falso alguém fôr admitido ou 
retido em uma casa de alienados ou sofrer qualquer prejuízo grave — 
8 mezes a 2 anos. 3) Se o crime previsto em o art. antecedente fôr 

cometido com a circumstancia mencionada em o art. I deste artigo — 
1 a 3 anos. 4) Falsificar u m atestado para qualquer dos fins decla­
rado nos artigos anteriores — 6 meses a 1 ano — § um. Ás penas res­
petivas deste artigo fica sujeito também aquele que fizer uso de atestado 

falso. 

Art. 270 — Afirmar falsamente a funcionário encarregado de 

lavrar documento público u m fato que esse documento se destine a 

provar; ou a identidade, estado, ou outra qualidade pessoal, pró­

pria ou alheia; 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos, ou multa de 1 a 

5:000$000, ou ambas cumulativamente. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena: 

I — quando se tratar de ato do registro civil; 

II — quando a falsa declaração relativa á própria identidade 

fôr prestada por acusado perante autoridade judiciaria, dando mo­

tivo ao registro da sentença condenatoria sob falso nome. 

§ 2.° — Diminuir-se-á a pena, quando da falsa afirmação, não 

compreendida nos casos do § 1.°, nenhum dano possa resultar. 

Pr. 311 — Aquele que em documento público destinado a provar 
algum fato, falsamente o afirmar ou atestar ao funcionário que tiver 
de escreve-lo ou subscrevê-lo, será punido com detenção até 6 meses. 
Nenhuma pena se aplicará quando da afirmação ou atestação falsa não 
puder resultar lucro ou proveito para alguém ou prejuízo de terceiro. 
Aplicar-se-á somente a multa quando, com a declaração falsa de filia­
ção legitima, não se tiver vesado ao prejuízo patrimonial de terceiro,, 
mas o fato será comunicado á autoridade competente para retificar o 
assentamento. 

Cons. 253 — Afirmar falsamente ao funcionário ou oficial ou em 
qualquer documento particular a própria identidade ou estado, ates­
tar as de outra pessoa, de modo que possa resultar prejuízo público ou 
particular — 1 a 4 anos e 5 a 20%. 
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Art. 271 — Para os efeitos dos dispositivos precedentes, consi­
dera-se funcionário público todo aquele que imprimir cunho oficial 
a documento, lavrando-o, subscrevendo-o ou visando-o. 

Pr. 319 — Considerar-se-á ... como funcionário público todo aquele 
-que escrevendo, subscrevendo ou firmando qualquer documento, ou lhe 
apondo o seu "visto", o revestir de fé publica ou lhe der cunho oficial. 

Cons. 254 — Para aplicação das disposições do art. antecedente 
são equiparados aos funcionários públicos todos aqueles que são auto­
rizados a redigir ou subscrever escritos ou papeis, aos quaes a lei atri­
buía fé publica. 

Art. 272 — Falsificar, fabricando-os no todo ou em parte, ou 
.alterando-os, quando verdadeiros, testamento, codicilo, qualquer ti­
tulo ao portador ou transmissível por endosso, não compreendidos 
•em outro dispositivo deste código: 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos e multa de 1 a 10:000$. 

§ 1.° — Se o documento particular não fôr dos mencionados 
no principio deste artigo e nos §§ seguintes. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 500$ a 5:000$. 

§ 2.° — Se fôr passe ou bilhete de estrada de ferro ou outra 
-empresa de transportes públicos. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 500$ a 3:000$. 

§ 3.° — Se fôr receita médica, indispensável á aquisição de 
determinada substancia. 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos e multa de 500$ a 
"2:000$000, quando o fato não constituir crime previsto com pena 
mais grave. 

§ 4.° — Se fôr telegrama, fabricado no todo ou em parte, ou 
-alterado, quando verdadeiro, ou expedido em nome alheio, sem a 
devida autorização. 

Pena — detenção por 1 mês a 1 ano ou multa de 200$ a 
1:000$000. 

§ 5.° — Punir-se-á com reclusão por 1 a 4 anos e multa de 
500$ a 5:000$000 aquele que, não tendo concorrido para a falsida­
de, fizer uso de documento particular falsificado, nos termos do 

principio deste artigo e seu § 1.°. 
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§ 6.° — Punir-se-á: 

I — com reclusão por 1 a 3 anos e multa de 500$ a 3:000$, 

aquele que suprimir em passe ou bilhete de estrada de ferro ou de 

outra empresa de transportes públicos sinal indicativo de sua utili-

sação anterior, afim de utiliza-lo novamente; ou cientemente adqui­

rir, alienar, tiver em depósito ou utilizar passe ou bilhete falsifi­

cado por outrem; 

II — com detenção por 1 a 6 meses ou multa de 200$ a 

2:000$000, aquele que, tendo recebido de bôa fé, passe ou bilhete 

falso de empresa de transportes, dele fizer uso, depois de ciente da 

falsidade. 

§ 6.° — Punir-se-á com detenção por 1 mês a 1 ano ou multa 

de 200$ a 1:000$000, se em outra mais grave não incorrer, aquele 

que cientemente fizer uso de receita médica falsa. 

Pr. 312 — Será punido com prisão, até 5 anos aquele que com o 
fim de causar a alguém prejuízo patrimonial, social ou moral, imediato 
ou remoto ou de obter para si ou para outrem vantagem da mesma 
natureza: 1) falsamente fizer títulos pignoraticios, ou, no todo ou 
em parte, qualquer documento privado verdadeiro ou mudar-lhe substan­
cialmente o sentido. 324: Aquele que, fabricando ou alterando, fal­
sificar passes e bilhetes de estrada de ferro, ou doutra via pública de 
transporte do Estado, ou de empresa concessionária, ou que os vender 
ao público, sabendo serem falsos ou terem sido falsificados, será punido 
com prisão até 2 anos e com multa. Nos casos de gravidade minima 
aplicar-se-á somente a multa. 

Cons. 258 — Fazer, no todo ou em parte, escrito ou papel parti­
cular falso ou alterar o verdadeiro — 1 a 4 anos e multa de 1 a 20%. 
259: Incorrerá nas mesmas penas o que servir-se de papel falsificado 
pela forma estabelecida no art. antecedente, bem assi m o que concorrer 
para a falsidade como testemunha ou por qualquer outro modo. 250: 
Fabricar, falsificando ou alterando, vender ou usar passes, bilhetes de 
estrada de ferro ou de qualquer empresa de transporte pertencente á 
União, aos Estados, ás Municipalidades, ás Prefeituras ou a particula­
res — 6 meses a 2 anos. § un. Possuir ou ter sob sua guarda, para 
fim criminoso... quaesquer dos títulos ou papeis falsificados na fôrma 
deste e dos arts. anteriores — as mesmas, reduzidas de 1/3. 255: Fal­
sificar telegramas ou expedi-los em nome de outrem, não estando para 
isso autorizado — 1 mês a 1 ano. 
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Art. 273 — Abusar de papel assinado por outrem, e m que se 

tenha deixado espaço e m branco, lançando ou mandando lançar 

nele, sem autorisação do sinátario, áto gerador de efeitos jurídicos; 

ou usar cientemente de papel assim preenchido. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos e multa de 500$ a 5:000$000. 

Pr. 312 — Será punido com prisão até 5 anos aquele que, com o 
o fim de causar a alguém prejuízo patrimonial, social ou moral, ime­
diato ou remoto, ou de obter para si ou para outrem vantagens da 
mesma natureza... 3) crear algum documento privado, abusando da 
assinatura ou da chancela reaes de outrem, ou dos timbres, etiquetas 
e monogramas impressos, quer no todo lhe forme o contexto, quer 
somente lhe preencha os claros. 

Cons. 338, 6.° — Julgar-se-á crime de estelionato... abusar de 
papel com assinatura em branco, ou que se tenha apossado, ou que lhe 
haja sido confiado com a obrigação de restituir ou fazer dele uso deter­
minado, e nele escrever ou fazer escrever u m áto que produza efeito 
jurídico em prejuízo daquele que o firmou — 1 a 4 anos multa de 5 
a 20%. 

Art. 274 — Consignar ou deixar que outrem consigne falsida­

de em escrituração sujeita á inspeção da autoridade policial ou e m 

informação que a esta seja obrigado a prestar, com referencia á 

atividade própria, industrial, comercial ou profissional. 

Pena — detenção por 15 dias a 3 meses ou multa de 200$ a 

2:000$000, se o fato não constituir crime punido com pena mais 

grave. 
Pr. 315 — Aquele que em escrituração e registros sujeitos á ins­

peção da autoridade ou em documentos informativos que, sobre a pro­
fissão ou industria, que exercer, fôr obrigado a ministrar-lhe, ciente­
mente consignar alguma falsidade ou consentir que outrem o faça, será 
punido com detenção até 3 meses ou com multa, e sOmente com esta no 
caso de culpa. 

Cons. Omissa. 
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CAPITULO IV 

De outras falsidades 

Art. 275 — Punir-se-á com detenção por 3 meses a um ano ou 

multa de 1 a 5:000$ aquele que: 

I — usar, como próprio, passaporte, titulo de eleitor, cader­

neta de reservista ou qualquer documento de identidade alheio; 

II — ceder a outrem, para que dele se utilize, passaporte, ti­

tulo de eleitor, caderneta de reservista ou qualquer documento de 

identidade próprio ou de terceiro; 

III — fora do caso previsto no art. 181, recusar-se-á forne­

cer a funcionário ou encarregado de serviço público, no exercício 

das funções ou na execução do serviço, informações sobre a identi­

dade própria ou alheia, ou fornecê-las em desacordo com a verda­

de; 

I V — induzir alguém e m erro sobre a identidade própria ou 

alheia, para haver em beneficio alheio ou próprio, vantagem ilícita, 

ou para causar dano a outrem, atribuindo-se falsamente nome, ou 

estado, ou qualidade a que a lei atribua efeitos jurídicos, u m a vez 

que o fato não constitua crime diferente. 

Pr. 432 — Será punido com detenção até 15 dias ou com multa 
aquele que.. usar de nome suposto ou mudado, sem que a mudança 
se tenha feito por fôrma regular, nem tenha tido a devida publicidade. 
317: Aquele que fabricando ou alterando, falsificar passaporte ou docu­
mento destinado a atestar a identidade pessoal de alguém, ou ciente­
mente deles fizer uso, será punido com detenção até 3 meses e com 
multa. Este art. é aplicável àquele que se utilizar, como próprio, de 
passaporte ou documento análogo verdadeiro, pertencente a outra pes­
soa. 474: Aquele que não fornecer á autoridade os dados concernentes 
á sua identidade pessoal, estado, profissão, domicilio e residência, ou 
sobre qualidade inherente á essa pessoa, quando aquela justificadamente 
o inquira ou os exija, será punido com detenção até 2 meses, ou com 
multa, e na reincidência com detenção por 1 a 3 meses e com multa. 

Cons. 379 — Usar de nome suposto, trocado ou mudado... 15 a 60 
dias. § un. E m igual pena incorrerá a mulher que condenada em 
ação de desquite, continua a usar o nome do marido. 380: Se, por 
meio de algum dos artifícios precedentemente mencionados, alguém con­
seguir de outrem dinheiro ou utilidade — as do art. (1 a 4 anos) — 
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Art. 276 — Punir-se-á com multa de 500$000 a 5:000$000 

aquele que: 

I — disfarçar o sexo, usando publicamente trajes impróprios 

daquele a que pertença; 

II — usar publicamente uniforme, hábito, ou qualquer dis­

tintivo de função publica, ministério religioso, ou profissão que 

não exerça ou de cujo exercício esteja suspenso; 

III — arrogar-se indebitamente dignidade ou grau acadêmico, 

titulo, condecoração ou qualidade inherente a função, ministério ou 

profissão, a que alude o inciso anterior. 

Pr. 481 — Será punido com detenção até 1 mês ou com multa 
aquele que: 1) trajar de militar sem o ser, usar farda a que lhe não 
dê direito o seu posto; 2) usar o uniforme de repartição ou corpora­
ção oficial a que não pertença; 3) indebitamente fizer uso de distin­
tivo com que a autoridade ou seus agentes se façam reconhecer como 
taes; 4) fingir-se de empregado público. A farda, o uniforme e o dis­
tintivo serão confiscados, sendo este entregue á autoridade, e aqueles 
restituidos a quem provar ser o seu legítimo dono ou recolhidos á cor­
poração ou repartição própria. 432: Será punido com detenção até 
15 dias ou com multa aquele que: 1) trajar de modo a fazer-se passar 
na vida diária como pertencendo ao sexo oposto ao seu; 2) trajar de 
modo a fazer-se passar como exercendo profissão que não é a sua, ou 
pertencer a classe a que não pertence, ou usar de insígnias e distintivos 
particulares de alguma classe ou profissão, sem tributo que lhes legitime 
o uso... os distintivos e insígnias serão confiscados. 

TITULO VII 

Dos crimes contra o sentimento religioso e o respeito 
aos mortos 

CAPITULO I 

Dos crimes referentes ao exercício dos cultos 

Art. 277 — Punir-se-á com detenção por 1 mês a 1 ano ou 

multa de 500$ a 5:000$000 aquele que: 
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I — impedir ou perturbar assembléa, cerimônia ou prática 
religiosa, que se realize com a assistência do respectivo ministro, ou 

em local destinado ao culto ou aberto ou exposto ao público; 
II — escarnecer publicamente de alguém por motivo de suas 

crenças ou funções religiosas; 
III — desacatar ou profanar, publicamente ou em local des­

tinado ao culto, cousa que seja objeto deste último ou consagrada 
ao seu exercício; 

§ único — Aumentar-se-á a pena quando o crime fôr cometido 
com ameaça ou violência á pessoa. 

Pr. 250 — Será punido com detenção até 6 meses ou com multa, 
aquele que: 1) impedir, embaraçar ou perturbar com manifestações; 
hostis ou ruidosas, o exercício de algum culto religioso no recinto em 
que se deva celebrar; 2) ultrajar publicamente algum sacerdote, em, 
razão de sua crença, ou dele escarnecer na ocasião em que estiver ofi­
ciando; 3) menoscabar os símbolos religiosos e das cousas consa­
gradas ao culto, por ocasião e no recinto em que o mesmo se celebrar. 
A pena será a de prisão até 18 mezes quando se tiver, para cometer 
algum dos crimes acima enumerados, recorridos á violência. 

Cons. 185 — Ultrajar qualquer confissão religiosa, vilipendiando* 
ato ou objeto de seu culto, desacatando ou profanando os seus símbo­
los publicamente — 1 a 6 meses. 186: Impedir, por qualquer modo, a 
celebração de cerimonias religiosas, ou perturbá-la no exercício de seu 
culto — 2 meses a 1 ano. 187: Usar de ameaças ou injurias contra 
os ministros de qualquer confissão religiosa, no exercício de suas fun­
ções — 6 meses a 1 ano. 

CAPITULO II 

Dos crimes contra o respeito devido aos mortos 

Art. 278 — Inhumar ou exhumar cadáver, com infração das 

disposições legaes. 

Pena — detenção por 1 a 6 mezes ou multa de 500$ a 
2:000$000. 

§ único — As penas serão aumentadas e cumuladas, se fôr 
intenção do agente ou conseqüência do crime embaraçar óu obstar 
a ação de autoridade pública. 
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Pro. Omisso. 
Cons. 364 — Inhumar cadáver em contravenção dos regulamentos 

sanitários, ou transportá-lo para fora do cemitério, salvo o caso de exhu-
mação competentemente autorizada — 1 a 6 meses. § un.: O faculta­
tivo que depois se reconheça que estava vivo ainda, incorrerá nas penas 
de multa de 100$ a 200$ e privação do exercício da profissão por 1 ano. 

Art. 279 — Impedir ou perturbar enterro ou outra cerimonia 

funerária. 

Pena — detenção por 1 mês a 1 ano ou multa de 500$ a 

5:000$000. 

§ único — As penas serão aumentadas e cumuladas se o agen­

te empregar ameaça ou violência contra pessoa ou cousa. 

Pr. 251 — Será punido com detenção até 3 meses aquele que... 
perturbar qualquer cerimonia funerária, ou procurar vedar o acesso ao 
cemitério a quem o demande para regularmente sepultar algum cadá­
ver. A alínea do art. antecedente é aplicável (no caso de violência, 
prisão até 18 meses). 

Con. Omissa. 

Art. 280 — Violar ou danificar ou conspurcar ataude, sepultu­

ra ou urna funerária. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos. 

Pr. 251 — Será punido com detenção até 3 meses aquele que... 
profanar ou violar algum túmulo. 

Cons. 365 — Violar ou conspurcar as sepulturas — 2 meses a 
1 ano. 

Art. 281 — Subtrair ou ocultar cadáver, ou parte de cadáver, 

ou cinzas humanas. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos. 

§ único — Aumentar-se-á a pena no caso do § único do art. 286. 

Pr. 252 — Aquele que subtrair algum cadáver, alguma de suas 
partes ou os restos mortaes de alguém, da sepultura ou urna que os 
encerre, ou do poder da pessoa que os vele ou guarde, será punido com 
a prisão até 18 mezes. Se tiver tido por fim alterar ou frustrar dili­
gencias que interessem á justiça, substituir ou suprimir o estado civil 
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de alguma pessoa, a prisão será por 1 a 3 anos, salvo quando o fato, 
por outro artigo, fôr passível de pena mais grave. 

Cons. Omissa. 

Art. 282 — Profanar cadáver, ou esqueleto, destruindo-o, ou 

mutilando-o, ou vilipendiando-o, ou dispersando-lhe as cinzas. 
Pena — reclusão por 2 a 5 anos. 

Pr. 151. Será punido com prisão até 3 meses aquele que publicamente 
ultrajar cadáver insepulto. 

Cons. 365 — Profanar cadáver; praticar sobre ele, antes ou depois 
da inhumação, qualquer desacato tendente a quebrantar o respeito devido 
aos mortos — 2 meses a 1 ano. 

TITULO VEII 

Dos crimes contra o pudor individual e a moralidade 
pública 

CAPITULO I 

Dos crimes referentes á liberdade sexual 

Art. 283— Ter conjunção carnal com alguém, mediante violên­
cia, ameaça ou fraude. 

Pena — reclusão por 3 a 10 anos. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena: 

I — Se o agente fôr ascendente ou afim em linha reta ascenden­

te, pae ou mãe adotivo, irmão ou irmã, tutor ou curador da vítima; 

II — se o crime fôr cometido com o concurso de duas ou mais 
pessoas; 

III — se do crime resultar para a vítima sífilis, blenorragia 
ou outra doença venérea. 

§ 2.° — A pena será: , 

I — de 10 a 30 anos, se do crime resultar a morte da víti­

ma; 
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II — de 5 a 15 anos, se do crime resultar, para a vítima, 

lesão grave ou gravíssima. 

Pr. 253 — Aquele que por violência ou ameaça grave, constranger 
mulher maior de 16 anos á conjunção carnal será punido com prisão 
por 1 a 4 anos. A pena será por 2 a 6 anos.. 1) se a vítima eral 
sua pupila ou curatelada, ou para com ele estava em relação de paren­
tesco que impedisse o casamento. 255: Aquele que constranger menor 
de 16 anos á conjunção carnal será punido com prisão: 1) por 1 a 4 
anos, se a vítima fôr menor de 16 e maior de 14; 2) por 2 a 6 se 
ainda não tiver 14 anos cumpridos. A pena será aumentada: 1) de 1/3 
se a vítima fôr pupila do ofensor ou para com ele estiver em relação 
de parentesco que impeça o casamento. 

Cons. 268 — Estuprar mulher virgem ou não, mas honesta — I a 
6 anos. § 1.° Se a estuprada fôr mulher pública ou prostituta — 6 
meses a 2 anos. 

Art. 284 — Ter conjunção carnal com mulher virgem, maior de 

16 e menor de 18 anos, de quem o agente fôr notoriamente noivo. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 4 anos. 

§ único — Aumentar-se-á a pena quando se verificar a hipó­

tese do § 1.° n.° III do artigo precedente. 

Pr. 257 — Aquele que tiver conjunção carnal com mulher virgem, 
menor de 18 anos e maior de 14, da qual seja notoriamente noivo, ou 
á qual tinha feito promessa de casamento em cuja seriedade a vítima 
devesse seriamente acreditar, será punido com prisão por 1 a 3 anos. 

Cons. 267 — Deflorar mulher de menor idade, empregando sedução, 
engano ou fraude — 1 a 4 anos. 

Art. 285 — Atentar, mediante violência, engano, ou fraude, 

contra o pudor de alguém, praticando na vítima ou fazendo-a pra­

ticar em si mesma ou em outrem ato libidinoso diverso da conjun­

ção carnal. 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos. 

§ único — Aumentar-se-á a pena, verificada qualquer das hi­

póteses previstas no § 1.° do art. 292. 

Pr. 256 — Aquele que constranger menor de 16 anos a praticar 
ou tolerar atos contrários ao pudor, será punido com prisão até 4 anos. 
§ un. Será punido com detenção até 6 meses e com multa aquele que-
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constranger menor de 16 anos a assistir á prática de atos contrários 
ao pudor. 

Cons. 266 — Attentar contra o pudor de pessoa de um ou de 
outro sexo, por meio de violência ou ameaça, com o fim de saciar 
paixões lascivas ou por depravação moral — 1 a 3 anos. § 2.° Cor­
romper pessoa menor de 21 anos, de um ou de outro sexo, praticando 
com ela ou contra ela atos de libidinagem — 2 a 4 anos. 

Art. 286 — Embora sem o emprego de violência, ameaça ou 
fraude, ter conjunção carnal ou atentar contra o pudor de pessoa, 

que, sob a autoridade ou guarda do agente ou de subordinado ou 
subalterno dele, esteja internada em asilo, hospital ou estabeleci­
mento congênere, ou se ache presa ou detida, ou tenha ascendente, 
descendente, cônjuge, irmão ou irmã, detido ou preso. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 4 anos. 

§ único — A pena será de reclusão e aumentada, na hipótese 
do § 1.° n.° III do art. 283. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 287 — Raptar alguém, mediante violência, ameaça ou 
fraude, para fim libidinoso. 

Pena — reclusão por 3 a 10 anos. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena: 

I — se a vítima sofrer conjunção carnal ou atentado ao 
pudor; 

II — se o agente não restituir a liberdade á vítima ou negar-
se a indicar o seu paradeiro. 

§ 2.° — O aumento será de dois terços até metade, se da con­
junção carnal ou atentado ao pudor resultar uma das conseqüên­
cias previstas no § 1.° n.° III do art. 292 

§ 3.° — Diminuir-se-á a pena, se, antes de condenado e sem 
ter submetido a vitima a atentado ao pudor ou conjunção carnal, 
o agente a restituir á liberdade, reconduzindo-a ao logar de onde 
a houver tirado ou colocando-a em local seguro, á disposição da 

família. 
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Pr. 227 — Aquele que usando de violência, de ameaças ou de 
artifícios, raptar alguma mulher, ou, tolhendo-lhe a defesa, a retiver, 
será punido com prisão... por 1 a 3 anos; se tiver tido em mira 
comercio sexual fora do casamento. 228: Aquele que conhecendo o estado 
da vítima raptar para fim libidinoso, mulher que sofra de que ele 
tenha previamente reduzido á incapacidade de resistir, será punido com 
prisão até 5 anos. 

Cons. 270 — Tirar do lar doméstico para fins libidinosos qualquer 
mulher honesta, de maior ou menor idade, solteira, casada ou viuva, 
atraindo-a por sedução ou emboscada, ou obrigando-a por violência, não 
se verificando a satisfação dos gosos genésicos — 1 a 4 anos. § 1.° Se 
a raptada fôr maior de 16 e menor de 21 anos e prestar o seu con­
sentimento — 1 a 3 anos. § 2.° Se ao rapto seguir-se defloramento 
ou estupro, o raptor incorrerá na pena correspondente a qualquer destes 
crimes, que houver cometido, com aumento da 6.a parte. 271: Se o 
raptor, sem ter atentado contra o pudor e honestidade da raptada, 
restituir-lhe a liberdade, reconduzindo-a á casa de onde a tirou, ou colo­
cando-a em logar seguro e á disposição da família, sofrerá a pena de 
prisão celular por 6 meses a 1 ano. § un.: Se não restituir-lhe a 
liberdade ou recusar indicar o seu paradeiro — 2 a 12 anos. 

Art. 288 — Raptar, mediante violência, ameaça ou fraude, 

mulher solteira ou viuva, para fim de casamento. 

Pena — detenção ou reclusão por 1 a 3 anos. 

§ 1.° — Diminuir-se-á a pena: 

I — quando o rapto se dér com o consentimento da raptada, 
maior de 16 anos. 

II — quando se verificar a hipótese prevista no § 1.° do ar­

tigo precedente. 

§ 2.° — Realizado o casamento, só depois de ter sido este anu­

lado haverá logar a ação criminal contra o raptor. 

Pr. 227 — Aquele que usando de violência, de ameaça ou de arti­
fícios, raptar alguma mulher? ou tolhendo-lhe a defesa a retiver, será 
punido com prisão por 6 meses a 2 anos, se tiver tido em mira o 
casamento... § 1.° O casamento do raptor com a raptada retroage 
os seus efeitos para excluir a criminalidade do rapto, salvo quando 
tiver sido anulado. § 2.° A maior de 16 anos quando, por si, exercer 
o direito de representação contra o raptor, mas se com este tiver 
casado, o prazo da representação começará a correr do dia em que 
passar em julgado a sentença anulatoria do casamento. 

Cons. Omissa. 
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CAPITULO II 

Dos crimes de corrupção 

Art. 289 — Praticar, na presença de menor de 18 anos, não mo­
ralmente corrompido, ato libidinoso; ou induzi-lo a presenciar ou 
praticar ato dessa natureza; ou promover-lhe ou favorecer-lhe de 
qualquer modo a corrupção. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 500 a 5:000$000. 
§ único — Aumentar-se-á a pena se o crime fôr cometido me­

diante violência, ameaça ou fraude. 

Pr. 256 § un. — Será punido com detenção até 6 meses e com 
multa aquele que constranger menor de 16 anos a assistir á prática 
de atos contrários ao pudor. 

Cons. 266: § 1.° — Exercitar, favorecer ou facilitar a corrupção 
pessoa de um ou de outro sexo, menor de 21 anos, induzindo-a á prática 
de atos deshonestos, viciando a sua inocência ou pervertendo de qualquer 
modo o seu, senso moral — 6 meses a 2 anos. § 2.°: Corromper pessoa 
menor de 21 anos, de um ou de outro sexo, praticando com ela ou 
contra ela atos de libidinagem — 2 a 4 anos. 

Art. 290 — Induzir alguém a satisfazer a lascívia de terceiro. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 200 a 2:000$000. 
§ único — Aumentar-se-á a pena: 
I — se a vítima fôr menor de 18 anos; 

II — se o crime fôr cometido com o fim de lucro; 

III — se fôr cometido o crime com o emprego de violência, 
ameaça ou fraude; 

IV — se o agente fôr ascendente, descendente, pai ou mãe 
adotivos, padrasto ou madrasta, enteado ou enteada, marido, ir­
mão ou irmã, tutor ou curador da vítima, ou pessoa a quem ela 
esteja confiada por motivo de educação, tratamento, vigilância ou 
guarda. 

Pr. 259 — Aquele que induzir menor de 16 anos a ter conjunção 
carnal com terceira pessoa ou a praticar com esta atos contrários ao 
pudor, será punido com prisão até 3 anos. Verificadas as circunstan-
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cias dos ns. I e II do art. 255, ou a de ser o inculpado ascendente da 
vítima, observar-se-á o disposto na alínea do mesmo artigo sobre o 
aumento da pena. 260: Aquele que acolher menores, com ou sem 
distinção de sexos, para, entre si ou com terceiros, carnalmente se 
unirem ou praticarem atos de libidinagem, será punido com prisão até 
3 anos e com multa. A pena será aumentada de 1/3 até metade, quando 
se tratar de exploração habitual ou lucrativa. 

Cons. — Induzir alguém, por meio de enganos, violências, ameaças, 
abuso de poder ou qualquer outro meio de coação, a satisfazer o desejo 
deshonesto ou paixões lascivas de outrem — 1 a 2 anos. 

Art. 291— Punir-se-á com reclusão por 1 a 5 anos e multa de 

1 a 5:000$ aquele que: 

I — incitar ou induzir alguém a prostituir-se; 

II — facilitar ou favorecer prostituição de outrem; 

III — impedir que alguém abandone a prostituição; 

I V — mantiver, por conta própria ou de terceiro, casa de to­

lerância ou local destinado a encontros para fim libidinoso; 

V — tirar proveito da prostituição alheia, participando dire­

tamente de seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou e m 

parte, por quem a exerça. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena, nos casos dos ns. I, II e III, 

se ocorrer qualquer das circunstancias constantes do § único do 

artigo precedente. 

§ 2.° — Aumentar-se-á a pena, no caso do n.° V, se ocorrer 

qualquer das circunstancias constantes do § único, n.° I, III e I V 

do artigo precedente. 

Pr. 261 — Aquele que com o fim de lucro, favorecer ou explorar 
a prostituição, será punido com prisão por 1 a 4 anos e com multa. 
§ un. Este artigo s óse aplicará ao locador do prédio em que se explore 
a prostituição, quando ela participar de seus lucros. 262: Aquele que 
aliciar mulher para a prostituição, ou a esta entregar mulher sobre 
quem exerça ascendência legal, será punido com prisão por 2 a 4 anos. 
A pena poderá ser livremente atenuada quando maior a mulher e o 
inculpado um seu ascendente inválido. § un. — A mesma pena cominada 
neste artigo estará sujeito aquele que coagir alguma mulher a permanecer 
na prostituição, ou por qualquer modo procurar impedi-la de tomar 

ocupação honesta. 
Cons. 277 — Excitar, favorecer ou facilitar a prostituição de alguém, 

para satisfazer os. desejos e' paixões de outrem — 2 a 3 anos. § un. 
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Se este crime fôr cometido por ascendente em relação a descendente, 
pelo tutor, curador ou pesôa encarregada da educação ou guarda de 
algum menor em relação a este; pelo marido com relação á própria 
mulher — 2 a 4 anos. 278: Manter ou explorar casas de tolerância, 
admitir na casa em que residir pessoas de sexos diferentes ou do 
mesmo sexo, que aí se reunam para fins libidinosos; induzir mulheres, 
quer abusando de sua fraqueza ou miséria, quer constrangendo-as por 
intimidação ou ameaças a entregarem-se á prostituição; prestar, por 
conta própria ou de outrem, sob sua ou alheia responsabilidade, qualquer 
assistência ou auxilio ao comercio da prostituição — 1 a 3 anos e 
multa de 1 a 2:000$000 — § 1.° Aliciar, atrair ou desencaminhar, para 
satisfazer as paixões lascivas de outrem, qualquer mulher menor, 
virgem ou não, mesmo com o seu consentimento; aliciar, atrair ou 
desencaminhar, para satisfazer as paixões lascivas de outrem, qualquer 
mulher maior, virgem ou não, empregando para esse fim ameaça, 
violência, fraude, engano, abuso de poder, ou qualquer outro meio de 
coação; reter por qualquer dos meios acima referidos ainda mesmo por 
causa de dividas contraídas, qualquer mulher maior ou menor, virgem 
ou não, em casa de lenocinio, obriga-la a entregar-se á prostituição — 
as penas do dispositivo anterior. 

M Art. 292 — Promover, favorecer, ou facilitar a entrada, no ter­

ritório nacional, de quem venha nele exercer a prostituição; ou a 

saída de quem vá exerce-la no estrangeiro. 

Pena — reclusão por 5 a 15 anos e multa de 5 a 20:000$. 

§ único — Aumentar-se-á a pena, verificada qualquer das cir-

eunstaneias enumeradas no § único do art. 297. 

Pro. Omisso. 

Cons. 278 § 2.° — Os crimes de que tratam este art. e seu § 1.° 
serão punidos no Brasil, ainda que u m ou mais atos constitutivos das 
infrações nele previstas, tenham sido praticadas em paiz estrangeiro. 

CAPITULO III 

Disposições comuns aos dois capítulos precedentes 

Art. 293 — Presumir-se-á a violência, não se admitindo prova 

e m contrario, quando a vítima de qualquer dos crimes definidos 

nos dois capítulos precedentes: 
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I — fôr menor de 16 anos; 

II — tiver mais de 16 e menos de 18 anos, e fôr descenden­

te ou tutelada do agente, ou estiver sujeita á autoridade, guarda, 

cuidado ou vigilância dele, por motivo de educação, tratamento, 

emprego ou custódia; 

III — encontrar-se em estado de alienação mental, ou de in-

conciencia, ou de inferioridade física ou psíquica, provocado ou 

não pelo agente, que lhe impossibilite ou enfraqueça a resistência. 

§ único — Não haverá, todavia, presunção absoluta de violência; 

I — nos casos dos números I e II do § 1.°, se a vítima fôr 

mulher pública; 

II — no caso do n.° III, se o agente não conhecer, nem tiver 

motivo para conhecer o estado da vítima. 

Pr. 253 — A prisão será por 2 a 6 anos, se, para cometer o crime, 
tiver o inculpado reduzido previameste a vítima á incapacidade de 
resistir ou ao estado de inconciente; 2) se o tiver cometido, sabendo 
ser a vítima doente ou dificiente mental; 3) se, abstraindo da fraqueza 
inherente ao sexo, a vítima era incapaz de resistir por eficiência física, 
permanente ou transitória, acidental ou congênita; 4) se a vítima era 
sua pupila ou curatelada, ou para com ele estava em relação de paren­
tesco, que impedisse o casamento. 255: aquele que constranger menor 
de 16 anos á conjunção carnal, será punido com prisão: 1 por 1 a 4 
anos, se a vítima fôr menor de 16 anos e maior de 14; 2) por 2 a 
6 anos, se ainda não tiver 14 anos cumpridos. A pena será aumentada: 
1) de 1/3, se a vítima fôr pupila do ofensor ou para ele estiver em 
relação de parentesco que impeça o casamento; 2) de 1/4 se, por motivo 
de tratamento, educação, instrução, domesticidade, patronagem, vigilância 
ou custódia, a vítima lhe tiver sido confiada, ou habitar sob o mesmo 
tecto. § um. A favor das menores de 16 anos ha presunção relativa 
de violência; e das menores de 14 presunção absoluta. 

Cons. 268 — Estuprar mulher virgem ou não, mas honesta — Ia 
6 anos. § 1.° Se a estuprada fôr mulher publica ou prostituta — 6 
meses a 2 anos. 269: Chama-se estupro o ato pelo qual o homem 
abusa com violência de uma mulher, seja virgem ou não. 

Por violência entende-se, não só o emprego da força física, como 
o de meios que privarem a mulher de suas faculdades psíquicas, e assim 
da possibilidade de resistir e defender-se, como sejam o hipnotismo, o 
chloroformio, o éter e, em geral, os anestésicos e narcóticos. 272: Pre-
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sume-se cometido com violência qualquer dos crimes... sempre que a 
ofendida fôr menor de 16 anos. 

Art. 294 — Os crimes definidos nos arts. 283 e seu § 1.°, 284, 
285, 286, 287,, 288, 289 e 290 serão puniveis mediante queixa da 
vítima ou de quem tiver qualidade para representá-la. Apresen­
tada a queixa, dela não poderá desistir o querelante, sem o consen­
timento do Ministério Publico. 

§ 1.° — Haverá logar, todavia, a ação pública: 

I — se a vítima fôr miserável, ou asilada em estabelecimento 
de assistência, ou menor ou incapaz desassistida de representante 

legal; 

II — se do crime resultar, para a vítima, lesão grave, gra­
víssima ou morte; 

III — se o crime fôr cometido com abuso do pátrio poder, ou 

da qualidade de padrasto ou madrasta, ou da autoridade de tutor, 
curador ou funcionário público. 

§ 2.° — A condenação importará: 

I — na obrigação de dotar a ofendida. 

a) se menor de 18 anos, fôr deflorada (art. 293); 

b) se, mulher honesta, solteira ou viuva, fôr vítima de estupro 
(art. 292), atentado ao pudor (art. 294) ou rapto (arts. 296 e 297); 

II — na perda do pátrio poder ou da autoridade conjugai ou 
na inhabilitação perpetua para o exercício da tutela ou curatela, se 
fôr elementar ou agravante do crime a qualidade de "pai, ou mãe, 
marido, tutor ou curador; importando mais a condenação por 
crime de estupro, atentado ao pudor, corrupção de menor ou leno-
cinio na perda do direito a alimentos e dos direitos sucessórios, 
com relação á pessoa da vítima. 

§ 3.° — Salvo no caso de lenocinio, o casamento do agente 
com a vítima extingue o crime e a condenação, com relação a 
todos os partícipes. 

Pr. 43 — A ação repressora do M. P., além dos casos previsto* 
na Parte Especial, será provocada pela representação do ofendido nos 
seguintes:... 2) atentado ao pudor, violência carnal, rapto e contagio 
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de moléstia venerea ou sifilítica... § un..: Nos casos previstos no n. II 
poderá o M. P. repetir a representação, quando se convencer de que o 
seu autor obedece a motivos reprováveis. 44: Nos casos dos ns. I e II 
do art. precedente, tratando-se de menores ou de interditos por doença 
mental, poderão representar pelo ofendido aqueles que forem por ele 
legalmente responsáveis, na sua falta, quem justificar, por suas relações 
de parentesco, interesse moral na punição do culpado. 45: A repre­
sentação será dispensável, quando, de qualquer dos crimes previstos no 
n. II do art. 43, resultar para o ofendido: 1) morte ou lesão corporal 
grave; 2) doença mental incurável, oou de cura duvidosa ou demorada; 
3) inhabilitação permanente para o trabalho; 4) perda de algum órgão, 
ou de membro, ou da respectiva função; 5) perda de algum sentido ou 
da palavra. 46: Embora as hipóteses do art. precedente não se 
verifiquem, da representação se prescindirá quando: 1) por debilidade 
mental, ignorância ou simpleza não puder o ofendido ou quem por ele 
devesse representar avaliar em toda a sua extensão e gravidade o mal 
infligido; 2 se tratar de menor moralmente abandonado ou desassistido 
sem curatela; 3) tiver sido o crime cometido pelo próprio pae, padastro 
ou curador do menor ou do interdito ofendido; 4) se tratar de pessoa 
humilde, reduzida ao silencio por medo do seu ofensor. 42: Não obsta 
o direito de representação a que o ofendido diretamente dê queixa, mas 
iniciada a ação publica, a representação é irretratável. 

Cons. 274 — Nestes crimes haverá logar o procedimento oficial da 
justiça somente nos seguintes casos: 1) se a ofendida fôr miserável ou 
asilada de algum estabelecimento de caridade; 2) se da violência carnal 
resultar morte, perigo de vida ou alteração grave na saúde da ofendida; 
3) se o crime fôr perpetrado com abuso do pátrio poder, ou da autori­
dade do tutor, curador ou preceptor. 278 § 3.°: Nas infrações de que 
trata este art. (lenocinio) haverá logar a ação penal: a) por denuncia 
do M. P.; b) mediante queixa da vítima ou seu representante legal; 
c) mediante denúncia de qualquer pessoa, 273: Alem da pena, e da 
interdição em que incorrerá também, o ascendente perderá todos os 
direitos que a lei lhe confere sobre a pessoa e bens da ofendida. 276: 
Nos casos de defloramento, como nos de estupro de mulher honesta, a 
sentença que condenar o criminoso o obrigará a dotar a ofendida. 
§ un. Não haverá logar imposição da pena se seguir-se o casamento, 
a aprasimento do representante legal da ofendida, ou do juiz dos órfãos, 
nos casos em que lhe compete dar ou suprir o consentimento, ou a apra­
simento da ofendida, se fôr maior. 
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CAPITULO IV 

Do ultraje público ao pudor 

Art. 295 — Praticar obscenidade, mediante gesto, palavra ou 
ato. em logar público, ou aberto ou exposto ao público. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa de 1 a 
3:000$000. 

Pr. 264 — Aquele que, por atos, palavras ou gestos, ofender publi­
camente o pudor, será punido com detenção até 3 meses ou com multa, 

Cons. 282 — Ofender os bons costumes com exibição impudicas, atos 
ou gestos obscenos, atentatórios do pudor, praticados em logar público 
ou freqüentados pelo público, e que, sem ofensa á honestidade individual 
da pessoa, utrajam e escandalisam a sociedade. 

Art. 296 — Punir-se-á com detenção por 6 mezes a 2 anos, ou 

multa de 2 a 5:000$, ou ambas cumulativamente, aquele que: 

I — publicar, na qualidade de autor ou de editor, vender, 
expuser á venda, reproduzir, distribuir ou de outro modo dér á 
publicidade ou puzer em circulação escrito, desenho ou imagem, 
que ofenda a moralidade pública; 

II — fabricar, importar, vender, expuser á venda, reprodu­

zir, distribuir ou de outra maneira puser em circulação objeto 

ofensivo ao pudor; 

§ 1.° — Aumentar-se-ão e acumular-se-ão as penas se o crime 

fôr cometido em espetáculo público ou pelo rádio. 

§ 2.° — Serão destruídos os escritos, desenhos, imagens ou 

objetos obscenos. 

Pr. 265 — Será punido com detenção até 6 meses ou com multa 
aquele que: 1) fizer, pela imprensa, publicação obscena; 2) vender, 
expuzer á venda ou por outro qualquer modo concorrer para que circule 
livro, folheto, periódico, jornal, desenho, estampa ou pintura que, por 
obscenos, ofendam a moral pública; 3) fabricar ou importar para 
vender ao público os objetos acima enunciados ou quaesquer outros 
igualmente obscenos. 
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Cons. 282 — A ofensa á moral pública ou aos bons costumes, 
feita de qualquer modo pela imprensa, é punida com a pena de prisão 
celular, por 6 meses a 2 anos e da perda do objeto de onde constar 
a mesma ofensa. § un. E' proibido, sob a mesma pena deste artigo, 
vender, expor, á venda ou, por algum modo, concorrer para que circule 
qualquer livro, folheto, periódico ou jornal, gravura, desenho, estampa, 
pintura ou impresso de qualquer natureza; sendo que contenha ofensa 
á moral pública ou aos bons costumes. 

Art. 297 — Importunar alguém em logar público, de modo 

vexatório ao pudor. 

Pena — multa de 200$ a 1:000$0000. 

Pr. 450 — Aquele que, por palavras que lhe dirija ou pela insis­
tência com que o siga, importunar alguma mulher na via pública, de 
maneira vexatória ao seu pudor, será punido com detenção até 10 dias 
ou com multa. 451: aquele que importunar alguém na via pública com 
solicitações libidinosas será punido com reclusão até 20 dias ou com 
multa. 

Cons. Omissa. 

TITULO IX 

Dos crimes contra a família 

CAPITULO I 

Dos crimes referentes ao casamento 

Art. 298 — Contrair, sendo casado, outro casamento; ou não 

o sendo, contrair casamento com quem saiba ser casado. 

Pena — reclusão por 2 a 5 anos na primeira hipótese, e de­

tenção ou reclusão por 1 a 3 na segunda. 

§ único — Anulado por qualquer motivo o primeiro casamento 

ou anulado o segundo por outro motivo, que não o de bigamia 

haver-se-á por extinto o crime, cessando, se já houver condenação 

a execução e os efeitos da sentença. 
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Pr. 266 — Aquele que contrair casamento, sendo casado, ou, não 
sendo, contraí-lo com pessoa que saiba ainda ser casada, será punido 
com prisão por 1 a 4 anos, na primeira hipótese, e na segunda com 
detenção até 1 ano. Na primeira hipótese, quando o inculpado fôr 
poligamo, a prisão será por 2 a 6 anos. 

§ único — Nenhuma pena se aplicará aquele que se tiver novamente 
casado induzido em erro sobre a sua capacidade nupcial pelo outro con-
traente, mas a deste será aumentada de 1/3. 

Cons. 283 — Contrair casamento mais de uma vez, sem estar o 
anterior dissolvido por sentença de nulidade ou por morte do outro 
cônjuge — 1 a 6 anos. § un. Se a pessoa tiver prévio conhecimento 
de que é casado aquele com quem contrair casamento, incorrerá nas penas 
de cumplicidade. 

Art. 299 — Induzir em erro essencial o outro contraente, ocul-

tando-lhe fraudulentamente, ao contrair casamento, a existência de 

impedimento, que não o resultante de casamento anterior não 

dissolvido. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa de 1:000$000 

a 5:000$000. 

§ único — A ação criminal só poderá ser intentada mediante 

queixa do contraente induzido e m erro, e depois de transitar em 

julgado a sentença, que, por motivo do impedimento ocultado, anular 

o casamento. 

Pr. 267 — Aquele que, ao contrair casamento, tiver induzido em 
erro essencial o outro contraente, ou lhe tiver ocultado impedimento que 
não seja o resultante de casamento anterior, será punido com prisão 
até 4 anos. A ação penal dependerá da representação do contraente 
lesado, e só se iniciará depois de passar em julgado a sentença que 
anular o casamento por u m daqueles motivos. 

Cons. Omissa. 

Art. 300 — Celebrar casamento, ou funcionar como oficial do 

registro era sua habilitação ou celebração, conhecendo e deixando 

de opor impedimento que o torne nulo (Cod. Civ. arts. 207 e 208). 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de 1 a 

10:000$000. 
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§ 1.° — Incorrerá na multa de 500$000 a 2:000$000 aquele 
que, como celebrante ou oficial do registro, houver concorrido culpo-
samente para a realização de casamento nulo. 

§ 2.° — Aplicar-se-á nos casos deste art. o disposto no § único 
do art. precedente. 

Pro. Omisso. 

Cons. Omissa. 

Cod. Civ. 227 — Incorre na multa de 100$ a 500$, além da res­

ponsabilidade penal aplicável ao caso, o oficial do registro. 1) que 

não declarar os impedimentos cuja oposição se lhe fizer, ou cuja exis­

tência, sendo aplicável de oficio, lhe constar com certeza. 225: Nas 

mesmas penas incorrerá o juiz... 2) que se abstiver de opô-los quando 

lhe constarem e forem dos que se opõem ex-oficio. 

CAPITULO II 

Dos crimes referentes ao estado de família 

Art. 301 — Punir-se-á com reclusão por 2 a 6 anos aquele que: 

I — fizer inscrever no registro civil nascimento que não se 
tenha verificado; 

II — suprimir ou alterar o estado civil de recém-nascido, 
ocultando-o ou substituindo-o por outro. 

§ único — Aumentar-se-á a pena se o registro do nascimento 
se fizer, mediante atestado ou documento falso. 

Pr. 268 — Será punido com prisão até 4 anos aquele que: 1) fizer 

inscrever no registro civil nascimento que se não tenha verificado; 2) su­

primir ou alterar o estado civil de algum recém-nascido, ocultando-o ou 

substituindo-o por outra pessoa. Verificada a circumstancia do n.° 3 do 

art. 101 (se o crime se originar de sentimentos bons), a pena será 

livremente atenuada. 

Cons. 285 — Inventar gestação e dar parto alheio por seu; ou, 

tendo realmente dado á luz filho vivo ou morto, sonegá-lo ou substitui-lo 

— 6 meses a 2 anos. § un. E m egual pena incorrerá: 1) o marido 

ou pessoa que cohabite com a ré e que auxiliar ou simplesmente assentir 

á perpretação do crime; 2) o facultativo ou parteira, que abusando da 

sua profissão, cooperar pára o mesmo resultado, impondo-se-lhes mais 
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a pena de privação do exercício da profissão por tempo igual ao da 
prisão. 286: Deixar de fazer, dentro de 1 mês, no registro civil a 
declaração do nascimento de creança nascida, como faze-la a respeito da 
creança que jamais existira, para crear ou extinguir direito em prejuízo 
de terceiro — 6 meses a 2 anos. 

Art. 302 — Punir-se-á com reclusão por 1 a 4 anos aquele que 

promover o suprimento ou a retificação do registro do próprio 

nascimento ou de nascimento de filho, mencionando falsamente a 

idade, ou a filiação, ou a nacionalidade, para obter isenção de 

obrigação ou aquisição de direito. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 303 — Internar ou deixar em asilo de expostos ou insti­

tuição de assistência, filho próprio ou alheio, legítimo ou reconhe­

cido, atribuindo-lhe falsa filiação ou ocultando maliciosamente a 

verdade. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos. 

§ único — Aumentar-se-á a pena, se o agente houver come­

tido o crime por motivo torpe. 

Pr. 269 — Aquele que, obedecendo a movei de vingança ou de 
lucro, para- si ou para outrem, depuzer ou fizer internar alguma creança 
em estabelecimento de caridade ou de assistência, atribuindo-lhe falsa. 
filiação, ou concientemente ocultando a verdadeira, será punido com 
prisão por 1 a 4 anos e com multa. 

Cons. 287 — Fazer recolher a qualquer asilo de beneficência, ou 
establecimento congênere, filho legítimo ou reconhecido, para prejudicar 
direitos resultantes do seu estado civil — 1 a 4 anos. 

C A P I T U L O III 

Dos crimes referente á moralidade da família 

Art. 304 — Cometer adultério a mulher: 

Pena — detenção por 15 dias a 6 meses, ou multa de 500$000 

a 2:000$000. 



— 428 — 

§ 1.° — E m pena igual incorrerão: 

I — o marido que tiver concubina teúda e manteúda; 
II — a concubina; 

III — o co-réo da adultera. 

§ 2.° — A ação criminal só poderá ser intentada mediante 
queixa do cônjuge ofendido, dentro em u m mês da propositura da 
ação de desquite, com fundamento em adultério. 

§ 3.° — Não poderá intentar ação criminal por adultério o 
cônjuge: 

I — que nele houver consentido; 

II — que o tiver perdoado; 

III — que houver abandonado o domicilio conjugai. 

§ 4.° — Extinguem o crime e a condenação, com referencia a 

quantos hajam participado daquele: 

I — o perdão ou a morte do cônjuge ofendido; 

II — a anulação do casamento. 

Fr. Omisso. 
Cons. 279 — A mulher casada que cometer adultério será punida 

com... 1 a 3 anos. § 1.° — E m igual pena incorrerá: 1) — o marido 
que tiver concubina teúda e manteúda; 2) a cuncubina; 3) o co-réo 
adúltero. § 2.° — a acusação deste crime é lícita somente aos cônjuges, 
que ficarão privados do exercício desse direito ou, por qualquer modo, 
houverem consentido no adultério. 280: Contra o co-réo adúltero não 
serão admissíveis outras provas, senão o flagrante-delito e a resultante 
de documentos escritos por ele. 281: A ação de adultério prescreve 
no fim de 3 meses contados da data do crime. § un. O perdão de 
qualquer dos cônjuges ou sua reconciliação extingue todos os efeitos 
de acusação e condenação. 

Art. 305 — Manter relações incestuosas com ascendente ou des­
cendente, consanguineo ou afim em linha recta, ou irmão ou irmã^ 
de maneira a provocar escândalo público. 

Pena — detenção por 1 a 5 anos. 

§ único — Aumentar-se-á a pena para o maior de 18 anos, 

que cometer o crime com menor dessa idade. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa. 
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CAPITULO IV 

Do abandono moral e material da família 

Art. 306 — Faltar, sem justo motivo, ao dever legal de sus­
tentar filho menor ou cônjuge, deixando de ministrar o necessário 

ou de pagar, durante dois ou mais meses consecutivos, a pensão 
alimentícia judicialmente fixada. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano ou multa de 1:000$000 
a 10:000$000, sendo aplicadas ambas cumulativamente, no caso de 

reincidência. 

Pro. Omisso. 
Cons. Omissa, no que se refere ao cônjuge e aos filhos maiores 

de 16 anos (292, III). 

Art. 307 — Faltar, sem justo motivo, durante dois ou mais 
meses consecutivos, á obrigação de pagar a descendente, que não 
seja filho menor ou a ascendente os alimentos judicialmente fixados. 

Pena — detenção por 1 a 3 meses ou multa de 500$ a 5:000$, 

que serão aplicadas cumulativamente no caso de reincidência. 

Pr. Omisso. 
Cons. » 

Art. 308 — Desencarregar-se de filho menor de 18 anos, entre­
gando-o a longo termo a pessoa, com a qual saiba ou deva presumir 

que ele se acha moral ou materialmente em perigo; ou recusar-se 
a retomá-lò; ou desamparar filho ou cônjuge, no caso de grave 
enfermidade. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses ou multa de 500$ a 5:000$000. 

Pro. Omisso. 

Cons. 292, III — Negar, sem justa causa, ao filho legítimo, na­
tural ou adotivo, menor de 16 anos de idade, os alimentos ou subsídios, 
que lhe deve em virtude de lei ou de uma convenção ou decisão de 
autoridade competente; deixar de pagar, tendo recursos, a sua manu-



— 430 — 

tenção, estando ele confiado a terceiro, com essa obrigação; recusar-se 
a retomá-lo; abandonar, embora não o deixando só, quando ele se achar 
em perigo de morte ou em perigo grave e iminente para a sua saúde 
— 8 dias a 2 meses e multa de 20$ a 200$, além da inhibição do 
pátrio poder. IV: desencarregar-se do filho, entregando-o a longo termo 
ao cuidado de pessoas, com as quaes sabia ou devia presumir que ele 
se acha moral ou materialmente em perigo — 15 dias a 3 meses, e 
de 1 a 6 meses, se a entrega foi feita com o fito de lucro. 

Art. 309 — Permitir que menor de 18 anos, sujeito a seu poder 

ou confiado á sua guarda ou cuidado: 

I — freqüente casa de jogo ou mal afamada, ou gente viciosa 

ou de m á vida; 

II — freqüente ou participe de espetáculo capaz de pervertê-lo 

ou ofender-lhe o pudor, ou trabalhe em casa de espetáculos dessa 

natureza; 

III — resida ou trabalhe em casa de prostituta; 

IV — mendigue ou sirva a mendigo para excitar a comiseração 

pública. 

Pena — detenção por 1 a 3 meses ou multa de 100$ a 1:000$000. 

Pr. Omisso. 

Cons. 292, XI — Mendigar em companhia de menor de 18 anos, 
ainda que seja filho, ou menor sujeito a seu poder ou confiado á sua 
guarda ou cuidado, ou a mendigar, francamente, ou permitir que a pre­
texto de cantar, tocar algum instrumento, representar, oferecer qualquer 
objeto á venda, ou cousa semelhante, ou servir-se desse menor com o 
fim de excitar a comiseração publica. — 1 a 3 meses com a inhibição do 
pátrio poder, se fôr o pae ou a mãe. XII: Permitir que menor de 
18 anos, sujeito a seu poder ou confiado á sua guarda ou ao seu cuidado: 
a) freqüente casa de jogo proibido ou mal afamada, ou ande em com­
panhia de gente viciosa ou de m á vida; b) freqüente casa de espetáculos 
pornográficos onde se representam ou apresentam cenas que podem ferir 
o pudor ou a moralidade do menor, ou provocar os seus instintos maus 
ou doentios; c) freqüente ou resida, sob pretexto serio, em casa de 
prostituta ou de tolerância, 15 dias a 2 meses ou multa de 20$ a 200$ 
ou ambas. § un. Se o menor vier a sofrer algum atentado sexual ou 
se prostituir, a pena pode ser elevada ao dobro ou ao triplo, conforme 
o responsável pelo menor tiver contribuído para a freqüência ilícita 
deliberadamente ou por negligencia grave ou continuada. 
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CAPITULO V 

Dos crimes contra a autoridade dos titulares do pátrio poder, 
tutela e curatela 

Art. 310 — Punir-se-á com detenção por 1 mês a 1 ano ou 
multa de 200$000 a 2:000$000 aquele que: 

I — induzir alienado ou menor de 18 anos a fugir do logar 
em que se achar por determinação da pessoa a cuja autoridade 
ou guarda estiver sujeito: 

II — confiar a outrem, sem ordem do pae, ou mãe, tutor, 
curador ou autoridade que lho houver entregue, alienado ou menor 

de 18 anos; ou não o apresentar, sem justo motivo, a quem tenha 

o direito de reclama-lo; 

III — subtrair, para fim que não seja libidinoso, ou matri­
monial, ou de resgate, alienado ou menor de 18 anos ao titular do 
pátrio poder, tutela ou curatela, ou àquele a cuja guarda estiver 

confiado pela autoridade. 

§ único — A pena será de reclusão por 1 a 5 anos, se G 

agente não restituir o menor ou alienado, que houver subtraído, 
nem indicar o seu paradeiro. 

Pr. 318 — Aquele que subtrair menor ou interdicto á autoridade 
dos pães, ou tutor do curador, será punido com detenção por 3 a 9 meses. 
Salvo as exceções previstas na Parte Geral, a representação é necessária. 
§ 1.° — A restituição do menor ou interdicto, antes da sentença, extingue 
a ação penal; depois da sentença faz cessar a execução da pena e, com 
esta, todos os seus efeitos. § 2.° — A restituição só produzirá os 
efeitos acima especificados, quando o menor ou interdito não tiver sido 
vitima de maus tratos e privações, ou de atentado ao seu pudor. 

Cons. 292. V: Subtrair ou tentar subtrair menor de 18 anos ao 
processo contra ele intentado em virtude da lei sobre a proteção á infân­
cia e adolescência; subtraí-lo ou tentar subtraí-lo, embora com o seu 
consentimento, á guarda das pessoas a quem a autoridade competente 
o houver confiado; induzi-lo a fugir do logar onde se achar colocado 
por aquele a cuja autoridade estiver submetido, ou a cuja guarda esti­
ver confiado ou a cujos cuidados estiver entregue; não o apresentar, 
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sem legítima excusa, ás pessoas que tenham o direito de reclamá-lo — 
30 dias a 1 ano e multa de 100$ a 1:000$. Se o culpado fôr o pae ou 
a mãe ou o tutor as penas podem ser elevadas ao dobro. § un. — Não 
restituir o menor nos casos deste número — 2 a 12 anos. — 

TITULO X 

Dos crimes contra a pessoa 

CAPITULO I 

Dos crimes contra a incolumidade pessoal 

SECÇÃO I 

Dos crimes contra a vida 

Art. 311 — Matar alguém: 

§ 1.° — Se o homicídio fôr cometido 

I — por motivo torpe; 

II — para facilitar a execução ou a ocultação de outro crime, 
ou para conseguir ou assegurar, em proveito próprio ou alheio, a 
impunidade ou os proventos de crime diverso; 

III — mediante o emprego de tóxico, sevicias, privação de 
alimentos, incêndio, explosão, ou qualquer outro meio insidioso, 
cruel ou de perigo commum. 

Pena — reclusão por 20 a 30 anos. 

§ 2.° — Se o homicídio fôr cometido: 

I — por motivo futil; 

II — contra ascendente, descendente ou cônjuge, uma vez que 
o agente tenha conhecimento do vínculo e não se ache sob o influxo 
de violenta emoção provocada por ato injusto de outrem; 

III — contra chefe de Estado estrangeiro, que se encontre no 
território nacional, ou contra representantes diplomático ou con­
sular de outra nação, ou ministro de culto reconhecido pelo Estado, 
território nacional, ou contra representante diplomático ou con-
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suas funções, uma vez que o agente não se ache sob o influxo de 

violenta emoção provocada por ato injusto de outrem e tenha 

conhecimento da qualidade do ofendido; 

IV — á traição, com disfarce, mediante emboscada ou em 

outras condições de tempo, logar ou p essôa, que dificultem ou 

impossibilitem a defesa da vitima. 

Pena — reclusão por 15 a 30 anos. 

§ 3.° — Se o homicídio fôr: 

I — preterintencional; 

II — cometido sob o influxo de emoção violenta provocado 

por ato injusto de outrem; 

III — por motivo de reconhecida nobreza. 

Pena — reclusão por 2 a 10 anos. 

§ 4.° — Se o homicídio fôr culposo. 

Pena — detenção por 1 a 3 anos. 

§ 5.° — Se o homicídio não se classificar em nenhum dos §§ 

precedentes. 

Pena — reclusão por 5 a 20 anos. 

Pr. 165 — Aquele que matar alguém será punido com prisão por 
5 anos no minimo, ou com detenção se somente responder por culpa. 
§ un. A pena será agravada quando o homicida cometer o crime: 
1) — sabendo ser a vítima seu ascendente, descendente, cônjuge, irmão 
ou irmã; 2) — como filiado a quadrilha ou bando, ou assistido por 
outrem; 3) — mediante o uso de automóvel, aviões ou barcos a motor, 
ou de outro veículo ao qual imprimisse velocidade excessiva ou que mali­
ciosamente manobrasse; 4) — aprovei tandorse de crime do perigo 
comum, doloso ou culposo, que tiver cometido ou que outro cometesse; 
5) — para tornar possível preparar, facilitar, executar ou consumar 
outro crime, ou porque á consumação deste se opuzesse alguém; 6) — 
para assegurar proveitos do crime anterior, ou garantir a própria fuga 
ou de outrem, por crime cometido ou que se tentasse cometer; 7) — 
por paga antecipada, conseqüente ou prometida; 8) — contra 
pessoa que, pela idade ou doença, se não pudesse defender, ou o não 
pudesse por se encontrar em estado momentâneo de inconciencia ou por 
se lhe haver previamente tolhido a defesa. 166; Aquele que, com atos 
tendentes a produzir lesão corporal, causar a morte, descontar-se-á, de 
1/3 até metade a pena de homicídio. 
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Cons. 294 — Matar alguém: § 1.° — Se o crime fôr perpetrado 
com qualquer das circunstancias agravantes mencionadas nos §§ 2, 3, 
6, 7, 8, 9, 10 ,11, 12, 13, 16, 17, 18 e 19 do art. 39 e § 2.° do art. 41 
— prisão celular por 12 a 30 anos. § 2.° — Se o homicídio não tiver 
sido agravado pelas referidas circunstancias — 6 a 24 anos. 295 § 1.°: 
Se a morte resultar, não da natureza e sede das lesões, e sim das condi­
ções personalíssimas do ofendido — 4 a 12 anos. § 2.° — Se resultar, 
não porque o mal fosse mortal, e sim por ter o ofendido deixado de 
observar o regime medico-higienico reclamado pelo seu estado — 2 a 8 
anos. 195: Aquele que, por imprudência, impericia ou negligencia na 
sua arte ou profissão, ou por inobservância de alguma disposição regu­
lamentar, cometer ou fôr causa involuntária, direta ou indiretamente, 
de u m homicídio — 2 meses a 2 anos. 

Art. 312 — Matar infante, por ocasião do parto ou logo depois 

do nascimento, para ocultar a deshonra própria ou a de ascendente, 

descendente, irmã ou mulher. 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos. 

Pr. 168 — Aquela que, durante parto, ou ainda sob a influencia do 
estado puerperal, matar o filho recemnascido, será punida com prisão até 
3 anos ou com detenção por 6 mezes n omínimo. 169 — Aquele que, 
para esconder a deshonra da filha ou irmã, cuja gravidez corresse ocul­
tamente, lhe matar o filho recém-nascido, antes de conhecido o parto, 
se descontará por metade a pena de prisão em que incorrer, podendo o 
juiz converte-la em detenção se o art... fôr aplicável (criminosos pri­
mários). 

Cons. 298 — Matar recém-nascido, isto é, infante, nos 7 primeiros 
dias de seu nascimento, quer empregando meios diTetos e ativos, quer 
recusando á vitima os cuidados necessários á manutenção a sua vida e a 
impedir a morte — 6 a 24 anos. § un. Se o crime fôr perpetrado 
pela mãe, para ocultar a deshonra própria — 3 a 9 anos. 

Art. 313 — Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-

lhe auxilio para que o faça, u m a vez que o suicídio seja consumado 

ou tentado. 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos. 

§ único — Aumentar-se-á a pena, de dois terços ao triplo: 

I — se o motivo determinante do crime fôr egoístico ou torpe • 

II — se a vítima fôr menor de 18 anos, ou devido a alienação 

mental, embriaguez ou outro motivo, não estiver em seu perfeito 

juizo. 
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Pr. 107 — Aquele que obedecendo a movei egoistico, incitar alguém 
a suicidar-se, ou para que o faça prestar-lhe assistência... prisão até 
6 anos, desde que o suicídio tiver sido tentado (Obs.: se o suicídio se 
consumar não haverá crime?) 

Cons. 299: Induzir ou ajudar alguém a suicidar-se, ou, para esse 
fim, fornecer-lhe meios com conhecimento de causa — 2 a 4 anos. 

Art. 314 — Provocar o próprio aborto, isto é, a expulsão pre­
matura ou a destruição, no próprio ventre, do produto da con­
cepção, ou consentir que outrem o faça. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos. 

§ 1'° — Se o crime fôr cometido para ocultar a deshonra 
própria. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses. 

§ 2.° — Não será punivel a provocação de aborto feita pela 
gestante: 

I — quando o aborto não se verificar; 

II — quando a gravidez resultar de estupro. 
Art. 322 — Provocar em outrem o aborto: 

§ 1.° — Se o crime fôr cometido por ascendente, descendente, 
cônjuge, irmão ou irmã, para ocultar a deshonra da gestante e 
com o consentimento desta. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses. 

§ 2.° — Se o crime fôr cometido com o consentimento da 
gestante, fora do caso previsto no § 1.°. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos. 

§ 3.° — Se o crime fôr cometido sem o consentimento da 

gestante. 
Pena — reclusão por 2 a 8 anos. 

§ 4.° — As penas cominadas nos §§ anteriores serão aumentadas: 

I — de u m a dois terços, se a gestante em conseqüência do 
aborto ou dos meios empregados para provocá-lo, sofrer lesão grave 
ou gravíssima; 

II — de dois terços ao triplo, se sobrevier a morte da gestante, 
em conseqüência do aborto ou dos meios empregados para provocá-lo. 

Art. 315 — Provocar culposamente em outrem o aborto ou o 

parto prematuro, conhecendo a existência da gravidez. 
Pena — multa de 500$000 a 5:000$000. 
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Art. 316 — Não será punivel o aborto provocado por medico 

habilitado, quando outro meio não houver de salvar a vida da 

gestante. 

§ l#o — Também não será punivel o aborto provocado por 

médico habilitado, com o consentimento da gestante ou, se esta fôr 

incapaz de presta-lo, de seu representante legal, quando a gravidez 

resultar de estupro. 

§ 2.° — Eesponderá, em todo o caso, pela morte ou lesão resul­

tante da intervenção, o médico que se houver culposamente. 

Art. 317 — Importar, fabricar, anunciar ou expor á venda subs 

tancia ou objeto destinado á provocação do aborto. 

Pena — multa de 500$000 a 2:000$000. 

Pr. 170 — A mulher que causar o próprio aborto, ou permitir que 
outrem o cause ,que destruir no próprio ventre o seu fruto, ou permitir 
que outrem o destrua, será punida com detenção. 171: Aquele que cau­
sar o aborto de alguma mulher, ou lhe destruir no ventre o seu fruto, 
será punido com prisão até 3 anos, se o fez com o seu consentimento, 
ou com prisão até 5 anos, se dele prescindiu. A aplicação da pena regu-
lar-se-á pelo art. 129, quando se verificarem as condições de parentesco 
e sigilo nele estabelecidas. 172: Aquele que causar a morte de alguma 
mulher por lhe haver determinado o aborto ou por lhe haver destruído 
no ventre o fruto da concepção será punido com prisão por 2 a 6 anos, 
se provar ter agido com o consentimento da vitima ou por 3 a 9 anos, 
no caso contrario. (Obs. E e se resultar lesão grave ou gravíssima?). 
173: Não será passível de pena o medico diplomado que, para salvar 
a vida de alguma mulher, lhe causar o aborto como recurso extremo 
(Obs. Basta o diploma para autorizar o exercício da profissão?) 
§ 1.° — Sempre que fôr possível obter o consentimento prévio, deste 
dependerá a isenção da pena. § 2.° — O consentimento será dado: 
1) pela própria mulher, se o seu estado o permitir; 2) — por seu marido 
ou companheiro (?) de vida conjugai; 3) por seu pae ou mãe ou paren­
tes que no momento lhe prestarem assistência. § 3.° — A falta de 
conhecimento prévio, quando impossível de obter-se, será suprida pela 
afirmação do médico de haver pautado a intervenção pelos ditames 
da ética profissional. § 4.° — Se do aborto resultar a morte da 
mulher, por impericia, imprudência ou negligencia do medico que o 
tiver causado, a este aplicar-se-á a pena de detenção por 6 meses no 
•mínimo. ' 
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Cons. 300 — Provocar aborto, haja, ou não, a expulsão do fruto 
da concepção. No 1.° caso — 2 a 6 anos — No 2.° — 6 meses a 
1 ano. § 1.° — Se, em conseqüência do aborto ou dos meios empregados 
para provoca-lo, seguir-se a morte da mulher: — 6 a 24 anos. § 2.° — 
Se o aborto fôr provocado por médico ou parteira legalmente habilitada 
para o exercício da medicina a mesma pena e a da privação do exercício 
da profissão por tempo igual ao da condenação. 301: — Provocar aborto 
com anuência e acordo da gestante — 1 a 5 anos. § un. E m 
igualpena incorrerá a gestante que conseguir abortar volun­
tariamente, empregando para esse fim os meios; e com a redução 
da terça parte, se o crime fôr cometido para ocultar a deshonra própria. 
302: Se o médico, ou parteira, praticando o aborto legal ou aborta 
necessário, para salvar a gestante de morte inevitável, ocasionar-lhe a 
morte por impericia ou negligencia — 2 meses a 2 anos e privação do-
exercício da profissão por tempo egual ao da condenação. 

SECÇÃO II 

Das lesões 

Art. 318 — Causar dano, que não esteja previsto em outro dis­

positivo deste Código, ao corpo ou á saúde de alguém. 

Pena —• detenção por 3 meses a u m ano. 

§ 1.° — Se a lesão fôr culposa. 

Pena — multa de 200$000 a 2:000$000. 

§ 2.° — Não será punivel, senão mediante queixa, a lesão pro­

duzida sem o emprego de arma ou substancia tóxica ou explosiva,. 

que não incapacite o ofendido para as suas ocupações habituaes 

por mais de três dias e dentro desse prazo se cure espontaneamente. 

Não se aplicará, todavia, este dispositivo, se a lesão fôr conseqüên­

cia de qualquer dos atos especificados no art. 338. 

Art. 319 — Se da lesão resultar: 

I — incapacidade para as ocupações habituaes por mais de 

30 dias; 

II — perigo de vida; 

III — enfraquecimento permanente de sentido, membro ou 

função; 
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IV — aceleração de parto. 
Pena — reclusão por 1 a 5 anos. 

§ 1-° — Se a lesão fôr preterintencional. 
Pena — detenção por 1 a 3 anos. 

§ 2.° — Se a lesão fôr culposa. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano. 

Art. 320 — Se da lesão resultar: 

I — incapacidade permanente para o trabalho; 
II — enfermidade certa ou provavelmente incurável; 
III — perda ou inhabilitação permanente de membro, sentido 

ou função. 
IV — aborto. 

V — deformidade permanente e aparente. 
Pena — reclusão por 3 a 10 anos. 
§ 1.° — Se a lesão fôr preterintencional. 
Pena — reclusão por 2 a 6 anos. 
§ 2.° — Se a lesão fôr culposa. 
Pena — detenção por 1 a 3 anos. 

Art. 321 — Se concorrer qualquer das circunstancias enume­

radas no art. 311 §§ 1.° e 2.° ou no mesmo artigo, § 3.° n.° II, 

as penas cominadas nos três artigos precedentes para as lesões 

dolosas ou preterintencionaes serão respectivamente aumentadas ou 

diminuídas. 

Pr. 182 — Aquele que lesar alguém na sua integridade corporea 
ou na saúde será punido com detenção ou multa. Se responder por 
culpa, a detenção será no máximo até 30 dias. Não se procederá de 
oficio. 183: Será punido com prisão por 2 a 6 anos, ou, no caso de 
culpa com detenção, aquele que, lesando alguma pessoa na sua integri­
dade corporea ou na saúde: 1) lhe puser em perigo a vida; 2) lhe 
mutilar o corpo, num de seus membros ou órgãos importantes, ou sensi­
velmente enfraquecer esse órgão ou esse membro para a função que lhe 
é própria; 3) lhe causar enfermidade fisica ou mental provavelmente 
incurável; 4) lhe causar incapacidade permanente de trabalho; 5) lhe 
causar deformidade grave e permanente, ou defeito físico, que lhe altere 
a regularidade plástica, lhe destrua a beleza ou a incapacite para a 
arreira artística que exercia ou nesta deprecie o valor econômico 
de seu trabalho; 6) provocar na ofendida o aborto ou lhe acelerar oparto. 
184: — Aquele que tendo sob sua guarda ou custodia alguma pessoa, 
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ou pertencendo a estabelecimento onde essa pessoa estiver internada, 
detida ou cumprindo pena, lhe inflingir castigos corporaes, será punido 
com detenção por 3 meses no minimo ou com prisão até 2 anos. A pena 
será a de lesão corporal grave, com aumento da sexta parte, quando 
semelhante lesão resultar dos castigos. 185: E m todos os casos pre­
vistos neste capitulo, em que se punir por culpa, a detenção será no 
minimo por 3 meses quando a culpa se originar da inobservância: 1) das 
disposições regulamentares, que ao inculpado cumprisse especialmente 
guardar; 2) da técnica consagrada de sua profissão, arte ou oficio; 
3) dos deveres inherentes ao cargo, emprego ou profissão que exercer. 

Cons. 303 — Ofender fisicamente alguém, produzindo-lhe dôr ou 
alguma lesão no corpo, embora sem derramamento de sangue — 3 meses 
a 1 ano. 304: Se da lesão corporal resultar mutilação ou amputação, 
deformidade, ou privação permanente do uso de u m órgão ou membro, 
ou qualquer enfermidade incurável e que prive para sempre o ofendido 
de poder exercer o seu trabalho — 2 a 6 anos. § un. Se produzir 
incômodo de modo que inhabilite o paciente do serviço ativo por mais 
de 30 dias, — 1 a 4 anos. 305: Servir-se alguém, contra outrem, de 
instrumento aviltante, no intuito de causar-lhe dôr física e injuria-lo — 
2 a 3 anos. 306: Aquele, que, por imprudência, negligencia ou impe-
ricia, na sua arte ou profissão, ou por inobservância de alguma dispo­
sição regulamentar, cometer ou fôr causa involuntária, direta ou indi­
retamente, de alguma lesão corporal — 15 dias a 6 meses. 

Art. 322 — Transmitir a alguém, por meio de relações sexuaes 

ou atos de outra natureza, sífilis, blenorragia, ou outra moléstia 

venerea de que saiba achar-se atacado. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de u m a 

5 contos de réis, ou ambas cumulativamente. 

§ único — Se o agente houver procedido intencionalmente. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 5 a 10:000$000. 

Pr. 180 — Qualquer pessoa que, ocultando estar contaminada, con­
seguir ter com outra contacto libidinoso, pelo qual lhe transmita sífilis, 
blenorragia ou qual doença venerea, será punida com detenção, por 6 
meses no minimo, podendo a multa ser cumulada. Se o contagio tiver 
sido intencional, a pena será a de prisão até 3 anos. 

Cons. Omissa. 
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SECÇÃO III 

Da rixa 

Art. 323 — Participar de rixa, em que se envolvam mais de 
duas pessoas. 

Pena — multa de 50$000 a 500$000. 

§ 1.° — Se da rixa resultar lesão, sem que se possa determinar 
quem a produziu. 

Pena — para todos quantos hajam exercido atos de violência 
contra o ofendido, detenção por 1 a 6 meses, se a lesão fôr leve; 
detenção por 6 meses a 3 anos, se fôr grave; e reclusão por 1 a 
4 anos, se fôr gravíssima. 

§ 2.° — Se da rixa resultar morte, sem que se possa deter­
minar quem a causou. 

Pena — para todos quantos hajam exercido atos de violência 
contra o ofendido, reclusão por 2 a 6 anos. 

Pr. 178 — Punir-se-á com detenção ou multa aquele que tomar 
parte em rixa, salvo se o fez para repelir ataque ou separar os con-
tendores. A pena será de prisão até 5 anos quando a morte ou lesão 
corporal grave resultarem da rixa, ou quando em conseqüência delas 
sobrevier a morte. 

Cons. Omissa. 

SECÇÃO IV 

Da periclitação da vida e da saúde 

Art. 324 — Desafiar ou incitar alguém a bater-se em duelo • ou 
aceitar o desafio; ou ofender publicamente a quem não o fizer ou 
não o aceitar. 

Pena — multa de 500$000 a 5:000$000. 

§ único — Não será punivel o desafio a que se seguir o duelo. 

Art. 325 — Bater-se em duelo. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano. 

§ 1.° — Se do duelo resultar lesão ou morte. 
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Pena — as dos arts. 318 § 5.°, 326, 327 e 328. 

§ 2.° — As testemunhas ou padrinhos do duelo aplicar-se-á 
diminuída a pena em que incorrerem os duelistas. 

Pr. 175 — Será punido com multa aquele que: 1) desafiar alguém a 
bater-se em duelo, ou aceitar o desafio; 2) incitar alguém a bater-se 
em duelo com terceira pessoa; 3) como testemunha em duelo incitar os 
adversários a baterem-se. Não será punivel o desafio a que se seguir 
o duelo. 176: Aqueles que se baterem armados em duelo serão puni­
dos; 1) — com detenção até 3 meses, ou com multa, se não tiver havido 
derramamento de sangue ou deste resultar de lesão corporal leve; 2) — 
com detenção por 1 a 6 meses, se resultar do duelo lesão corporal 
grave; 3) com detenção por 2 a 3 anos, se resultar a morte. 177: Aquele 
que estranho ao fato que tiver dado causa ao duelo, neste tomar parte 
como substituto de algum dos adversários, será punido com detenção 
por 3 meses no minimo. Se o tiver feito por paga antecipada ou pro­
metida, a pena de detenção, em que incorrer lhe será aplicada no dobro 
e convertida em prisão. 

Cons. 307 — Desafiar outrem para duelo, ainda que o desafio não 
seja aceito — 100$ a 200$. § un. Se aquele que desafiar para o 
duelo fôr causa injusta do fato, que ocasionou o desafio — 15 dias 
a 2 meses. 305: Aceitar o desafio, ainda que tenha sido causa injusta 
do fato, que o determinou — 100$ a 200$. 309: Se o duelo tiver lo­
gar .. 1) do que fizer uso das armas sem causar ao adversário 
nenhuma lesão corporal — 15 dias a 2 meses. § 2.° — Se o culpado 
tiver sido causa injusta do duelo — 1 a 4 meses. 310: Matar em 
duelo o adversário ou causar-lhe uma lesão corporal de que resulte a 
morte — 1 a 4 anos. § 1.° Causar-lhe alguma lesão corporal das espe­
cificadas on art. 303 — 1 a 3 meses. § 2.° Causar-lhe alguma lesão 
corporal das especificadas no art. 304 — 6 meses a 1 ano. § 3.° A 
pena será diminuída da 6.a parte se o culpado tiver sido induzido ao 
duelo por insulto ou ofensa grave. 311: Os causadores do desafio 
serão punidos com a multa de 100$ a 200$. § 1.° Com a mesma 
multa serão punidos os padrinhos, se do duelo não resultar lesão corporal 
a qualquer dos combatentes. § 2.° — Se, porém, do duelo resultar a 
morte, ou lesão corporal, serão eles punidos como cúmplices, segundo 
as regras geraes. 312: Quando alguém não tiver tomado parte no 
fato que motivou o duelo, apresentar-se para bater-se por algum dos 
combatentes, impor-se-lhe-ão em dobro as penas em que incorrer. 313: 
Serão aplicadas ao homicídio e lesões corporaes resultantes do duelo, em 
vez 4as penas do art. 310, as dos arts. 294 § 2.° e 304, nos casos se­
guintes: 1) se as condições do combate não tiverem sido previamente 
combinadas pelos padrinhos; ou se o combate se travar sem que eles 
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estivesse presentes; 2) se as armas usadas não forem iguaes; 3) — se 
na escolha das armas ou durante o combate, houver fraude ou violação 
das condições estabelecidas; 4) se tiver sido expressamente convencionad,o 
ou resultar da espécie do duelo, da distancia guardada entre os comba­
tentes, ou outra condição estabelecida, que um deles deverá ficar mor­
to; 5) se o duelo fôr provocado com o fim de lucro. 314: Ofender 
publicamente, ou expor ao desprezo publico, a pessoa que não aceitar o 
duelo ou por esses meios provocar a aceita-lo — 6 meses a 1 ano — 
multa de 100$ a200$. 

Art. 326 — Disparar arma de fogo contra alguém, ou agredir 

alguém com arma de outra natureza, sem lhe causar dano ao corpo 

ou á saúde, ou causando lesão que não incapacite o ofendido para 

as ocupações ordinárias por mais de 3 dias e seja curavel esponta­

neamente dentro desse prazo. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano. 

§ único — Aumentar-se-á ou diminuir-se-á a pena, se concorrer 

qualquer das circunstancias enumeradas no art. 318 §§ 1.° e 2.° ou 

no mesmo artigo § 3.° n. II, respectivamente. 

Pr. 179 — Aquele que, cientemente e sem escrúpulo, crear perigo 
iminente de morte para alguém, será punido com detenção por ares meses 
no minimo ou com prisão até 2 anos. 

Con. Omissa. 

Art. 327 — Abandonar o agente pessoa confiada ao seu cui­

dado, guarda, vigilância ou autoridade, e incapaz, por motivo de 

idade ou doença, de se defender ou de prover á própria subsistência. 

Pena — detenção por 1 a 3 anos. 

§ 1.° — Se do abandono resultar lesão grave ou gravíssima. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos. 

§ 2.° — Se do abandono resultar a morte. 

Pena — reclusão por 2 a 10 anos. 

§ 3.° — As penas cominadas neste artigo serão aumentadas: 

I — se o abandono ocorrer em logar ermo; 

II — se o crime fôr cometido por ascendente ou descendente, 

cônjuge, irmão, tutor ou curador, da pessoa abandonada. 

Pr. 174 — Aquele que, a perigo de morte ou a grave e iminente 
perigo para a saúde, expuser pessoa incapaz de defender-se, que tenha 
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sob a sua guarda ou sobre a qual deva velar, ou que a abandonar quando 
correr perigo dessa natureza, será punido com detenção até 1 ano. A 
pena será de prisão até 5 anos, si a exposição ou do abandono resultar 
lesão corporal grave, e por 2 a 6 anos se resultar a morte. § un.: 
Verificadas as condições de "parentesco e sigilio estabelecidas no art. 109, 
por ele regular-se-á a aplicação da pena, que será, porem, descontada 
de 2/3, quando se tratar da própria mãe do exposto ou abandonado. 

Cons. 292 — São também reputados crimes contra menores.. 
expor a perigo de morte ou de grave e iminente dano á saúde ou ao 
corpo, ou abandonar, ou deixar ao desamparo menor de idade inferior 
a 7 anos, que esteja submetido á sua autoridade, confiado á sua guarda 
ou entregue aos seus cuidados.. Se resultar a morte... As penas 
serão aumentadas de 1/3 se o abandono ocorrer em logar ermo; se o 
crime fôr cometido pelos pães em dano dos filhos legítimos ou reconheci­
mentos oi legalmente declarados ou pelo adotante em dano do filho ado­
tivo, ou pelo tutor em dano do pupilo. 

Art. 328 — Expor ou abandonar recém-nascido, para ocultar 

a deshonra própria ou de ascendente, descendente, cônjuge ou irmã. 

Pena — detenção por 3 a 6 meses. 

§ 1.° — Se da exposição ou abandono resultar lesão grave ou 

gravíssima. 

Pena — detenção por 6 meses a 1 ano. 

§ 2.° — Se resultar a morte. 

Pena — detenção por 1 a 3 anos. 

Pr. 174 (v. nota no art. precedente). 
Cons. 292 § 3.° — Quando o crime recaia sobre infante ainda não 

inscrito no registro civil, e dentro do prazo legal da inscrição, para salvar 
a honra própria ou mãe, ou descendente, ou filha adotiva ou irmã, a 
pena de 3 meses a 12 anos é reduzida de 1/3 a 1/6. 

Art. 329 — Deixar de prestar assistência, quando possa fazê-lo 

sem risco pessoal, ou de invocar imediatamente o socorro da auto­

ridade publica, ao encontrar creança abandonada ou perdida, ou 

pessoa inválida ou ferida ao desamparo ou sob a ameaça de grave 

e iminente perigo. 

Pena — detenção por 10 dias a 3 meses ou multa de 100$000 

a 2:000$000. 

§ único — A pena será aumentada, se da omissão resultar 

lesão para a vítima, e dobrada se resultar a morte. 
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Pr. 418 — (contravenção): Aquele que: 1) sem expor a própria 
vida não acudir a quem estiver na iminência de perdê-la; 2) não assistir 
a menor exposto ou abandonado, ou adulto inanido ou malferido que 
assim tiver encontrado, ou não levar o fato ao conhecimento da autori­
dade; 3) abandonar ao desamparo pessoa %ue casualmente ferisse ou 
prostrasse, ou que o tenha sido por veículo ou animal de que se servia; 
4) — impedir que alguém assista ou socorra a pessoa nas condições 
acima especificadas, ou lhe crear dificuldades ao cumprimento desse dever, 
será punido, nos casos dos n°.s. 1 e 2 com detenção por 5 a 15 dias, e 
nos dos ns. 3 e 4 com detenção por 15 a 30 dia. 

Cons. Omissa. 

Art. 330 — Maltratar, de modo a pôr em perigo a saúde ou a 

vida, pessoa da família do agente, ou sujeita á sua autoridade, ou 

confiada á sua guarda ou vigilância, por motivo de educação, ensino, 

tratamento ou custódia: 

I — abusando dos meios de correção ou disciplina; 

II — privando a vítima de alimentação e cuidados indis­

pensáveis ; 

III — obrigando-a a trabalhos excessivos ou inadequados. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses, ou multa de 200$000 a 

2:000$000, ou ambas cumulativamente. 

§ 1.° — Se dos maus tratos resultar lesão grave ou gravíssima. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos. 

§ 2.° — Se deles resultar a morte. 

Pena — reclusão por 4 a 10 anos. 

Pr. 181 — Aquele que por interesse, egoísmo ou maldade, abusando 
do seu poder ou ascendência, ou da situação especial em que se encontre 
alguma pessoa, a submeta a u m regime tal de trabalho que lhe faça 
perigar a saúde, ou gravemente a prejudique, será punido com detenção 
até 6 meses, ou com multa, ou com ambas estas penas cumuladas. § un. 
Se do regime a que tiver sido submetido resultar, para a vitima, alguma 
das conseqüências previstas no art. 45 (morte ou lesão grave, doença 
mental incurável, inhabilitação permanente para o trabalho, perda de 
órgão, membro ou função, perda de u m sentido ou da palavra) e o 
inculpado não podia prever, a pena será de prisão até 4 anos, e no caso 
de morte por 2 a 6 anos. 184: Aquele que, tendo sob sua guarda 
ou custodia alguma pessoa ou pertencendo a estabelecimento onde essa 
pessoa estiver internada, detida, ou cumprindo pena, lhe inflingir castigos 
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corporaes, será punido com detenção até 3 meses, ou com prisão até 2 
anos. A pena será a de lesão corporal grave, com aumento da sexta 
parte quando semelhante lesão resultar dos castigos. 

Cons. 292. VI e s. — Aplicar castigos imoderados, abusando de 
meios de correção ou disciplina, a menor de 18 anos sujeito á sua autori­
dade ou que lhe foi confiado para crear, educar, instruir, ter sob a sua 
guarda ou a seus cuidados ou para o exercício de uma profissão ou arte — 
prisão de 3 meses a 1, ano. Dar a menor de 18 anos sujeito a seu 
poder, cargo, guarda ou cuidado, maus tratos habituaes, de maneira que 
prejudique sua saúde ou seu desenvolvimento inteletual — 3 meses a 
1 ano. Privar voluntariamente de alimentos ou de cuidados indispensá­
veis ao ponto de lhe comprometer a saúde, menor de 18 anos, sujeito a 
seu poder, ou confiado a seu cargo ou guarda ou cuidado, e qüe não 
esteja em condições de prover á sua própria manutenção — 3 meses a 
1 ano. Fatigar física ou intelectualmente com excesso de trabalho, por 
espirito de lucro ou por egoísmo ou por deshumanidade, menor de 18 
anos que lhe esteja subordinado como empregado, operário, aprendiz, 
doméstico, aluno ou pensionista, de maneira que a saúde do fatigado seja 
afetada ou gravemente comprometida — 3 meses a 1 ano. Nos casos 
dos ns. VI-IX, se os castigos imoderados, os maus tratos, a privação 
de alimentos ou de cuidados, o excesso ou fadiga causarem corporal 
grave ou comprometerem gravemente o desenvolvimento intelectual do 
menor e se o delinqüente podia prever esse resultado, a pena será de 1 
a 5 anos, e de 5 a 12, se causarem a morte e o delinqüente podia prevê-lo. 

CAPITULO II 

Dos crimes contra a honra 

Art. 331 — Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou 

pundonor. 

§ 1.° — Se a injuria consistir em violência ou vias de fato, 

que, por sua natureza ou pelo meio empregado, sejam consideradas 

aviltantes. 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos e multa de 500$000 

a 2:000$000, além da pena cominada para a lesão que resultar da 

violência. 

§ 2.° — Se a injuria fôr cometida de outra maneira. 

Pena — detenção por 1 a 3 meses, ou multa de 200$000 a 

1:000$000. 
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§ 3.° — Poderá o juiz conceder, conforme o caso, diminuição 

ou isenção da pena: 

I — se as injurias forem recíprocas: 

II — se, no momento do fato, o agente se encontrar em estado 

de violenta emoção, provocada por ato injusto de outrem. 

Pr. 210 — Mediante queixa, será punido com detenção por 3 meses, 
no mínimo, e com multa, aquele que agravar «pessoa a quem se dirija, 
na sua honra, reputação ou decoro, quer pessoalmente o faça, de viva 
voz, por vias do fato ou por gestos quer o faça, publicamente, de viva 
voz ou por escrito, quer o faça por bilheite, carta, cartão, telegrama ou 
desenho, que lhe remeta ou apresente. E' punivel a injuria contra os 
mortos. § un. Comete injuria aquele que, para humilhar alguém, 
lançar-lhe publicamente em rosto pena já cumprida ou fato compreendido 
na anistia ou indulto. 211: A injuria por vias de fato, caracterisa-se 
pelo fim exclusivo de injuriar, mas este se presume quando o gesto ou 
o instrumento, de que se tiver usado, forem por si mesmos aviltantes. 
Se das vias de fato resultar lesão corporal grave, proceder-se-á de 
oficio. 213: Poderá isentar da pena o injuriado, quando, por u m proce­
dimento repreensivel, tiver o ofendido diretamente provocado a injuria. 
214: — A retorsão imediata, quando consistente noutra injuria, ou por 
vias de fato, autoriza o juiz a isentar da pena ambos os contendores ou 
somente u m deles, conforme as circunstancias. 

Cons. 317 — Julgar-se-á injuria: a) a imputação de vicios ou de­
feitos, com ou sem fatos especificados, que possam expor a pessoa ao 
ódio ou ao despreso publico; b) a imputação de fatos ofensivos da 
reputação, do decoro e da honra; c) a palavra, o gesto ou sinal reputado 
insultante na opinião publica. 320: E' também injuria: § 1.° — usar 
de marca de fabrica ou comércio, contendo ofensa pessoal, ou vender ou 
expor á venda, productos dela revestidos. § 2.° apregoar em logares 
públicos e vendas de gazetas, papeis impressos os manuscritos, de modo 
ofensivo a pessoa ou nacionalidade, certa e determinada, com o fim de 
escândalo e aleivosia. 

Art. 332 — Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato 

qualificado como crime. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos e multa de 1:000$000 

a 3:000$000. 

§ 1.° — Nas mesmas penas incorrerá quem propalar ou di­

vulgar a calunia cometida por outrem. 

§ 2.° — A única prova admissível da exceção de verdade será a 

certidão da sentença passada em julgado, que imputar o fato ao ofen-
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dido. Se pender ação contra este, pelo fato imputado, sobreestar-se-á, 

a requerimento do agente, na ação de calúnia, até que se julgue 

definitivamente a outra. 

§ 3.° — Poderá, todavia, ser feita de outra maneira a prova 

da exceção da verdade: 

I — se o ofendido fôr agente ou depositário da autoridade 

pública e o crime imputado referir-se ao exercício das respectivas 

funções: 

II — se o permitir expressamente o ofendido, e o crime impu­

tado não fôr daqueles, em que só mediante queixa ha logar a ação 

criminal. 

§ 4.° — A notoriedade do fato não constituirá, em nenhuma 

hipótese, prova da verdade. 

§ 5.° — O querelado, que se retractar cabalmente da calúnia, 

no ato de ser proposta a ação criminal, ficará isento de pena. 

Eesponderá, entretanto, pelas custas, em que se incluem as despesas 

de publicação do termo de retractação, quando o querelante requerer 

que se lhe dê publicidade. 

Pr. 205 — Será punido, mediante queixa, com detenção por 6 meses 
no minimo e com multa, aquele qué, consciente da falsidade da imputação, 
ou de sua veracidade não mostrando a prova, embora a lei o permita, 
ou não a podendo ministrar, porque a lei o veda, dirigindo-se a terceiro, 
imputar a alguma pessoa fato que a exponha á ação do M. P. ou á des­
consideração social. Propalar o fato eqüivale a imputa-lo. E' punivel 
a calunia contra os mortos. 206: — A prova, na exceção de verdades 
será sempre contraditória, e não poderá o juiz, para julgar provada a 
exceção, basear-se na que não tiver sido submetida á apreciação do ofen­
dido, nem substituir a judicial, quando a lei a veda, pela prova testemu­
nhai. 207: A verdade da imputação de qualquer fato punivel mediante 
ação publica, não admite outra prova que a do caso julgado no juizo 
competente, e se nesta a ação respetiva estiver em curso, e o interessado 
o requerer, sobreestar-se-á na de calunia até que naquela o caso julgado 
se produza. § un. D a regra neste artigo estabelecida, quanto ao caso 
julgado excluem-se: 1) o caso em que se imputarem atos ou omissões 
contrarias aos deveres oficiaes ou forem eles imputados a corporações ou 
indivíduos revestidos de autoridade publica ou exercendo função publica; 
2) — o caso em que o próprio ofendido requerer que a prova se faça 
por outro meio; 3) o caso em que provar o ofensor haver procurado, com 
a imputação, garantir interesse publico pelo qual lhe cumprisse legal-



— 448 — 

mente velar, ou exercer a legitima defesa de u m seu direito privado rele­
vante, que, sem ela inevitavelmente peficlitaria. 208; Não se admitirá 
a prova da verdade: 1) quando o fato fôr imputado a qualquer das pes­
soas indicadas... 2) quando a proya depender de ação privada, e não 
se tiver dado queixa ou tiver sido retirada; 3) quando houver caso julga­
do, pelo mesmo fato absolvendo o ofendido; 4) — quando a imputação 
versar sobre fatos de sua vida familiar. § un. Não se poderá provar, 
mediante perícia medica, vexatória ao ofendido ou a pessoa de sua famí­
lia, o fato imputado, nem poderá o juiz deferi-la. 209: A retratação 
inequívoca e cabal do ofensor em juizo, confessando, por termo nos autos, 
a falsidade da imputação, será, depois de pagas as custas, nestas compu­
tadas o necessário para a publicação do termo, homologada pelo juiz 
para, reconhecendo a calunia, excluir a pena, sem prejuízo do disposto 
no art. 32. 

Cons. 315 — Constitue calúnia a falsa imputação feita a alguém 
de fato que a lei qualifica crime. § un. E' vedada a prova da verdade 
ou notoriedade do fato imputado á pessoa ofendida, salvo se esta: a) 
— fôr funccionarío público ou corporação, compreendidos nesta disposi­
ção os senadores, deputados, conselheiros municipaes, intendentes ou pre­
feitos, e o fato imputado seguir-se ao exercício de suas funções; b) 
permitir a prova; c) — tiver sido condenado pelo fato imputado. § un. 
Não se admitirá essa prova nos casos do art. 322 §§ 3.° e 4.° (presidente 
da Republica, etc.). 

Art. 333 — Difamar alguém, imputando-lhe, perante outrem, 

fato não criminoso, mas ofensivo á sua reputação. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos e multa de 1 a 3:000$000. 

§ 2.° — Não se admitirá a prova da verdade: 

I — se a imputação versar sobre fato da vida conjugai ou 

familiar de alguém; 

II — se a imputação envolver pessoa estranha ás partes, e 

ela não consentir expressamente que se faça a prova. 

§ 3.° — Aplica-se á difamação o disposto nos §§ 1.°, 4.° e 5.° 

do artigo precedente, com referencia á calúnia. 

Pr. 205 — Pune como calúnia a imputação de fato que "exponha á 
desconsideração social", quando o agente se dirija "a terceiros", e não 
ministre a prova. 

Cons. 317 — Pune como injuria "a imputação de fatos ofensivos 
da reputação, do decoro ou da honra" 
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Art. 334 — Aumentar-se-ão as penas cominadas nos artigos 

precedentes, se qualquer dos crimes fôr cometido: 

I — na presença de varias pessoas, ou pela imprensa, ou por 

outro meio que lhe facilite a divulgação; 

II — mediante paga ou promessa de recompensa; 

III — contra o Presidente da República, ou chefe ou membro 

de Governo estrangeiro em visita ao paiz, ou representante diplo­

mático junto ao governo do Brasil. 

IV — contra agente ou depositário da autoridade pública, em 

razão de suas funções. 

Pr. 205 — O mínimo da pena será respetivamente aumentado de 
1/3, ou 1/4 e de 1/5, quando o fato (calunioso) fôr imputado: 1) — ao 
presidente da República, ao chefe de nação estrangeira, ou membro de 
governo estrangeiro em caráter oficial no paiz, ou aos seus representantes 
acreditados perante o governo brasileiro; 2) ao presidente de u m Estado 
da Federação; 3) a autoridade ou funcionário publico, em razão de 
cargo, oficio ou função. 215: Considerar-se-á como agravante da in­
juria: 1) tê-la infligido a ofensa a pessoa a quem devesse obediência ou 
respeito; 2) tê-la infligido mediante vias de fato, a quem, por enfermi­
dade ou velhice não se podia desforçar; 3) tê-la infligido pela imprensa, 
ou por outro meio de fácil divulgação oral ou escrita. 221: Aquele que 
tiver caluniado ou injuriado alguém por paga rcebida ou prometida, será 
punido com prisão até 3 anos e com multa. 

Cons. 315 — Essas penas serão elevadas... se o crime fôr cometido 
contra corporação que exercer autoridade publica ou contra agente ou 
depositário deste. 316: Se a calúnia fôr cometida por meio de publica­
ção de panfleto, pasquim, alegoria, caricatura, ou qualquer papel escrito, 
impresso ou litografado distribuído por mais de 15 pessoas, ou afixado 
em lugar freqüentado... 325: O criminoso, que houver paga ou pro­
messa de recompensa, para cometer alguma injúria ou calúnia, incorrerá, 
além das penas respetivas, na multa do décuplo dos valores recebidos ou 
prometidos. 

Art. 335 — Quando a ofensa fôr equivoca, poderá o ofendido 

pedir explicações em juizo. O que se recusar a dá-las ou não as 

der satisfatórias, a critério do ofendido, responderá pela ofensa 

a que deu logar o equivoco. 
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Pr. 220 — Quando as ofensas forem equívocas, é direito do ofendido 
exigir explicações em juizo, e o bfensor que as não der satisfatórias ou 
a elas recusar-se, ficará sujeito ás penas da ofensa resultante do equivoco. 

Cons. 321 — Quando a injuria e a calúnia forem equívocas, poderá 
o ofendido pedir explicação em juizo. O que se recusar a dá-las, ou 
não as der satisfatória, a juizo do ofendido, ficará sujeito ás penas da 
calúnia ou injúria, a que o equívoco der logar. 

Art. 336 — Não constituem injuria, nem difamação puniveis 

criminalmente: 

I — a ofensa irrogada em juizo pela parte ou seu procurador, 

u m a vez que não seja dada á publicidade; 

II — a opinião desfavorável acerca de produção literária, 

cientifica, artística ou industrial, desde que não seja inequívoca a 

intenção de injuriar ou difamar. 

Pr. 219 — As ofensas oraes ou escritas, irrogadas em juizo pelas 
próprias partes, ou seus procuradores e advogados, quando referentes á 
causa, serão reprimiveis com as sanções disciplinares previstas nas res­
petivas leis, regulamentos e regimentos; todavia, o juiz que encontrar 
ofensas em autos mandará riscá-las de modo a torná-las iligiveis, inde­
pendentemente de requerimento do ofendido. § un. Quando a ofensa 
consistir em calúnia, é direito do caluniado impedir que ela se risque, e, 
fazendo extrair as peças necessárias, proceder criminalmente. 217: Nas 
disposições deste capitulo não se compreendem as opiniões desfavoráveis 
da critica literária, cientifica ou artística, salvo quando inequívoca a in­
tenção de calúnar ou injuriar; neste caso, porém, tratando-se de pessoa 
já falecida, nenhuma ação ou queixa será admissível, decorridos 30 anos 
da morte. 

Cons. 323 — Não tem logar ação criminal por ofensa irrogada em 
alegações ou escritos produzidos em juizo. O juiz que encontrar calúnia 
ou injúrias, em alegações de autos, as mandará riscar, a requerimento da 
imporá ao autor uma multa de 20 a 50$: 
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CAPITULO III 

Dos crimes contra a liberdade individual 

SECÇÃO I 

Dos crimes referentes á liberdade pessoal 

Art. 337 — Reduzir alguém a condição análoga á escravidão. 

Pena — reclusão por 2 a 10 anos. 

Por. — omisso. 
Cons. 

Art. 338.— Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro 

ou cárcere privado, por tempo não maior de 24 horas. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano. 

§ 1.° — Se a privação da liberdade perdurar por mais de 24 

horas e menos de 15 dias. 

Pena — detenção por 1 a 3 anos. 

§ 2.° — A pena será de reclusão por 2 a 8 anos: 

I — se a privação da liberdade perdurar por mais de 15 dias; 

II — se o agente cometer o crime: 

a) contra seu ascendente, descendente ou cônjuge; 

b) para fim libidinoso, ou com o fito de lucro, ou por outro 

motivo torpe; 

c) mediante a internação do ofendido em manicômio, dolosa­

mente promovida; 

d) sob o falso pretexto de determinação de autoridade publica; 

III — se do crime resultar: 

a) grave dano para a saúde ou patrimônio do ofendido; 

b) grande sofrimento para o ofendido, em razão do logar ou 
natureza da detenção, ou de atos de crueldade. 
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Pr. 226 — Aquele que ilegalmente privar alguém de sua liberdade 
será punido com detenção. A pena será a de prisão até 5 anos: 1) — se 
o criminoso tiver seqüestrado uma pessoa para dela abusar e entrega-la 
á prostituição ou por meio dela obter vantegem pecuniária; 2) — se a 
tiver seqüestrado ou feito seqüestrar, sob o falso pretexto de tratar-se 
de doente mental; 3) — se durante a sequestração a tiver maltrado, ou, 
em conseqüência dela a saúde da vitima se alterar de modo a fazer-lhe 
perigar a vida; 4) — se a pessoa seqüestrada fôr ascendente, descendente 
ou cônjuge do sequestrante; 5) — se tiver a sequestração durado mais 
de 1 mês. 

Cons. 181 — Privar alguma pessoa de sua liberdade, retendo-a por 
si ou por outrem, em cárcere privado, ou conservando-a em seqüestro por 
tempo menor de 24 horas — 2 meses a ano. § 1.° — Se a retenção ex­
ceder desse prazo — 6 mezes a 2 anos. § 2.° — Se o criminoso cometer 
o crime simulando ser autoridade publica ou usando de violência — a 
mesma com aumento da terça parte. § 3.° — E' crime de cárcere pri­
vado não mostrar que restituiu o paciente á liberdade ou indicar o seu 
paradeiro — 2 a 12 anos. 

Art. 339 — Punir-se-á com detenção por 1 mês a 1 ano o fun­
cionário publico: 

I — que, sem as formalidades legaes ou com abuso do poder, 
ordenar ou efetuar medida privativa ou restritiva da liberdade 
individual; 

II — que, sem ordem escrita de autoridade competente: 

a) receber e recolher alguém á prisão, a não ser no caso de 
flagrante1 delito; 

b) receber e recolher alguém a estabelecimento destinado á 
execução de pena detentiva ou medida de segurança; 

III — que indebitamente prolongar a execução de pena ou 
medida de segurança, deixando de expedir oportunamente ou de 
executar incontinenti a ordem de soltura; 

IV — que submeter alguém que, embora provisoriamente, esteja 
confiado á sua guarda ou custódia, a vexame ou a medida não 
autorizada por disposição legal ou regulamentar; 

V — que, com abuso do poder, efetuar busca ou outra diligencia. 

§ único — N a mesma pena incorrerá o diretor de manicômio 
particular, ou quem suas vezes fizer: 
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I — que, salvo o caso de urgência, receber e internar como 

alienada u m a pessoa, sem autorização do curador ou ordem do 

juiz competente; 

II — que, dentro de 48 horas, não comunicar á autoridade 

competente a internação efetuada, por urgente, sem as formalidades 

legaes. 

Pr. 231 — O funcionário público, preposto á direção ou vigilância 
do estabelecimento onde se cumpram penas, ou se executem medidas de se­
gurança, ou se detenham indiciados, que nele receber e detiver alguém, 
sem ordem escrita da autoridade judiciaria, será punido com detenção 
até 3 meses ou com multa, e com qualquer destas penas a interdição 
relativa. § un. — Neste artigo não se compreendem o scasos de fla­
grante delito, os em que a prisão é legal antes de formada a culpa, ou 
algum internado, detido ou sentenciado; 1) — não o puser imediatamente 
juiz. 232: O funcionário publico que, respondendo pela custodia de 
algum internado, detido ou setenciado; 1) — não o puser imediatamente 
em liberdade, quando o tiver ordenado juiz competente; 2) — protrair 
a execução de alguma pena ou medida de segurança, será punido com 
detenção por 3 a 9 meses, mais a interdição relativa. § un. Quando 
para cometer o crime, tiver cedido o funcionário á imposição de superior 
hierárquico, ficará este sujeito ás mesmas penas. 

Cons. Omissa. 

Art. 340 — Impedir alguém de praticar ato licito, ou cons­

tranger alguém a fazer ou tolerar cousa a que a lei não o obrigue. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses ou multa de 500$000 a 

2:000$000. 

§ único — Se o agente usar de violência ou ameaça. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos, alem da pena e m que 

o agente incorrer pelos atos de violência. 

Pr. 223 — Aquele que, usando de violência ou de ameaça grave para 
com alguma pessoa, ou depois de, por qualquer outro modo, lhe haver 
tolhido a capacidade de resistir, constranger a praticar, não praticar ou 
a deixar que se pratique algum ato, será punido com detenção até 6 
meses, ou com prisão por 6 meses a 2 anos. A pena será a de prisão 
por 1 a 3 anos, quando, para que o crime se cometesse, algumas pessoas 
anônimos, avisos sibbólicos, ou á força intimidativa de associações se-
se tiverem reunido, ou se tiver recorrido a armas, disfarces, escritos 
creta, reaes ou imaginárias. § un. N a disposição deste artigo, não 
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se compreende a intervenção médica ou cirúrgica, á revelia do paciente 
ou de seu representante legal, quando justificada por iminente perigo 
de vida. 

Cons. 180: Privar alguém de sua liberdade pessoal, já impedindo 
de fazer o que a lei permite, já obrigando a fazer o que ela não manda 
— 1 a 6 meses. § un. Se para esse fim empregar violência ou amea­
ças — a mesma com o aumento da terça parte, além das mais em que 
incorrer pelos atos de violência. 

Art. 341 — Ameaçar alguém de dano injusto á sua pessoa, ou 

a pessoa de sua família, ou a seu patrimônio. 

Pena — detenção por 1 a 6 mezes, ou multa de 200$000 a 

2:000$000, ou ambas cumulativamente. 

§ único — Somente haverá logar a ação criminal mediante 

queixa. 

Pr. 225 — Aquele que alarmar ou aterrar alguém com a ameaça 
dede causar-lhe injusto dano, ou de causá-lo a pessoa de sua família, será 
punido, mediante representação, com detenção e multa. Quando a amea­
ça tiver sido feita por meio de símbolos de associação perigosa e secreta, 
ou o seu autor a tiver feito como filiado a quadrilha ou bando, ou por 
quaesquer outras circunstancia se revelar particularmente perigoso, a 
pena será a de prisão por 6 mezes a 2 anos e se procederá de oficio. 

Cons. 184 — Prometer ou protestar, por escrito assinado ou anô­
nimo, ou verbalmente fazer a alguém um mal que constitue crime, im­
pondo, ou não, qualquer condição ou ordem — 1 a 3 meses. § un. Se 
o crime fôr cometido contra corporação, a pena será aplicada com au­
mento da terça parte. 

Art. 342 — Privar, alguém, transitoriamente, da consciência e 

da vontade, mediante sugestão hipnótica, ou não, narcose, embria­

guez pelo álcool ou substancia de efeitos análogos, ou outro meio: 

§ 1.° — Se o crime fôr cometido com o consentimento do 

paciente. 

Pena — multa de 200$000 a 1:000$000. 

§ 2.° — Se o crime fôr cometido com o consentimento do pa­

ciente, ou se este fôr incapaz de prestá-lo, por ser menor de 18 anos 

ou alienado, ou se o consentimento fôr obtido mediante violência 

ou fraude. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano ou multa de 500$000 

a 2:000$000. 
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§ 3.° — Se o agente houver procedido com o intuito de faci­
litar a pratica de u m crime, ou se algum crime fôr cometido em 
tal estado pelo paciente. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos. 

§ 4.° — Excluem-se deste dispositivo a hipnose e a narcose 
feitos por profissional habilitado, para fim terapêutico ou científico. 

Pr. Omisso. 
Cons. 

SECÇÃO II 

Dos crimes contra a inviolabilidade do domicilio 

Art. 343 — Entrar na casa alheia, ou em suas dependências, 
sem o consentimento do morador; ou, contra a vontade expressa 
deste, ali permanecer. 

Pena — detenção por 1 a 3 meses ou multa de 200$000 a 
1:000$000. 

§ 1.° — Se o crime fôr cometido durante a noite, ou em des­
povoado, ou com o emprego de violência ou de armas, ou por duas 
ou mais pessoas. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos, além da cominada 
para o ato de violência. 

§ 2.° — Se a entrada ou permanência na casa alheia, sem o 
consentimento, ou contra a vontade expressa do morador, fôr come­
tida por funcionário público, fora dos casos legaes ou com inobser­
vância das formalidades estabelecidas na lei, ou com abuso do poder. 

Pena —- detenção por 6 meses a 2 anos. 

§ 3.° — Não constitue crime a entrada ou permanência em 
casa alheia ou suas dependências: 

I — durante o dia, para efetuar prisão ou outra diligencia 
judicial, com observância das formalidades legaes; 

II — a qualquer hora do dia ou da noite, para cumprir dever 
de humanidade, ou evitar grave dano a si próprio ou a terceiro, 
ou prestar auxilio á autoridade pública. 

§ 4.° — N a expressão "casa alheia" não se compreendem: 
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I — as hospedarias, estalagens e outras semelhantes, enquanto 
abertas; 

II — as tavernas, casas de jogo e outras semelhantes, que em­
bora funcionem de portas fechadas, sempre se consideram acces-
siveis á autoridade pública. 

§ 5.° — Só mediante queixa se procederá no caso da cabeça 

do artigo. 

Pr. 233 — Mediante representação será punido com detenção ou 
multa aquele que: 1) entrar em casa alheia, ou nas suas dependências, 
sem que o consinta o morador, o permita a lei ou se observem as forma­
lidades nela prescritas; 2) tendo entrado na casa alheia com o consenti­
mento do morador, nela permanecer contra a vontade de mesmo; 3) 
clandestina ou insidiosamente se introduzir na casa alheia. § 1.° A 
pena será de prisão por 6 meses a 2 anos, e se procederá de oficio, 
quando a entrada se realizar durante a noite, ou com violência, com 
armas, ou com o concurso de duas ou mais pessoas. § 2.° — Nenhuma 
pena se aplicará aquele que: 1) tiver entrado na casa alheia para acudir 
a vítima de crimes ou desastres, ou para impedi-los, quando iminentes; 
2) tiver entrado de dia na casa alheia, com observância das formalidades 
legaes, para prender criminosos, ou efetuar diligencias necessárias á 
justiça. 234: O funcionário público que com usurpação ou abuso do 
poder, ou fora dos limites de sua competência, ou dos casos previstos em 
lei, ou nestes não observadas as formalidades nela prescritas, entrar na 
casa alheia contra a vontade do morador, será punido com detenção por 
3 mezes a 2 anos, e, em ambos os casos, com interdição relativa. 235: 
N a expressão — casa alheia — compreende-se a construção estável ou 
móvel, destinado ao repouso noturno da pessoa, e, bem assim, numa casa 
de habitação coletiva os aposentos ocupados, e num edifício o com-
partimento em que alguém exercite sua profissão ou atividade. 236: N a 
expressão — casa alheia — não se compreendem: 1) as casas de habi­
tação coletiva, como hotéis, hospedarias, e estalagens, quando abertas, 
salvo a restrição do art. precedente; 2) as casas de jogo e as tabernas, 
que se considerarão sempre abertas ás autoridades, embora funcionem 
de portas fechadas. 

Cons. 196: Entrar á noite na casa alheia, ou em quaesquer de suas 
dependências, sem licença de quem nela morar — 2 a 6 meses. § un. 
o crime fôr cometido contra corporação, a pena será aplicada com au-
do-se de armas, ou por 2 ou mais pessoas que se tenham ajuntado para 
aquele fim — 3 meses a 1 ano, além daquelas que incorrer pela vio­
lência. 197: E' permitida a entrada á noite em casa alheia: 1) no caso 
de incêndio; 2) no de iminente e imediata ruina; 3) no de inundação; 
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4) no de ser pedido socorro; 5) no de se estar ali cometendo algum crime 
ou violência contra alguém. 198: Entrar de dia em casa alheia, fora 
dos casos permitidos e sem as formalidades legaes; introduzir-se nela 
furtivamente ou persistir em ficar contra a vontade de quem nela morar 
— 1 a 3 meses. 199: A entrada de dia em casa alheia é permitida: 1) 
nos mesmos casos em que é permitida á noite; 2) naqueles em que, de 
conformidade com as leis, se tiver de proceder á prisão de criminosos, 
á busca ou aprensão de objetos havidos por meios criminosos, á investi­
gação dos instrumentos ou vestígios do crime ou de contrabando, á pe-
nhora ou seqüestro de bens que se ocultarem; 3) no de flagrante delito 
ou em seguimento de réo achado em flagrante. 200: Nos casos men­
cionados no § 2.° do art. antecedente se guardarão as seguintes formali­
dades: 1.°) ordem escrita de autoridade que determinar a entrada na 
casa; 2.°) assistência de escrivão ou qualquer oficial de justiça com duas 
testemunhas. 201: Se o oficial público, encaregado da diligencia, exe­
cutá-la sem executar as formalidades prescritas, desrespeitando o recato 
ou o decoro da família, ou faltando á devida atenção aos moradores da 
casa — 1 a 2 meses e multa de 50$ a 100000. 202: Da diligencia se 
lavrará auto assinado pelos encarregados da mesma e pelas testemunhas. 
203: As disposições sobre a entrada na casa do cidadão não se aplicam 
ás estalagens, hospedarias, tavemas, casas de tavolagem e outras seme­
lhantes, emquanto estiverem abertas. 

SECÇÃO III 

Dos crimes contra a inviolabilidade da correspondência 

Art. 344 — Tomar indebitamente conhecimento do conteúdo de 

correspondência fechada, que seja dirigida a outrem. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses e multa de 200$ a 1:000$000. 

§ 1.° — Na mesma pena incorrerá: 

I — quem se apossar indebitamente de correspondência alheia, 

ainda que não fechada, sonegando-a, alterando-a ou destruindo-a, 

no todo ou em parte; 

II — quem fraudulentamente tomar conhecimento de comuni­

cação telegráfica dirigida a outrem, ou de conversação telefônica 

entre outras pessoas, ou interrompe-las, ou impedi-las. 

§ 2.° — Aumentar-se-á a pena, se o agente causar dano a 

alguém, com a prática de algum dos crimes definidos no § 1.° 
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deste artigo, ou com a revelação total ou parcial do conteúdo da 

correspondência de que indebitamente houver tomado conhecimento. 

§ 3.° — A pena será de 1 a 3 anos de detenção ou reclusão, 

se o agente cometer algum dos crimes definidos neste artigo, com 

abuso da função, que desempenhar, em serviço postal, telegráfico 

ou telefônico, ou mediante ameaça ou violência contra pessoa. 

§ 4.° — Proceder-se-á de oficio no caso do § 3.°; e mediante 

queixa nos outros. 

Pr. 237 — Aquele que por qualquer meio, devassar o conteúdo da 
correspondência fechada dirigida a outrem que lhe tenha vindo aciden­
talmente ás mãos, será punido, mediante representação, com multa ou 
com detenção até 6 meses. Esta será o mínimo da pena e o seu máximo 
o genérico, mais a multa, quando, com o devassamento da correspondên­
cia, ou com a revelação do seu conteúdo, vier alguém a sofrer relevante 
prejuízo moral ou material. 238: Aquele que se apossar da correspon­
dência alheia seá punido, mediante representação, com multa, ou com 
detenção até 6 meses. Proceder-se-á de oficio, e se punirá o infrator 
com detenção por 6 meses, no mínimo, ou com prisão por 6 a 2 anos, 
quando, para se apossar da correspondência, tiver ele recorrido á vio­
lência ou a ameaça, ou tiver previamente reduzido o seu portador ou 
detentor á impossibilidade de resistir-lhe. 239: Aquele que, sem lhe 
devassar o conteúdo, sonegar, suprimir ou destruir, embora parcialmente, 
a correspondência alheia que, por qualquer modo, lhe tenha vindo ás 
mãos, será punido, mediante representação, com multa ou com detenção 
até 6 meses. Se da infração resultar para alguém relevante prejuízo 
material ou moral, a alinea do art. 238 será aplicável. 240: Aquele 
que abusando da condição de sócio, interessado, empregado ou preposto 
em estabelecimento comercial ou industrial, lhe desviar, sonegar, subtrair, 
suprimir ou destruir, no todo ou em parte, a correspondência, ou a es­
tranhos revelar-lhe o conteúdo, será punido, mediante representação, 
com detenção por 3 meses no mínimo ou com prisão até 2 anos. 243: 
N a palavra "correspondência", tanto se compreende a epistolar, com a 
telegráfica, a radiografia e a telefônica, quando reduzidas a escrito para 
a sua transmissão ao destinatário. 

Cons. 189 — Abrir maliciosamente carta, telegrama ou papel fe­
chado endereçado a outrem, apossar-se de correspondência epistolar ou 
telegráfica alheia, ainda que não esteja fechada e que por qualquer 
meio lhe venha ás mãos; tirá-la de repartição pública ou do poder do 
portador particular para conhecer-lhe o conteúdo — 1 a 7 meses. § un. 
N o caso de ser revelado no todo ou em parte o segredo da correspondên­
cia violada, a pena será aumentada de 1/3. 190: Suprimir correspon-
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dencia epistolar ou telegráfica endereçada a outrem — 1 a 6 meses. 
192: § 1.° Nas mesmas penas (1 a 3 meses e suspensão de oficio, em­
prego ou profissão por 6 meses a 1 ano) incorrerá o empregado do 
correio que se apoderar de carta não fechada, ou abri-la, se fechada, 
para conhecer-lhe o conteúdo, ou comunica-lo a alguém, e bem assim o 
do telégrafo que para fim idêntico, violar telegrama ou propagar a 
comunicação nele contida. § 2.° Se os empregados suprimirem ou ex­
traviarem a correspondência ou não a entregarem ou comunicarem ao 
destinatário — 1 a 6 meses e perda do emprego. 195: São também 
crimes contra a inviolabilidade dos segredos:... a) reproduzirem, comu­
nicarem ou divulgarem de qualquer forma ou utilizarem para qualquer 
fim as correspondências radio-elétricas que interceptarem ou captarem... 
violarem o sigilo das correspondências radio-elétricas ou que tiverem co­
nhecimento em razão do cargo ou do ofício. 

SECÇÃO IV 

Dos crimes contra a inviolabilidade dos segredos 

Art. 345 — Dar á publicidade documento particular ou corres­

pondência confidenciaes, de que o agente seja destinatário ou de­

tentor, e cuja publicação cause ou possa causar dano a alguém. 

Pena — detenção por 1 a 6 meses ou multa de 200$000 a 
2:000$000. 

§ único — Não se procederá senão mediante queixa. 

Pr. 241 — O destinatário, que sem permissão do autor da corres­
pondência, seus herdeiros ou cônjuge sobrevivo, lhe publicar o conteúdo 
de natureza intima ou cujo sigilo lhe tenha sido recomendado, ou que 
diretamente concorrer para que alguém o publique, será punido, mediante 
representação, com detenção até 6 meses e com multa. Este artigo é 
aplicável a todos aquele que tiver acidentalmente em seu poder papeis 
ou documentos particulares de outrem. 242: Não se tratando de cor­
respondência, papeis ou documentos de natureza intima e confidencial e 
cujo sigilo tenha sido recomendado, não se punirá a publicação ou a. 
revelação das quaes nenhum dano possa resultar. 

Cons. 191 — Publicar o destinatário de uma carta, ou correspondên­
cia, sem consentimento da pessoa que a endereçou, o conteúdo, não sendo 
em defesa de direitos, e de uma ou outra resultando dano ao rmetente 
— 2 a 4 meses. 193: A autoridade que, de posse de carta ou corres­
pondência particular, utilizá-la para qualquer intuito, seja embora o da. 
descoberta de u m crime ou prova deste, incorrerá na perda do emprego* 
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e na multa de 100$ a 500$000. 194: As cartas obtidas por meios cri­
minosos não serão admitidas em juizo. 

Art. 346 — Revelar segredo, de que tiver ciência em razão de 

ministério, oficio, ou profissão, u m a vez que da revelação advenha 

ou possa advir dano para alguém. 

Pena ^— detenção por 3 meses a 1 ano ou multa de 1 a 

10:000$000. 

§ 1.° — Não será punivel a revelação, quando feita como 

recurso extremo para evitar outro mal de maior gravidade. 

§ 2.° — Só mediante queixa se procederá. 

Pr. 244 — Aquele que sem justa causa revelar segredo de natureza 
privada, do qual tiver tido comunicação ou noticia, em razão do próprio 
estado, ou da profissão, arte, oficio, cargo ou munus publico que exerer, 
será punido, mediante representação com detenção até 6 meses ou com 
multa. A justa causa somente excusará quando se tiver limitado a reve­
lação ao minimo indispensável, para que se evitasse o mal maior previ­
sível no sigilo. 

Cons. 192 — Revelar qualquer pessoa b segredo de que tiver noticia, 
pu conhecimento, em razão de oficio, emprego ou profissão. 

Art. 347 — Revelar ou aproveitar, em beneficio alheio ou pró­

prio, esclarecimento destinado a ficar secreto, com referencia a 

invenção cientifica ou de aplicação industrial, de que tenha conheci­

mento o agente, em razão de ministério, oficio ou profissão. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos e multa de 1:000$000 

a 15:000$000. 

§ 1.° — A s penas serão: 

I — aumentadas, se a revelação tiver sido feita a estrangeiro; 

II — dobradas, substituída a detenção pela reclusão, se a reve­

lação feita a estrangeiro fôr de segredo que interesse á defesa 

nacional. 

§ 2.° — Proceder-se-á de oficio no caso § 1.° n. II, e nos outros 

mediante queixa. 

Pr. — Omisso. 
Cons. — 
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TITULO XI 

Dos crimes contra a propriedade imaterial 

CAPITULO I 

Dos crimes referentes á propriedade literária cientifica e 

artística 

Art. 348 — Punir-se-á, mediante queixa, com detenção por 3 

meses a 1 ano ou multa de 1 a 5:000$ aquele que violar direito 

de autor de obra literária, científica ou artística, nos termos em 

que é definido pela lei civil. 

§ único — Da mesma forma se procederá contra aquele que 

importar, vender, ou expuser á venda, ocultar, ou tiver em depó­

sito, obra contrafeita. 

Pr. Omisso. 

Cons. 342 — Os direitos de autor de qualquer obra literária, cien­
tífica ou artística consistem na faculdade, que só ele tem, de reproduzir 
ou autorizar a reprodução de seu trabalho pela publicação, tradução, 
representação, execução ou de qualquer outro modo. A lei garante esses 
direitos aos nacionaes e estrangeiros residentes no Brasil, desde que 
preencham as condições nela estabelecidas. § 1.° Todo atentado doloso 
ou fraudulento contra os direitos de autor constitue crime de contrafação. 
Os que cientemente venderem, exporem á venda, tiver em seus estabele­
cimentos para serem vendidos ou introduzem no território da República, 
com fim comercial, objetos contrafeitos são culpados do mesmo crime. 
§ 2.° Nos crimes de contrafação os cúmplices são punidos com penas 
iguaes ás dos autores. § 3.° Consideram-se igualmente contrafações: 
1) as traduções em lingua portuguesa de obras estrangeiras quando não 
autorizadas expressamente pelo autor e feitas por estrangeiros não do­
miciliados na República ou que nela não tenham sido impressas. As 
traduções autorisadas que estiverem nessas condições devem ter a menção 
expressa: "Tradução autorizada pelo autor", únicas que podem ser intro­
duzidas, vendidas ou representadas no território da República. 2) As 
reproduções, traduções, execuções ou representações, quer tenham sido 
autorizadas, quer não o tenham sido, por se tratar de obras que não go-
sam de proteção legal ou já caídas do domínio público, em que se fizeram 
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alterações, acréscimos ou supressões sem o formal consentimento do 
autor. § 4.° Não se consideram contrafação as reproduções enumeradas 
no art. 666 do Cod. Civ. § 5.° O crime de contrafação será punido, não 
só com as penas estabelecidas no art. 345, como também com o confisco 
dos objetos contrafeitos e todos os moldes, matrizes e quaesquer utensí­
lios que tenham servido para a contrafação, além da indenização das 
perdas e danos causados ao autor da obra contrafeita. § 6.° N o caso 
de representação ou exibição não autorisada das obras dramáticas, ou 
musicais, o autor ou concessionário poderá requerer a apreensão das re­
ceitas brutas da representação ou exibição, e o empresário reconhecido 
culpado será punido com prisão celular por 6 meses a 1 ano. A impor­
tância da indenisação não será inferior a 5 0 % das receitas brutas. § 
7.° Qualquer dos collaboradores de uma obra artística, literária ou cien­
tífica pode, independente dos demais, usar do seu direito para a punição 
dos culpados. 343: Nenhuma composição musical, tragédia ,drama, co­
média, ou qualquer outra produção ,seja qual fôr a sua denominação, 
poderá ser executada ou representada em teatros ou espetáculos públicos, 
para os quaes se pague entrada, sem autorisação, para cada vez, do seu 
autor, representante ou pessoa legitimamente subrogada nos direitos da­
quele. 344: Reimprimir, gravar, litografar, importar, introduzir, ven­
der documentos, estampas, cartas, mapas e quaesquer publicações feitas 
por conta da Nação ou dos Estados em oficinas particulares ou publicas 
— apreensão e perda para a Nação multa igual ao triplo do valor. 
§ un. O privilegio da Fazenda Pública resultante deste art. não importa 
proibição de transcrever ou inserir qualquer dos atos acima indicados 
nos periódicos e gazetas em compêndios, tratados ou quaesquer obras 
cientificas e literárias nem a de revender os objetos especificados, tendo 
sido legalmente adquiridos. 345: Reproduzir sem consentimento do 
autor qualquer obra literária ou artística, por meio da imprensa, gra­
vura ou litografia ou qualquer processo mecânico ou químico, emquanto 
viver, ou a pessoa a quem houver transferido a sua propriedade, e até 
60 anos depois de sua morte, sem consentimento de seus herdeiros e su­
cessores — apreensão, pena e multa igual ao triplo ... a favor do autor. 
347: Traduzir e expor á venda qualquer escrito ou obra sem licença de 
seu autor — apreensão, perda, multa a favor do autor. Esta proibição 
não implica a de fazer citação parcial de qualquer escrito, polêmica ou 
ensino. 349: Importar, vender, ocultar ou receber para serem vendi­
das obras literárias ou artísticas, sabendo que são contrafeitas — apre­
ensão, perda, multa a favor do dono ou autor. 350: Reproduzir 
qualquer produção artística, sem consentimento do dono, por imitação ou 
contrafação — as do art. precedente. 

Art. 349 — Punir-se-á, mediante queixa, com detenção por 6 

meses a 2 anos e multa de 1 a 5:000$ aquele que aplicar nome ou 
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pseudônimo ou sinal adotado por alguém para designar seus tra­
balhos literários, científicos ou artísticos, em obra que não seja da 
autoria dele. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos e multa de 1 a 
5:000$000. 

Pr. Omisso. 
Cons. 346 — A aplicação fraudulenta ou de m á fé sobre uma obra 

literária, científica ou artística, do nome de u m autor ou de qualquer 
sinal por ele adotado para designar suas obras, será punida ... 6 meses 
a 1 ano, multa de 500$ a 1:Ó00$000, sendo também a obra apreendida. 

CAPÍTULO II 

Dos crimes referentes ás patentes de invenção 

Art. 350 — Violar direito decorrente de privilegio de invenção 
e descoberta: 

I — fabricando, sem licença do concessionário ou cessionário, 
produto que fôr objeto do privilegio concedido; 

II — empregando meio ou fazendo aplicação que forem objeto 

do privilegio; 

III — importando, vendendo, expondo á venda, ou ocultando 
ou recebendo para o fim de ser vendido produto, que saiba ser 
contrafeito, de industria privilegiada. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano e multa de 1 a 15:000$000. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena: 
I — se o agente fôr ou tiver sido mandatário, preposto ou 

empregado no estabelecimento do concessionário ou cessionário da 
patente; 

II — se o agente se tiver associado a mandatário, preposto 
ou empregado do concessionário ou cessionário, para conhecer o 
modo de obter ou empregar a invenção. 

§ 2.° — A sentença condenatoria terá como efeito a adjudi­
cação do produto e dos aparelhos e instrumentos empregados na 
fabricação, ao concessionário ou cessionário da patente. 
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§ 3.° — Não haverá solidariedade entre os agentes pela repa­
ração do dano; salvo se o crime consistir em fato único, praticado 
coletivamente. Não haverá também acumulação de penas por in­
frações reiteradas antes de iniciado o procedimento criminal. 

§ 4.° — Os crimes definidos neste dispositivo serão punidos 
mediante queixa. 

Pr. Omisso. 

Cons. 351: Idêntica, sendo, porém, a pena de multa de 500$ a 
5:000$000. 

Art. 351 — Serão punidos com multa de 500$000 a 5:000$000: 

I — que aquele que falsamente se inculcar possuidor de paten­
te, usando, em produto ou objeto preparado para o comercio ou 
exposto á venda, de marca, emblema, letreiro ou rotulo indicativos 
de privilegio; 

II — o inventor que, estando a patente anulada, caduca ou 
suspensa, continuar a exercer a industria como privilegiada; 

III — o inventor privilegiado que, em prospecto, letreiro 
anuncio ou qualquer meio de publicidade, fizer menção da patente, 

Sem designar o objeto especial para que a houver obtido. 

§ único — Aplicar-se-á no caso deste artigo o disposto na 
ultima parte do § 3.° do artigo precedente. 

Pro. Omisso. 

Cons. 352: idêntica, sendo, porém, a multa de 100$ a 500$000. 

Art. 352 — Punir-se-á mediante queixa, com multa de 500$ a 
5:000$000 aquele que: 

I — reproduzir, por qualquer meio, no todo ou em parte, sem 
licença do dono, desenho ou modelo patenteado; 

II — reproduzir, no todo ou em parte, os carateristicos reivin­
dicados de desenho ou modelo patenteado, para que outrem o 
explore; 

III — explorar, sem a autorisação devida, desenho ou modelo 

patenteada de outrem; 
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IV — vender, expuzer á venda» ou introduzir no país, malicio­
samente, objeto que seja imitação ou cópia de modelo patenteado. 

§ único — Punir-se-á com multa de 500$000 a 1:000$000 quem 
usar indebitamente, em modelo ou desenho, da palavra " deposito", 
por extenso ou em abreviatura; ou mencionar, em anúncio ou papel 
comercial, como depositado, desenho ou modelo, que não o fôr. 

Pro. Omisso. 

Decr. 24507, de 29-VI-34: idêntico. 

CAPÍTULO III 

Dos crimes referentes ás marcas de industria e comercio 

Art. 353 — Violar direito decorrente de marca de industria ou 

de comércio: 

I — reproduzindo, por qualquer meio, no todo ou em parte, 

sem licença do dono, marca de indústria ou de comércio devida­

mente registrada; 

II — imitando marca, de modo que possa iludir o consumidor; 

III — usando marca assim imitada; 

IV — usando marca falsificada no todo ou em parte; 

V — vendendo ou expondo á venda: 

a) artigo ou produto de falsa procedência; 

b) artigo ou produto revestido de marca imitada ou falsifi­

cada no todo ou em parte; 

c) artigo ou produto revestido de marca alheia, que não pro­

ceda do dono da marca. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano e multa de 1 a 15:000$000. 
§ 1.° — Para que se dê a imitação, ou usurpação, não é pre­

ciso que seja completa a semelhança entre as duas marcas, bas­

tando a possibilidade de erro ou confusão, que se verifica sempre 

que as diferenças entre elas não sejam reconhecíveis sem confron­
tação ou exame atento. 
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§ 2.° — Somente se procederá, nos crimes definidos neste dis­

positivo, mediante queixa. 

Pro. Omisso. 

Cons. 353: idêntico na substancia, salvo quanto á pena. (multa de 
500$ a 5:000$000). 

Art. 354 — Punir-se-á, mediante queixa, com multa de 500$ 

a 5:000$000 aquele que: 

I — usar, sem autorização de quem de direito, armas, brazão 

ou distintivo público ou oficial, nacional ou estrangeiro, ou marca 

de industria ou de comércio, quer o reproduza, quer o imite de 

maneira que não seja reconhecível sem exame atento ou confrontação; 

III — usar marca ofensiva ao decoro público; 

IV — usar marca, em que figure falsa indicação da localidade 

ou estabelecimento da procedência do produto ou artigo, embora a 

indicação se junte a nome suposto ou alheio; 

V — vender ou expuser á venda produto ou artigo, onde se 

encontre marca de indústria ou de comercio que contravenha no 
disposto nos ns. I, III e IV. 

§ único — Punir-se-á, mediante queixa, com detenção por 3 

m#ses a 1 ano e multa de 1 a 10:000$000 aquele que usar marca 

de industria ou de comercio em que se encontre ofensa pessoal, 

ou vender ou expuser á venda artigo ou produto revestido de marca 

de tal natureza. 

Pr. Omisso. 

Cons. 354: conforme, salvo quanto ás penas são de multa de 200 a 
2:000$000, e prisão por 2 a 6 meses e multa de 100$ a 500$000. 

Art. 355 — Kespondem solidariamente pelos crimes definidos 
nos dois artigos precedentes: 

I — o dono da oficina, em que se imitar ou falsificar a marca; 

II quem a vender ou tiver sob sua guarda; 
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III — o morador ou ocupante do prédio onde estiver depo­
sitado o produto ou artigo, quando não possa provar quem seja 
o dono deste; 

IV — quem comprar o produto ou artigo a pessoa desconhe­
cida ou não justificar a procedência dele. 

§ único — Dobrar-se-ão as penas na reincidência de qualquer 
dos referidos crimes, se não tiverem decorrido dez anos sobre a 
condenação anterior. 

Pro. Omisso. 

Cons. 355: conforme, na substancia. 

TITULO XII 

Dos crimes contra o patrimônio 

CAPITULO I 

Do furto 

Art. 356 — Subtrair, para si ou para outrem, cousa movei alheia. 
Penas — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 500$000 a 

5:000$000. 

§ 1.° — A pena será de reclusão por 2 a 5 anos e multa de 
1:000$000 a 10:000$000 se o agente cometer o crime: 

I — com o concurso de duas ou mais pessoas; 

II — por ocasião de incêndio, inundação ou outra calamidade 

pública; 

III — munido de arma, narcótico ou instrumento próprio para 

roubar, dos quaes, todavia, se não utilize; 

IV — mascarado ou com outro disfarce. 

§ 2.° — E m se tratando de criminoso primário e não ocor­
rendo qualquer das circunstancias indicadas no § 1.°, poderá o juiz 
diminuir a pena, ou substituir a reclusão pela detenção, ou impor 
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somente a multa de 100$000 a 2:000$000, se o agente cometer o 

crime: 

I — com o único objetivo de usar momentaneamente da cousa, 

restituindo-a, no mesmo estado, voluntária e imediatamente depois 

de usá-la; 

II — com referencia a cousa de valor diminuto, para prover 

a grave e urgente necessidade física. 

§ 3.° — Equipara-se á cousa movei, para os efeitos penaes, a 

energia elétrica ou de outra natureza, que tenha valor econômico. 

Pr. 186: Aquele que, para si ou para outrem, tirar cousa alheia 
movei contra a vontade de seu dono, será punido com prisão até 3 anos. 
Quando se tratar de criminoso primário e o caso carecer de gravidade, 
poderá o juiz aplicar a pena abaixo do mínimo genérico, ou substitui-la 
pela medida de segurança que as circunstancias indicarem. A prisão 
será por 2 a 6 anos, quando o inculpado: 1) tiver agido como filiado a 
quadrilha ou bando; 2) se revelar especialmente perigoso, pelo modo 
por que. tenha cometido ou tentado cometer o crime. § 1.° — Considera-se 
cous amovel, para os efeitos penaes, não só a energia elétrica, como qual­
quer outra que tenha valor econômico. § 2.° — Cometerá furto o que se 
apropriar do animal alheio de que se tenha tornado detentor, ou que 
ferrar ou contraferrar animal alheio com outra marca, que não a do 
próprio dono, salvo se o tiver feito a seu mando, ou de seu preposto. 
§ 3.° — Quando o objeto do furto forem cousas de pequeno valor desti­
nadas á administração, não se procederá de oficio, e, tal seja a situação 
do inculpado, poderá o juiz se abster de qualquer pena, ou substitui-la 
pela medida de segurança que as circunstancias indicarem. § 4.° — Não 
será punivel por furto aquele que, sem a deteriorar ou desvalorizar, res­
tituir ao dono a cousa movei que somente lhe tenha tirado para uso 
momentâneo. 

Cons. 330 — Subtrair, para si ou para outrem, cousa alheia movei, 
contra a vontade de seu dono: § 1.° — Se o objeto furtado fôr de valor 
inferior a 50$ — 1 a 3 meses e multa de 5 a 2 0 % . § 2.° — Se de 
valor inferior a 100$ — 2 a 4 meses e a mesma multa. § 3.° — Se de 
valor inferior a 200$ — 3 a 6 meses e a mesma multa. § 4.° — Se de 
valor egual ou excedente a 200$ — 6 meses a 3 anos e a mesma multa. 
§ 5.° — O furto de gado vacum, cavalar e muar será punido com a pena­
lidade do § anterior, sendo a multa em relação ao valor do objeto (!) 
furtado. 331: E' crime de furto... 4.° apropriar-se, em proveito pró­
prio ou alheio, de animaes de qualquer espécie pertencentes a outrem. 
§ 1.° Se os animaes forem tirados de pastos de fazendas de creação ou 
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de lavoura — a mesma multa, acrescida com a 6.a parte a pena corporaL 
§ 2.° Nas penas do § precedente incorrerá aquele que subtrair produtos 
de estabelecimento de lavoura, qualquer que seja a sua denominação (!) 
e gênero de cultura; de estabelecimento de salga ou preparo de carnes, 
peixes, banhas e couros, não estando esses produtos rcolhidos em depó­
sitos, armazéns ou celeiros fechados. 

Art. 357 — Subtrair o condômino, co-herdeiro ou sócio, para si 

ou para outrem, cousa movei comum, a quem a detiver. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos, ou multa de 1 a 

10:000$000. 

§ l.o — N§,O será punivel a subtração de cousa comum fun­

gível, se o valor desta não exceder a quota a que tiver direito o 

agente. 

§ 2.° — Somente se procederá mediante representação. 

Pr. 188 — Mediante representação será punido com detenção até 
6 meses ou com multa aquele que.. 3) tirar a cousa comum do poder 
de quem legitimamente a detiver. 

Cons. 334 — O crime de furto se cometerá, ainda que a cousa per­
tença a herança ou comunhão em estado de indivisão. 

Art. 358 — Subtrair, para si ou para outrem, processo, folha 

ou peça de autos ou livros judiciaes, ou qualquer documento sus­

cetível de produzir efeito jurídico. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 500$000 a 5:000$000. 

Pr. Omisso. 
Cons. 333 — Subtrair processo, folhas, peças de autos ou livros ju­

diciaes, títulos, documentos, testamentos e, em geral qualquer instrumen­
to suscetível de efeitos jurídicos — 6 meses a 3 anos e multa de 200$ 
a 600$. § un. Se o furto fôr de objetos ou papeis depositados em 
arquivos púbicos ou estabelecimentos incumbidos pela lei de os guardar 
ou conservar — a do art. precedente com o aumento da 6.a parte. 

CAPITULO II 

Do roubo 

Art. 359 — Subtrair, para si ou para outrem, cousa movei 

(art. 356 § 3.°), total parcialmente alheia, fazendo violência á 

pessoa ou á cousa. 
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Pena — 2 a 8 anos de reclusão. 

§ 1.° — Constituem violência: 

I — as vias de fato, a ameaça e outros meios que enfraqueçam 
ou anulem a resistência individual; 

II — o fato do agente fingir-se autoridade ou funcionário 
público ou autorizado a tomar a propriedade alheia; 

III — a entrada ou saída da casa por outra via que não a 
destinada ao ingresso no edifício ou suas dependências; ou me­
diante arrombamento ou emprego de chave falsa, ou de verdadeira, 
obtida fortuita ou subrepticiamente; ou com a conivência de em­
pregado ou morador da casa; 

IV — o emprego de força, ou de chave, ou de outro aparelho 
ou instrumento, para vencer obstáculo á subtração da cousa. 

§ 2.° — Não importa á qualificação do crime, que a violência 
seja anterior, concomitante ou posterior á subtração, u m a vez que 
tenha concorrido para facilitá-la, ou para assegurar ao agente a 
detenção da cousa, ou para garantir a impunidade própria ou alheia. 

§ 3.° — A pena será de reclusão por 3 a 10 anos: 

I — quando ocorrer qualquer das circunstancias indicadas no 
art. I, II e V I ; 

II — quando o agente usar de arma, como meio de intimi­
dação, ou de narcótico ou substancia de efeitos análogos, para en­
fraquecer ou anular a resistência de alguém. 

§ 4.° — A pena do crime consumado ou tentado será: 

I — de reclusão por 5 a 15 anos, se da violência resultar lesão 
grave ou gravíssima; 

II — de reclusão por 15 a 30 anos, se da violência resultar 

a morte. 

Pr. 190 — Aquele que para cometer furto, ou surpreendido em fla­
grante de furto, usar de violência contra alguma pessoa, ameaçá-la com 
perigo iminente para a vida ou a integridade corporea, sua ou de outrem; 
ou previamente a reduzir á incapacidade de resistir, será punido com 
prisão por 2 a 6 anos. O mínimo de prisão será de 3 anos, quando o 
criminoso tiver agido como filiado a quadrilha ou bando. Esta alínea é 
aplicável àquele que tendo cometido ou tentado cometer furto, se encon­
trar nas condições previstas nos n.°s 3 e 4 do § un. do art. 165. 
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Cons. 356 — Subtrair, para si ou para outrem, cousa alheia movei, 
fazendo violência á pessoa ou empregando força contra a cousa — 2 a 
5 anos. 357: Julgar-se-á feita violência á pessoa todas as vezes que, por 
nieio de lesões corporaes, ameaças ou outro qualquer modo, se reduzir 
alguém a não poder defender os bens próprios ou alheios sob sua guarda. 
E' considerada violência contra a pessoa a entrada á noite na casa por 
meio de escalada, gazuas, chaves falsas ou verdadeiras, fortuita ou su-
brepticiamento obtidas pelo criminoso, ou com auxilio de algum domés­
tico, que tenha sido subornado, ou fingindo-se o delinqüente autoridade 
pública ou autorizado a tomar a propriedade alheia. 358: Julgar-se-á 
violência feita ás cousas a destruição e rompimento dos obstáculos á per­
petuação do crime. Constituem violência contra as cousas os arromba-
mentos internos e externos, a perfuração de paredes, a introdução dentro 
de casa por conduto subterrâneo, por cima dos telhados ou por qualquer 
caminho que não seja destinado a servir de entrada ao edifício ou a 
qualquer de suas dependências. 359: Se, para realizar o roubo, ou no 
momento de ser perpetrado, se cometer morte — 12 a 30 anos. § 1.° Se 
cometer-se alguma lesão corporal das especificadas no arts 304 — 4 a 12 
anos. 360: — A tentativa de roubo, quando se tiver realizado a vio­
lência, ainda que não se opere a tirada da cousa lheia, será punida 
com as penas do crime, se dela resultar a morte a alguém, ou á pessoa 
ofendida alguma lesão corporal das especificadas no art. 304. 

CAPITULO III 

Da extorsão 

Art. 360 — Obter de alguém, mediante ameaça ou violência, 

vantagem ilícita, em benefício próprio òu alheio. 

Pena — reclusão por 2 a 8 anos e multa de 2:000$000 a 

10:000$000. 

§ único — Aumentar-se-á a pena: 

I — se a ameaça consistir na promessa de revelação ou divul­

gação de fato, verdadeiro ou falso, que venha a prejudicar direta 

ou indiretamente o ofendido; 

II — se a ameaça ou a violência forem praticadas por pessoa 

armada, mascarada ou disfarçada, ou por mais de uma pessoa; 

III — se o agente usar de narcótico ou substancia de efeitos 

análogos para enfraquecer ou anular a resistência da vítima. 
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Pr. 196 — Será punido com prisão até 5 anos e com multa aquele 
que: 1) para obter de alguma pessoa, para si ou para outrem, indevida 
vantagem econômica, usar de violência, ou ameaça com iminente perigo 
para a vida, ou a integridade corporea, sua ou de terceiro, ou previa­
mente a reduzir á impossibilidade de resistir; 2.°) para compelir alguma 
pessoa a comprar-lhe o silencio, a ameaçar com a revelação de fatos re­
servados de sua vida profissional ou doméstica, os quaes, uma vez divul­
gadas acarretariam a essa pessoa ou a alguém de sua família sério in­
cômodo moral, ou prejuízo moral ou econômico. O mínimo da prisão 
será de 2 anos, quando o inculpado habitualmente se der á pratica da 
extorsão, ou quando reiteradas vezes tiver procurado extorquir dinheiro 

á vítima. 

Cons. 362 § 1.° — Extorquir de alguém vantagem ilícita pelo temor 
de grave dano á sua pessoa ou bens; constranger alguém, quer por amea­
ças de publicação infamante e falsas denuncias, quer simulando ordem 
de autoridade, ou fíngindo-se tal, a mandar depositar ou pôr á disposição 
dinheiro, cousa ou ato que importe efeito jurídico. § 2.° Obrigar al­
guém, com violência ou ameaça de grave dano á sua pessoa ou bens, a 
assinar, escrever ou aniquilar, em prejuízo seu ou de outrem, u m ato 
que importe efeito jurídico — 2 a 8 anos e multa de 5 a 20%. 

Art. 361 — Seqüestrar alguém, para obter, em benefício pró­

prio ou alheio, vantagem ou proveito, a título de resgate. 

Pena — reclusão por 6 a 12 anos e multa de 5 a 10:000$000. 

§ 1.° — A pena será de reclusão por 12 a 18 anos e multa 

de 10 a 20:000$000: 

I — se o seqüestro perdurar por mais de 24 horas; 

II — se o seqüestrado fôr menor de 18 anos; 

III — se o crime fôr cometido por bando ou quadrilha. 

§ 2.° — A pena será de reclusão por 18 a 30 anos e multa de 

15 a 30:000$000, se o seqüestrado sofrer lesão grave ou gravíssima. 

§ 3.° — A pena será de morte, se morrer o seqüestrado. 

Pr. 230 — Aquele que raptar menores para lucrativamente explo­
rá-los ou submete-los a resgate, será punido com prisão até 5 anos e 
com multa. 

Cons. 362 — Seqüestrar uma pessoa, para obter dela ou de outrem, 
como preço de sua libertação, dinheiro, cousa ou ato que importe qual­
quer efeito jurídico — 2 a 8 anos e multa de 5 a 2 0 % 
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Art. 362 — Abusar da situação do devedor, exigindo ou acei­
tando cheque ou documento post-datado, como titulo ou garantia 
de obrigação não vencida. 

Pena — multa de 100$000 a 2:000$000. 

Pr. 197 — Aquele que sabendo, podendo ou devendo facilmente 
saber: 1) não dispor o devedor de fundos no estabelecimento contra o 
qual pretendeu sacar; 2) não ser verdadeira a assinatura ou firma de 
terceiro, com que se proponha o devedor a garantir-lhe a dívida; exigir 
ou aceitar cheque ou qualquer outro documento em taes condições, será 
punido com as penas do artigo precedente, cuja alínea é aplicável (até 
5 anos e multa, ou mínimo de 2 anos). 

Cons. Omissa. 

CAPITULO IV 

Da usurpação 

Art. 363 — Punir-se-á, mediante representação, com detenção 
por 3 meses a 3 anos e multa de 200$000 a 5:000$000 aquele que: 

I — para se apropriar, no todo ou em parte, de prédio alheio, 
suprimir ou deslocar tapume, marco ou outro sinal indicativo de 
linha divisória; 

II — para haver, em beneficio próprio ou alheio, vantagem 
ilícita, represar, desviar ou represar águas alheias, públicas ou 
particulares; 

III — com violência á pessoa ou ameaça, esbulhar ou turbar 
a posse pacífica de imóvel, ou de enfiteuse, servidão, habitação 
ou anticrese, ou de uso ou usofruto de bens imobiliários. 

§ 1.° — Considerar-se-á cometido com violência á pessoa ou 
ameaça o crime quando praticado com o concurso de cinco ou mais 
pessoas. 

§ 2.° — Agravar-se-á a pena, se o crime fôr cometido em pre­

juízo de entidade de direito público. 

§ 3.° — Nos casos do §§ 1.° e 2.° proceder-se-á de oficio. 

Fr. 318 (falsidade em documentos públicos ou particulares!) — 
Aquele que, para alterar a situação jurídica ou propriedade imobiliária, 
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suprimir, remover ou substituir os marcos, testemunhas e sinaes quer 
oficiaes ou judicialmente, lhe fixarem os limites, será punido com de­
tenção por 2 meses no mínimo e com multa. 

Cons. 329: (dano): § 1.° — Se a destruição ou danificação fôr de 
cousas que sirvam para distinguir oü separar os limites da propriedade 
imóvel, urbana ou rural; § 2.° Se para desviar de um curso água de 
uso público ou particular — 1 a 6 meses e 5 a 2 0 % do dano causado. 
§ 3.° — Se o fato fôr praticado com violência ou ameaça contra a pessoa, 
ou por mais de 2 pessoas, com armas ou sem elas — as do art. 356 
(roubo — 2 a 8 anos). 

CAPITULO V 

Do dano 

Art. 364 — Destruir, inutilizar ou deteriorar cousa alheia. 

Pena — detenção por 15 dias a 6 meses ou multa de 100$ a 

2:000$000. 

§ 1.° — Se o crime fôr cometido: 

I — com violência á pessoa ou ameaça; 

II — mediante o emprego de substancia inflamavel, tóxica ou 

explosiva; 

III — em bens do domínio da União, de Estado ou de Município, 

ou edifício público, ou destinado ao exercício de culto, ou cousa exis­

tente em edifício dessa natureza, ou colocada ou exposta em logar 

público. 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos e multa de 500$000 a 

5:000$000. 

§ 2.° — Se o crime consistir em destruir, subtrair, ocultar ou 

inutilizar total ou parcialmente livro de notas ou de outra natureza 

empregado em serviço público; ou processo judicial ou administrativo; 

ou ato original de autoridade pública; ou livro de escrituração mer­

cantil; ou testamento ou codicilo, letra de cambio ou outro título 

ou documento particular, cuja destruição, ocultação ou inutilização 

cause prejuízo ao patrimônio alheio. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos e multa de 500$ a 5:000$000; 

diminuindo-se porém, as penas, convertendo-se em detenção a re-
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clusão, se o documento subtraído ou ocultado fôr restituido antes 

do julgamento. 

§ 3.° — Se o crime definido no § 2.° fôr cometido com o intuito 

de haver o agente, para si ou para outrem, vantagem ilícita, ou, 

com abuso da função, por funcionário publico, ou por advogado, 

perito, intérprete ou outro auxiliar da justiça. 

Penas — as mesmas do § 2.°, elevadas ao dobro, observando 

também o que aí se dispõe para o caso de restituição, antes do 

julgamento, do documento ocultado ou subtraído. 

§ 4.° Se o crime consistir em matar, inutilizar ou danificar, 

sem necessidade, animal pertencente a outrem. 

Pena — detenção por 15 dias a 6 meses ou multa de 100$ 

a 2:000$000. 

§ 5.° ->— Só mediante queixa se procederá no caso da cabeça 

do artigo e no do § 4.°. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Pr. 192 — Aquele que destruir, danificar ou privar de uso a cousa 
alheia será punido com detenção até 1 ano ou com prisão até 2 anos. A 
pena será de prisão por 2 a 5 anos, quando egoisticos os moveis do 
crime e considerável o prejuízo. E m qualqueh hipótese a multa é cumu-
lavel. 

Cons. 326 —r Destruir ou inutilizar livros de notas, registos, assen­
tamentos, atas e termos; autos e atos assinados de autoridade pública; 
livros comerciaes e em geral todo e qualquer papel, titulo ou documentos 
que sirva para fundamentar ou provar direitos, sem haver lucro ou van­
tagens para si ou para outrem — 2 a u m ano e multa de 5 a 2 0 % do 
dano causado. § 1 — Se o crime fôr cometido auferindo o delinqüente 
proveito para si ou para outrem — 1 ?, 4 anos e multa de 5 a 2 0 % do 
valor do dano causado ou que poderia causar. 327: Demolir ou destruir 
de qualquer modo, no todo ou em parte, edifício concluído ou somente 
começado, pertencente á Nação, Estado, Município ou a particular — 
1 a 4 anos e multa de 10 a 2 0 % do dano causado. 328: Destruir, aba­
ter, mutilar ou danificar monumentos, estatuas, ornamentos ou quaes­
quer objetos destinados á decoração, utilidade ou recreio público — 6 
meses a 2 anos e multa de 5 a 2 0 % do dano causado. 329: Destruir ou 
danificar cousa alheia de qualquer valor, movei, imóvel ou semovente — 
1 a 3 meses e multa de 5 a 2 0 % do dano causado. § 1.° — Se a destrui­
ção ou danificação fôr de cousa, que sirvam para distinguir ou separar 
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os limites da propriedade imóvel, urbana ou rural. § 2.° — Se para 
desviar de seu curso água de uso público ou particular — 1 a 6 meses e 
multa de 5 a 2 0 % do dano causado. § 3.° — Se o fato fôr praticado 
com violência ou ameaças contra a pessoa ou por mais de duas pessoas 
com armas ou sem elas — a do art. 356 (roubo). § 4.° — Se os crimes... 
forem praticados por meio de bombas de dinamite ou de outros explosi­
vos eguaes ou semelhantes em seus efeitos aos da dinamite — 2 a 8 anos. 

Art. 365 — Entrar em propriedade alheia, sem permissão do 

proprietário, para caçar ou pescar. 
Pena — multa de 100$ a 2:000$000. 
§ 1.° — Aumentar-se-á a pena: 
I — se o crime fôr cometido em logar ou período interditos 

á caça ou pesca; 
II — se o agente não tiver licença da autoridade, quando 

necessária. 
§ 2.° — Não se procederá senão mediante queixa. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 366 — Introduzir ou abandonar rebanho ou manada 
de animais em propriedade alheia, sem permissão do proprietário 
desta. 

Pena — multa de 100$ a 1:000$. 

§ 1.° — Se os animais, embora não estes reunidos em manada 
ou rebanho, forem introdusidos ou abandonados na propriedade 
alheia, para o efeito de pastagem. 

Pena — detenção por 3 meses a 1 ano, ou multa de 500$ 
a 3:000$. 

§ 2.° — Se do fato resultar dano para a propriedade. 

Pena — as do § 1.°, aumentadas e aplicadas cumulativamente. 
§ 3.° — Não se procederá senão mediante queixa. 

Art. 367 — Destruir inutilizar ou deteriorar cousa própria, 
tombada pela autoridade competente, como parte do patrimônio 
arqueológico, histórico ou artístico nacional. 

Pena — detenção por 1 mês a 1 ano, ou multa de 1 a 20 contos, 
podendo o juiz determinar a confiscação da cousa inutilizada ou 

deteriorada. 
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Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 368 — Destruir ou alterar, mediante construção, demoli­

ção ou de outra maneira, a beleza natural de logar submetido á 

proteção especial da autoridade. 

Pena — multa de 500$ a 20:000$000. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

CAPITULO VI 

Da apropriação indébita 

Art. 369 — Apropriar-se, para si ou para outrem, de cousa 

movei alheia, em poder do agente, por titulo que obrigue a restitui-la 

ou a fazer dela uso determinado. 

Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 200$ a 10:000$000. 

§ 1.° — Aumentar-se-á a pena, se o agente houver recebido a 

cousa: 

I — em deposito necessário (Cod. Civ. art. 1.282); 

II — na qualidade de tutor, curador, síndico, liquidatario, 

inventariante, testamenteiro ou depositário judicial; 

III — em razão do oficio, emprego ou profissão. 

§ 2.° — Responde por apropriação indébita quem ferrar ou 

contra-ferrar animal alheio com outra marca, que não a do dono, 

sem autorização deste. 

Pr. 187 — Mediante representação, será punido com detenção e 
multa aquele que: 1) se apropriar da cousa alheia movei que lhe tenha 
sido confiada; 2) sem direito se utilisar, em proveito próprio ou de ou­
trem, de titulo, valor ou dinheiro que lhe tenham sido confiados. A pena 
privativa da liberdade será a de prisão até 5 anos, quando: 1) se tratar 
de depósitos necessários; 2) tiver agido o inculpado na qualidade de 
tutor, curador, sindico, liquidatario ou no exercício acidental de funções 
que lhe tenha cometido alguma autoridade pública. 

Cons. 331 — E' crime de furto, sujeito ás mesmas penas e guar­
dadas as restrições do art. precedente... apropriar-se de cousa alheia 
que lhe houver sido confiada ou consignada por qualquer titulo, com 
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obrigação de a restituir ou fazer dela uso determinado... apropriar-se, 
em proveito próprio ou alheio, de animaes de qualquer espécie perten­
centes a outrem. 

Art. 370 — Punir-se-á, mediante queixa, com detenção por 1 
mês a 1 ano, ou multa de 200$000 a 3:000$000, aquele que: 

I — achar tesouro em prédio alheio, e apropriar-se, no todo 
ou em parte, da quota correspondente ao proprietário do imóvel 
(Cod. Civ. art. 607); 

II — achar cousa perdida, que não lhe pertença, e dela apro­
priar-se, total ou parcialmente, deixando de restitui-la ao dono ou 
legitimo possuidor, quando o conheça, ou de entregá-la, no caso 
contrario, á autoridade competente (cod. civ. art. 603); 

III — apropriar-se de cousa alheia, que tenha vindo ao seu 
poder, em conseqüência de erro, caso fortuito ou força maior. 

Pr. 188 — Mediante representação, será punido com detenção até 
6 meses ou com multa aquele que: 1) não proceder, a respeito da cousa 
achada, ou do tesouro, na conformidade da lei civil (Cod. Civ. arts. 603 
e 607 a 610); 2) se apropriar de cousa alheia movei, que lhe tenha 
vindo ás mãos por efeito de força natural, por erro, engano ou caso for­
tuito ... 

Cons. 331 — E' crime de furto... 1) apropriar-se alguém de cousa 
alheia que venha ao seu poder por erro, engano ou caso fortuito... 2) 
apropriar-se de cousa alheia achada, deixando de a restituir ao dono, 
se a reclamar ou se manifestaá-la, dentro de 15 dias, á autoridade com­
petente. .. 

CAPITULO VII 

Do estelionato, do abuso de confiança e outras fraudes 

Art. 371 — Haver, para si ou para outrem, vantagem ilícita, 
em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, me­
diante artificio, ardil ou qualquer outro meio fraudulento. 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 500$ a 10:000$000. 

§ 1.° — Incorrerá neste dispositivo quem: 

I — vender, permutar ou dér em locação ou garantia cousa 

alheia como própria; 
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II — vender, permutar ou dér em garantia cousa própria, 
mas inalienável, ou gravada de ônus, ou litigiosa, ou imóvel que 
esteja comprometido a vender em prestações a terceiro (decreto-lei 
n. 58, de 1937), calando a existência da inalienabilidade, ou do 
ônus, ou do litígio ou do compromisso em vigor; 

III — defraudar, mediante alienação não consentida pelo cre­
dor ou de outra maneira, a garantia pignoraticia, quando tenha 
a posse do objeto empenhado por efeito da cláusula constituti 
(Cod. Civ. art. 769). 

IV — defraudar alguém na substancia, qualidade ou quanti­
dade da cousa, que, por qualquer título, deva entregar-lhe; 

V — prestar contas fraudulentas de comissão, mandato ou 
administração de negocio alheio; 

V I — destruir, danificar ou ocultar cousa segurada, ou lesar 
o próprio corpo ou saúde ou agravar as conseqüências da própria 
lesão ou doença, com o intuito de haver indenização para si ou 
para outrem. 

VII — emitir fraudulentamente, cheque, sem ter suficiente 
provisão de fundos em poder do sacado. 

§ 2. — Aumentar-se-á pena, quando o crime fôr cometido: 

I — em detrimento de entidade de direito público ou de econo­
mia popular, ou de instituto de assistência social ou beneficiencia; 

II — nos casos da cabeça do artigo, com apelo ao público para 

concorrer com dinheiro ou bens; 
III — nos casos dos ns. I e II do § 1.°, com oferta ao público 

para a venda em prestações. 

Pr. 193 — Aquele que, visando a lucro ilegítimo, seu ou de outrem, 
astuciosamente induzir alguma pessoa em erro, ou neste mantiver, dissi­
mulando ou alterando fatos verdadeiros, ou como taes fazendo acreditar 
os falsos, e por esta maneira a determinar á prática de atos que, a ela 
própria ou a terceiro patrimonialmente prejudiquem, será punido com 
prisão até 5 anos. A prisão será por 3 a 9 anos, quando resultar do 
estelionato prejuízo considerável, ou prejudicadas forem varias pessoas 

Cons. 338 — Julgar-se-á crime de estelionato: 1) alheiar a cousa 
alheia como própria, ou trocar por outras ás cousas que se deverem en­
tregar; 2) alheiar, locar ou aforar a cousa própria já alheiada, locada 
ou aforada; 3) dar em caução, penhora ou hipoteca bens que não puderem 
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ser alheiados, ou estiverem gravados de ônus reaes e encargos legaes e 
judiciaes, afirmando a isenção deles; 4) alheiar ou desviar os objetos 
dados em penhor agrícola, sem consentimento do credor, ou por qualquer 
modo defraudar a garantia pignoraticia; 5) usar de artificio para sur-
prender a bôa fé de outrem, iludir a sua vigilância ou ganhar-lhe a 
confiança; e, induzindo-o a erro ou engano por esses ou outros meios 
astuciosos, procurar para si lucro ou proveito.. 11) — alterar a qua­
lidade e o peso dos metaes nas obras que lhe forem recomendadas; subs­
tituir pedras verdadeiras por falsas ou por outras de valor inferior; 
vender pedras falsas por finas ou vender como ouro, prata ou qualquer 
metal fino objetos de diversa qualidade — 1 a 4 anos e multa de 5 % 
do valor do objeto sobre que recair o crime. 339: Quando o valor do 
objeto sobre que recair o estelionato não exceder a 100$, a pena será 
de... 2 meses a 1 ano, além da multa. 140: Incendiar o próprio dono 
qualquer das cousas precedentemente especificadas, com o propósito de 
crear u m caso de responsabilidade contra terceiro ou defraudar os di­
reitos de alguém — 1 a 6 anos e multa de 5 a 2 0 % do valor do dano 
causado ou que poderia causar. 

Art. 372 — Abusar em proveito próprio ou alheio, das ne­

cessidades, paixões ou inexperiência de menor não emancipado, ou 

do estado de enfermidade ou debilidade mental de alguém, embora 

não interdicto, induzindo-o a praticar u m ato destinado a produzir 

efeito jurídico, danoso para si mesmo ou para outrem. 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos e multa de 1 a 5:000$. 

Pr. 198 — Aquele que, abusando, em proveito próprio ou alheio, 
da inferioridade psíquica, debilidade mental, rusticidade ou simples a de 
alguma pessoa, a induzir a comprometer-se em atos lesivos ao patrimônio 
próprio ou de outrem, a especular na Bolsa ou a se arriscar a jogos de 
azar ou de corridas, será punido, quando em pena mais grave não incor­
rer, com prisão até 3 anos e com multa. 

Cons. 338 — Abusar, em próprio ou alheio proveito, das paixões ou 
inexperiência de menor, interdicto ou incapaz, e faze-lo subscrever ato 
que importe efeito jurídico em dano dele ou de outrem, não obstante a 
nulidade do ato emanado da incapacidade pessoal. 

Art. 373 — Abusar, em proveito próprio ou alheio, da inexpe­

riência ou da simplicidade ou inferioridade mental de outrem, 

induzindo a vítima a especular no jogo, ou e m títulos ou merca­

dorias, sabendo ou devendo saber tratar-se de operações ruinosas 

e desproporcionadas á fortuna da vítima. 
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Pena — reclusão por 1 a 3 anos e multa de 500$ a 3:000$000. 

Pr. 198 — ... a especular na Bolsa ou a se arriscar a jogos de 
azar ou de corridas... 

Cons. Omissa. 

Art. 374 — Punir-se-á com detenção por 6 meses a 2 anos ou 

multa por 1 a 10:000$000 ou ambas cumulativamente, se o fato 

não constituir crime mais grave, aquele que, no exercício de ativi­

dade comercial, enganar o adquirente ou consumidor: 

I — usando de falsos pesos ou medidas; 

II — vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsi­

ficada ou deteriorada; 

III — entregando uma mercadoria por outra. 

§ único — A pena será de reclusão por 1 a 4 anos e multa 

de 1 a 15:000$000, quando o agente: 

I — em obra que lhe fôr encomendada, alterar a qualidade 

ou o peso do metal, ou substituir pedra verdadeira por falsa ou 

outra menos valiosa; 

II — vender pedra falsa por verdadeira; 

III —; vender como ouro, prata ou metal precioso cousa de 

outra qualidade. 

Pr. 303: § um — Incorrerá nas mesmas penas (prisão até 3 anos 
e multa) aquele que cientemente usar dos objetos referidos neste artigo 
(pesos, balanças, etc.) e no caso de culpa incorrerá em multa. 

Cons. 338: § 1.° — Alterar a qualidade e o peso dos metaes nas 
obras que lhe forem encomendadas; substituir pedras verdadeiras por 
falsas, ou por outras de valor inferior; vender pedras falsas por finas, 
ou vender como ouro, prata, ou qualquer metal fino objetos de diversa 
qualidade — 1 a 4 anos e multa de 5 a 2 0 % do valor do objeto. 

Art. 375 — Fabricar, ou vender, ou expor á venda, ou ter 

em deposito para consumo público, gênero alimentício que, embora 

não seja nocivo á saúde; 

I — tenha sido misturado ou acondicionado com substancia 

que lhe altere a qualidade ou reduza o valor nutritivo, uma vez 

que se não torne bem explicita a modificação que ò torna de qua­

lidade inferior; 
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II — de que se haja retirado, no todo ou em parte, elemento 

de sua composição normal, ou substituído por outro de qualidade 

inferior, u m a vez que tal depreciação não fique bem explícita; 

III — a que se tenha adicionado substancia extranha, para 

ocultar deterioração ou fraude ou para lhe atribuir qualidade su­

perior àquela que em verdade tiver; 

IV — que tenha sido, no todo ou em parte substituído ao 

indicado no recipiente, ou que diversifique, na composição, peso 

ou medida, do enunciado na marca, rótulo, ou anuncio, ou decla­

rado pelo vendedor ou fabricante. 

Pena — reclusão por 1 a 4 anos e multa de 1 a 15:000$000. 

Pr. 195 — Será punido com detenção até 6 meses ou multa aquele 
que, para enganar o adquirente ou consumidor; 1) contrafizer, falsi­
ficar ou alterar qualquer mercadoria; 2) puser em circulação ou expuser 
á venda mercadoria contrafeita, falsificada ou alterada. A multa será 
a única pena aplicável no caso do n.° 2, quando somente responder por 
culpa. 424: Aquele que aceitar em depósito, ou para guardar, merca­
dorias contrafeitas ou deterioradas, sabendo que as mesmas podem servir 
para enganar terceiros em relações comerciaes, será punido com detenção 
até 1 mês ou com multa. 

Cons. 163 — Conforme, na substancia. 

Art. 376 — Abusar, em proveito próprio ou alheio, da situação 

de alguém, para que lhe dê ou prometa, em compensação de presta­

ção de dinheiro ou outra cousa movei, comissão ou juros onzenarios. 

Pena — detenção por 1 mês a 1 ano ou multa de 500$ a 

2:000$000. 

§ único — Aumentar-se-á a pena, quando o agente: 

I — praticar habitualmente a usura; 

II — levar cientemente a vítima á ruina. 

Fr. Omisso. 
Cons. 

Art. 377 — Punir-se-á com detenção por 15 a 90 dias ou 

multa de 200$000 a 1:000$000 aquele que, sabendo ser-lhe impos­

sível efetuar o pagamento: 

I — alojar se em hotel ou estabelecimento congênere; 
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II — tomar refeição em casa de pasto ou estabelecimento 

análogo; 

III — utilizar-se de meio oneroso de transporte; 

IV — introduzir-se em local de diversões, em que se exija 
pagamento á entrada. 

§ único — Efetuado o pagamento antes de transitar em jul­
gado a sentença condenatoria, substituir-se-á a pena pela liberdade 
vigiada ou caução de bom comportamento, u m a vez que não se 
trate de criminoso reincidente, habitual ou por índole, 

Pr. 427 — Aquele que se tiver feito servir alimentos ou bebidas 
em restaurantes, confeitarias e estabelecimentos do mesmo gênero, deli­
berado a não pagar a despesa ou sabendo não poder faze-lo, será punido 
com detenção até 6 dias. 

Cons. Omissa. 

Art. 378 — Incorrerão nas penas de reclusão por 1 a 4 anos 
e multa de 1 a 10:000$000 os administradores de sociedades anô­

nimas ou em comandita por ações: 

I — que deixarem de publicar e arquivar no prazo legal reso­
lução ou deliberação da sociedade, nos casos expressos em lei; 

II — que derem indicações inexatas sobre a importância do 
capital subscrito e efetivamente entrado para a sociedade; 

III — que distribuírem dividendos manifestamente fictícios, 

desfalcando assim o capital; 

IV — que comprarem ou venderem ações da sociedade, por 
conta desta, salvo o caso de aquisição para amortisá-las. 

V — que, em garantia de crédito social, aceitarem penhor de 

ações da própria sociedade; 

V I — que artificiosamente promoverem falsa cotação das ações; 

VII — que emitirem conhecimento de depósito e warrant em 

desacordo com as disposições legaes. 

VIII — que, no caso de falência, subtraírem ou inutilizarem 
os livros da sociedade, ou lhes alterarem o conteúdo, ou diminuírem, 
desviarem ou ocultarem parte do ativo; ou, em balanço ou qualquer 
instrumento particular ou público, atribuírem divida irreal á so­

ciedade. 
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§ único — Responderão pel crime, nos termos do art. 17 n. V, 
os fiscaes que deixarem de denunciar em seus pareceres a distribui­
ção indébita de dividendo ou qualquer fraude praticada durante o 
exercício e constante dos livros e papeis que devam examinar. 

Pr. 194 — Aquele que, fazendo parte da administração ou do con­
selho fiscal de sociedade cujos títulos sejam admissíveis na Bolsa, distri­
buir, ou concorrer para que se distribuam dividendos á custa do capital 
social, ou com sacrifício do patrimônio social, seá punido com detenção 
até 6 meses e com multa. A pena será de prisão até 5 anos, quando o 
fato concorrer para a falência da sociedade, e com ela se causar prejuízo 
considerável, seja pelo seu montante, seja pelo numero das pessoas atin­
gidas. 428: (contravenção): Será punido com multa aquele que como 
fundador, administrador ou membro do conselho fiscal da sociedade, 
cujos títulos sejam susceptíveis de cotações na Bolsa: 1) não fizer ar­
quivar, registrar ou publicar no devido prazo documentos e deliberações 
que por lei deverem ser arquivados, registrados ou publicados; 2) nego­
ciar com as ações da sociedade por conta da mesma, salvo a faculdade 
legal de amortizá-las. 

Cons. 340 — Incorrerão nas penas de prisão celular por 1 a 4 
anos e multa de 100$ a 500$: 1) os administradores de sociedades ou 
companhias anônimas que por conta delas, comprarem e venderem ações 
da smesmas sociedades ou companhias, salvo a faculdade de as amorti­
zar na forma permitida por lei; 2) os administradores ou gerentes que 
distribuírem dividendos não devidos; 3) os administradores que por qual­
quer artificio, promoverem falsas cotações das ações; 4) os administra­
dores que em garantia de créditos sociaes, aceitarem em penhor ou ações 
da própria companhia. § un. Serão considerados cúmplices os fiscaes 
que deixarem de denunciar nos seus relatórios anuaes a distribuição de 
dividendos não devidos ,e quaesquer fraudes praticadas no decurso do 
ano, e constante nos livros e papeis - sujeito sa seu exame. 341: Não 
ficam prejudicadas pela disposição do art. precedente as penas pe­
cuniárias cominadas nas leis que regulam o estabelecimento das socieda­
des ou companhias anônimas, aos respetivos administradores e gerentes, 
por outras faltas em que incorrerem previstas nas mesmas leis. § 1.° — 
N o caso de falência de sociedade anônima, serão punidos com as penas 
do art. 340 os administradores ou gerentes que subtraírem os livros da 
mesma sociedade, inutilizarem-nos ou lhes alheiar em o conteúdo ;os que 
diminuírem, desviarem ou ocultarem parte do ativo, ou os que, com 
instrumentos públicos, em escritos particulares ou em balanços, reconhe­
cerem a .sociedade devedora de somas que efetivamente não deva. § 2.° 
Incorrerão nas penas de prisão celular por 1 a 4 anos os que emitirem 
os títulos denominados de conhecimento de deposito e warrant em desa­
cordo com as disposições da lei em vigor. 
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C A P I T U L O VIII 

Da falência e da fraude á execução 

Art. 379 — Responder por falência qualificada fraudulenta 

no juizo comercial. 

Pena — reclusão por 2 a 6 anos. 

§ único — Se a falência fôr qualificada culposa. 

Pena — detenção por 6 meses a 3 anos. 

Pr. 303 — Punir-se-á o comerciante falido com detenção por 6 
meses a 2 anos, se, no juizo comercial, tiver sido a falência qualificada 
culposa, e com prisão por 1 a 4 anos, quando fraudulenta, desde que no 
juizo criminal a culpa ou a fraude ficarem provadas. 

Cons. 336 — Todo comerciante, matriculado ou não, que fôr de­
clarado em estado d efalencia, fica sujeito á ação criminal, se aquela 
fôr qualificada fraudulenta, na conformidade da lei em vigor. § 1.° Se 
a falência fôr qualificada fraudulenta — 2 a 6 anos. § 2.° — Se culposa 
— 1 a 4 anos. § 3.° — A falência dos corretores e agentes de leilões 
sempre presume-se fraudulenta e será punida com as respetivas penas. 

Art. 380 — Fraudar execução devedor não comerciante, alie­

nando, desviando, destruindo ou danificando os próprios bens, ma­

liciosamente, ou simulando dividas. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos ou multa de 500$ a 

5:000$000. 

§ único — Só mediante queixa haverá logar a ação criminal. 

Pr. 204 — Mediante queixa, punir-se-á com detenção até 6 meses 
ou com multa o devedor que, na iminência da execução ou do vencimento 
de titulo executivo, para prejudicar o credor alienar, sonegar, deteriorar 
ou destruir bens. Com a reparação do prejuízo previne a ação e se 
extingue a condenação. 

Cons. 337 — O devedor não comerciante, que se constituir em in-
solvencia, ocultando ou alheando maliciosamente seus bens ou simulando 
dividas em fraude de seus credores legítimos, será punido com a pena 
de prisão de 6 meses a 2 anos. 
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CAPITULO IX 

Da receptação e outros crimes afins com os patrimoniaes 

Art. 381 — Adquirir, receber, ocultar ou concorrer de qual­
quer modo para ser adquirida, recebida ou ocultada cousa que o 
agente saiba proveniente de crime alheio, uma vez que o faça em 
proveito próprio ou de outrem que não o agente do crime prin­
cipal (art. 188). 

Pena — reclusão por 1 a 5 anos e multa de 500$ a 10:000$. 
§ único — Aplicar-se-á este dispositivo, ainda que o agente 

do crime principal não seja conhecido ou passível de pena. 

Pr. 191 — Aquele que adquirir, receber como dádiva ou penhor, 
ocultar, negociar, ou concorrer para que se negocie alguma cousa que 
saiba ou deva presumir ter sido obtida por meios criminosos, será pu­
nido com prisão até 3 anos, ou com prisão por 3 a 9 anos, quando recep-
tador profissional, e, em ambos os casos, com multa. Tratando-se de 
criminoso primário, e sendo o caso de gravidade minima, poderá o juiz, 
aplicando a multa, fixar a pena de prisão abaixo do mínimo genérico. 

Cons. 21 — Serão cúmplices... § 3.° — os que receberem, oculta­
rem ou comprarem coisas obtidas por meios criminosos, sabendo que o 
foram, ou devendo sabe-lo, pela qualidade ou condição das pessoas, de 
quem- as houverem. 

Art. 382 — Adquirir ou receber a qualquer título, sem veri­
ficação prévia da legitimidade da procedência, cousa que, pela 
qualidade, ou pela desproporção entre o valor e o preço, ou pela 
condição de quem a negociar, deixe presumir que foi obtida por 
meios criminosos. 

Pena — detenção por 15 dias a 6 meses ou multa de 100$ a 
1:000$. 

§ único — Incorrerá na mesma pena aquele que não denunciar 
imediatamente á autoridade o fato de haver conhecido a provenien-
cia criminosa de uma cousa, depois de havê-la adquirido ou rece­
bido, a qualquer titulo, de bôa fé. 

Pr. 425 (contravenção) — Aquele que, tendo recebido dinheiro ou 
valores, adquirido ou obtido cousas provenientes de algum crime, sem 
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lhes conhecer, nem dever presumir a procedência ilícita, não comunicar 
o fato á autoridade, logo que a conheça, será punido com detenção até 
2 meses ou multa. 

Cons. Omissa. 

Art. 383 — Fabricar, ceder ou vender gazua ou instrumento 

próprio para roubar. 

Pena — detenção por 6 meses a 2 anos e multa de 200$000 

.a 1:000$000. 

§ único — Punir-se-á com detenção por 15 dias a 6 meses 

aquele que, no exercício da profissão de serralheiro ou oficio aná­

logo, abrir objeto ou logar, ou fornecer chave destinada a tal 

abertura, sem previamente verificar a legitimidade da pessoa cóm 

quem estiver tratando. 

Fr. 423 (contravenção) — Aquele que como serralheiro, com chave 
diversa, ou qualquer outro instrumento, ou por meio mecânico, abrir 
porta ou objeto ao mando de alguém, sem previamente, certificar-se 
«star tratando com pessoa legítima para requerer-lhe a intervenção, será 
punido com detenção até 15 dias, desde que assim tiver inconcientemente 
concorrido para a prática de um ato ilícito ou em prejuízo de alguém. 

Cons. 361 — Fabricar gazuas, chaves ou instrumentos próprios 
para roubar. 

Art. 384 — Ter alguém em seu poder, depois de condenado 

por crime de furto ou de roubo, ou enquanto sujeito á liberdade 

vigiada ou caução de bom comportamento, ou quando conhecido 

como vadio ou mendigo, valores ou cousas em decacordo com a pró­

pria condição e de proveniencia não justificada, ou gazua, chave 

falsa ou alterada, ou instrumento próprio para roubar, cuja desti­

nação atual não justifique. 

Pena — detenção por 3 meses a u m ano. 

Pr. 421 (contravenção) — Aquele que em estado de vadiagem, 
vagabundagem ou mendicância, ou mais de uma vez processado por furto, 
fôr encontrado na posse de objetos, valores e dinheiro, sem poder justi­
ficá-la será sujeito a uma medida detentiva de segurança. § un. Os 
objetos, valores e dinheiro serão confiscados e depositados, para se res-
tituirem ao legitimo dono, por ordem do juiz ou ao próprio contraventor, 
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desde que como tal se legitime. Neste caso será ele imediatamente posto 
em liberdade, dando-lhe baixa na culpa. 422: Aquele que fôr encon­
trado na posse de gazuas, chaves falsas ou limadas e de outros objetos 
de que habitualmente se utilizem os ladrões, e lhes não justificar a des­
tinação atual e legitima, será punido com detenção por 15 dias a 2 meses. 
Os objetos suspeitos serão confiscados. 

Cons. 361 — .. te-los ou traze-los consigo de dia ou de noite — 
6 meses a 3 anos. 

CAPITULO X 

Da periclitação do patrimônio 

Art. 385 — Ter ou explorar casa de tavolagem. 

Pena — detenção por 3 meses a 2 anos ou multa de 5 a 
15:000$000, compreendidos, no confisco, não só os aparelhos e uten­
sílios de jogo, como também os moveis e a decoração do local. 

§ 1.° — Incorrerá na mesma pena aquele que: 

I — cientemente alugar ou ceder local para que outrem tenha 
ou explore casa de tavolagem; 

II — bancar o jogo; 

III — atrair pessoas para o jogo, ou procurar mantê-lo ou ani­
má-lo, jogando sem risco, de conluio com o banqueiro. 

§2.° — Aumentar-se-á a pena: 

I — se do jogo participar ou entre os empregados figurar me­
nor de 18 anos; 

II — se houver emprego de meio fraudulento, para assegurar 
o ganho. 

§ 3.° — Punir-se-á com detenção por 15 dias a 3 meses ou 
multa de 200$ a 1:000$000 aquele que participar do jogo. 

§ 4.° — Por casa de tavolagem se entende todo o logar acessí­
vel ao público, mediante o pagamento de entrada, ou sem ele, em 
que se pratique jogo de azar. Considera-se jogo de azar aquele 
em que o ganho e a perda dependem exclusivamente ou quasi exclu­

sivamente da sorte. 

§ 5.° — Excluem-se da proibição legal: 
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I — as apostas sobre corridas a pé ou a cavalo, ou outras 
semelhantes; 

II — os estabelecimentos situados em estações balnearias, que 
sejam objeto de concessão e regulamentação pelo poder público. 

Pr. 442 — Será punido com detenção até 2 meses ou com muita 
aquele que: 1) montar, mantiver ou explorai casa de jogo ou fornecer 
local para que outrem o faça; 2) desempenhar em taes casas o papel 
de banqueiro de jogo ou para este concorrer como auxiliar indispensável; 
3) atrair pessoas para o jogo, ou procurar mantê-lo ou animá-lo, jogando 
sem risco, de conluio com o banqueiro; 4) tomar parte no jogo, que em 
taes casas se fizer. N a reincidência a detenção será por 2 a 6 meses, 
cumular-se-á com a multa, e esta, dobrada na l.a, será triplicada nas 
reincidências posteriores. § un. E m qualquer hipótese aplicar-se-á 
acessoriamente o confisco, que compreenderá: 1) os aparelhos, instru­
mentos e utensílios de jogo; 2) os moveis e adornos da sala de jogo, 
salvo, tratando-se de residência particular, se eles não destoarem pelo 
seu luxo e conforto de mobiliário a decoração do resto da casa. 443: 
Casa de jogo, para os efeitos penaes, é todo o logar acessível ao público, 
pague-se ou não a entrada, em que se realizem jogos de azar, quando 
deles habitualmente participarem pessoas que não sejam da família de 
quem a ocupa; 2) os hotéis e casas de habitação coletiva, a cujos hospe­
des e moradores se proporcionem jogos de azar; 3) qualquer estabeleci­
mento aberto ao público, em que se disfarce, sob a aparência de negocio 
lícito, a realização do jogo de azar. 444: Jogo de azar é aquele em que 
o ganho e perda dependem exclusivamente da sorte. Nesta categoria 
compreende-se a aposta, não, porém, as que forem feitas no mesmo logar 
e no mesmo dia, em que publicamente se realizem exercícios ou despor­
tos, que concorram para a cultura física no homem ou para o apuramento 
da raça nos animaes. 445: Aquele que admtir menor em casa de jogo, 
o incitar a jogar, ou com ele se aparceirar para esse fim, será punido 
com detenção por 1 a 3 meses. 

Cons. 369 — Ter casa de tavolagem, onde habitualmente se reunam 
pessoas, embora não paguem entrada, para jogar jogos de azar, ou esta­
belecê-los em logar freqüentado pelo público: 1 a 3 meses, perda ... e 
multa de 200$ a 500$000. § 1.° Incorrerão na ... multa de 50$ a 
100$000 os indivíduos que forem achados jogando. § 2.° Todo o logar 
em que é permitido o acesso de qualquer pessoa, mediante pagamento de 
entrada ou sem ela, para o fim de jogo, é considerado logar freqüentado 
pelo público, para o efeito da lei penal. 370: Consideram-se jogos de 
azar aqueles em que o ganho e a perda dependem exclusivamente da 
sorte. § um. Não se compreendem na proibição dos jogos de azar as 
apostas de corridas a pé ou a cavalo ou outras semelhantes. 371: Jogar 
com menores de 21 anos ou excitá-los a jogar — 1 a 3 meses e multa dfe 
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50$ a 100$000. 372. Usar de violência para obrigar alguém a jogar ou 
manter jogo — 1 a 6 meses, multa de 100$ a 200$000. 373: Usar de 
meios fraudulentos para assegurar a sorte no jogo ou o ganho na aposta 
— 1 a 4 anos. 374: Será julgado e punido como vadio todo aquele que 
se sustentar do jogo ... 

Art. 386 — Punir-se-á com detenção por 6 meses a 2 anos ou 
multa de 2:000$ a ,15:000$000, penas que serão dobradas e cumu­
ladas na reincidência, aquele que: 

I — promover, sem autorisação legal, loteria ou rifa, isto é, 
operação que faça depender de sorteio a aquisição de dinheiro ou 
utilidade; 

II — introduzir ou vender bilhete de loteria estrangeira,, ou 
vender bilhete de loteria estadual, fora do território em que tiver 
jurisdição o poder concedente. 

§ 1.° — Punir-se-á com multa de 200$ a 1:000$000, dobradas na 
reincidência, aquele que publicar anuncio ou fizer propaganda de 
loteria ou rifa compreendida nos no. I e II deste artigo. 

§ 2.° — E m se tratando do chamado "jogo do bicho", feito me­
diante a venda de cautela ou de qualquer outra maneira, punir-se-ão: 

I — com detenção por 6 meses a 1 ano, ou multa de 10 a 
50:000$000, dobradas e acumuladas na reincidência, o empresário 
ou banqueiro do jogo; 

II — com detenção por 10 a 30 dias, ou multa de 200$ a 
1:000$000, dobradas e acumuladas na reincidência, aquele que 
comprar ou vender os bilhetes, ou promover-lhes ou facilitar-lhes 
o curso. 

Pr. 446 — Considera-se loteria ou rifa: 1) toda operação em que 
se faça depender da sorte a obtenção de prêmio em dinheiro ou em 
bens, sem atenção ao nome que àquela se dê, nem ao processo de sorteio, 
recorra-se embora a símbolos, figuras ou projeções visuaes; 2) a venda 
de bens, mercadorias e quaesquer outro sobjétos por meio da sorte, seja 
qual fôr o processo do sorteio, ainda que sucessivamente ás extrações, 
todos os jogadores possam, mediante pagamentos totaes ou parciaes, vir 
a receber algum prêmio. § un. Não se compreendem nas disposições 
deste artigo as operações para o resgate dos títulos de companhia, que 
legalmente funcione, ou para o cumprimento periódico de suas obriga­
ções. 447: A loteria ou rifa não autorizada por lei, ou que, sem auto-
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rização, correr anexa a outra loteria ou rifa autorizada, compreende-se 
na definição de jogo de azar; e aquele que a empreender, organizar, ou 
promover, a fizer corer ou extrair, lhe distribuir ou vender os bilhetes, 
lhe servir de agente, ou, por qualquer outro modo, salvo o caso do n. 2 
do art. anterior, nela tomar parte, será punido com as penas do art. 442. 
Os bilhetes, registros e aparelhos de sorteios, os bens moveis e valores, 
sobre que versar a loteria ou rifa, serão confiscados. § un. Serão pu­
nidos com multa: 1) os que intervierem em taes loterias ou rifas com o 
intuito de obter o prêmio prometido; 2) os gerentes e administradores de 
jornaes ou oficinas tipográficas, os impressores de listas avulsas e os 
que por qualquer outra fôrma publicarem ou fizerem publicar programas 
e avisos de loterias ou rifas, não autorizadas, os resultados de sua ex­
tração ou neles indicarem os logares onde as respetivas operações se 
realizam. A multa, dobrada na reincidência, será progressivamente 
aumentada nas subsequentes reiterações. 

Cons. 367 — E' expressamente proibida a introdução ou venda, 
no território nacional, de bilhetes de loterias ou rifas estrangeiras, 
assim como a venda de.loteria dos Estados, fora da jurisdição dos go­
vernos que as tiverem concedido — apreensão e inutilisação dos bilhetes, 
valores, material, e multa de 50$ a 10:000$000. § 1.° Constitue lote­
ria proibida toda operação que faça depender de sorteio a aquisição de 
qualquer ganho ou lucro pecuniário. § 2.° São nulas de pleno direito 
quaesquer obrigações resultantes de loterias não autorizadas. § 3.° E* 
proibida a publicação de anúncios, avisos ou noticias de propaganda de 
loterias estrangeiras, assim como das estaduaes, fora dos limites dos 
Estados que as houverem concedido — 200$000 e apreensão. § 4.° 
Incorrerá em pena de exoneração o agente do poder público que aceitar 
por qualquer fôrma favor ou retribuição de infratores ou condescender 
com a prática de qualquer jogo proibido, sem prejuízo de outras sanções, 
que no caso couberem. § 5.° Considera-se jogo proibido: a) a lote­
ria de qualquer espécie não autorizada por lei federal; b) qualquer 
operação ou aposta cujo desfecho ou solução depender de sorteio efetuado 
por loteria mesmo autorisada; c) as apostas sobre corridas de cava­
los efetuados fora dos respetivos prados. § 6.° Não se compreendem 
nas disposições do § anterior: a) o sorteio de apólices e outras obri­
gações da União, dos Estados e dos Municípios; b) os sorteios que 
realizarem as sociedades anônimas para simples resgate de ações ou 
debêntures, sempre que não haja bonificação de nenhuma espécie; c) 
a venda de mercadorias ou imóveis, mediante sorteio, na fôrma do respe­
tivo regulamento, desde que não haja distribuição de dinheiro, nem con­
versão em dinheiro dos prêmios sorteados; d) Os sorteios de apó­
lices realizados pelas companhias de seguro de vida; e) as operações 
ditas de capitalisação, reguladas pelo poder competente, desde que não 
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impliquem o sorteio de prêmios em dinheiro, nem a conversão em di­
nheiro dos títulos sorteados. 368: Pela contravenção denominada 
"jogo do bicho", praticada mediante a venda de cautelas, bilhetes, 
papeis avulsos, com ou sem dizeres, ou ainda sob quaesquer outras 
modalidades, incorrerão em penas: a) os empreendedores ou ban­
queiros do jogo; b) os que comprarem, distribuírem ou venderem 
os bilhetes ou papeis; c) os que direta ou indiretamente promo­
verem ou facilitarem o seu curso •— 6 meses a 1 ano e multa de 
10 a 50:000$000 para os empreendedores ou banqueiros; e 10 a 30 dias 
e multa de 200$ a 1:000:000 aos demais infratores. Se os infratores 
forem estrangeiros, as penas serão acrescidas de expulsão do território 
nacional. 

CAPÍTULO X 

Disposição comum 

Art. 387 — Não será punivel aquele que cometer crime pre­
visto neste título, em prejuízo: 

I — do cônjuge, na constância da sociedade conjugai; 

II — de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo 
ou ilegítimo, civil ou natural; 

III — de irmão, ou irmã, legítimo ou ilegítimo, civil ou natu­
ral, que cohabite com o agente. 

§ 1.° — Será punivel, mediante queixa, qualquer dos crimes 
previstos neste título, quando cometido em prejuízo: 

I — do cônjuge desquitado ou judicialmente separado; 

II — de irmão, ou irmã, que não cohabite com o agente. 

III — de tio, ou sobrinho, que com o agente cohabite. 

§ 2.° — Não se aplicarão as disposições deste artigo: 

I — a quem cometer quelquer dos mencionados crimes com 
ameaça ou violência á pessoa; 

II — a0 estranho que participar do crime. 

Pr. 186 § 4.° — Não é punivel .o furto entre ascendentes e descen­
dentes, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, civil ou natural, nem 



— 493 — 

entre cônjuges, na constância da sociedade conjugai, e entre colateraes 
até o 4.° grau só o será mediante representação. 

Cons. 335 — A ação criminal de furto não terá logar entre marido 
e mulher, salvo havendo separação judicial de pessoa e bens, ascenden­
tes, descendentes e afins nos mesmos graus. 

Disposições f inaes 

Art. 388 — E' creada em cada uma das sedes das Cortes de 
Apelação u m a Caixa Local de Reparações, que será administrada 
pelo respectivo Conselho Penitenciário. 

§ 1.° — Recolher-se-ão á Caixa: 

I — as multas impostas como pena criminal; 

II — as fianças ou cauções perdidas pelos condenados; 

III — as reparações abandonadas por quem de direito; 

IV — o produto da venda dos bens confiscados; 

V — as multas impostas a jurados e peritos; 

V I — a quota parte do salário do condenado, destinada á re­
paração do dano que de outra fôrma não o tiver sido; 

VII — a renda dos bens seqüestrados ao condenado; 

VIII — quaesquer contribuições voluntárias. 

§ 2.° — Cada condenado terá na Caixa u m a conta especial, em 
que se anotarão as aplicações do respectivo salário. 

§ 3.° — Os fundos da Caixa serão aplicados da seguinte ma­
neira : 

I — uma quarta parte, para adeantar ao ofendido ou sua fa­
mília, quando reduzidos á necessidade pelo crime, uma parcela da 
reparação devida pelo criminoso, ficando a Caixa subrogada no 
direito de rehaver deste ultimo o adeantamento, á custa de seus 

bens ou salário; 

II — uma outra, para indenizar o injustamente condenado em 
ação intentada pelo Ministério Público, u m a vez que a sua inocência 

tenha sido expressamente reconhecida no julgamento da revisão cri­
minal ; e também o réo que, em ação da mesma natureza, haja sofrido 
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prisão e tenha sido afinal absolvido ou não pronunciado, u m a vez 

que a sentença de absolvição ou de não pronuncia, reconheça expli­

citamente a existência de prejuízo notável e o direito á indenização; 

III — outra, para atender ás despesas do patronato de egressos 

das prisões e liberados condicionaes; 

IV — a ultima, para subvencionar o patronato de menores. 

§ 4.° — E ' de aceitação obrigatória e será desempenhada gra­
tuitamente a função de membro do Conselho Penitenciário. 

Pr. Omisso. 
Cons. Omissa. 

Art. 389 — Fica revogada a Consolidação das Leis Penaes, 
aprovada e adotada pelo decr. n. 22.213, de 1932. 

Art. 390 — Este Código entrará em vigor a 1.° de Janeiro 
de 1939. 

S. Paulo, 11 de Agosto de 1938. 

ALCÂNTARA MACHADO 

GRATIAS DEO 
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"O pegor officio que ha no mundo he 
ser author de novidades, que muitas vezes, 
por alguns respeitos, não contentam a muitos 
homens, porque a cousa que se faz para con­
tentar a muitos, he a que descontenta a mui­
tos" — (DIOGO DE COUTO — Soldado Pratico 

— MDCCXC). 

"E' mérito d'un libro il dar Ia volontá di 
sapere piú di quello che esso insegna" — (A. 
MANZONI — Opp. Varie, I, 487). 

"Like ali other law, international Law 
rest, in the last instance, upon an ethical 
basis" — (AXEL MÕLLER — International 

Law, p. 55). 
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O ESTUDO MODERNO DO DIREITO INTERNACIONAL 

"I suppose that methods have to vary always 

with the teacher, and that no teacher can employ 

the methods of others"- (Prof. Hudson) (1) 

Limitam-se, geralmente, os professores de Direito Internacional 
a ensinar princípios consagrados e a defender os interesses dos po­
derosos; não concorrendo em nada para o progresso do ramo do Di­

reito que ensinam. O mestre honesto e conciencioso deve criticar o 

Direito Internacional existente, obrigar o aluno a refletir sobre seus 

princípios fundamentais. 

A conflagração européia transfor­
m o u a psicologia dos povos. E' neces­
sário hoje, no mundo de após guerra, 
submeter todos os princípios a uma 
crítica objetiva, reconstruir as ciências 

sociais, e portanto o Direito Internacional. Este variou, transfor­
mou-se radicalmente, e não sabemos mesmo quais as leis em vigor, 
os seus princípios estão obsoletos, surgiram nova doutrinas e as­
pirações. 

Numerosas são as dificuldades no 
ensino do Direito Internacional. Como 
veremos no decorrer do nosso curso, a 
noção de "soberania" transformou-se 
radicalmente. Não sabemos que impor­
tância ligar á organização internacional, 

á Sociedade das Nações. Quanto ás "leis da guerra", verificou-se 

que é impossível levá-las a sério. 

(1) Proceedings of the Fourth Conference of Teachers of Inter­
nacional Law and related subjects — (Oct. 10-17-929). 

(2) V. RODRIGO O C T A V I O — A Renovação do Direito Internacio­
nal — 1928. 

TRANSFORMAÇÃO 
DO DIREITO IN­
TERNACIONAL (2) 

DIFICULDADES 
NO ENSINO DO 
DIREITO INTER­

NACIONAL 
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Além do mais, si, no século XIX, 
a nota dominante entre os internacio-
nalistas era o "pessimismo", após a 
grande guerra aumentaram extraordi­
nariamente as "condições desfavorá­
veis" para o desenvolvimento do Direi­
to das Gentes. E m primeiro lugar, ha 

a "desconfiança geral" em relação aos princípios de u m Direito 

desrespeitado sistematicamente, cujos princípios se mostraram inca­

pazes de contribuir para evitar-se a guerra ou mesmo para abrandar 

as práticas bélicas. E m segundo lugar, houve a desilusão tremen­

da da "Sociedade das Nações" Esta não conseguiu a universaliza­

ção desejável, ficando fora de seus quadros a América do Norte, 

désmoralizando-se a instituição completamente nos últimos tempos, 

tornando-se mesmo motivo de mofa. 

No entretanto, nos últimos anos, 
começou-se a encarar a solução dos pro­
blemas mundiais com optimismo e con­
fiança. Aumentou ultimamente, de ma­

neira extraordinária, o interesse pelo estudo do Direito Internacional. 
Basta lembrar que, na Inglaterra e nos Estados Unidos, dobrou o nú­

mero de professores e alunos, e, do mesmo modo, reduplicaram as 
instituições usando o Direito das Gentes, amplificando-se o material 
para o seu estudo. Publicam-se atualmente numerosas revistas e 
jornais sobre o Direito das Gentes, e os diários tratam carinhosamen­
te das questões em que estão em jogo os interesses da comunhão 
internacional. 

E m 1929, existiam, na América do Norte, 91 cursos de Direito 
Internacional, para os alunos de altos estudos; 20 dados nas Facul­
dades de Direito, 71 nas "gratuated schools". (3) 

Na grande República, o Direito Internacional é estudado com 

muito carinho. Basta lembrar que, de 1914 até 1932, os professores 

da matéria se reuniram em 5 conferências tendo em vista a melhor 
maneira de ensinar o Direito das Gentes, e que a Universidade de 

Michigan consagra cursos especiais á Metodologia e á Pedagogia em 
Direito Internacional. 

(3) Proceedings of the Fourth Conference of Teachers of In­
ternational Law, pag. 239. 

CONDIÇÕES 
DESFAVORÁVEIS 
PARA O DESEN­
VOLVIMENTO DO 
DIREITO INTER­

NACIONAL 

CONDIÇÕES FAVO­
RÁVEIS 
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Os estudos de Seminário, conforme ensina J O H N B. W H I T T O N , 
professor de Direito Internacional da Universidade de Prince-
ton, (4) são feitos com muito cuidado. 

Dedicam-se principalmente os seminários ás investigações, aos 
estudos aprofundados. 

TENDÊNCIAS D O 
DIREITO INTER­

NACIONAL 

As tendências do Direito Interna­
cional são hoje optimistas, dominando 
o desejo de "acabar com a guerra", or-
ganizando-se a "Justiça Internacional" 
Para isso aproveitam-se os juristas dos 

ensinamentos das outras ciências sociais — Geografia, Política 
Mundial, Finanças, Direito Financeiro Internacional, etc. E' ho-
diernamente fato consumado a "internacionalização de todas as 

ciências 

C O M O ENSINAR O 
DIREITO INTERNA­

CIONAL 

Disse muito bem o Prof. H U D S O N 

que os métodos de ensino devem variar 
de professor a professor. Acrescenta­

rei que necessariamente os métodos têm 
que diversificar de país a país. 

N A ÁUSTRIA 
Ensina VERDROSS que, na Áustria, 

existem o "Seminário" e o "Prosemi-
nário". Este, o Proseminário, é mais 

simples e modesto nos seus fins, pois trata unicamente de aperfeiçoar 
os conhecimentos do aluno. O estudo do Seminário é muito mais 
sério e aprofundado 

No Seminário ha a discussão e crítica de "Publicações Científi­
cas" e de "Casos Internacionais" Além disso, a produção de "tra­
balhos originais" Por meio dele, trata-se de inculcar o "Espirito 
Cientifico" sobre assuntos concretos. O seminário significa uma 
nova orientação que F I C H T E caracterizou dizendo que sua finalida­
de "era formar" o espírito cientifico. Assim diz o artigo 1.° do es­
tatuto que rege o seminário jurídico de Berlim: 

"O seminário jurídico tem por fim iniciar os estudantes no tra­
balho científico pessoal por meio de exercícios exegéticos, históri­
cos e dogmáticos, e prepará-los para investigações científicas ori­
ginais". 

(4) Revue de Droit International, 1933, t. 12, VII ano, num. 
4, out. nov. dez. 
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Na Áustria, os estudos de seminário não deram resultado, devido 
á falta de professores e de material, acrescendo que os alunos, dis­
traídos pelas necessidades da vida, não podem se dedicar conve­
nientemente aos estudos minuciosos è demorados, conforme o depoi­
mento de VERDROSS. Realmente é de notar que u m seminário não 
deve comportar mais de 20 alunos. O de B O R C H A R D é de 10 a 12. 

O SEMINÁRIO D E 
KIEL 

Para os estudos aprofundados de 
Seminário, faz-se mister professores su­
ficientes, material escolar adequado, e 
alunos dedicados e rigorosamente sele­

cionados. Só assim se conseguem os resultados que S C H U C K I N G 
obteve, segundo informou á "Conferência de Professores" de Direito 
Internacional: 

" W e thus often discuss in our seminar at Kiel questions which 
carry us late into the night" (5). 

N A FRANÇA 
GILBERT GIDEL, na 4." Conferência 

dos Professores de Direito Internacio­
nal, explica a organização do ensino do 

Direito das Gentes na França. Lá existe a "Licence en Droit" 
correspondente ao bacharelado, obtida em 3 anos de estudos, e o 
Doutorado, em 2 anos adicionais. Na "licence en droit" o estudo 
do "Direito Internacional Privado é obrigatório e o do Direito 
Público Internacional, facultativo". No Doutorado, acontece o con­
trário. 

Na Faculdade de Direito de Paris, existem 4 cátedras de Direito 
Internacional: 3 de Direito Internacional Público, 1 de Direito In­
ternacional Privado. Ha mais 16 cadeiras de Direito das Gentes 
em cada uma das 16 faculdades oficiais da França. Aliado á Fa­
culdade de Direito existe o "Instituto de Altos Estudos Internacio­
nais", dedicado exclusivamente ao estudo do Direito Internacional. 

Na célebre ESCOLA LIVRE D E CIÊNCIAS POLÍTICAS, fundada 
em 1871, e mundialmente conhecida, estuda-se o DIREITO INTER­
NACIONAL em dois anos, na secção dedicada á Diplomacia. Como 
é sabido, esta escola prepara para várias carreiras. E' tão notável 
que serviu de modelo á Escola de Ciências Políticas, fundada em 
Berlim. 

(5) Proceedings of the Fourth Conference of Teachers of Inter­
national Law and related subjects. (Held at Briarcliff Lodge, N e w 
York, October 10-17-1929. Washington-Carnegie Endowment for In­
ternational Peace, 1930). 
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M É T O D O S D E 
ENSINO 

Os métodos adotados são em regra, 
segundo GIDEL, "conferências e interro­
gatórios", pelo professor e pelos assis­
tentes, e os Seminários. O fim principal 

destes, segundo GIDEL, é pôr o estudante em contacto com as fon­
tes, o material, e ensinar-lhe a estudar u m assunto cientificamente. 

N A AMÉRICA D O 
N O R T E 

Não podemos deixar de nos referir 
aos estudos de Seminário na grande 
república americana. Lá dedicam-se os 
estudiosos do Direito Internacional ás 

investigações metódicas tendentes a aumentar os limites dos conhe­
cimentos humanos. Como muito bem salienta J O H N W H I T T O N (6) 
as perspectivas acerca do futuro dos estudos de Direito Internacional 
são, na America do Norte, de molde a encorajar. O interesse pelas 
investigações internacionais desenvolveu-se de uma maneira conside­
rável. Este se aproveitou da aliança íntima com o movimento em 
favor da cooperação internacional, para a redução dos armamentos 
e supressão da guerra. 

Conquanto numerosíssimos sejam os Institutos, Fundações, Con­
ferências, etc, consagrados ás questões internacionais (7), devemos 
salientar que os estudos aprofundados são muito mais importantes em 
matéria internacional na America do Norte do que em qualquer 
outro pais (8). 

CONCLUSÃO 
Vemos, pelo exposto, que o Direito 

Internacional deve ser ensinado como 
coroamento do curso jurídico. É esta 

a conclusão da 4.a Conferência de Professores de Direito Interna­
cional: "Instruction in International Law should be taken as late 
as possible, and only when a certain intellectual maturity and legal 
knowledge has been reached" (XV.a conclusão). 

E N T R E N Ó S 
Entre nós a lei Francisco Campos 

seguiu caminho diverso. Dividiu o cur­
so jurídico em "Bacharelado" e "Douto­

rado". "O curso de Bacharelado foi organizado atendendo-se a que 

(6) Revue de Droit International, 1933, t. 12, VII ano, n. 4, 
out. nov. e dez. 

(7) H A R L E Y , International Understanding: Agencies Educating 
for a N e w World, pag. 221 seg. 

(8) W R I G H T , Research in International Law since the War, p. 9. 
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ele se destina á finalidade de ordem puramente profissional, isto é, 
que o seu objetivo é a formação de práticos do Direito", diz o ex-
Ministro. E... colocou o Direito Internacional Privado no Dou­
torado . 

RODRIGO OCTAVIO, O insigne jurisconsulto pátrio, salienta a sur­
presa causada no Brasil pelo decreto do Governo Provisório, n. 19.852, 
de 11 de abril (9), suprimindo do curso ordinário nas Escolas de 
Direito a cadeira de Direito Internacional Privado, relegando o seu 
ensino para o curso facultativo e puramente ornamental de Douto­
rado. Felizmente a Faculdade de Direito de São Paulo, pelo Decreta 
Federal n.° 24.102, de 11 de abril de 1934, transferida pelo Governo 
da República ao Estado de São Paulo, e incorporada á sua Univer­
sidade, criada pelo Decreto n.° 6.283, de 25 de janeiro de 1934, ado­
tou, pelo decreto n.° 6.429, de 9 de maio de 1934, que aprova o seu 
regulamento, uma nova seriação de matérias. O Direito Interna­
cional Privado é ensinado hoje na 3.a Cadeira do 5.° ano do curso 
de Bacharelado, e o Direito Público Internacional, na 2." Cadeira 
do 2.° ano do curso de Doutorado. 

As minhas opiniões sobre a reforma 
de nosso ensino foram expostas no 
meu parecer "O Problema Universitá­
rio" (10). Quanto ao estudo do Direito 
Internacional Público deve ser feito no 
"Doutorado", evidentemente. Pretende­

mos neste nosso curso lecionar a matéria, de acordo com a lei, em 
duas aulas semanais, uma teórica e outra prática, de investigação me­
tódica, certo de que, como diz BERGANZA, O exercício é o que faz, 
em todas as artes, aos homens mestres (11). 

Nas aulas teóricas, daremos, este ano, uma síntese dos princípios 
fundamentais do Direito Internacional em tempo de paz. Nas nossas 
investigações de Seminário, procuraremos aumentar os conhecimen­
tos, e desenvolver o espirito crítico, buscando, em cooperação inte­
lectual estreita com os alunos, atingir a verdade, discutindo e elabo­
rando trabalhos originais. 

Estas investigações constituem o fim supremo da Universidade 
no seu sentido mais elevado. Já dizia FLEXNER, que a universidade 
deve abrigar e formar pensadores, experimentadores é inventores, 

(9) Dicionário de Direito Internacional Privado, 1933, pag. 369. 
(10) Revista da Faculdade de Direito — Vol. XXV. 
(11) Antiguedades de Espana — MDCCXIX, t. l.° p. 579, n. 

448. 

COMO DEVEMOS 
ENSINAR O DI­
REITO INTER­
NACIONAL? 
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professores e estudantes que, sem responsabilidade de aplicação prá­
tica, exploram os fenômenos sociais e procuram compreendê-los (12). 

Já vão longe os tempos em que os povos se queixavam das Uni­
versidades, e queriam que se fechasse a de Coimbra, por serem 
estudos prejudiciais ao Reyno, afim de que se evitassem letrados 
sobejos e os bacharéis excusados no Reyno, e tantas demandas in­
justas que eles sustentavam, por terem de que viver. (13). 

Não desconhecemos as dificuldades que fatalmente encontrare­
mos no curso de doutorado. U m dos maiores obstáculos será para 
nós a falta de material. Outro estorvo seria a escassez de tempo. 
Esta felizmente não é tão grande para nós. U m dos maiores erros 
das Universidades é esmagar professores e alunos capazes de inves­
tigações, sob o peso de horários forçados, o que constitue uma ver­
dadeira espoliação contra a sociedade, como salienta, com muita 
agudeza, O G G (14). 

O sistema de se obrigar u m notável professor a ler e corrigir 
milhares de provas escritas é inconcebível. Atualmente no nosso 
doutorado trabalharemos em cooperação, procurando mesmo, quando 
possível, recorrer a auxílio de outros especialistas em ramos dife­
rentes dos conhecimentos humanos. As Universidades estão mara­
vilhosamente adaptadas para estas investigações originais. Aponta­
remos o exemplo da "Harvard Research in International Law". 
Realmente, numerosos problemas de Direito Internacional exigem os 
esforços combinados de juristas, economistas, químicos, historia­
dores, etc. 

As nossas investigações terão fatalmente, de futuro, importância 
capital, concorrendo para a formação de professores competentes, 
para o esclarecimento da opinião pública, e para a formação de uma 
elite intelectual em nossa pátria. 

Já na escolha dos estudantes que seguem este curso, seleciona­
dos cuidadosamente, ha uma esperança e progresso intelectual. E' 
necessário, para seguir u m curso de Direito Internacional Público, 
u m preparo preliminar de Direito Interno, História e outros nume­
rosos conhecimentos aprofundados, além de maturidade mental. 

W H I T T O N salienta mesmo as vantagens dos estudos em país es­
trangeiro para os escolares de Direito Internacional, sobretudo para 
aqueles que o querem ensinar. Diz ele: "Estes estudos deveriam 
compreender, no mínimo, u m ano em uma Universidade estrangeira 

(12) Universities, American, English, German. 
(13) Padre Jozé Pereira Bayão, Portugal cuidadoso e lastima­

do, Lisboa, 1737, páginas 36 e 43. 
(14) Research in the Humanistic and Social Sciences. 
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dando cursos apropriados, por exemplo em uma das instituições 
admiráveis consagradas aos altos estudos internacionais, como os 
Institutos de Genebra, Hamburgo e Berlim. 

Se o aluno não dispõe de tempo tão importante, deveria ao 
menos seguir durante u m ou dois verões os cursos dados na "Aca­
demia de Direito Internacional de Haya" Isto já foi formalmente 
recomendado desde 1914 pela Associação Americana de Professores 
de Direito Internacional. 

Existem nos Estados Unidos numerosas bolsas destinadas a esse 
fim. Consideremos que, para aperfeiçoamento da inteligência e 
ajuda para a solução dos graves problemas que hoje dividem os 
Estados e ameaçam a própria sorte da civilização, é necessário que 
o especialista em Direito Internacional conheça, não só as conce­
pções jurídicas dos outros povos, mas também suas tradições, cos­
tumes, maneiras de vêr, e problemas de toda sorte, e u m tal conhe­
cimento é impossível sem viagens de estudos em países estrangeiros, 
e, mais ainda, sem neles se fazerem estadias mais ou menos 
longas (15). 

SUPERFICIALIDADE 
O Direito Internacional inspira-se 

nos precedentes históricos, e dai sua 
"superficialidade", pois estes são unica­

mente, em regra, a consagração da violência. Edificado por "juris­
tas e diplomatas"; sempre prontos a curvar a espinha diante dos 
poderosos e justificar os crimes dos triunfadores, distingue-se pelo 
seu "reacionismO" No nosso curso, exporemos uma "concepção 
popular, democrática", que contrapomos á concepção tradicional, 
"clássica, aristocrática e nacionalista", exposta, quasi sempre, nos 
cursos de "Direito Internacional Oficial" 

As bases do Direito Internacional são as mais frágeis que se pos­
sam imaginar* R A L S T O N (16), o grande jurista americano, que, em 
1922, fez para o "Direito Internacional Público" o mesmo trabalho de 
desentulho e reconstrução, que, em 1910, fez N O R M A N A N G E L para a 
"Economia Social Internacional" (17), salienta, em páginas vibran­
tes, o descrédito do próprio termo "Direito Internacional". Real­
mente, tal como é ensinado, esse pretenso Direito não tem nenhuma 

(15) Revue de Droit Internacional, 1933, VII ano, t. 12, n.° 4, 
out. nov. e dez., pag. 596. 

(16) Le Droit International de Ia Démocratie (trad. Henry 
Mar quis). 

(17) Ed. Lambert. 
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fixidez e os seus princípios são proclamados para serem infringidos 
e levados em zombaria pelos Estados, parecendo uma criação no 
papel. Ensina-se sobre cada uma das matérias explicadas o que 
sobre ela pensam GRÓCIO, H A L L O U O P P E N H E I M , LAFAYETTE O U EPITÁ-

CIO PESSOA, como se a opinião de u m homem pudesse ser o Direito. 
Demais, não esqueçamos que mesmo o conservador BONFILS-FAU-
CHILLE manda desconfiar dos publicistas, "testemunhas dos senti­
mentos e dos usos das nações civilizadas", na frase de Louis R E ­
N A U L T . 

Infelizmente os intelectuais, por via de regra, servem os inte­
resses dos poderosos, e traem a sua nobre missão (18). É a prosti­
tuição intelectual muito mais nociva e imensa que a prostituição fí­
sica, fulminada em frases candentes por B A R T H E L E M Y LE LIGT (19). 

A "Soberania" é o primeiro. De 
onde veiu o poder soberano? Quem o 
criou? E m virtude de que princípios 

se funda a soberania para negar a existência atual ou potencial de 
um poder superior ao seu? Como puderam os juristas acreditar em 
uma soberania ilimitada, em u m Estado "todo-poderoso", acima de 
toda a lei moral? 

"As leis da guerra" — eis outra farça. Não temos leis contra 
a guerra, e sim leis sobre ela. Não deveríamos legislar contra o 
assassinato e o roubo, mas sim, regulá-los. 

__ Desde os seus primórdios, o Direito 
REACIONISMO Internacional foi obra dos diplomatas. 

Vivendo na atmosfera das cortes ai 
aprenderam que seus senhores não podiam cometer injustiça. En­
quanto inauguravam o Direito das Gentes, suportavam: 

(18) "Jamás ni en parte alguna se ha enganado tanto de buena 
o de mala fe — como en matérias políticas; jamás ni en parte algu­
na se han desejado llevar los hombres tanto por Ias apariencias, 
como en derecho político y aun en ei "derecho internacional"; 
jamás ni en parte alguna se han dicho tantas mentiras, hablado y 
escrito tanto sobre cálculos equivocados, como en esta esfera; jamás 
ni en parte alguna se ha jugado tanto con Ias apariencias, se ha des­
lumbrado tanto, se ha representado tanta comedia, como aqui". 
(Luís GU M P L O V I C Z — Derecho Político Filosófico — p. 77 — 78). 

(19) Contre Ia Guerre Nouvelle. 

DOGMAS 
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"La force du pouvoir temporel. 
L'attribut de Ia dignité souveraine et de Ia majesté. 

f Dont naissent Ia crainte et le respect qu'on a des róis" 

Não existe nenhuma potência intermediária entre o rei, o un­
gido do senhor, e a própria divindade. Por uma conseqüência na­
tural esta idéia foi aplicada ao Estado (20). 

O "Estado onipotente" e a "Sociedade das Nações", gigantescas 
imposturas, são secundadas pelo "clericalismo" os "grupos políticos 
e econômicos", a "imprensa venal e os intelectuais", a serviço do 
poder. Na escola, os professores ensinam a mocidade a reverenciar 
as instituições existentes, os dogmas respeitáveis, preparam a juven­
tude para a escravidão. 

DEMOCRATIZAÇÃO 

D O DIREITO 
INTERNACIONAL 

O Progresso do Direito Internacio­
nal depende do aperfeiçoamento da 
alma humana. 

É preciso portanto esclarecer o 
espirito dos povos, das modernas gera­

ções, até agora instruídas de mentiras, formar uma mentalidade 
nova, livre de preconceitos, capaz de criar um Direito Internacional 
Democrático; justo, porque será útil: quanto mais nos aproximamos 
das formas superiores da sociedade, o que é moralmente bom coin­
cide, cada vez mais, com o que é praticamente útil. 

N O Ç Ã O D O DIREITO 
INTERNACIONAL 

1 — LAFAYETTE — I, pag. 1 (§ 

D-
2 — CLOV» — I, pag. 18. 

3 — ACCIOLI — I, pag. 3. 

4 — DIENA — pag. 3. 

5 — OPPBNHEIM — I, pag. 1. 

Devido ás divergências de escola, 
variam os autores no definir o direito 
Internacional. Ê o que salientava já o 
nosso eminente L A F A Y E T T E (21). 

Para aqueles que aceitam a teoria 
etática, segundo a qual só os Estados 
são pessoas de Direito Internacional, 

(20) RALSTON, — Le Droit Int. de Ia Démocratie. 
(21) Direito Internacional, I, pag. 2 — A obra de LAFAYETTE, 

que citaremos freqüentemente, é u m dos trabalhos mais notáveis so­
bre a matéria. Publicado o seu livro PRINCÍPIOS D E DIREITO INTER­
NACIONAL, em 1902, declarou que fazia obra de direito positivo, ba­
seando-se nas fontes mais autorizadas. Recorrendo repetidamente 
aos autores dos outros povos não desprezaremos os nacionais, fugin­
do ao mau vêzo de só reputar bom o que é escrito em língua es­
tranha ... "Achaque fatal, e que só se pega nos portuguezes, deses-
timarem o próprio, por avaliar o peregrino" (FR. A N T Ô N I O D K 
S A N T A MARIA, Orbe seraphico, Lisboa — MDCCLXI). 
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6 — BONFILS-FAUCHIIXE — I, 

P«g. 4. 
7 — DAVIS — pag. 2. 

8 — AXEL MOLLER — pag. 1. 

9 — PRADIER-FODÉRÉ — pag. 2. 

10 — OLIVI — Diritto Int., pag. 

3. 
11 — GAMA LOBO — pag. 45, 

1865, (Lisboa). 
12 — CORDON E. SHERMAN — 

Rev. Amer. Dir. Int., .. 
1921, tm. 15, n.° 3, p-
473. 

13 — JEAN DEVAUX — Dir. Int., 

1935. 
14 — BRIERLT — The Law of 

Nations, § 1.°. 
15 — HATSCBKK — Cap. I, § 

1.°. 

pode ele ser definido: corpo de regras 
costumeiras e convencionais considera­
das legalmente obrigatórias pelos Esta­
dos civilizados, em suas relações reci­
procas. 

DEFINIÇÃO D E 
OP P E N H E I M 

É a definição de O P P E N H E I M , O 

saudoso professor da Universidade de 
Cambridge: "Law of nations or Inter-, 
national Law (droit des Gens, Volker-

recht) is the name for the body of costumary and conventional rales 
which are considered legally binding by civilised states in they 
intercourse with each other" (22). 

OUTRAS 
DEFINIÇÕES 

Nada mais sendo as definições or­
dinariamente que a análise do conteúdo 
de u m concepto, traduzindo uma atitude 
mental ou filosófica, não podem ser 

criticadas em si mesmas (23), como ensina SPIROPOULOS O preclaro 
professor da Universidade de Salônica. Este grande mestre, o 
técnico admirável de Direito Internacional, salienta o absurdo 
das críticas ás construções jurídicas, que dependem quanto a seu 
conteúdo da descrição do observador, e que são conceptos a priori, 
e, portanto, perfeitamente arbitrários. Esse subjectivismo é supe­
rado, na prática, pelo axioma jurídico fundamental: a expressão da 

convicção que sempre que em matéria jurídica se recorre a um 
concepto, é o que foi reconhecido pela opinião dominante que se 

deve adotar. E existe realmente arraigada na humanidade a idéia 
de que se deve seguir sempre a opinião da maioria — principio 
objectivo majoritário. 

(22) International Law — vol. I, pag. 1. 
(23) M A R T I N E Z P A Z — Filosofia dei derecho, p. 47. 
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PALAVRAS D E SPI-
ROPOULOS 

Resumindo suas opiniões sobre o 
assunto, diz SPIROPOULOS: "Conquanto 

toda a construção jurídica, do ponto de 

vista estrictamente abstracto, seja tão 
exata quanto qualquer outra, ha, entre as diferentes construções 
imagináveis, uma construção privilegiada no sentido de ter por si a 
opinião dominante. 

Esta diferença puramente exterior nos fornece o "princípio 
objectivo" permitindo superar o subjectivismo absoluto em matéria 
de construções jurídicas. Este princípio da opinião jurídica é o 
principio que permite que nos entendamos no domínio das cons­
truções jurídicas, e sem o qual a ciência do Direito não poderia 
existir. É ainda este principio que nos dá a comum medida de 
apreciação do valor das soluções no domínio da aplicação do 

Direito (24). 

DEFINIÇÃO D E 
GRÓCIO 

obliganti accepit" (De 
— § 14). 

Feitas estas observações, lem­
braremos a definição de H U G O GRÓCIO: 

" .. est jus gentium quod gentium 
omnium aut multaram voluntate vim 

Jure Belli ac Pacis — Lib. I., cap., I 

DEFINIÇÃO D E 
DAVIS 

"International Law or as it is so-
metimes called, the "Law of Nations", 
may therefore be defined as that body of 
rales and limitations which sovereign 

States, of the civilized world agree to observe in their intercourse 
and relations with each other" (25). 

POLITIS 
Completamente diversa da defini­

ção de O P P E N H E I M é a de POLITIS que diz 

que o Direito Internacional regula rela­
ções de homens pertencentes a grupos políticos diferentes (26). 
Para ele o homem é pessoa de Direito Internacional, opinião que não 
podemos aceitar. 

(24) SPIROPOULOS — Droit Intern. p. 20. 
(25) International Law, pag. 2. 
(26) Novas tendências do Direito Internacional, p. 45 — Le 

problème des limitations de Ia souveraineté. Cours A. D. I. Haye, t. 
6, 1925 — I p. 7. 



— 517 — 

DEFINIÇÃO DE U M 
NOTÁVEL INTER-

NACIONALISTA 
BRASILEIRO 

HILDERRANDO ACCIOLY no seu recen-

tissimo trabalho "TRATADO DE DI­
REITO INTERNACIONAL PÚBLICO" 
(1933) (27) diz que o Direito Interna­
cional Público pode ser definido como 
sendo o conjunto de regras ou princí­

pios destinados a regular os direitos e deveres internacionais dos 
Estados, ou outros organismos análogos, dotados de tais direitos 
e deveres e dos indivíduos (I, p. 4). 

A DOUTRINA ETA-
TICA 

Para nós Direito Internacional é o 
que regula as relações dos Estados en­
tre si, como diz CLOVIS BEVILÁQUA (28). 

Direito Internacional é o conjunto de 
normas jurídicas estabelecidas por mútuo consentimento dos Esta­
dos para regular suas relações reciprocas (29). Os Estados são, 
como veremos, as únicas pessoas internacionais. O Direito Interna­
cional regula as relações recíprocas dos Estados com os outros 
Estados que com eles co-existem na comunhão internacional. 

Somente as regras reguladoras das relações dos Estados entre si 
é que são de Direito Internacional (30). 

OPINIÃO 
CONTRARIA 

Muitos salientam, além de POLITIS, O 
crescimento da posição do indivíduo no 
plano internacional e argumentam viva-

_ _ mente para provar que não só os Esta­
dos são pessoas internacionais. Veja-se: SPIROPOULOS — L'individu 
et le Droit International (Cours-Haya, t. 30); A. MANDELSTANS — 

R. D. Int., (La Pradelle 1930); JEAN DEVAUX — Quelques réflexions 
sur les problèaies essentiels de Ia qualité de sujet de Dr. Int. (extrait 
des Mélanges Patxot, Barcelone, 1931, pag. 99). 

DEFINIÇÃO DE 
DIENA 

Não podemos deixar de nos referir 
á definição de DIENA: "El conjunto de 
normas que determinam los derechos y 
deberes recíprocos de los Estados y de 

los entes que formam parte de communidad jurídica internacio­

nal" (31). 

(27) Direito Internacional — t. I., p. 18, § 2.°, n. 1. 
(28) Direito Internacional — t. I, p. 18, § 2°, n. 1. 
(29) NIEMEYER — D. Int. p. 16. 

(30) AXEL MÕLLER — p. 1, 3. 

(31) Der. Intern. Pub. p. 4. 
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Acha D I E N A que, além dos Estados, seria grave erro excluir a 
possibilidade de que em diversas condições históricas também outros 
entes, além dos Estados, possam reputar-se sujeitos de Direito Inter­
nacional. Acrescenta que os principais sujeitos deste Direito são os 
Estados e que se ocupará das relações entre estes, objecto do seu 
trabalho. Ora, parece-me, ninguém nega a possibilidade de outros 
entes se tornarem, em diversas condições históricas, sujeitos de Di­
reito Internacional, o que se contesta é que o Direito Internacional 
atualmente regule outras relações que não as que se estabelecem 
entre os Estados. 

O Direito Internacional pode transformar-se, transformar-se-á 
fatalmente, e são precisamente as perspectivas de suas futuras trans­
formações que tornam, ainda mais, empolgante e difícil o seu estudo. 

1 A expressão "Direito Internacional" 
SINONíMIA é recente. Entre os romanos chama-se 

1 - PRADIEH-FODÊRÉ - i, pag. jus fetiale (32). Chamou-se depois "Jus 

2 — ACCIOLI — pag. 3 (noia i). Gentium", expressão dúbia, e que dava 
3 - ouv. - pag. 4. | m g a r a c o n f u s õ e s (33). 

Foi B E N T H A M (sec. XVIII) quem 
primeiro usou da expressão "Direito Internacional", B E N T H A M in­
ventou o termo "Direito Internacional" (International Law), em 1790. 

Na edição de 1823, de seu livro "Morais and Legislation (V. II, 
pag. 262), diz: "Quanto á expressão internacional teve suas raízes 
na lingua deste trabalho, ou das primeiras obras da tradução em 
francez de D U M O N T (Lawrence S. Wheaton, p. 114)". 

N Y S (34) explica que essas expressões são sinônimas, mas que 
alguns autores tentaram distingui-las. Para eles, o Direito das Gen­
tes ensinaria a regra que deveria ser observada, o Direito Interna­
cional, a regra observada na realidade (DENIS C. H E R O N ) . 

Mas essa distinção não foi adotada, como ensinou JEAN D E V A U X , 
em sua recentissima obra sobre a matéria (1935). 

E' bom advertir que as expressões Direito Internacional e Direito 
das Gentes são sinônimas (LAFAYETTE, p. 2, DESPAGNET, p. 41, B O N -

FILS-FAUCHILLE, p. 5, n. 3). 

M A R C E L M O Y E , Ò insigne professor de MONTPELLIER, denomina o 

seu trabalho — Droit des Gens Moderne. No Brasil, como ensina 
CLOVIS BEVILÁQUA, tem-se usado indistintamente das duas expres­
sões. O decreto de 25 de novembro de 1826, que nomeou o Comen-

(32) FUSINATO — Dei íeziale e dei diritto feziale. 
(33) G O N D O N E. S H E R M A N — Jus Gentium and International 

Law-American Journal. 
(34) Droit Int. p. 61. 
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dador BLANCARDI plenipotenciário para o CONGRESSO D O PA­
NAMÁ', falou de princípios luminosos do Direito das Gentes e Públi­
co Universal. 

A lei de 11 de agosto de 1827, criando os cursos jurídicos, em 
São Paulo e Olinda, instituiu uma cadeira de Direito Natural Público, 
análise da Constituição do Império, Direito das Gentes e Diplomacia 
Essas palavras se reproduzem nos estatutos aprovados pelo decreto 
de 7 de novembro de 1831. Segundo os estatutos de 1854 (decreto 
n.° 1.386, de 28 de abril) na l.a cadeira do 2.° ano das Faculdades 
de Direito devia ensinar-se, além de outras matérias, o Direito das 
Gentes. O decreto de 19 de abril de 1879 falou em Direito das Gen­
tes e da mesma denominação se serve o decreto n.° 1.232-F, de 2 de 
janeiro de 1891. A lei n.° 314, de 30 de outubro de 1895, o Código 
do Ensino e o dec. 11.530 usam da expressão Direito Internacional. 
O decreto 16.782-A, de 13 de janeiro de 1926, fala em Direito Público 
Internacional. Atualmente, modificou-se a seriação de matérias do 
curso jurídico, e o Direito Público Internacional é ensinado não no 
3.° ano do curso do Bacharelado, e o Direito Privado Internacional 
no 2.° ano, 2." secção do Curso de Doutorado (decreto 19.852, de 11 
de abril de 1931), como determinava a reforma Francisco Campos, 
mas sim no 2.° ano do Doutorado, tendo o Direito Privado Interna­
cional passado a ser lecionado no 5.° ano do curso de Bacharelado. 

O Direito Internacional é Universal, 
Geral ou Particular. Não nos referi­

mos á divisão em natural e positivo. O 
Direito Natural não existe. U m belo 
resumo de influência do chamado Di­

reito Natural na constituição do Direito 
das Gentes vem no § 2.° do trabalho de 
BRIERLY (The Law of Nation). V A T T E L 

referia-se ao necessário e voluntário (L. II.0, cap. 12). 

A parte das regras costumeiras e convencionais, consideradas 

legalmente obrigatórias, respeitadas em todos os países civilizados 
sem excepção, eis o que se denomina Direito Internacional Univer­
sal. Exemplo: O Direito de Legação. A parte dessas regras obri­
gatórias para u m grande número de Estados, incluindo potências, 
constitue o Direito Internacional Geral, que tende a tornar-se Uni­
versal (35). Exemplo: O Pacto da Sociedade das Nações. 

1 -
2 -
3 -

4 -
5 -
6 -

7 -
8 -

DIVISÃO 
- OPPENHEIM — I, 

- ACCIOLI — pag. 5 

— BONFILS-FAUCHILLE 

pag. 21. 
- LISZT — pag. 17. 

- DIENA — pag. 30. 

- PRADIER-FODÉRÉ — 

50. 
- OLIVI — § 3, pag. 

- AXEL MOLLER I, 

§ 1. 

— I, 

I, pag. 

5. 
pag. 70. 

(35) V. VERDROSS — Cours, 30, pag. 297. 
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A parte dessas regras, finalmente, obrigatórias somente para 
dois ou mais Estados, é o que se chama Direito Internacional Parti­
cular (36). E' essa a divisão da matéria adotada por O P P E N N E I M . 

B O U R Q U I N (37) divide o Direito Internacional em comum e par­
ticular. Refere-se também ás regras particulares que se apresen­
tam como regionais, que não aspiram a se tornar gerais, mas sim 
se superpõem ou suprem o Direito Comum. Ha, entretanto, regras 
particulares que procuram universalizar-se, como o pacto Briand-
Kellog. 

O Direito Internacional pode dividir-se, segundo alguns (38), 
em Direito Internacional em tempo de paz e Direito Internacional 
em tempo de guerra. O Direito Internacional da guerra determina 
os direitos e deveres dos Estados beligerantes e dos neutros, que 
existem pelo fato,de se encontrarem dois ou mais Estados em situa­
ção de guerra. O Direito Internacional da paz regula as relações 
de ordem pacífica quer tenham lugar em tempo de paz ou de guerra. 

Efetivamente, como observa o sábio internacionalista DIENA, a 
guerra não suprime a aplicabilidade das normas de Direito Inter­
nacional de paz nas relações entre os Estados que não se encontram 
entre si em situação de hostilidade, e mesmo entre os Estados beli­
gerantes, algumas dessas normas podem ser aplicadas durante o cur­
so da guerra, contanto que não tenham nenhuma conexão com as 
relações de ordem bélica (39). 

Outros não admitem esta divisão da matéria. Afirmam que a 
guerra já não é uma instituição jurídica, e sendo hoje u m ato uni­
versalmente condenado, a divisão não pode permanecer. 

Esta divisão foi formulada por GRÓCIO e aceita por numerosos 
escritores que se lhe seguiram (40). 

Atualmente as relações de proporção entre os dois direitos va­
riaram. A princípio o Direito Internacional em tempo de guerra é 
que era importante, e o Direito Internacional da Paz não ocupava 
tanto a atenção dos escritores. Hoje, ao contrário, vê-se o Direito 
da Paz aumentar cada vez mais de importância e estensão, tornar-se 
o sistema normal das relações entre os Estados (41). 

(36) Alguns não consideram o D. I. Particular como sendo D. 
I. (Cf. H E R S H E Y , p. 1). 

(37) Cours Ac. D. Int., La Haye, vol. 35, pag. 6 — Alguns se re­
ferem ao D. I. europeu, americano, asiático, africano e até australia­
no (BONFILS-FAUCHILLE — p. 34-7). 

(38) A. CAVAGLIERI — Cours — 26, pag. 315. 
(39) A X E L M Õ L L E R — I., p. 71. 

(40) OLIVI — p. 8. 

(41) A X E L M Õ L L E R — I, p. 70. 
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Os autores que negam a existência do Direito da guerra argu­
mentam que ela é um estado de anarquia entre Estados, uma rela­
ção de violência, impossível de ser regulada pelo Direito, que a 
guerra é incompatível com ele. Essa doutrina não está de acordo 
com a realidade. Conquanto seja desejável se acabar com a guerra, 
ela é, no momento atual, uma triste realidade regulada pelo Direito 
Internacional, uma instituição perfeitamente legal, em virtude da 
vontade dos Estados, como se deduz dos costumes e das convenções 
internacionais (42). Dividem, ainda, os autores o Direito Interna­
cional ora em material e formal, ora em declarativo e perceptivo, 
etc. (AXEL MÕLLER — I, p. 71). 

OBJEÇÕES CONTRA 
A EXISTÊNCIA DO 
DIREITO INTERNA­

CIONAL 

1 — BRAZ ARRUDA — Revista 

da Faculdade, v. 21, pag. 
637. 

2 — OPPENHEIM — I, pag. 3. 

3 — ACCIOLI — pag. 23. 

4 — BONFILS-FAUCHILLE — I, 

pag. 16. 
5 — NYS — I, pag. 133. 
6 — PRADIER-FODÉRÉ — I, pag. 

26. 
7 — OLIVI — § 4.°, pag. 9. 

8 — PÉRITCH NIEMETER — Zeit-

schrift für Int. Recht. 
1931. 

9 — AXEL MÕLLER — I, pag 

66. 
10 — JEAN DEVAUX — Dir. Int., 

pag. 3 e segts. 

Muitos autores têm negado a exis­
tência do Direito Internacional ou, pelo 
menos, a sua autoridade efetiva. Diver­
sas objeções têm sido feitas contra a 
sua existência, sendo as seguintes as 
mais importantes: falta de uma lei in­
ternacional, de Tribunal Internacional 
e força encarregada de o fazer respei­
tar. Essas objeções não procedem como 
demonstrei longamente no meu trabalho 
"CONCILIA-SE A EXISTÊNCIA D O DI­
REITO INERNACIONAL COM A FALTA 
DA COAÇÃO?" (43). 

A PRIMEIRA OB­
JEÇÃO 

A' primeira objeção responde-se 
com BONFILS, CRUCHAGA e outros, que 

não é a mesma coisa lei e Direito. 
Pôde não existir uma lei, e existir um 

Direito Internacional. A lei nada mais é do que a tradução ou 
transcrição do Direito, é o Direito preexistente que adquire uma 
forma oficial. Todos os Códigos nasceram depois do funcionamen­
to de regras de Direito. Poderá ser mais débil o Direito que não é 

(42) Revista da Faculdade — Vol. 21, 1913, p. 637. 
(43) Revista da Faculdade — vol. 21, 1913, p. 637. 
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consagrado oficialmente em lei, mas não quer isto dizer que não 
exista, não tenha autoridade efetiva, como observa PHILLIMORE. 
Não será tão perfeito, tão claro, tão preciso como o Direito Interno, 
e isso reconhecem SAVIGNY (1814), LAFAYETTE e outros (44), mas é 
um verdadeiro Direito. Dentro da comunhão nacional, dizem os 
negadores do Direito das Gentes, os costumes com o tempo chegam 
a ser consagrados em lei, ha uma autoridade que promulga os Códi­
gos: mas, quem legisla, quem dá forma aos costumes na sociedade 
dos Estados? 

Realmente, o DIREITO INTERNACIONAL é, na sua maior parte, 

costumeiro (45), mas, ao lado dele, no sec. XIX, surge o DIREITO 
DAS GENTES CONVENCIONAL, com uma importância extraordiná­
ria. Demais, dentro em pouco, os Estados organizados terão como 
órgãos da SOCIEDADE MUNDIAL os poderes legislativo, executivo 

e judiciário (46). 

Por enquanto, os Estados não têm nenhum poder uns sobre os 
outros, sendo o DIREITO INTERNACIONAL um direito entre os Es­

tados (between) e não sobre os Estados (above). Os Estados sub­
metem-se ás regras do Direito Internacional pelo consentimento 

comum. 

SEGUNDA OBJEÇÃO 
Por não haver Tribunal não se se­

gue que não haja Direito. Demais ha 
TRIBUNAIS INTERNACIONAIS. Lem­

bremos somente o TRIBUNAL PERMANENTE DE JUSTIÇA INTER­
NACIONAL, criado em virtude do Pacto da Liga das Nações (art. 
14). Além disso, como salienta LAFAYETTE (I, § 14), não é caracte­
rístico do Direito Positivo que ele emane de um poder superior; 
nem tão pouco é uma necessidade para que ele se considere tal a 
existência de um poder organizado para aplicá-lo e torná-lo efetivo. 

(44) Esse capitulo de SAVIGNY — Traité de Droit Romain, trad. 
de Ch. Ghenoux (1855), é muito interessante. Salienta o grande ju-
risconsulto que o Direito Internacional baseia-se em uma comunhão 
de idéias, fundada em relação de origem ou relações religiosas. Dai 
o Direito Internacional que se formou entre as nações cristãs da Eu­
ropa, o antigo Jus feciale dos romanos. SAVIGNY nega contudo que 
o Direito Internacional seja um Direito Positivo. LAFAYETTE, pelo 
contrário, o considera, mais justamente, como tal (I, § 14). 

(45) LAFAYETTE — VI — (pag. anterior). 

(46) V. VERDROSS — Cours 30, pags. 309 e segts. 
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IMPORTÂNCIA DAS 
OBJEÇÕES CONTRA 
A EXISTÊNCIA DO 
DIREITO INTERNA­

CIONAL 

Essas questões são somente teóri­
cas, pois a prática nunca se recusou a 
confessar a autoridade do Direito das 
Gentes. Na prática internacional, os. 
Estados sempre reconheceram a sua for­
ça, a obrigatoriedade de seus princí­
pios, expressa ou tacitamente (47). 

O governo inglês respondia, em 1763, ao governo prussiano: 
"O Direito das Gentes é fundado na justiça, na equidade, na conve­
niência e na razão das coisas e confirmado por prolongado uso"-

Veja-se também em FIORE (48) e MARTENS (49) a nota dirigida 
pela Rússia ás potências aliadas sobre as atrocidades praticadas 
pelos turcos na Sérvia. 

OS CONGRESSOS 
O Direito Internacional também 

foi sempre reconhecido como obrigató­
rio pelos congressos e conferências. Na 

dec. de Aix L A CHAPELLE (15 de Novembro de 1818) os contratan­
tes se obrigaram a nunca se separarem dos princípios do Direito das-
Gentes. 

Citaríamos ainda: O TRATADO DE PARIS DE 1856, e cele­
brado entre a França, os Estados Unidos e a Inglaterra, 18 de Maio 
de 1871 (Caso do Alabama), e o de 7 de Março de 1831, entre o 
Chile e os Estados Unidos. Entre outros, reconheceram a obriga­
toriedade do Direito Internacional o Congresso de Vienna (1814-
1815), de Paris (1856), as conferências de Londres e Washington 
(1871), os Congressos de Berlim (1878) e o Preâmbulo do Pacto da 

Liga das Nações (1919). 

AINDA MAIS 
Ainda mais, não só os Estados reco­

nhecem a obrigatoriedade dos princípios; 
do Direito Internacional, como ainda fa­

zem os seus Tribunais civis e criminais, os seus funcionários e os 
seus súditos respeitarem as suas regras (50). 

(47) LAFAYETTE — § 14; BYNKERSCHOEK F. L. — cap. 19;; 

SAVIGNY, I — cap. 2 § 11 — t. V. 

(48) T. 1.° — p. 138. 
(49) Recueil des Traités conclus par Ia Russie avec les Puis-

sances étrangéres, t. I, p. 178. 
(50) Mesmo nos Estados em que o D. I. não faẑ  parte do D. 

Interno, como na Dinamarca, os tribunais nacionais têm que inter­
pretar e aplicar tratados e outras regras de D. das Gentes. Daí a 
necessidade dos juizes conhecerem o D. I. que não pôde ser consi­
derado mera lei estrangeira (A. MÕLLER, p. 8 — STRUPP, I, p. 25). 
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Quando u m Estado viola os prin­
cípios do Direito das Gentes, a opinião 
pública mundial estigmatiza o seu pro­
cedimento, como se fosse violação de 
uma lei pura e simples. E sendo o Di­
reito Internacional baseado no consenti-

timento comum dos membros da comunhão internacional, vê-se que 
ele é u m direito obrigatório como qualquer outro. 

O DIREITO 
INTERNACIONAL E 
A OPINIÃO PÚBLICA 

MUNDIAL 

VIOLAÇÕES 
Os princípios de Direito Interna­

cional são violados freqüentemente (51), 
mas os Estados que os violam são os pri­

meiros a justificar o seu procedimento lançando mão das próprias 
regras do Direito das Gentes. Nunca se viu u m povo proclamar que 
violou concientemente as regras do Direito Internacional. Pelo con­
trário, procuram sempre os Estados que o violam, interpretá-lo, afir­
mando que se submeteram aos seus princípios. Demais, toda vio­
lação do Direito Internacional é fatal ao Estado que a pratica (52). 

SÍNTESE 
Resumindo: as objeções que, desde 

HOERES e PUFFENDORFF até AUSTIN, se 

fazem contra a existência do Direito In­
ternacional não resistem a um exame atento. Pouco importa que o 
Direito Internacional seja na sua maior parte costumeiro, pois nun­
ca existiu u m povo que tivesse unicamente direito escrito (PHIL-
LIMORE — O P P E N H E I M ) . 

Por não existir u m corpo de leis internacionais, por não haver 
Tribunal Internacional, não é que o Direito das Gentes deixaria de 
existir. Enquanto houver relações de Estado a Estado, haverá tam­
bém um Direito que as reja juridicamente. 

14. 

16, 

Numerosas são as doutrinas sobre 
o fundamento do Direito Internacional. 
Vejamos em primeiro lugar a doutrina 
da CONVICÇÃO JURÍDICA de K R A R H E e 

D U G U I T — vulgarizada por POLITIS. 

Para esta doutrina o Direito Interna­
cional existe por que os homens estão 
convencidos da sua existência e também 
da obrigatoriedade de suas normas. 
DUGUIT, na sua monumental obra, diz 

(51) LAFAYETTE, VII. 

(52) Já se afirmou que o sentimento da justiça é o órgão do 
Direito Internacional; a história seu tribunal e que a sorte pune 
.aquele que o viola (Cf. Heffter, 3). 

FUNDAMENTO 
1 — Columbia Law Review, 

XIX, (1919, pag. 429). 
2 — PRADEU-FOBÉBÉ — I, pag. 

67. 
3 — OPPENHEIM — I, pag. 

4 — ACCIOLI — pag. 6. 

5 — VEBDHOSS — Cours, t. 

pag. 288. 
6 — SPIROPOULOS — R. D 

III, (1929, pag. 119). 
7 — OLIVI — 2.°, pag. 4. 
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que uma norma é obrigatória quando em u m momento determinado 
é ela considerada tal. E' o mesmo que dizer que si neste grupo 
a norma é violada, é desrespeitada, pela maioria do povo, a massa 
dos espíritos acha que ela não é mais obrigatória, deixa de existir. 
A norma jurídica baseia-se, portanto, na opinião dominante. Con­
sulte-se a respeito o T R A T A D O D E DIREITO CONSTITUCIONAL, 
edição de 1921, pag. 65. Esta é a doutrina da convicção jurídica: 
quando o espírito público, a maioria do povo acha que uma regra é 
obrigatória esta torna-se uma norma jurídica. Três são, portanto, 
para DUGUIT, OS elementos da norma jurídica: 

1.°) convicção comum da obrigatoriedade da norma; 
2.°) convicção de que é necessário que esta norma exista para 

manutenção da ordem social; 
3.°) que seja conforme ao espírito público que esta norma 

seja sancionada. 

Quando existem estas três condições a norma é jurídica. 
D U G U I T faz aplicação da teoria ao Direito Internacional em seu tra­
tado: para que exista Direito Internacional é preciso que exista uma 
conciência internacional. 

Existe uma norma jurídica internacional quando a conciência 
internacional acha que esta regra de Direito deve ser respeitada, 
que é justo, que é vantajoso, que é necessário que a norma seja res­
peitada para manutenção da solidariedade internacional. 

Quando esta conciência jurídica existe, quando ha a convicção 
da existência de uma norma jurídica, quando existe a convicção 
arraigada de que esta norma deve ser respeitada, que é obrigatória, 
esta norma é de Direito Internacional (obra cit. p. 55) (53). 

" Muitos sustentam que o Direito In-
S E R Ã O DIREITO ternacional Público se funda no Direito 
N A T U R A L O FUN- Natural. Realmente quando se formou 

D A M E N T O ? Q Direito Internacional acreditavam 
__ muitos na existência de u m Direito Na­

tural. Mas quando se trata de saber o que seja Direito Natural ai 
começam as dúvidas, não se tendo conseguido até hoje conceituar 

esta miragem jurídica (54). 
Admitamos, por hipótese, que o Direito Natural seja uma parte 

determinada da moral, funde-se na moral. Perguntamos nós a ra-

(53) BRIERLY — Cours — 23, pags. 236 e segts. 
(54) O D. Natural não existe, já ensina G U M P L O W I C Z (Der Pp-

lit. Filos, p. 80). 
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zão da obrigatoriedade do Direito Natural e responderão os adeptos 

do Direito Internacional Natural que o fundamento último do Direi­
to Internacional é a moral. Mas, pergunto eu, qual o fundamento 
da moral? Talvez seja, em última análise, a teoria deles redutivel 
á convicção jurídica. 

A D O U T R I N A DA 
AUTO-LIMITAÇÃO 

Vejamos agora a célebre doutrina 
da auto-limitação de JELLINECK. Pare­
ce-nos que essa doutrina não é moder­
na. Vem do Direito Romano. Por ela 

o Estado soberano não pode estar limitado pelo Direito. Não tem 
nenhum poder acima de si. Se a soberania é um poder ilimitado, 
incontrastavel de querer, o Estado não pode estar sujeito a nenhu­
ma lei, não tem limites na sua ação. Esta é a primeira parte da 
doutrina de JELLINECK. Mas, o Estado que tem essa soberania ili­

mitada, pode auto-limitar-se e auto-limitando a sua soberania subme­
te-se voluntariamente ás normas jurídicas. Assim, fica o Estado 
vinculado á norma jurídica. Perguntam críticos e filósofos, entre 
os quais NIPPOLD: por que é que o Estado se submete ao Direito 

que ele mesmo cria? Por que auto-limita o Estado os seus pode­
res? Responde NIPPOLD: O Estado tem a convicção de que deve se 
ligar a uma norma, de que deve se submeter ao princípio que cria, 

ao Direito que ele próprio criou. Em última análise, pois, chega­
mos á doutrina da convicção jurídica. Citemos palavras do próprio 
JELLINECK : 

"Toda tarefa da Filosofia do Direito concentra-se na questão 
de saber porque a vontade se deve considerar como ligada. Seja 
que se aceite a ordem divina, com a escola teológica, seja que se 
aceite a lei da natureza humana, com a escola naturalista, seja em-
fim que se considere o contrato, com a escola do Direito Natural, 
como fonte da ordem jurídica, sempre trata-se de explicar este 

enigmático fenômeno psicológico que consiste em saber-se a vontade 
suscetível de ser obrigada a sentir-se obrigada na realidade. Quando 
KANT queria fechar a discussão sobre o motivo da força obrigatória 
dos Tratados pela afirmação, que declara a obrigação contratual 
como sendo um imperativo categórico, tocou na verdade, pois a úl­
tima base psicológica de uma obrigação não pode se encontrar senão 
no fato de se ter diretamente conciência de se ser obrigado. O 
pretendido imperativo categórico não indica senão o fato de uma 
análise psicológica ulterior da conciência de uma obrigação não ser 

possível" 
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Ora, quando JELLINECK diz que o Estado auto-limita a sua so­
berania, e se submete ao principio por ele mesmo criado, é porque 
está convencido de que deve se submeter ao direito que ele mesmo 
criou. 

Os autores da teoria da auto-limitação distinguem entre u m fun­
damento formal, ou jurídico, e u m fundamento filosófico sociológico 
do Direito das Gentes. Quando falam de uma vontade ligando-se a 
si própria, querem simplesmente dizer que se está ligado á vontade 
uma vez manifestada (fundamento formal). Por que? Porque a 
vontade se sente ligada (fundamento material). Chegamos pois á 
doutrina da convicção jurídica. 

WENZEL diz que o Direito é sem­
pre direito do Estado, que o Estado é 

que criou o Direito, e que o Direito 
Internacional obriga, em virtude do Di­

reito Interno. E' a doutrina da delegação. Toda norma de Direito 

Internacional está subordinada a uma norma de Direito Interno. E* 

o sistema do império, da primazia do Direito Interno. O Direito In­
ternacional nada mais é do que uma ramificação do Direito Interno, 

na ordem internacional, sua obrigatoriedade deriva do Direito In­

terno. Assim se u m chefe do executivo de u m Estado celebra u m 

tratado internacional é porque tem poderes pelo Direito Interno. 

Esse tratado obriga ao Estado, em virtude do poder que tinha o che­
fe do executivo para obrigar o seu Estado. O Direito Internacional 

existe porque foi criado pelo Estado, e como todo Direito é Direito 
do Estado, o Direito Internacional obriga em virtude do Direito do 

Estado. As normas do Direito Internacional são uma delegação de 

normas do Direito Interno. O Direito Internacional nada mais é, 

portanto, que u m prolongamento do Direito Interno na ordem inter*-

nacional. 

Existe ainda uma outra doutrina sobre o fundamento do Direito 

das Gentes, a da vontade comum, de TRIEPEL. Não existe para este 
autor uma vontade de Estado, mas sim uma vontade comum dos Es­

tados. U m grande número de Estados resolve se submeter a certas 
normas, e estas se tornam obrigatórias. Os Estados se submetem a 

esta vontade comum, aos princípios criados por eles, porque têm a 
conciência, porque têm a convicção de que devem se submeter a 
estes princípios criados pela vontade comum. Eis-nos novamente 
chegados á doutrina da CONVICÇÃO JURÍDICA. 

O U T R A S 
DOUTRINAS 
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A REGRA FUNDA­
MENTAL SUPREMA 
FUNDAMENTO DO 
DIREITO INTER­

NACIONAL 

KELSEN, O Einstein do Direito, diz 

que toda norma jurídica deriva de uma 

norma superior. Esta depende de uma 
outra norma, e se todas as normas ju­

rídicas dependem de outras normas su­

periores, podemos conceber o Direito 
como uma formidável pirâmide. Todo Direito depende, enfim, de 
uma norma última da qual todas as outras normas derivam: — é a 
norma suprema. Esta norma superior, esta norma suprema, esta 
norma última, da qual derivam todas as normas jurídicas, é denomi­
nada norma hipotética ou norma fundamental suprema. 

VERDROSS, seguindo a KELSHÍ. diz que esta norma fundamental 
suprema é a regra PACTA SUNT- SERVANDA. A esta teoria pode­

ríamos fazer varias objeções. O Direito das Coisas, por exemplo, 
não se baseia nessa regra PACTA SUNT SERVANDA. Diz muito 
bem DIENA que não se pôde fundamentar todo o Direito Internacio­
nal neste princípio, que se refere unicamente a uma de suas partes. 
Pode-se, realmente, discutir se tal princípio pode considerar-se como 
um axioma e nem mesmo é característico do Direito das Gentes, mas 
vale em geral, para a matéria de obrigações convencionais em qual­
quer ramo do Direito. 

Para VERDROSS toda a regra convencional supõe o princípio 
PACTA SUNT SERVANDA. Dai a pirâmide jurídica (Cours, XXX, 
290). E' o sistema unitário do Direito, tendo por base o Direito 
Internacional (id. p. 292). Além disso, para aqueles que sustentam 
que o costume não é um contrato tacitamente feito, entre Estados, 
também não se baseia o costume na famigerada regra PACTA SUNT 
SERVANDA. 

Que o Direito costumeiro é convenção tácita sustentaram GRÓCIO, 
Prol. § 3.°, RACHEL, De Jur. Nat. et Gent., BYNKERSHOVEK, TRIEPEL, 

ANZILOTTI, CAVAGLIERI; contra, estão VITORIA (De Indis), OPPENHEIM, 

WESTLAKE, VIRSCHER (Cours, 6-925, I, p. 361), FAUCHILLE, (I, pag. 

43) e G. BALLADORE PALLIERI (Riv. X-1928, pag. 338), o eminente pro­
fessor de Messina, que não exigem para a criação de uma regra 
universal adesão de todos os Estados. E é esta a teoria que está 
de acordo com a prática internacional. 

VERDROSS responde a essas objeções que elas são feitas porque 
nem todos compreendem a sua concepção. A concepção da regra 
PACTA SUNT SERVANDA é, para ele, original, diferente de todas 
as outras, portanto, aqueles que se baseiam na accepção vulgar da 
regra não têm razão. E' preciso para combatê-lo saber o que ele 
quer dizer... 
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E, depois, não explica convenientemente o conceito que tem 
desta famosissima regra — PACTA SUNT SERVANDA (55). 

FUNDAMENTO DO 

DIREITO INTERNA­

CIONAL 

WESTLAKB — Dir. Int. (trad. 

Lapradelle — 1924, 7, 9, 316). 

Nós respeitamos o Direito, os Es­
tados respeitam o Direito, porque estão 
convencidos de que ha utilidade e van­
tagem em respeitá-lo. Os Estados se 
submetem ao Direito, porque acham 
indispensável esta submissão ás normas 
jurídicas. E' perfeitamente inútil, pa­

rece-nos, perguntar porque nos submetemos ás normas jurídicas. 
Basta-nos verificar que ha certas normas obrigatórias ás quais esta­
mos convencidos de que nos devemos submeter. O Direito, explica 
OPPENHEIM, baseia-se no consentimento comum. Si o Direito é um 
corpo de regras para a conduta humana dentro de uma comunhão 
social, que por consentimento comum dessa comunhão pode ser san­
cionado por um poder superior, o consentimento comum é a base 
de toda a lei, o fundamento do Direito. 

CARACTERÍSTICOS 
DAS REGRAS OU 
NORMAS JURÍ­

DICAS 

As regras morais aplicam-se á con­
ciência, e á conciência unicamente. 
U m ato de caridade perderia todo o 
mérito se não fosse perfeitamente li­
vre. Ao contrário, uma regra jurídica 
carateriza-se por poder, em caso de ne­

cessidade, ser sancionada por uma força exterior. A sanção não é 
pois indispensável á existência do Direito, a coação não é portanto a 
sua característica. 

Vejamos a formação das leis. 

Pelo consentimento comum, na Inglaterra o Parlamento é com­
petente para legislar. Mas, por que tem força obrigatória uma lei 
emanada do Parlamento inglês? Porque, atrás dele, está o consenti-

(55) Os alemães como salienta SIMONS (Cours — Ac. Dr. Int. 
La Haye, XV, pg. 475), têm um pendor imoderado pelos sistemas, 
doença mental pouco conhecida na Inglaterra. Realmente, o racio-
nalismo é bom engenheiro, mas deve prevenir sua máquina com uma 
válvula de segurança para que o irracional possa escapar, ele que é 
a força motora das coisas humanas. De modo contrário o irracio­
nal torna-se um verdadeiro diabo e fará saltar todo o edifício filo­
sófico. Diz SIMONS que em sua luta contra a natureza das coisas os 
setários de KELSEN fazem lembrar os versos do poeta latino: NA-
TURAM EXPELLAS FURCA TAMEN USQUE RECURRET. 
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mento comum do povo inglês, expresso por meio do Direito não 
escrito. 

Daí poderemos concluir com OPPENHEIM: "Thus the very 
important fact comes to light that ali statute or written law is based 
on unwritteH- law in so far as the power of Parliament to make 
statute law is given to Parliament by unwritten law". E' pelo con­
sentimento comum do povo inglês que o Parlamento tem a faculda­
de de fazer leis, que podem ser sancionadas por um poder exterior. 
E ainda ao lado das leis feitas pelo Parlamento, existem, e, constan­
temente, dia a dia, crescem e aumentam, outras normas costumeiras 
ou não escritas, reconhecidas quotidianamente pelos Tribunais. 

O CONSENTIMEN­
TO COMUM 

Mas, que significa consentimento 
comum? Si significasse que todo e 

__ qualquer membro de uma sociedade de­
vesse dar esse consentimento comum a 

todo o momento, si significasse que, em qualquer momento, qualquer 
membro de uma comunhão social pudesse negar, ou tivesse de dar 
o seu consentimento para haver lei, esse consentimento comum 
nunca existiria. Os indivíduos, membros de uma sociedade, nascem 
nela, nela crescem, desenvolvem a sua atividade, e nela morrem 
dando lugar a outros. 

A sociedade, a comunhão social, conserva-se inalterada, con­
quanto uma mudança contínua se opere nos seus membros. 

O consentimento comum (common consent), significa, portanto, 
o consentimento, expresso ou tácito, de uma maioria tão esmagado­
ra, que os que dissentem desaparecem, por assim dizer, completa­
mente. Saber si ha, em determinado caso, consentimento comum é 
um fato de prática, e não de teoria. E' um caso de observação e 
apreciação, como a conhecida pergunta: quantos grãos fazem um 
monte? (56). 

As regras legais que passam dos antepassados aos descendentes 
com força obrigatória são leis somente enquanto estes, por consenti­
mento comum, as observam. 

Novas regras só se tornam normas jurídicas si conseguem o 
consentimento comum dos que compõem a sociedade em um dado 
momento (MAINE — Ancient Law — pag. 7). 

E' por isso que o costume está no começo de toda lei, escrita ou 
não escrita (57). 

(56) Kow many grains make a heap? 
(57) LAFAYETTE, § 5.°, pag. 8 (nota). 
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O que dissemos acerca da lei pura e simples, aplica-se ao Di­
reito Internacional. Contudo a comunhão pela qual é dado esse 
consentimento, não consiste em indivíduos, mas, sim, em Estados. 
Na sociedade dos indivíduos existe uma mudança constante nos seus 
membros, ao passo que na sociedade dos Estados essas mudanças 
são muito mais raras. De vez em quando, na Família das Nações, 
surge u m membro ou desaparece outro. 

Nela, os novos membros são recebidos simplesmente, por con­
sentimento expresso ou tácito dos Estados antigos. E' pois necessá­
rio estudar o que vem a ser esse consentimento comum na Família 
das Nações. 

As regras costumeiras do Direito 
Internacional apareceram por consenti­
mento comum dos Estados, que agiram 
de tal forma que o seu modo de proce­
der incluiu e significou adesão, ao me­
nos tácita, a elas. Por mais longe que 

estudemos a formação dos usos e a transformação deles em costu­
mes, ela se operou da maneira seguinte: — as relações dos Estados 
exigiam certas regras de proceder, usos singulares criaram-se entre 
eles, agindo os povos de u m mesmo modo, quando aparecia uma 
ocasião oportuna. 

No fim da Idade Média, desenvolvendo-se extraordinariamente o 
comércio, e aumentando as relações entre os povos, mais se tornou 
necessário o aparecimento de regras reguladoras dessas relações. 
Essas regras, tiradas de reflexões religiosas, morais, históricas e ra­
cionais, esses usos e costumes reguladores das relações entre os 
povos cristãos da Europa, formariam mais tarde o Direito das Gentes. 

Foi então que H U G O GRÓCIO reuniu, com o seu "DE JURE BELLI 

AC PACIS", todas as regras que então regiam as relações interna­
cionais, formando u m corpo sistemático, uma verdadeira consolida­
ção de costumes internacionais (58), e a sua obra era tão perfeita 
e se adaptava tão bem ás necessidades do momento que se tornou a 
base de todo o desenvolvimento posterior do Direito das Gentes. 

Mas, sem a convicção dos governos e da opinião publica dos Es­
tados civilizados de que essas regras deveriam ser legalmente obri­
gatórias, de u m lado; e, sem a pressão dos interesses dos Estados, 
de outro, o Direito Internacional nunca se formaria. No século 
XIX, verificando-se a obscuridade e a insuficiência dos usos e costu-

CONSENTIMENTO 
COMUM NA FA­

MÍLIA DAS 
NAÇÕES 

(58) LAFAYETTE, § 10 (leitura muito proveitosa). 
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mes, novas regras foram criadas por meio dos tratados. Assim as 
regras convencionais criaram-se ao lado das costumeiras. 

Novos Estados admitidos na Família das Nações aceitam as re­
gras nela em vigor. 

Não podem, contudo, aceitar umas, e outras não, salvo quando, 
como no caso da CONVENÇÃO DE GENEBRA, são obrigatórias uni­
camente para partes contratantes, ou para os Estados que a elas 
aderiram posteriormente. 

Também um Estado não pode declarar, num dado momento, que 
não se submete mais a uma regra de Direito Internacional. O corpo 
das regras que se aplicam na Família das Nações, só pode ser alte­
rado por consentimento comum, e não por declaração unilateral de 
um Estado (59). 

Isto aplica-se ás regras costumeiras e convencionais, e violaria 
evidentemente o Direito Internacional o poder signatário da Decla­
ração de Paris de 1856, que declarasse que deixava de ser parte nela. 
Mas é bom observar que isso não se dá quando um dos Estados se 
reserva o direito de denúncia. 

CONCLUSÃO 
Temos assim explicado o funda­

mento do Direito Internacional, e con­
cluído que este se baseia no consenti­

mento da maioria esmagadora dos Estados civilizados, ou, em últi­
ma análise, na convicção profunda que os Estados têm de que se 
devem submeter a essas normas jurídicas. Perguntar porque os Es­
tados estão convencidos de que o Direito Internacional é obrigató­
rio, investigar o motivo da obrigatoriedade das normas jurídicas, é 
questão que não interessa absolutamente. Existem certas normas, 
os Estados estão convencidos de que devem respeitá-las: é o 

bastante. 

DIREITO INTERNO 
E DIREITO INTER­

NACIONAL 
1 — OPPENHEIM — I, pag. 24. 

2 — ACCIOLI — pag. 15. 

3 — OLIVI — pag. 53. 

E' radical a diferença entre o Di­
reito Interno e o Direito Internacional. 
Quem melhor tratou da matéria foi o 
eminente TRIEPEL, no seu monumental 
trabalho sobre o assunto (60), e no seu 
curso na Academia de Direito Interna­
cional de Haya (1923). 

(59) R. ROXRURGH — Rev. Am. Der. Int. — 1920 — t. 14, ns. 

1 e 2, pag. 25 — La Sanción dei Der. Int. 
(60) Droit International e Droit Interne — par HENRI TRIK-

PEL — Trad. de R. Brünet — (1920); 
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Sintetizando os seus profundos e sábios ensinamentos e os do 
preclaro professor de Cambridge, O P P E N H E I M , diremos que o Direi­
to Internacional e o Direito Interno diferem: 

1.° — pelas suas fontes; 

2.° — pela sua própria substância; 

3.° — pelas relações que regulam. 

Pelas suas fontes, porque as do Direito Interno são os costumes 
que surgiram nos limites territoriais do Estado e as leis emanadas 
do seu Poder Legislativo, e as fontes do Direito Internacional são 
os costumes que surgiram das relações entre os Estados e os tratados 
celebrados pelos membros da Família das Nações. 

Pela sua própria substância, porque o Direito Interno é u m Di­
reito do soberano sobre os indivíduos e o Direito Internacional não 
é u m direito sobre os Estados, mas u m Direito entre Estados sobe­
ranos. 

Quanto ás relações reguladas, o Direito Interno regula as rela­
ções entre os indivíduos de u m Estado ou entre Estados, quando 
não atuam na qualidade de Estado (DIENA, 21) ou entre esses indiví­
duos e o Estado, e o Direito Internacional regula relações entre os 
Estados membros da comunhão internacional (segundo TRIEPEL O 
Estado está ligado pela vontade comum). 

a 

E' por isso que afirmamos que, sendo o Direito Internacional 
u m Direito entre os Estados, estes são as únicas pessoas internacio­
nais. Talvez a dissolução do Estado moderno ponha em seu lugar 
grandes grupos econômicos, e então teremos u m Direito Internacio­
nal completamente novo (61). 

O Direito Interno e o Direito Internacional são portanto siste­
mas jurídicos distintos. 

Atualmente a necessidade de preeminência do Direito Interna­
cional é quasi geralmente admitida (SÉFÉRIADÊS, V. 34, pag. 185, 
Cours, V. T. Arrêt, n. 7, Cour Just. Int.). 

Realmente, o Direito Interno está subordinado ao Internacional 
(DIENA-KELSEN), visto que este pôde exigir que o Estado adote cer­
tas normas (62). 

(61) Qui d sit futurum eras, fuge quaerere (HORACIO, Od. L. I. 
Od. 9-A. V. 13) "Les formes sociales et politiques de 1'avenir sont 
imprevisibles et 1'histoire ne saurait nons aider en aucune façon à 
en penetrer le mystére" (NITTI, Dem., I, p. 98) "Les penseurs les 
plus éclaires ne peuvent jamais prévoir les formees sociales de 1'ave­
nir" (id.). 

(62) VERDROSS — Cours — 50, p. 307. 
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Muitos Estados consideram o Direito Internacional como u m 
dos seus elementos. Assim a Constituição Alemã diz que as regras 
geralmente conhecidas do Direito das Gentes são consideradas como 
fazendo parte integrante do Direito do Império Alemão com força 
obrigatória (Constituição alemã, 11 de Agosto de 1919, art. 4.°). 

HILDERRANDO ACCIOLI, no seu tratado recente (1933), ensina que 
a tese da primazia do Direito Internacional pode ser aceita em outro 
sentido, diferente do conceito monista. Sem dúvida, nas relações 
entre o Direito Internacional e o Direito Interno a preeminência 
cabe ao primeiro. Isto, porém, não significa que os dois não girem 
em esferas distintas, o,u, conforme observa ANZILOTI, que o poder 
do Estado seja uma delegação do Direito Internacional. E a verda­
de é que, enquanto as normas deste só têm eficácia entre as pessoas 
da ordem internacional, as regras nacionais só são eficazes na 
ordem interna do Estado á qual pertencem. Por outro lado, as re­
lações regidas por u m são diferentes das relações regidas pelo outro. 

Dissemos já que, era vários países, o Direito Internacional, no 
todo ou em parte, é adotado pelo Direito Interno. 

Nos Estados Unidos da América, a Constituição Federal, no art. 
6.°, ai. 2.a, declara: "A presente Constituição, bem como as leis dos 
Estados Unidos que, em virtude dela, forem feitas, e todos os trata­
dos celebrados sob a autoridade dos Estados Unidos constituem a 
suprema lei do País" Além disto, a mesma Constituição, no art. 
l.°, secção 8.a, confere ao Congresso Americano a faculdade de defi­
nir e punir os delitos contra o Direito das Gentes. 

Na Alemanha, a Constituição do Reich, promulgada a 11 de 
Agosto de 1919, determina, no art. 4.°, que "as regras do Direito 
das Gentes, geralmente reconhecidas, serão consideradas como par­
te integrante do Direito do Estado (Reich Alemão)" 

Na Áustria, a Constituição Federal, de 1920, dispõe, no art. 9.°, 
"as regras geralmente reconhecidas do Direito das Gentes valem 
como parte integrante do Direito Federal". 

As constituições nacionais da Argentina e da Venezuela contêm 
disposições mais ou menos semelhantes a essas (63). 

Esta teoria dualista, defendida por 
A T A Q U E S A' DOU- TRIEPEL, O P P E N H E I M e ANZILOTI, foi 

TRINA DUALISTA atacada rudemente por DUGUIT, K R A B B E 
,_™ ._ _.._. ^ K E L S E N , três juristas de fama mun­

dial. Vejamos a opinião de K E L S E N : E' impossível afirmar que 
dois sistemas jurídicos têm validade u m ao lado de outro. E' pre-

(63) HILDEBRANDO ACCIOLY — Tratado de Direito Internacional 
Público, tomo I, p. 16. 
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ciso pois admitir a unidade lógica do Direito Interno e do Direito 
Internacional — teoria monista. A teoria dualista pretende que os 
dois direitos se opõem pela diferença de vontade de suas fontes. 
Mas é metodicamente inadmissível derivar o Direito de uma vontade 
humana. 

Operar do conceito de vontade, é operar de um conceito socio­
lógico, ou psicológico, e não de um conceito jurídico. Introduzin­
do este conceito no domínio da ciência jurídica, comete-se um crime 
de sincretismo de método. O próprio direito é vontade. Não é 
uma vontade humana que cria o Direito. A ciência jurídica não é 
como a sociologia uma ciência que se ocupa do sêr, mas uma ciência 
do dever. E' uma ciência normativa, refere-se só a normas. Ora, 
a validade de uma norma depende sempre de uma outra norma de 
que provém. Devemos pois imaginar todo o sistema jurídico como 
uma gigantesca pirâmide, cuja ponta seja uma norma suprema, cha­
mada norma originária. Como esta norma não pode ter uma norma 
superior, e como a validade de uma norma deve depender de outra 
norma, a norma originária é uma norma hipotética. 

Assim, ha unidade de sistema, pois todas as normas dependem 
de uma norma originária. Não pode, portanto, haver contradição 
entre o Direito Internacional e o Interno. 

Já explicámos esta doutrina (64). Para outros, como VERDROSS, 
o Direito Internacional funda-se na regra PACTA SUNT SERVANDA, 
regra hipotética, pois é uma ficção; objetiva, pois é independente 
da vontade daqueles a quem se dirige (65). 

O positivista ANZILOTI aceita a norma fundamental afastando-
se da tradição da escola positiva. 

1 Pensam muitos que na Inglaterra 
A DOUTRINA AN- e n o s Estados Unidos o Direito Inter-
GLO-AMERICANA nacional é parte integrante do Direito 

.„„„ „___„__ Nacional (International Law is a part 

of the law of land). Ora esta regra não vem em HALLECK W H E A -
TON, W A L K E R e Twiss e é condenada por OPPENHEIM (66). 

A explicação da frase é simples. A maioria dos internaciona-
listas ingleses e jurisconsultos do século XVII e XVIII considerava o 

(64) Veja-se o magnífico trabalho de BENJAMIN AKZIN L'Êco-
le Autrichienne et le fondament du Droit de Gens, (Revue de Dr. Int. 
1927, t. 1, p. 342). 

(65) VERDROSS — Cours, t. 16, pag. 280. 
(66) I, pag. 26 e 7. Ver contudo BONFILS-FAUCHILLE, I, p. 

50-3. 
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Direito Internacional ramo do Direito Natural. Ora sendo assim, a 
razão, a natureza, são as fontes comuns de ambos os Direitos. U m a 
contradição entre os dois é impossível; dessa forma, é a natureza 
que decidirá a favor de u m ou de outro. 

Eis a quintessência da antiga doutrina inglesa, segundo TRIEPEL. 
Resulta que o Direito Internacional Público, em toda a sua estensão 
(in its full extent) é uma parte do Direito Interno, e ainda a lei 
interna que incorpora nela as regras do Direito Internacional não 
cria u m novo Direito, mas tem u m vajor declarativo unicamente; 
enfim, em caso de desacordo, prefere-se o Internacional, pois é o 

Direito Natural. 

O Direito Internacional não é por 
si próprio Direito inglês. Pode ser 
aceito ou adotado (adopted). Para 
tornar-se Direito inglês, é preciso a 

fonte do Direito Interno (Processo Keyn, Cap. do Franconia — 
"Territorial Waters Jurisdiction Act" — 1878). 

E' preciso notar ainda, com TRIEPEL, que a doutrina tradicional 
é mais respeitada nos Estados Unidos (art. 6 — Const.). Mas os 
tribunais americanos exigem para que u m tratado tenha força obri­
gatória uma proclamação formal dele pelo presidente. "La loi etati-
que est toute puissant. Mais comme le droit international régit des 
rapports entre des Etats et que le droit interne régit d'autres rap-
ports, Ia loi étatique ne peut pas sans transformation changer le 
droit international en droit interne" (TRIEPEL). 

Já dissemos que a base do Direito 
Internacional é o consentimento comum 
dos Estados membros da Família das 
Nações. Ora, este consentimento mani­
festa-se por dois modos unicamente: 
ou o Estado dá, tacitamente, o seu con­
sentimento, pelo costume; ou, o afirma, 
expressamente, pelos tratados (DAVIS). 
Logo duas são as fontes do Direito das 

Gentes: os costumes e os tratados. A opinião dos juristas (67), as 
decisões dos Tribunais Internacionais (68), a comitas gentium (co-
mity, convenance, courtoisie internationale) não são fontes do Di-

(67) O P P E N H E I M , I, § 19 e A. J. 1908 — ACCIQLI, ns. 37 e 38. 

(68) Id. 

DOUTRINA INGLE­
SA A T U A L 

F O N T E S D O DIREI­
T O INTERNACIO­

N A L 
1 — LAFAYETTE ,— I, pag. 5, 

§ 3.°. 
2 — ACCIOLI — pag. 19. 

3 — OPPENHEIM — I, pag. 19 

4 — AXEL MÕLLER — I, pag. 

57. 
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reito Internacional, são apenas fatores que influem no seu desenvol­
vimento (69). 

As decisões judiciárias e a doutrina dos publicistas, como de­
creta o art. 38, 4.°, do estatuto da Corte de Justiça Internacional, 
são apenas meios auxiliares da determinação das regras jurídi­
cas (70). 

As opiniões dadas pela Cêrte Permanente de Justiça Internacio­
nal também não são fontes do Direito Internacional. 

Atua a Corte nesse caso como uma autoridade científica. Isso 
não significa que as opiniões da Corte não tenham grande importân­
cia para a interpretação das normas internacionais. 

Muito teríamos a dizer sobre essas duas fontes do Direito In­
ternacional. E m primeiro lugar, observemos que o costume (71) é 
o habito de agir, claro, continuo, e com a convicção de ser ele uma 
norma obrigatória do Direito Internacional (72). 

No uso não existe ainda esta convicção da obrigatoriedade da 
norma. Quando se transforma o uso em costume, é questão de 
fato (73). 

A manifestação de uma certa con­
duta pressupõe já a existência de uma 
convicção jurídica correspondente. O 
costume é um puro modo de manifesta­
ção de Direito. O costume, como obser­

va DIENA, não se origina só da ação dos governos, mas também de 
atos de pessoas que exercem o poder judiciário ou legislativo (DIE­
NA, pag. 14), isto é, órgãos do Estado, sejam de caracter administra­
tivo, legislativo ou judiciário e não de simples particulares (AXEL 
MÕLLER, pag. 43). 

Quando falamos em tratado (74), fonte do Direito Internacional 
referimo-nos aos tratados leis (75) tendentes a criar uma regra de 
Direito objetivo: Tratados normativos e não tratados contratos 
(DIENA — KELSEN). 

(69) V. VERDROSS — Cours, 30, p. 305 e 6. 
(70) SÉFÉRIADÊS — Cours, 34, pag. 310 — Accioli, n. 39. 
(71) LAFAYETTE, § 5 — AXEL MÕLLER, I, p. 61. 

(72) OPPENHEIM, I, § 17 — ACCIOLI, p. 20, n. 33. 

(73) OPPENHEIM, I, § 17. 

(74) LAFAYETTE, § 6.°, — OPPENHEIM, I, § 18 — AXEL MÕLLER, 

I, p. 59. 
(75) Law making treaties — " as either stipulate new ru-

les for future international conduct or confirme, define, or abolish 
existing costumary or conventional rules" (Oppenheim, I, § 18). 

SERÁ' O COSTUME 
U M TRATADO 

TÁCITO? 
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O tratado normativo distingue-se do tratado contrato pelo con­
teúdo. E m caso de contradição entre as normas jurídicas que deri­
vam de tratado e usos e costumes, prevalecem as mais recentes 
(DIENA, 16). 

Podem, pois, os tratados e os costumes abrogar-se reciproca­

mente (76). 

Observemos contudo que o art. 38, I e II do estatuto da CORTE 
P E R M A N E N T E D E JUSTIÇA INTERNACIONAL não é contra essa 

doutrina: estabelece apenas gradação. Essa gradação não significa 
mudança nas relações tradicionais entre o direito convencional e o 
costumeiro, mas sim serve para declarar que a lei especial prevale­

ce sobre a geral (77). 

E' de notar-se quanto aos princípios gerais de Direito que estes 
já fazem parte do Direito das Gentes, antes de serem aplicados pela 

Corte, pois esta não os cria (Contra ANZILOTTI; Corso, 3.a ed., pags. 
64 e 107). 

Os tratados só obrigam ás partes contratantes ou ás nações que 
lhes prestam adesão (78). Contudo por eles manifesta-se a con­

ciência jurídica das nações que os celebram. 

Pode-se dai concluir que o Direito que se forma com os trata­
dos tem a sua fonte ou raiz nos usos e costumes (79). E' porisso 
que os tratados concorrem para a formação do Direito Internacio­
nal, mesmo que já não estejam em vigor (80). 

(76) CAVAGLIERI, pag. 73 — VERDROSS, Cours 30, pag. 303. 

(77) VERDROSS — Cours 30, p. 304 — Spiropoulos. 
(78) O P P E N H E I M , I, § 18. 

(79) E mesmo como observa O P P E N H E I M , I, § 18, o poder do 
tratado deriva do costume, que é a fonte original do Direito das Gen­
tes (I, § 18): "But it must be emphasised that, whereas custom is 
the original source of International Law, treaties are a source the 
power of which derives from custom. For the fact that treaties 
canstipulate rules of international conduct at ali is based on the 
customary rule of the Law of Nations, that treaties are binding upon 
the contracting parties". (v. t., id. § 493). Sobre a importância do 
costume fala JUGLARIS NICIENSES (Juglaris — Elog. Venetiis — 
M D C L X X X — salientando que o costume segue até a outra vida: até 
no inferno caça Orion, enfurece-se Ajax e se impacienta Agamenon 
(Eneida) — vivo peregrinava José e quis que peregrinassem, depois 
de morto, seus ossos (Gen. 50 v. 24) e até em Deus se converteu o 
costume em natureza. (80) LAFAYETTE, § 6, p. 12 (nota 6). 
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DOMÍNIO DO DI­
REITO INTER­

NACIONAL 
FONTES 

1 — LAFAYETTE — § 13. 

2 — ULLMAN — § 10. 

3 — VERDROSS -~ Cours 30, pag. 

313 e segs. 
4 — LAWRENCE — pag. 3. 

5 — AXEL MÕLLER — pag. 4. 

para os quais é obrigatório' 

"Dominion of the law of Nations 
is the name given to the área within 

International Law is applicable that is, 

those States between which Internatio­
nal Law finds validity" (OPPENHEIM, 

I, § 26). Ou, em vernáculo, "Domínio 

do Direito Internacional é o nome dado 
á área dentro da qual o Direito das 
Gentes é aplicável, isto é, os Estados 

DUAS DOUTRINAS 
"Dizem uns que se estende o do­

mínio do Direito Internacional a toda a 
humanidade (BLUNTSCHLI, FIORE) : ou­

tros afirmam que se aplica unicamente aos povos cristãos (MAR-
TENS). 

FALSIDADE 
DESSAS 

DOUTRINAS 

São opiniões extremas e errôneas. 
Dizer que se estende a todos os Esta­
dos sem excessão é absurdo, porque 
nem todos compreendem os princípios 
da moral internacional. 

O Direito Internacional formou-se na Europa entre Estados cuja 
civilização foi criada e desenvolvida pela aplicação dos preceitos do 

cristianismo (81). Até princípios do século passado vigorava só 
entre as nações da Europa e as colônias européias da America (82). 

Só se pôde aplicar, portanto, o Direito Internacional ás relações 

de todos os Estados que atingiram a um certo grau de civilização 

idêntica. Não se aplica, portanto, aos povos bárbaros (DIENA, 28). 

Afirmar ser ele aplicável unicamente aos Estados cristãos da 

Europa e da América, é desconhecer a sua história: o Japão e a 
Turquia, por exemplo, fazem parte da Família das Nações. A 

Turquia entrou para a Família das Nações pelo Tratado de Paris 

(30 de Março de 1856, art. 70). E' de notar que até o Tratado de 

(81) BONFILS-FAUCHILLE, pag. 28, n. 41. 

(82) O Direito Internacional é na origem um produto da civi­
lização cristã (it is in its origin essentially a product of christian 
civilisation) — OPPENHEIM, I, § 1.° e 26 — VERDROSS, Cours, Hap. 
30, p. 318. 
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Kutchuck kainardji (1774), a Porta não celebrava com as nações 
cristãs Tratados de Paz, mas sim somente tréguas (83). 

TEORIA VERDA­
DEIRA 

O Direito Internacional aplica-se 
aos povos cristãos e aos que, não sendo 
cristãos, se submetem, expressa ou taci-
tamente, aos seus princípios, baseados 

na moral cristã. O Japão entrou para a Família das Nações, por­
que adotou a civilização ocidental, fundada na moral cristã (84), 
os princípios do Direito das Gentes europeu, formulados de acordo 
com a moral de GRÓCIO, O pai do Direito Internacional, que era cris­
tão e aplicava ás relações internacionais os princípios da moral 
cristã, que se tornou a moral internacional. O Domínio do Direito 

Internacional é portanto o seguinte: 

1) Estados civilizados da Europa da América (cristãos); 
2) Estados não cristãos que se submetem expressa ou tacita-

mente aos princípios do Direito Internacional, como a 
China, o Japão e a Turquia. 

Ha ainda Estados de posição duvidosa, como a Pérsia, o Sião, 
etc. Estes, só parcialmente fazem parte da Família das Nações. 
Contudo, devem ser tratados com humanidade, o que nem sempre 
acontece (85). Para exemplo do procedimento dos povos cristãos 
em relação aos Estados mais fracos, basta que lembremos o que foi 
a ocupação das Índias pelos ingleses ou o procedimento das tropas 
européias na China. Diz NITTI: "Quando os exércitos de ocupa­
ção europeus foram á China, após a revolta dos boxers, os instintos 
de rapina se revelaram subitamente, e os povos civilizados e demo-

(83) B U T L E R and M A C O R Y — Dev. p. 20 — Teoricamente o.is-

lamismo está sempre em guerra com os não crentes. Francisco I 
foi certamente u m benemérito celebrando o tratado de Belgrado 
(1535). 

(84) Referindo-se ao Japão diz NITTI: "Ce grand pays a 
acompli Ia transformation économique Ia plus rapide dont rhistoíre 
de Ia civilisation humaine garde le souvenir: tout en conservant une 
grande partie de ses traditions et de ses príncipes d'ordre religieux 
et moral, il a adopté les méthodes de production de 1'Europe et de 
rAmérique, il est devenu une grande puissanse, il a vaincu Ia Chi-
ne et Ia Russie et il a pris une part importante à Ia Guerre euro-
péenne" (Dem. II, p. 309). 

(85) O P P E N H E I M , I, § 29 — LAFAYETTE, introdução — E' di­

fícil conceber-se hoje Estados fora inteiramente da Família das Na­
ções. Talvez possam ser exemplos o BUTAN, o N E P A L e o THIBET. 
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cráticos rivalizaram no roubo e nas violências mais cruéis. Os che­
fes dos Hunos nunca jamais falaram a linguagem estúpida e feroz de 
Guilherme II. (Dem. II, pag. 176). E' ainda o grande escritor 
italiano que diz, no maior livro do século: "L'Histoire de Ia coloni-
sation européenne au cours du dernier siècle n'est qu'une suite 
d'horreurs et de crimes..." (Dém. II, pg. 312). 

DELAISI sintetizou a história colonial como uma série de crimes 
e rapinas baseando-se em documentos oficiais e em boletins das mis­
sões (Bulletin des Missions des Benédictins belges, 1929, 30/31), que 
nos revelam os tráficos imorais dos povos civilizados que chegaram 
a adotar o trabalho forçado dos indígenas. Esses princípios de 
moral internacional hoje são obrigações legais para os Estados civi­
lizados (86). 

CODIFICAÇÃO DO 
DIREITO INTER­

NACIONAL 
1 — OPPENHEIM — I, pag. 37. 

2 — ULLMAN — § 11. 

3 — ALVAREZ — La Codifica-

tion du Droit Int. (1912). 

Ha dois métodos para a codificação 
do Direito Internacional. O primeiro 
é o daqueles que querem reunir u m 
grande número de convenções sem 
nenhum liame entre si para que estas 
convenções constituam futuramente a 
base para codificação do Direito Inter­
nacional. Querem os escritores que se­

guem esta corrente, que o Direito Internacional seja codificado 
paulatinamente. Outros escritores desejam codificar o Direito das 

Gentes de uma só vez, que se organize de u m jato u m Código de 
Direito Internacional. 

Para eles, devem ser reunidas de uma só vez e em um só mo­
mento, as regras de Direito Internacional em u m conjunto sistemá­
tico, em u m Código. O primeiro sistema foi adotado pela Sociedade 
das Nações, e pelo Instituto de Direito Internacional, como diremos 
mais tarde. O segundo método, isto é, o daqueles que desejam fazer 
u m Código de uma só vez, reunir em u m conjunto sistemático todas 
as regras de Direito Internacional, foi adotado pelos Estados ame­
ricanos, a princípio, na 2.a e 3.a Conferências Pan-Americanas (Mé­

xico, 1901, e Rio de Janeiro, 1907). 

E m 1912 foi apresentado u m projeto de Código de Direito In­
ternacional Público e outro de Direito Internacional Privado. O 

(86) Não confundimos D. e Moral internacional: apenas afir­
mamos que o Direito baseia-se, funda-se na Moral. As obrigações 
morais podem tornar-se legais. (V. K R A U S , La Mor ale Int. — Cours, 
1927, I, p. 389; e A X E L M Õ L L E R , I, § 23 ns. 5 e 6). 
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projeto de Código de Direito Internacional Público, apresentado em 
1912 pelo Governo Brasileiro na Conferência do Rio de Janeiro, foi 
redigido pelo grande jurisconsulto pátrio Dr. EPITACIO PESSOA. Mais 
tarde tiveram os Estados americanos de mudar de orientação devi­
do ás idéias de A L E X A N D R E ALVAREZ, u m dos mais ilustres juriscon-
súltos do mundo. Dizia que u m Código deve consistir em u m con­

junto de acêrdos concernentes, não a todas as matérias do Direito 
Internacional, mas, unicamente, a certas partes do Direito, principal­
mente levando-se em conta as tendências do Direito Internacional 
Americano. 

Para ALEXANDRE ALVAREZ, não se deveria fazer um Código de 

Direito Internacional completo, de uma só vez, mas dever-se-ia ir co­
dificando paulatinamente as diversas matérias de Direito das Gen­
tes. E' u m Código progressivo, mas neste Código progressivamente 
feito deve-se reservar uma grande parte ao Direito Internacional 
Americano, cuja existência é proclamada por A L E X A N D R E ALVAREZ. 

Foi esta a idéia que triunfou no projeto do Instituto Americano 
de Direito Internacional e no projeto da Comissão de Juristas no Rio 

de Janeiro em 1927, e, finalmente, na 6.a Conferência Pan-Ameri-
cana. 

Si as idéias de ALEXANDRE ALVAREZ triunfaram quanto ao Direi­

to Internacional Público, não triunfaram quanto ao Direito Interna­
cional Privado, permanecendo, nesta matéria, a orientação primitiva 
dos Estados americanos. Assim a Conferência de Havana adotou 
u m projeto do grande jurisconsulto cubano BUSTAMANTE. 

A Sexta Conferência Internacional 
Americana, realizada em 1929, em Ha­
vana, República de Cuba, por ato de-
28 de Fevereiro, aceitou, com algumas 

modificações, e reservas de certas delegações, o projeto apresentado 
pelo sábio jurisconsulto cubano A N T Ô N I O S A N C H E Z D E B U S T A M A N T E 

ao Congresso de Jurisconsultos Americanos reunidos no Rio de Ja­
neiro. 

Esta convenção mereceu, entre nós, a aprovação do Congresso* 
Nacional (decreto n. 5.647, de 8 de janeiro de 1929), tendo sido pu­

blicada pelo decreto n. 18.946, de 22 de outubro do mesmo ano, o-
qual mandou executar e cumpri-las tão inteiramente como se con­
tém nos seus textos. 

O CÓDIGO BUSTA­
M A N T E 



— 543 — 

URRUTIA (87) e BENTO DE FARIA (88) salientam que a caracterís­

tica da Convenção de Havana consiste em que nela se quiz princi­
palmente confirmar e precisar certos Direitos do Estado em relação 
aos estrangeiros. 

São princípios correntes, geralmente consagrados pelos países 
contratantes, apenas reafirmados como regras uniformes para vigo­
rar harmonicamente entre eles, com o propósito de aproximá-los e 
proscrever antecipadamente o maior número de dúvidas de possí­
vel occorrência. 

CODIFICAÇÃO DO 
DIREITO INTER­

NACIONAL 
OLIVI — pag. 46. 

A falta de precisão das regras do 
Direito Internacional originou a ten­
dência para a sua codificação. Foi 
B E N T H A M O primeiro que teve a idéia 
de codificar o Direito das Gentes (século 
XVIII) (89). A segunda tentativa para 

codificar o Direito Internacional foi a da Convenção Francesa de 
1792. O projeto da Convenção Francesa (1795) é obra do abade 
GRÉOOIRE e pode ser visto em RIVIER, V. I, pg. 40. 

Em 1861, PETRUSCHEVEG publica o seu Código de Direito Inter­
nacional. Em 1872, aparece o célebre projeto de Dudley Field. Mas 
já em 1868, BLUNTSCHLI publicara o seu notável Código que teve um 
sucesso mundial e é um dos trabalhos mais acatados sobre a maté­
ria. E m 1889, surge FIORE com p seu Direito Internacional codifi­
cado. Podemos apontar ainda os trabalhos de DUPLESSIX, 1906, de 
INTERNOSCIA (1910), e finalmente EPITACIO PESSOA, em 1911, surge 

com o seu monumental CÓDIGO DE DIREITO INTERNACIONAL 
PÚBLICO. Além desses trabalhos, ha outros e ainda numerosas ten­
tativas parciais. 

Em 1873, fundou-se uma associação para reforma e a codificação 
do Direito das Gentes (Associação de Direito Internacional). Em 
1880, funda-se em S. Petersburgo uma associação análoga. U m dos 
escopos do Instituto do Direito Internacional, fundado em GAND, em 
1873, é a codificação do Direito Internacional, e idêntico fim é 
procurado pelo Instituto Americano de Direito Internacional, fun­
dado em Washington em 1912 (90). 

(87) Le Continent Américain et le Droit International, 
FRANCISCO JOSÉ URRUTIA, 1928; Cours 1928, vol. 22, pag. 206. 

(88) Da condição dos estrangeiros e o Código do Direito In­
ternacional Privado. 

(89) BENTHAM'S-WORKS, ed. Bowing, VIII, p. 537. 
(90) Maiores particularidades encontram-se em OPPENHEIM, 

I,p. 37. 
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Discutem os autores, e muito, sobre 
as vantagens e desvantagens da codifi­
cação do Direito Internacional. Essa 
controvérsia é ociosa: a tendência ho-
dierna é para a codificação (91). Ve­
jamos, pois, si é esta possível. Objetam, 

em primeiro lugar, que u m legislador universal, u m corpo legislativo 
para o mundo inteiro, implica uma organização central da Humani­
dade, o que é uma verdadeira utopia, uma quimera. Não vejo por­
que. Tudo tende para esta organização. H. G. W E L L S , na sua 
magnífica obra "FAILLITE D E LA DÉMOGRATIE", salienta que o 
homem cada vez se torna mais cidadão de u m mundo dividido ainda 
por pequenas pátrias. 

Ataca o grande escritor violentamente o conceito da soberania, 
e conclue que o único caminho para a paz universal é a FEDERA­
ÇÃO M U N D I A L (92). 

Esta organização não é uma utopia, a própria Liga das Nações 
quasi que compreende todos os Estados civilizados. A Liga das Na­
ções é u m exemplo vivo de que pode existir u m poder legislativo 
universal. Podemos dizer, ainda, que para codificar-se o Direito 
Internacional não é preciso esse legislador universal. Prova disto 
é que existe hoje o Direito Internacional Público Universal obriga­
tório para todos os Estados civilizados sem excessão, mesmo sem a 
existência deste legislador universal e único; e, si existe u m Direito 
Internacional universal, si varias partes do Direito Internacional 
Público são obrigatórias para o mundo inteiro, porque não podemos 
conceber que o que acontece para uma parte do Direito Internacional 
possa, também, acontecer para todo o Direito das Gentes? 

Existe o Direito Internacional Universal (93), submetem-se os 
Estados a certas normas uniformes, deliberações de órgãos interna­
cionais são respeitadas pelo mundo inteiro. Podemos, portanto, 
concluir que é possível a existência de u m legislador universal e que 

(91) history has given its verdict in favour of Codifica-
tion ( O P P E N H E I M , I, p. 9). 

(92) De modo idêntico pensa Peritch, (Zeitschrif für Int. Recht. 
1931) eminente professor de Belgrado. Acredita ele na paz eterna 
pela transformação do Direito Internacional em Direito Interno, 
construído o estado mundial único. Mas, infelizmente, estamos bem 
longe de tal desideratum. 

(93) LAFAYETTE. § 7.°, pag. 14. Refere-se aos T R A T A D O S 
UNIVERSAIS e diz: "Esta espécie de tratados dá testemunho de 
que, sobre certos assuntos, todas as nações podem chegar a acordos 
precisos e definidos" 

SERÁ' POSSÍVEL A 
CODIFICAÇÃO DO 
DIREITO INTER­

NACIONAL? 
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mesmo sem esse legislador não é absurda a codificação do Direito 
Internacional. Dizem mais que o Código Internacional só seria pos­
sível si fosse redigido em uma* língua universalmente adoptada, si o 
projeto fosse votado em bloco por todos os Estados, sem exceção. 

Essas condições, afirmam, são insuperáveis. Não concordamos. 
Achamos que, com o tempo, com boa vontade, se conseguirá suplan­
tar todas essas dificuldades. 

A existência de uma língua única, de uma língua universal, seria 
muito vantajosa para a fraternidade universal. Mas a inexistência 
dessa língua universal não é obstáculo á codificação do Direito In­
ternacional, pois existe o Direito Internacional Universal (94). 

E m segundo lugar, pode-se dizer que esta língua existe, pois o 
francês pode ser considerado verdadeiramente como a língua diplo­

mática (95). 

Sou favorabilissimo ás codificações 
parciais do Direito Internacional. Esta, 
como diz D I E N A (pag. 37), são indubi­
tavelmente mais fáceis, úteis e prá­
ticas (96). 

Não podemos deixar de nos referir 
á Associação Francisco Vitória, fundada 
na Espanha, em 14 de julho de 1926, 

para afirmar a existência de uma escola espanhola de Direito Inter­
nacional. Quanto á Liga das Nações, nascida do PACTO que cons-
titue a parte primeira do Tratado de Versailles, não pôde conside­
rar-se como u m órgão idôneo para produzir diretamente uma 
codificação do Direito Internacional. 

Na 5.a Assembléia da Sociedade das Nações, celebrada em 
Genebra em 1924, acordou-se constituir, junto da Sociedade, u m 
Comitê de juristas para preparar uma lista das matérias de Direito 
Internacional, acerca das quais uma codificação fosse desejável e 
realizável, e dar comunicação aos Estados da lista assim preparada. 

A Assembléia, em 27, declarou que uma Conferência Internacio­
nal se reunirá em 1930 para tentar a estipulação de uma ou várias 
convenções coletivas sobre três das matérias propostas pelo comitê 

(94) Ver L O R I M E R — p. 268, sobre as vantagens de uma língua 
universal. 

(95) Veja-se: O P P E N H E I M , I, pag. 44 (§ 25). 

(96) O P P E N H E I M , I, p. 46 — Contra: RODRIGO OCTAVIO — Rev. 

D. /., p. 46. 

AS CODIFICAÇÕES 
PARCIAIS 
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de juristas. E realmente a conferência de codificação reuniu-se em 
ffaya (13 de março de 1930), com resultados mui modestos, não 
chegando a aprovar nenhum convênio, mas somente algumas reco­
mendações aos Governos (97). 

O MAIOR OBSTÁCU­
LO A* CODIFICA­
ÇÃO D O DIREITO 
INTERNACIONAL 

O maior e o mais formidável obs­
táculo á codificação do Direito Interna­
cional é a m á fé dos Governos dos 
Estados, a serviço da política imperia-
lista das grandes potências, os grupos 
oligárquicos, os opressores dos povos, 

que maquiavelicamente iludem as massas para explorá-las em pro­
veito próprio. O meio mais seguro de se obter a codificação do 
Direito Internacional é lutar-se pela liberdade dos povos. 

No dia em que triunfar a verdadeira democracia, o Direiío 
Internacional será facilmente codificado, acabar-se-ão com as guer­
ras, e reinará a paz entre os homens. 



O P P E N H E I M , O insigne internaciona-
lista e saudoso professor da Universi­
dade de Cambridge, ao estudar a his­
tória do Direito Internacional (vol. I, 
pag. 48), afirma que o Direito das 
Gentes, considerado como u m direito 
entre os Estados soberanos e iguais, 
baseado no consentimento comum des­
ses Estados, é u m produto da moderna 
civilização cristã e tem apenas uns 400 
anos de idade (98). Essa é, parece-me, 
a teoria verdadeira. Contudo, as ori­
gens do Direito Internacional são anti-
quissimas, são os usos e costumes ado­
tados pelas nações antigas nas suas 
relações externas. Parece pouco prová­

vel que a idéia de uma Família de Nações surgisse no limitado hori­
zonte mental do mundo antigo. Cada nação tinha soas Deuses, sua 
língua e sua moralidade próprias. 

O estrangeiro era considerado inimigo. Não havia então inte­
resses internacionais que ligassem com vinculo inquebrantavel os 
Estados numa comunhão internacional. Entravam contudo as nações 

antigas em relações umas com as outras, faziam a guerra, celebravam 

a paz, enviavam embaixadores, aliavam-se, e tais atos davam nasci­
mento, está claro, a usos e costumes. É essa a remota origem do 

Direito Internacional, mas esses costumes, conquanto uniformes e 

interessantes para o Direito das Gentes, não poderiam ainda consti­
tuir o Direito Internacional, tal como é concebido modernamente. O 
Direito Internacional pressupõe, como ensina A X E L M Õ L L E R , a exis­
tência de vários Estados independentes, com um certo nivel uniforme 
de civilização, ligados entre si em uma comunhão internacional. 

(98) A X E L M Õ L L E R , Int. Law, pgs. VII, 11, 44. 

HISTORIA D O DI­
REITO INTERNA­

CIONAL 
1 — OPPENHEIM — I, pag. 48. 

2 — CELESTINO FERREIRA — El 

Derecho In ernacional en Ia 
antíguedad y en Ia Edad 
Media — Caracas, 1927. 

3 — LAURENT — Histoire du 

Droit des Cens. 

4 — ACCIOLI — n.° 45. 

5 — OLIVI — § 5.°, pag. 15. 

6 — LAWBENCE — pag. 17. 

7 — FERREYRA — n.° 8. 

8 — HALLECK — § 1.° 

9 — BUTLEH-MACCOBY — The 

Development of Int. Law 
(1928). 

10 — CRVCBACA — pag. 9. 
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De modo contrário pensam emi­
nentes internacionalistas (99). O Barão 
KORFF, no curso que fez em 1923 na 

Academia de Direito Internacional de 
Haya, sustenta a tese contrária á de 
OPPENHEIM. Afirma que modernas in­

vestigações históricas provaram que o mundo antigo conhecia per­
feitamente o sentido das relações internacionais e aplicava um sis­
tema de instituições muito desenvolvidas e firmemente estabelecidas. 
Apela para as leis de HAMMURABI, os PAPIROS EGÍPCIOS, as TÁ­
BUAS BABILÔNICAS e ASSÍRIAS para sustentar a sua tese. E tira 
a conclusão de que o Direito Internacional é antiquíssimo, é uma 
conseqüência de toda a civilização (100). É a velha tese de MON-
TESQUIEU (101). Depois de firmar que o Direito das Gentes é natu­
ralmente fundado sobre os princípios de que as nações si devem 
fazer na paz o máximo de bem possível, e na guerra o mínimo de 
mal possível, sem prejudicar os seus verdadeiros interesses, afirma 
o genial escriptor francês: 

"Todas as nações têm um Direito das Gentes; e os próprios Iro-
queses que comem os seus prisioneiros, o têm. Enviam e recebem 
embaixadas; conhecem os direitos da guerra e da paz: o mal é que 
esse Direito das Gentes não é fundado sobre verdadeiros princípios" 

Atribue KORFF a opinião contrária á sua á ignorância das civi­
lizações antigas por parte dos internacionalistas do século XIX. 
Estas, segundo ele, só foram estudadas e ensinadas modernamente 
por CHYRICHOWSHY, VINOGRADOFF, ROSTOFVSEFF e outros. 

(99) W. BEACH LAWRENCE — Commentaire sur les Élements 
du Droit Int. de Wheaton (1868), p. 99. 

(100) De grande utilidade para os que querem ter uma idéia 
exata dos fatos históricos é a consulta da monumental obra de 
BURET DE LONGCHAMPS — Tableaux Chronologiques (MDCCCXXI) e 
F. LAURENT — Études sur Vhistoire de VHumanité (18 vols). Tenho 
contudo para mim que a história longe de ser " testis temporum, 
lux veritatis, vita memoriae magistra viteae. " a que se refere CÍ­
CERO (De Oratore, lib. II, cap. 36), é melhor caracterizada por GIB-
RON quando diz: "Kistory which is, indeed, little more than the 
register of the crimes, follies, and misfortunes of Mankind. (V. t. 
NITTI — Dem. I, p. 90)". Decline and fali of the Rom, Empire, 
ch. 3. NITTI (Democratie, I, p. 82) mostra o absurdo de se dizer 
que a história é a mestra da vida. Sendo o estudo da história, de 
grande auxílio para o Direito Internacional, consultar-se-á com van­
tagem, para a política européia: A. DEEIDOUN — Histoire Diploma-
tique de VEurope. SEIGNOBOS — Histoire Polilique de VEurope Con-
temporaine. 

(101) De UEsprit des Lois, 1. I., cap. III. 

OPINIÕES DIVER 
GENTES 

CATELLANI — Dir. Int., Lezione 
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Aponta casos para provar a antigüidade do Direito Internacional 
e de suas regras, sancionadas pela religião. 

Considera, por exemplo, uma descoberta de S U M M E R , de 4 mil 
anos antes de Cristo, e diz que recentemente se descobriu u m tra­
tado, assinado pelo rei ENT E M E N A , regulando as fronteiras entre o 
seu reino de LAGASH e o reino vizinho de U M M A H . 

Por esse tratado foi designado u m árbitro, o rei MISILIM D E 
KUSH. Eis aí o arbitramento. Recorre á história do Egito. RAM-
SÉS II concluiu em 1820 A. C. u m tratado com o rei vencido dos 
HITTITES, HAUSILITT, no qual aparece u m sistema perfeitamente 
regulado e complicado de extradição de refugiados políticos. 

Ora, ninguém nega essas afirmações, o que se contesta é a exis­
tência entre os antigos de u m Direito das Gentes, tal como é moder­
namente considerado. 

De opinião semelhante á de K O R F F é NIPPOLD. 

No curso professado pelo grande 
internacionalista suisso NIPPOLD, na Aca­
demia de Direito Internacional de Haya 
(1924), podemos acompanhar a sua ar­
gumentação. 

Afirma que o Direito Internacional deve ser estudado sem pre­
conceito, "sub specie aetemitatis". pois é u m Direito que existiu em 
todos os tempos e no seio de todas as civilizações. Afirma com 
K O R F a antigüidade do Direito Internacional, e que ele era conhecido 
pelas antigas povoações da África. 

E contesta, além disto, que o Direito Internacional seja um 
produto da raça branca. O japonês U K I T A também diz que, si 
dermos crédito aos historiadores europeus, a história da Humani­
dade seria a história da raça branca. 

Segundo o historiador T A K A H A S H I , O Japão, antes de ter rela­
ção com os europeus, já conhecia o Direito Internacional e aplicava 
suas regras. O mesmo se poderia dizer da China, segundo W . 
M A R T I N (China Kodai Bankoku Koho). 

Conclue NIPPOLD, dizendo que a primeira lição a tirar do estudo 
da história do Direito Internacional é uma lição de modéstia. O 
patrimônio que nos legaram as antigas civilizações é imenso, e não 
devemos desprezá-lo. 

Si o Direito Internacional deve muito á moral cristã, diz ele, 
não devemos esquecer que nos estados budistas se faz notar, quando 
se trata da história da Europa, que as guerras são mais numerosas 
nos Estados cristãos. Com efeito, o Japão, durante 250 anos e até 
a chegada dos estrangeiros, gozou de uma paz ininterrupta. Mas. 

OPINIÃO DE 
NIPPOLD 



— 550 — 

nlitiga a sua opinião dizendo que o cristianismo é uma religião tão 
pacífica como o budismo, e que se não deve culpar nenhuma destas 
religiões pelos erros dos homens de Estado e da grande política ou 

pelas lacunas do Direito das Gentes. 

" '~~ KORFF e NIPPOLD, segundo creio, 
CONCLUSÃO | n ã Q estãQ c o m a verdade# o Direito 

das Gentes é um produto da Moral 
Cristã, como dissemos atrás, acompanhando OPPENHEIM. Regras 
isoladas regendo relações entre os povos não constituem ainda o 
Direito Internacional, direito que regula relações de uma "FAMÍ­
LIA DE NAÇÕES" (102). 

O Direito Internacional, como vi­
mos, baseia-se no consentimento da 
maioria esmagadora dos membros da 
comunhão internacional, e esta adotou 

para moral a moral cristã,, que é a moral internacional. Si as nações 
civilizadas da Europa em cujo seio se formou o Direito Internacional 
fossem budistas ou maometanas, si a essas religiões pertencesse HUGO 
GRÓCIO, O fundador do Direito das Gentes, outra seria, evidentemente, 
a moral internacional. 

Não se pôde tampouco culpar essa moral, como confessa NIPPOLD, 
pelos erros dos governos. 

Como veremos mais tarde, muito tem progredido o Direito das 
Gentes, sob o influxo da moral ocidental. É ociosa, segundo creio, 
a discussão sobre si a nossa moral é superior ou inferior ás outras: 
— não discutiremos o que deveria ser, mas sim, expomos somente 
o que é, na realidade. 

Os japoneses não são inferiores aos brancos e nem a sua civili­
zação é peior do que a nossa; são apenas diferentes. No momento 
atual do mundo prevaleceu a nossa civilização, a civilização ociden­
tal ou cristã. Os japoneses foram obrigados, portanto, a se submeter 
aos princípios que prevalecem hoje na Família das Nações. Vai da 
nossa doutrina ao ponto de vista norte-americano, um abismo. O 
japonês em nada é inferior ao americano ou ao australiano, como 
salienta NITTI (Dem. II, p. 309). A hostilidade á imigração japo­
nesa tem por causa interesses econômicos. Muitas vezes os próprios 
trabalhadores no governo do Estado são ainda mais brutais do que 
capitalistas. É o que aconteceu na Austrália e na Nova Zelândia. 

(102) C. BEVILÁQUA — Est. Jur. — p. 85. 

A CIVILIZAÇÃO E' 
DA RAÇA BRANCA 
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Meia dúzia de trabalhadores de uma pseudo democracia-socialista 
pretende explorar u m continente em proveito próprio, excluindo os 
trabalhadores japoneses, italianos, etc. É interessante: os gover­
nos socialistas mais hostis ao proletariado dos outros povos que os 
próprios capitalistas! 

Diremos, de passo, que a religião cristã não provocou guerras, e 
que só por fatos excepcionais houve poucas lutas entre Estados não 
cristãos. 

O Japão, por exemplo, com quem guerrearia, e para que? 
A principal razão das guerras entre os Estados é a luta de inte­

resses, é o capitalismo, a ambição dos governos, e estas coisas, se­
gundo creio, não existiam no Japão. 

Demais, logo que ele quis entrar para a Sociedade Internacional, 
teve que se submeter aos princípios da moral cristã, isto é, da moral 
internacional. 

Civilizações mais requintadas do que a nossa têm existido: a 
chinesa, a grega, etc. No entanto, em primeiro lugar, eram rudi­
mentares no seu aparelhamento, no seu equipamento. Na nossa 
civilização predomina o elemento material. Deste ponto de vista, 
somos muito superiores aos antigos. Entramos numa fase nova, 
inteiramente diversa das anteriores. Essa exploração intensiva do 
planeta foi feita sob a égide do ocidente, sob a direção da raça 
branca. 

Passou em julgado que a nossa civilização difere das anteriores 
unicamente quanto á parte material, o que não nos parece verda­
deiro. Quanto ao elemento material não ha duvida: libertar-se o 
homem das coisas, dominar cada vez mais a natureza, é sinal de 
civilização. Hoje o mundo tornou-se pequeno, as vias de comuni­
cação o cortam em todas as direções, o telégrafo, o telefone, a avia­
ção, o automóvel, encurtam cada vez mais o nosso planeta, unem os 
continentes, aproximam os povos. 

Mas, intelectualmente, também ha o aumento dos conhecimentos 
das massas, a difusão científica, fenômenos essencialmente moder­
nos, conseqüência da Democracia. Ainda a nossa civilização é supe­
rior a todas as outras, porque cada vez mais vencemos a dor, o 
sofrimento. 

Do ponto de vista moral mesmo, a nossa Justiça é mais perfeita 
e corresponde mais ás necessidades da coletividade. Triunfou defi­
nitivamente o princípio de que ninguém é Juiz em causa própria, a 
vida e a propriedade de todos é garantida. Aumentou além disso a 
Piedade e a solidariedade humana e social. 

A democracia é hoje uma conseqüência da democratização da 
vida e, cada vez mais, o que não se dava nas civilizações anteriores, 
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os progressos e os benefícios da sociedade são vantajosos e de pro­
veito para a massa dos indivíduos. É essa a tendência da nossa 
civilização que se encaminha inelutavelmente para a crescente demo­
cratização da vida e para um regimen cada vez mais democrático. 

Ha, segundo HALLECK, dois sitemas 
de tratar a história do Direito inter­
nacional. 0 primeiro consiste em divi­
di-la em períodos de um número uni­
forme de anos, por exemplo, de 50 
(HALLAM). O segundo, divide a história 
do Direito das Gentes em períodos esta­

belecidos, levando em consideração acontecimentos notáveis aue 
marcaram época na história das Relações Internacionais. Este é o 
mais geralmente aceito. 

DIVISÃO DA HISTÓ­
RIA DO DIREITO 

INTERNACIONAL 
1 — CALVO — vol. I. 

2 — OPPENHEIM — vol. I. 

DIVISÃO DE 
OPPENHEIM 

OPPENHEIM, que vamos seguir passo 
a passo na exposição deste ponto, divide 
a história do Direito Internacional em 
dois períodos principais: primeiro, an­

tes de GRÓCIO; segundo, depois de GRÓCIO. 

Leva, pois, em consideração o aparecimento da obra monumental 
de GRÓCIO — DE JURE BELLI AC PACIS, em 1625, que é o ponto 
de partida de todo o desenvolvimento posterior do Direito das Gentes. 

Cada um desses grandes períodos é subdividido por OPPENHEIM 
em vários outros, cada um deles marcado por um acontecimento 
notável, síntese de uma época histórica, com influência no desenvol­
vimento posterior do Direito Internacional. 

PRIMEIRO PERÍODO 

ANTES DE GRÓCIO 
1 — AXEL MÕLLER — ps. 11 e 

44 (periodo anterior a Cno-
cio). 

Como dissemos anteriormente, na 
antigüidade não encontramos o Direito 
Internacional tal como é concebido mo­
dernamente, pois ele é um produto da 
civilização cristã e tem apenas 400 anos 

de existência. Mas, já então vamos encontrar os usos e costumes 
que mais tarde viriam a formar o Direito das Gentes. 

Desde o princípio dos tempos históricos o homem teve que 
entrar em relação com os seus semelhantes. 

Divididos em tribus, cuja grande lei era o isolamento, tinham 
os povos primitivos que entrar fatalmente em contato com os outros, 
pelo menos nas relações bélicas. Uma tribu guerreava com outra, 
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faziam-se tratados para celebrar a paz, eram ás vezes enviados embai­
xadores, cuja inviolabilidade era sancionada pela religião. Iam, está 
claro, surgindo dessas relações alguns usos, e nos casos idênticos 
procediam esses povos da mesma forma, de tal sorte que esses usos 
se transformavam paulatinamente em costumes internacionais. 

É essa a remota origem do Direito das Gentes. 
Vejamos quais eram esses costumes entre os povos mais impor­

tantes da antigüidade. 

Tratemos em primeiro lugar dos 
judeus. Apesar de serem monoteistas, e 
de muito mais elevada moralidade e 
civilização que os seus vizinhos, os ju­
deus não tiveram grande influência no 
desenvolvimento do Direito Internacio­

nal. Desprezando as outras nações, o povo eleito não podia con­
siderá-las como iguais. Apenas, no modo por que tratavam os 
estrangeiros, mostravam os judeus o seu elevado nivel moral. Exa-
minando-se alguns textos da Bíblia, vê-se que com os escravos 
estrangeiros eram mais brandos que todos os povos da antigüidade. 

No Êxodo (XII — 20, 26 e 27) encontramos os seguintes precei­
tos: "O que ferir o seu escravo ou a sua escrava com uma vara, e 
eles lhes morrerem nas suas mãos, será culpado deste crime" 
"Se alguém ferir o olho do escravo ou da escrava, e os deixar 
cego de u m dos olhos, os deixará livres pelo olho que lhe tirou" 

No Deuteronômio (X — 19) se nos deparam os textos ordenando 
"amai os peregrinos, porque também vós fostes estrangeiro na terra 

do Egito". 
No Levítico (19, 33 34) se preceitua: "Se algum forasteiro 

habitar na vossa terra, e morar entre vós, não o impropereis: — 
mas esteja entre vós, como se fosse natural; e o amareis como a vós 
mesmos. Porque também vós fostes estrangeiros na terra do Egito". 
E ainda: "Seja entre vós igual a Justiça, ou delinquisse o forasteiro, 

ou o compatriota". 
Nas suas relações bélicas faziam os judeus uma distinção interes­

sante, assinalada por O P P E N H E I M , entre os inimigos capitais e os 

simples inimigos (103). 

(103) Duo Bellorum genere apud hebraeos: Quedam Dei pre-
cepto necessária, quaedam sponte suscepta. Primi generis Deo indi-
cta, ut in Amalecitas, chananaeos. devotas gentes (Amalech-Agag 
Dictionarium Historicum Criticum — Calmet E Gallieo in Latmum 
translatum. A Joanni D. Mansi Venetüs — MDCCXLVII). 

1 -
2 — 

3 — 
4 — 

OS JUDEUS 
CALVO — 
FEHRETRA 
71. 
WHOOLSET 
HALLECK -

I, pag. 2. 
— n.° 29, pag. 

— 19 e segs. 
- § 20. 
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Com os seus inimigos capitais, os amalecitas, por exemplo, eram 
de uma crueldade extraordinária (104). Veja-se: Reis (1-15) — 
"Vai pois agora e fere a Amalec, e destróe tudo que ele tiver. Não 
lhe perdoes a ele, e nem cobice coisa alguma sua: mas mata desde 
o homem até a mulher e o menino, e o que é de mama, o boi e a 
ovelha e o camelo e a ovelha". 

No mesmo livro, versículo X e seguintes, vemos SAMUEL por 

ordem de DEUS repreender a SAUL por não o ter obedecido, fazendo 
passar a fio de espada os pecadores de Amalec. E logo em seguida 
vemos SAMUEL matar a AGAG: "XXXII — E disse SAMUEL: trazei-
me a AGAG rei de Amalec. E foi-lhe apresentado AGAG, que era 
mui gordo e todo tremendo. E AGAG disse: assim me separa a 
morte amarga? — XXXIII — E disse SAMUEL: assim como a tua es­
pada tirou os filhos ás mães, assim perderá a tua mãe entre as mu­
lheres os seus filhos. E SAMUEL o dividiu em quartos diante do 
senhor em Galgala" (105). 

"II — Reis (12 — 31): — E trazendo os seus moradores, os man­
dou serrar, e que passassem por cima deles carroça ferrada: e que os 
fizessem em pedaços a cutelo, e os botassem em fornos de coser 
tijolos: assim o fez com todas as cidades dos amonitas: e voltou 
D A V I D e todo o exército para Jerusalém" 

Quando entravarii em luta com povos de que não eram mortais 
inimigos, procediam mais humanamente do* que as outras nações da 
ÉPOCA. Assim no DEUTERONÔMIO encontramos as leis da guerra: 
"Si saindo a fazer guerra contra teus inimigos, e tendo visto 
a sua cavalaria, e as suas carroças, achares que o exército contrário 
é mais numeroso do que o teu, não os temerás: porque contigo está 
o Senhor teu Deus, que te tirou da terra do Egito. 

2) E quando estiver perto de se dar a batalha, o pontífice se 
porá na frente do exército, e falará assim ao povo: 

3) Ouve, oh Israel, vós estais hoje para combater contra os 
vossos inimigos; não se atemorize o vosso coração, não temais, não» 
recueis, nem lhes tenhais medo: 

(104) EMÍLIO FERRIÈRE — Los mitos de Ia Biblia, explica o 
mito de LOT e suas filhas como .uma ficção odiosa para atacar os 
amonitas e moabitas (p. 164). E' o mesmo FERRIÈRE que explica 
pelo ódio internacional entre israelitas e cananeus a maldição de 
Canaan. 

(105) O horrível castigo contra Amalec vem descrito belamente 
por SOARES — Bahiense — Progynasma Litterario — p. 613 — 
MDCCXXXVII. 
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4) Porque o senhor vosso Deus está no meio de vós, e ele pele­
jará por vós contra os vossos inimigos, para vos livrar do perigo; 

5) Os oficiais também cada u m na frente do seu corpo dirão 
gritando, ouvindo o exército: Ha algum homem que tenha edificado 
uma casa nova e a ní<o tenha ainda estreiado? Va-se, e torne para 
a sua casa: não suceda que ele morra no combate, e outro a estreie; 

6) Ha algum homem que tenha plantado uma vinha e ainda 
não tenha feito comum, para que todos possam comer d'ela? Vá-se 
e torne para sua casa: não suceda que ele morra na peleja, e faça 
outro o que a ele lhe tocava; 

7) Ha alguém que se tenha desposado com uma mulher, e toda­
via a não tenha ainda em seu poder? Vá-se, e torne para sua casa: 
não suceda que ele morra na batalha e algum outro a tome; 

8) Ditas estas coisas, acrescentarão eles, e dirão ao povo o 
seguinte: Ha algum medroso e de coração tímido? Vá-se e volte 
para sua casa: para não fazer desmaiar os corações de seus irmãos, 
assim como ele está assustado de medo; 

9) — E logo que os oficiais do exército se calarem, e acabarem 
de falar, cada u m preparará os seus esquadrões para a batalha; 

10) — Quando te chegares para combater uma cidade, primei­
ramente lhe oferecerás a paz; 

11) — Se ela aceitar, e te abrir as portas, todo o povo que 
houver nela será salvo, e te ficará sujeito pagando tributo; 

12) — Mas se não quizer aceitar as condições, e começar a 
fazer a guerra contra ti, atacá-la-ás. 

13) — E quando o Senhor teu Deus ta houver entregado ás 
mãos, pássaras ao fio da espada todos os varões que nela haja. 

14) — Reservando as mulheres e os meninos, os animais e tudo 
o mais, que se achar na cidade. Distribuirás o esbulho todo pelo 
exército, e sustentar-te-ás dos despojos de teus inimigos que o 
Senhor teu Deus te tiver dado; 

15 — Assim é que has de fazer a todas as cidades que estive­
rem muito longe de ti, e não são daquelas que has de receber em 
possesão; 

16) — Quanto àquelas cidades porém, que te hão de ser dadas, 
nenhum absolutamente deixarás com vida; 

17) — Mas passa-lo-ás todos a fio de espada; convém a saber, 
aos hetheus, e aos amorrheus, e aos cananeus, aos ferezeus, e aos 
heveus e aos jebuseus, assim como o Senhor teu Deus te mandou; 

18) — Para que não suceda que vos ensinem a cometer todas 
as abominações que eles mesmos fizeram a seus Deuses, e venhais a 
pecar contra o Senhor vosso Deus; 
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19) — Quanto te detiveres muito tempo no sítio de uma cida­
de, e a tiveres cercado com máquinas para a tomares, não cortarás 
as árvores de cujo fruto se pode comer, nem deves deitar abaixo a 
golpes de machado os arvoredos do país circunvizinho: porque isto 
são paus, e não homens, nem podem aumentar o numero de teus 
inimigos. 

20) — Mas se houver algumas árvores que não sejam frutíferas, 
mas silvestres, e boas para outros usos corta-as, e engenha delas 
máquinas, até que tomes a cidade que peleja contra ti". 

Compare-se o procedimento dos JUDEUS com o dos outros 
povos antigos e mesmo dos tempos modernos. 

E' verdade, como diz NITTI (Dem. 2, pag. 281), que nenhum 
povo agiu tanto sobre a civilização moral do mundo como os he-
brcus: deles é o nosso Deus, e deles também a nossa creação reli­
giosa, o Cristianismo. Ainda dos hebreus nos veiu a sua criação 
moral, o socialismo. Este povo insignificante que nunca conheceu 
o repouso, atormentado, perseguido, cada vez mais forte depois da 
ruina, cada vez maior depois das perseguições, é o que a civiliza­
ção produziu de mais admirável. E' não só a maior glória da civi­
lização moral, como também uma das suas maiores forças de pro-
pulsão e de vida. 

A superioridade dos judeus sobre os outros povos é manifesta, 
e daí o antisemitismo. 

Quasi tudo que ha de mais elevado na nossa civilização, na 
nossa moral, o sentimento de justiça e os mais sábios ideais de fra­
ternidade humana, é de origem hebraica (106). 

A guerra foi a relação normal entre Os povos da antigüidade. 
Fazia-se ela de uma maneira crudelíssima. Lembremos o modo por 
que os assírios tratavam os vencidos. 

Diz ALBERT M A L E T (107): Os assírios eram impiedosos para 
com os vencidos. Infligiam-lhes os mais atrozes suplícios: fura­
vam-lhe os olhos, cortavam-lhes o nariz, as orelhas, e os lábios, ar­
rancavam-lhes a barba e as unhas, ou ainda os empalavam e os es-
folavam vivos. 

Elevavam troféus com cabeças cortadas. Atiravam os cadáve­
res ás bestas feras. Vangloriavam-se os Reis destes atos de selva-
geria: de dois matei um, diz ASSURBANIPAL, e levei os sobrevi­
ventes como escravos. Construí uma pirâmide diante da porta da 

(106) V. T. CLOVIS BEVILACQUA — Estudos Jurídicos, p. 60-1. 

(107) UAntiquité, pg. 56. 
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cidade. Esfolei vivos alguns dos chefes da revolta e estendi suas 
peles sobre esta pirâmide. Outros foram emparedados vivos, outros 
empalados, etc. Sobre as ruinas a minha fisionomia expandiu-se 
na satisfação do meu ódio encontrei o meu consolo. 

Os Deuses da antigüidade eram sanguinários. O Deus caldeu 
ou assírio era u m senhor exigente e sanguinário, Deuses dos seus 
povos como ISTAR em N1NIVE ou M A R D U K em BABILÔNIA. Para 
eles os estrangeiros eram os inimigos (108). 

Lembremos uma inscrição de ASSURBANIPAL: os homens cuja 
boca tramara complots contra ASSUR e contra mim, tiveram a lín­
gua arrancada, etc. Fazendo estas coisas regosijei o coração dos 
Deuses. 

Faziam exceção na antigüidade os PERSAS. Vencedores foram 
sempre dóceis e clementes para com os vencidos. Lembremos a 
bondade e a extrema generosidade de CIRO (109). Assim mesmo, 
podemos dizer que, sendo a guerra a forma normal das relações 
entre os povos da antigüidade, ela serviu de ponto de união para 
as civilizações. 

O comércio era insignificante e não ligava os povos como 
atualmente. E' por uma longa série de guerras que se penetraram 
as duas civilizações, a do NILO e a do EUFRATES. 

Se o problema da paz internacional é, antes de tudo, moral, de­
pendendo da perfeição da alma humana (110), podemos considerar 
o Decálogo a magna carta da humanidade civilizada. 

O cristianismo iria contribuir no futuro para realizar os ideais 
de paz e amor entre os homens. Tornando-se religião universal, o 
cristianismo funde os princípios monoteistas da religião mais seve­
ra da antigüidade com o cosmopolitismo grego, obtido através da 
unidade do império Romano: temos então a P A X ROMANA. 

Estava reservado ao Cristianismo tornar as nações concientes 
do seu fim político comum, e, em combate de alguns milhares de 
anos, pela evolução aperfeiçoadora da humanidade estabelecer o 
fundamento do Direito Internacional e da Paz mundial. 

Diz muito bem J. MILLER (111) que a ação de propaganda inte­
lectual e moral da Igreja cristã pela paz é importantíssima, ao lado 
do desejo constante de multiplicar as instituições pacíficas. Este 

(108) Sobre a origem do sacrifício, leia-se E. O. J A M E S — Ori­
gens of sacrifice — A Study in Comparative Religion. 

(109) M A L E T — citado, pag. 122. 
(110) M Õ L L E R — Cours de Ia Académie de Droit International 

de Ia Haye. 
(111) Oeuvre des Êglises pour Ia Paix. 
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trabalho de propaganda é importantíssimo. Só os ignorantes ou os 
de m á fé negarão a importância extraordinária dela. 

W E L L S , na sua linda obra "Faillite de Ia Démocratie", salienta 
a necessidade e a importância de uma propaganda pacifista, como 
veremos mais tarde. E' preciso realmente crearmos uma atmosfera 
psicológica sinceramente pacifista. 

O Direito Internacional nasceu, a principio, no solo católico, é 
obra dos mestres espanhóis do Direito Natural, fundado na sabedoria 
de ARISTÓTELES e no trabalho filosófico de S A N T O A G O S T I N H O e SÃO 

T H O M A Z DE AQUINO. Mas depois de GRÓCIO, sua formação foi feita 

quasi exclusivamente pelos protestantes. 
Realmente, todo movimento pacifista contemporâneo foi inspi­

rado pelos protestantes ingleses e americanos. Não desprezando, 
conquanto menor, a importância da Igreja Ortodoxa, que teve no 
seu seio D O S T O I E W S K Y e TOLSTOI, somos forçados a reconhecer a 
ação formidável das diversas seitas protestantes. Vejam-se a res>-
peito as páginas eloqüentes escritas sobre a política inglesa nas 
índias pelos protestantes a Pio IX, e lembrem-se da ação de DAVID 
U R Q U H A R T , inspirador da petição do Sinodo patriarcal dos Bispos 
aramênios de Constantinopla ao CONCILIO D O VATICANO (112). 

Ainda hodiernamente causam admiração os ideais messiânicos 
(Isaias, II — 2-4): "E nos últimos dias estará preparado o monte 
da casa do Senhor no cume dos Montes, e se elevará sobre os outei-
ros, e concorrerão a ele todas as gentes. 

E irão muitos Povos, e dirão: vinde e subamos ao monte do 
Senhor, e á Casa do Deus de Jacob, e ele nos ensinará os seus 
caminhos, e nós andaremos pelas suas veredas: porque de Sião sairá 
a Lei, e de Jerusalém a palavra do Senhor. 

E julgará as nações, e arguirá a muitos Povos: e das suas espa­
das forjarão relhas e arados, e das suas lanças fouces: não levantará 
à espada uma nação contra outra nação, nem dai por diante se 
adestrarão mais para a guerra". 

As nações, ou melhor as cidades 
gregas, independentes, e, ao mesmo tem­
po, inter-dependentes, dão-nos o primei­
ro exemplo de um Direito baseado no 
consentimento comum, regulando as re­
lações reciprocas dos Estados sobera­
nos (113). Antes da conquista Macedô-

(112) DAVID URQUHART, some Chapters in the life of a victorian 
Knigth — errant of justice and liberty, by GER T R U D E ROBINSON, 
Oxford — 1920. 

(113) CATELLANI: Dir. Int. — p. 15; O P P E N H E I M — I, § 39. 

OS GREGOS 
1 — FERRETRA — pag. 121 e 

segts. 

2 — WHOOLSEY — § 8.°. 

3 — HALL — § 30. 

4 — DAVIS — pag. 5. 

5 — CRÜCHACA — n.° 9. 
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nica, encontramos a Grécia dividida em uma porção de cidades 
independentes. Mas os gregos não se podiam esquecer de que 
tinham a mesma língua, a mesma raça, adoravam os mesmos Deuses, 
animava-os idênticos ideais de civilização. Por isso eram essas ci­
dades independentes ou soberanas, inter-dependentes, formando uma 
comunhão internacional, uma verdadeira "Família de Nações" 

Conquanto cruéis nas guerras com os bárbaros, observavam 
entre si regras restritas de conduta, e tinham usos internacionais 
muito brandos e humanos. 

Reconheceram sempre a SANTIDADE DOS CONTRATOS, e si 
observarmos que a religião era tudo na antigüidade, concluiremos 
que uma regra baseada em uma sanção religiosa estava muito mais 
garantida até do que atualmente quando certos governos declaram 
os tratados "trapos de papel", 

Como faz notar NIPPOLD, confundiam-se outrora o Direito e a 
Moral,%mas essa confusão era menos nociva do que a invenção de 
um Direito Internacional amoral (114). 

Ao lado das Federações políticas gregas como a Liga Amphy-
ctiônica, desenvolveu-se o belo INSTITUTO DO ARBITRAMEN­
TO (115). As práticas guerreiras, entre gregos, eram brandas, e 
não se fazia a guerra sem prévia declaração. 

Pela neutralização de certas pessoas e lugares, contribue a Gré­
cia para tornar a guerra menos deshumana. Não conhecem os 
gregos o cortejo triunfal dos orientais e dos romanos, nem os tro­
féus tomados no campo de batalha e que perpetuam a lembrança 
da guerra. 

O modp de guerra dos helenos é muito mais civilizado do que 
o dos outros povos da antigüidade. Salienta J. MÜLLER (116) que 
em relação aos orientais e aos Judeus a concepção grega da justiça 
e da guerra internacional justifica e representa um grande progres­
so. Os gregos não conhecem inimigos de Deus, no sentido oriental. 
Quanto ao destino dos povos, adotam de antemão a fórmula de FRE­
DERICO SCHILLER: "A História é o Tribunal do Mundo" Este pon­
to de vista é favorecido por reinar entre os Estados gregos uma in-

(114) A esse propósito diz GUMPLOVICZ: "A moral é a própria 
vida, é a fonte do Direito. O que hoje é Direito, ontem foi moral, 
daí toda a moralidade tender a tornar-se Direito. A moralidade é 
o direito que dormia na vontade popular" (Dr. Polit. Fil. 3). Não 
é outra a lição de AXEL MÕLLER: "Like ali other law international 
Law rests, in the last instance, upon an ethical basis" (I, p. 65). 

(115) Tod, International Arbitration amongst the Greeks (1913). 
Ralston, International arbitration from Athens to Locarno (1929). 

(116) Curso de Haya, vol. 31. 
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constância perpétua da fortuna militar e uma tirania fundada uni­
camente na força das armas não poder se prolongar muito tem­
po (117). 

A casta sacerdotal não era favorável ás guerras. A sacerdotiza 
T H E A N O (118), cinco séculos antes de CRISTO, na época da guerra 
do Peloponeso, recebe oficialmente a ordem de pronunciar fórmu­
las de maldição. Mas responde com dignidade: "Sou sacerdotiza 
para abençoar, e não para amaldiçoar" 

Praticarem as cidades gregas, a extradição de criminosos. Mes­
m o quanto aos estrangeiros, deram o exemplo de instituições ten­
dentes a protegê-los. Lembremos os proxenes, guarda da hospitali­
dade, e os Tribunais para estrangeiros. 

Não nos devemos esquecer do cosmopolitismo grego. SÓCRATES 
já dizia: "sou um cidadão do mundo"; e, quatro séculos antes de 
CRISTO, SÓPHOCL E S coloca na boca de sua Antígone a lei fundamen­
tal do amor ao próximo. 

Passemos a Roma. Por mais longe 
que investiguemos as instituições roma­
nas, encontraremos uns sacerdotes, os 
FETIALES incumbidos de dirigir as re­
lações de Roma com os outros povos, 
aplicando um direito divino e sagrado, 
um JUS SACRALE, o JUS FETIA-
LE (119). 

Devemos distinguir nas relações de Roma com os outros povos 
dois casos principais: 

(117) Mesmo com os outros povos os gregos eram relativamente 
brandos na guerra. Exemplo, a generosidade de A L E X A N D R E em re­
lação a PORO (Histoire Universelle — trad. de PAnglois par une 
Société de Gens de Lettres, Amsterdam et à Leipsig — chez Arks fée 
et Merkus — MDCCLI, vol. XIII, p. 70). Si notamos este procedi­
mento de Alexandre, não podemos deixar também de nos referir a 
Asoka — V. NITTI, Dem. I, p. 321» 

(118) T H E A N O sacerdotiza do tempo de A G R A U L E — Plutarque 
— Les viés des Hommes illustres — tomo II, pg. 263 (Alcibiades). — 
Sobre ALCIBIADES: Justinus — Lib. 5.° — cap. 8, Xenophonte Histo. 
G. L. I — Thucidides — lib. 5.5.7.8. 

(119) ACCIOLI, § 47 — Histor. Univ. par une société de Gens 
de Lettres MDCCXLVII (p. 43 e 49, t. VIII). E m Tito Livio, L. L, 
cap. 25, vêm particularidades interessantes sobre as atribuições 
dos feciais. Refere-se a decisão entre Roma e Alba, por meio dos 
Horácios e Curiácios, bem como ao Tratado então celebrado, modelo 
dos futuros tratados, que seriam celebrados pela cidade Eterna. 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 

— 
— 
— 
— 
— • 

— 

ROMA 
OPPENHEIM — 1, 

ACCIOLI — 

FERRE YRA 
WHOOLSEY 

DAVIS — 

MAINE — 
CRUCHAGA 

- § 47. 
— 168 
— § 8. 
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Ancienl 
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40. 

segs. 

Law. 
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1) — Roma tinha tratado com o povo estrangeiro; 
2) — Roma não tinha com ele nenhum tratado. 

Na primeira hipótese as relações eram minuciosamente regula­
das pelo Direito. 

Com o correr dos tempos, foi tal a quantidade de estrangeiros 
em Roma que se formou para eles o JUS GENTIUM, aplicado pelo 
PROETOR PEREGRINUS. 

Os tratados de Roma com os outros povos eram: 
1) — de amizade (amicitia); 
2) — de hospitalidade (hospitium); 
3) — de aliança (foedus). 

Ás vezes nos tratados combinava-se que qualquer dúvida poste­
rior seria decidida por árbitros, os recuperatores. 

Quando não havia tratado de aliança, dominava o arbítrio. A 
pessoa que entrasse no território romano era escravizada, e assim 
o romano que penetrasse no território estrangeiro era reduzido tam­
bém á escravidão (exceto os embaixadores). Contudo, quando 
voltavam novamente á pátria os escravos tornavam-se livres pelos 
JUS POSTLIMINII. 

A guerra era uma instituição legal, com regras precisas. As 
justas causas de guerras eram: 

1) — a violação do dimínio romano; 
2) — a violação dos embaixadores; 
3) — a violação dos tratados; e 
4) — o auxílio aos inimigos de Roma. 

E somente começavam a guerra os romanos si satisfações não 
eram dadas a Roma. 

A guerra era sempre crudelissima (120). Terminava: 

1) — por tratado de paz; 
2) — pela DEDITIO, e 
3) — pela OCCUPATIO. 

Ad instar da proxenia existia em Roma o patronato, em virtu­
de de que determinados estrangeiros ou povos tinham um defensor 
das suas pretensões legítimas em um cidadão romano. 

O patrono de toda a Sicília era CÍCERO. 

(120) O próprio César não primava pela bondade. Apontare­
mos o seu procedimento no cerco da ALESSIA e para com VERCIN-
GETORIX. Mesmo com os heróicos hermínios procedeu ferozmente, 
como narra MA N O E L FARIA e SOUZA, na sua Historia dei Reyno de 
Portugal (En Bruselas, MDCCXXX — cap. X, pag. 71), obra interes­
santíssima e digna de meditada leitura. NITTI, Dêm. I. p. 366. 
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Finalmente CARACALLA aplicou a todos os habitantes do Império 
o Direito Romano. 

Como veremos mais tarde, o Direito Romano, a razão escrita, 
muito influiu no desenvolvimento do Direito Internacional. 

Não podemos dizer contudo que em Roma existisse um Direito 
Internacional como o concebemos modernamente (121). O mesmo 
poderemos dizer da Grécia. Na Grécia o Direito Internacional tinha 
uma aplicação restrita: as AMPHYCTIONIAS, uniões para defesa 
dos seus interesses comuns, dão-nos o exemplo de uma verdadeira 
Família de Nações. » 

Roma era um Império Mundo (WORLD EMPIRE). É necessá­
rio para a existência do Direito Internacional uma base de costumes 
comuns e concepções jurídicas comuns. 

Diz muito bem DIENA (122) que uma sociedade de Estados, o 
que nós denominamos Comunhão Jurídica Internacional, só se 
forma quando existe uma pluralidade de Estados que entram em 
relações recíprocas, submetem-se a certas normas, e tem uma co­
munhão de idéias morais e jurídicas, isto é, o que se denomina 
"conciência jurídica comum". 

1 Variam muito os historiadores na 
A IDADE MÉDIA determinação das épocas históricas. Al-

i — FERHEYBA, pag. 225 e segts. guns prolongam a Idade Média até a 
2 — WHOOLSET, § 8.°. ° , , . 

3 — CRUCHAGA, ns. n e seg-s. renascença das letras e das artes, outros 
"~ até a queda do feudalismo. Podemos, 

si atendermos unicamente ao desenvolvimento intelectual, limitá-la 
por SANTO AGOSTINHO e BOÉCIO, de um lado, e por BACON e DESCAR­

TES, de outro (domínio da Escolástica). 
Não erraríamos se a prolongássemos até. a Reforma, ou ainda 

até quasi o fim do século XV, em que são fatos notáveis o desaba­
mento do IMPÉRIO DO ORIENTE, a conquista de GRANADA, a in­
venção da tipografia, a união da Bretanha, o ultimo grande feudo, 
a França, o descobrimento da América e o nascimento de LUTHERO. 

Vulgarmente adopta-se a seguinte divisão da História: ANTI­
GÜIDADE, desde os mais remotos tempos até a queda de Roma 
(476); IDADE MÉDIA, de 476 a 1453 (tomada de Constantinopla); 
IDADE MODERNA, de 1453 a 1789 (revolução francesa); e, IDADE 
CONTEMPORÂNEA, de 1789 até hoje. 

(121) SÉFÉRIADÈS, Cours, t. 34, pag. 228. — AXEL MÕLLER, p. 13, 

(122) Derecho Internacional Publico, 1932, pag. 7. 
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Como ensina KORFF, OS historiadores costumam dividir a IDADE 
MÉDIA em dois períodos: 

l.o) __ d o século V ao X, ou "IDADES SOMBRIAS" (Dark-
ages); e, 

2.°) — do XI ao XVI. 

Roma era um Império Mundo (World Empire) absorvendo todos 
os povos antigos. Dificilmente poderiam os Romanos conceber um 
Direito destinado a regular relações de Estados soberanos, pois estes 
não existiam. 

A religião cristã ainda veiu aumentar a unidade do Império 
(momentaneamente). 

As coisas continuaram neste pé mesmo depois da divisão do 
Império (395). 

E m 476 dá-se a queda de Roma (123) e ROMULOS AUGUSTU-
LUS, o último imperador, é substituído pelo chefe bárbaro ODOA-
CRO, começando a Idade Média. 

Os bárbaros invadem o império. Nas Gallias surge o reino dos 
francos com CLODOVEU, em 476. Vencido ODOACRO por THEO-
DORICO em 473, forma-se na Itália o reino dos OSTROGODOS. 

Em 456, o reino dos Visogodos é estabelecido na Espanha. Os 
vândalos formaram um reino na África, tendo CARTHAGO por capi­
tal. Os saxões tomaram pé na Bretanha, em 449. 

Estes povos que repartiam entre si o império eram bárbaros e 
não estavam em condições de assimilar a cultura dos vencidos. 

Muitos anos foram precisos para que se erguessem a um nível moral 
e intelectual, próximo do romano. 

Adotaram a religião cristã e a civilização romana, mas dificil­
mente poderiam pretender tornar-se romanos. 

Contudo ha exagero por parte daqueles que afirmam ter a cul­
tura romana desaparecido inteiramente. Germens de cultura subsis­
tiam aqui e ali, escolas e homens notáveis mantinham a tradição da 
cultura antiga. Lembremos somente BOÉCIO e a Escola de Ra-
venna, que atravessou todo esse período de obscurantismo, e foi 

como que o ponto de partida da celebre escola de Bologna (CLOVIS 
BEVILÁQUA, Estudos Jurídicos, pag. 81). 

Realmente, depois da queda do Império do Ocidente e durante 
os governos ODOACRO e dos OSTROGODOS, a instrução mante-

(123) Diálogos de Varia Historia — PEDRO DE MARIZ — 
MDCCXLIX. 
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ve-se ainda ordenada, como ensina FEDERICO CICCAGLIONE, na sua 
excelente História do Direito Italiano, o mesmo acontecendo com a 
reconquista de JUSTTNIANO. 

Deixando de parte as minúcias, podemos dizer que nas provín­
cias bisantinas da Itália, além de escolas que poderemos dizer se­
cundárias, existiam as superiores para o ensino do Direito: Roma 
e Ravenna. 

A escola de Roma foi continuação da famosa Escola existente 
em Roma durante o império, mantendo a mesma organização. 

A Escola de Ravenna surgiu certamente depois de JUSTINIA-
NO, sendo impossível precisar a época do seu nascimento. 

Discute-se ainda muito a origem da Univercidade de Bologna 
(G. Manacorda, Storia delia Scuola in Itália, Palermo, 1914). Con­
tudo parece-nos indubitavel que a Escola de Bologna nada mais é 
do que transformação da de Ravenna (124). 

E m 800, CARLOS M A G N O restabeleceu novamente a unidade e 
foi coroado IMPERADOR R O M A N O pelo Papa Leão II. 

O império Franco durou pouco, pois em 845, pelo tratado de 
VERDUN, se fracionou em três partes, que foram o embrião de 
Dnde mais tarde se formariam as diversas nações européias. 

Na IDADE MÉDIA, poder-se-ia ter formado u m Direito Interna­
cional perfeito, como observa SÉFÉRIADÈS, mas isso, infelizmente, não 
aconteceu (125). 

(124) Veja-se FEDERICO CICCAGLIONE — Manuale di Storia dei 
Diritto Italiano. TARLAZZI, La Scuola di Diritto Romano in Ravenna, 
ed. in Bologna. Ricci — Origini dello Studio Ravennato. RIVALTA, 
Discorso sopra Ia scuola delle leggi romane in Ravenna ed il collegio 
dei giureconsulti ravennati. Ravenna, 1888. SCHUPFER, Le Univer-
süà ed il diritto, nel vol. III delPopera: GLi albori delia vita ita­
liana, Milano, 1891. La scuola di Roma e Ia questione in irneriana, 
in Memorie delia R. Accademia dei Lincei, 1897. — SARTI, De claris 
Archigymnasii bononiensis professoribus a saseculo XI usque as sas-
culum XIV. Bonaniae, 1769-1772, n. ed Bologna, 1889. MALAGOLA, 
Monografie storiche sullo studio bolognese, in Bologna, 1888. CHIAP-
PELLI, Lo studio bolognese nelle sue origini e nei suoi rapporti con 
Ia scienza preirneriana, Pistoia, 1888. GLORIA, Autografo di Irnerio e 
origine delle università di Bologna, Padova, 1888. TAMASSIA, Bolo­
gna e le scuole imperiali di diritto, in Archivio giuridico, 1888. 
PATELTA, La scuola giuridica constantinopolitana dei secolo XI e Ia 
scuola di Bologna, negli studii storico-giuridici offerti a F. Schupfer, 
Torino, 1898. ZACHARIA V O N LINGENTHAL, // diritto romano nella 
bassa Itália e Ia scuola giuridica di Bologna, in Rendiconti dei R. 
Instituto Lombardo, 1885. RIVIÉR, UUniversitè de Bologna et Ia pre-
mière rênaissance juridique, in Nouvelle Revue historique, 1888. 

(125) V. T. A X E L MÕLLER, p. 13. 
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NOS SÉCULOS XV 
E XVI 

Nos séculos XV e XVI, o Direito 
das Gentes torna-se indispensável na 
Europa. Nesse pequeno continente, 
surgiu uma multidão de Estados abso­

lutamente independentes. Com o desenvolvimento extraordinário 
do comércio nessa época, estabeleceram-se as relações entre os 
povos. Era indispensável que um Direito aparecesse para regular 
essas relações. 

FATORES QUE IN­
FLUÍRAM NO DE­
SENVOLVIMENTO 
DO DIREITO IN­
TERNACIONAL 
NESSA ÉPOCA 

Ensina OPPENHEIM que nessa épo­
ca sete fatos influíram grandemente no 
desenvolvimento do Direito Internacio­
nal. Vejamos quais foram: 

1) Os civilistas e canonistas. O renascimento do estudo do 
Direito Romano, com IRNERIO, OS glosadores e postglosa-
dores, que reputavam este Direito, o Direito por excelên­
cia, a RATIO SCRITA, não poderia deixar de influir gran­
demente na formação de um Direito que se criava nessa 
época. Como a ciência grega, o Direito Romano desapa­
recera só aparentemente da Europa. Com a invasão dos 
bárbaros, povos ignorantes e devido ao proselitismo de 
uma nova religião, a Filosofia grega, a ciência helé-
nica transportou-se para a Ásia. Numerosos sábios e filó­
sofos gregos refugiaram-se na Corte Persa, formando-se no 
Oriente um importante núcleo intelectual que floresceu 
principalmente em Bagdad, enquanto baixava o nivel men­
tal europeu. "Mais tarde, quando os árabes derramando-
se pelo Norte da África, se apoderaram da Espanha, e 
vieram ameaçar toda a Europa, que naturalmente domi­
nariam, si os guerreiros de Carlos Magno não os tivessem 
detido em Tours, trouxeram todo o tesouro da Filosofia 
e da ciência dos gregos, e, assim, determinaram uma revo­
lução no mundo, fomentaram a renascença, fizeram com 
que os modernos conhecessem as obras antigas: as cien­
tíficas, sobretudo de Alexandria, e as filosofias da Grécia. 
Por esse modo, se estabeleceu, ou antes, se restabeleceu a 
unidade do pensamento científico e filosófico" (CLOVIS 
BEVILÁQUA, Estudos Jurídicos, pg. 74). 

E m relação ao Direito, observa CLOVIS BEVILÁQUA, 
as coisas se passaram de outro modo mas o resultado foi 
o mesmo. O Direito romano esteve sempre como lei do­
minando na Europa. Não foi um elemento posto á mar­
gem, atirado fora por algum tempo e descoberto por povos 
de outra origem, que novamente o restituiram á Europa. 
Hoje a lenda da descoberta de um exemplar das Pandec-
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tas em Amalfi, ao tempo de Lothário II, está completa­
mente desmoralizada depois dos estudos de SAVIGNY sobre 
a História do Direito Romano na Idade Média (126). 

É de notar que os civilistas consideravam o Direito 
Romano o Direito do mundo civilizado, e tratavam de 
várias matérias internacionais comentando o CORPUS 
JÜR1S. 

Os canonistas, por sua vez, discorreram sobre a 
guerra, procurando abrandá-la, torná-la mais humana 
(127). 

2) As coleções de leis marítimas. No século VIII, começou o 
comércio marítimo a desenvolver-se, e apareceram costu­
mes marítimos, reunidos em corpos de leis. As mais no­
táveis dessas leis marítimas foram o "Consolato dei maré" 
(sec. XIV) de Barcelona; as leis de Oleron (sec. XIII); a 
lei Rhodia (sec. VIII ou IX); as leis de Wisby (sec. XIV), 
da ilha de Gothland na Suécia. Destas leis a mais im­
portante é o Consulado do mar (LAFAYETTE, pag. 21). 

3) As ligas de cidades — o terceiro fator foram as ligas de 
cidades para proteção de seu comércio. A principal delas 
é a Liga Hanseática (128). 

4) As embaixadas permanentes. 

5) Os exércitos permanentes. 

6) A renascença e a reforma. 
Diz muito bem O P P E N H E I M (1 - pag. 60) que a re­

nascença das ciências e das artes no século XV, junta­
mente com a ressureição do conhecimento da antigüidade, 
reviveu os ideais filosóficos e estéticos da vida grega, e 
os transferiu para a moderna. Surgiu a convicção de 
que os princípios cristãos deveriam ser observados tanto 
em matéria nacional como internacional. De outro lado 
a reforma pôs fim á supremacia do Papa sobre o mundo 
civilizado. 

Os Estados protestantes não poderiam reconhecer 
mais o poder arbitrai do Papa. Si é verdade que o Có­
digo da Ética Cristã contido no Novo Testamento serve 
como regra de conduta das relações internacionais, e como 
ponto de referência para se saber si um procedimento é 
justo ou injusto, conforme ensina DAVIS (129), póde-se 
calcular a influência extraordinária da reforma, conside-

(126) V. CLOVIS BEVILÁQUA — Estudos Jurídicos. SAVIGNY — 
Mist. du Dr. Rom. au Moyen Age, trad. Guenoux — 1830. 

(127) LAFAYETTE — §§ 10 e 11. 

(128) Butler and Maccoby, pag. 24. 
(129) International Law, pag. 28. 
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rada por CALVO como u m dos mais notáveis aconteci­
mentos da história do mundo. 

Ensina NITTI (130) que os homens que vivem na 
nossa civilização obedecem ás mesmas paixões e seguem 
em parte os mesmos instintos que os seus antepassados. 
Somente as idéias morais e os sentimentos de ordem ele­
vada determinam grandes movimentos da humanidade e 
contribuem para o seu aperfeiçoamento. 

Interpretações arbitrárias de hipóteses cientificas, 
como o transformismo, a evolução, a hereditariedade das 
qualidades adquiridas, durante muito tempo entretiveram 
as ilusões mais absurdas. O que ha de melhor em nós, 
o que atenua a violência dos instintos, das paixões, é 
apenas o fruto das grandes concepções morais e religio­
sas. O próprio socialismo não poude implantar-se solida-
mente sinão nos países penetrados do espírito de ISRAEL 
e da civilização cristã. 

Esta influência extraordinária da reforma no Direito 
Internacional será por nós estudada detalhadamente em 
tempo oportuno. 

Conquanto GRÓCIO procurasse remontar o Direito das 
Gentes aos gregos e romanos, os autores modernos não 
aceitam tal tese. O sonho de dominação universal, aca­
lentado pela Roma antiga, era a negação do Direito In­
ternacional. 

A Igreja herdou de Roma (131) o desejo da unidade, 
aspirando organizar a Monarquia Universal. 

A Igreja cedeu mesmo á tentação de reivindicar o 
reino deste mundo, idéia repelida por CRISTO (S. Ma-
theus — 48). 

(130) La Démocratie, 1933, pag. 12. 
(131) VIRGÍLIO (Eneida, I, 278; IV, 227, 231; VI, 851-853) pro­

clamava o destino de Roma: exercer uma soberania a qual os deuses 
tião impuseram nenhum limite, no espaço e no tempo. Dante, se­
guindo o poeta, proclamava a missão de Roma divina e sua história 
u m milagre da Providência. Roma a cidade eterna, sede do Impé­
rio Universal, devendo o próprio Cristo ser considerado romano (l.s 

Com. Purg. 102 — De monarchia II, 4, NITTI, Dém. 2.°, p. 277, des­
creve magistralmente a luta entre a Igreja católica e o Estado. 
Mostra o grande escritor que a Igreja de Roma, onde tudo se vende 
(Dante, Par. XVII, 51), nunca deixou de sonhar com a dominação 
universal. E m uma Democracia o regimen da separação da Igreja 
e do Estado é o único meio de existirem os dois poderes sem confli­
tos permanentes. O conflito histórico entre a Igreja e o Estado só 
pode ser solucionado pela separação completa e com a liberdade 
religiosa plena, absoluta, irrestricta. Sempre que o catolicismo do­
minou soberanamente, abafou a liberdade e impediu o progresso 
econômico e social (p. 279). Não nos devemos esquecer nunca de 
que "l'opposition fondamentale entre catholicisme et démocratie, 
entre catholicisme et liberte ne disparaitra jamais.. (NITTI, Dém. 
'2.°, p. 284). 
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Apontemos os Papas. GREGORIO VII condena o poder 
temporal dos Príncipes (Epistolae, Lib. VIII, 1-21), sendo 
o Papado o Sol e a realeza a Lua; o sacerdócio tendo sido 
instituído por ordinationem divinam e a realeza per ex-
torsionem humanum, o poder sacerdotal é superior ao 
civil, como a alma ao corpo. Durante toda a Idade Média 
a Igreja trabalhou por obter o predomínio dessa tese 
teocrática da unidade do mundo (132). 

Triunfasse a Igreja e o Direito Internacional não po­
deria se desenvolver sob sua influência, como observa 
F A U C H I L L E (vol. I, pag. 73). O absolutismo eclesiástico 
é ainda muito mais perigoso do que o leigo, pois se funda 
na vontade insondavel de D E U S e não conhece limites, 

A unidade desejada pela Igreja é incompatível com 
o Direito Internacional, e a Igreja era no fundo inimiga 
das Nações. Estas se constituíram graças á Reforma, 
quando os príncipes se oppuzeram ás pretenções dos Pa­
pas. A Reforma estabelecendo a autoridade da Escritura 
Santa, concorreu para excitar a atividade intelectual do 
povo e para a instrução, bem como para o aparecimento 
das literaturas nacionais. A Reforma é que fez penetrar 
na vida moral dos povos no século XVI as idéias de li­
berdade religiosa e de liberdade política. Dela se origi­
nam todas as liberdades modernas (133). (132) L A U R E N T , Êtudes sur Vhistoire de Vhumanité, tomo VI, p. 

109. 
(133) Les grandes démocraties modernes sont neés dans des 

pays de civilization chretienne; mais dans des pays ou le catholicis­
m e s'était atténue, ou il ne dirigeait plus avec autorité d'État, chez 
des populations qui, sous 1'effet du Protestantisme, s'étaient éloignés 
du catholicisme (NITTI, La Démocratie, vol. II, p. 247). "Dans les 
pays d'Europe et d'Amérique, presque tous les grands mouvements 
politiques qui ont determine Ia formation des démocraties modernes, 
sont sortis des luttes religieuses contre 1'église catholique, et ils ont 
pris naissance souvent dans des pays protestants" (id. p. 249).. 

Esta é a these do grande Nitti, que mostra que o fator religioso 
desempenhou grande papel no nascimento da democracia, sendo 
sempre u m movimento exterior ao catolicismo e mesmo contrário 
a ele (p. 249 e 254). Da mesma forma o Budismo, na sua essência 
antes uma filosofia que uma religião, rebaixa o nivel da vida, ali­
menta nas almas u m quietismo mórbido e, conquanto tendo uma 
moral altíssima, não contribue de forma alguma para a emancipação 
humana (pag. 249). 

"On peut dire que le príncipe de Ia liberte moderne, liberte de 
penser, de se reunir, de discuter, d'avoir une opinion, de Ia divul-
guer et de 1'enseiger — liberte substantielle de 1'individu indepen-
dence de 1'État et de 1'Église, ont peut dire que cette liberte n'est 
venu que de Ia reforme protestante, et que seul l'esprit de Ia refor­
m e protestante a fait surgir en Amérique Ia première grande repu­
blique et Ia première constitution vraiment démocratique" (Nitti» 
Dém., 2.°, p. 270). 
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M A X B O E G N E R (134) diz que constituídas as nações, 
devido á Reforma, a ciência do Direito das Gentes 
data do século XVI. Somente então os Estados secula-
rizados tornam-se sujeitos de Direito e as relações múl­
tiplas que sua coexistência no seio de uma mesma 
comunhão humana os obriga a estabelecer entre si na 
plenitude de sua soberania dão, ao Direito Interna­
cional, o objeto sem o qual ele não poderia existir. GRÓ­
CIO recebeu, como em geral os reformados das províncias 
unidas, uma forte cultura bíblica. Assim recorre, na sua 
argumentação, á autoridade divina e cita freqüentemente 
a Bíblia. Os sucessores de GRÓCIO nos séculos XVII e 
XVIII, ZOUICH, PUFENDORF, BARBEYRAC, B U R L A M A Q U I , 

W O L F , W A T T E L , todos são protestantes, e durante dois 
séculos o Direito Internacional aparece, como salienta 
BOEGNER, como sendo uma ciência reformada. Entre 
todos esses internacionalistas protestantes existe a con­
vicção de que os deveres internacionais são uma catego­
ria dos deveres cristãos. A atuação pacifista dos Refor­
mados foi constante através dos tempos. 

L U T H E R O detestava a guerra. E R A S M O e CALVINO fo­
ram pacifistas, e este condena a guerra como uma coisa 
horrível e contra a natureza, uma enormidade. CALVINO 
formula claramente as leis da guerra e diz que u m povo, 
levado a uma guerra de defesa, não deve esquecer nunca 
a solidariedade humana e que todos somos irmãos (Ope­
ra, pag. 619). Toda a crueldade deve ser evitada, res­
peitadas também as árvores e tudo que serve de alimen­
to ao povo. A guerra para CALVINO não se estende aos 
não combatentes, cujas vidas devem ser respeitadas. Os 
Q U A K E R S desejavam transportar os preceitos de Jesus 
Cristo relativos ao perdão das ofensas, a não resistência 
á paz, para o domínio das relações internacionais. 

Entre eles salientam-se W I L I A M P E N N e A N T Ô N I O 
BENEZET. A organização internacional teve como pionei­
ros sempre homens imbuídos dos princípios da Reforma. 
Sintetizando o magnífico curso na Academia de Direito 
Internacional de Haya, em 1925, em que tratou da in­
fluência da Reforma sobre o desenvolvimento do Direito 
Internacional, M A X BOEGNER, pastor da Igreja refor­
mada da França, assim se expressa: 
"Ainsi s'est exercée depuis le XVIeme siècle, ainsi 
s'exerce encore aujourd'hui sur le developpement du droit 
international 1'influence des Églises de Ia Reforme. Par-
ce quélle est, non pas une reforme entreprise et achevée 
en un moment dans 1'histoire, mais un mouvement, un 
esprit qui porte en lui une force inepuisable de croissan-
ce, de renouvellement et d'approfondissement. La Ré-

(134) M A X B O E G N E R — Cours, VI, pag. 262. 
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forme après avoir rendu possible et soutenu de tout son 
effort Ia formation de nations independentes, devait 
necessairement découvrir Ia sauvegarde de cette inde-
pendance dans une société des nations garantissans à cha-
cune le respect de ses droits essentiels. Elle continuera 
dans Pavenir, par fidélité aux grands príncipes de PÉvan-
gile du Christ, a render Ia coopération des peuples dans 
un commun labeur pour fonder Ia vie internationale, dans 
tous les domaines, sur Ia reconnaissance de Ia valeur sa-
crée de Ia persone humaine et des exigences de Ia soli-
darité" (135). 

7 — Os projetos de paz perpétua. Dele nos ocuparemos mais 
tarde (136). 

SEGUNDO PERÍODO 

O Direito Internacional depois de Grócio 

O século XVII apresenta-nos a Eu­
ropa dividida em uma multidão de pe­
quenos Estados independentes. Ora, 
com o aumento extraordinário do co­
mércio, cresceram espantosamente as 
relações entre os povos: era indispen­
sável o aparecimento de regras para 
reger essas relações. 

Foi então que H U G O GRÓCIO reuniu 

em um corpo único todos os usos e cos­
tumes internacionais de sua época, for­

mando um verdadeiro Código ou consolidação, o DE JURE BELLI 

AC PACIS. Essa obra correspondia de tal forma ás necessidades 
do momento que foi considerada uma verdadeira lei. O panorama 

internacional do seu tempo foi a idéia inspiradora de GRÓCIO. 

E' por isso que GRÓCIO é denominado "PAI DO DIREITO IN­

TERNACIONAL" 

(135) JACQUES D U M A S — Les Origines Chretien nés du paci-

fisme contemporain — (Paris-1914) — N. WEISS — La Démocratie 
et le Protestantisme (Paris-1924). 

(136) OPPENHEIM — I, § 42, n. 7, p. 61. 

O TEMPO DE 
GRÓCIO 
1 — NTS — I, pag. 23/50. 
2 — CALVO — I, pag. 32/101. 

3 — UIXMAN, §§ 15 a 17. 

3 — WHEATON — Histoire des 

Progrès du Droit des Gens 
en Europe. 

5 — LAURENT — Histoire du 

Droit des Gens (2.a ed. — 
1865 — 68, 14 vols.). 

6 — OPPENHEIM, I, pags. 63 e 

segls. 
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PRECURSORES DE 
GRÓCIO 

1 — AXEL MÕLLER, pag. 44. 

2 — OPPENHEIM, I, pag. 98. 

3 — NT S — Le Droit Ini. I. 
pag. 213. 

4 — BONFILS-FAUCHIIXE, I, pag. 

129. 
5 — PILLET — Les Fondateurs 

du Droit Int. 
6 — TRBLLES — Francisco Vi-

ctoria — Rec. Cours. Haya 
— 1927. 

7 — DESPAGNET — ns. 28-35. 

8 — ACCIOLI, I, pag. 31. 

GRÓCIO teve precursores: MACHIA-

VEL (Calvo, 21), LEGNANO, BELLI, VICTO-

RIA (137), AYALA (138), SUAREZ (139) e 

GENTILI (1552-1608), italiano, professor 
em Oxford. O livro de GENTILI, DE JU­
RE BELLI, foi mesmo o modelo de GRÓ­
CIO, mas, conquanto GRÓCIO muito deva 
a GENTILI, foi o maior e com justiça 
foi cognominado "Pai do Direito In­
ternacional" (OPPENHEIM — V A N DER 

VLUGT — UOeuvre de Grotius — Cours 
— 1925 (140). 

O grande jurisconsulto holandês 

nasceu em Delft, em 1583. Desde a mais 
tenra idade mostrou grande talento e 
amor ao estudo, sendo considerado um 
menino prodígio. Começou a estudar 
Direito em Leyden aos 11 anos e aos 15 
era doutor em Leis por Orleans. E m 
1618, foi condenado á prisão perpétua. 
Em 1621, fugiu. Em 1634, entrou para o 
serviço da Suécia, tornando-se Ministro 
sueco em Paris. Morreu em 1645, em 

Rostock. 
E m 1609, escreveu o "Maré Liberum" E m 1625, publicou o 

"De Jure Belli" Este livro imortal, considerado como o mais im­
portante depois da Bíblia, é o fundamento de todo o desenvolvi­

mento posterior do Direito das Gentes (141). 

HUGO GRÓCIO 
1 STLVIO GURGEL DO AMARAL 

— Ensaio sobre a vida e 
obras de Huco GROOT (Rio, 
1903). 

2 — WALKER, History, pag. 284 

a 329. 
3 _ VAN DER VLOCT — L'oeu-

•vre de Groius et son in-
fluence sur le developpe-
ment du Droit Internatio­
nal (Cours, 1925, II — 
pag. 399). 

4 — KOSTERS — Some less 
Works of Hugo Grotius 
(Bib. Visseriana). 

(137) J. BARTHÉLEMY - Les Fondateurs p. 1/36 - Victoria 
foi quem primeiro ensinou o Direito Internacional num estfelec1-
mento de instrução (BROWN SCOTT - La Decouverte de lAmenque 
et le Droit des Gens) — R. D. L, IV, p. 38. 

NYS, Rev. Dr. Int. et de Lég. Comparee (1913). 
VERDROSS O considera superior a Victoria (Cours, t. 30, 

(138) 
(139) 

280). 
(140) 
(141) 

Afirmação contestada por A. CAVAGLIERI (Cours, p. 27). 
O "De Jure Belli ac Pacis" é indubitavelmente uma obra 

que traz o cunho do gênio, rica de pensamentos profundos, originais, 
luminosos, e ornada de larga erudição" (LAFAYETTE, § 21). Conti­
nua até hoje a ser invocado como uma autoridade digna de respeito 
e é um repositório de idéias e princípios sãos. (LAFAYETTE, § 21). 
"The whole development of the whole Law of Nations as well as 
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A sua intenção foi, a princípio, escrever um livro sobre a guer­
ra (142) e não um tratado completo de Direito Internacional, im­
pressionado com as crueldades praticadas nas lutas do seu tempo 
(Vide "Revista da Faculdade" — "Submarinos de Guerra" — tese 
do dr. BRAZ DE SOUZA ARRUDA). AS suas investigações o levaram 

muito longe e publicou um verdadeiro tratado de Direito Internacio­
nal (143). Não só GRÓCIO, mas os grandes internacionalistas tam­
bém contribuem para a formação do Direito Internacional (144). 

DOUTRINA DE 
GRÓCIO 

PRADIER FODÉRÉ (Traité de Droit 

International Public, 1885) critica aque­
les que citam GRÓCIO sem o terem lido, 
entre eles CALVO. Adverte que GRÓCIO 

dá uma divisão, não do Direito Internacional, mas sim do Direito 
em geral. Ei-la: 

DIREITO 

Natural 

Voluntário 

Humano 

Divino 

Civil 

Mais restricto 
que o civil 

Mais estenso 
que o civil 

O Direito humano, mais estenso que o civil, é que é o Direito 
das Gentes, GRÓCIO distingue perfeitamente o Direito das Gentes do 
Direito Natural Puro, firmando que ele se forma não só dos princí­
pios do Direito Natural mas também pelo consentimento geral das 

nações, constatado pelos seus usos (V. também GROTIUS, Le Droit de 
Ia Guerre et de Ia Paix, trad. de Fodéré, 1867, liv. 7, § X, I pag. 

75, 1. I e § XIV, 1. I. pag. 91). 

that of the science of the Law of Nations, takes root from this for 
ever famous book" (OPPENHEIM, I, § 53, p. 101). O monumental 
trabalho de GRÓCIO, publicado em mais de 50 edições latinas, e tra­
duzido em várias línguas, tornou-se "the foundation of the Science 
of International law of the whole of modern time" — (A. MÕLLER, 
pag. 45). 

(142) LAFAYETTE, § 20. 

(143) "At the end of Seventeenth century the civilised States 
considered themselves bound by a Law Nations, the rules of which 
were to a great extend the rules of Grotius" (OPPENHEIM I, pg. 64). 

(144) LAFAYETTE. § 18. 
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O que é certo é que Grócio admitia a existência ao lado do 
Direito Natural de um Direito voluntário, determinado pelo consen­
so dos Estados ao qual denominava Direito das Gentes. 

As particularidades sobre a doutrina grociana podem obter-se 
lendo-se o seu "De Jure Belli ac Pacis", traduzido por James Brown 
Scott (Oxford, 1925). 

GRÓCIO funda o Direito das Gentes, tendo por base a convicção 
da unidade do gênero humano (Proleg., § 24), seguindo as pegadas 
de SOTO, VICTORIA, SUAREZ e COVARRUVIAS. VICTORIA já dissera que 

um Estado não é senão uma parte do mundo inteiro (De Potestate 
Civile). 

A opinião de SUAREZ pode ser vista na maravilhosa obra de 
VANDERPOL (La Doctrine Scolastique du Droit de Guerre, pag. 506), 
"Omni gens una sumus" dizia já CLAUDIANO, D E Stilic. 

Z O U C H 
Este, que pode ser considerado um 

fundador menor do Direito Internacio­
nal, sustentava, conquanto não negasse a 

existência do Direito Internacional natural, que o Direito Interna­
cional costumeiro era mais importante. O seu trabalho escrito em 
1650 pode ser considerado o primeiro manual positivo de Direito 
Internacional. 

Foi ele também o primeiro a usar das expressões — JUS INTER 

GENTES (145). GRÓCIO denominava a sua ciência JUS GENTIUM, 
e devido á sua influência originou-se a expressão DIREITO DAS 
GENTES. 

Mais tarde B E N T H A M adotaria a expressão DIREITO INTERNA­
CIONAL (International Law). 

Da influência contrária de GRÓCIO 
dando preferência ao Direito Natural so­
bre o Positivo e de ZOUCH, preferindo 
o Positivo ao Natural, originam-se as 
três escolas de Direito Internacional': 
NATURALISTA, POSITIVA e GROCIA­
NA. 

E' o que salienta BOURQUIN (Droit Int. de Ia Paix, Cours, 35, p. 

18). Mostra ele como os internacionalistas a partir do sec. 17, com 

ESCOLAS DE DI­
REITO INTERNA­

CIONAL 

LAFAYETTE, § 22. 

OLIVI, § 6.°, pags. 32 e segs. 

(145) VICTORIA, segundo AXEL MÕLLER, 47, HERSHEY, 89, RIVIER, 

I, p. 6, usou da expressão antes de Zouch. 
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ZOUCH, seguido no século XVIII por BYNKERSHOECK, MOSER e MAR-

TENS, estendem dia a dia o papel de D. Voluntário, em detrimento 
do Natural. O positivismo vai cada vez mais ganhando terreno, 
atenuando-se progressivamente a influência do D. Natural. 

Os naturalistas negam a existência 
de um Direito Internacional originado 
dos costumes e dos tratados. Conside­
ram o Direito Internacional um ramo 
do Direito Natural, o Direito Natural 

aplicado ás nações. Os principais são: PUFENDORF, O fundador da 
Escola; THOMASIUS, HUTCHESON, RUTHERFORD, BARREYRAC e BURLA-

MAQUI. 

Os positivistas sustentam que o Di­
reito Internacional positivo, originado 
dos usos e costumes e dos tratados, 
modos por que se manifesta o consenti­
mento comum dos Estados que com­

põem a Família das Nações, é muito mais importante do que o Di­
reito Internacional Natural. O Direito Internacional é uma criação 
histórica, um produto das necessidades práticas e da comunhão de 
idéias, interesses e cultura das nações e revelado por usos, costumes, 
tradições e fatos. 

RACHEL e TEXTOR escreveram no século XVII, quando a escola 

começou a ter importância. Temos, no século XVIII, BYNKERSHOECK, 

MOSER, considerado por LAFAYETTE O verdadeiro fundador da esco­

la, e MARTENS. De todos eles o mais positivo é BYNKERSHOECK, que 

baseia o Direito Internacional no consentimento comum. 

Alguns positivistas negam mesmo a existência do Direito Na­

tural. 

O objeto da ciência do Direito é o Direito Positivo. Seu papel 

é dizer o Direito em vigor, determiná-lo, explicá-lo e ordená-lo siste­
maticamente. Pouco importa que, de outro aspéto muito distinto 

concorra, de acordo com outras ciências, para sua reforma por meio 
de uma apreciação crítica. 

E' necessário contudo separar a norma em vigor de vãs aspira­
ções da conciência social ou da doutrina. 

OS 
1 — 

2 — 

NATURALISTAS 
AXEL MÕLLER, 

OPPENHEIM, I, 

P»g 
P-

46. 
104. 

OS POSITIVISTAS 
1 — LAFAYETTE, § 23. 

2 — AXEL MÕLLER, p. 47. 

3 — OPPENHEIM, I, pag. 105. 
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O Positivismo verdadeiro não admite o Direito Internacional 
Natural (146). Diz muito bem, o preclaro OPPENHEIM: "Weknow 
now a days that a Law of Nature does not exist. Just as the so 
called natural philosophy had to give way to real natural science, 
so the Law of Nature had to give way to jurisprudence, or the 
philosophy of the positive Law. Only a positive Law of Nations 
can be a branch of the science of law" (I, p. 116). 

OS GROCIANOS 
1 — AXEL MÕLLER, p. 47. 

2 — OPPENHEIM, pag. 107. 

Os grocianos dão importância igual 
ao Direito Internacional Natural e ao 
Positivo. Os principais são WOLFF, 
VATTEL e a maioria dos escritores fran­

ceses. Entre nós LAFAYETTE, § 15. 

OBRAS PRINCI­
PAIS DOS POSI­

TIVISTAS 

A primeira obra verdadeiramente 
positiva de Direito Internacional foi a 
de H A R T M A N N (1874). A segunda, a de 
R'ALL (147). Depois, a de OPPENHEIM, O 

mais insigne representante da nossa es­
cola. Além deles, BULMERING, TAYLOR, WILSON, MAXEY, HERSHEY, 

LISZT, AXEL MÕLLER, U L L M A N N e STOCKTON podem ser considerados 

positivistas. 

(146) Fala-se hoje muito em renascença do Direito Natural. 
Contudo, no Brasil, como diz muito bem CLOVIS BEVILÁQUA (Estudos 
Jurídicos, pag. 170) o conjunto dos espíritos seletos, que se têm en­
tregue ás investigações do problema jurídico, em sua feição filosófi­
ca, não obstante dissentimentso nas concepções fundamentais e no 
método, é avesso ao Direito Natural. Realmente, SYLVIO ROMERO 
repele a concepção do Direito Natural, como já anteriormente a re­
pelira TORIAS BARRETO. D O mesmo modo, FAUSTO CARDOSO, aplican­
do o haeckelismo ao Direito, LAURINDO LEÃO e PEDRO LESSA, no seu 

livro Estudos de Filosofia do Direito. 
O grande e saudoso PEDRO LESSA encontra no método positivo 

os elementos necessários, á construção da ciência do Direito. 
Si assim é entre nós, na própria Alemanha o idealismo critico 

de Regei, retemperado pela experiência, esclarecido pela História 
e pela legislação comparada, opõe embargos ao Direito Natural. 

Apontemos KOHLER e BEROLZHEIMER. Não pode realmente haver 
um direito universal, imutável. Mesmo não podemos falar em Di­
reito Natural, no sentido de STAMMLER, isto é, Direito Natural de con­
teúdo variável. O Direito varia de acordo com as necessidades so­
ciais. Se para BEROLZHEIMER O Direito é eminentemente cultural, 
é um dos elementos essenciais da civilização e varia com ela. 

(147) " one of the best books on the Law of Nations that 
have ever been written" (OPPENHEIM, I, § 59). 
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Considerados os fatores que influí­
ram no espirito de GRÓCIO, estudemos a 
seguinte época do Direito Internacional, 
depois do aparecimento de sua obra, em 
1625. No tempo de GRÓCIO, achava-se a 

Europa dividida em u m grande número de Estados, com contínuas 
relações comerciais. 

Foi indispensável o aparecimento de regras de ação que regu­
lassem as relações recíprocas desses povos. Foi para reger as rela­
ções internacionais dos Estados que apareceu o Direito das Gentes. 
GRÓCIO, como cristão, inspirou-se, quando fundou o Direito Interna­
cional, na moral cristã, e porisso é ainda a moral da humanidade 
culta, a moral do Direito das Gentes. 

E' considerado justo em Direito Internacional o que é justo em 
face dos princípios cristãos. A violação de princípios cristãos é a 
violação de princípios do Direito Internacional. 

A história do Direito Internacional depois de GRÓCIO pode divi­
dir-se nos seguintes períodos: 1648-1721, 1721-1789, 1789-1815, 1815-
1856, 1856-1874, 1874-1899, 1899-1914, 1914-1918, 1918 até hoje. 

1648-1721 — Começa este período com a PAZ D E WESTPHA-
LIA (148). As reuniões de Munster (católicos) e Osnabruck (pro­
testantes) constituem os primeiros exemplos de Congressos reunidos 
para resolver questões internacionais pelo consentimento comum dos 
povos. 

Foi o Tratado de Westphalia que primeiro reconheceu o sistema 
do Estado Nacional e das soberanias nacionais independentes. 

Como ensina BRY C E , a história moderna caracteriza-se pelo nas­
cimento dos Estados nacionais com o desenvolvimento correlativo do 
sentimento patriótico, a expansão do capitalismo e o imperialismo 
contemporâneo. 

Nos grupos primitivos, o vínculo que unia os homens era o san­
gue, dominando o instinto da grei. Realmente, o homem é funda­
mentalmente social. Nunca viveu nem poderia viver isoladamente. 
Daí unirem-se os homens como as abelhas e as formigas em grupos, 
e daí também a solidariedade e o instinto da grei, a que se refere 
TROTTER (Instinct of the Herd in Peace and War). 

E m seguida ás tribus nômades, vincularam-se os homens ao 
território, e isto muito recentemente. Daí transformarem-se as re­
lações pessoais e de consaguinidade das tribus em políticas e terri­
toriais, nas cidades. 

(148) ACCIOLI, § 57 — A X E L MÕLLER, p. 16 — CRUCHAGA, I, p. 

14. 

DEPOIS D O APARE­
CIMENTO D O "DE 

JURE BELLI" 
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Estas cidades foram absorvidas por impérios patriarcais. 
Apontaremos o antigo Egito, formado pelas numerosas cidades do 
vale do Nilo; os impérios Babilônico, Assírio e Persa. 

Os Estados nacionais poderiam formar-se como u m produto da 
antigüidade, conseqüência das cidades antigas, se não fosse a absor­
ção destas pelos impérios patriarcais. O .sistema da unidade do 
mundo culminou com o Império Romano. Dentro, contudo, dos 
Impérios patriarcais, dentro do Império Romano existiam culturas 
particulares, permaneciam nacionalidades com ideais e pontos de 
vista peculiares. 

O espírito de Roma foi herdado pela Europa e vive ainda hoje 
nos povos mais civilizados do continente europeu. 

A tendência para o universalismo atravessou a Idade Média e é 
sintetizado por D A N T E no "DE MONARCHIA" (149). 

A Igreja herdou o espírito de unidade da Roma imperial. A 
Igreja é na Idade Média um grande Estado internacional, dominan­
do no religioso e no plano mental. 

A ciência européia estava unida pela teologia e pela educação, 
e a língua latina era na Idade Média a língua da política, dos negó­
cios e do saber. 

Formou-se assim pela religião uma comunhão da fé, u m Sacro 
Império, tendendo-se para u m grande movimento mundial unitarista. 

Coincidem então os limites de Roma com os do Império da 
Cristandade. E' o que expõe maravilhosamente J A M E S B R Y C E (150). 

Surge em seguida a nova éra, a dos Estados Nacionais, forman­
do-se uma Família de Nações, independentes e soberanas, base para 
o desenvolvimento do Direito das Gentes. Este surgiu dos Estados 
Soberanos, esta nova éra não é produto exclusivo da Renascença ou 
da Reforma, mas sim conseqüência na sua maior parte, como ensi­
nam os modernos historiadores, da expansão da Europa, das desco­
bertas, do desenvolvimento do capitalismo. Muito mais contribuiu 
o contato das culturas e a curiosidade intelectual estimulada pelas 
descobertas para o progresso intelectual do que a ressureição da 
antiga cultura. 

Não queremos negar a importância extraordinária da Reforma, 
mas sim salientar que não nos devemos ater a fatores particulares, 
desprezando a complexidade dos pontos de vista gerais. 

(149) D A N T E apenas tinha a paixão de sua cidade e a con­
cepção do Império. N e m ele e nem M A C H I A V E L previram ou prepa­
raram a unidade italiana (NITTI, Dém. L, p. 91). 

(150) The Holy Roman Empire, pags. 90 e 91. 
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E' de notar que do sistema feudal não poderia surgir uma ordem 
internacional. 

Com a formação dos Estados independentes e soberanos, desen­
volveu-se o nacionalismo, surgiram as literaturas particulares dos 
Estados. A' Europa feudal e imperial sucedeu uma Europa funda­
mentalmente nacionalista. 

Como salientaremos mais tarde, o nacionalismo bem entendido 
não é contudo incompatível com a cooperação internacional (151). 

RESULTADO DO 
CONGRESSO 

1 — AXEL MÕLLER, p. 16. 

2 — OPPENHEIM, pag. 65. 

1) — A Suissa torna-se indepen­
dente; 

2) — Os 332 Estados do Império 
Germânico formam uma confederação, 
tendo o imperador por chefe; 

3) — Desaparece o princípio da unidade do mundo; 

4) — Surge o principio do equilíbrio europeu; 

5) — Os Estados protestantes e católicos são tratados no mes­
mo pé de igualdade. 

A política de conquista de LUIZ XIV tem como conseqüência 
numerosas guerras. 

Neste período, o "REI SOL" viola o Direito Internacional a todo 
o momento, mas sempre acha um meio de se desculpar e nunca 
confessa a violação. Tratados importantes: 

1) — Paz dos Pyreneus (1659); 
2) — Paz de Aix-la-Chapelle (1668); 
3) — Paz de Nymegue; 
4) — Paz de Ryswick (1697); 

5) — Paz de Utrecht (1713), e as de Rastad e Baden, de 1714, 
terminando a guerra da sucessão da Espanha. Além destes trata­
dos, celebrados em virtude de guerras com a França, outros foram 
concluídos. Entre eles: 

1) — Paz de Roeskild (1658); 
2) _ Oliva (1660); 
3) — Copenhague (1660); 
4) — Kardis (1661); 

(151) ARROTT, W. C, The Expansion of Europe; BRYCE, JAMES, 
The Holy Roman Empire; GRENIER, A., The Roman Spirit; MACLEOD, 
W. C, The Origins of the State; PILLSRURY, W. B., The Psychology of 
Nationality and Internationalism; SELLERY, G. C, and KREY, A. C, 
Medieval Foundations of Western Civilization; SMITH, P., The Age 
of the Reformation; TROTTER, É., Instinct of the Herd in Peace and 
War; ZIMMERN, A. C, Nationaly and Governement. 



— 579 — 

5) — Breda (1667); 

6) — Carlowitz; 

7) — Nystadt (1721), entre a Rússia e a Suécia (a Rússia entra 
para a Família das Nações). 

Depois de 1721, ha grande progresso do Direito Internacional, 
principalmente em matéria de visita, bloqueio e liberdade dos ma­
res. A doutrina do equilíbrio europeu é solenemente proclamada 
(Paz de Utrecht). 

1721-1789 — Distingue-se pela rivalidade entre a Áustria e a 
Prússia. Paz de AIX-LA-CHAPELLE (1748). Paz de Hubertsburgo. 
Paz de Versailles (1783), Partilha da Polônia (1772, 1793 e 1795). A 
Prússia torna-se grande potência. E' geral nessa época a influência 
de MACHIAVEL., Primeira neutralidade armada (152). A América 
do Norte torna-se grande potência e entra para a Família das Na­
ções, onde representa papel salientissimo. 

1789-1815 — O período da revolução francesa e das guerras na-
^ poleônicas foi de desrespeito constante ás regras do Direito das 
Gentes. 

O povo francês, oprimido pelos seus senhores, tinha chegado 
ao desespero. O luxo nababesco da Corte (153), a imoralidade 
administrativa, a venalidade dos cargos, reduziam o povo á escravi­
dão. Os camponeses tinham chegado ao extremo da pobreza. Esse 
estado de penúria popular vinha já dos tempos de Luiz XIV (154), 
cuja morte causou desusada alegria no povo (Saint Simon). 

O regimen do bel prazer do rei, no tempo de LUIZ XV, política 
feita de egoísmo e estupidez, levou D'ARGENSON a declarar que a 
corte era o túmulo da nação (155) e reduziu o povo á fome e á 
desesperança. As coisas culminaram no tempo de LUIZ XVI, o rei 
perjuro, fujão e desrespeitador das leis. O cansaço do absolutismo 
despertou o espirito critico. VAURAN ataca a desigualdade em ma­
téria de impostos; LOCKE proclama a soberania do povo. 

(152) AXEL MÕLLER, p. 17; — SCOTT — The Armed Neutralities 
of 1780 and 1800 (Washington, 1918). 

(153) MALET, UÊpoque Contemporaine, p. 5 — Os reis da 
França fazem-nos lembrar os que, segundo os Santos Padres, Deus 
envia para castigo dos povos (Bernardes, os últimos fins do homem, 
MDCCXVIII, pag. 250-1). Não atino contudo com os pecados do in­
feliz povo francês. .. 

(154) "Peu d'hommes ont fait plus de mal à Ia France que 
Louis XIV (Nitti, Dém. I, p. 91). A lenda, como explica NITTI, 
muitas vezes endeusa reis como David e Salomão (Dém., I, p. 90) e 
cria heroes como Arminião (Id. p. 91). 

(155) MALET, cit. pag. 380, Les Temps modernes. 
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Os economistas e os filósofos continuaram a demolição do regi-
mem. De u m lado, Q U E S N A Y ; de outro, MOSTESQUIÉU e VOLTAIRE. 

Vem a Encyclopedia, e VOLTAIRE, descortinando o panorama de seu 
tempo, exclama: "Tout ce que je vois, jette les semences d'une ré-
volution qui arrivera immanquablement". Causas análogas produ­
ziram a revolução russa (156). Já é tempo de rehabilitar os revo­
lucionários franceses, e principalmente MA R A T . 

Feita a revolução, a França luta 10 anos contra toda a Europa 
(abril 1792 — março 1802). 

A Const. de 1791 interdizia a guerra de conquista, e a Conven­
ção resolveu, em 1792, fazer uma proclamação dos direitos das na­
ções. Contudo, atacada por todos os lados, reagiu. As causas das 
guerras da revolução foram: 

1) — a Prússia e a Áustria, aliadas a Luiz XVI, pretendiam 
ficar com a Flandres e a Alsácia; 

2) — temor de que as idéias revolucionárias se espalhassem 
pela Europa; 

3) — desejo dos revolucionários de espalharem os princípios 
da revolução. E m suas lutas, finalmente, a França seguiu a política 
exterior da monarquia, isto é, a dos limites naturais (157). 

Finalmente a revolução cai nas mãos de N A P O L E Ã O I. As 
origens das guerras napoleônicas foram: 

1) — desejo por parte dos outros Estados de arrancar as con­
quistas da França, engrandecida até o Rheno; 

2) — atacar e abafar os princípios revolucionários, restabele­
cendo a realeza. Napoleão era homem de poucos escrú­
pulos. Criava e suprimia Estados, violando os princípios 
do Direito Internacional (158). E' uma época de des­
respeito ao Direito das Gentes. 

Em 1793, a Inglaterra e a Rússia interditaram os portos fran­
ceses, desejando vencer a França pela fome. 

E m 1800 (dec. Berlim), Napoleão proclama o bloqueio conti­
nental. A Inglaterra responde com o bloqueio dos portos franceses. 

As práticas bélicas eram bem cruéis. Napoleão abandonava 
seus soldados doentes e feridos, exceto na Campanha da Rússia. 
Contudo Percy socorria já eni 1791 os feridos, e Larrey introduz 
os ambulatórios volantes. 

(156) PRINCESSE D O L G O R O U K Y , La Russie avant Ia Débâcle. 

(157) Foreign Affairs — 1 — 1930. 
(158) NITTI, Dém., I, p. 153. 
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As conseqüências das guerras napoleônicas foram tristes para 
a França; aumentaram as doenças e epidemias (de tifo em 1813) e 
a própria estatura do povo francês diminuiu, como demonstram 
as estatísticas (159). 

CONGRESSO DE 
VIENNA C1814 

E 18153 

O Congresso de Vienna quis reor­
ganizar a Europa, e discutiu também 
questões internacionais. 

1815-1856 — Começa este período 
com a SANTA ALIANÇA (160) formada 

em 30 de Setembro de 1815, por iniciativa de Alexandre I da Rús­
sia, logo depois da conclusão do Congresso de Vienna. 

Era a SANTA ALIANÇA organizada para a defesa dos princípios 
dinásticos e da legitimidade. 

Constituída entre soberanos, não era uma aliança entre Esta­
dos. O Papa e o Sultão não tomaram parte nela, bem como o rei 
da Inglaterra, pessoalmente. 

A Grécia e a Bélgica. Napoleão III adota o princípio das na­
cionalidades e torna-se Imperador da França. Guerra da Criméa, 
terminada em 30 de março de 1856 pelo tratado de Paris. A Tur­
quia entra então para o Concerto Europeu. Declaração de Paris (16 
de abril de 1856) (161). 

1856-1874 — O principio das nacionalidades continua triunfan­
te. Unifica-se a Alemanha. A Áustria torna-se monarquia dual, e 
ha a unificação da Itália (V. Mareei Moye). Estados Unidos. Leis 
de Guerra (1863). Convenção de Genebra (1864). Declaração de 
S. Petersburgo (1868). Conferência de Londres (1871). Conferên­
cia de Bruxelas (1874). 

1874-1899 — Princípio das nacionalidades triunfantes (162). 

1874-1899 — E m 1879, guerra Chile vs. Perú-Bolívia (Cruchaga 
I, 25). Em 1894 entre a China e o Japão, terminada pela paz de 
Simonoseki. Guerra dos Estados Unidos com a Espanha (1898). 
Independência de Cuba (Tratado de Paz de Paris, 1898). Imperia­
lismo americano (163). Conferência de Berlim sobre o Congo 1884-
1885. Conferência de Haya de 1899 (164), para a qual o Brasil foi 

(159) TCHURILOFF, For. Affairs; KRAEHEIEL, Nat. and War. 

(160* P. CRESSON, The Holly Alliance. 
(161) OPPENHEIM, I, § 47; AXEL MÕLLER, pag. 22. 

(162) OPPENHEIM, I, § 48. 

(163) ARRUDA, Rev. Fac. Dir., vol. XXIII, p. 180 e segts.; 
ACCIOLI. 

(164) OPPENHEIM I, § 49; AXEL MÕLLER, p. 25. 
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convidado tendo deixado de comparecer. Tal abstenção tem sido 
acremente criticada, censurando-se a resolução do sr. Olintho de Ma­
galhães, o Ministro que a tomou, defendido contudo pelo Ministro 
RODRIGO OCTAVIO (A Renovação do Direito Internacional — 1928). 

1899-1914 — Guerra sul-africana. Intervenção da China. 
Guerra russo-japonesa, terminada pela paz de Portsmouth (1905). 
Rivalidades entre a França e Alemanha em Marrocos. — Guerra 
italo-turca (1911). Intervenção americana no México (1914). Se­
gunda Conferência de Kaya (1907) (165). Conferência Naval de 
Londres (166). Arbitramento (167). 

1914-1918 — E m conseqüência do assassinato do arquiduque 
austríaco Francisco Fernando, em Serajevo (28 de junho de 1914) 
rompe a grande guerra (168). 

E m 28 de julho de 1914, a Áustria declara guerra á Sérvia. Em 
4 de agosto, a Alemanha viola o território belga, e a Inglaterra de­
clara guerra á Alemanha. 

Em 30 de outubro de 1914, a Turquia une-se á Áustria e á Ale­
manha, e a Bulgária faz o mesmo em 11 de outubro de 1915. 

Combatem 26 aliados contra a Alemanha. Os principais são: 
GRÃ BRETANHA, FRANÇA, RÚSSIA, BÉLGICA, SÉRVIA, e mais 
tarde, os ESTADOS UNIDOS e ITÁLIA. 

A Alemanha começa a guerra, violando o território da Bélgica, 
atacando de frente todos os princípios do Direito das Gentes, univer­
salmente aceitos. Esperavam os alemães que a história justificasse 
esses desrespeitos do Direito Internacional. Mas não, a humanidade 
se convenceria mais uma vez da lição da história do Direito das 
Gentes: — todo o povo que violar os princípios do Direito Interna­
cional será fatalmente vencido, esmagado, obrigado a submeter-se á 
vontade dos Estados membros da Família das Nações, aos princípios 
do Direito das Gentes, á moral Internacional (169). 

E m 1915, a Alemanha começa a guerra submarina. Em 7 de 
Maio de 1915, dá-se o torpedeamento do "LUSITÂNIA", um dos 
crimes mais nefandos da história (Vide "Conferências patrióticas", 
"Revista da Faculdade", 1920). 

(165) AXEL MÕLLER, pag. 26. 

(166) AXEL MÕLLER, pg. 28. 

(167) OPPENHEIM, I, § 50. 

(168) SCOTT Diplomatic Documents Relating to the outbreak 
of the European War (Washington, 1916). 

(169) Toda a violação do Direito Int. é fatal ao Estado que a 
pratica (FUNK BRENTANO e SOREL. Precis — 1900, pag. 7 — V. T. 
R. ROXRURGH. Rev. Am. Der. Int. 1920 — La Sanción dei Der. Int.). 
E' também a lição de AXEL MÕLLER, p. 57. 
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Em 1916 e 1917, toma vulto e torna-se cada vez mais cruel a 
guerra submarina. A Alemanha procura espalhar o terror sobre a 
terra (Vide Conferências, "0 crime e a loucura da Alemanha", "Re­
vista da Faculdade", 1920). 

E m 3 de fevereiro, a América do Norte rompe as relações 
com a Alemanha. E m 6 de abril, declara-lhe guerra. 

E m março de 1917, a revolução russa impressiona os espíritos, 
e, finalmente, o governo bolchevike assina o Tratado de Brest 
Litowsk. 

E m 1918, faz a Alemanha o supremo esforço, e em outubro 
principiam as negociações para a paz, que tem como resultado o 
armistício de 11 de novembro. 

Já haviam abandonado a luta os seus aliados: a Bulgária, (ar­
mistício de 29 de setembro de 1918), a Turquia (30 de outubro) e 
a Áustria (3 de novembro). 

Estava assim terminada a Grande Guerra. Começa então a 
nova época, iniciada em 1918 (170). 

1918 
1 — ACCIOLI, § 92. 

2 — AXEL MÕLLER, p. 

segs. 

A conferência da paz abre-se em 18 
de janeiro de 1919. E m maio, o Tra­
tado de Paz com a Alemanha é apresen­
tado aos seus plenipotenciários. Depois 
de algumas modificações, é assinado em 

Versailles (28 de junho de 1919). O Tratado de Paz com a Áustria 
é assinado em Saint Germain (10 de setembro de 1919). 

As conseqüências desses tratados são bem conhecidas, e serão 
estudadas por nós, pormenorizadamente, mais tarde. A grande 
guerra foi a primeira luta em que interveiu toda a humanidade. 
Houve como uma unificação do mundo, e hoje todos os problemas 
técnicos e econêmicos assumem um caracter cosmopolita. Com 
essa unificação planetária iniciou-se um processo de nivelamento. 
As raças se mesclam, as culturas históricas desprendem-se de suas 
raizes para cair no mundo técnico econômico e num intelectualismo 
vazio. O que hoje se generaliza é o superficial, o nulo, o indiferen­
te. Domina a massa. Será um mal? Será um bem? 

Ultimamente, três acontecimentos notáveis são de assinalar: 
Pacto Briand-Kellog (27 de agosto de 1928); o Tratado de Latrão 
(11 de fevereiro de 1929); e o Projeto de criação dos Estados Uni-

(170) HANOTAUX, Histoire illustré de Ia Guerre de 1914; GAR-
NER, International Law and the World War, 1920; SHOTWELL, ECO-
nomic and Social History of the World War, 1921. 
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dos da Europa, sugerido por Briand, de que nos ocuparemos opor­
tunamente. 

Temos estudado assim, resumida­
mente, a história do Direito Internacio­
nal através dos tempos, desde a antigüi­
dade até hoje. De nada serviria contu­
do o estudo dessa história si dela não 

tirássemos algumas lições para o futuro. 
O P P E N H E I M , O saudoso professor da Universidade de Cambridge, 

tira da História do Direito Internacional sete lições: 

1) —-A primeira e principal lição é que só é possível a exis­
tência de u m Direito Internacional existindo o equilíbrio, 
uma balança de poderes, entre os membros da Família 
das Nações. Si as potências não se poderem contraba­
lançar uma servindo de freio e contrapeso á outra, as nor­
mas jurídicas não terão nenhuma força, porque o Estado 
muito poderoso naturalmente procurará agir discriciona-
riamente e desobedecer ao Direito. Como não existe e 
nunca poderá existir uma autoridade política central so­
bre os Estados soberanos, para sancionar as regras do Di­
reito Internacional, só u m equilíbrio de poderes pode 
impedir u m membro da Família das Nações de se tornar 
onipotente. 

A história dos tempos de Luiz XIV e Napoleão I 
mostra claramente a verdade desses princípios. E ela é 
particulamente importante em tempo de guerra. Quando 
pequenos Estados ou algumas grandes potências estão em 
guerra, ha o temor dos beligerantes de que Estados neutros 
intervenham e possam evitar a violação de regras funda­
mentais do Direito Internacional relativas ao modo de 
guerrear e ás relações entre beligerantes e neutros. Mas 
quando, como durante a Grande Guerra, as grandes po­
tências estão divididas em dois campos que se hostilizam 
e os Estados neutros constituem insignificantes forças, não 
podem restringir a liberdade de ação dos beligerantes e 
compeli-los a conduzir a guerra dentro dos limites do Di­
reito Internacional. 

A existência de uma Liga das Nações não significa a 
desnecessidade de u m equilíbrio de poderes, porque u m 
Estado onipotente poderá desrespeitá-la. 

Esta é a primeira lição da história do Direito Inter­
nacional extraída por O P P E N H E I M . 

Escritores de grande autoridade são contrários a essa 
doutrina da balança de poderes, como por exemplo B U L -
MERINQ. 

H. G. W E L L S (Faillite de Ia Démocratie pag. 57) com­
bate o internacionalismo e se confessa adepto do cosmo-
politismo. Diz ele que u m Estado soberano é uma porção 

LIÇÕES D E HISTÓ­
RIA D O DIREITO 
INTERNACIONAL 
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da humanidade que se opõe ao resto dela (pag. 224). 
Examinaremos mais tarde os ideais de W E L L S e de RALS­
T O N (Droit International de Ia Démocratie). 

Nada podemos profetizar sobre a transformação fu­
tura do Direito Internacional. Já disse B R Y C E que a his­
tória nos ensina que os movimentos intelectuais e senti­
mentais não podem ser previstos. Estudamos, portanto, o 
que é o Direito Internacional, o que existe na realidade, 
criticamos o que nos parece não corresponder ás necessi­
dades sociais e procuramos concorrer para o progresso 
da humanidade, isto é, para a felicidade harmônica de 
todos os membros da Família Humana. 

2) — A segunda lição extraída por OPPENHEIM da história do 
Direito Internacional é que este só poderá progredir 
quando a política internacional, especialmente a interven­
ção, tiver por base o interesse real dos Estados. 

As guerras dinásticas pertencem ao passado, bem 
como as intervenções a favor da legitimidade. Não é de 
temer nem de desejar que ainda ocorram no futuro. Mas 
se ocorrerem, impedirão o desenvolvimento do Direito 
das Gentes, no futuro, como fizeram no passado. 

3) — O progresso do Direito Internacional está intimamente li­
gado á vitória do Direito Constitucional, sobre o Direito 
autocrático, ou, o que é a mesma coisa, á vitória da De­
mocracia sobre a Autocracia. O Governo autocrático 
não sendo o responsável perante a nação que domina, tem 
uma tendência em basear a política externa do Estado, 
como a política interna, na força bruta e na intriga; ao 
passo que o Governo Constitucional baseia, em regra, a 
política externa e interna, em última análise, no consen­
timento dos governados. 

E conquanto não seja certo que a democracia sem­
pre e em toda a parte defendesse a Justiça e o Direito em 
matéria internacional, o que é indisputável é que sempre 
excluiu a política pessoal de engrandecimento e de ex­
pansão territorial insaciável que no passado foi a causa 
de numerosas guerras. 

4) — A quarta lição é que o princípio da nacionalidade é de 
tal força que é infrutífero tentar impedir a sua vitória. 

Quando uma comunhão de alguns milhões de indi­
víduos ligados pelo mesmo sangue, língua e interesses, 
torna-se tão poderosa que acha necessário formar u m Es­
tado próprio, no qual possam viver de acordo com os seus 
ideais e construir uma civilização nacional, conseguirão, 
certamente, formar u m Estado, cedo ou tarde. 

O que a política internacional pode e deve fazer é 
firmar a regra de que as minorias de indivíduos de outra 
raça não deverão ficar fora da lei, mas devem ser tratadas 
em condição de igualdade com a maioria. 
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Estados compreendendo a população de várias na­
cionalidades podem existir e existiram sempre, como ha 
vários exemplos. 

— A quinta lição é que todo progresso no desenvolvimento 
do Direito Internacional só é possível em tempo oportu­
no. Conquanto possa desejar — si o tempo em que a 
guerra desapareça inteiramente, é impossível ver-se este 
ideal realizado — na nossa época. 

A necessidade primordial da paz perpétua é que a 
superfície do globo esteja dividida entre Estados do mes­
m o grau de civilização, e que as idéias morais das clas­
ses governantes em todos os Estados do mundo sofram 
tamanha alteração e desenvolvimento progressivo, que 
criam a convicção de que as decisões arbitrais e as das 
Cêrtes de Justiça sejam os únicos meios adequados para a 
solução dos conflitos internacionais. 

A paz perpétua é u m ideal, e na significação própria 
de ideal envolve a convicção de impossibilidade de sua 
realização no presente, conquanto seja u m dever trabalhar 
constantemente por esse desideratum. 

A Corte Permanente de Arbitramento de Haya, esta­
belecida pela Conferência de Paz de 1899, é uma insti­
tuição que nos pode levar perto da realização deste es­
copo. E a codificação de parte do Direito Internacional 
seguindo a codificação de regras tratando da guerra ter­
restre, virão em tempo oportuno, e serão a base de u m 
intercurso internacional mais firme e mais eficiente do 
que nos tempos anteriores. 

— A sexta lição é que o progresso do Direito Internacional 
depende precipuamente da prevalência da Escola Jurí­
dica sobre a Escola Diplomática do Direito Internacional. 

A escola jurídica deseja que o Direito Internacional 
se desenvolva, mais ou menos, nas linhas do Direito In­
terno dos Estados. Deseja a codificação de regras fir­
mes, decisivas e inequívocas de Direito das Gentes, e 
pugna pelo estabelecimento de Tribunais Internacionais 
para a administração da Justiça Internacional. 

A Escola Diplomática, de outro lado, considera o Di­
reito Internacional como sendo, e prefere que continue a 
ser, u m corpo de princípios elásticos, em vez de se tornar 
u m conjunto de regras precisas. 

A Escola Diplomática se opõe ao estabelecimento de 
Tribunais Internacionais, porque considera a solução 
diplomática das questões internacionais, ou ainda o arbi­
tramento, preferíveis á administração de Justiça por Tri­
bunais Internacionais compostos de Juizes efetivos e per­
manentemente designados. Não ha contudo dúvida algu­
m a sobre a urgência de criação de Tribunais Internacio­
nais, e não se pode discutir que as regras do Direito das 
Gentes demandam agora uma interpretação autorizada e? 
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devem ser administradas de uma forma que só é possível 
por intermédio das Corte Internacionais de Justiça (171) • 

7) —-A sétima e última lição é que o progresso do Direito In­
ternacional depende acima de tudo do grau da moralida­
de pública, de um lado, e de outro, dos interesses econô­
micos. Quanto mais alto for o standard da moralidade 
pública, tanto mais progredirá o Direito Internacional. 
E quanto mais importante for o desenvolvimento dos in­
teresses econômicos, tanto mais se desenvolverá. 

Encarado de um certo ponto de vista o Direito Inter­
nacional é, como o Direito Interno, um produto da moral 
e de fatores econêmicos, e ao mesmo tempo a base para 
um desenvolvimento favorável da moral e dos interesses 
econômicos (ver "Revista da Faculdade", "O interesse 
econômico", vol. XXI). 

Sendo isto um fato indisputável, podemos afirmar, 
sem medo de erro, que um progresso incomensuravel está 
reservado ao Direito Internacional, pois tem fatores eco­
nômicos e morais eternos trabalhando indefessamente a 
seu favor. 

Direito Internacional, como já vi­

mos, é o corpo de regras costumeiras e 
convencionais, que, por consentimento 

comum, são consideradas legalmente 

obrigatórias pelos Estados civilizados 
em suas relações reciprocas (172). 

Se o Direito Internacional se funda 
no consentimento comum dos Estados 
civilizados, esses é que são pessoas in­
ternacionais, como ensina OPPENHEIM. 

Somente são pessoas de Direito Internacional os Estados soberanos, 
os únicos sujeitos de Direito das Gentes (DAVIS, 29 — OPPENHEIM,, 
I, p. 125) (173). 

Mas si todos os autores reconhecem que o Estado é a pessoa in­
ternacional por excelência (EPITACIO, Cod., art. 2.° — Hall, Int. Law, 
pg. 17 — BONFILS, pag. 77 — ACCIOLI, § 108) contudo discutem si 

é a única pessoa internacional. 

PESSOAS INTER­
NACIONAIS 
FONTES 

1 — LAFAYETTE, § 27. 

2 — OLIVI, p. 55 e segts. (§ 

10). 
3 — MANPREDI SIOTO PINTOR — 

Coun, 41. 
4 — OPPENHEIM, I, — 125. 

5 — ACCIOLI, § 106 e sega., p. 

69. 
6 — VERDROSS — Cours — 30, 

p. 321. 

(171) Contra: BATY, The Canons, % 7.°. 
(172) OPPENHEIM, Int. Law, I, pag. 3; HALL, Int. Law, pag. 1; 

DAVIS, pag. 1. 

(173) Da posição internacional da Soe. das Nações nos ocupa­
remos mais tarde. 
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Alguns positivistas mitigam este exclusivismo de afirmação, por 
exemplo, DIENA. Realmente si só os Estados são pessoas internacio­
nais, existem entes coletivos que oferecem certas afinidades com o 
Estado (domínios, insurgentes, etc). 

O indivíduo fica sempre excluído (174). 

Estas são afirmações de BURQUIN (Cours, XXV, p. 41). DIENA 
diz que os Estados são e continuam sendo os verdadeiros formado­
res do Direito Internacional, conquanto se ha reconhecido e consta­
tado que sujeitos de tal direito possam ser, além do Estado, outros 
entes. 

Não se pode, contudo, excluir de modo absoluto, que na forma­
ção de novas normas do Direito Internacional possam concorrer 
também aqueles sujeitos de tal Direito que hajam surgido sem ter o 
caracter de Estado. 

Diz DIENA que, si até hoje só os Estados eram considerados 
pessoas de Direito Internacional, seria um grave erro excluir a pos­
sibilidade de que em diversas condições históricas também outros 
entes, além do Estado, possam reputar-se sujeitos desse direito. Afir­
ma ainda o notável jurista italiano que, seja por tradição ou porque 
cs principais sujeitos do Direito Internacional são sempre os Esta­
dos, as relações entre estes é que constituirão a matéria de que se 
ocupará em sua obra. 

Ora, ninguém nega a possibilidade de que, em condições histó­
ricas diversas, outros entes se tornem pessoas de Direito Interna­
cional. O que se afirma é que, atualmente, só os Estados soberanos 
é que são pessoas de Direito das Gentes. 

HEFFTER (§ 48 e segts.) sustenta 
que os soberanos e agentes diplomáticos 
são pessoas de Direito Internacional. 
Contra HEFFTER estão OPPENHEIM (Vol. 

I, pg. 126, etc), DESPAGNET (87) e 

outros. 
Ao estudarmos mais tarde a posição dos chefes de Estados, 

mostraremos que eles são apenas representantes de suas pátrias. 
'Outros ainda dão ao indivíduo o caracter de pessoas internacionais. 
Para nós, nem os soberanos e agentes diplomáticos, nem os indivi-

(174) Alguns, contudo, sustentam que o homem é o único des­
tinatário das normas constitutivas do Direito das Gentes, a única 
pessoa de direito internacional (A. DE LAPRADELLE, princ. lição II, pag. 
20). E m que pese a opinião de ACCIOLI e outros, não aceitamos a 
personalidade internacional do homem. 

OS SOBERANOS E 
AGENTES DIPLO­

MÁTICOS 
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duos, nem as corporações, nem os povos nômades ou depois da 
perda do território, são pessoas de Direito Internacional. 

As nações e as minorias étnicas são protegidas pela Sociedade 
das Nações, mas em virtude de um Direito próprio de proteção. 
Somente os Estados são pessoas de Direito Internacional. 

OS CHEFES DE 
RELIGIÕES 

LORD PHILLIMORE, filho ilustre do 

eminente SIR RORERT PHILLIMORE, sus­

tenta, em curso na Academia de Direito 
Internacional de Raya, que os Estados 

não são as únicas pessoas de Direito Internacional, e acrescenta: 
"Existem, com efeito, instituições, poderes de um outro gênero, os 
grandes chefes das Igrejas ou das religiões organizadas, como Sua 
Santidade o Papa, Sua Beatitude o Patriarca de Constantinopla, e, 
para os Maometanos, o Khalifa. Os governos que têm entre os seus 
súditos um grande número de católicos romanos, cristãos, ortodoxos 
ou maometanos, devem entrar em relação com o poder religioso". 

Refere-se ainda LORD PHILLIMORE ás companhias ou associações, 
para exploração de paises não europeus, e que, conquanto submeti­
das ao soberano do pais, ao qual deviam sua incorporação, proce­
diam para com outros como Estados semi-soberanos. 

PESSOAS APAREN­
TES DE DIREITO 
INTERNACIONAL 

Ao lado dos Estados soberanos que 
são as pessoas reais de Direito Inter­
nacional, existem as Confederações e os 
insurgentes que poderemos considerar 
pessoas aparentes de Direito das Gen­
tes (175). 

ESTADOS SEMI-
SOBERANOS 

Os Estados semi-soberanos não po­
dem ser sujeitos perfeitos e normais de 
Direito Internacional (OPPENHEIM, Int. 
Law, l.o, § 65, p. 127). Mas não pode­

mos deixar de reconhecer-lhes, ao menos parcialmente, a qualidade 
de membros da Família das Nações. 

Si nós observarmos atentamente o que se passa na realidade, 
veremos que eles gozam de certos direitos e exercem certas obri­
gações das pessoas internacionais. 

Enviam e recebem agentes diplomáticos, ao menos cônsules; 
celebram tratados, principalmente comerciais; os seus monarcas 

(175) OPPENHEIM, I, § 63. 
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possuem privilégios que, de acordo com o Direito Internacional e 
as leis internas dos Estados, devem ser concedidos aos monarcas 
estrangeiros. 

Basta isso para provar que os Estados semi-soberanos são de 
certo modo pessoas internacionais. Essa soberania é imperfeita, è 
anômala, mas também é existência de Estados sem plena soberania é 
outra anormalidade (176). A história ensina que os Estados semi-
soberanos não têm grande duração, porque, ou se tornam indepen­
dentes ou desaparecem completamente, transformando-se em simples 
província de outros Estados. 

Os Estados semi-soberanos (diz OPPENHEIM) constituem tal 
anormalidade, que se não pode dar uma regra fixa (hard-and-fast 
general rule) sobre eles, e acerca de sua posição na Família das 
Nações, porque tudo depende do caso especial. 

Pode-se dizer unicamente que são mais ou menos dominados 
pelos Estados de que dependem. O seu caracter, contudo, de pessoas 
internacionais, aparece claramente quando são comparados com os 
Estados coloniais, que não têm nenhuma posição internacional. 

Para o Direito Internacional os Estados coloniais nada mais são 
do que partes da metrópole, conquanto gozem mesmo de perfeito 
self government, podendo ser chamados, de certo modo, Estados. 

O fator decisivo é que o seu governador é pago pela metrópole 
e o seu parlamento pode ser abolido e o da metrópole legislar dire­

tamente para a sua colônia. 

Esta distinção de Estados soberanos e semi-soberanos repousa 

na divisibilidade da soberania. 

O Estado pode ser definido, para 
OS ESTADOS E OS os fins d o Direito Internacional, como 
SEUS CARACTE- "uma reunião permanente de indivíduos 

RíSTICOS q u e habitam em um território determi-
ACCIOLI — p. 77. nado, e obedecem ao mesmo governo, 
____,„ - incumbido da administração da Justiça 

e da manutenção da ordem" (177). 

(176) BATY — The Canons, § 2.°. 

(177) EPITÁCIO PESSOA, Cod. de Direito Internacional Público, 
art l.°; — OPPENHEIM, Int. Law, 1.°; § 64; DAVIS, pag. 31; CRUCHA-

GA 69; MERIGNHAG, 1.° 115; DESPAGNET, 88; POMEROY, §§ 47/56; 

WOOLSEY, § 36; BLUNTSCHLI, §§ 17/27; MARTENS, 16; WILDMAN, pag. 

36; PHILLIMORE, §§ 63/65; CREASY, 93/99 e 112/118; BONFILS-FAU-
CHILLE, I, § 160, pag. 223; BEVILÁQUA, l.o, pag. 37; ACCIOLI, § 119. 
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São elementos característicos do Estado: 

1) — Povo, agregado de indivíduos que podem pertencer a 
raças diferentes, religiões diversas, etc; 

2) — Território, estensão do globo sobre que se fixou o povo, 
podendo ser grande ou pequena; 

3) — Governo, uma ou mais pessoas representantes do povo, fa­
zendo e aplicando leis, pois as comunhões anárquicas'não 
constituem Estado; 

4) — Governo soberano ou supremo poder dentro da comunhão 
social e independência exterior. 

São estes para nós os elementos característicos do Estado (178). 

O POVO é o conjunto de indivíduos e famílias, de que se compõe 
a nação ("Nam populos vel notat totam civitatem, vel multitudinem 
subditorum" — PUFENDORF, 7, 2, § 14). Ás vezes, é usado como sinô­
nimo de nação. Conquanto Estado não seja rigorosamente sinônimo 
de nação, em Direito Internacional como tal é empregado (LAFAYETTE, 
§ 27; BONFILS-FAUCHILLE, I, § 160, nota 2; BATY, The Can. of 

Int. Law, § 1.°). HEINECIO (Elementa, J. N. et G., L. 2, § 108, nota 
a), seguido por HAL L (§ 1.°) sustenta que pode a nação subsistir sem 
território, o que não podemos aceitar (LAFAYETTE, § 27, nota 2). 

Para nós, o território é um dos elementos essenciais do Estado. Além 
de HEINECIO e HALL, numerosos outros escritores discordam de nossa 
afirmação. Entre eles, E. CIMEALI e A. LORIA (LO Stato secondo il 
diritto int. universale, Roma, 1891, p. 131, e Les Bases Économiques, 
p. 133). De idêntica opinião são DORADO MONTEIRO (nota — A. 
GUMPLOVICZ) e o célebre internacionalista VERDROSS (Cours, XXX, p. 
334). Que existe Estado sem território é também opinião de KARL 
W O L F F (Cours — Haya — 36) que sustenta pontos de vista muito ori­
ginais em matéria internacional, afirmando mesmo que os bandos de 
salteadores podem formar Estado (p. 495). 

A nosso favor BATY (The Canons, § 30), AXEL MÕLLER (I, p. 

73). Sobre as relações entre Estado e território, são interessantes as 
páginas escritas por SCHAFFLE (Struttura dei Corpo Sociale, trad. 
italiana na "Racolta delle piü pregiate Opere moderne it. e straniere 
di ec pol. diretta dal prof. G. BOCCARDO", 1884). 

Sobre território vejam-se: ROMANO, Corso, pag. 13; ANZI-
LOTTI, Corso, 159; DONATO DONATI, Stato e território (Riv. Dir. Inter. 

1914, p. 319 — magnífico). 

(178) Enquanto permanece a associação humana com esses 
elementos, pelo princípio da continuidade do Estado, ele continua 
idêntico a si mesmo (identidade do Estado). 
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A soberania, conforme ensina NIPPOLD, u m dos mais célebres 
internacionalistas do mundo, no curso professado, em 1924, na Aca­
demia de Direito Internacional de Haya, não representa efetivamente 
em Direito Internacional senão a afirmação nas relações internacio­
nais da personalidade livre do Estado, o reconhecimento do Estado 
como pessoa de Direito Internacional (179). Nada tem que ver com 
o Direito ou o princípio especial, mas simplesmente com o Estado 
enquanto pessoa. 

A SOBERANIA E' LI­
MITADA E DIVI-

SIVEL 

A soberania é evidentemente limi­
tada pelos direitos individuais, que 
repousam na conciência popular, desen­
volvem-se historicamente pela conve­
niência, pela utilidade, pelo consenti­

mento comum dos membros da comunhão social. 
Isto na esfera do Direito Interno dos Estados. Na internacional 

a soberania de u m Estado é claramente limitada pela dos outros, 
como na esfera individual a capacidade de u m indivíduo é limitada 
pela dos outros, 

Nunca houve matéria tão discutida como a da soberania. Diz 
com felicidade O P P E N H E I M : "It is an indisputable fact that this 
conception, from the moment when it was introduced in to polictical 
science until the present day, never had, a meaning which was 
universally aggreed upon". 

Este termo variou muito através dos tempos em suas acepções. 
MERRIAM, "History of Sovereignty, since Rousseau", resumido por O P ­
P E N H E I M (I, § 67, pag. 129), dá o conceito da soberania em diferen­
tes épocas. Não discutiremos a teoria da divisibilidade ou indivisi-
bilidade da soberania. O termo soberania foi introduzido por BODIN, 
que sustentava a sua ilimitabilidade. Contudo, mesmo B O D I N reco­
nhecia que ela é limitada por Deus e pelo Direito da Natureza (De 
Rep.) Além de BODI N foi H O R R E S (De Civil), para quem a soberania 
é onipotência. Para P U F E N D O R F já a soberania pode ser constitu-
cionalmente limitada (De Jure Naturae et Gentium, VII, cap. 6, §§ 
1-18). 

O exemplo dos numerosos Estados plenamente e de outros só 
em parte soberanos do Império Germânico é que levou os escritores 
ao reconhecimento da divisibilidade da soberania. São os fatos im-
pondo-se ás doutrinas de gabinete. O segundo exemplo foi o da 
Federação americana. Contudo, ROUSSEAU ainda continua a susten-

(179) V. T. B A T Y — The Canons, §§ 4 e 5; e L U T L E R and MAC-

CORY — Dev. pag. 7. 
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tar a indivisibilidade da soberania no seu Contraí Social (1762). A 
concepção de ROUSSEAU é a de HOBBES, contudo para ele a soberania 
é do povo que não a pode alienar. Dai a doutrina da soberania, 
ilimitada, indivisível e inalienável. No século XIX, aparece na práti­
ca mais claramente a divisibilidade da soberania com o exemplo 
suisso (Constituição Suissa, art. l.°), germânico, etc A doutrina da 
soberania concorrente da união e dos Estados foi defendida no Fe-
deralist, na America do Norte, e na Alemanha por WAI T Z . Não ata­
caremos nem defenderemos W A I T Z O U C A L H O U N , não citaremos o Fe-
deralista, de H A M I L T O N MADISON e JAY, apenas observaremos os fatos. 
Lógicos ou não, e racionais ou não, vejamos os fatos. 

Os fatos não são feitos pelas teorias, mas estas é que nascem 
dos fatos. Os fatos não devem submeter-se ás teorias, mas estas c 
que devem se submeter aos fatos. Com O P P E N H E I M observaremos 
o que se passa na realidade. 

Como vimos ha povos semi-soberanos, que constituem verda­
deiros Estados (180), logo a soberania é divisivel. A soberania é 
uma liberdade relativa, isto é, dentro dos quadros do Direito das 
Gentes. É portanto soberano não uma organização investida de um 
poder absoluto, mas aquela que não conhece como superior senão 
o próprio Direito Internacional (181). 

Esta minha opinião ainda é fortificada pela Liga das Nações, 
que vem provar, mais uma vez, que a soberania é divisivel e limi­
tada. Foi o que levou grandes jurisconsultos a dizerem que a Liga 
das Nações exigia um novo conceito de soberania (182). 

D I E N A (183) diz: alguns negaram que a soberania seja u m ele­
mento essencial para a existência do Estado, observando entre 
outras coisas que podem existir Estados membros de Estado Fe­
deral, sem que os primeiros possuam uma soberania verdadeira e 
própria, pois que estão subordinados ao ente coletivo. 

Baseia-se tal opinião na doutrina de que a soberania não pode 
ser senão absoluta e completa, pois de outra maneira não existe. 
Mas essa doutrina encontra-se em contradição com os fatos dos 
quais resulta repetida e multiplicadamente que pode existir uma 
soberania dividida entre vários Estados ou uma soberania limitada; 
em concreto, uma soberania só nas relações internas e não nas re­
lações internacionais. 

(180) A X E L MÕLLER, I. p. 74. 

(181) VERDROSS, Cours, 30, p. 332; BATY, The Canons, § 5.°. 

(182) PEDRO LESSA, Revista Jurídica, n. II, p. 386; RODRIGC 
OCTAVIO, A Renovação do D, I., p. 27. 

(183) Derecho Internacional Público, pag. 66, nota 3. 



— 594 — 

Eis porque pode dizer-se que, também para o Estado membro 
de u m Estado Federal, a soberania é condição de sua existência 
como Estado. 

Hoje aceita-se que a onipotência do Estado é incompatível com 
a existência do Direito Internacional. 

Compreendem atualmente os governos, livres do antigo e falso 
princípio da soberania dos Estados, que implica a negação da socie­
dade internacional e de todo o Direito, que a melhor salvaguarda 
de sua soberania é a limitação desta (184). Reconhece-se na atua­
lidade a existência e a necessidade de interdependência entre as 
nações: "II n'y a plus à l'heure actuelle, dans le domaine écono-
mique et social, une seule question de quelque importance qui soit 
susceptible d'être reglée en dehors du plan international" (BOURQUIN, 
Cours, 35, 25) (185). 

As nações independentes são interdependentes e é necessário, 
portanto, para resolver as contradições do mundo moderno, que o 
nacional se integre no internacional. É indispensável limitar a sobe­
rania. Podemos, hoje, em Direito Internacional, caracterizar a sobe­
rania unicamente como a independência limitada do Estado (186). 

AS LIMITAÇÕES D A 
SOBERANIA 

POLITIS (187), em notável curso 
feito na Academia de Direito Interna-
cional de Haya (Cours, t. 6.°), sobre o 
problema das limitações da soberania, 

mostra que, todas as vezes que u m interesse real tem valor para a 
comunhão internacional, a liberdade dos Estados é imediatamente 
limitada proporcionalmente á importância que liga ao valor desse 
interesse. 

Atualmente ninguém mais contesta a inconcetibilidade da sobe­
rania ilimitada dos Estados. Soberania e independência, termos 
equipolentes, em doutrina (SÉFÉRIADÈS, LAPRADELLE, POLITIS, etc.) e 

na prática diplomática, não existem sem limitações na nossa época 

(184) D E S C A M P S , Cours, 31, 493. 

(185) " the Nations have become so interdependent that 
what happens in one or word countries effects the others" (NOR-
M A N DAVIS. For. Aff., vol. 12. n. 2 — Special Supplement). 

(186) A. CAVAGLIERI, Cours, v. 26, p. 322. 
(187) N. S. POLITIS, nasceu em Corfú, na Grécia, em 1872, des­

cendente de uma antiga família de sábios universitários e médicos 
das ilhas Jônicas. Publicou vários trabalhos de Direito Internacio­
nal, e é Vice-Presidente do Curatório da Academia de Direito Inter­
nacional de Haya, sendo considerado u m dos maiores internaciona-
listas da atualidade. 
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em que a solidariedade dentro e fora das fronteiras é o fato domi­
nante e característico. 

A Soberania como poder supremo e incontrastavel que não co­
nhece outra vontade humana superior á sua, considera-se hoje u m 
dogma bolorento e inadmissível (188). 

Si o Estado é soberano, não se pode submeter a regras impera­
tivas, é impossível a existência entre Estados de u m verdadeiro 
direito, daí a inexistência do Direito Internacional. 

Desmoralizada a soberania no conceito tradicional foi tratada 
em Direito Público como dogma inadmissível (189). 

Reconhece-se hoje que o velho dogma da soberania é incompa­
tível com o Direito e existência de uma comunhão jurídica inter­
nacional (190), que é inconsistente, contraditório e sem sentido 
(KE L S E N ) que torna impossível uma vida internacional e leva á anar­
quia (RALSTON) (191). 

Alguns chegam a propor a eliminação completa da linguagem 
jurídica dessa expressão, e afirmam que não se deve falar mais em 
soberania. 

Salienta POLITIS que, em matéria de liberdade de comunicações 
e de trânsito, foi bastante limitada a soberania dos Estados. Á 
medida que os meios de transportes oferecem u m interesse interna­
cional, são subtraídos á liberdade dos Estados e submetidos a u m 
controle coletivo. O isolamento comercial é interdicto ao Estado, 
donde se conclue que a Sociedade internacional não é uma socie­
dade voluntária, mas sim uma sociedade necessária. 

Diz POLITIS que u m país não tem o direito de se recusar ao 
comércio internacional. Ha u m mínimo de relações cada vez au­
mentadas pelo Direito ás quais ele tem o dever, a obrigação jurídica 
de se prestar. Atualmente não se admite que u m Estado modifique 
por suas leis os seus compromissos internacionais, e o próprio Poder 
Judiciário está limitado pelo princípio da responsabilidade interna­
cional. Modernamente, considera-se obrigatório para os Estados 
tratar os estrangeiros de acordo com os princípios do Direito In­
ternacional. Mesmo atos conformes ao Direito Interno aplicáveis 
aos nacionais si contrários ao Direito Internacional têm como con-

(188) Acreditamos tanto no mito da soberania, na acepção 
clássica tradicional, como na realidade das relíquias que N U N O D E 
S A N T A M A R I A (nome do Santo Condestavel depois de religioso) doou 
e a que faz referência Frei Joseph Pereira de SanfAnna, na sya 
Chronica das Carmelitas. (Lisboa, MDCCXLV). 

(189) DUGUIT, pag. 438. 

(190) D A V I D J. HILL, pag. 22; DUGUIT, pag. 438, 555 e 556. 

(191) Le Droit International de Ia Démocratie, pag. 173. 
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seqüência a responsabilidade do Estado, e dai, como corolário, a 
responsabilidade do Estado,- em razão dos danos sofridos pelo 
estrangeiro em operações bélicas, em motins ou guerras civis. 

Nem mesmo em relação aos súditos tem o Estado liberdade 
absoluta de ação. 0 Direito Internacional protege as minorias 
étnicas. 

Mas a maior de todas as limitações a soberania do Estado é o 
impedimento de fazer a guerra. Nas suas relações não têm os mem­
bros da Sociedade das Nações o direito ilimitado de guerra. E entre 
eles o recurso á fêrça está proibido, ao menos em princípio. 

Lembremos ainda o protocolo de Genebra (2 de outubro 1924), 
e o Pacto de Locarno: atividade constante para pôr a guerra fora 
da lei. 

Temos assim mostrado a necessidade e a evidência das limita­
ções da soberania. Só é possível organização internacional com a 
limitação da liberdade de agir de seus membros, usando os Estados 
de sua liberdade, sob a égide do Direito. 

Pode conceber-se perfeitamente o Estado nacional respeitado e 
independente da mesma forma que os indivíduos são livres nas so­
ciedades internas. As limitações das liberdades individuais são feitas 
tendo em vista as vantagens coletivas e portanto os interesses dos 
próprios indivíduos. 

As limitações da liberdade dos Estados têm que ser feitas no 
interesse da comunhão mundial e portanto no interesse dos próprios 
Estados. í 

RECONHECIMENTO 
1 —• LAFAYETTE, § 3.°. 

2 — OPPENHEIM, I, § 71, p. 

134. 
3 — VERDROSS, Cours, 30 pag. 

325. 
4 — ERICH, Cours, 13. 

5 —• SPIROPOULOS, D. I. pag. 

130. 
6 — ACCIOLI, pag. 128. 

"...The gran ing of recog-
nition is a matter of poli-
ev, and not of law" (Opp. 
I, § 73). 

Reconhecimento é o ato pelo qual 
fica claro que um Estado antigo está 
disposto a tratar um outro como mem­
bro da Família das Nações (OPPE­
N H E I M ) . 

O reconhecimento pode ser expresso 
ou tácito. 

DUAS DOUTRINAS 
Existem duas doutrinas sobre o re­

conhecimento : 

1) —. Easta formar-se um Estado, desmembrando-se de uma 
pessoa internacional, por exemplo, para tornar-se outra 
pessoa internacional, isso independentemente de reconhe­
cimento (HALL, GAREISS, KLURER, CARNAZZA, AMARI), ape-
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nas o Estado não poderá entrar em relações com os outros 
membros da Sociedade internacional que não o reconhe­
ceram; 

2) — U m Estado torna-se pessoa internacional, única e exclusi­
vamente pelo reconhecimento (OPPENHEIM, I, § 71, pag. 
134). 

LAFAYETTE é da primeira doutrina (§ 31), argumentando com o 
caso do reconhecimento tácito, o que ninguém contesta (nota 1 
ao § 31). 

Como dissemos, o reconhecimento é expresso quando se faz pôr 
declaração direta em Tratados ou em atos diplomáticos: tácito 
quando resulta de atos que virtualmente presupõe a existência da 
pessoa internacional, como é a celebração do Tratado, a enviatura 
e recebimento de agentes diplomáticos (192). 

Modernamente tem grande importância a distinção entre reco­

nhecimento de fato e de jure (193). 

O reconhecimento não é obrigatório 
e pode ser dado sob condições. O Con­
gresso dè Berlim reconheceu, em 1878, 
condicionalmente, a Bulgária, o Monle-
negro, a Sérvia e a Rumânia. 

O momento em que deve ser feito o 
reconhecimento depende de cada caso 
especial. A nação que reconhece é a 
única competente para julgar da opor­
tunidade de fazê-lo (194). 

Ha reconhecimentos precipitados e outros tardios. O reconhe­
cimento dos Estados Unidos pela França, em 1778, foi precipitado, 
mas si fosse feito em 1782, já não seria inoportuno, em vista de 
terem sido os Estados americanos reconhecidos já pela metrópole. 

~ Não se deve confundir o reconheci-
OBkEKVAy u mento do Estado, com outras espécies de 

reconhecimento: reconhecimento de go­
verno, de títulos do Estado ou de insurgentes como beligeran­
tes (195). 

(192) LAFAYETTE, § 31; VERDROSS, Cours 30, pag. 331. 

(193) VERDROSS, Cours 30, pag. 331; veja-se também BATY, The 
Canons, pag. 203 e segts. 

(194) LAFAYETTE, § 31; PHILLIMORE, § 16; HALL, § 26. 

(195) WESTLAKE — I, 50/57. 

NÀO E' OBRIGATÓ­
RIO. PÔDE SER 
CONDICIONAL 

RECONHECIMEN­
TOS PRECIPITA­
DOS E TARDIOS 
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Destas, trataremos oportunamente (196). Observaremos, con­
tudo, que A entrada para a Sociedade das Nações deve ser consi­
derada como um reconhecimento coletivo (197). 

MUDANÇA NA CON­
DIÇÃO D A S PES­
SOAS INTERNA­

CIONAIS 
1 — GRÓCIO II, Cap. 3.°, § 5. 

a 13. 
2 —• OPPENHEIM, I, § 76, p. 

140. 
3 — CALVO, I, § 81 a 100. 

A existência das pessoas internacio­
nais está sujeita a mudanças importan­
tes e indiferentes. 

Ha mudança nos cidadãos, no go­
verno e no território, indiferentes e não 
afetando a existência da pessoa interna­
cional. 

MUDANÇAS NO 
TERRITÓRIO 

As mudanças no território, pela 
continuidade do Estado, não afetam a 
sua personalidade internacional. A 
Prússia, pela Paz de Tilsit de 1807, per­

deu a terça parte do seu território, e o reino da Saxônia, pelo Tra­
tado de Vienna, perde a metade de seu território. Perde a Áustria, 
em 1859, a Lombardia, e em 1866, Veneza. 

Modernamente, a expansão da Sérvia, transformada no Estado 
Sérvio-Croata-Sloveno, depois da Grande Guerra, é um outro exem­
plo do que acabamos de afirmar. 

Estas mudanças, conservada a continuidade do Estado, não 
afetam a sua personalidade internacional. A nação mantém sempre 
a identidade de sua pessoa enquanto subsiste como associação 

política. A perda de secções de território nada significam, porque 
as nações conservam a identidade jurídica de suas pessoas, uma vez 
que as partes que lhes ficam sejam suficientes para a manutenção de 
sua existência. É o que ensinam PHILLIMORE, I, § 126; MARTENS, 

I, 68; MOORE, § 76, etc. 

MUDANÇAS NA PO­
PULAÇÃO 

Renova-se a população sem que a 
personalidade internacional seja afeta-
da. A accessão de novos elementos 
etnográficos, a vinda de indivíduos e 

famílias de outras origens e raças, não destroem a identidade 
da nação. 

(196) OPPENHEIM, I, § 75, p. 139. 

(197) VERDROSS, Cours 30, pag. 331. 
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A Prússia, por exemplo, no tempo do grande Eleitor, recebe os 
protestantes franceses. Outro exemplo é Gênova, no século XVI. 
Este ensinamento vem de GRÓCIO, § 3.°, n. 3. 

M U D A N Ç A S N O GO­
V E R N O 

As mudanças no governo não afe­
tam também a personalidade das nações. 
Ensina LAFAYETTE (§ 30) que não in­

fluem na identidade do Estado as trans­
formações, radicais que sejam, de sua constituição interna, por­
que não é a Constituição que dá o SER á nação; ao contrário, a 
Constituição é que é u m produto da nação. Dàí tira o grande ju­
risconsulto pátrio os seguintes princípios: 

1) — Que subsiste sempre para a nação a obrigação de cum­
prir os tratados, convenções e ajustes por ela legalmente 
celebrados em qualquer tempo ou época, enquanto não 
deixarem de vigorar por alguma razão de Direito; 

2) — Que é sempre responsável pelos prejuízos, perdas e danos 
que no procedimento injusto dos seus governos, havido 
em qualquer tempo, resultarem em detrimento de outros 
estados ou de súditos dele; 

3) — Que ligam e obrigam a nação em todo o tempo, os atos 
de cessão de bens e Direitos que em nome dela houve­
rem sido realizados, como alienação de bens do domínio 
público; 

4) — Que se reputam legitimamente entrados para o seu patri­
mônio todos os bens e direitos que a qualquer tempo 
tenham sido legalmente adquiridos pelos que a hajam 
governado. 

Acrescenta LAFAYETTE que a doutrina exposta vigora em toda a 

sua plenitude, ainda quando os atos que determinam a responsabi­
lidade da nação ou serve de fundamento á aquisição de Direito, 
tenham sido praticados por governo de fato. 

De idêntica opinião, PIEDELIEVEE, n. 137, bis; RIVIER II, § 3, n. 13, 

1 e 2. E realmente o Estado sempre continua obrigado pelos atos 
de u m usurpador. Luiz XVIII e Luiz Phelippe indenizaram os pre­
juízos dados por Napoleão I, e o rei das duas Sicilias pagou aos 

americanos os de Murat. 

A República Brasileira respeitou todos os compromissos do 
Império. Estas mudanças podem ser importantes para o Estado, mas 
não interessam muito o Direito Internacional e não afetam a sua 
personalidade internacional. De tamanha importância pode ser uma 
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destas mudanças, que, como vimos, o não reconhecimento de u m 
governo impede as relações internacionais. 

M U D A N Ç A S Q U E 
AFETAM A PER­
SONALIDADE 

INTERNACIONAL 

Ha mudanças que afetam a per­
sonalidade internacional do Estado. 
Quando dois Estados se unem formando 
uma união real, os dois Estados têm a 
sua personalidade internacional afetada. 
Ainda, muitas restrições podem ser pos­

tas á indepedência dos Estados. Evidentemente, numerosas restri­
ções podem ser impostas aos Estados sem afetarem propriamente a 
sua independência. 

Contudo, ha restrições que envolvem perda parcial da. indepen­
dência, por exemplo, quando o Estado soberano se torna semi-
soberano. , : I 

ESTADO NEUTRA­
LIZADO PERMA­
N E N T E M E N T E 

O Estado neutralizado permanente­
mente torna-se pessoa internacional de 
uma classe especial, tendo a sua per­
sonalidade internacional alterada, con­
quanto mantenha-se Estado indepen­
dente. 

A concepção do Estado neutralizado é a seguinte: trata-se de 
u m Estado cuja independência e integridade ficam garantidas por 
uma convenção internacional de potências, sob a condição de que 
este Estado se obriga a nunca tomar armas contra outro Estado, 
exceto defendendo-se contra um ataque, a nunca contrair obrigações 
que possam trazer como conseqüência a guerra. Trata-se de u m 
Estado plenamente soberano. 

Diz LAFAYETTE (§ 39) que a obrigação de observar e manter 
neutralidade absoluta não lhe destróe a personalidade internacional, 
mas lhe restringe a liberdade, inibindo de contrair compromissos 
com quaisquer outros ou de lhes prestar, em caso de guerra, auxí­
lios e socorros sob qualquer forma. 

Parece-me que o Estado neutralizado, salvo caso de solução de 
questões de fronteira, não pode nem ceder nem adquirir porções de 
território sem o consentimento das potências que garantem a sua 
neutralidade. Esta nossa afirmação contudo é muito discutida (198). 

O Estado neutralizado pôde para defender-se possuir um exér­
cito e uma armada e construir fortalezas, desde que o seu fim seja 
unicamente preparar a própria defesa. 

(198) D E S C A M P S , La neutralitê de Ia Belgique, etc. 
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O caso do Luxemburgo, neutralizado sob a condição de não 
possuir força armada, deve ser considerado como uma exceção. 

Os Estados neutralizados podem ter uma importância interna­
cional extraordinária. Apontaremos a Suissa. 

A Suissa, como salienta NITTI (Dém. II, p. 328), oferece em 
ponto pequeno a imagem do que poderia ser dentro de alguns séculos 

uma Europa civilizada: reunião livre e espontânea sob a mesma lei 
de homens, de raças, de línguas e de religiões diferentes. 

Os Estados neutralizados são na Família das Nações uma exce­
ção. No século XIX surgiram, na comunhão internacional, os Esta­

dos neutros como Cracóvia, a Suissa, a Bélgica e o Luxemburgo. 

Cracóvia (199) foi neutralizada permanentemente pelo Congresso 

de Vienna, em 1815, e annexada pela Áustria, em 1846. A Bélgica foi 
neutralizada pelo Tratado de Londres (15 de novembro de 1831, art. 
7.°), e a sua neutralidade foi garantida no art. 25 pela Inglaterra, 

Áustria, França, Prússia e Rússia, e a garantia renovada pelo Tra­

tado de 19 de abril de 1839, art. 2.°, celebrado em Londres. 

Violada a neutralidade belga pela Alemanha, em 1914, terminada 
a Grande Guerra, a Bélgica deixou de ser um país neutro (Tratado 

de Paz com a Alemanha, art. 31, e com a Áustria, art. 83). 

Sobre a Bélgica ver: 

1) SHERMAN, American Journal (1918); 

2) OPPENHEIM, § 99; e, 

3) DESCAMPS (A neutralidade da Bélgica, 1902). 

Quanto ao Luxemburgo, ainda alguns o sustentam neutralizado 

(200) o que não parece razoável (201), pois solicitou sua entrada 

para a Sociedade das Nações em fevereiro de 1920, permanecendo 

neutralizado, e só foi admitido em novembro, sem reserva al­
guma (202). 

S U I S S A 
A Suissa é atualmente o único 

Estado neutralizado permanentemente 

(203). 

(199) NYS, I, pag. 414-417. 
(200) BORSI, Riv. Dir. Int. 1925, 3-7; W E R E N , Rev. Ger. Dr. In. 

Pub., 1924, 169. 
(201) OPPENHEIM, I, § 97-100. 

(202) V. T. VERDROSS, Cours, 30, 299 e 300. 

(203) OPPENHEIM, § 97 e 98. 
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CL A S S E S 
ESTADO 

D E 

1 — LAFAYETTE, I, p. 61, § 33. 

2 — OPPENHEIM, I, p. 152, 85. 

3 — SERCIO LORETO FILHO, Clas­

sificação dos Estados, (Re­
cife, 1917). 

4 — VERDROSS, Cours 30, p. 322. 

5 — ACCIOLI, n. 131 e segts. 

Os Estados são simples ou compos­
tos. Os Estados compostos são a União 
Real e o Estado Federal. A união pes­
soal e a confederação não são pessoas 
internacionais. 

UNIÃO PESSOAL 
ACCIOLI, n.° 136. 

Dá-se a união pessoal quando dois 
ou mais Estados soberanos e pessoas 
internacionais separadas unem-se pelo 
fato acidental de terem o mesmo indiví­

duo para monarca. Exemplo: GRAN BRETANHA e HANOVER 
(1714-1837), ISLÂNDIA (Regelsperg Rev. SC. Polit. 15 de junho de 
1920), LITUÂNIA e POLÔNIA (de 1386 a 1569). 

POSIÇÃO INTER­
NACIONAL 

Trata-se no caso de pessoas in­
ternacionais separadas (204). Podem 
mesmo teoricamente fazer-se a guerra. 
São muitas vezes representadas pelos 

mesmos agentes diplomáticos, mas estes representam, não a união 
pessoal, mas sim cada um dos Estados separadamente. 

UNIÃO REAL 
ACCIOLI n.° 139 e segts. 

Denomina-se união real a reunião 
de dois ou mais Estados soberanos, por 
tratado internacional, reconhecido pelos 
outros Estados, para formar exterior­

mente uma única pessoa internacional (205). As leis e instituições 
políticas do Estado mantem-se distintas. No interior, em resumo, 
vários Estados soberanos; no exterior, um único: a união real. 
Exemplo: SUÉCIA e NORUEGA (206). Tornaram-se união real 
em 1814. 

Dissolvida pacificamente em 26 de outubro de 1905 (Tratado 
de Stockolmo, conclusão das reuniões de Karlstad). 

AUSTRIA-KUNGRIA — Tornou-se união real em 1723. Termi­
nou, depois de várias vicissitudes, com a Grande Guerra. 

(204) LAFAYETTE, § 34. 

(205) PüFENDORFF, 7, 5, § 17. 
(206) Essa é a opinião de Opp., I, § 87, e LAFAYETTE, § 34, mas 

não é a de outros ilustres internacionalistas como PHILLIMORE, I, § 
74, e Twiss, I, § 40. Aquele dizia tratar-se de uma união pessoal, e 
este de uma união federal. 
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CONFEDERAÇÃO 
1 — LAFAYETTE, I, § 35. 

2 — ACCIOLI, ns. 142 e segts. 

"Confederated States (Staatenbund) 
are a number of full sovereign states 

linked together for the maintenance of 

their externai and internai indepen-

dence by a recognised international treaty into a union with orgams 
of its own, which are vested with a certain power over the member 

states, but not over the citizens of these states" (OPPENHEIM, Int. 
Law, I, pag. 156). Ou em português: "CONFEDERAÇÃO é a re­

união de Estados soberanos por tratado internacional para manter 

sua independência interna e externa, formando uma união, com 
órgãos próprios, com poderes sobre os Estados membros, mas não 

sobre os cidadãos desses Estados", 

POSIÇÃO INTER­
NACIONAL 

Não é uma pessoa internacional, 

como vimos. A Confederação é, na rea­
lidade, uma mera aliança (LAFAYETTE, 

§ 35). 
O principal e ás vezes único órgão da união é uma Dieta, onde 

os Estados membros são representados por agentes diplomáticos. A 

Dieta está investida de um poder internacional que não afeta a plena 
soberania dos Estados membros. O corpo confederado pode guer­
rear para obrigar um dos seus membros a obedecer ás deliberações 
da Dieta conformes com o tratado de Confederação: a guerra entre 

os Estados membros é proibida em outra hipótese (Opp., § 88). E* 

bom advertir que se podem ligar em confederação os Estados monár­

quicos, os republicanos e os monárquicos com os republicanos. 
É a lição de LAFAYETTE (§ 35), contrária á de MONTESQUIEU (L. 9,, 

cap. 2). 

Exemplo: Estados Unidos, de 1778 e 1787. Alemanha, 1865 a 
1876. Suissa, 1791-1798 e 1815-1848. Maior República da America 
Central (Honduras, Nicarágua e Salvador) de 1895-1898. 

ESTADO FEDERAL 
LAFATETTE, § 36. 

E' a união perpétua de vários Esta­
dos soberanos, com órgãos próprios e 
investidos de poder não só sobre os 
Estados membros como sobre os indiví­
duos desses Estados. 

Essa doutrina é a ideada e exposta pelo Federalista e aceita por 
K E N T e STORY, as maiores autoridades de Direito Constitucional na 

América do Norte. A soberania está dividida entre a união e os 
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Estados, sendo cada um soberano na sua esfera de ação (207). Essa 
distinção entre Federação e Confederação pode ser estudada com 
proveito em LAFAYETTE, I, §§ 35 e 36, OPPENHEIM, I, § 89, e MERRIAN, 

"History of sovereignty since Rousseau". 

Observamos que ha duas espécies de Federação: as do tipo ger­
mânico e as do tipo americano. 

A Federação do tipo germânico ou império federal, observa 

DIENA, é um tipo anômalo. Nas Federações de tipo americano, como 
a nossa, o Estado federal absorve a soberania externa dos Estados 
membros e estes não aparecem portanto nas relações internacionais. 

Continuam, porém, internamente soberanos (MERRIAN, Hist. of Sov., 
pag. 163) na sua esfera de ação. 

Exemplos: 

ESTADO UNIDOS (1787) 
BRASIL (1891) — Accioli — pag. 101 
SUISSA (1848) — Accioli — pag. 100 
ARGENTINA (1860) 
ALEMANHA .. A Alemanha é hoje uma fe­

deração com tendência para o unitarismo (Diena) 
(V. T. ACCIOLI, pag. 100) 

RÚSSIA ,. (Sobre a Rússia falaremos 
oportunamente) 

E' de notar que algumas das Repúblicas que fazem parte da 
União das Repúblicas Soviéticas Socialistas (URSS) estão organi­

zadas, por sua vez, sob a forma Federativa. Alguns dos domínios 
britânicos acham-se organizados politicamente também sob a forma 
de Federações. 

ESTADOS VASSALOS 
ACCIOLI, p. 105. 

Os Estados feudatários, ou vassalos, 
são aqueles que estão para com os 
outros em relações de dependência aná­
logas ás que existiam entre o vassalo e 

o suzerano (208). Sobre eles não se pode dar uma regra fixa, pois 
tudo depende de cada caso especial. Estão, contudo, sob uma espé­
cie de tutela internacional (209). 

(207) MERRIAN — History of Sov. p. 163. 

(208) LAFAYETTE, § 38; OPPENHEIM, § 90. 

(209) OPPENHEIM, §§ 90 e 91. 
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ESTADOS 
PROTEGIDOS 

Opp. I, § 92. 

Estado protegido é o que, por nao 
ter força suficiente para sustentar a 
sua independência, defender o seu ter­
ritório, ou ainda resguardar-se da opres­
são e injúrias, coloca-se sob a proteção 

de um Estado mais poderoso mediante condições definidas (210). 

Sobre os protetorados não se pode dar uma regra geral, porque 
o protetorado é susceptível de graus (211). Em regra o Estado mais 
fraco entrega ao mais poderoso a direção de seus negócios exterio­
res mais importantes, tornando-se, desfarte, um estado semi-soberano 
É uma espécie de tutela internacional (a kind of international 
guardianship), podendo dizer-se que o protetorado é uma instituição 
que carece de precisão jurídica, eis que sua real significação depende 

muito do caso especial (212). Geralmente o Estado protegido não 
se funde no Estado protetor, e porisso mesmo o cidadão do Estado 
protegido nem sempre o é do protetor (213), e os tratados celebrados 
pelo protetor com terceiros nem sempre obrigam o protegido, po­

dendo este permanecer neutro em guerra feita por aquele (214). 
Em regra o Estado protegido mantem-se independente e conserva a 

sua personalidade internacional. Ás vezes, o protetorado é imposto 
como o da Inglaterra ao Egito. 

Exemplos 

1) ANDORRA (215) que participa também do caracter de 
Estado vassalo por pagar tributo aos protetores (216); 

2) SÃO MARINO, que alguns proclamam plenamente soberano; 

3) ISLÂNDIA, cuja posição é duvidosa; 

4) DANTZIG, sob a proteção da Sociedade das Nações (217); 

5) MÔNACO (218). 

(210) LAFAYETTE, § 37. 

(211) GRÓCIO, 1. I, cap. 3, § 21, n. 10; PHILLIMORE, I, § 76. 

(212) OPPENHEIM, §§ 92/93. 

(213) B Y N K Q. J. P. I., cap. 9; LAFAYETTE, Hall. 

(214) HALL, § 4.»; Opp., § 93. 

(215) Foreign Affairs, I, 934, vol. 12, n. 2. 
(216) ACCIOLI, pag. 114. 

(217) ACCIOLI, pag. 118; OPPENHEIM, pag. 189. 

(218) FAUCHILLE, I, pag. 270; ACCIOLI, pag. 114. 
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ESTADOS 
CLIENTES 

Autores ha que se referem aos quasi 
protetorados, designando uma situação 
de relativa dependência em que se acham 
algumas repúblicas da América Central 

em relação aos Estados Unidos. São os denominados Estados 

clientes por outros. Estão nesta condição de dependência CUBA, 
PANAMÁ', a REPÚBLICA DOMINICANA, HAITI e NICARÁGUA. 

MANDATOS 
INTERNACIONAIS 

1 — JEAN DEVAUX, p. 145. 

2 — ACCIOLI, p. 122. 

Pelo artigo 22 do Pacto da Liga das 
Nações, ficam criados três tipos ou clas­
ses de mandatos internacionais, que fo­
ram confiados a certos Estados pela 
Liga sob condições determinadas... 

POSIÇÃO INTER­
NACIONAL DE 

OUTROS ESTADOS 

Já nos referimos aos Estados neu­
tros, isto é, àqueles cuja independência e 
integridade ficam para sempre garanti­
das pelas potências, sob condição de 
nunca pegar em armas contra outros Es­

tados, ou celebrarem tratados dos quais possa resultar a guer­

ra (219). E poderíamos completar o nosso estudo tratando da po­

sição internacional da RÚSSIA SOVIÉTICA (220), o que só faremos 
oportunamente. 

Do IMPÉRIO BRITÂNICO e da SANTA SÉ, trataremos mais tar­
de. Vejamos agora a posição dos Estados não cristãos. 

ESTADOS NÃO 
CRISTÃOS 

1 — Opp. I, § 102. 
2 — NTS, I, p. 126. 

Exceto a TURQUIA e o JAPÃO, 
plenamente soberanos e tratados em pé 
de perfeita igualdade pelos outros Es­
tados membros da Família das Nações, 
os outros Estados não cristãos ocupam 
uma posição duvidosa. 

A posição internacional da CHINA, do SIÃO, da PÉRSIA e da 

ABISSINIA, não é perfeitamente clara. Devem, comtudo, os Estados 
tratar com essas nações de posição internacional duvidosa e de civili­
zação muito diferente da nossa, de acordo com os princípios da 
moral cristã. 

(219) OPPENHEIM, vol. I, pag. 181. 

(220) ACCIOLI, pag. 104. 
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O SIÃO, a CHINA e a PÉRSIA são membros da Liga das Nações 
e procuram, por todas as formas, assimilar os princípios da moral 
cristã e da nossa civilização (221). 

Diz muito bem LORD PHILLIMORE que um povo bárbaro sem abso­
lutamente nenhuma organização não está protegido senão pelos 
princípios da moral e da religião (222). Os mesmos princípios 
devem ser aplicados quando se trata de castigá-los (223). 

AXEL MÕLLER, o insigne internacionalista dinamarquês, ensina 
que os Estados que se acham fora da Família das Nações não devem 
ser tratados arbitrariamente. E m relação a esses Estados, os Es­
tados mais civilizados devem observar os ditames da humanida­
de, da moralidade e da religião, o mais que seja possível, conquan­
to não sejam estrictamente obrigados a fazê-lo. 

NASCIMENTO DAS 
NAÇÕES 

1 — VERDROSS, Cours 30, p. 324. 

2 — ACCIOLI, pag. 126. 

Formam-se as nações: 1) -- Pela 
divisão de um Estado em duas ou mais 
partes (224). 

Exemplos: Divisão do Império de Carlos Magno; divisão do 
reino dos Paises Baixos, em Holanda e Bélgica. Uruguai separando-
se, em 1828, do Brasil. 

2) — Reunião de duas ou mais nações em uma só (225). 

EXEMPLO: Itália, resultado da união dos Estados da Península. 

3) — Por separação. 

EXEMPLO : Cisplatina. 

4) — Independência de colônias (226). 

EXEMPLO: Repúblicas americanas. 

5) — Por ato diplomático. 

EXEMPLO: Rumânia (Tratado de Berlim, 1878, art. 43). 

(221) AXEL MÕLLER, pag. 5. 

(222) AXEL MÕLLER, pag. 6, afirma que um Estado completa­
mente incivilizado está inteiramente fora da Família das Nações e 
exemplifica com o Nepal, o Buthan e alguns pequenos Estados da 
Arábia. Estes tornam-se cada vez mais raros. 

(223) Curso de Direito da Academia Internacional de Haya. 
(224) GRÓCIO, 2, 9, § 10; PHILLIMORE, I, § 137. 

(225) GRÓCIO, t. 2, cap. 9, § 9; PUFFENDORF, 8, 12, § 6. 

(226) GRÓCIO, 2, 9, § 10; POMEROY, § 50. 
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EXTINÇÃO DAS 
PESSOAS INTER­

NACIONAIS 
OPPENHEIM, I, § 79. 

Os Estados deixam de ser pessoas 
internacionais, quando deixam de exis­
tir. Teoricamente é possível a extinção 
de um Estado, pelo desaparecimento 
total de seu território (227) ou emigra­
ção de toda a sua população (228) ou 

pela anarquia permanente. Esses dois casos rara vez acontecem, e 
deles não ha exemplo nos tempos modernos (229). 

Os casos mais vulgares de extinção das pessoas internacio­
nais são: 

1) INCORPORAÇÃO VOLUNTÁRIA A OUTROS ESTADOS. 
EXEMPLO: Incorporação do Texas aos Estados Unidos (1843); 

o Ducado de KURLÂNDIA, em 1795, incorpora-se á Rússia; os Prin-
cipados de HOHENZOLLERN-HELCHINGEM e K O H E N Z O L L E R J S 
SIGMARINGEN (1849) á PRÚSSIA; o Estado Livre do Congo, em 
1908, à BÉLGICA; e a KORÉA, em 1910, ao JAPÃO. 

2) UNIÃO DE VÁRIOS ESTADOS EM U M ÚNICO: Itália. 
3) DIVISÃO VOLUNTÁRIA DE UM ESTADO EM VÁRIOS: 

Maior República da America Central, Rússia, etc. 
4) INCORPORAÇÃO FORÇADA DE U M ESTADO A OUTRO: 

absorpção da Polônia pela Rússia, Áustria e Prússia; Estado Livre de 
Orange e República Sul Africana a Inglaterra (1901). 

SUCESSÃO DAS 
PESSOAS INTER­

NACIONAIS 
1 — LAFAYETTE, T. § 43. 

2 — OPPENHEIM, I, § 80. 

3 — KEITH — Theory of State 
Succession (1907). 

4 — GRÓCIO, II, C 9 e 10. 

5 — PBFFENDORF, VIII, C. 12. 

6 — MOOKE, I, § 92/99. 

7 — HEFFSTER, § 25. 

8 — FOCHERINI — La Succes-

sioni degli Stati. 
9 — CAVACLIERI — La Dofrina 

delia Successione de I'aIo-
Stato (1910). 

tains changes in the latter's 

Não ha acordo entre os escritores 
sobre a sucessão das pessoas interna­
cionais., A doutrina mais comum, con­
tudo, é a que vou expor em seguida. 

Dá-se uma sucessão de pessoas in­
ternacionais, quando uma, ou mais pes­
soas internacionais, tomam o lugar de 
outra pessoa em conseqüência de qual­
quer mudança na condição desta: "A 
succession of International Persons oc-
curs when one or more international 
persons take the place of another inter­
national person, in consequense of cer-
condition" (OPPENHEIM, I, § 80). 

(227) GRÓCIO, t. 2, cap. 9 § 4. — "Ad priorem modum refer 
populos mari abreptos, ut Atlantiae populos, teste Platone et 
aliosquos Tertulianos meminit; item eos quos terrae motus haurit 
penitus" Ex antiquo Latio LIII populos sine vestigiis inter isse, ait 
Plinio. — Pufendorf, 8, 12 § 8. 

(228) GRÓCIO, 1. 2, cap. 9 § 5. 

(229) LAFAYETTE, § 42. 
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A sucessão pode ser: 

1) Universal — quando uma pessoa internacional é absorvida 
por outra, por incorporação voluntária ou forçada, e também quando 
u m Estado se fracciona em outros que se tornam pessoas interna­
cionais, ou são absorvidos, anexados por outros Estados. 

2) Parcial: 

a) Quando uma parte do território se torna indepen­
dente; 

b) Quando uma pessoa internacional adquire uma parte 
do território de outra por cessão; 

c) Quando u m Estado soberano entra para uma fe­
deração; 

d) Quando uma pessoa internacional entra para união 
real, ou vice-versa. 

Ninguém sustentará hoje que, em Direito Internacional, haja 
uma sucessão de todos os Direitos e obrigações. Na matéria, tudo 
depende, como ensina O P P E N H E I M , que sigo nesta lição, do caso 
especial. 

Alguns autores, contudo, dizem que nunca ha sucessão de pes­
soas internacionais (CAVAGLIERI, GAREISS, etc). 

Ensinam eles que, com o desaparecimento da pessoa interna­
cional, desaparecem também todos os seus direitos e obrigações. 
Si não existe uma sucessão universal, é, contudo, absurdo negar que 
não haja sucessão de pessoas internacionais. Basta observar o que 
se passa na realidade (Ver LAFAYETTE, I, § 43 e nota 3). 

__ ______ Vejamos os casos de sucessão: 
C A S ° S I 1) — ABSORÇÃO — Quando u m 

Estado é absorvido por outro, extingue-
se como pessoa. Direitos e obrigações decorrentes do caracter de 
pessoa internacional ou tratado puramente políticos, extinguem-se. 
Assim os tratados de aliança, neutralidade e arbitramento extin­
guem-se. 

E os tratados comerciais? 
Ha discussão. Acho que, conquanto não sejam tratados pura­

mente políticos, têm traços proeminentes políticos, devendo extin­
guir-se todo tratado comercial com a extinção das pessoas interna­
cionais. 

Dá-se também uma sucessão quanto aos direitos e obrigações 
localmente conexas com a terra, os rios, as estradas, etc. 
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Os tratados de limites, reparação de estradas, navegações flu­
viais, ficam válidos e ha sucessão de acordo com o princípio res 
transit cum suo onere. 

Ha também sucessão da propriedade fiscal e fundos públicos 
que entram para o patrimônio do novo Estado (Dec. Alta Corte J. 
S. A. no U. S. V. Prioleau, V. Scott, Cases on Int. Law, pag. 85). 

Por uma regra, baseada em costume, ha sucessão das dívidas 
(MOORE APPLETON). 

O credor privado não adquire direitos contra o novo Estado. 

Alguns (HURERO, HEFFTER, etc.) acham que o Estado sucessor 
deve ficar com as dívidas, mesmo quando o patrimônio é inferior 
a elas. Mas esta opinião não é sancionada pela prática. 

U m Estado que subjuga outro tem que ficar com as dívidas de 
guerra (OPPENHEIM contra WESTLAKE). N O caso de Federação, 
tudo depende de circunstâncias especiais. Ha ainda a considerar 
si a federação é de tipo americano ou germânico. 

Sobre concessões a indivíduos e companhias, tudo é falivel 
(MOORE, FIELD, WESTLAKE). 

2) — DESMEMBRAMENTO — Quando um Estado se desmembra, 
e forma várias pessoas internacionais, ou é anexado por outros, ex­
tingue-se, e aplicam-se-lhe as mesmas regras da absorção. 

Quando o território do Estado extinto é absorvido por vários 
Estados, dá-se a sucessão dos Direitos localmente conexos com a 
parte dos territórios absorvidos pelos respetivos Estados, da proprie­
dade fiscal e fundos do Estado e uma divisão proporcional das 
dívidas. 

Quando se dissolve uma União Real, como a Suécia e Noruega 
em 1905, ha sucessão e todos os Tratados obrigam os antigos mem­
bros, exceto os feitos pela União para um único membro. 

3) — SEPARAÇÃO E CESSÃO — Ha sucessão dos direitos local­
mente conexos com o território, da propriedade fiscal e dos fundos 
públicos. 

Parece que uma parte das dívidas deve ficar a cargo do suces­
sor, hão havendo, contudo, nada de fixo a respeito. 

O Tratado de Berlim, de 1878, estipulou, nos artigos 9, 33 e 42, 
que a Bulgária, o Montenegro e a Sérvia ficariam com uma parte 
da dívida turca. 

De modo contrário procedeu a América do Norte em 1898, 
quanto á dívida cubana (230). 

(230) MOORE, II, § 97, pags. 355 e 385 e vol. I, § 97. 
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Contudo, H U H E R O sustenta que ha uma regra de Direito Inter­
nacional que obriga no caso de separação ou cessão a ficar o su­
cessor com uma parte da divida do predecessor. Como vimos, esta 
opinião é contestada por O P P E N H E I M e outros. 

PRINCÍPIO DAS NA­
CIONALIDADES 

1 — LAFAYETTE, § 25. 

2 — JOHANNET — Le Príncipe 

des Nationalités — (1918) 

Vejamos em primeiro lugar o que 

seja este princípio das nacionalidades. 
FOI G N E T define-o como sendo o princi­
pio em virtude do qual os Estados de­
vem corresponder ás nacionalidades. 
Para os seus defensores a coexistência 

das nacionalidades constitue a base do Direito Internacional. 
Este principio foi formulado por M A N C I N I na celebre lição de 

22 de janeiro de 1851 (231). M A N C I N I ensinou que a idéia de na­
cionalidade deduzida do Direito Internacional, para ele uma espécie 
de Direito Universal, é elementar, e a idéia de Estado é derivada. 

MANCINI, levado pelo seu patriotismo, formulou o princípio das 
nacionalidades em épocas anormais de fermentação e de paixões, e 
levado pelo seu patriotismo foi longe demais e, em vez de retratar 
u m princípio, caricaturou-o. 

Os italianos quiseram provar que os esforços de Itália para li­
bertar-se e unir-se eram legítimos, e apelaram para o princípio das 
nacionalidades, formulado por MANCINI. 

Mas, parece-me, com V. B U L M E R I N G , que para unificar-se a 
Itália não era necessário basear-se o Direito Internacional no prin­
cipio das nacionalidades. 

Antes de M A N C I N I já a idéia de nacionalidade surgia, e M A D A M E 
D E STAÊL dizia que cada Estado deve compreender u m povo com 
uma língua e costumes semelhantes (232). 

Após 1815, como vimos, foi triunfando esse principio, principal­
mente depois que Napoleão III lhe deu o seu apoio. 

Predominou completamente depois de 1877, e sob a sua influên­
cia desmembrou-se o Império Otomano, e unificaram-se a Itália e 
a Alemanha. Durante o século XIX, segundo ensina M A R T E N S , O 
principio das nacionalidades é glorificado como o mais razoável 
fundamento para regular todas as controvérsias possíveis entre os 
Estados, e para restabelecer uma ordem que garanta a cada povo u m 
desenvolvimento pacifico, em síntese, como uma espécie de pana-
céia contra todas as veleidades de desacordos internacionais. 

(231) Delia Nazionalitá come fondamento dei diritto delle 
genti, Turim, 1851. 

232) Origem da expressão: NITTI, Dém., I, p. 339. 
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ATAQUES AO PRIN­
CÍPIO 

Os europeus atacam muitas vezes o 
princípio das nacionalidades, e também 
o Direito dos povos de se governarem 
a si mesmos. Mas ha no caso muito in­

teresse e boa dose de má fé. O princípio das nacionalidades não 
é a base do Direito Internacional, nem mesmo pode ser considerado 
um principio jurídico, mas sim político. 

Mas a sua importância é enorme e grande a sua influência na 

história do Direito das Gentes e na marcha da civilização. 

COMO DEVE SER 
COMPREENDIDA 

A idéia de nação é complexa, antes 
psicológica que jurídica. Uma nação é 
uma alma, uma família espiritual, resul­
tante, no passado, de lembranças, de sa­

crifícios, de glórias, ás vezes de dores e recordações comuns; no 
presente, do desejo de continuar vivendo juntamente. 

O que constitue uma nação não é o fato de falar certo número 
de pessoas a mesma língua, ou pertencer ao mesmo grupo etnográfi­
co; é ter feito juntamente grandes coisas no passado e querer ainda 
fazê-las no futuro. A nação é um princípio espiritual resultando 

de complicações profundas da história, conforme ensina R E N A N 
(Discours et Conférences). 

Como estamos longe dos que falam em panslavismo, ou pan-
germanismo, como conseqüência do princípio. E' do ponto de 

vista elevado de R E N A N que devemos estudar a matéria e conceber 
o princípio das nacionalidades (233). 

O EXEMPLO SUISSO 
A Suissa, amálgama de povos dife­

rentes, é o exemplo mais acabado de 
uma nação tal como a concebemos, e tal­

vez a mais legitimamente constituída da Europa, como afirmava o 
mesmo RENAN. 

NIPPOLD diz que muitos quiseram contestar á Suissa a qualida­

de de nação, porque esse pais se compõe de povos diferentes pela 

raça e pela língua, e, contudo, observa o grande internacionalista, 
o suisso tem a convicção de que constitue uma nação como se a 
Suissa fosse povoada por habitantes falando uma única língua. 

(223) NITTI, Dém., II, pag. 322-3. 
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A SUISSA E A SO­
CIEDADE DAS 

NAÇÕES 

E' de notar, como observa NIPPOLD, 
que a Suissa com as três raças e as suas 
três culturas, forma uma sociedade de 
nações em miniatura. Prova que, ape­
sar dessas diferenças, pode-se viver em 

boa harmonia, que um Direito Internacional mais elevado do que 
o que existe atualmente, não é uma impossibilidade, bem como uma 
sociedade das nações na sua verdadeira acepção. Oxalá se enten­
desse sempre assim a idéia de nacionalidade. Bem compreendida, 
significa a paz, mal compreendida, o ódio, a paixão, a guerra. 

A GRANDE GUERRA 
E O PROBLEMA DAS 
NACIONALIDADES 

Durante a conflagração européia, 
mais de uma vez foi proclamado o di­
reito das nacionalidades pelos aliados. 

"II n'y a pas de paix possible tant 
que ne seront pas assurées Ia réparation 

des droits et libertes violes, Ia reconnaissance du príncipe des na-
tionalités et Ia libre existence des petits États" (234). Assim, de 
acordo com essa política, formaram-se a nação Polaca e a Tcheco-
Slováquia. 

O princípio da proteção ás minorias é mais moderno e signifi­
ca a garantia dos interesses nacionais, lingüísticos e religiosos das 
minorias étnicas dentro de fronteiras determinadas (235). 

Não nos devemos esquecer ainda de outro princípio, caracte-
risticamente político, o da porta aberta (policy of the open door), 
proclamado em vários tratados garantidores da liberdade comercial 
e do direito de intercâmbio internacional (Tratado de Washington 
de 6 de fevereiro de 1922 (China), artigos 22 e 23 do Pacto da 
Liga das Nações e Conv. de Barcelona, 20 de abril de 1921). 

O Governo Provisório russo, em declaração de 9 de abril e 18 
de maio de 1917, reconheceu também o Direito dos Povos de dispo-
rem de seus próprios destinos. 

W I L S O N 
Mas o maior paladino do Direito 

dos povos foi o grande idealista WILSON. 
A sua doutrina iluminou o mundo du­

rante algum tempo, foi o verbo da paz, a palavra da Justiça. A 
doutrina wilsoniana foi aceita pelos alemães e austríacos (notas de 

(234) Nota de 30 de dezembro de 1916. 
(235) DUPARC — La protection des mlnoritès de race, de lan-

gue et de religion (1922). MANDELSTAN, Cours, 1929. 
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12 e 27 de outubro de 1917) e pelos aliados (nota de LANSING a 
SULZER, 6 de novembro de 1918). WILSON limitava a soberania do 
Estado pelo Direito Superior da Humanidade. 

PALAVRAS DE 
WILSON 

A América combate " .. pour Ia 
libération des peuples, quels qu'ils soient, 
des aggresions de Ia force autocratique" 

(Dec. 9-1-1917, á Rússia). 
E m Mont-Vernon, no discurso de 4 de julho de 1918, preconi­

za a "destruction de tout pouvoir arbitraire en quelque lieu que ce 
soit, qui puisse isolément, secrétement et de par sa seule volonté 
troubler Ia paix du monde". 

"Todo povo tem o direito de escolher a soberania sob a qual é 
chamado a viver" (27 de maio de 1916). Esta última declaração 

foi modificada posteriormente. 

O DISCURSO DE 22 
DE JANEIRO DE 

1917 

"Uma salvaguarda inviolável da 
existência do culto e do desenvolvimen­
to social e industrial deveria ser garan­
tida a todos os povos que viveram até 
aqui sob o domínio de governos ligados 

a uma fé e a fins políticos diferentes dos seus". Aí fala WILSON 
não em independência plena, mas sim em um minimo de direitos 
(uma autonomia). 

E m geral, a doutrina wilsoniana opõe aos direitos das nações 
os do Estado, e dilimita estes dois direitos pelo fim comum da hu­
manidade. 

Mas como? 

MENSAGEM PRESI­
DENCIAL DE 11 DE 
FEVEREIRO DE 

1918 

De acordo com a mensagem de 11 
de fevereiro de 1918, como muito bem 
diz MANDELSTAN, O ilustre internaciona-
lista russo, no seu curso na Academia 
de Direito Internacional de Haya (1923), 
monumental trabalho que muito me tem 

servido na exposição da matéria: "Cada parte do regulamento 
final deve ser baseada sobre a Justiça do caso particularmente con­
siderado, e arranjos mais adaptáveis á consecução de uma paz per­

manente" (ponto 1). 

"Todas as aspirações nacionais bem definidas deverão receber 
a mais completa satisfação possível sem introduzir ou perpetuar 
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antigos elementos de desordem ou de antagonismo, susceptíveis, com 
o tempo, de romper a paz da Europa, e portanto do mundo" (ponto 
4.°). 

C ONCLUSÃO D A 
DOUTRINA 

WILSONIANA 

"Em suma, a doutrina wilsoniana 
reconhece em princípio a necessidade 
de satisfazer as aspirações nacionais; 
mas reserva o exame da "Justiça essen­
cial de cada caso particular" e limita 

essas aspirações pelos interesses superiores da paz mundial. 

Segundo a doutrina wilsoniana, em caso de conflito entre o Es­
tado e as nações que fazem parte dele, a solução não será uniforme: 
ora será favorável ao Estado, ora á nação, segundo os interesses 
superiores da sociedade humana" 

SAO AS NAÇÕES SU­
JEITOS D E DIREITO 
INTERNACIONAL? 

D I E N A discute elegantemente a tese 
de saber-se si as nações podem ser pes­
soas de Direito Internacional. Diz ele 
que para excluir a idéia de que as na­
ções possam ser sujeitos do Direito In­

ternacional, basta observar que, enquanto os Estados possuem uma 
personalidade jurídica, ou antes, são as pessoas jurídicas por ex­
celência, o contrário acontece com as nações enquanto não adqui­
rem a forma de Estado. Seria talvez vantajoso que as bases para a 
constituição dos Estados fossem as nações, mas não é esta a missão 
do Direito Internacional. 

Demais, observa DIENA, é difícil distinguir as nacionalidades. 
Como caracterizar uma nação de forma a diferençá-la perfeitamen­
te de outras? O elemento étnico não é suficiente, porque os povos 
são o resultado de mesclas e cruzamentos de raças diversas. As 
fronteiras naturais e a língua não caracterizam perfeitamente a na­
cionalidade. Devemos concluir por numerosas razões que, si é de­
sejável que os diversos povos se organizem politicamente de acordo 
com os seus caracteres nacionais, devemos, contudo, considerar 
como sujeitos de Direito Internacional, não as nações, mas os Esta­
dos que fazem parte da comunhão jurídica internacional, estejam 
ou não constituídos sob uma base nacional. 

PROTEÇÃO AS NA­
CIONALIDADES 

Si as nações não são as pessoas in­
ternacionais, contudo as minorias étni­
cas são protegidas pelo Direito Interna­
cional. Os tratados que poseram fim á 
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Grande Guerra, obrigaram os Estados a conceder a todos os habi­
tantes a proteção de sua vida e liberdade de raça ou de religião, e 
realmente, como diz F A U C H I L L E (236), a proteção do Direito das mi­
norias deve ser proclamada de uma maneira absolutamente geral, 
como obrigatória para todos os Estados, mesmo os mais civilizados 
em todas as porções de seus territórios: toda nação em todos os 
Estados pequenos ou grandes, fracos ou poderosos deve ser prote­
gida. 

LIÇÃO D A HISTÓ­
RIA D O DIREITO 
INTERNACIONAL 

A história do Direito Internacional 
nos ensina que é inútil combater o prin­
cipio das nacionalidades. Quando u m 
povo, com uma concepção nítida dos 
seus destinos, com aptidão para viver, 

cheio de forças e ideais, com uma compreensão clara de sua nacio­
nalidade, que é u m fato psicológico importantíssimo, deseja tornar-
se livre não ha obstáculos, não ha forças humanas que o vençam: 
mais cedo ou mais tarde será livre. 

Si os escritores europeus combatem o princípio das nacionali­
dades, é para defender interesses inconfessáveis. 

As populações oprimidas hão de se erguer contra a cobiça in­
saciável das grandes potências, e reduzir a nada os que combatem 
o princípio das nacionalidades. 

Este, vencedor no passado, será também vencedor no futuro. 



O IMPÉRIO 
BRITÂNICO 

1 — MANFREDI SIOTO PINTOR, 

Conrs, 41 — pag. 309. 
2 — ACCIOLI, n. 141. 

3 — NOEL BAKER, Cours, T. 19, 

1927. V. Le Statute juri-
dique des dominions bri-
taniques dans le domaine 
du Dr. Int. 

4 — BUCHET — Le Status des 

Dominions bri"aniques. 

A expressão império não corres­
ponde a uma forma constitucional defi­
nida, e a sua significação mudou muito 
através da história. Podemos dizer que 
IMPÉRIO é um vasto território, um 
composto de vários Estados separados, 
governados por um Imperador, ou um 
grupo de territórios, governados por um 
Estado soberano. 

Tratando-se do Império Britânico, 
verificamos que ele não corresponde na realidade a nenhum tipo 
preciso e desafia toda classificação, não oferecendo nenhuma se­
melhança real com qualquer outra organização política existente na 
atualidade ou de que haja noticia na história (LORD BALFOUR). 

A tendência atualmente é para substituir a expressão "Império" 
por "Commonwealth" Mas essa expressão não é mais precisa do 
que o termo "Império", e não corresponde também a nenhuma 
forma constitucional definida. 

Deixando de parte peculiaridades que se podem ver na magní­
fica obra "LE STATUS DES DOMINIONS BRITANIQUES EN DROIT 
CONSTITUTIONNEL ET EN DROIT INTERNATIONAL", por 
EDMOND-EDOUARD B U C H E T (1928), procuremos caracterizar o Império 
Britânico. 

UNIÃO PESSOAL 
Será uma união pessoal? Não é. A 

união pessoal não é Estado distinto, par­
ticular, diverso dos Estados que a com­

põem: o Império Britânnico é um Estado. Assim é considerado 
pela S. D. N. e pelo Direito Internacional. 

UNIÃO, REAL 
Não é União Real. Os domínios 

britânicos têm representação distinta 
na S. D. N., e fora dele não formam ne­

cessariamente uma única pessoa internacional (Conferência Impe­
rial — 1926). 
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ESTADO FEDERAL 
Conquanto tenha havido partidários 

de transformar o Império em Estado Fe­
deral, esta idéia é hoje impraticável, se­
gundo BUCHET. 

CONFEDERAÇÃO 
Não é também, como quer FAUCHIL-

LE, uma confederação. Demais seria um 
caso raríssimo, uma Federação transfor­

mar-se em Confederação... Houve, é certo, partidários da Con­
federação (CHAMBERLAIN, etc). Os domínios não têm independên­
cia completa, e o Império Britânico é considerado uma pessoa inter­
nacional. Além disso, é certo que não haveria vantagem alguma em 
transformar-se o Império em uma Confederação. 

Então, pergunta-se, o que serão afinal os domínios britânicos? 
Não serão eles, por acaso, nações soberanas? Não. E' duvidoso que 
possam fazer a guerra, e celebrar a paz, e não têm mesmo o Direito 
de Secesso. 

Podemos dizer com LLOYD GEORGE que se trata de uma associação 
livre igual e leal das nações britânicas sob o cetro de um soberano. 

O Império baseia-se principalmente na boa vontade de seus 
membros. Estes não têm vantagem em se retirar dele. Além da 
mais, ha o vínculo sentimental que liga as nações britânicas, e este 
laço sentimental é a coroa. 

O que se pode dizer é que o lugar do self governing dominions 
dentro da Família das Nações, no momento atual, desafia qualquer 
definição precisa. As relações entre a Grã Bretanha e os domínios 
não têm precedentes na História, a menos que o império se torne 
um Estado Federal (237). 

A OPINIÃO DE 
MASSDÍO PILOTI 

Antes de terminar a exposição da 
ponto referente a esta união voluntária 
que SÉFÉRIADÈS (238) procura caracteri­
zar e que GRIGG denomina a maior expe~ 

riência da história, vejamos a opinião do ilustre MASSIMO PILO-
TI (239). E' atualmente, diz PILOTI, possível retomar e completar 
a definição do Império Britânico, tal como foi deduzida da defini­
ção dos domínios, dada pela Conferência de 1926. 

(237) OPPENHEIM, I, § 94 — b. 

(238) Droit de La Paix, Cours, V. 34, pag. 305. 
(239) Académie de Droit International, vol. 34, Cours, Lex 

Unions d'Êtats, pag. 525. 
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O BRITISH C O M M O N W E A L T H OF NATIONS é uma união real 
de Estados, livremente confederados, ligados pela fidelidade (Alle-
jeance) ao seu monarca comum, não subordinados uns aos outros, 
nem no domínio de sua atividade interior, nem no domínio da sua 
atividade no seio da comunhão do Direito das Gentes, de que são 
sujeitos. 

O COMMONWEALTH', tomado em seu cojunto, é um sujeito de 
Direito das Gentes, sem ser um Estado. Sua atividade se exerce em 
conseqüência de consultas, de acordos, entre seus membros, e sobre­
tudo em seguida a acordos não obrigatórios, mas praticamente obser­
vados. 

Esta atividade se realiza por meio de atos convergentes do go­
verno de todos os Estados do C O M M O N W E A L T H , ou por meio de 
atos do Governo da Grã Bretanha que os executa em nome e por 
conta de todos os Estados do C O M M O N W E A L T H . 

Esta atividade se exerce não somente no domínio das relações 
internacionais, mas no interior do grupo, nas matérias de interesse 
primordial, como a regulamentação da qualidade geral de súbditos 
do monarca comum. 
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OS ESTADOS DO 
PAPA 
1 — LAFAYETTE, § 40. 

2 — El Papa como Persona 

internacional — SÁ VI A N -

NA, Rev. Mexicana de D . 

I. — t. III, Junio 1921, 

n. 2. 
3 — Opp. I, §§ 104 e segs., 

p. 181. 

4 — OLIVART — Le Pape, Les 

E'ta!s de TÉglise et l'Ita-

lie (1897). 

5 — Rev. Dr. Int. 1929, n. 9, 

3.° n. 2. 

6 — Revue de Droit Interna­

tional, 1929, n. 9, 3.° an­

no, n.° 1, janeiro, fev. 

março, p. 25; Le Saint 

Siège et le Droit Int. Le 

Fur. 

7 — Idem pag. 13 — Artigo 

de Y V E S D E L A RRIÈRE. 

8 — G. G U Y A U — L*Église 

Catholique et le Droit 

Int., Curso de Haya, vol. 

6.°. 
9 — Y V E S D E LA RRIÈRE, Cours, 

Vol. 33, pag. 115. 

10 — RIVET — La question Ro-

main et le Traité de La-

tram — 1931. 

A SANTA SÉ 

Criados os Estados do Papa por PE­
PINO, O BREVE, e CARLOS MAGNO, em 
favor de ESTEVAM II e ADRIANO I, 
pelos quais foram coroados, foi outrora 
o PAPA um monarca como outro qual­
quer. E m 1798, por três anos, tornaram-
se os Estados papalinos uma República, 
restabelecendo-se, em 1801, o antigo es­
tado de coisas. E m 1809, tornam-se par­
te do Império Napoleônico, até 1814. 

Desta data até 1870, quando foram 
anexados ao reino da Itália, permanece 
o Papa como senhor de seus domínios. 
Começa, então, um período caracteriza­
do pela lei de garantias (OPPENHEIM, I, 
§ 105). 

Tendo uma missão universal, pelo 
consenso das nações cultas, pela tradi­
ção, tinha o Sumo Pontífice uma certa 
posição internacional, era considerado 
um verdadeiro monarca. Mas pelo seu 
caracter especial era a SANTA SE' uma 

pessoa sui generis, anormal, honorária, de Direito Internacio­
nal (240). 

SITUAÇÃO INTER­
NACIONAL 

1 — OPPENHEIM, I, § 106. 

2 — GIDEL, R. G. XVIII, p. 604. 

(240) Já dizia LAFAYETTE (§ 40) que a personalidade interna­
cional do Papa era de um caracter excepcional, distinguindo-se a 
sua soberania eminentemente do poder temporal. Salientava já La­
fayette a natureza excepcional da soberania do Papa e previa a alian­
ça com o Socialismo nas seguintes palavras: "E diante da obstinada 
recusa, por parte das grandes potências, de darem o seu concurso 
para o restabelecimento do poder temporal, não procurará o Ponti­
ficado a alliança do Socialismo, que com algumas correções e sem 
grandes esforços de subtilezas, pôde achar abrigo nos textos do 
Evangelho? E como resistir ao socialismo elevado pela consagração 
do Pontífice á categoria de uma doutrina santa. A vitoria do so­
cialismo meteria o mundo civilizado em uma segunda Média Idade. 
E não foi na Média Idade que o Pontificado tocou ao apogeu de sua 
grandeza e poder?" 
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A OPINIÃO DE 
LORD PHILLI­

MORE 

No seu curso, na ACADEMIA DE DI­
REITO INTERNACIONAL, afirmou 
LORD PHILLIMORE que é idêntica a posi­
ção do Papa á de SUA BEATITUDE O 
PATRIARCA DE CONSTANTINOPLA e 

o KALIFA, para os maometanos. Não creio que a missão desses 
chefes de religião seja idêntica á do Papa. Basta para confirmar o 
nosso asserto a leitura do trabalho de G. GUYAU — "L'ÉGLISE CA-
THOLIQUE ET LE DROIT DE GENS" (241). 

SITUAÇÃO ATUAL 
Depois do TRATADO DE LATRÃO 

(11-2-1929) mudou-se radicalmente a si­
tuação internacional da SANTA' SE*. 

Foi delimitado um território independente sobre o qual é reconhe­
cida expressamente pelo reino da Itália a plena soberania temporal 
do PONTÍFICE romano. Este território denomina-se "ESTADO DA 
CIDADE DO VATICANO". O território independente da Cidade do 
Vaticano é o caracter visível do Estado soberano. 

Tendo TERRITÓRIO, população, jurisdição exclusiva da auto­
ridade pública sobre a população, poderes legislativo, executivo e 
judiciário, força armada, autonomia postal, telegráfica, radiotelegrá-
fica e moeda distinta, sob um governo com DIREITO DE LEGAÇÃO 
ATIVA E PASSIVA, que falta á cidade do Vaticano para constituir 
um Estado e ter personalidade internacional? 

Pouco importa que seja pequena a sua superfície territorial e a 
sua população composta de funcionários pontifícios. Mesmo com 
característicos sui-generis, a que se refere YVES DE LA BRIÈRE, depa­
ramos com um Estado em condições de ter plena personalidade in­
ternacional, de conformidade com os princípios tradicionais do Di­
reito das Gentes. 

ESTADO NEUTRO 
O território do Estado Pontifício 

foi neutralizado permanentemente. 

A SOBERANIA DA 
SANTA SE' 

A soberania da Santa Sé é limitada, 
bem o sabemos. Mas também a noção 
de soberania ilimitada está hoje desmo­
ralizada completamente. A chamada 

soberania, expressão misteriosa e sibilina, é relativa e limitada cada 
vez mais á medida que aumenta a solidariedade econômica e jurí­
dica dos Estados. 

(241) Cours à VAcadémie de Droit International de la Haye, 
vol. 6. 
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OPINIÃO DE LE 
FUR 

Sustenta o grande mestre LE FUR 
a doutrina da éspiritualização da sobe­
rania, aplicando-a á Santa Sé. Outra 
coisa não sustentavam os Papas na Idade 

Média. Diz o ilustre jurista que não só a soberania espiritual não 
está em contradição com o Direito das Gentes, mas, ao contrário, 
parece ser para ele motivo para novo e grande progresso, permitin­
do caracterizar melhor a natureza jurídica da Sociedade das Na­
ções, sem território próprio, e, contudo, com soberania. 

OPINA YVES DE LA 
BRIÈRE 

Salientando as peculiaridades do 
novo Estado, YVES DE LA BRIÈRE opina 
que a soberania territorial da CIDADE 
DO VATICANO apresenta qualquer coisa 

de convencional e simbólico. 

Não podemos deixar de nos referir 
aos efeitos do TRATADO DE LATRÃO 
em matéria de Direito Internacional Pri­
vado. Sobre o assunto pode ser consul­
tado com proveito um trabalho magní­
fico, claro e sintético de NYBOYET, publi­

cado na "Revue de Droit International", de A. Sottile (1929 — abril 
e junho, n.° 2 — 7.° ano). 

O TRATADO DE LA­
TRÃO E O DIREITO 
INTERNACIONAL 

PRIVADO 

DIREITOS DOS 
ESTADOS 

LAFAYETTE, I, § 47. 

Sustentam muitos jurisconsultos que 
existem direitos fundamentais dos Esta­
dos. Mas quando tratam eles de dizer 
quais são esses direitos fundamentais, 
entram em grandes divergências. E m 

geral, dizem que são fundamentais os direitos de existência, de inde­
pendência, de conservação, o direito de intercurso, o de boa re­
putação etc. Mas, como observa OPPENHEIM, não ha acordo entre 
eles na enumeração desses direitos que pretendem ser fundamentais. 
Acha que não existem esses pretensos direitos fundamentais dos 
Estados. 

O Direito Internacional, como já explicamos, ao tratar do seu 
fundamento, originou-se do consentimento comum dos membros da 
Família das Nações, desenvolvendo-se historicamente ao influxo da 
civilização cristã. 

Os povos adotaram os princípios cristãos como poderiam adotar 
quaisquer outros. Observou-se que eram os melhores, os que mais 
asseguravam as condições de vida e desenvolvimento do indivíduo 
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e da sociedade, e que os povos mais adiantados poderiam progredir 
com esses princípios. E assim aconteceu, porque os povos cristãos 
foram, e são, os mais civilizados da terra. 

E mesmo os povos que posteriormente entraram para a Famí­
lia das Nações, tiveram que adotar expressa ou tacitamente os prin­
cípios cristãos nas suas relações reciprocas. Mas, não existe uma 
moral absoluta, u m direito imutável. A própria moral cristã tem 
sido modificada, e grandemente, com o correr dos anos. 

Não existem direitos fundamentais, existem Direitos que foram 
adotados pelos povos civilizados. Observou-se que os povos só 
podem viver e progredir em sociedade, e que, para u m povo viver 
na sociedade internacional, precisa respeitar o Direito dos outros e 
limitar a sua liberdade de ação. Todo povo, portanto, pode agir 
livremente desde que não venha ferir direitos dos outros povos. 
Vejamos agora quais os principais direitos dos Estados. 

A igualdade dos Estados resulta da 
personalidade internacional. Conse­
qüências da igualdade são: 

1) — Quando surge uma questão 
que tem que ser resolvida pelo consentimento comum dos mem­
bros da Família das Nações, cada Estado tem u m voto, e u m único 
voto; 

2) — Legalmente o voto do Estado mais fraco é igual ao do 
mais forte; 

3 — E m conseqüência da regra PAR IN PAREM NON HABET 
IMPERIUM, nenhum Estado tem jurisdição sobre outro plenamente 
soberano (242). 

Conquanto u m Estado possa demandar em Tribunal estrangei­
ro (243), não pode em regra ser demandado, salvo quando aceita 
voluntariamente a jurisdição do Tribunal estrangeiro, ou se subme­
te a ele, demandando em Tribunal estrangeiro. 

Como na sociedade dos indivíduos, 
HONRAS na (JQ- Estados ha certas distinções. 

______________ ——- Hoje essas honras não têm mais tanta 
importância como no passado. No século XVI e XVII discutiu-se 
muito a precedência (244). 

O Congresso de Vienna de 1815 quis regular a matéria, encon­
trando dificuldades insuperáveis. 

(242) LAFAYETTE, § 48. 

(243) PHILLIMORE, II, § 113.a; N Y S ; O P P E N H E I M . 
(244) Droit de préséance — questions de préséance. 

IGUALDADE, HON­
RAS E TÍTULOS 
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T Í T U L O S 
BUTLER and MACCOBY, p. 

Quanto aos títulos, estes existiam 
outrora em larga escala. Gênova e Ve­
neza eram serenas repúblicas, São Mari-
no Sereníssima República. 

Cada Estado pode evidentemente dar ao seu chefe o título que 
entender (245), mas este só será reconhecido pelos outros Estados 
se estiver de acordo com a realidade. E m 1871, o rei da Prússia 
tomou o nome de Imperador da Alemanha; em 1877, o rei da Ingla­
terra tomou o titulo de Imperador das índias. 

O reconhecimento de títulos é facultativo, havendo numerosos 
exemplos de reconhecimentos tardios e de não reconhecimento. 

Pedro, o Grande, tomou, em 1701, o título de Imperador da Rús­
sia, mas esse titulo só foi reconhecido pela França, em 1745, pela 
Espanha, em 1759, e pela Polônia, em 1764. 

O titulo de Rei da Prússia tomado, em 1701, somente em 1786 foi 
reconhecido pelo Papa. 

Os Imperadores e Reis são majestades, o Papa é Santidade, se­
gundo determina o Direito Internacional. Mas, além desses títulos, 
existem outros que são os dados pelos Papas. O rei da França era 
"Rex Christianissimus"; o da Espanha, depois de 1496, "Rex Catho-
licus"; o da Inglaterra (1521), "Defensor Fide"; o de Portugal 
(1748), "Rex Fidelissimus"; o da Hungria (1758), "Rex Apostolicus". 

DIGNIDADE 
Quasi todos os autores falam em 

Direito fundamental de reputação e bom 
nome. Mas tal direito não existe eviden­

temente. Jía sociedade dos Estados como na dos indivíduos a re­
putação e o bom nome dependem do bom procedimento. O que exis­
te no Estado é uma qualidade, a dignidade. E m conseqüência da 
dignidade, que é atributo reconhecido pela Família das Nações, os 
Estados nas suas relações observam, pelo costume, entre si, certas ce­
rimônias, e concedem uns aos outros certos privilégios. 

Por exemplo: 

1) — Honras e privilégios concedidos aos chefes de Estado; 
2) — Exterritoriedade dos agentes diplomáticos; 
3) — Respeito a bandeira; 
4) — Cerimoniais marítimos. 

(245) G A M A L O B O (Pr. D. /., Lisboa — 1865) conceitua o títu­
lo como sendo os nomes que definem a autoridade, as honras de qiie 
se acham revestidos os altos funcionários do Estado, como rei, im­
perador, etc. Tratamento são as denominações honoríficas que se 
concedem ás pessoas, que gozam de certos títulos, como Majestade, 
Alteza, etc. (54). 
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INDEPENDÊNCIA 
LAFAYETTE, § 47. 

A independência é evidentemente 
um Direito do Estado, tendo como con-
seqüência o Direito de legítima defesa, 
o de intercâmbio e o de jurisdição. A 

independência ou a autonomia da nação é a inteira e completa liber­
dade de que ela goza, tanto no governo dos seus negócios internos 
como na direção das suas relações exteriores (246). 

E m Direito Internacional, usam os autores indiferentemente as 
expressões independência, liberdade, autonomia e soberania (247). 

Observemos, com FAUCHILLE, que os Direitos do Estado são 
limitados pelo interesse geral ou superior da sociedade mundial 
(297-1, pag. 510) e que a independência é limitada pela independên­
cia das outras nações (248). 

DEVERES DOS 
ESTADOS 

O primeiro dever do Estado é o de 
respeitar a personalidade internacional 
de outros Estados que com ele coexistem 
na comunhão internacional (CRUCHAGA), 

não podendo portanto permitir que se preparem no seu território 
expedições contra outros Estados, ou que nele sejam ultrajados re­
presentantes dos vários Estados civilizados coexistentes na Família 
das Nações. 

Como conseqüência do dever de respeito á personalidade dos 
outros Estados, ".. os Estados não poderão adotar nome, bandei­
ra, selo, ou qualquer sinal pertencente a outro" (EPITÁCIO, Código, 
art. 20). 

O segundo dever é o de mútua assistência, especialmente em 
relação aos navios que se refugiam em seus portos, em caso de 
naufrágio, e para facilitar a administração da Justiça em matéria 
civil e criminal (249). 

O terceiro dever é o de intercurso, porque um Estado não tem 
o direito de se isolar dos demais. Os Estados têm o dever de in­
tercâmbio, mesmo comercial. 

Alguns autores, até o século XIX, sustentaram que a recusa por 
parte de um Estado de entrar em relação com os demais não era 
contrária ao Direito Internacional (250). Hoje a doutrina que pre­
domina é a de que o Estado não pode se isolar (ALVAREZ, LAPRA-

DELLE) . 

(246) LAFAYETTE, § 47; PHILLIMORE, I, § 144. 

(247) LAFAYTTE, § 47, nota 1. 
(248) LAFAYETTE, § 48; HALL, § 11. 

(249) BEVILÁQUA, I, pag. 113; CRUCHAGA, pag. 119. 

(250) GEFFCKEN S. HEFFETER, § 33. 
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(Veja-se DAVIS, pag. 122. E também VATTEL, 1, II capítulo, § 
24; HALLECK, pag. 404; WOOLSEY §§ 25, 63, 64; LORIMER, pag. 230; 

KLUBER, § 69; D E MARTENS, § 139). 

Nos últimos anos, apareceu e tem se desenvolvido uma doutri­
na denominada "doutrina da porta aberta", que permite a cada Es­
tado obrigar os outros a receber seus produtos e a deixar os seus 
nacionais negociar em seu território. 

Foram os Estados Unidos que tomaram a iniciativa dessa dou­
trina, aplicando-a especialmente á China (251). 

O quarto dever é o de proteção aos nacionais no estrangei­
ro (252). 

O quinto dever é o de NÃO INTERVENÇÃO. Esse dever é 
capital, e o seu cumprimento é condição básica para a existência 
pacifica da comunhão internacional. 

Intervenção, segundo diz OPPENHEIM (pag. 188), é a interferên­
cia ditatorial por parte de um Estado nos negócios de outro para 
mudar uma ordem de coisas. 

A regra em matéria de intervenção é a formulada por EPITÁCIO 
PESSOA: "Nenhum Estado pode intervir nos negócios internos de 
outros", Mas si nas relações internacionais a intervenção é a exce­
ção, e a não intervenção a regra (DAVIS), em que casos poderá um 
Estado intervir nos negócios de outro? Nunca será justa a inter­
venção? Quando se justificará a intervenção, e em que condições? 

Ai começam as divergências. Os 
autores justificam a intervenção em 
caso extremo (253). E m primeiro lu­
gar a intervenção em legitima defe­
sa (254). 

Parece-me que tem razão DIENA (255) quando diz que a inter­
venção não pode nunca ter uma verdadeira e própria justificação 
jurídica, já que quando esta existe, quando o Estado se ingere, se 
imiscue em negócios de outro o faz para tutelar um interesse pró­
prio, e tal ingerência não tem um caracter de intervenção. 

Conclue DIENA dessa forma deduzindo o seu raciocínio da noção 
aceita por ele do dever de não intervenção; por intervenção se en-

(251) FAUCHILLE, 287-2, vol. I, pag. 487. 
(252) BEVILÁQUA, I, pag. 177; CRUCHAGA, pag. 120; POMEROY, 

§ 204; HALL, § 87; SNOW, pag. 625. 

(253) POMEROY, SNOW, pag. 57; DAVIS, W H E A T O N , § 63, etc. 

(254) DAVIS, pag. 99; Twiss, § 107, etc. 
(255) Derecho Internacional, pag. 168. 

CASOS DE INTER­
VENÇÃO 

LAFATETTE, § 53. 
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tende o fato de u m Estado, por autoridade própria e sem título ju­
rídico especial, imiscuir-se em assuntos internos ou internacionais 
de outro Estado, para impor-lhe uma determinada solução em caso 
de controvérsia, ou ainda uma determinada linha de proceder em 
relação a uma ou mais questões. 

Diz D I E N A que, si acima dos Estados não existe uma autorida­
de, não deve ser licito a nenhum membro da comunhão internacio­
nal violar impunemente as normas desse Direito. Neste caso, quando 
a intervenção tenha por fim impedir ou repelir a violação dos prin­
cípios do Direito das Gentes, deve ser considerada como justificada 
e lícita, senão por razões estrictamente jurídicas, pelo conceito de 
solidariedade que deve existir entre os Estados civilizados, e 
pelo interesse que a colectividade dos Estados tem em que seja man­
tido o respeito das normas que regulam as suas relações recípro­
cas, e tornam possível a sua coexistência pacífica. 

Para que a intervenção feita para impedir ou reprimir as vio­
lações do Direito Internacional não assuma os caracteres de uma 
violação de todos os princípios jurídicos, é necessário que não 
tenha lugar pela vontade unilateral de u m Estado particular, que 
não pode, por si só, arrogar-se uma supremacia sobre os Estados, 
fazer-se juiz e executor dos atos por ele realizados. 

Para que se justifique a intervenção defensora dos princípios 
do Direito Internacional, é necessário que ela tenha lugar em forma 
coletiva, porque só a colectividade dos Estados, a cuja vontade se 
deve a formação das normas do Direito Internacional, geralmente 
aplicáveis entre os Estados da comunhão jurídica internacional 
pode ser competente para reprimir as violações do Direito Interna­
cional. 

Pode portanto concluir-se, afirma DIENA, e com razão, que si a 
intervenção é u m ato anti-jurídico, não obstante deve justificar-se 
como meio idôneo para manter nas condições presentes da Socieda­
de dos Estados o respeito das normas do Direito Internacional, 
quando se realize para impedir ou reprimir a violação de tais nor­
mas e sua atuação tenha lugar em forma colectiva (256). 

Vamos concluir a matéria de intervenção dando a nossa opi­
nião. A não intervenção é a regra, e a intervenção deve ser a 
exceção e só se justifica em caso extremo. 

(256) A intervenção em prol dos sentimentos de humanidade 
deve ser colectiva (HALL, § 92). Querem contudo alguns limitá-la 
aos Estados não civilizados (BERNARD, Non. Int., pag. 7) o que não 
nos parece justo (KEREDGY, Int. 84-5). 
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Podemos admitir a intervenção unicamente no caso de violação 
por parte de u m Estado das normas do Direito Internacional e de 
atos que ofendam os sentimentos de humanidade. Mas para que se 
justifique a intervenção é indispensável: 

1) —. Haver uma intervenção diplomática; 

2) — Haver atos tão evidentemente contrários aos princípios 
morais universalmente acatados, perseguições tão grandes, selvage-
rias tão espantosas, atos tão excecionalmente contrários aos prin­
cípios do Direito Internacional que revoltem o sentimento do mundo 
civilizado; e, 

3) —• Que a intervenção seja feita por todos os países que com­
põem a comunhão internacional, sem uma única exceção (257). 

A intervenção coletiva é a única que se pode justificar. De­
vemos notar, contudo, que a intervenção não deixa de ser coletiva 
quando os Estados que compõem a comunhão internacional dão 
mandato a u m deles para intervir em nome e por conta dos de­
mais (258). O Pacto da S. D. N. (art. 23) formula certos princí­
pios de natureza humanitária, e a Comissão Permanente de Mandatos 
dispõe de boa organização para assegurar que os Estados mandatá­
rios executem suas funções de tutela. 

(Art. XI seç. 2.*; art. III seç. 3; art. IV seç. 4; art. XXII, Trat. 
Versailles, art. 419, 427). E mesmo a S. D. N. já agiu eficazmente 
para prevenir abusos contra a humanidade. ( G R A H A M , Humanitá­
ria Int., MICHIGAN, Law Review, 1924 t. XXII, pag. 324). 

RESPONSABILIDA­
D E D O ESTADO 

Podemos afirmar que o Estado é 
responsável internacionalmente. O Es­
tado pode modificar o Direito Interno, 
mas não o Internacional, e apesar de 

não haver uma autoridade superior aos Estados para os punir, exis­
tem os meios garantidores do Direito das Gentes. 

O Direito Internacional exige que o Estado proteja os estran­
geiros em seu território, garantindo-lhes a vida, a liberdade, a hon­
ra e a fazenda. Não só os indivíduos, mas também a existência, a 
honra dos Estados estrangeiros devem gozar de proteção e amparo, 
bem como chefes de Estado e os agentes diplomáticos. 

A responsabilidade do Estado é determinada pelo fato de na es­
fera do exercício de sua soberania ser lesado u m Direito que não 
poderia ser protegido senão por ele. 

(257) A intervenção em prol dos sentimentos de humanidade 
deve ser coletiva (HALL, § 92). 

(258) Intervenção Financeira: NITTI, Finanças, II, 341. 
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Solve-se a responsabilidade do Estado pela reparação ou pela 
satisfação. Para que exista a reparação é preciso em geral que, ao 
ato delituoso do indivíduo, se ajunte a culpa do Estado, que ele não 
tenha tido as cautelas devidas. 

A satisfação não exige culpa absolutamente alguma do Estado. 
Já a Convenção de Haya (1907), art. 3.°, dizia que "o beligerante 
que violar as determinações do seu regulamento pagaria compensa­
ção". Responsabilizava somente por atos cometidos por pessoas 
que fizessem parte das forças armadas. 

O P P E N H E I M trata longa e profundamente da matéria da respon­
sabilidade do Estado e a ele nos reportamos. Contudo, devemos nos 
referir á matéria para nós importantíssima, qual a dos danos por 
operações de guerra. Expondo este tópico verificaremos, ainda 
que rapidamente, a transformação profunda operada atualmente no 
conceituar-se o critério da responsabilidade do Estado. 

Esta matéria não pode ser bem 
compreendida, si não houver u m estudo 
da evolução por que tem passado a idéia 
do Direito do Estado sobre a proprieda­
de dos cidadãos. 

Antigamente, era geralmente aceita a doutrina do domínio do 
soberano sobre toda a propriedade dos seus súditos. A' medida que 
se enfraqueceu essa doutrina, e que o chamado domínio eminente 
foi sendo posto em dúvida, aumentou-se o respeito pela proprieda­
de particular, e nasceu o Instituto da desapropriação, que é de data 
recente, posterior á revolução francesa, que proclama o respeito á 
propriedade. A desapropriação fundada na necessidade de se limi­
tar a propriedade, é protetora desta. 

Depois da revolução francesa consagrou-se a propriedade como 
sendo u m direito garantido pela lei constitucional. -Essa promessa, 
porém, foi sempre limitada pelos poderes de polícia, e assim, ainda 
mesmo na sua obra DIREITO DAS COISAS, L A F A Y E T T E firma o prin­
cípio de estar sujeito quanto pertence aos particulares a ser limi­
tado em seu uso pelas obrigações dos poderes municipais, sem ficar 
por tal obrigado o poder a uma indenização. E m se tratando dos 
atos pelos quais é destruída ou danificada pelo Estado a proprieda­
de particular, diz L A F A Y E T T E que a doutrina vigente, quando escre­
veu o seu Tratado de Direito Internacional, isto é, em 1902, era a 
de não ser o Estado obrigado a resarcir os danos sofridos pelos par­
ticulares, si causados pela necessidade de pacificar tumultos e 
domar revoluções ou guerras civis, mas ajunta que desejável seria 
que o fosse (1,376). Parece-me porém que a questão não pode ser 

D A N O S P O R OPERA­
ÇÕES D E G U E R R A 
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colocada neste pé. Não se trata de responsabilidade por ato ilíci­
to. Sabido é que não ha responsabilidade sem culpa. U m deles é 
o da inversão da presunção da culpa, preceituando a lei que as es­
tradas de ferro, por exemplo, sejam obrigadas a provar não terem 
tido culpa do desastre ocorrido. 

Também foi sustentado que ao patrão era que deveria incumbir 
a prova de não ter sido o desastre ocorrido por culpa dele, mas sim 
por caso fortuito, ou por culpa do empregado. 

O segundo caso é o que foi explicado pela suposta responsabi­
lidade objetiva. Mas hoje explica-se como sendo u m risco de negó­
cio, e no risco de negócio assenta o Instituto da Compensação dos 
acidentes no trabalho. 

Assim, pois, não se deve falar em responsabilidade do Estado 
pelos danos que determinar em luta civil ou externa, como sendo 
regida pelos princípios que regulam a indenização por atos ilícitos. 

Ao caso melhor é aplicar o princípio da desapropriação, segundo 
o qual é licito ao Estado, em dadas hipóteses, dispor da propriedade 
particular por necessidade ou utilidade pública. Indiferente é que 
o Estado peça a propriedade imóvel pelo processo de desapropria­
ção mais ou menos moroso que temos, ou que requisite bens móveis 
ou imóveis no momento de uma guerra ou de comoção intestina. 

O nosso Código Civil ligou os dois casos nos arts. 590 e 591. 
Pela sua amplitude, é bem claro que o art. 591 abrange não só o 
emprego da propriedade movei, mas também o da imóvel. Diz o art. 
591 que, em casos de comoção intestina ou de guerra, poderão as 
autoridades usar da propriedade particular até onde o bem público 
o exija. 

Si é licito á autoridade militar cortar forragem para seus ani­
mais, tomar alimentos para as forças, apoderar-se de munições per­
tencentes a particulares, por que motivo não lhe será facultado tomar 
u m imóvel afim de dispor dele seja para abrigo, seja para forte, seja 
para destrui-lo ao intento de conseguir uma pontaria destinada a 
desalojar ou destruir o inimigo?... 

Diz CLOVIS, ao comentar este artigo, que a hipótese não é de 
desapropriação, a qual extingue o Direito de propriedade, mas é de 
uso da propriedade, salvo o caso de ser a requisição de coisas con-
sumiveis. Ora ai está ao menos u m caso em que é manifesta a pas­
sagem da propriedade do domínio do particular para o Estado. 
Ainda pois que não haja sinão uso da propriedade particular, ainda 
quando a substância da coisa seja conservada, ainda quando só haja 
uma deterioração pelo uso normal da coisa, à espécie devem ser apli­
cados os princípios da desapropriação. Julgo, pois, que o art. 591 
rege precisamente o caso de tomada de propriedade imóvel para dela 
usar ou para destruir, o uso, e o abuso no sentimento jurídico técnico 
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deste último vocábulo. Entendo pois que o Estado deve pagar como 
tendo sido desapropriado todo imóvel, ou todo movei que houver 
requisitado solenemente, ou que tenha tomado sem requisição por 
força da necessidade pública, e julgo que o art. 591 veiu acudir ao 
desiderato de LAFAYETTE. 

Desapropriação no sentido técnico e restricto só se aplica a 
imóveis, como se vê nos arts. 590 e 591 do Código Civil. Isto, po­
rém, não impede que sejam seus princípios estendidos ás requisi­
ções e aos danos sobre móveis. 

Tem a maior importância no caso o preceito da lei interna. É 
assim que O P P E N H E I M , ao estudar o assunto da responsabilidade do 
Estado pelos danos á propriedade particular conseqüentes ás guer­
ras civis ou externas, lembra que a França paga todos, quer tenham 
sido ocasionados por ela, quer pelo inimigo interno ou externo. 

Abaixo se verá a que titulo tem ela feito tais pagamentos. Tam­
bém importância capital têm os tratados. É esse mesmo O P P E N H E I M 
que lembra que diversas, repúblicas sul americanas, em que são 
freqüentes as revoluções e tumultos, têm convencionado em seus tra­
tados relativos á imigração que não respondem pelos danos resul­
tantes dessas perturbações da ordem pública, hipótese em que desapa­
rece qualquer dúvida, porque o contrato faz lei entre as partes. 

Fora, porém, da legislação interna brasileira, que é do maior inte­
resse para nós, ha a considerar as leis da guerra estabelecidas pelo 
Instituto de Direito Internacional de Oxford, em 9 de outubro de 1880. 

Dizem essas regras, nos art. 54 e segs., que a propriedade par­
ticular deve ser respeitada, e que, quando tomados meios de trans­
portes (barcos, carros, etc), telégrafos, fábricas, cumpre que sejam 
restituidos após a terminação da luta no estado em que foram rece­
bidos, e, si impossível, com indenização do estrago sofrido. 

Resta ver o espírito que anima o Direito Internacional moderno 
a este propósito. O P P E N H E I M ocupa-se com os atos dos revoltosos 
e com a responsabilidade do Estado pelos atos de seus prepostos. 
Firma em oposição que a regra de outrora era a de que os belige­
rantes podiam se apropriar dos bens públicos e privados do ini­
migo, mas que tal regra, hoje obsoleta, foi substituída pela aceita no 
Regulamento de Haya, art. 46, onde se firmou que a propriedade par­
ticular não pode ser confiscada. 

Licito é ajuntar que este artigo fala duas vezes no respeito á 
propriedade particular, e que a coloca ao lado do direito de vida. 

Quanto á propriedade do inimigo, aceitando a tradicional classi­
ficação, fala O P P E N H E I M em imóvel e movei. A imóvel pode ser 
tomada unicamente para servir de hospitais, alojamento sem indeni­
zação por parte do ocupante. 
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Os moveis podem ser requisitados, mas com compensação, após 
a celebração da paz. 

Antigamente, pelo princípio de que a regra deve sustentar a 
guerra, assim como no processo o vencido paga as despesas, assim 
também era o vencido quem solvia o dispêndio da luta cruenta. Tor­
nando-se, porém, mais difícil o sustento do exército fora do país, 
começou a dar-se u m abrandamento de tal principio no correr do 
século dezessete. 

O P P E N H E I M e os demais escritores distinguem a requisição da 
destruição dos bens dos inimigos por necessidade, pois que a por 
simples desejo de fazer mal ao inimigo é proibida pelo artigo 23 do 
Reg. de Haya. Dizem que só a requisição dá lugar a uma indeni­
zação. Essa distinção é que, conquanto geralmente aceita, não m e 
parece justa. 

DAVIS vae mesmo até quasi confessar a injustiça dessa maneira 
de tratar a matéria. Referindo-se á ocupação da propriedade ini­
miga, diz DAVI S que não consagra o Direito Internacional a obrigação 
de a indenizar, e ajunta que só por política e não por princípio de 
justiça rigorosa deve ser paga a propriedade do inimigo. Mas o que 
é digno de menção é que afirma que iliberal e injusta como é esta 
prática, foi entretanto aceita universalmente por todos os tratadistas 
do Direito Internacional, e recebeu deles a sanção embora muito a 
contragosto (pag. 307). 

E m se tratando de propriedade do súdito ou de estrangeiro resi­
dente, que é equiparado ao súdito, o Direito Internacional reporta-se 
ás leis locais, ponto importantíssimo, seja dito de passo é esta equi­
paração do nacional ao estrangeiro. Todavia distingue ele entre a 
propriedade tomada ou requisitada para uso público e a que é des­
truída pelo bombardeamento ou por outras operações de guerra: ha 
indenização no primeiro caso, mas não no segundo. 

Esta distinção é, a meu ver, absolutamente destituída de funda­
mento, não vejo como distinguir entre a propriedade tomada antes 
de u m combate e a que é ocupada ou destruída em uma operação 
militar. 

É digno de observação que os internacionalistas em geral são de 
opinião que ás revoltas deve ser aplicado o Direito Internacional 
tanto quanto é possível, mesmo que os revoltosos não tenham sido 
reconhecidos beligerantes. 

A beligerância dos revoltosos é outra questão que é examinada 
pelos internacionalistas, e em geral estão todos de acordo em que, 
desde que os revolucionários, se estabelecem em u m território e 
constituem u m governo devem ser reconhecidos como beligerantes. 
U m a nota final, porém, é importantíssima, e vem a ser que tudo quanto 
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acaba de ser dito é no suposto de terem sido guardadas na guerra 
as leis consagradas pelo uso e pelos tratados. 

Assim como no Direito Interno, a violação de preceitos de poli­
cia torna o ato culposo, assim também os atos, mesmo sem cunho de 
dolo, que foram praticados em contravenção das leis da guerra cons­
tituem em responsabilidade o Estado que desrespeitou os princípios 
de Direito Internacional relativos aos meios de ataque e de defesa. 

Caso diverso é o da responsabilidade do Estado por atos de re­
voltosos ou do povo amotinado ou da população que saqueia durante 
as revoltas ou guerras. 

Os princípios do Direito Interno, relativos á culpa são inteira­
mente aplicáveis á hipótese. Si o Estado teve culpa por não ter 
usado da diligencia que o Direito exige para a isenção de responsa­
bilidade pelos atos de outrem, pagará o prejuízo. 

No caso contrário sua isenção de responsabilidade pelo ocorrido 
é inegável. É de repetir que, conquanto pareça, em vista do que é 
disposto no Direito Interno a este respeito, e quiçá para evitar a ques­
tão de fato, costumem alguns Estados consignar em tratados de imi­
gração a sua não responsabilidade pelos atos de revoltosos ou do 
povo. Neste caso, deve dar-se a aplicação das regras do Direito In­
terno que regulam o convencionado sobre tais matérias. 

Note-se que não é questão, em tal hipótese, de ato do Estado, de 
operação do poder constituído, de autoridade, e sim de violência da 
massa popular que muito difere do Estado; ninguém é capaz de con­
fundir Estado com povo, e menos ainda uma multidão sublevada, 
assim como é difícil haver quem confunda nação com povo e com 
Estado. 

E m conclusão, pois, fique bem assentado que a indenização devida 
nos casos de desapropriação (de imóveis) e de requisição (de móveis 
e de imóveis) paga-se pela destruição da propriedade particular nos 
casos de guerra, e que a indenização, quando não é estatuída em tais 
circunstâncias, pelas leis internas, é prescrita pelos princípios do 
Direito Internacional, conforme a atual concepção da solidariedade 
dos cidadãos. 

M I G U E L C R U C H A G A , que escreveu em 1899, mostra a evolução por 
que estava a passar, a esse tempo, o pensamento jurídico e aponta 
as opiniões de FIORE, VATEL, C A L V O e outros, contrários todos a pa­
gar-se a destruição da propriedade particular pelas operações de 
guerra. Refere que a França sempre fez questão de deixar bem 
claro que, si pagava os prejuízos sofridos pelos particulares, o fazia 
unicamente a título de socorro, e de nenhum modo por força de 
obrigação de indenizar. 

O que parecia justo a C R U C H A G A era distinguir atos propriamente 
de guerra, equiparados á força maior, os quais não geram dever de 
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indenizar, salvo o caso de inutilidade da operação, e atos voluntá­
rios e deliberados do beligerante, que determinam tal indenização. 

Longe estava ele ainda da doutrina que veiu a prevalecer após 
a grande guerra. De 1914 a 1919, promulgou a França diversas leis 
consagrando o princípio da indenização por quaisquer prejuízos pro­
venientes de operações militares. 

Do mesmo modo que no caso de acidentes no trabalho, não foi a 
indenização assentada na culpa do Governo, mas "na igualdade e na 
solidariedade de todos os franceses nos encargos da guerra" 

Com efeito, assim como ha os riscos do negócio, assim como é 
repugnante á nossa conciência que u m operário e sua família caiam 
na miséria, por u m acidente no trabalho, quando o patrão, sem culpa, 
é certo, está na opulência, assim como se estabeleceu a solidariedade 
do patrão e do operário no trabalho, na luta pela produção da 
riqueza, assim também é natural que se reconheça não ser justo sal­
var-se a pátria á custa apenas de u m ou de outro cidadão, que bem 
pode ser indenizado por todos os interessados na defesa do país. na 
repulsa aos ataques do solo sagrado da pátria. É este o fundamento 
da indenização por atos em que a comunhão nenhuma culpa tem. 

Interessante é lembrar que V A T T E L dizia que uma indenização 
desse gênero resultaria em esgotamento do Tesouro Público, tornan­
do-se necessário u m imposto para acudir a tão extraordinárias 
despesas. 

O mais admirável, porém, é dizer V A T T E L ser isso impraticável. 
De nenhum modo. Todos sabemos que os impostos por guerra são 
sumamente comuns. Até recentissima data tivemos nós brasileiros 
de pagar impostos pelas despesas da guerra do Paraguai. Justa­
mente, pois, as premissas de V A T T E L levaram a França a tirar delas 
uma conclusão diametralmente oposta: si para indenização dos danos 
nascidos da culpa ha necessidade de uma indenização, si esta inde­
nização exige u m imposto, concorrendo assim todos com uma pe­
quena parte para a salvação comum, si essa indenização esgota o 
Tesouro Público, em vez de dizer, como disse VATTEL, que tal medida 
de u m imposto especial para pagamento dos danos é impraticável, 
disse a França que é realizável e que é o justíssimo tributo devido 
por todos por ser nascido da solidariedade que deve ligar todos os 
membros da communhão social. É a verdade proclamada pela lei 
francesa de 17 de abril de 1919. 

É tempo de considerar u m fóssil a doutrina segundo a qual os 
atos do soberano podem dar lugar a uma responsabilidade nem 
gerar direito a uma indenização: é tempo de deixar a doutrina do 
domínio eminente segundo a qual o soberano era senhor de todos 
os bens de seus súditos, doutrina que é mesmo impotente para ex­
plicar a desapropriação, salvo si se estabelecer que não tem o par-
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ticular direito á indenização. É tempo de se proclamar que todos 
os cidadãos de u m pais devem concorrer igualmente para a defesa 
da pátria, com sua pessoa e com seus bens: a destruição da proprie­
dade de u m em proveito de todos deve ser compensada por uma 
indenização ao que viu seu bem sacrificado, embora sem culpa da 
parte da comunhão. É a única doutrina aceitável, é a única que se 
deduz logicamente da obrigação de pagar o Governo tudo quanto 
requisita, é a única compatível com o princípio da indenização de 
imóveis desapropriados e de móveis ou imóveis requisitados. Tanta 
razão ha para se indenizar o particular pela perda do imóvel que 
se desapropriou ou que se requisitou, antes do começo do combate 
para o serviço de guerra, ou do movei que se requisitou antes do 
inicio das operações militares, como para se pagar o bem que se 
destruiu no curso de uma batalha, sem prévia requisição. 

Coerência só ha nesta doutrina. Os antigos, FIORE, CALVO, 
V A T T E L e outros eram de uma incoerência que assombra. Causa 
admiração o seu ilogismo. 



Pareceres 



"Chômage" dos intelectuais (*) 

/. M. de Azevedo Marques 

Consagrando especial atenção ás proposições da Comis­
são de co-operação internacional sobre o problema do 

"chômage" dos intelectuais, o Conselho da Ordem dos Ad­
vogados do Estado de São Paulo (Brasil) emite parecer, 

acudindo á solicitação da Liga das Nações e do Governo do 
Estado, para, antes de tudo, congratular-se com a nobre 

Associação Internacional pelo interesse que revela em tão 
delicado assunto, fazendo votos pelo êxito que puder con­

seguir para melhorar a situação atual dos intelectuais que 
sofrerem do "chômage" 

Não se furtará a repetir a impressão geral das grandes 
dificuldades que atormentam os bons espíritos quando, nesse 

particular, procuram soluções práticas. 

Isso porque o "chômage" é efeito de causas que muito 
dificilmente, muito demoradamente, muito parcialmente, se­

rão removidas, sendo algumas insoluveis e outras incom­
preensíveis. 

A primeira dificuldade começa na definição exata do 
que seja "chômage " intelectual e a respectiva estensão. 

O "chômage" não é a cessação completa e definitiva 
do trabalho profissional, este, como elemento indispensável 
á subsistência material dos homens intelectuais. 

(*) PARECER do Presidente da Ordem dos Advogados em São 
Paulo, por solicitação do Governo do Estado, para satisfazer a da 
Liga das Nações, aprovado pelo Conselho, unanimemente. 
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Não pôde ser a simples e inevitável diminuição perió­
dica da atividade intelectual, que se resolve pelas restrições 
e parcimônias no modo e no conforto da vida; essa oscila­
ção financeira e econômica é um fenômeno da Natureza, 
inevitável, irremediável, previsível, ás vezes salutar. 

Queremos dizer que o "chômage" não é diminuição, é 
cessação temporária. E m sua origem remota, o "chômage" 
era aplicado tão só ás classes dirigidas, e significava "une 
periode de inactivité pour un étáblissement ou une indus­
trie"; significava, emfim, "ne pas travailler faute d'emploi, 
faute d'ouvrage" Por isso H. TAINE escrevia: "Sous la ri-
guer du climat et de la concurrence, parmi les chômages de 
Vindustrie les faibles, les imprevoyants périssent ou s'avi-
lissent" 

Até o clima, portanto, é factor do "chômage" transitó­
rio, inevitável, principalmente para os imprevidentes e os 
fracos; porque os fortes e previdentes, em regra, resistem 
e vencem. 

Fenômenos da própria natureza, justificando o sonho 
histórico de JOSÉ, patriarca hebreu, vendo sete vacas ma­
gras devorar sete vacas gordas e interpretando, perante 
PHARAÓ, como sete anos de fertilidade e outros tantos de 
penúria o que inspirou PHARAÓ a nomeá-lo seu primeiro mi­
nistro, o qual tomando sábias medidas preventivas e en­
chendo paióis, durante os anos de fartura, evitou a miséria 
nos anos de fome. Havia bons primeiros ministros naquela 
remota éra!. 

E' a previdência indispensável á vida humana, para o 
seu perfeito equilibrio. 

A noção fundamental do "chômage", a nosso vêr, não 
se modificou; pretende-se, entretanto, afeiçoá-la agora aos 
intelectuais. 

Surge, então, a segunda dificuldade: 

Que é intelectual para esse efeito? 

Póde-se definir como sendo a criatura humana que se 
caracteriza pelos dotes da inteligência, do entendimento, do 
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intelecto, em oposição á que só dispõe dos dotes manuais 
da força, ou da perícia, ou do esforço físico. 

Mais restritamente e mais adequado ao nosso ponto de 
vista, chamar-se-á intelectual o ente humano que vive so­
mente dos seus trabalhos da inteligência. Exemplos são 
numerosos: o professor, o sábio, o publicista, o advogado, o 
médico, o cirurgião, o engenheiro, o jornalista, o poeta, o 
artista, o filósofo, o sacerdote, os chefes de exércitos, os che­
fes de Estado, os funcionários públicos dirigentes, etc, etc, 
enfim todos os que, analogamente, usam, indispensavelmen-
te, da inteligência e dos conhecimentos espirituais auridos 
nas ciências, na história, na literatura, na sociologia, na reli­

gião, nos livros e nas letras em geral. 

Ficam, pois, excluídos do grupo os que, em geral, não 
vivem do intelecto, mas sim dos seus outros atributos, agin­
do subsidiariamente, ou subservientemente, com dose im­
ponderável de entendimento. 

Ora, se não estamos em erro, conclue-se que a classe 
dos intelectuais, é extremamente numerosa, mais exigente 

mais necessitada de meios financeiros, mais cara, porque, 
justamente, despende mais, produz maiores benefícios á hu­
manidade; sustenta enfim o outro grupo, embora não o 
possa dispensar. Alma num corpo. 

Como exemplo irresistível, lembraremos um só nome: 
PASTEUR, o imortal, que operou e operará eternamente, 
diariamente, a salvação de incontável número de vidas ra­
cionais e irracionais!. Diante desse intelectual a Huma­
nidade se ajoelha!. 

E m suma: os intelectuais geram, criam, o que ha de 
mais sublime, de mais vital, independentemente do subsídio 
posterior, embora indispensável, do outro grupo social, o 
qual, dirigido, dá corpo e consistência a um grande número 
de produtos da inteligência. Assim, não se dirá que o fa­
bricante de papel, ou o tipógrafo impressor, ou o serralhei­
ro, ou o carpinteiro, que fazem a impressão e divulgação 
das obras primas de BEETHOVEN, MOZART, D A N T E e mil ou­
tros gênios, ou os que fabricaram os aviões de SANTOS D U M O N T 
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para descobrir a navegação aérea, sejam iguais ou siquer 

aproximados dos criadores. 

Por isso, não pareça paradoxo afirmar-se que a assis­
tência social, no caso de "chômage", do segundo grupo é 
mais necessária, é mais fácil, menos onerosa, mais possível. 
O grupo intelectual engendra a própria defesa: a previdên­
cia, a economia, a prudência, a vontade de amealhar, a 
visão das vacas magras, que esse grupo, mais ilustre, sente 
melhor do que o sente o segundo. 

Ora, a assistência eficaz e completa aos "chômeurs" 

intelectuais teria de pesar sobre o outro grupo mais fraco, 
o dos não intelectuais, que forma o restante da colectivi­
dade !. 

Como? Por que? Desde que a colectividade se biparte 
em dois grupos, ou em dois valores sociais: — o manual 
e o intelectual —, só aquele terá de socorrer a este quando 
estiver em "chômage" Não vemos outra fonte, porque os 
cofres do Estado só dispõem dos tributos que lhe fornece 
a atividade produtiva. O Estado é simples depositário: só 
para o que recebe. Se, pois, um dos grupos nada produz, 
nem siquer para se manter e cái em "chômage", nada po­
derá fornecer ao Estado. Este terá que pedir ao grupo res­
tante, embora de modo indireto. E então surge o aumento 
geral do custo da vida como conseqüência irremovivel e 
absurda. E' o círculo vicioso. 

Todos os regimens novos de assistência após a grande 
guerra de 1914-1918 têm sido contraproducentes, causando 
agravação da vida: aumento do preço da alimentação, do 
vestuário, do transporte, de tudo que é indispensável á sub­
sistência, e, portanto, o mal-estar, o empobrecimento geral, 
inclusivamente a desvalorização do agente aquisitivo que é 
a moeda. 

Antes da guerra as relações entre a economia e o Es­
tado tinham importância secundária. A economia perma­
necia reservada á iniciativa individual; a atividade econô­
mica era sempre de interesse privado sem embargo de cer­
tas modalidades de intervenção protetora do Estado para 
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maior eficiência dos direitos das classes dirigidas. A guer­
ra, porém, fez piorar tudo pela natural razão de que foi 
ela mesma quem arruinou, e destruiu. A famosa "econo­
mia dirigida" fracassou desde que não trouxe tranqüilidade, 
barateamento, confiança, estabilidade e paz, nem ao Estado 
nem ao indivíduo; tanto assim que, decorridos vinte anos, 
ainda nada se conseguiu de definitivo e de calmante; as re­
clamações, descontentamentos, sofrimentos e projetos, con­
tinuam insoluveis, tormentosos, múltiplos, entre os quais' 
aparece agora surpreendente o "chômage" até dos "intele­
ctuais"!. E' a "moda" E' mais do que intranqüilida­
de; é sim, ansiedade, dor, asfixia. 

Parece um desvio de lógica e de observação supor que 

haja uma fórmula especifica e milagrosa de assistência 
entre o Estado e todos os indivíduos, além das fórmulas 

restritas a casos particulares, isto é, a assistência devida 
pela sociedade política aos seus membros incapazes de pro­

ver á própria existência pelo seu trabalho ou pelos seus 

capitais, por exemplo: os menores abandonados, os mutila­

dos, os enfermos pobres, os inválidos, os velhos, as mulheres 
durante a gestação, etc etc. E' a lei moral — caritas ge-

neris humanum — que o Estado executa em nome e com 

os recursos de todos os seus membros, concretizados nos 
impostos e tributos fiscais diretos e indiretos. Sempre exis­

tiu no próprio Direito privado, por exemplo, a assistência 
entre parentes, e o consagra, como os outros, o nosso Código 

Civil nos artigos 396-405. 

Recentemente, ampliações têm sido introduzidas, algu­

mas sensatas, nas chamadas leis do trabalho, as caixas de 
socorros, de assistência, etc. etc, públicas e particulares. 

Mas, quando se pensa no imenso grupo dos intelectuais 
a dificuldade atemoriza. 

Nos paizes em que a falta de trabalhos intelectuais re­
tribuídos for geral e intensa, quais seriam os melhores meios 
legais e compulsórios para aumentar a atividade dos inte­
lectuais e, portanto, os seus proventos pecuniários? 
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Como aumentar, por exemplo, o movimento forense 
para aumentar os clientes dos advogados? Como aumentar 
os doentes abastados para os médicos? Como aumentar 
obras e empreendimentos para os arquitetos e engenheiros? 
Como obrigar os intelectuais superabundantes a mudar de 
profissão preferindo até a de campezino? Ou a causa será 
não a falta de trabalho, mas superprodução de trabalhado­
res intelectuais? Como diminuir essa superprodução do 
intelecto? Fechando durante certo tempo as Academias que 
diplomam profissionais? Tornando gratuita a Justiça, e, 
portanto, suprimindo rendas dos Estados, os quais, em ge­
ral e a seu turno, já estão em situação de "chômage", e mal 
dispõem de dinheiro para aumentar armamentos de morte 
e destruição e de defesa?!. 

O "chômage" dos intelectuais é parcial, relativo, variá­

vel de país a país. 

Ainda ha, com certeza no Brasil, e haverá noutras na­
ções, um grande número de intelectuais bem conhecidos que 
prosperam na profissão; e sem sair do pequeno âmbito da 
nossa província e sem sair do dia de hoje, existem intele­
ctuais distintos pela inteligência, pela fama, pela argúcia, 
pelo saber, que espontânea e livremente acabam de trocar 
cargos vitalícios, da magistratura, bem remunerados, pela 
cátedra da advocacia e do professorado. Onde, em que 
pais, em que classe de homens, em quais profissões não ha 
hoje o "chômage"? E' uma epidemia. 

A causa verdadeira, dizem-no pensadores e escritores, 
é a conseqüência natural da grande guerra terminada nomi­
nalmente em 1918, e, mais atual, a situação de lutas arma­
das deste momento, com ameaças e perturbações visíveis e 
profundas na vida humana. Numa palavra: é a ausência 
da paz. Sem paz é impossível o trabalho eficaz, acumula-
dor de riquezas, creador de.movimento, de intercâmbio, de 
felicidade. 

Axioma este banal. A paz fecundante não deve limi­
tar-se a uma bela mística, ou uma paz de cinema. Dispen-
samo-nos de repetir á ilustre Assembléia das Nações, cuja 
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principal finalidade é a de impor a paz, o que ela está farta 
de conhecer, isto é, o problema de causalidade. Cessem as 
causas, que são artificiais e cessarão os efeitos. A crise é 
generalizada, insensível ás medicações locais; é mental. 

Para terminar informaremos que, em relação á profis­
são intelectual da advocacia, o Estado de São Paulo já fez, 

por iniciativa do Conselho da Ordem, alguma coisa: criou 
uma Caixa de Auxílio pecuniário aos advogados necessita­
dos por invalidez, enfermidade ou penúria. 

O seu patrimônio é formado pelos proventos regimen­
tais que cabem aos advogados em todos os processos judi­
ciais; e já tem auxiliado não poucos. Praza aos Céus que 
o tempo permita melhorar a instituição, mas sem onerar o 

povo, sem agravar as suas contribuições compulsórias, sem 
novos impostos, cujo aumento, crescente e instável, de ano 

a ano, vai de mais a mais dificultando a vida, tornando te­
meroso o problema da tranqüilidade, da estabilidade, e, em 
suma, da paz de espírito, sem a qual não ha paz política. 

Falando á douta Sociedade das Nações não precisava-
mos siquer estas ligeiras linhas para fazer votos pelo bom 
sucesso, prático, justo e inócuo, relativamente ao delicado 
problema, por mais insoluvel que seja, ou pareça ser, até 
que no Mundo se restabeleça a Paz. 



Relatórios 



Relatório do movimento acadêmico 
e administrativo da Faculdade de 
Direito da Universidade de São 
Paulo em 1937 

Relatório do Director da Faculdade de Direito, 
Dr. Francisco Morato 

Exmo. Sr. Interventor, dr. Cardozo de Mello Netto 

E' com a satisfação de costume no tracto com V. Excia., 
que vimo.s cumprir o regimento e dar conta, por este rela­

tório, dos actos principaes de nossa administração e do mo­
vimento geral da Faculdade no anno transacto de 1937. 

Vimos com alguma demora, pela razão que occorreu os 
annos anteriores e que porventura operou agora com mais 
força, qual a de haver impedido a intensidade dos nossos 

serviços escolares chegassem-nos mais de prompto ás mãos 
os relatórios parciaes de nossos auxiliares, indispensáveis 
para a synopse que aqui traçamos em largas linhas. 

MOVIMENTO DIDACTICO E ADMINISTRATIVO 

Continuou comnosco a directoria. Exerceu a vice-di-

rectoria até 10 de novembro o dr. Raphael Sampaio, substi­
tuído, por motivo de seu trespasse, pelo dr. A. de Sampaio 
Doria, eleito pelo Conselho Técnico-Administrativo, em 29 
de dezembro seguinte. 

Não se alterou o quadro do Conselho Técnico-Adminis­
trativo. Havendo findado o mandato dos professores Gabriel 
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de Rezende Filho e Raphael Sampaio, foram ambos recon­
duzidos por seus collegas e nomeados pelo Governo. 

No decorrer do anno celebrou a Congregação 24 sessões 

e o Conselho Técnico 6. 
Começou o anno lectivo em 1.° de abril, com a licção 

inaugural proferida pelo professor Soares de Faria, sobre 
o thema "Do negocio fiduciario" 

O ensino obedeceu á disciplina do costume. Desdobra­
ram-se as turmas em todos annos, em conseqüência do ele­
vado numero de alumnos matriculados. 

O quadro do corpo docente modificou-se com a entrada 
do novo cathedratico de Direito Penal, dr. José Soares de 
Mello, e a transferencia do dr. Noé Azevedo de uma ilas 
cadeiras de direito penal para a de direito judiciário civil, 
vaga com a nossa aposentadoria em 25 de janeiro. 

Modificou-se mais com a nomeação de dous novos livres 
docentes, approvados em concurso: o dr. Ataliba Nogueira, 
de Direito Penal, e o dr. Joaquim Canuto Mendes de Almei­
da, de Judiciário Penal. 

Modificou-se ainda com o triste fallecimento dos drs. 
Manoel Pedro Villaboim e Raphael Sampaio, o primeiro pro­
fessor aposentado de Direito Administrativo, o segundo ca­
thedratico de Direito Judiciário Penal. 

A um e outro prestou a Faculdade as homenagens, na 
altura dos méritos dos saudosos extinctos e da dôr que o 
fallecimento de ambos causou no seio da Congregação, no 
mundo estudantino e no corpo dos funccionarios da Escola. 

A morte do professor Raphael Sampaio sobretudo im­
pressionou pelo modo pathetico por que aconteceu, quando 
o morto arguia em concurso e tombara sobre o estrado dou­
torai, fulminado por um collapso cardíaco. 

Foi assaz lugubre o registro necrologico do anno. 
Além dessas duas queridas figuras de mestres, perdemos 

três funccionarios — o dr. Júlio Maia, o sr. Pedro Dias da 
Silva e o sr. Antônio José de Freitas —, o primeiro secre­
tario aposentado, fallecido em 31 de dezembro, o segundo 
porteiro, morto em 2 de setembro, o terceiro amanuense, 
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succumbido em 24 de outubro. Todos estimadissimos no 
mundo acadêmico, particularmente os dois primeiros — o 
Júlio e o Pedrão — , que se achavam de tal modo ligados 
á vida e tradições da Escola, que todos sentiram perder com 
elles um como pedaço da gloriosa Academia. 

O Collegio Universitário funccionou com a regularidade 
habitual e o quadro dos funccionarios accresceu de novos 
elementos. 

Naquelle e neste, o movimento foi o que consta circums-
tanciadamente do relatório do Secretario. 

A Revista da Faculdade tomou novo impulso e progre­
diu sensivelmente, graças ao zelo de seus directores, drs. 
Mario Masagão, Honorio Monteiro e Alexandre Correia, aos 
cuidados especiaes que mereceu da direcção e ao esforço 
intelligente de seu secretario Antônio Constantino; posto este 
ultimo para o qual foi nomeado em setembro, em substitui­
ção do nosso zeloso secretario Flavio Mendes, que nelle não 
podia continuar, por haver entrado no regimen de tempo in­
tegral. 

FESTAS E CONFERÊNCIAS 

Realizaram-se nos salões e amphitheatros da Faculdade 
41 conferências e festas. 

Das conferências, umas foram patrocinadas por nós, 
outras pela Reitoria da Universidade e umas terceiras pela 
Faculdade de Philosophia Sciencias e Letras. 

Das festas, uma foi promovida pelo Instituto dos Advo­
gados de São Paulo, em homenagem ao dr. Cardozo de Mello 
Netto, por sua eleição para o cargo de Governador do Es­
tado, tendo fallado nella, como orador official, o dr. Jorge 
da Veiga; outra para collação do grau de doutor honoris 
causa ao professor George Dumas. 

A commemoração de 11 de Agosto teve u m brilho ex­
cepcional, não só pelo que nella se fez como pela compar-
ticipação do maior dos jurisconsultos pátrios contemporâ­
neos, o dr. Clovis Beviláqua. Ao egrégio mestre, brilhante es-
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criptor e fecundo obreiro da litteratura jurídica brasileira, 
conferiu a Congregação, em acto solemne, o grau de profes­
sor honorário, e a mocidade acadêmica um festival no The-
tro Municipal, onde s. exa. proferiu uma de suas bellas e 

instructivas conferências. 

BIBLIOTHECA 

A bibliotheca continuou a merecer-nos a maior attenção 
e zelo. 

Seu movimento vem num crescendo ininterrupto. 

O serviço de intercâmbio de publicações progrediu 
extraordinariamente, provocando gabos e referencias que 
chegam de toda parte. 

0 numero de obras e revistas augmentou-se de 2.144 

volumes. 

O numero de consulentes ascendeu á bella cifra de 
84.028, apresentando um augmento de 33.478 sobre o do ano 
anterior. 

Cumpre registrar aqui que o bom successo neste tópico 
de nossa direcção foi possível graças á competência technica, 
labor intelligente e lealdade de nosso dedicado auxiliar 

Antônio Constantino. 

A RECONSTRUCÇÃO DO PRÉDIO DA FACULDADE 

Proseguiram regularmente as obras de reconstrucção do 
novo edifício, confiadas aos architectos Severo & Villares, 
sob a fiscalização technica do engenheiro Alfredo Mathias, 
da Repartição de Obras Publicas. 

Estão adiantadissimas. Si o governo continuar sob a 
chefia criteriosa do actual Interventor e não escassearem os 
recursos, no rythmo em que vimos vindo podemos conjectu-
rar que estarão findas em maio ou junho do anno vindouro. 

Aliás São Paulo, que está gastando largamente com ou­
tros institutos universitários e ameaçado de aventurar-se a 
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obras sumptuosas em matéria de instrucção, não tem direito 
de regatear algumas centenas de contos de réis para o aca­
bamento das installações da mais antiga, famosa e tradicio­
nal das Academias Nacionaes, Matriz glorio.sa da intellectua-
lidade brasileira. 

Nó decorrer de 1937 despenderam-se nas obras 
1.799:624$900. 

Sommada esta importância á de 3.121:698$203, gastos 
até 31 de dezembro de 1936, tem-se o total de 4.921:323$103, 

que é o custo effectivo da reedificação em 31 de dezembro 
de 1937. 

Desse custo effectivo, 1.712:356$603 foram pagos pelos 
cofres da Faculdade e 3.208:966$500 pelo Governo do Es­

tado. 

O resumo que nos apresenta o illustre architecto Ricar­
do Severo, das obras realizadas durante o anno, dá a conhe­
cer em que consistiram. 

Nas escadarias nobres fizemos collocar vitraes artísticos 

e de fino lavor, que assaz recommendam a fabrica paulista 

Conrado. O dr. Alfredo Mathias descreve-os em u m dos 

annexos. Relembram factos notáveis de nossa historia e 
quadros de nossos grandes pintores. 

Nos dous ângulos inferiores do painel do primeiro piso 

e nos dous superiores do ultimo pavimento, occupando os 
quatro cantos do conjuncto geral dos painéis, collocaram-se 

respectivamente os symbolos da Justiça, da Lei, da Força e 
da Clemência; a" Justiça e a Lei asseguradas pela Força, 
a Força temperada pela Clemência. 

CONTADORIA E THESOURARIA 

Nada precisamos accrescentar ao que relatam em suas 
exposições annexas os nossos dignos e intelligentes auxilia-
res, Contador dr. Cassio José de Toledo e Thesoureiro Hei­

tor de Souza Lima. 
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Fizemos examinar as contas de um e de outro até a 
data de hoje, pelo perito Contador Júlio Pinheiro de Car­
valho, que as encontrou exactas e documentadas. 

Concluindo, renovamos hoje, como fizemos o anno pas­
sado, nossos effusivos agradecimentos aos funccionarios da 
Faculdade, aos quaes todos, particularmente a seus chefes, 

mais do que a nós, deve-se a prosperidade, boa ordem e 

disciplina que assignalaram o anno de 1937 em nossa Escola. 

São Paulo, 25 de abril de 1938 

FRANCISCO MORATO 



S. Paulo, 18 de março de 1938. 

Ao Exmo. Sr. Dr. Francisco Morato 

DD. Director da Faculdade de Direito 

da Universidade de São Paulo. 

Exmo. Snr. Diretor 

Tenho a honra de passar ás mãos de V Exa. o relatório 

dos serviços da Secretaria, realizados em 1937. 

Ao nos desobrigarmos desta tarefa, cumpre-nos infor­

mar a V. Exa. que os trabalhos affectos á Secretaria, decor­

reram com a máxima regularidade. 

Os cursos funccionaram com 1.529 alumnos, sendo: 

1.152 no curso de bacharelado e 367 nas duas séries do 

Collegio Universitário. 

O protocollo da Secretaria registrou uma entrada de 

4.487 requerimentos. 

Pela secção de expediente foram expedidos 1.131 offi-

cios além de 482 attestados diversos; fez-se ainda a expe­

dição de 246 diplomas de bacharéis e 1 de doutor. 

Sob nosso secretariado até 15 de setembro, publicaram-
se os primeiro e segundo fasciculos do volume XXXIII, da 
Revista da Faculdade, com uma tiragem de 2.000 exempla­
res para cada fasciculo. A Commissão de Redacção, aliás 
a mesma do anno anterior, esteve constituída dos professo­
res Mario Masagão, Honorio Monteiro e Alexandre Correia, 
a qual contribuiu da maneira a mais efficiente para que a 
nossa Revista encontrasse, da parte dos estudiosos em as-
sumptos jurídicos, a maior procura. 
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A sua expedição foi feita com toda regularidade sob a 

orientação do sr. Antônio Constantino, digno chefe technico 
da Bibliotheca. 

Valho-me da opportunidade para reaffirmar a V Exa. 

os nossos protestos de elevada estima e profunda admiração. 

FLAVIO MENDES 

Secretario 



RELATÓRIO DA SECRETARIA 

DIRECTORIA 

Durante o anno exerceu a Directoria o exmo. sr. Dr. 
Francisco Morato, e, a Vice-Directoria, até 10 de novembro, 
data em que falleceu, o professor Raphael Corrêa de Sam­
paio, que foi substituído pelo professor Antônio de Sampaio 
Doria, eleito pelo Conselho Technico Administrativo, em 
sessão de 29 de dezembro. 

CONSELHO TECHNICO ADMINISTRATIVO 

Para membros deste Conselho foram reeleitos pela Con­
gregação, em sessão de 22 de julho, os professores Raphael 

Corrêa de Sampaio e Gabriel José Rodrigues de Rezende 
Filho, os quaes depois de nomeados pelo Secretario da Edu­

cação e Saúde Publica, foram empossados em sessão de 
6 de agosto. 

Entre outras deliberações tomadas nas sessões que se 
realizaram durante o anno, o Conselho resolveu: 

— fixar em 200 o numero de matrículas no 1.° anno 
do curso (sessão de 1-2-37); 

— não acceitar transferencias de estudantes de ou­

tras Faculdades, em hypothese nenhuma, por não 
haver vaga (sessão de 1-2-37); 

— approvar e encaminhar á Congregação as propos­
tas para ser conferido o grau de doutor "honora-
ris causa" ao professor François Perroux e o ti­
tulo de professor honorário ao exmo. sr. dr. Clo­
vis Beviláqua (sessão de 1-2-37); 
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— approvar o horário para o funccionamento do 
curso de bacharelado (sessão de 20-3-37); 

— reeleger o professor Raphael Corrêa de Sampaio 
para o cargo de Vice-Director (sessão de 6-8-37); 

— organizar o programma da cadeira nova de Le­
gislação Social, de accordo com dispositivo da 
lei n. 3.023 de 15-7-37 (sessão de 20-10-37); 

— eleger substituto para o professor Raphael Cor­
rêa de Sampaio, fallecido, para o cargo de Vice-
Director (sessão de 29-12-37); 

— organizar as Commissões Examinadoras para o 
concurso de habilitação á matricula no 1.° anno 
do curso de bacharelado, de acordo com a cir­
cular n. 1.200 de 1-6-37 (sessão de 29-12-37). 

NOMEAÇÕES 

Em 3 de agosto, o senhor Secretario da Educação e 
Saúde Publica, de acordo com o art. 18 § único da lei 
n.° 3.023, de 15-7-37, nomeou os profs. Raphael Corrêa de 
Sampaio e Gabriel de Rezende Filho, para exercerem o car­
go de membros do Conselho Technico Administrativo. 

CONGREGAÇÃO 

Realizaram-se, no correr do anno de 1937, 24 sessões da 
Congregação, nos dias: 1.° de fevereiro; 1 e 9 de abril; 31 de 
maio; 22 de julho; 11 e 17 de agosto; 4, 15, 29 e 30 de se­
tembro; 1.° de outubro (2 sessões), 5, 6, 14 e 23 de outubro; 
6, 8, 9 e 10 de novembro; 27, 28 e 29 de dezembro. 

Entre outras deliberações tomadas, contam-se as se­
guintes: 

— approvar os programmas para o anno lectivo de 
1937 (sessão de 1.° de fevereiro); 

— eleger os professores Raphael Corrêa de Sampaio 
e Jorge Americano, para Delegado e Supplente 
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da Congregação, junto ao Conselho Universitário 

(sessão de 9-4-37); 

— approvar, unanimemente, os pareceres do Conse­
lho Technico Administrativo, concedendo o titulo 

de professor honorário ao Exmo. Sr. Dr. Clovis 
Beviláqua e de doutor "honoris causa" ao profes­
sor François Perroux (sessão de 9-4-37); 

—- eleger os nomes para renovação annual do Con­
selho Technico Administrativo, de accordo com 
o art. 1$ § 1.° da lei n.° 3.023 de 15-7-37, verifi­

cando-se a reeleição dos professores Raphael Cor­

rêa de Sampaio e Gabriel José Rodrigues de Re­

zende Filho (sessão de 22-7-37); 

— entrega do titulo de professor honorário ao Exmo. 

Sr. Dr. Clovis Beviláqua (sessão solenne de 11 de 
agosto); 

— approvar as inscripções ao concurso de Direito 

Penal dos candidatos Bacharel José Carlos de 

Ataliba Nogueira e livres docentes drs. Cândido 

Motta Júnior e José Soares de Mello (sessão de 

17-2-37); 

— consignar em acta u m voto de profundo pesar 

pelo fallecimento do professor Manoel Pedro Vil-

laboim, occorrido a 11 de setembro (sessão de 

15-9-37); 

— approvar as inscripções á livre docência dos can­

didatos drs. Renato Paes de Barros e bacharéis 

Genesio de Almeida Moura, Oswaldo Aranha 

Bandeira de Mello e Joaquim Canuto Mendes de 

Almeida (sessão de 1-10-37); 

— fechar a Faculdade por três dias, em signal de 

pesar pelo fallecimento do professor Raphael 
Corrêa de Sampaio e comparecer incorporada 
aos funeraes (sessão de 10-11-37). 
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CORPO DOCENTE 

Em sessão da Congregação, realizada a 1.° de fevereiro, 
verificou-se que se achavam promptos para desempenhar 
suas funcções durante o anno lectivo, os srs. professores ca-
thedraticos Raphael Corrêa de Sampaio, Theophilo Benedi­
cto de Souza Carvalho, Mario Masagão, Gabriel José Rodri-
gues de Rezende Filho, Jorge Americano, Ernesto Leme, 
Honorio Monteiro, Alexandre Correia, Lino de Moraes Leme, 
Noé Azevedo e Sebastião Soares de Faria, e livres docentes 

drs. Manoel Francisco Pinto Pereira, Alvino Lima, Benedi­
cto Siqueira Ferreira e José Soares de Mello. 

Os professores José Augusto César, Speneer Vampré, 
Braz de Sousa Arruda, Antônio de Sampaio Doria, Vicente 

Ráo e livres docentes A. P. de Almeida Júnior e Cândido 
Motta Júnior que, por motivo justificado, deixaram de com­
parecer á sessão, também se declararam em condições de 
assumir a regência de suas cadeiras. 

Deixaram de comparecer os professores cathedraticos: 
dr. José Joaquim Cardoso de Mello Netto, por se achar 

desempenhando o cargo de Governador do Estado, e os drs. 
José de Alcântara Machado d'01iveira e Waldemar Martins 
Ferreira, por se encontrarem em exercício no Senado e Câ­

mara dos Deputados Federal. 

Para substituição destes professores a regência da ca­
deira vaga a Congregação fez as seguintes designações: dr. 
Sebastião Soares de Faria, para substituir o dr. José Joa­
quim Cardoso de Mello Netto, cathedratico de Economia Po­
lítica; dr. Honorio Monteiro, para substituir o cathedratico 
de Direito Commercial, dr. Waldemar Martins Ferreira; 
dr. A. F. de Almeida Júnior, livre docente, para substituir 
o dr. José de Alcântara Machado d'01iveira, cathedratico de 
Medicina Legal; dr. Braz de Sousa Arruda, para substituir 
o dr. Cardoso de Mello Neto, cathedratico de Sciencia das 
Finanças; e o dr. José Soares de Mello, livre docente, para 
reger a cadeira de Direito Penal, do 2.° anno, vaga. 
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1 — Commissionamento 

Estiveram commissionados durante o anno: 

— o dr. Vicente Ráo, professor cathedratico de Di­

reito Civil, de 6 de abril a 18 de setembro, junto 

á Secretaria da Educação e Saúde Publica; 

— o dr. Alexandre Correia, professor cathedratico 

de Direito Romano, de 20 de julho a 20 de ou­

tubro, em viagem de estudos no estrangeiro. 

2 — Aposentadoria 

Por decreto de 25 de janeiro foi aposentado o professor 

cathedratico de Direito Judiciário Civil, dr. Francisco An­

tônio de Almeida Morato. 

3 — Licenças 

Foram concedidas as seguintes: 

— ao dr. Vicente Ráo, cathedratico de Direito Civil 

do 1.° anno, de 19 de setembro a 10 de outubro; 

— ao dr. Noé Azevedo, cathedratico de Direito Pe­

nal do 3.° anno, de 1.° de abril a 31 de julho; 

— ao dr. Ernesto de Moraes Leme, cathedratico de 

Direito Commercial do 2.° anno, de 10 de setem­

bro a 1.° de outubro; 

— ao dr. José Augusto César, cathedratico de Di­

reito Civil do 3.° anno, de 24 de agosto a 24 de 
outubro. 
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4 — Fallecimentos 

Occorreram durante o anno o fallecimento de dois illus-
tres professores desta Faculdade, drs. Manoel Pedro Villa-
boim e Raphael Corrêa de Sampaio. O fallecimento do pri­
meiro, professor aposentado, verificou-se nesta Capital a 

11 de setembro e a do segundo, que vinha exercendo a ca-
thedra de Direito Judiciário Penal, deu-se a 10 de novembro. 

A Congregação prestou aos illustres extinctos as home­

nagens que ambos faziam jús pelas suas qualidades de co­
ração, caracter e intelligencia. 

5 — Substituições 

Além das substituições cujas designações foram feitas 
pela Congregação na sua primeira sessão, verificaram-se 

mais as seguintes durante o anno: 

— o livre docente Manoel Francisco Pinto Pereira 

regeu a cadeira de Direito Civil (Obrigações em 
espécie e contractos), durante todo o anno; 

— o livre docente Benedicto de Siqueira Ferreira 

regeu a cadeira vaga de Direito Judiciário Civil, 
a contar de 1.° de abril; 

— o livre docente Manoel Francisco Pinto Pereira 
regeu a cadeira de Direito Civil, do 1.° anno, em 

substituição ao respectivo cathedratico, dr. Vicen­
te Ráo, durante o impedimento deste por licença; 

— o livre docente Cândido Motta Júnior regeu, in­
terinamente, de abril a julho a cadeira de Direi­
to Penal do 3.° anno, durante o impedimento por 
licença do respectivo cathedratico, dr. Noé Aze­
vedo; 

— o dr. Spencer Vampré regeu, interinamente, de 
20 de julho a 20 de outubro, a cadeira de Direi-
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to Romano, durante o impedimento do respectivo 
cathedratico, dr. Alexandre Correia; 
o livre docente Alvino Lima regeu, interinamen­

te, de 24 de agosto a 24 de outubro, a cadeira 
de Direito Civil, durante o impedimento por li­
cença do respectivo cathedratico, dr. José Augus­
to César; 

o livre docente Cândido Motta Júnior regeu, a 
contar de 3 de novembro, a cadeira de Direito 
Penal do 3.° anno, vaga, em virtude da transfe­
rencia do dr. Noé Azevedo para a de Direito Ju­
diciário Civil; 

o dr. Spencer Vampré regeu, a partir de 16 de 

novembro a cadeira de Direito Judiciário Penal, 
do 5.° anno, em virtude do fallecimento do respe­
ctivo cathedratico dr. Raphael Corrêa de Sampaio. 

FUNCCIONAMENTO DO CURSO 

As aulas do curso de bacharelado funccionaram, como 

nos annos anteriores, em turmas desdobradas, para melhor 

efficiencia do ensino. 

CONCURSO PARA PROFESSOR CATHEDRATICO DE 
DIREITO PENAL 

Em sessão de 17 de agosto, a Congregação approvou as 
inscripções deste concurso, cuja cadeira vagou-se em virtu­
de da aposentadoria do professor Cândido Nanziazeno No­

gueira da Motta. 

Concorreram á inscripção, aberta de 16 de abril e en­
cerrada a 16 de agosto, o bacharel José Carlos de Ataliba 
Nogueira e os livres docentes drs. Cândido Motta Júnior e 
José Soares de Mello. 

As provas deste concurso realizaram-se de 27 de setem­
bro a 6 de outubro. 
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Compuzeram a banca examinadora os srs. desembarga­
dores Manoel Polycarpo de Azevedo Júnior, João Marcellino 
Gonzaga e Theodomiro Dias, eleitos pelo Conselho Technico 
Administrativo, e os professores Raphael Corrêa de Sampaio 

e Noé Azevedo, designados pela Congregação. 

Realizada a ultima prova, passou a ser feito o julga­
mento, tendo sido classificado em primeiro logar o livre do­
cente dr. José Soares de Mello; em segundo o bacharel José 
Carlos de Ataliba Nogueira, e em terceiro o livre docente 

Cândido Motta Júnior. 

CONCURSO Á LIVRE DOCÊNCIA DAS CADEIRAS DE 
DIREITO PUBLICO CONSTITUCIONAL E DIREITO 

JUDICIÁRIO PENAL 

Inscreveram-se neste concurso, de conformidade com o 

art. 73 da lei n.° 3.023 de 15 de julho de 1937, o dr. Renato 
Paes de Barros e os bacharéis Genesio de Almeida Moura, 

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello e Joaquim Canuto Men­
des de Almeida; este ultimo para a livre docência de Direi­

to Judiciário Penal e os demais para a de Direito Publico 
Constitucional. 

As inscripções foram approvadas em sessão de 1.° de 
outubro, tendo a Congregação procedido á eleição das com-
missões examinadoras, as quaes ficaram assim constituídas: 
professores Raphael Corrêa de Sampaio (Presidente), Ma­
rio Masagão, Gabriel de Rezende Filho, Jorge Americano e 
Noé Azevedo, para Direito Judiciário Penal; professores 
Spencer Vampré (Presidente), Braz de Sousa Arruda, An­
tônio de Sampaio Doria, Lino Leme e Sebastião Soares de 
Faria, para Direito Publico Constitucional. 

O professor Sebastião Soares de Faria, em sessão de 
14 de outubro, allegando accumulo de serviço solicitou fosse 
o seu nome substituído na comissão examinadora. Aceito 
o seu pedido, a Congregação elegeu o professor Vicente Ráo 
para substituil-o. 
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As provas do concurso iam-se processando regularmen­

te, quando no dia 10 de novembro, precisamente na hora 
que procedia á arguição do candidato á livre docência de 

Direito Judiciário Penal, o professor Raphael Corrêa de 
Sampaio foi acomettido de u m colapso cardíaco, vindo a 

fallecer. 

A Congregação passando em seguida ao ocorrido a func-

cionar na sala de suas sessões, onde em virtude da morte do 

professor Raphael Corrêa de Sampaio, também se achava 

presente o Exmo. Sr. Dr. José Joaquim Cardozo de Mello 

Netto, Governador do Estado e professor da Faculdade, de­

liberou adiar as provas do concurso para data indetermi­

nada, á vista do lamentável acontecimento. 

Reiniciadas a 27 de dezembro as provas do concurso, 

apresentaram suas desistências os candidatos dr. Renato 

Paes de Barros e bacharel Oswaldo Aranha Bandeira de 

Mello. 

Depois de realizadas as ultima,s provas, a Comissão 

Examinadora procedeu ao julgamento das mesmas, con­

cluindo pela habilitação do candidato inscrito no concurso 

á livre docência de Direito Judiciário Penal, bacharel Joa­

quim Canuto Mendes de Almeida. 

NOMEAÇÕES 

Por decreto de 19 de outubro, foi nomeado o dr. José 

Soares de Mello, para exercer o cargo de professor cathedra­

tico de Direito Penal, em virtude de sua habilitação em 

concurso e de conformidade com o art. 37, letra "c", da lei 

n.° 3.023 de 15-7-37. 

E m portaria de 26 de outubro, do exmo. sr. Diretor, 
foi nomeado o dr. José Carlos de Ataliba Nogueira, para 
exercer o cargo de livre docente de Direito Penal. 
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CORPO DISCENTE 

1 — Exames vestibulares 

Aos exames vestibulares que se realizaram nos dias 

2, 3 e 4 de fevereiro, concorreram 116 candidatos. 

A Comissão examinadora ficou constituída dos seguin­

tes professores: Raphael Corrêa de Sampaio, Mario Masa-

gão, Gabriel de Rezende Filho, Honorio Monteiro e Alexan­

dre Correia. 

O resultado desses exames foi o seguinte: 

Aprovados 50 

Reprovados 61 

Desistiram do oral 1 

Não compareceram 2 

Não fizeram escrita 2 

116 

CURSO DE BACHARELADO 

Exames de l.a época 

1.° ANNO 

Promovidos 

Approvados 
Reprovados 

Não compareceram 
Desistiram do oral 

Não tinbam a cadeira 
Não se inscreveram 

Introd. 

84 
41 
3 
— 
— 
44 
13 

Economia 

27 
4» 
44 
4 
5 
44 
12 

D° Romano 

26' 
106 
18 
3 
3 
11 
18 

D» Cjril 

75 
56 
2 
2 
— 
38 
12 

Alumnos matriculados .. 185 185 185 185 



— 667 — 

2.° ANNO 

Promovidos 
Approvados 
Reprovados 
Não compareceram .. 
Desistiram do oral 
Não tinham a cadeira 
Não se inscreveram 

Alumnos matriculados 

Civil 

163 
12 

1 

36 
15 

Penal 

166 
— 

— 

46 
15 

Const. 

57 
121 

1 

33 
15 

Cornai. 

78 
81 
26 
4 
4 

11 
23 

Finanças 

154 
— 

— 

64 
9 

227 227 227 227 227 

Promovidos 

Approvados 

Reprovados 
Não compareceram 
Desistiram do oral 

Não tinham a cadeira 

Não se inscreveram .. 

3.° 

.... 
Reprovados na dependência 

Alumnos matriculados 

Promovidos 

Approvados 
Reprovados 
Não compareceram .. 
Desistiram do oral 

Não tinham a cadeira 
Não se inscreveram 
Reprovados na depend. 

4.° 

Civil 

197 
38 
24 
6 
3 

37 
31 
4 

ANNO 

Civil 

152 
34 
1 
— 
— 
— 
13 
5 

205 

ANNO 

Commercial 

182 
44 
42 
10 
5 
15 
38 
4 

Penal Commercial 

182 
5 
— 
— 
— 
— 
13 
5 

205 

Jud. Civil 

272 
3 
— 
— 
— 
23 
38 
4 

151 
23 
11 
2 
— 
— 
13 
5 

205 

M. Legal 

192 
66 
19 
9 

— 
14 
36 
4 

Jnd. C h 

68 
59 
48 
5 
7 
— 
13 
5 

205 

I. Pau 

271 
— 
— 
— 
— 
29 
36 
4 

Alumnos matriculados 340 340 340 340 340 
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5.° ANNO 

Approvados (media> 

Approvados (oral) 
Reprovados 

Não se inscreveram 

Não tinham a cadeira . 

Reprovados na depend. 

Alumnos matriculados 

Civü 

181 
1 
— 
10 
10 
3 

205 

Jud. Civil 

119 
61 
— 
12 
9 
4 

205 

Jud. Penal 

134 
49 
— 
13 
5 
4 

205 

Administ. 

156 

30 
— 
12 
3 
4 

205 

Int. Priv. 

177 

2 
— 
12 
10 
4 

205 

COLLAÇÃO DE GRAU DE DOUTOR 

O bacharel José Carlos de Ataliba Nogueira, habilitado 

no concurso a que se submeteu para o cargo de professor 

catedrático de Direito Penal e no qual obteve o segundo 

lugar, recebeu o grau de doutor em sciencias jurídicas e so­

ciaes a 26 de outubro. 

Pessoal Administrativo 

1 — Nomeações 

Registraram-se durante o ano as seguintes: 

— em portaria de 16 de setembro, do exmo. sr. Di­

retor, foi nomeado o sr. Antônio Constantino, 

Chefe Técnico d.a Biblioteca, para exercer as fun­

ções de Secretario da Revista da Faculdade; 

— por decreto de 14 de setembro, foi nomeado o sr. 

José Epaminondas de Oliveira, para exercer o 

cargo de Porteiro, na vaga verificada com o fa­

lecimento do sr. Pedro Dias da Silva. 
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E m portaria do exmo. sr. Diretor foram nomeados os 
seguintes serventes: 

— o sr. Ramon Miras Costa, com exercício a 18 de 
janeiro; 

— o sr. Virgílio Gonçalves de Oliveira, com exer­

cício a 18 de janeiro; 

— o sr. Fernando de Brito, com exercício a 1.° de 
março; 

— o sr. Avelino Alves, com exercício a 1.° de 
março; 

— o sr. Francisco Martos, com exercício a 1.° de 
março; 

— o sr. Miguel de Mattos Pimentel, com exercício a 
3 de abril. 

2 — Contratos 

Durante o ano foram contratados: 

— o sr. Hugo Paulo Braga, para exercer as funções 

de datilografo, com exercício em 16 de janeiro; 
— da. Maria Rita Franco, para exercer as funções 

de datilografa, com exercício em 19 de janeiro; 
— d. Cloris Delia Corte, para exercer as funções de 

datilografa, com exercício a 1.° de março; 
— d. Benedicta Morato Proença, para exercer as 

funções de datilografa, com exercício a 1.° de 

março; 
— d. Juracy Cardoso de Almeida Barros, para exer­

cer as funções de datilografa, com exercício a 
1.° de março; 

— d. Judith César de Almeida, para exercer as fun­
ções de datilografa, com exercício a 1.° de março; 

— sr. José Pires, para exercer as funções de enca-
dernador, com exercício a 22 de julho. 
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3 — Falecimentos 

Em 31 de dezembro faleceu o dr. Júlio Joaquim Gon­

çalves Maia, secretario aposentado, e que por longos anos 

exerceu esse cargo, com a máxima dedicação e inteligência. 

E m 2 de setembro faleceu o sr. Pedro Dias da Silva, 

antigo porteiro desta Faculdade. 

E m 24 de outubro faleceu o sr. Antônio José de Freitas, 
amanuense aposentado. 

A todos foram prestadas pela Faculdade as homenagens 

que mereciam. 

4 — Licenças 

O 2.° escriturario bacharel Durval Rebouças esteve no 

gozo de licença, para tratamento de saúde, de 3 de setem­

bro a 31 de dezembro; 

A datilografa d. Cloris Delia Corte esteve licenciada de 

1 de setembro a 1 de outubro; 

A datilografa d. Juracy Cardoso de Almeida esteve li­

cenciada de 21 de outubro a 21 de dezembro. 

COLÉGIO UNIVERSITÁRIO 

l.a Secção 

RELATÓRIO DO ANO LETIVO DE 1937 

PRIMEIRA SERIE 

Promovidos 144 144 
Inhabilitados 18 18 
Exames orais 48 

Total dos alunos 210 
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Inscritos para exame oral 
Aprovados 
Reprovados 
Não se inscreveram 

Total dos alunos matriculados 

SEGUNDA SERIE 

Promovidos 
Reprovados em 1 ou mais cadeiras .. 

Total dos alunos matriculados 

CONFERÊNCIAS 

Patrocinadas pela Reitoria 

1 — RYUZO TORIÍ 
14-5-37 — "O Japão pré-historico" 

2 — RYUZO TORII 

17-5-37 — "A cultura dos antepassados históricos japo-
nezes". 

Patrocinadas pela Faculdade 

1 — SEBASTIÃO SOARES DE FARIA 
1_4_37 — Aula inaugural da Faculdade — "Do negocio 

fiduciario" 

2 — HANS PETER 
3_8-37 — "O desenvolvimento da administração muni­

cipal nos séculos XIX e XX na Allemanha". 

Patrocinadas pela Faculdade de Philosophia, Sciencias e Letras 

1 — REBELLO GONÇALVES 
22-3-37 — Aula inaugural da Faculdade de Philosophia, 

Sciencias e Letras. 

13 
16 
15 
17 

210 

141 
16 

157 
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2 — PAUL VANORDEN SHAW 
20-4-37 — Posse do Grêmio da Faculdade de Philoso­

phia, Sciencias e Letras — "O Brasil, a Faculdade e 
o Grêmio". 

3 — RENE' COURTIN 
21-5-37 — "Civilização individualista ou civilização gre-

garia". 

4 — RENE' COURTIN 
24-5-37 — "O factor econômico a serviço da civiliza­

ção" 

5 — PIERRE MONBEIG 
28-5-37 — "Paisagens agrícolas — O exemplo do Mediter­

râneo". 

6 — ROBERTO VIGHI 

2-6-37 — "Recentes descobertas archeologicas da Roma 
Imperial", 

7 — GIUSEPPE UNGARETTI 

4-6-37 — "Posição histórica e grandeza de João Baptis-
ta Viço". 

8 — LUIGI GALVANI 
8-6-37 — "Movimentos migratórios e phenomenos cor-

relatos". 

9 — GIUSEPPE UNGARETTI 

9-6-37 — "Influencia de Viço sobre as idéas estheticas 
da actualidade". 

10 — JEAN MANGUE' 
11-6-37 — "A posição da philosophia perante a crise 

actual" 

11 — EMMANUEL DE MARTONE 

2-9-37 — "A França e a Europa". 

12 — ERNST MARCUS 
9-9-37 — "Aspectos novos da biologia dos bryozoarios 

marinhos". 

13 — EMMANUEL DE MARTONE 
13-9-37 — "As regiões áridas da America do Sul" 

14 — LEVI-STRAUSS 
16-9-37 — "Os contos de Perrault e sua significação so­

ciológica". 
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15 — ANNA MARIA SPECKEL 
23-9-37 — "Carducci, Pascoli e D'Annunzio". 

16 — TULLIO LEVI Cl VITA 
27-9-37 — "Exposição elementar da theoria da relativi­

dade" 

17 — FELIX RAWITSCHER 
28-9-37 — "Plantas devoradoras de insectos". 

18 — FERNAND BRANDEL 
4-10-37 — "A formação das Américas". 

19 — PAUL VANORDEN SHAW 
8-10-37 — "As interpretações da America Latina". 

20 — ARBOUSSE BASTIDE 
9-10-37 — "As migrações humanas e a crise do mundo 

moderno". 

21 — GLEB WATAGHTN 
14-10-37 — "Personalidade e obra de Guilherme Marco-

ni". 

22 — AFFONSO D'ESCBAGNOLLE TAUNAY 
21-10-37 — "A prioridade aerostatica de Bartholomeu 

de Gusmão". 

23 — OTHONIEL MOTTA 
23-11-37 — "Gregorio de Mattos". 

HOMENAGENS E COMEMORAÇÕES 

Ao dr. José Joaquim Cardoso de Mello Netto, pelo Ins­
tituto dos Advogados de S. Paulo, 22-4-37; pela 

sua eleição para o cargo de Governador de S. 
Paulo. Discurso do dr. Jorge Araújo da Veiga. 

Titulo de doutor "honoris causa" ao professor George 
Dumas, 20-7-37. Discurso do professor Almeida 

Júnior. 

3 — Anniversario da fundação dos cursos jurídicos, no 
Theatro Municipal, a 11-8-37. Conferência do dr. 

Clovis Revilaqua. 

1 — 

2 — 
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4 — Conferência pelo poeta Guilherme de Almeida allusi-

va ás commemorações do jubileu da turma for­

mada por esta Faculdade em 1912. 

ALMOXARIFADO 

Desempenhou durante o ano de 1937 as funções de 

Almoxarife o sr. Geraldo da Silva Leite, 2.° escriturario. 

Foram feitos ao Almoxarifado desta Faculdade duran­
te o ano de 1937, 247 fornecimentos diversos, tendo esse de­

partamento atendido a 596 requisições de diversos artigos. 

S. Paulo, 16 de Março de 1938 

FLAVIO M E N D E S 
Secretario 



RESUMO DAS OBRAS REALIZADAS DURANTE O ANO 
DE 1937 

I — DEMOLIÇÃO: 
3.* fase 

Demolição da 3.* parte do antigo edifício. 

II — ESCAVAÇÕES: 
3.a fase 

Escavações para o porão, fundações e vigas de fundação. 

HI — LIMPEZA: 
3.a fase 

Limpeza, regularização do terreno e remoção do entulho 
e terra provindos da demolição e escavações. 

IV — ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO: 

3.a fase 

Fundações, vigas de fundação, pilares do 1.° Pavimento, 
lage do teto do 1.° pavimento pilares até ás galerias, gale­
rias, vigas de apoio das arquibancadas, degraus das arqui­
bancadas e pilares até a l.a cinta de amarração (grande 
anfiteatro). 

V — ALVENARIA DE TIJOLOS: 

3* fase 

Muros de arrimo do porão e paredes abaixo do solo até 
ao nivel do peso do 1.° Pavimento. 

2.* fase 

Parte das fachadas do largo São Francisco e rua Christo-
vam Colombo, paredes dos elevadores, paredes dos Halls, 
cimalha e platibanda dos pateos, das arcadas e do túmulo, 
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cornija e platibanda da fachada principal e parede limite 
do lado do Convento São Francisco. 

VI — IMPERMEABILIZAÇÕES; 

2.a fase 

Reservatório de concreto armado, platibandas e parte das 
cornijas das fachadas. 

VII — PISOS: 
2.a fase 

Assentamento de tacos: 
Todo o 4.° Pavimento exceto a sala de Recepção 
Todo o 3.° Pavimento exceto a sala n.° 2 
Todo o 2.° Pavimento exceto as salas das becas e da con­
gregação. 
Assentamento de ladrilhos: 
Nos Gabinetes Sanitários dos 4.°, 3.° e 2.° Pavimentos. 

VIII — REVESTIMENTOS: 

2.a fase 

Emboço com cimento nas fachadas dos pateos do túmulo 
e das arcadas. Emboço e reboco nas salas e corredores 
dos 4.°, 3.° e 2.° Pavimentos. Emboço com cimento nos 
Halls e fachada principal da platibanda ao 3.° Pavimento. 
Emboço e reboco nos Gabinetes Sanitários. Azulejos nos 
Gabinetes Sanitários e anexos dos 4.°, 3.° e 2.° Pavimen­
tos. Gesso nos tetos do Hall, sala n.° 4 e corredor do 3.° 
Pavimento; Sala das Becas, sala da Congregação, sala do 
Director, Secretaria, Hall e corredor do 2.° Pavimento; 
Hall do 1.° Pavimento. 

IX — FACHADAS: 
2.a fase 

Revestimento com granito natural claro de Itaquéra do 
embasamento das fachadas do Largo São Francisco e rua 
Cristóvão Colombo. Revestimento com granito artificial 
das platibandas e cornijas das fachadas dos pateos do tú­
mulo e das arcadas e da fachada principal. Decorações 
com granito artificial das janelas dos pateos das arcadas c 
do túmulo e do 4.° Pavimento da fachada principal. Re-
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vestimento com argamassa simili-pièrr das fachadas dos 

pateos das arcadas e do túmulo. 

X — CARPINTARIA: 

2.a fase 

Armadura do telhado. Armadura para forros em todo o 
4.° Pavimento, em todo o 3.° exceto duas salas, todo o 2.° 
pavimento e 2 salas e parte do teto das arcadas do 1.° 

pavimento. 

XI — CAPTAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS: 

2.a fase 

Instalação completa de calhas, rufos, condutores e esgo­

tos. 

XII — COBERTURA: 

2.a fase 

Cobertura com telhas tipo marselha. 

XIII — MARCENARIA; 

2.a fase 

Todas as portas do 2.° e 3.° pavimentos exceto as das salas 
das becas e Congregação e metade das portas do 4.° pavi­

mento. 
Todos os lambris do 4.° pavimento e todos os do 2.° pa­
vimento exceto os das salas da Reitoria, becas e Congre­

gação. 

XIV — SERRALHERIA: 

2.a fase 

Todas as janelas exceto três da sala n.° 4 do 3.° Pavimen­

to e 4 da sala n.° 1 do 1.° pavimento. 

XV — VIDROS: 
2.a fase 

Todo o 4.° pavimento e 3.° e 2.° menos salas da Congre­

gação e das becas. 
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XVI — INSTALAÇÕES SANITÁRIAS: 

2.a fase 

Instalação completa de encanamentos de água fria e ex-
gotos para os aparelhos sanitários. 
Instalação de encanamentos de água refrigerada para ali­
mentação dos bebedouros. 
Encanamento para gaz. Assentamento de aparelhos sani­
tários no 2.° pavimento lado da Secretaria, 3.° andar com­
pleto e 4.° pavimento lado da Contadoria. 

XVII — INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: 

Instalação completa dos circuitos de iluminação ,cam-
painhas, telephones externos e internos e de força para os 
elevadores e aparelhos refrigeradores de água. 
Colocação de lustres nas salas seguintes: Tesouraria, Sub­
secretário, Espera, Secretario e Secretaria. 

XVIII — INSTALAÇÕES MECÂNICAS: 

Instalação completa de aparelhos refrigeradores de água. 

XIX — PINTURAS: 

Caiação. Oitão do lado do convento — todo o 4.° pavi­
mento. Metade do 3.° pavimento. Salas da Tesouraria, 
do Sub-Secretario, da Espera e Secretaria, no 2.° pavimen­
to. 
Óleo e grafite sobre todos os caixilhos de ferro instalados. 
Óleo sobre paredes: todo o 4.° pavimento, uma demão nas 
salas da frente do 3.° pavimento e todo o 2.° exceto as 
salas da beca e da Congregação. 

S. Paulo, 16 de março de 1938. 

(a) SEVERO & VILLARES 



VITRAIS ARTÍSTICOS PARA O N O V O EDIFÍCIO D A 
FACULDADE D E DIREITO D E S. PAULO 

Os vitrais que serão colocados na escadaria nobre da 
Faculdade, obedecem a u m projeto que foi cuidadosamente 
elaborado sob a inteligente orientação do Sr. Dr. Francisco 
Morato, lembrando não só passagens e épocas marcadas em 

nossa história, como ainda símbolos ligados aos que se pro­

fessam nesse templo de ensino. 

Harmonizado com o feitio dos janelões, originado pelos 

diversos patamares e lances das escadas, prevê o projeto 
quatro conjunctos de vitrais, visíveis cada u m de per si, em 
cada pavimento. 

Assim, teremos no pavimento, térreo o primeiro con-

juncto, servindo como temas: no centro, uma reprodução 

do EDIFÍCIO D A FACULDADE, em sua fôrma primitiva; 

ao lado direito de quem sobe, o símbolo da JUSTIÇA; ao 
lado esquerdo, o da LEI. Esses símbolos são copias dos 

quadros de Raphael, na "Stanza delia Segnatura", do Va­
ticano. 

No segundo pavimento ficarão localizados: ao centro 
o quadro F U N D A Ç Ã O D E SÃO PAULO; ao lado direito, 
a "PARTIDA DAS MONÇÕES" de Almeida Júnior; na par­
te esquerda uma reprodução do primitivo PÁTIO D O CO­
LÉGIO, copiado de gravuras da epocha. 

No terceiro piso haverá somente um painel central O 
GRITO D O IPIRANGA, segundo a obra-prima de Pedro 
Américo. 

O BRASÃO D A F A C U L D A D E ocupará o painel central 
do último pavimento, sendo ladeado á direita e á esquerda 
pelos símbolos da CLEMÊNCIA e da FORÇA, baseados em 
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originais de Raphael, existentes na "Stanza delia Segnatu-
ra", do Vaticano. 

Todos os painéis serão cercados por riquíssimos ornatos 
em estilo colonial brasileiro, inspirados em motivos esculpi­
dos por Francisco Lisboa, o "Aleijadinho", em igrejas de 
Ouro Preto, Mariana e Sabará, no Estado de Minas Gerais. 

São Paulo, 16 de março de 1938. 

(a.) ALFREDO MATHIAS 



RELATÓRIO DA BIBLIOTHECA 

Exmo. Sr. 
Professor Dr. Francisco Morato 
Digníssimo Direçtor da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo 

Em obediência á ordem recebida de V Excia., tenho a 
honra de apresentar, devidamente documentado, o relatório 

do movimento da Bibliotheca da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, durante o anno findo de 1937. 

SITUAÇÃO DA BIBLIOTHECA 

Com o augmento dos serviços em todas as secções e com 
o desenvolvimento da freqüência de consultantes que ascende 
dia a dia, as installações internas da Bibliotheca se vão tor­
nando cada vez mais acanhadas, e o problema do espaço 
carece de ser resolvido com a urgência possível, afim de se 

offerecer mais commodidade aos estudantes e ao publico 
em geral. V. Excia. mesmo teve occasião de verificar isso. 

Ha épocas em que muitos consulentes são obrigados a per­
manecer de pé, em razão da falta de logar nas salas de 
leitura. Com a abertura de mais dois salões — um para 
consulta de obras e outro mais amplo, para os jornaes e 
revistas, é de crer que os interessados encontrarão o confor­
to indispensável. 

Também a installação da chefia technica, das secções de 
fichagem, intercâmbio e secretaria da "Revista da Faculdade 
de Direito" em sala própria se impõe, visto como é de todo 
desaconselhavel que os funccionarios encarregados desse 
serviço continuem a trabalhar dentro do depósito dos livros. 
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Mesmo a secção de expediente que é a da remessa da "Re­
vista" não pôde continuar na sala dos ficharios, onde as 
pesquisas e as consultas dos freqüentadores são grandemente 
prejudicadas pelo barulho das machinas dactylographicas. 
Indispensável a remoção do expediente para outra sala. 

Os ficharios existentes não comportam mais os catálogos 
moveis que augmentam consideravelmente com a fichagem 
das obras entradas e a analytica de artigos de centenas e 
centenas de revistas, jornaes e demais periódicos. Fez-se 
mister, por conseguinte, a requisição de mais dezaseis (16) 
conjuntos de seis (6) gavetas cada um, com a devida auto­
rização de V. Excia., e dentro de poucos mezes, mudada a 
secção do expediente, os ficharios serão desdobrados de modo 
muito mais efficiente para as consultas. 

No segundo trimestre do anno, construiram-se oito (8) 
grupos de estantes de aço, na parte interna do terceiro andar 
do deposito dos livros, e para lá foi transferida grande quan­
tidade de volumes, afim de se desangustiarem os demais 
andares abarrotados pelas collecções de revistas e jornaes. 
Durou cerca de três mezes a construcção, perturbando, sem 
duvida, o rythmo dos serviços das várias secções. 

Concluído o terceiro andar, mais premente se mostra a 
adaptação de um elevador electrico, entre os andares de aço, 
para a conducção dos volumes nas horas de movimento das 
salas de leitura. Não só se evita o cansaço dos serventes 
incumbidos de baldearem os livros pelas escadas, como tam­
bém se attenderá com maios presteza aos pedidos dos fre­
qüentadores. 

A actualização da Bibliotheca se accentuou em 1937. 
Foram compradas numerosas obras de direito de recente 
edição, e assignadas novas revistas jurídicas, tudo por deter­
minação de V- Excia. e, em grande parte, mediante indica­
ção dos srs. lentes da Faculdade. Apreciável, ainda, o 
numero de obras recentissimas chegadas pelo serviço de in­
tercâmbio, por permuta e doação. 

Alargaram-se as relações culturaes com instituições con­
gêneres de muitos paizes, graças á irradiação da "Revista 
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da Faculdade" e á distribuição de theses, monographias e 
outros trabalhos de direito. 

Personalidades de vulto, do Brasil e estrangeiras, visi­
taram a Bibliotheca e deixaram, no livro competente, as 
melhores impressões. 

Até 31 de dezembro de 1937, existiam na Bibliotheca 
23.766 obras em 47.402 volumes. 

FREQÜÊNCIA E CONSULTAS 

A freqüência foi de 84.028 pessoas, das quaes 55.065 
estudantes, 7.526 estranhos e 21.426 leitores de jornaes, e 
11 consultas bibliographicas por escripto. 

Foram requisitadas 63.437 obras em 70.374 volumes. 
Quantos aos assumptos: 5.984 obras geraes; 3.219 de 

philosophia; 294 de religião; 1.946 de sociologia e política; 
3.026 de estatística e economia; 39.962 de direito; 278 de 
educação, commercio e costumes; 803 de philologia; 210 de 
sciencia pura; 288 de sciencia applicada; 97 de bellas artes; 
4.520 de literatura e 2.810 de historia e geographia. 

Como em 1936 se registou a freqüência de 50.550 pessoas, 
verifica-se que em 1937 houve o augmento de 33.478 con-
sulentes. 

Tudo conforme o mappa em annexo. 

A FICHAGEM E OS CATÁLOGOS 

Proseguiu a fichagem das obras e artigos classificados 
sob o systema decimal de Dewey. Tanto o catalogo metho-
dico, bem como o onomástico receberam mais de 200 mil 
fichas. 

BOLETIM BIBLIOGRAPHICO 

Como experiência, esta chefia technica lançou o Boletim 
Bibliographico, abrangendo parte dos livros novos entrados 
em 1936, e a iniciativa mereceu a melhor acolhida de parte 
de todos os interessados. Esse Boletim circulou, mimeogra-
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phado, em 1.° de março, tendo sido interrompida a circula­
ção em vista dos trabalhos de construcção das estantes do 
terceiro andar. Proximamente, entretanto, deverá ser dis­
tribuído o segundo numero, com a relação das revistas exis­
tentes. 

VOLUMES ENTRADOS 

Entraram, durante o anno, 2.144 volumes, entre obras 
e revistas: 514 por compra, 1.088 por doação e 542 por 
permuta. 

Vae em annexo a relação dos doadores. 

JORNAES RECEBIDOS 

Foram recebidos pela Bibliotheca 122 jornaes, diários e 

periódicos, remettidos de todos os Estados do Brasil e de 
vários paizes estrangeiros. Desses jornaes, são de assigna-
tura "The Weekly Times", de Londres; "The New York 
Times", de New York; "Corriere delia Será", de Milão; "La 
Prensa", de Buenos Aires; e "Jornal do Commercio", "Diário 
Official da União", "Diário da Justiça", "Diário do Poder 
Legislativo" e "Boletim Eleitoral", do Rio de Janeiro. Dos 
restantes, uns são remettidos em permuta com a "Revista 
da Faculdade", outros gratuitamente. 

REVISTAS E OUTROS PERIÓDICOS 

O repertório de revistas e outros periódicos de direito 
cresceu de sensível maneira, e pode affirmar-se, sem exag-
geros, que é o maior existente em bibliothecas do Brasil. 

HEMEROTHECA 

Continuou, com a efficiencia esperada, o serviço de re­
cortes, classificação e fichagem dos artigos de jornaes e re­
vistas de que não ha collecções. Afim de attender aos tra-
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balhos de hemerotheca, três jornaes diários, de São Paulo, 

"O Estado", "Correio Paulistano" e "Diário OfficiaP teem 
enviado dois exemplares diariamente dos quaes u m é apro­

veitado para recortes. 

Das antigas collecções de jornaes, cuja encadernação 
começaram em 1936 e terminou em 1937, já figuram nas 

estantes as collecções do "Commercio de São Paulo", "Cor­
reio Mercantil", "Diário Mercantil", "Jornal do Commercio" 
(São Paulo), "O São Paulo" e "A Tribuna" (1902-1904) de 
Santos. 

BIBLIOIATRIA 

Com q contracto de quatro empregados para a limpeza 

e desinfecção permanente dos volumes, o serviço bilioiatrico 

está hoje satisfatoriamente apparelhado. A saúde e conser­

vação dos livros são cuidadas com afinco. 

SECÇÃO TECHNICA 

Sob o controle desta chefia, proseguiram os trabalhos 

technicos, com a efficiencia desejada. 

ENCADERNAÇÕES, RESTAURAÇÕES E 
RECONSTITUIÇÕES 

Na officina annexa á Bibliotheca, foram feitas 634 en­
cadernações e 177 reconstituições. Fora, 1.091 encader­

nações. 

E m 16 de abril, reorganizou-se o serviço de restauração 

de obras antigas estragadas, para o que foram designados 
quatro empregados. Até 31 de dezembro, foram restaura­

das e reconstituídas 34 obras em 111 volumes, obras raras, 
de grande valor, conforme a relação circumstanciada em 

annexo. E' serviço caro que requer paciência e tempo. 
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Desse modo se salva a parte das edições raras, muito damni-
ficada pelo descaso de outróra e pelo caruncho, edições que 
constituem patrimônio relevante. 

Afim de bem se apparelhar a officina de encadernação, 

foi adquirido material para douração, o que melhorou vi­
sivelmente os trabalhos alli executados. Ha, comtudo, ur­

gência de compra de mais typos, visto como se vae amplian­

do, sempre, a entrada de obras que devem ser encadernadas 

na Bibliotheca. 

INTERCÂMBIO 

O serviço de intercâmbio de publicações com diversas 
instituições congêneres de vários paizes de todos os conti­
nentes assumiu, em 1937, proporções dignas de nota. Refe­
rencias as mais animadoras teem sido feitas, nesse sentido, 
de parte de estranhos, e mesmo através da imprensa do 
paiz. A Bibliotheca se enriquece com as obras obtidas em 
troca, além das revistas que, até das regiões distantes da 

África e da Ásia, vêem accrescer o repertório existente. 
E m annexo vae a relação das instituições que correspondem 
ao intercâmbio. 

De norte a sul do Brasil, teem sido enviados exemplares 
de theses e monographias jurídicas destinados ao intercâm­
bio. E isso demonstra a importância da iniciativa da Bi­
bliotheca da Faculdade de Direito de São Paulo. De annexo 
constam os nomes dos autores e dos trabalhos remettidos. 

A "Revista" é de alta relevância para o intercâmbio, 
pois com essa publicação se vae irradiando, cada vez mais, 

no exterior, o renome da tradicional Academia de São Paulo. 
Durante o anno, fiz enviar diversas collecções, dos números 
existentes e de maior quantidade, a instituições e personali­

dades que vão mencionadas em annexo. 

Foram distribuídas, pelo intercâmbio, 1.512 theses, mo­

nographias e outras publicações. 
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. PUBLICIDADE 

Com a boa vontade e a gentileza dos órgams da impren­
sa e das estações de radio, tem se mantido a publicidade de 

propaganda deste instituto. 

"REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO" 

Pela portaria de 16 de setembro, assumi, por designação 

de V. Excia., o cargo de secretario da redacção da "Revista", 

e ainda em 1937 circulou o primeiro numero sob o meu 

cuidado, numero que é o fasciculo 3 do volume XXXIII, 

de 1937. 

A distribuição proseguiu regularmente, remetida a mais 

instituições com as quaes se iniciaram as relações de inter­
câmbio. 

Foram entregues exemplares, em consignação, a livra­

rias desta capital, e a arrecadação feita pela thesouraria da 

Faculdade. 

Dos três fasciculos do volume XXXIII, de 1937, distribui-
ram-se: Brasil 3.680, estrangeiro 1.724, e editores 101 exem­

plares. Total 5.505 exemplares. 

"ANNUARIO DA FACULDADE DE DIREITO" 

Foi feita, regularmente, a distribuição do "Annuario" 

Distribuiram-se, em 1937, 1.360 exemplares. 

EXPEDIENTE 

A secção do expediente tem a seu cargo o registo das 
obras entradas e a expedição da correspondência, da "Re­
vista" e mais publicações. 
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MOVIMENTO DA CORRESPONDÊNCIA 

Foi o que segue, o movimento da correspondência da 
Bibliotheca em 1937: cartas e officios recebidos, 924; expe­
didos, 3.621. Total, 4.545. 

REQUISIÇÕES DE MATERIAL 

Constam do annexo respectivo, as requisições de ma­
terial feitas ao Almoxarifado. 

MOVEIS E UTENSÍLIOS 

Do inventario em annexo constam os moveis e utensílios 
existentes na Bibliotheca. Durante o anno, foram mudadas 
as cortinas e os stores das salas de leitura e dos ficharios. 
Também foram installados toldos nas janellas das salas de 
leitura e do deposito dos livros. Foram adquiridos, mais, 
dois guarda-roupas de aço para o pessoal e um armário de 
ferro para o material da secção technica. 

PESSOAL 

Do annexo respectivo, consta o quadro do pessoal da 
Bibliotheca em 31 de dezembro de 1937. 

Eis, portanto, em linhas succintas, o que me cumpre 
relatar a V Excia. sobre o movimento e os trabalhos de 1937. 

São Paulo, 16 de março de 1938. 

(a) ANTÔNIO CONSTANTTNO 



RELATÓRIO DA CONTADORIA 

Exmo. Sr. Diretor 

Cumprindo as determinações de V Excia., tenho a honra 
de apresentar o relatório da Contadoria, relativo ao ano de 
1937, que passo a expor com a devida venia. 

1 — Ofícios á Secretaria da Educação: Foram expedi­

dos até 31 de dezembro 239 (duzentos e trinta e nove) ofícios, 
relacionados com o serviço da Contadoria. 

2 — Notas de empenhos: Foram emitidas durante o ano 

133 notas de empenhos pelas diferentes verbas orçamentarias. 

3 — Fichario de c/ corrente dos alunos: Acompanhou-

se pelo fichario respectivo a situação de todos os alunos ma­

triculados no Curso de Bacharelado e Colégio Universitário. 

Esse serviço, mantido rigorosamente em dia, correspondeu 

com eficiência aos fins a que se destina. Pelo fichario le­

vantaram-se também as relações de devedores que foram 

entregues á Tesouraria para o serviço de arrecadação. 

4 — Conferência da arrecadação: Pelo aludido fichario 

em confronto com os títulos do Razão e de Desdobramento 
de Receita já se iniciou a conferência das taxas arrecadadas 
pela Tesouraria, subordinadas ao Titulo "Taxas Diversas" 

em 1937. 

5 — Execução orçamentaria: A execução do orçamento 

do Estado foi feita por empenhos e adeantamentos, obede-
cendo-se ás normas regulamentares. Manteve a Contadoria 
freqüentes entendimentos com a Secretaria da Educação e 
Tesouro do Estado, para bôa execução do orçamento. 
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6 — Orçamento para 1938: E m tempo oportuno a Con­
tadoria elaborou e forneceu as bases necessárias para a or-
ganisação do Orçamento da Faculdade que vigorará em 1938. 

7 — Obras de reforma: E m anexo apresenta-se o mo­

vimento relativo á edificação do novo prédio da Faculdade, 

em que se demonstra a importância já dispendida até De­
zembro, que atinge a Rs. 4.121:323$100, bem como a quantia 

a dispender, relativa a Faturas de Obras já executadas, ainda 

a pagar, que atinge a Rs. 1.471:524$800. 

8 — Classificação decimal das contas: A classificação 

decimal adotada para o quadro de contas do plano de Con­
tabilidade, correspondeu perfeitamènto aos fins previstos, 
facilitando muito a analise dos Balancetes e as informações 
solicitadas á Contadoria acerca da situação economico-fi-

nanceira da Faculdade. 

9 — Balancete do razão em 31-12-37: E m apenso junta-

se o Balancete do Razão em 31 de dezembro, levantado se­
gundo a classificação decimal adotada, que permite uma 
visão completa da situação economico-financeira, do exercí­
cio findo. 

10 — Balanço geral: — O Balanço geral será encerrado 
em tempo oportuno, atendendo-se ao prolongamento, que 

corresponde ao período adicional, segundo as normas vi­
gentes para execução do orçamento Estadual, com o que se 
obedecem disposições recentemente baixadas pelo Ge^erno 

do Estado. 

11 — Prestações de contas: — Organisaram-se, conjun­
tamente com a Tesouraria, as prestações de contas dos 
adeantamentos relativos a Obras de Reformas e Folhas de 
Serviços Noturnos que se receberam do Tesouro do Estado. 

12 — Adeantamentos a receber: — Temos a receber em 

1938 do Tesouro do Estado, pelas verbas do exercício de 
1937, as importâncias de 12:877$400, para pagamentos de 
despesas com serviços noturnos e datilografos contratados e 
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de 800:000$000 para custeio das obras do novo edifício. Esta 
ultima quantia já foi recebida em 22 de janeiro p. passado. 

O.s demais serviços pertinentes á Contadoria, taes como, 
conferência de contas a pagar e pagas, levantamento de 
balancetes e demonstrações de contas, informações, etc, 
desenvolveram-se normalmente. Os sistemas de Controle 
adotados para conferência do movimento da Tesouraria, 

permitiram que se acompanhasse com precisão o seu desen­
volvimento, comprovando-se a exatidão e o bom andamento 
dos serviços a cargo da Tesouraria. 

Todas as informações e serviços solicitados á Contado­
ria, foram atendidos, com a necessária diligencia e segu­
rança, o que consignamos com justa satisfação, salientando, 

aqui, a colaboração eficiente prestada pela escrituraria D. 
Maria Leite Veiga, que auxilia os serviços a nosso cargo. 

E' o que nos cumpre informar, nesta data, sobre o mo­
vimento de 1937. 

S. Paulo, 16 de Março de 1938. 

CASSIO JOSÉ DE TOLEDO 
Contador 



BALANCETE DO RAZÃO EM DEZEMBRO DE 1937 

TÍTULOS 

1 — VALORES PATRIMONIAES 

11 Bens immoveis 

111 Obras de Reforma . 

13 Títulos 

131 Apólices Federaes 
132 Prom. do Gov. do Estado 

DIVERSOS DEVEDORES 

21 Responsabilidade 

22 Centro Acad. XI de Agosto 

221 Centro Acad. XI de Agosto (1937) 

3 — DISPONIRILIDADES 

31 Caixa Geral 

311 Caixa 
312 Caixa de Adeantamento ... 

32 Contas correntes 

33 Thesouro do Estado 

331 C/Dot. Orçamento 1937 

332 C/Dot. Extraordinárias ... 

333 C/Dot. Orç. Per. Ad. 1936 

4 — CONTAS DE RECEITA — ORÇ. ESTADO 

41 Pessoal — C/Credito 1937 

411 Cons. 1, Sub. Cons. 1, Venc. Fixos 
412 " 1, " 2, " Variáveis 

4123 Cons. 1" 2, letra "a" 
4124 " 1" 2, " "b" 
4125 " 1" 2, " "c" 

42 Material e Serviços 

421 Cons. 1, Sub. Cons. 1, Mat. c/Cr. 1937 
4211 letra "a" 
4212 " "b" '.'....'.'. 

422 Cons. 1, Sub. Cons. 2, div. Desp. c/Cr. 1937 
4221 Diversas Despesas — letra "a" 
4222 " " — » "b" 

43 Material Permanente 

431 Cons. 1, letra "a" c/Cr. 137 
432 " 1, " "b" c/Cr. 137 

44 Cred. Orçam. Per. Aic. 1936 

5 — CONTAS DE AJT. DESP. ORÇ. ESTADO 

51 Pessoal-c/Cred. Emp." 1937 

511 Cons. 1, Sub. Cons. 1, Venc. Fixos 

2, " Variáveis 
5121 letra "a" 
5122 " "b" 
5123 " "<;' 

52 Material e Serviços 

521 Cons. 1, Sub.. Cons. 1, Mat. c/Cr. Em.0 

5211 letra "a" 
5212 " "b" '..'..'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'" 

522 Cons. 1, Sub. Cons. 2, D. Desp. c/Cr! Emp." 

5221 Cons. 1, Sub. Cons. 2, letra "a" 

-52221_J! 1 .Gaz _ ^ 52222 

52223 

"522?-

F. e Luz 

__ Telephone 

letra" "c" , 
53 Material Permanente 

532 Cons. 1, letra "b" c/Cr. Emp." 

54 Credito Especial — C/Cr. Emp.o 

541 Credito Especial — Dec. 8.384 . 

6 — CONTAS DE RECEITA — ORÇ. INTERNO 

61 Renda ordinária 

-611 T-axas -diversas G. Bacharelado 
6111 Txs. div. — C. Bach. 1.° anno 

2." " ... 6112 
6113 
6114 
6115 

3.° 
4.» 
5.» 

62 Renda extraordinária 

621 C/Aviamentos 
622 C/Certidões Avulsas 
623 C/Publicações 
624 C/Eventuaes 
625 C/Certidões do Curso ................ 

6253 C/Certidões ex. c/taíões .avuisos 

63 Renda Patrimonial 

631 C/Juros de Apólices 
633 C/Eventuaes 

64 Taxas Extraordinárias 

641 C/Taxas Atrazadas 
642 C/ " de Diplomas . 
643 C/ Ex. Vestibular ....'. 
644 C/Taxas Ex. 2." Chamada ... 
645 C/Ins. Cone. Cathedratico ... 
646 " " Livre Docência 
647 " Exame Final 

65 Renda C universitário 

651 C/Taxas Mat. e Freq. .. 
652 " Ex. 2.» Época 
653 " " Selecção 
654 " Atrazadas 
655 Certidões Diversas . 

SUB. TOTAES 

1.056:000$000 

506:0001000 

55:436$700 

88:5851400 

878:5378600 

200:0008000 

7:9428300 

68:4005000 

3:1428600 

12$700 

4:135$800 

13:472$8C0 

3:8785300 

1:2001000 

1541000 

1: 3895500 

6001000 

8571400 

9871300 

2:3081500 

15:0571200 

7:0978600 

3648800-

5:1348400 

2:2545700 

15:0001000 

41:4551000 

49:7655000 

55:5608000 

73:2308000 

52:7101000 

2:1608000 

33:7501000 

l:580$5Òú 

1:2008000 

2:935$0ü0 

7:370|0Ô0 

52:800$000 

6:0005000 

21.-6001000 

20:2501000 

38:5205000 

5:750$000 

900$000 

7001000 

28:6701000 

ORÇ. INTERNO 7 — CONTAS DE DESPESAS 

71 Despesas c/Faculdade 

711 C/Diversas Despesas 

712 C/Desp. Mensaes Pto. p. pag.0 ... 

713 C/Regencia T. Desdobradas 

714 C/Quebra de Caixa 

715 C/Pesoal 

7153 Faculdade Custeio B.] Int.".'. '. 
72 Despesas por C/Universitário 

721 C/Pessoal 

73 Despesas por C./Tax. Ex. Vestibuiar '.''.'.'.'. 

S — CONTAS DE VALORES DE TERCEIROS 

81 Juros Ap. Est. p. Prêmio 

811 C/Premio "Duarte de Azevedo" 

0„ ° 1 2 " "Rodrigues Alves" 
82 Dep. para Expedição de Certidão . .. 
lf-J>Mârença_q^Txs. a^RejUÜuir 
84 Deposito para Desp. de Diploma 
85 Subv. C. Acad. XI de Agosto c/Reit. Univ. 

9_ — PATJttMONIO LIQUIDO 

91 Patrimônio 

0 — CONTAS DE INTERFERÊNCIA 

01 Valores em Custodia 
02 Deposito em Custodia ......'....'. 
03 Tes. Estado C/Adeantamentos . . 

2HÍ ^ ! ' J
d 0 E s t C/Sup.° p. Fa. Pessoal' 

032 C/Adeant. Folha Serv. Nocturno .. 
033 C/Obras de Reforma 
034 C/Folha Dactylographos . 
035 C/Desp. F. Desd. e Col. Univers. . 

04 Obras de Reforma c/ Adeant.0 G. Est.0 

05 Folha Serviço Nacturno G 
06 Desc. Prom. Governo do Estado 
08 Folha Dactyl. Desp. C/Ad.' G. Est" 
09 Folha Req. I. Desd. e C. Univ. .. 

73:2751000 
4:220$000 
5:9608000 
2:5005000 
1:085$0Ü0 

163 
10 

200 
1 

149:8515100 

:4945200 
0575200 
4635900 

1:380500t 
2:4008000 
3:1208000 

40:4335400 
53:8878300 

999:6248900 
13:9805000 

200:0008000 

SUB TOTAES 

3.121:6988203 

1.562:0008000 

314 
3 
1 

9468643 

0008000 

4.683:6988203 

319:3468643 

571:2508000 

71:5558300 

22:6868900 

1:5438500 

7:9428300 

158:4445700 

47:2175200 

5:8405000 

200:0008000 

272:7205000 

48:9958500 

58:8005000 

116:3905000 

87:0408000 

525:6668400 

33:0755000 
11:8325000 

6:9008000 
758200 

1358000 
5:3468500 
3:2185500 

674:9788000 

411:5018900 

583:9455500 

570:5735400 

4.565:6625046 

23:0008000 

23:0005000 

23:0005000 

999:6245900 
53:8878300 

13:9808000 
172:4708400 

«.086:9298316 

15:675|200 

4.565:6628046 

23:0008000 

1.307:9258600 

504:2418100 

8.086:9295346 



DEMONSTRAÇÃO DAS DESPESAS DE EDIFICAÇÃO 

Dispendido até 31-12-1936 3.12J:698$203 
Dispendido durante 1937 999:624$900 

Total das despesas com Obras 
de Reforma do novo edifício 
— pagas e liquidadas até 31-12-

1937 .. ..... 4.121:323$103 

DESPESAS A PAGAR 

Despesas que em 31-12-37 esta­
vam a Pagar: (Liquidadas em ja­
neiro e Fevereiro de 1938). 
Por conta do credito de 1937 
(adeantamento de 800:0001000) a 
Severo & Vilares 
A pagar pelo credito de rs 
1:000:000$000 concedido para 
1938 — despesa já faturada 

799:991$500 

671:533$300 

Total da Despesa a Pagar já # 
faturada .. 1.471:524$800 



RELATÓRIO DA THESOURARIA 

Exmo. Sr. Director 

Tenho a honra de apresentar a V. Ex. o relatório dos 
trabalhos da Thesouraria a nosso cargo, em 1937. 

Os serviços que competem á Thesouraria foram attendi-
dos e desempenhados com as devidas cautelas e desenvolve­
ram-se com regularidade segundo as normas pré-estabele-
cidas. Dado o seu vulto e accumulo, exigiram, seguida­

mente, não pouco esforço e trabalho além das horas de ex­
pediente. Mas, com satisfação podemos declarar que não 

poupamos a melhor dedicação para o seu bom andamento, 
conseguindo dessa maneira leval-os a bom termo. 

Passamos a enumerar agora, de modo succinto, os da­

dos principaes relativos ao movimento do anno findo, pelos 
quaes poderá V Ex. bem avaliar a amplitude de nosso 

trabalho. 

Movimento geral de receita e despeza — (Recebimentos 
0 pagamentos): Iniciado o anno de 1937 com o saldo em 
Caixa de Rs. 41:831$600, passaram a debito de Caixa (Re­
cebimentos — Entrada de numerário), até 31 de Dezembro, 
Rs. 3.593:027$700 e a credito (Pagamentos — Sahida de nu­
merário) Rs. 3.579:422$600, encerrando-se o anno com o 
saldo em Caixa de Rs. 55:436$700. 

Movimento de arrecadações — O serviço de arrecadação 
foi dos mais intensos e de vulto pelo grande numero de 
alumnos inscriptos ou matriculados nos diversos cursos da 
Faculdade. Accresce notar que esse trabalho ainda se tor­
nou mais complexo com a cobrança de taxas em atrazo e 
certidões avulsas, que nos obrigou ao manuseio de innumsêf 
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ros talões, consultas de listas de devedores e freqüentes 
confrontos com os ficharios da Contadoria. 

Renda ordinária — A renda ordinária do Curso de Ba-
cherelado, arrecadada em 1937, pela Thesouraria, foi a 
seguinte: 

1.° anno .. 41:455$000 
2.° anno . 49:765$000 
3.° anno 55:560$000 
4.<> anno 73:230$000 
5.° anno .. .. 52:710$000 272:7201000 

Além dessas taxas a Thesouraria efectuou o recebi­
mento das demais rendas da Faculdade, tudo no total de 
Rs. 583:945$500. 

Movimento de publicações — Effectuaram-se também, no 

decorrer do anno, as vendas de Revistas, Annuarios e Pro-
grammas que produziram Rs. 1:580$500, assim detalhados: 

62 Revistas 400$000 
487 Annuarios 974$500 
412 Programmas 206$000 1:580$500 

Despeza — pagamentos — A Thesouraria effectuou men­

salmente o pagamento das seguintes folhas: Folha do Col-
legio Universitário, Folha do Pessoal Effectivo (Folha a 

cargo do Thesouro), Folha de Serviços Nocturnos, Folha 

de Contractados, Folha de Serviços custeados pelas rendas 

internas e Folha de gratificações pela Regência de Turmas 
Desdobradas, além do pagamento das despezas de expe­

diente e de acquisições a cargo da Faculdade. Essas despe­
zas attingiram a Rs. 810:841$100, exceptuando-se o paga­
mento das folhas do Pessoal Effectivo que, incluindo-se as 
restituições ao Thesouro, importou em Rs. 462:980$500. 

Adeantamentos — Recebeu-se do Thesouro do Estado, 
durante o anno: a titulo de adeantamento para Obras de Re­
forma, at importância de Rs. 1.000:000$000, para pagamento 
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de despezas com Serviços Nocturnos Rs. 55:887$300, para 
pagamento a dactylographo.s contractados Rs. 13:980í?G0(> 
e para despezas com regência de turmas desdobradas 
Rs. 200:000^000. 

Fechamento da caixa e boletins para a contadoria — Como 
de costume, o movimento da Caixa foi rigorosamente fe­
chado todos os dias em que houve expediente, fazendo-se 
a necessária verificação do saldo existente e confeccionan-
do-se o Boletim do Movimento da Caixa que foi encaminha­
do diariamente para a Contadoria. 

Escripturação — A escripturação dos livros a cargo da 
Thesouraria foi devidamente feita, mantendo-se perfeita­
mente em dia. Todos os documentos comprovantes, quer 
dos recebimentos, quer do pagamentos encontram-se archi-
vados em pastas uniformes, rotuladas e numeradas. 

São estes, Exmo. Sr. Director, os principaes factos que 
me cumpre relatar. 

São Paulo, 16 de março de 1938 

(a) HEITOR DE SOUZA LIMA 
Thesoureiro 
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FERREIRA (WALDEMAR) - O loteamento e a venda 
de terrenos em prestações — Empresa Grafica da 
"Revista dos Tribunais" — São Paulo — 1938. 

Mais um livro do Prof. Waldemar Ferreira, este agora sobre o 
Decreto-Lei n.° 58, de 10 de novembro de 1937. 

Novo. testemunho da infatigavel operosidade do eminente Pro­
fessor. 

O prof. Waldemar Ferreira, quando deputado por S. Paulo, 
apresentou á Comissão de Constituição e Justiça da extinta Câmara 
Federal, u m projeto de lei instituindo o registo dos compromissos 
de venda de imóveis, projeto que o extinto senado, pela sua Comis­
são de Justiça qualificou de "feliz iniciativa" 

O projeto, efetivamente, se propunha amparar, com o senso ju­
rídico peculiar ao eminente professor, fatos sociais da maior rele­
vância e que até então permaneciam no mais completo desamparo 
legal, com graves danos para o público, especialmente para as clas­
ses menos favorecidas que viam, por vezes, ou quasi sempre, as suas 
economias absorvidas pelos compromissários. Neste caso, eram os 
títulos de domínio que cediam á ação de reivindicação, naquele o 
proprietário que prometia vender o mesmo lote a duas ou mais 
pessoas de todos recebendo o preço e a nenhum outorgando escri­
tura, neste outro, a hipoteca que era executada e o imóvel vendido 
em hasta pública; em todos, os compromitentes perdendo o preço 
pago para ficarem, apenas, com o direito de haver perdas e danos 
dos compromissários. 

O livro compreende Introdução, Primeira Parte e Segunda 
Parte. 

A introdução reúne todo o histórico do Dec. Lei n.° 58: o pro­
jeto apresentado á Câmara, as emendas ali oferecidas em sua mór 
parte pelo próprio autor do projeto, o substitutivo, pareceres das 
diversas Comissões da Câmara e do Senado. 

Dissolvido o Congresso, o Governo baixou o Dec. Lei n.° 58 
adotando o projeto aprovado pela extinta Câmara dos Deputados com 
duas emendas aprovadas pelo Senado e modificações de forma ou de 
redação. 

Na primeira parte do livro o A. comenta, artigo por artigo, o 
Dec. Lei n.° 58. 

Cada u m dos artigos do Dec. Lei e das suas Disposições Tran-
sitórias, mereceu do A. acurado estudo. O sentido do texto, a ex-
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tensão na norma, as suas vantagens e os seus defeitos, tudo é exa­
minado, analisado e criticado com grande senso da realidade e 
admirável intenção prática. O A. em linguagem correntia e simples 
colocou o Dec. Lei 58 ao alcance de todos, juristas ou não. 

Na Segunda Parte reuniu o A. vários pareceres seus sobre com­
promisso de compra e venda, todos anteriores ao Dec. Lei 58. 

O livro, sem pretenções eruditas, é, seguramente, obra utilissima 
e que reafirma as grandes qualidades de jurista e de homem pú­
blico do eminente Professor. 

H. M. 

Publicado o decreto-lei n.° 58, de 10 de dezembro de 1938, que 
dispôs sobre o loteamento e a venda de terrenos para pagamento 
em prestações, contendo várias inovações no sistema do direito 
civil, urgia que em livro aparecesse ele exposto e estudado, para 
a sua eficiente aplicação. Entregou-se a esse trabalho o professor 
Waldemar Martins Ferreira, catedrático de direito comercial da Fa­
culdade de Direito da Universidade de São Paulo. Autor do proje­
to, que a Câmara dos Deputados aprovou, o Senado Federal não lo­
grou ultimar, mas que o governo adotou naquele decreto-lei, logo 
deu á publicidade este livro, que tem sido lisongeiramente acolhi­
do em todo o país e no estrangeiro. 

De como tem sido apreciado, dizem as notas, que passamos a 
reproduzir, para que fiquem nesta revista arquivadas. 

— Acusando o recebimento deste livro, o professor Juan Carlos 
Rébora, da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais da Universi­
dade de La Plata, e membro da Comissão Relatora do novo projeto 
de código civil argentino, escreveu ao autor esta carta, datada de 27 
de março de 1908: 

"Loor a su gran obra de jurista! 
"Veo que la casación de sus poderes de diputado no ha restado 

ni un adarme a su capacidad de acción o a su entusiasmo de orga­
nizador. Y celebro que la demonstración m e haya sido ofrecida por 
un nuevo trabajo de legislación, en que ha brindado V. a su pais 
y especialmente ei bienestar de Ias clases modestas la contribución 
de su experiência y de su sabiduría. 

"Yo pienso que en la madurez de la vida, floridamente alcan-
zada por V., Ias grandes obras no son siempre o non solamente los 
tratados extensos y eruditos. Una iniciativa, una solución, un golpe 
de timón pueden cobrar en ciertas circunstancias los perfilos de 
una gran reforma social. Y así, dei punto de vista de su significa-
ción y trascedencia, yo comparo su proyecto de 9 de junio de 1936 
con sus mejores obras, que tanto respeto m e merecen, y doy a la 
elaboración ulterior, expresada en ias ampliaciones y comentários(„ 
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que su nuevo livro encierra, ei valor de una magnífica realización 
de estadista. 

"O loteamento e a venda de terrenos em prestações es matéria 
que ha sido considerada aqui por diversos proyectos presentados ai 
Congreso, de los cuales ninguno ha sido recibido com franco aplau­
so. El problema ha preocupado tanto que una corppración admi­
nistrativa llamada "Comisión Nacional de Casas Baratas" decidió 
provocar, a mediados de 1936 o sea justamente cuando V. presenta-
ba su proyecto, una Conferência en que se debatiría ei asunto (la 
cual no llegó a reunirse) e m e tocaba a mi, como presidente de una 
de sus secciones, presentar un nuevo proyecto. Con este quiero 
decirle que he debido informarme de todo Io que sobre la matéria 
existe y que no conozco nada tan enjundioso y tan original como 
su trabajo, cuyas dificultades, además, puedo medir. La felicita-
<dón que le lleva esta carta manifesta mi mucha admiración y mi 
franco aplauso. 

"Algún dia vendrá V. a Buenos Aires y ojalá sea pronto. Pues 
bien, si eso ocurre, Io comprometo des ya a que trate publicamente 
ei assunto en una tribuna que asegure la merecida resonancia. 

"Reciba un afectuoso abrazo de su amig. — J U A N CARLOS R É -
BORA". 

— Na secção Livros Novos, de "O Estado de São Paulo", de 2 
de abril de 1938, deu o sr. Plinio Barreto esta nota a respeito do 
mesmo livro: 

"A legislação sobre a propriedade, no Brasil, ainda não é satis­
fatória. Até nos centros mais populosos e de mais alta civilisação, 
como, por exemplo, esta capital, a propriedade não oferece plena 
garantia. Muitas duvidas ha em torno dela. Não só o Estado e o 
Município reclamam para si, constantemente, como devolutas ou 
como do patrimônio municipal, terras ocupadas por particulares 
desde muitos anos, como os próprios particulares vivem a disputar 
entre si a propriedade de imóveis em zonas da cidade onde tudo 
fazia supor que a propriedade se achava definitivamente consolida­
da. Os famosos "grilos" não são privativos dos sertões. Também 
aparecem na capital. Nessa incerteza continuaremos emquanto não 
houver u m cadastro regular da propriedade e não se reduzirem os 
prazos da prescrição aquisitiva. Se a aquisição de imóveis tem 
sido para muita gente uma verdadeira compra de nabos em sacos, 
fácil é calcular o que terá sido, em muitos casos, a assignatura de 
compromissos de compra e venda de terrenos, mediante pagamento 
« m prestações. Essa forma de negociação da propriedade imóvel, 
de admirável eficiência social, pois que torna essa propriedade ao 
alcance de todas as bolsas, tomou extraordinário desenvolvimento, 
nestes últimos anos, graças á organisação, por u m grupo de brasi-
fleártfs empreendedores, de uma empresa de terrenos, que se trans-
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formou para logo nessa florescente socidade, que é a City of S. 
Paulo Improvements, á qual S. Paulo deve excelentes serviços de 
embelezamento. Mas, ao lado dessa e de outras empresas de indis­
cutível idoneidade moral e financeira, surgiram pessoas e socieda­
des sem esses requisitos, de modo que a venda de terrenos em pres­
tações veiu a ser, em alguns casos, uma fonte de prejuízos e de­
cepções para os compradores. Abusos de toda a ordem foram pra­
ticados e, para tudo coroar, a falência de algumas dessas sociedades 
acarretou, para os que negociaram com elas a compra de terrenos, 
prejuízo total. Essa forma de contrato entrou nos costumes antes 
de entrar na legislação, de sorte que, pela deficiência desta ultima, 
os compradores nem sempre dispunham de meios legais para a de­
fesa dos seus direitos. 

"Tudo isso procurou remediar, quando deputado federal, o 
professor Waldemar Ferreira com a redação de u m projeto de lei 
sobre o loteamento e a venda de terrenos em prestações. Discuti­
do e aprovado na Câmara e começado a ser discutido no Senado, 
esse projeto foi, mais tarde, depois de dissolvido o Congresso, 
transformado em lei, com ligeiras alterações pelo decreto n.° 58 de 
10 de Dezembro de 1937. 

"A necessidade dessa lei foi assinalada pelo Executivo de ma­
neira clara e precisa: A lei tornou-se indispensável uma vez que 
se desenvolve sem parar a loteação de terrenos para a venda me­
diante o pagamento do preço em prestações, sem que haja, desde 
logo, transferencia de domínio ao comprador, o que deixa pratica­
mente sem amparo numerosos compradores de lotes, cuja garantia 
única é a seriedade, a boa fé, e a solvência das empresas vendedo­
ras. Para segurança das transações realizadas, cumpria acautelar o 
compromissario contra futuras alienações ou onerações dos lotes 
compromettidos. Era essencial, também, que se facilitasse aos com­
pradores a verificação dos títulos de propriedade dos vendedores. 

"Para este ultimo objetivo, a lei obriga os proprietários ou co-
proprietarios de terras rurais ou terrenos urbanos, que pretendam 
vende-los em lotes e por oferta publica mediante o pagamento do 
preço a prazo, em prestações sucessivas e periódicas, a depositarem 
no cartório do registo de moveis u m memorial com a descrição do 
imóvel, com a relação cronológica do seu domínio desde trinta anos, 
com o plano de loteamento, com a planta do imóvel, com u m exem­
plar da caderneta do contrato de compromisso de venda dos lotes, 
com certidão negativa de impostos e de ônus reais e outras infor­
mações. Esse deposito deve ser efectuado antes de iniciada a ven­
da dos lotes, anunciado por edital e, dentro do prazo de trinta 
dias, pôde ser impugnado por terceiros. Todos os contratos, não 
só de compromisso de venda como de financiamento, suas transfe­
rencias e rescisões, serão averbados no cartório do reygisto injiobiliasfe 
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rio. A averbação attribue ao compromissario direito real oponivel 
a terceiro quanto á alienação ou oneração posterior. O contrato 
pôde ser transferido por simples trespasse lançado no verso das duas 
vias, ou por instrumento separado. Quando o compromitente ven­
dedor fôr casado, será indispensável a intervenção da esposa no 
contrato.Na falta de pagamento, o contrato só poderá ser recindido 
transcorridos trinta dias depois de constituído em mora o devedor. 
Pôde o compromissario, antecipando ou ultimando o pagamento in­
tegral do preço e achando-se quites com os impostos e taxas, exigir 
a outorga da escritura de compra e venda antes de expirado o pra­
zo contratual. Se o compromitente se recusar a passar a escritura 
definitiva nos casos em que é obrigado a faze-lo o comprador pode­
rá, por via judiciaria, mediante processo especial, obter a adjudica­
ção do imóvel. Os contratos de financiamento terão as mesmas ga­
rantias que as de compromisso. No caso de falência os contratos 
de compromisso de venda e de financiamento serão vendidos con-
juntamento, em hasta publica. Nenhuma ação ou defesa, fundada 
nos dispositivos da lei, será admitida sem a apresentação de docu­
mento comprobatorio de registro que a lei instituiu. Os contratos 
de compromisso podem ser lavrados tanto por escritura publica 
como por escritura particular. As penhoras, arrestos e sequestros 
de imóveis, para os efeitos da apreciação da fraude de alienação 
posteriores, serão inscritos obrigatoriamente. O curso da ação que 
se propuzer ficará dependendo da prova dessa inscrição. Tudo 
quanto interessar ao imóvel, tais como a numeração, construcção, re-
construcção, demolição, adjudicação, desmembramento, deverá ser 
averbado. Também deverá ser averbada a alteração do nome do 
proprietário por casamento ou desquite. 

"O projeto primitivo da autoria do professor Waldemar Ferrei­
ra encerrava algumas providencias úteis que a lei, infelizmente, 
entendeu de supprimir. Tais são, por exemplo: a que, no lotea­
mento de propriedade urbana, exigia indicação pormenorisada do 
plano e planta do loteamento com a direção, largura, extensão de 
ruas, avenidas, praças, jardins, parques etc, servidões reciprocas 
dos edifícios vizinhos, higiênicas ou estéticas, etc, o direito con­
cedido ao compromissario de pedir a conversão do contrato de 
compromisso no de compra e venda com as cláusulas daquele e mais 
as correntes no pacto adjeto de hipoteca, desde que houvesse pago 
metade do preço convencionado. Felizmente, a lei manteve, entre 
outros dispositivos, o de que a inscrição do memorial torna inalie­
náveis, por qualquer titulo, as vias de comunicação e os espaços 
livres, constantes do mesmo memorial e da planta. 

"Entre as virtudes da lei, destaca-se a de haver posto termo á 
velha e absurda controvérsia a respeito da admissibilidade, ou não 
dos compromissos por via de escrito particular. O compromisso 
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tanto pode ser feito por escritura publica como por escrito parti­
cular. Outra virtude é a de haver equiparado a promessa de venda, 
para certos effeitos jurídicos á própria venda. O compormisso pôde, 
agora, ser executado compulsoriamente. U m a vez firmado, o pro­
prietário tem que cumpri-lo e não pôde tocar de qualquer forma no 
lote a que ele se refere. Não poderá, sequer, modificar o arruamento 
da sua propriedade, quando essa modificação causar prejuízos aos 
lotes comprometidos ou definitivamente vendidos. Outra novidade, 
que a lei trouxe, foi a da intervenção obrigatória da mulher, quando 
o vendedor compromitente fôr casado. Se o compromisso cria, do­
ravante, u m direito real sobre o lote, essa intervenção é natural em 
face dos princípios que, no direito brasileiro, regem a transferencia 
dos direitos reais. Não ficou explicito, porém, se na transferencia 
de compromisso, mediante trespasse ou mediante escriptura, deva, 
também, intervir a mulher do compromissario. Parece que sim. A 
lei manda que, nesses casos, se obedeçam ás formalidades estabele­
cidas para a constituição do compromisso de compra e venda, e 
entre essas formalidades está a da intervenção da mulher do vende­
dor. A natureza de direito real, que a lei deu ao compromisso, deve 
tornar obrigatória a intervenção da mulher do compromissario ven­
dedor. A lei teria evitado duvidas- e controvérsias a esse respeito 
se houvesse dito que a outorga uxoria seria indispensável tanto na 
celebração do compromisso de compra e venda como nos casos de 
transferencia desses compromissos para outrem. Não sei porque 
deixou de fazel-o. 

Outra omissão da lei, que pôde dar ensejo a debates judiciários, 
encontra-se na parte referente aos effeitos da rescisão do contrato 
por falta de pagamento das prestações. Diz a lei, simplesmente, que, 
vencida e não paga a prestação, se considera o contrato rescindido 
trinta dias depois de constituído em mora o devedor. Mas rescin­
dido o contrato, o devedor perderá, apenas, as prestações com que 
entrou ou perderá também as bemfeitorias que houver feito no im-
movel? Não o diz a lei. É essa a omissão que censuro. Sustenta o 
professor Waldemar Ferreira, com excellentes argumentos, que só per­
derá as prestações já pagas. Estriba-se, para assim opinar, no art. 
516 do Cod. Civil, que reconhece ao possuidor de boa fé o direito 
á indemnisação das bemfeitorias necessárias e úteis bem como, quan­
to ás voluptuarias, se não forem pagas, o de levantal-as, quando 
puder, sem detrimento da coisa. Não faltará, todavia, quem procure 
prevalecer-se do silencio da lei para affirmar que esse dispositivo 
do Cod. Civil não se applica aos casos de rescisão do compromisso. 
O próprio professor Waldemar Ferreira dá noticia de uma ação na 
qual apareceu u m contrato de compromisso em que se estipulou a 
perda sem indenisação das bemfeitorias e plantações feitas no imó­
vel, caso o contrato fosse rescindido por culpa sua. Se o legis-
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lador, alertado por esse caso, tivesse tido a cautela de estabelecer, 
expressamente, na lei, que o compromissario ficaria, sempre, com o 
direito á indenisação das bemfeitorias úteis e necessárias e de 
levantar as voluptuarias, que pudesse retirar sem dano do imóvel, 
estaria definitivamente fechada a porta ás duvidas e controvérsias. 
Por que não o fez? 

"Salutar foi em compensação, a providencia, que tomou de exi­
gir obrigatoriamente a inscrição das penhoras, arrestos e sequestros 
que recaírem nos imóveis loteados. Só cometeu u m erro o le­
gislador: foi o de colocar esse texto nas "disposições transitórias!" 
Essa impropriedade não escapou ao professor Waldemar Ferreira, o 
qual observou, com toda a razão, que nada existe de mais perma­
nente do que esse texto. O ilustre professor aproveita o ensejo 
para lamentar que o registo de penhoras, arrestos e sequestros, ins­
tituído pelo decreto 4.827 de 7 de Fevereiro de 1924, bem assim das 
citações de ações reaes ou pessoaes reipersecutorias relativas a 
imóveis, não se tenha generalisado. Acha ele que agora não será 
mais assim: o decreto-lei tornou-a obrigatória doravante, em todos 
os casos. Tel-a-ia tornado mesmo? Dir-se-á que não, pois que a 
lei só cuida de terrenos loteados e só para esses terrenos traçou 
normas. Mas a favor da opinião do sr. Waldemar Ferreira ha duas 
considerações: a de que a lei, nessa parte, é redigida em termos 
gerais (fala em penhora, arresto e seqüestro de imóveis e não de 
imóveis loteados ou destinados á loteação) e a de que, conquanto 
seja uma lei especial, altera nessa parte, não só implícita como ex­
plicitamente, u m assunto sobre o qual existe lei geral. (A lei geral 
do decreto 4.827 de 7 de Fevereiro de 1924). óra, pelo artigo 4 
da Introdução do Código Civil a disposição especial não revoga a 
geral nem a geral revoga a especial senão quando a ela, ou ao seu 
assunto se referir, alterando-a, explicita e implicitamente. 

Seria de vantagem geral que os tribunais adotassem o modo de 
ver do professor Waldemar Ferreira e considerassem, doravante, 
obrigatória a inscrição da penhora, arresto e seqüestro de imóvel, de 
modo que, sem essa inscrição, não pudesse ter andamento qualquer 
ação sobre imóveis, fundada na fraude da sua alienação" 

GIORGIO DEL VECCHIO — Riforma dei Códice Civile e 
principii generali di diritto — 2.a edição — Riv. Int. 
di Filos. dei Diritto — Roma — 1938. 

Estando para ser promulgado o novo Código Civil Italiano, que 
deve assinalar u m novo rumo, em face do anterior, vários estudos 
teem surgido na Itália a respeito dessa obra, reafirmando assim a 
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gloriosa tendência jurídica do pensamento italiano. O professor 
Giorgio Del Vecchio, mestre louvado da filosofia e da ciência do 
direito, toma, para si, nesse debate, u m tema que lhe é particular­
mente grato, que é o dos princípios gerais do direito. O atual Código 
Italiano, em suas disposições preliminares, art. 3, diz que "em caso 
de dúvida, decidir-se-á segundo os princípios gerais de direito". O 
projeto definitivo, porém, modifica a fórmula dizendo "segundo os 
princípios gerais do direito vigente", 

A fôrma anterior era tida como a mais racional e recomendada 
pela comissão elaboradora do Código presidida por Vittorio Scialoja 
e, por isso, provocou reparos a limitação trazida pelo projeto defi­
nitivo. O professor Del Vecchio^ com riqueza de argumentação e 
com a sua autoridade de quem se consagrou, vida toda, á ciência do 
direito, não está com o projeto definitivo e assim procura demons­
trar, num impressionante esforço hermenêutico, que a significação de 

"princípios gerais do direito" está no reconhecimento positivo desse 
conceito, que não implica em diminuição alguma da autonomia na­
cional, mas, ao contrario, dá ao intérprete mais segurança para resol­
ver os problemas que se lhe surgem dentro dessa autonomia. Aliás, 
para ele, a interpretação assim, já tinha sido consagrada pela juris­
prudência romana. O direito de u m povo (jus in civitate positum) 
é uma expressão particular das exigências universais da natureza 
humana. Assim, ha, nesse direito, algo de universal e de profundo, 
que não pode limitar-se a formulas particularistas. Por isso os ro­
manos diziam que todos os povos regem por leis e costumes, "par­
tim suo próprio, partim communi omnium hominum jure utuntur". 
E assim, conclue Del Vecchio, "não seremos dignos herdeiros de 
Roma se recusássemos a reconhecer "o naturalis ratio" que não só 
permite consagrar os institutos vigentes como também completá-los 
em suas falhas", 

M. F. 

GIORGIO DEL VECCHIO — Giandomenico Romagnosi — 
Riv. Int. di Fil. dei Diritto — Roma 1938. 

O eminente professor Del Vecchio, que é, hoje em dia, uma 
das mais altas autoridades do pensamento jurídico, cuja obra estensa 
e profunda tem tido no Brasil invulgar repercussão, publica o seu 
discurso pronunciado na comemoração do primeiro centenário da 
morte de Romagnosi. Com aquele seu estilo claro e colorido, o pro­
fessor Del Vecchio focaliza em rápidos e expressivos traços o signi-
nificado cultural do glorioso filosofo de Salsomaggiore. Não se 
trata porém de u m elogio, mas de uma apreciação elevada*, porque» 



— 709 — 

para Del Vecchio, "no reino do pensamento a justa crítica é sempre 
a melhor forma de homenagem" E mostra-nos então a formação 
cultural de Romagnosi, desde o Collegio Alberoni di Piacenza, com 
suas tendências e inclinações, sem pendor para as ciências físicas e 
matemáticas. O seu contágio com o racionalismo e depois o seu 
contato com o iluminismo, com o materialismo enciclopédico que 
dão a final ao seu pensamento uma certa dose de ecletismo. Para 
Del Vecchio, o pensamento romagnioseano tem, entretanto, na riqueza 
de sua manifestação, uma unidade que se manifesta, desde logo, na 
sua doutrina do conhecimento, quando sustenta que a vida do es­
pírito consiste numa incessante adequação ao mundo exterior. A 
sua filosofia, portanto, resume-se numa palavra: naturalismo, que 
lhe dá u m certo parentesco com os evolucionistas e positivistas. 

Porém, para o insigne mestre da Universidade de Roma, a gran­
deza de Romagnosi não reside em suas idéias gerais. Mas no esforço 
que consagrou, com u m pensamento límpido e forte, aos problemas 
jurídicos, sociais e políticos. Ele já fazia a distinção entre a ciência 
normativa e a ciência natural e assinalava o significado dos valores 
jurídicos. E a sua obra famosa "Genesi dei Diritto Penale", publi­
cada em 1791, dá bases inegavelmente certas ao direito penal. As­
sim, os grandes mestres da ciência penal italiana, quer clássicos, 
quer positivistas, partem de Romagnosi. O seu nacionalismo, a sua 
concepção política podem provocar divergências, mas produzem um 
sentimento unânime de admiração. 

M. F. 

ALFREDO L. PALÁCIOS — El dolqr argentino — Bue­
nos Ayres — Ed. Claridad — 1938. 

Na sua intensa e constante atividade parlamentar Alfredo Palá­
cios, fiel á sua ideologia social, tem cuidado, com grande entusiasmo, 
dos grandes problemas argentinos. Este livro é uma prova disso. É 
a continuação de um combate em favor dos desamparados e desva-
lidos, que vão surgindo e vão crescendo com os descuidos da civili­
zação. O assunto tem peculiar sentido nos povos novos, ainda em 
elaboração, sujeitos a transformações contínuas e que, por isso mes­
mo, não possuem ainda capacidade vigorosa de defesa. Os projetos 
do ilustre estudioso argentino teem assim, antes do mais, u m caráter 
nacional e nascem do próprio instinto de conservação da coletivi­
dade. Palácios vê o pauperismo crescente, com todas as suas con­
seqüências, tomando em seus país fôrma alarmante. E depois de 
assinalar a gravidade do problema, com a eloqüência que lhe é pe­
culiar, diz; — "O lema proclamado por Alberdi que tem inspirado 
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até agora a nossa política imigratória — governar é povoar, — deve 
ser corrigido assim: — governar é fortalecer, instruir e educar o 
cidadão". 

Analizando as cifras referentes ao analfabetismo, assinalando as 
zonas onde ele supera, mostrando as deficiências e dificuldades de 
vida, de alimentação e de trânsito, os males das zonas infectadas por 
certas moléstias, Palácios procura medir a estensão e a profundidade 
do problema. Revela os perigos sociais que dele decorre e diz, 
apoiado sempre em dados estatísticos, que o abandono da infância 
operária e necessitada pode dar como conseqüência uma verdadeira 
desgraça nacional. 

O livro impressiona, pelo que tem de profundamente humano, 
de reflexo real de u m novo sentido de solidariedade. Livro de com­
bate, é, principalmente, u m impulso, u m estímulo, u m comovente 
estímulo pela conquista nacional do bem comum. 

M. F. 

ENRIQUE MARTINEZ PAZ — Una interpretación de Ias 
Contradicciones Contemporâneas — Imprenta de la 
Universidad de Cordoba — 1937. 

O eminente Decano da Universidade de Cordoba exprime, neste 
breve e eloqüente discurso, com que assume as suas funções, a an­
gústia política contemporânea, em que o homem moderno se debate. 
Traça, de u m lado, a ação brutal das multidões, o seu entrechoque 
com os trabalhadores do espirito, e, por isso mesmo, as aspirações 
mal delineadas das classes trabalhadoras, e a insuficiência de algu­
mas das formas clássicas no defini-las e orientá-las. "O mundo mo­
derno, diz o autor numa passagem, se debate nesta contradição, vive 
em estado de desconcerto, sem acertar com a resolução de seus pro­
blemas; á persistente confusão, sucedeu a angústia, esse estado inde-
finivel, essa aspiração para alguma coisa desconhecida, "por u m 
bem necessário ao coração, mas que a intelligência não consegue 
representar" Elucida, depois, o que são os mitos políticos, afir­
mando que a mitologia moderna se exercita principalmente no campo 
da política, pois que o homem de nossos dias tudo pede ao Estado, 
transformando-o no ente supremo, que distribue todas as graças e 
resolve todas as dificuldades, donde a necessidade de aparelhá-lo de 
todos os meios de ação, tornando-o por assim dizer, oniciente, oni­
potente e onipresente. 

Faz breve, porém, segura critica dos regimens totalitários, e 
antecipa que a ciência, em sua longa mais incessante marcha, ha de 
concorrer para retirar-nos essa angústia, que tanto oprime a huma-
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nidade sofredora. E assim conclue eloqüentemente: Fizestes-me a 
honra de colocar-me na ponte mais alta e como vigia da náu cri 
do meu dever, primeiro escrutar no horizonte longínquo os signos 
da tormenta, e depois interpretá-los lealmente para descobrir a fonte 
mais profunda da inspiração de nossa conduta" 

É u m formoso discurso, que faz honra ao eminente professor 
Enrique Martinez Paz, u m dos mais antigos e mais ilustres amigos 
da ciência jurídica brasileira na Argentina, e que acaba de receber, 
em sua recente viagem ao Brasil, as mais eloqüentes homenagens dos 
professores e universitários do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

S. V. 

PROF. CESARE GRASSETTI — Uinterpretazione dei Ne-
gozio Giuridico — Cedam — Casa Editrice Dott. An­
tônio Milani — Padova — 1938. 

O presente volume do ilustre Cav. Uff. Cesare Grassetti, cate-
drático da Regia Università de Catânia, faz parte da coleção "II Foro 
delia Lombardia", dirigida pelos professores Francesco Messineo e 
Marco Túlio Zanzucchi, e constitue uma notável contribuição sobre 
as teorias relativas á interpretação, e especialmente á interpretação 
do negócio jurídico. O autor cuja acuidade filosófica se percebe 
desde as primeiras páginas não se encolhe timidamente em u m can-
tinho jurídico, diminuindo a visão do conjunto para sentir-se mais 
seguro. Ao contrário, traça, em largos horizontes, as teorias e as 
atitudes do intérprete em matéria de interpretação; e, ainda que 
verse especialmente a interpretação em relação aos negócios jurídi­
cos, faz ressaltar, em numerosas passagens, os pontos de contacto 
entre este aspéto especializado da questão e a interpretação das leis, 
do contrato coletivo de trabalho e dos testamentos. Não desconhece 
a necessidade de formar uma teoria, que unifique todos os pontos 
de vista, mas sente e nos faz sentir as dificuldades de uma tal rea­
lização, dada a diversidade dos sistemas jurídicos, e, principalmente, 
a cautela com que devemos estudar os autores germânicos, grandes 
Mestres neste como em outros importantes capítulos da ciência jurí­
dica. O autor não realiza, entretanto, obra apenas interessante aos 
teóricos do direito, porque hauriu a maior contribuição possível da 
jurisprudência italiana, principalmente da Corte de Cassação. 

Os capítulos do livro, ora resenhado, são os seguintes, que dão 
bem idéia da orientação do autor: — "Natureza e alcance das regras 
legais sobre a interpretação"; "Interpretação do Negócio Jurídico 
e da Lei"; "Teoria Declarativa e Teoria Volitiva"; "Direito Interna-
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cional Privado"; "O Princípio de Conservação do Negócio Jurí­
dico"; "O Princípio da Boa Fé e da Equidade"; "o Princípio do 
favor debitoris"; "O Princípio de Hierarquia" 

E m suma: é u m belo livro, que honra a ciência italiana e o 
ilustre catedrático de Catânia. 

S. V. 

RAYMUNDO L. FERNANDEZ — Tratado Teorico-Pra-
tico de la Quiebra. Fundamentos de la Quiebra. — 
Compania Impresora Argentina S. A. — Buenos 
Aires — 1937. 

Teve larga vigência a lei argentina n. 4.156, de 30 de dezembro 
de 1902, que disciplinou a matéria de falências, derrogando, em 
parte, o código de comercio de 1889, que teve como ancestral o de 
1859, sancionado pelo estado federal de Buenos Aires, redigido por 
Velez Sarsfield e Eduardo Acevedo, e convertido em lei nacional 
em 10 de setembro de 1862. 

Teve aquela lei falimentar argentina larga vigência, bem mais 
prolongada do que se podia supor. As leis dessa natureza, diz-se, 
envelhecera cedo. Desgastam-se rapidamente. A fraude, sobre ser 
multiforme, é muito mais rápida do que o direito. Anda-lhe sempre 
á frente, principalmente em matéria crediticia. Ademais disso, a 
falência é propicia para a formação da chamada industria das falên­
cias fraudulentas, principalmente nos ásperos dias que passam, em 
que se apregoa a necessidade de leis mais benignas para os bancar-
roteiros. Culpados são eles, sem duvida; mais culpados, porém, 
adverte-se, são os bancos e os comerciantes atacadistas, que confiam 
muito e confiam demais, entregando o seu dinheiro e as suas mer­
cadorias a pessoas que se não achavam em condições de merecer 
tanto. E, de outro lado, o banqueiro e o comerciante atacadista, 
principalmente se fôr uma companhia e uma companhia estrangeira, 
são os fortes. Os pequenos comerciantes, os varegistas, os fracos. 
Recaia em favor destes a proteção da lei... 

Assim se murmura e argumenta-se, até á luz da publicidade.. 
Não ha, nem fazer se pôde maior elogio a uma lei do que o da 

sua antigüidade. Se a lei argentina de 30 de dezembro de 1902 per­
durou por mais de trinta anos, isso aconteceu, sem duvida, por serem 
as suas qualidades muito superiores a seus defeitos. Não impediu 
isso, de u m lado, que ela produzisse monografias, dissertações e 
tratados do maior valor jurídico; e, de outro, que se tentasse, não 
poucas vezes, substitui-la. Não vale reproduzir aqui as objurgato-
rias, que ela provocou, por ter-se inspirado no que se chamou de 
"voluntarismo de los acreedores" e afastado do processo falimentar, 
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quanto fQ1 possível, a intervenção fiscalizadora dos juizes. N e m fa­
zer u m relato dos projetos de lei apresentados ora na Câmara dos 
Deputados, ora no Senado, para a instauração de novo sistema 
legislativo. 

A lei n. 11.719, promulgada em 27 de setembro de 1933, advinda 
de projeto de autoria de Ramon S. Castillo, foi recebida pelo comer­
cio e pelo foro argentino com os mais fervorosos aplausos e provocou 
grandes manifestações da cultura jurídica argentina. Não são pou­
cos os livros, de grande tomo, sobre ela recentemente publicados. 
Comentou-a, tanto que foi ela promulgada, Adolfo S. Carranza, em 
— La nueva Ley Argentina de Quiebras, em 1933. Notas rápidas a 
cada artigo, mas seguras. Alentado volume publicou no ano seguin­
te, em 1934, Francisco Garcia Martinez — La Convocación de Acree-
dores y la Quiebra, de exposição e critica e cada u m dos artigos da 
lei. Não menos interessante é a obra de Francisco Orione — Expo-
sición y Critica de la Ley de Quiebras, de que se publicou u m volu­
me, sobre — La Convocación de Acreedores, em 1934, e outros dois, 
sobre — La Quiebra, em 1935. 

Outras muitas hão de ter sido editadas, mas entre todas se 
sobressáe o Tratado Teorico-Pratico de la Quiebra, de Raymundo L. 
Fernandez, da Faculdade de Direito de Buenos Aires, e da qual tive­
ram os leitores desta revista uma primicia, no fasciculo anterior, 
com a transcrição de u m de seus capítulos: o sobre o verdadeiro 
conceito economico-juridico da cessação de pagamentos, dado como 
u m estado patrimonial e não como u m fato ou conjunto de fatos. 

Adotou o velho código comercial brasileiro o conceito da quebra 
exposto no código francês. Tout commerçant qui cesse ses paye-
mentes est en état de faillite, preceituou este, no art. 437. Todo o 
comerciante que cessa os seus pagamentos, entende-se quebrado ou 
falido, traduziu aquele, no art. 797. Hoje, e desde 1890, o carateris-
tico do estado de falência, no direito brasileiro, é o da impontuali-
dade: o comerciante que, sem relevante razão de direito, não paga 
no vencimento obrigação mercantil liquida e certa, entende-se falido, 
está esrito no art. 1 do decr. n. 5.746, de 9 de dezembro de 1929. 
Esse critério, de indiscutível originalidade e da mais alta sabedoria, 
tem dominado todo o sistema falimentar brasileiro e produzido os 
melhores resultados, tanto na teoria, quanto na pratica. 

Afastando controvérsias sobre se a cessação de pagamento de 
uma única obrigação carateriza, ou não, o estado de falência, o art. 
1 da lei n. 11.719 argentina enuncia o principio de que la cesación 
de pagos, cualquiera que sea sua causa determinante, y ya se trate 
de una o varias obrigaciones comerciales, constituye ei estado de 
quiebra. Pareceria ter caminhado para o conceito, que Raymundo 
Fernandez qualifica de estreitamente materialista, que identifica a 
cessação de pagamentos com o incumprimento, admitindo que uma 
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só falta de pagamento origine, necessariamente, a falência, se ele não 
houvesse salientado que, "prima fade e com critério simplista pare­
ceria que a lei assim o determina, se não se tratasse, na realidade, de 
m á e confusa redação do texto legal, que originou uma equivocada 
interpretação doutrinaria, que deve ser afastada" 

Posto não seja exato que no sistema materialista de carateriza-
ção do estado de falência, entre os quais o tratadista inclue o bra­
sileiro, se identifique a cessação de pagamentos com o não paga­
mento de obrigação mercantil liquida e certa no vencimento, sem 
relevante razão de direito, pois são, efetivamente, distintos os dois 
sistemas, na essência e na fôrma, das mais brilhantes são as paginas 
em que o emérito professor argentino desenvolve e sustenta a sua 

doutrina. 

O seu tratado e o qualificativo bem se lhe ajusta, é u m grande 
tratado de direito falimentar, digno da cultura jurídica argentina, 
por mais de u m titulo. Contem-se n u m grande tomo, de mais de 
mil paginas, alentadissimo, que uma vivacissima introdução pro­
picia á leitura. E m quatro partes se desdobra a exposição, que é 
vigorosa, da matéria. N a primeira, trata-se do conceito jurídico e 
econômico da quebra, dos seus pressupostos e da impotência patri­
monial do devedor. Na categoria dos pressupostos não inclue o 
autor o elemento patrimonial, "de que nos fala Vicente y Gella, a 
existência de ativo, porque se bem seja este indispensável para o 
prosseguimento do processo, que carece de objeto e deve fechar-se 
quando não existam bens ou sejam eles insuficientes para fazer frente 
ás despesas, não o é para a procedência da declaração da quebra, 
nem deve influir sobre seus efeitos, entre os quais figura a nulidade 
ou anulação dos atos praticados durante o período suspeito, que 
mesmo em tal caso pode ser invocado pelos credores, acionando 
individualmente. Ademais, se u m patrimônio impotente e endivi­
dado pode originar a quebra, com maioria de razão procedente será 
esta, quando mais não seja para seus efeitos legais e as sanções con­
tra o falido culpado ou fraudulento, quando não exista ativo ou este 
se encontre reduzido a proporções tão insignificantes que não baste 
para cobrir os pequenos gastos do processo". Assim também é, com 
efeito, no direito brasileiro, que permite, no entanto, o prossegui­
mento do processo por u m ou mais credores, desde que se obriguem 
a entrar com a quantia necessária para as despesas. Mas isso adveiu 
do código francês, pois em face da lei alemã o credor requerente da 
falência está na obrigação de justificar a existência dum ativo capaz 
de permitir o seguimento das operações ou de suportar as despesas. 
Assunto é esse digno ainda de atenção e reclama medidas legisla­
tivas de maior eficiência para a segurança dos interesses dos credo­
res. Passou-o em revista Alexandre Lefevre em curiosa monografia 
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— De la cloture pour insuffisance d'actif des opérations d'une faillite 
et de leur reouverture, publicada em 1929. 

A segunda parte é sobre a cessação de pagamentos, iniciada por 
u m capitulo de generalidades. Os antecedentes históricos, quer no 
direito romano, quer no direito estatutário medievo, vão dar no 
código francês de 1807, que sobre ela assentou seu sistema doutri­
nário. U m capitulo de direito comparado se segue e logo se exa­
minam as teorias em que o instituto se desdobra: a materialista, a 
intermedia e a ampla. Dado o verdadeiro conceito economico-juri-
dico da cessação de pagamentos, em outros capítulos se trata da 
data inicial do estado de cessação, de sua prova e dos recursos cabí­
veis da sentença declaratoria da falência e de seus efeitos. E m 
capitulo especial se diz da cessação de pagamentos no direito 
argentino. 

A falência virtual ocupa a terceira parte e é estudada ampla­
mente, em todos os seus aspetos, no direito privado e no direito 
publico, no direito argentino e no direito comparado. Tem a ques­
tão, entretanto, interesse simplesmente teórico, pois o direito argen­
tino, como o brasileiro, não aceita a teoria da falência virtual. Não 
ha falência sem sentença que a declare e decrete. Da sentença é 
que decorrem todos os efeitos da falência. 

A revogação dos atos do falido, na sua teoria e no seu processo, 
e em todas as modalidades, preenche a quarta parte. 

Baste essa súmula para dar conta da matéria estudada neste 
volume, que veiu enriquecer, por gentileza de seu autor, a Biblioteca 
da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 

O livro está documentado com vasta bibliografia argentina e 
estrangeira e põe em destaque a grande cultura jurídica de seu autor. 
Senhor do assunto, não receia as dificuldades doutrinárias. Enfren­
ta-as. Resolve-as, com segurança e firmeza, e em linguagem muito 

clara e muito concisa. 
Já se disse alhures não serem claros os escritores que o desejem, 

mas tão somente os sabedores da disciplina. 
Fique nessa afirmação o elogio do autor e da obra. 

W. F. 

FRANZ-PAUL LANGHANS — Estudos de Direito Muni­
cipal. As Posturas — Tipografia da Empresa Nacio­
nal de Publicidade — Lisboa — 1937. 

Está este livro justificado por um prefacio de Marcello Caetano, 
professor de direito administrativo da Faculdade de Direito da Uni­
versidade de Lisboa. Freqüentava as suas aulas, em 1934, o sr. 
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Franz Langhans. Ouvindo-o deplorar a carência de estudos de in­
vestigação sobre as instituições municipais portuguesas e especial­
mente sobre as posturas, ofereceu-se-lhe este para elaborar uma 
dissertação acadêmica sobre o assunto. E cumpriu a promessa, 
apresentando-lhe, no fim do ano, trabalho, que muito o surpreendeu, 
"ao verificar que excedia em muito a media das provas escolares 
dessa natureza". Aconselhou-o que o revisse, completasse e publi­
casse. Dois anos depois voltou aquele ser seu aluno na cadeira de 
direito municipal do curso complementar de ciências econômicas e 
políticas da Faculdade de Direito: "era a oportunidade de concluir 
o estudo encetado que agora se publica e que, sem ser definitivo, é, 
sem duvida, honroso para o autor (dada a sua idade e situação) e 
desvanecedor para o mestre" 

Este é o livro, que o Instituto Jurídico da Faculdade de Direito 
de Lisboa editou, pretendendo "recompensar o esforço de um estu­
dante, e estimula-lo a que prossiga sem cansaço na carreira agora 
principiada. Recebemo-lo, por isso, com agrado e muita simpatia, 
gratos á Faculdade de Direito de Lisboa pela gentileza da oferta". 

Recebemo-lo com agrado e, porque não o dizer?, também com 
proveito. É que no Brasil não existem estudos de investigação sobre 
as instituições municipais. A carência deles é imensa. Que se 
saiba, pouco mais se encontra sobre o assunto, e isso mesmo em 
artigos esparsos de revistas, além do — Regimento das Câmaras Mu­
nicipais, de João Batista Cortines Laxe, de que Antônio Joaquim de 
Macedo Soares deu segunda edição, correta e aumentada, em 1885, 
da Livraria Garnier, do Rio de Janeiro. Concorreram para ela, em 
homenagem prestada á memória do autor, João Batista Pereira com 
algumas notas, Aleixo Marinho de Figueiredo com grande numero 
de apontamentos e observações. Contém aquele livro a lei de 1 de 
outubro de 1828, anotada com as leis, decretos, regulamentos e avisos 
posteriores, antecedidas duma introdução, esboçando a historia das 
nossas primitivas municipalidades, como as portuguesas, não criadas 
por ato do poder legislativo. "O desenvolvimento de população em 
u m ponto do território e a conseqüente necessidade de uma adminis­
tração local que curasse dos imediatos interesses desse núcleo de 
população, levaram muitas vezes os povos a quebrar os laços de 
dependência que os prendiam a u m município, proclamando sua 
emancipação, constituindo-se em município independente; o que 
completava-se pelo levantamento do pelourinho, monumento que sim­
bolizava a independência municipal. Muitos são os exemplos de 
municípios assim criados entre nós: Parati e Campos pertencem a 
esse numero. Dos municípios assim formados, uns eram confirma­
dos por ato expresso, outros por tácito consentimento desse poder". 
Se, como dessa noticula resulta, a formação municipal no Brasil ê 
deveras interessante, menos não o é a portuguesa, como 'o demonstra 
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este belo livro de Franz Langahns, dividido em três partes. A pri­
meira é a da evolução histórica da postura, tratada em três capítulos: 
o período do direito consuetudinario ou da formação, o período das 
Ordenações ou da estabilização, e o período do liberalismo ou da 
codificação. Na segunda parte, atinente aos códigos de posturas, 
dois capítulos dizem: um, da sistematização; outro, do conteúdo. 
O regime jurídico das posturas fôrma a terceira parte, desdobrada 
em dois capítulos: o da teoria das posturas e o do direito vigente. 

Mostra essa súmula a estrutura do trabalho, feito com grande 
pertinácia, incomum nos jovens, e levado a cabo com alto discerni­
mento histórico e jurídico. Merece o seu autor os nossos aplausos. 
O que, nesta simples nota, aqui consigno, é dos mais sinceros. 

W. F. 

AUGUSTO DA COSTA — "A Nação Corporativa" — 2." 
Edição ampliada — Imp. Nacional — Lisboa — 1937. 

Prefaciado pelo Dr. Pedro Teotonio Pereira, ministro do Comer­
cio e Industria de Portugal, reedita, sob a rubrica "A Nação Cor­
porativa", o sr. Augusto da Costa, em 470 paginas, bem impressas, os 
comentários aos seis decretos corporativos portugueses de 23 de 
setembro de 1933: os capítulos do livro assim se desenvolvem: 

I — 
II — 
III — 
IV — 
V — 
VI — 
VII — 
VIII — 
IX — 
X — 
XI — 
XII — 
XIII — 
XIV — 
X V — 

Estatuto do Trabalho Nacional; 
Organismos de coordenação econômica; 
Grêmios; 
Sindicatos Nacionais; 
Casas do Povo; 
Casas de Pescadores; 
Casas Econômicas; 
Regime Corporativo Colonial; 
Condicionamento industrial; 
Instituições de Previdência; 
Conselho Técnico Corporativo; 
Conselho Corporativo; 
Câmara Corporativa; 
Magistratura do Trabalho; 
Disciplina do Trabalho. 

O autor é modesto. Não se trata apenas de comentários á nossa 
legislação portuguesa mas sim de uma exposição completa do sen­
tido da nova ordem de cousas instituídas em Portugal, sob a orien-
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tação do grande prof. Salazar. E' u m trabalho de divulgação em que 
se percebe o caráter combativo do autor, às vezes injusto com as 
doutrinas antigas, mas sempre claro e sincero. 

Assim, profundamente injusta sinão errada, a afirmação de que 
"O velho Estado liberal, neutro em matéria de doutrina, resumia 
todas suas funções numa só função: a policial. Para ele, as doutri­
nas equivaliam-se todas, fossem da direita, fossem da esquerda, fos­
sem de conservação ou de destruição social. Não tendo doutrina pró­
pria, o Estado liberal aceitou as doutrinas de toda a gente, não sabia 
distinguir entre o bom e o máo, entre o útil e o prejudicial", E, 
mais adiante: 

"A tendência do homem é naturalmente para abusar da força; 
ponha-se ao serviço dessa "tendência uma doutrina amoral — quando 
não imoral — que a justifique e fortaleça — como era o caso da 
doutrina do liberalismo econômico — e os resultados não podem 
deixar de ser o que foram no domínio economico-social: a liberdade 
justificando a opressão" 

Salvante esses graves senões, perpassa pela obra u m sincero 
desejo de applicar a nova doutrina do Estado Português, enqua-
drando-a em limites menos rígidos, dos que informam os extremis-
mos da direita e da esquerda, diferenciando essencialmente o Estatuto 
do Trabalho português da Carta do Trabalho italiana. 

A obra está cheia de afirmações confortadoras, como esta: 
"Não se trata de estabelecer entre nós o sistema conhecido por 

economia dirigida — mas apenas de fiscalisar e orientar superior­
mente as atividades privadas — e nunca sobrepôr-se a elas — de 
forma a evitar a repetição de tantos desastres verificados na nossa 
atividade econômica". 

Comentando uma das mais importantes disposições do Estatuto 
do Trabalho Nacional, a do art. 15 a qual estabelece que: 

"A direção das empresas, com todas as suas responsabilidades, 
pertence de direito aos "donos do capital social ou aos seus repre­
sentantes, e só por livre concessão deles o trabalhador pôde parti­
cipar na gerencia, fiscalisação ou lucro das empresas", esclarece, 
com intima propriedade o assunto firmando que "impõe-se a limita­
ção, não dos capitais — o que seria absurdo — mas dos direitos do 
capital. Quer dizer: — na escolha dos meios para se multiplicar, o 
capital é limitado pelos interesses legítimos do trabalho — que o 
capital não pôde ignorar, por ser o seu melhor colaborador — e pelos 
da economia publica, porque seria inconcebível a existência de u m 
capital contrario aos interesses da coletividade onde foi gerado, e 
para o qual tem de viver". 

É u m belo trabalho no fundo e na fôrma, que merece ser Ifdi e 
meditado. 

C. M. N. 
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CAYETANO BETANCUR — Ehsayo de una Filosofia dei 
Derecho — Ed. Católica — Medellin — Colômbia — 
1937. 

Trata-se de um trabalho de caráter didático, escrito com cla­
reza e que procura estudar a construção filosófica do direito, atra­
vés do pensamento católico. 

Cayetano Betancur encara o problema do direito, desde os pri-
mórdios da humanidade, e dá-nos noticia das modernas orientações 
jurídicas, surgidas na Alemanha, na Itália e na França. Assim 
aborda uma série de temas fundamentais, como o direito justo, da 
sociedade e das leis, do costume e da justiça, da atividade individual, 
da família e dos grupos sociais, sobre o Estado e o fundamento da 
autoridade, sobre o direito natural e o direito puro, resumindo o 
pensamento de Stammler, de Del Vecchio, de Kelsen. 

Por certo que u m trabalho resumido, como este, e com o caráter 
didático que possue, não pode abranger o estenso e profundo terreno 
da filosofia do direito. E' recomendável, entretanto, como obra de 
iniciação. M. F. 

"Problèmes de Démographie et d'Êconomie Politique 
Internationale — Mémoires presentées par le Co­
mitê central des Institutions polonaises des Sciences 
Politiques à la X session de la Conférence perma­
nente des Hautes Êtudes Internationales" — Paris — 
1937. 

São quatro ótimas monografias assinadas respetivamente por 
Kipoeit Gliwic, Stanislaw Grabski e Edward Nahlik. 

Dentre elas se destacam duas: a "Introdução ao conceito do 
optimum de população", e a relativa ao "Crescimento natural da 
população e seus fatores" 

Jogando com precisos dados estatísticos, versam ambas o velho, 
mas vital problema da capacidade demográfica máxima da terra, 
com a elegância e simplicidade peculiar aos que sabem as coisas a 
fundo. 

A primeira finalisa, tomando como sua a observação de Duval, 
que já pôde ser erigida em lei contraria a doutrina de Malthus: 
"En observant tous les êtres, en voit qu'ils se développent dans 
la première période de leur existence et qu'ensuite ils s'arrêtent. 
O n est porte à appliquer la m ê m e théorie à Fhumanité, qui cesse 
de se multiplier dès que son accroissement devient inutile à l'ex-
ploitation integrale de la terre". 
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A segunda finalisa suas interessantes observações, com esta que 
muito deve ser meditada: 

"Si, dans 1'avenir, 1'organisation internationale ne sais toujours 
pas trouver de solution juste et harmonieuse avec problèmes issus 
de la pression des populations, de telles affaires se répéteront avec 
une regularité implacable. La pression de la population à laquelle 
on n'aura pas su trouver d'exutoire normal se déchargera par la 
violence. Rien ne pourra l'en empêcher. Cest tout simplesment 
la loi physique des vases communicants qui entrera en jeu" 

ANTÔNIO CAMA80 ROSA — Apuntes sobre la teoria 
general dei Estado — Cláudio Garcia & Cia., editores. 
Montevideo — 1938. 

Professor normalista e juiz de paz de Pando, escreveu o autor 
este livrinho para os estudantes de direito constitucional de magis­
tério e de advocacia. E' trabalho de divulgação, em que se ofere­
cem noções sobre o conceito e o organismo do Estado e o funciona­
mento de seus poderes e órgãos. 

Elaborado com aquele objetivo e escrito com simplicidade, bem 
é de ver que o alcançou e deve ser lido pelos estudantes, desejosos 
do conhecimento do assunto, de tanta atualidade. 

CORPORAÇÕES E PREVIDÊNCIA SOCIAL — Edição da 

"Procurai" — Lisboa, Portugal. 

Neste volume de 337 paginas se acham reunidas as principais 
leis portuguesas, em vigor, a respeito de atividade comercial e in­
dustrial, associações de socorros mútuos, caixas sindicais de previ­
dência, câmara corporativa, casas econômicas, casas do povo, de­
fesa da família, estatuto do trabalho nacional, horários de trabalho, 
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, salários mínimos, se­
guros contra desastres, sindicatos nacionais, trabalhos de menores 
e mulheres e tribunais de trabalho. 

Não ha notas elucidativas ou comentários, mas as leis e decre­
tos se apresentam com grande facilidade de leitura e consulta, de 
modo a tornar o livro u m manancial muito interessante. 

A nossa Faculdade de Direito tem grande interesse em desen­
volver estudos de direito comparado, sobretudo com Portugal, cuja 
legislação e espírito jurídico tanto se aproximam dos nossos. A 
leitura desta obra é pois recomendável. 
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ENRIQUE DIAZ DE GUIJARRO — La reforma dei ma­

trimônio civil por Ias leyes eugénicas. — Edição 

de Antologia Jurídica — Buenos Aires — 1938. 

Regulamentando a profilaxia das moléstias venérias, a lei argen­
tina n. 12.331, de 30 de dezembro de 1936, tornou obrigatório, para 
os varões, candidatos ao casamento, o exame prenupcial e proibiu 
o de pessoas portadoras daquelas moléstias, em período de contagio. 
Não somente daquelas, senão ainda de outras infectocontagiosas. 
Mais, ainda, o casamento de leprosos ou de pessoa san com leprosa. 

Se a lei, lançando tais proibições e impondo penas aos infra­
tores, tem sua valia justificada pelo seu alto alcance social, não são 
poucos os problemas, de ordem jurídica, que ela trouxe para a cogi­
tação dos juristas e para a aplicação dos tribunais. Passou em 
revista alguns deles, em artigos publicados em Jurisprudência Ar­
gentina, E N R I Q U E DIAZ D E GUIJARRO, professor adjunto de direito civil 
na Faculdade de Ciências Econômicas de Buenos Aires. Qual a 
natureza do artigo principal daquela lei? Que modificações trouxe 
ela em matéria de requisitos prévios para a celebração do casamen­
to? Que conseqüências produz a omissão do certificado pre-nupcial? 
Como devem ser consideradas em caso de enfermidade da mulher? 
É nulo o casamento celebrado por pessoas atacadas de enfermidades 
venérias em período de contagio? Ou é ele anulavel? Eis a série de 
teses que fizeram objeto daqueles artigos, agora reunidos em volume, 
que teve o autor a gentileza de oferecer-nos, enriquecido com dedi­
catória afetuosa, que muito agradecemos. 

Propenso, muito mais, á esterilização forçada dos portadores de 
moléstias daquela natureza, que desejem contrair casamento, por 
julgar a proibição, consignada na lei argentina, de certo modo ino­
perante, o autor, em paginas de precisão e de capítulos rápidos e 
sintéticos, examina os vários aspetos sociais e jurídicos do problema, 
concluindo pela nulidade do casamento celebrado entre enfermos 
em período de contagio de suas moléstias ou entre leprosos. Baste 
esta conclusão para se ter conta do interesse deste volume, que se 
lê com prazer e com proveito e de grande oportunidade por estar 
aberto, na grande republica sulamericana, o debate sobre o projeto 

de reforma do código civil argentino. 

W. F. 
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MAURÍCIO L. YADAROLA — La fuente de la obligación 

cambiaria en ei Derecho Argentino. — Madrid, 1935 

La reforma de la legislación cambiaria argentina 

en base a la ley uniforme, em o Boletin de la Fa-

cultad de Derecho y C. Sociales, ano II, n. 1 — 

Cordoba, 1938. — El Concurso de Acreedores en ei 

Proyecto de Reforma dei Código Civil — Cordoba 

— 1937. 

Ha já alguns anos, mercê de oferecimento do professor ROMERO 
DEL PRADO, e isso foi em 1928, tivemos oportunidade de conhecer o 
magnífico trabalho de MAURÍCIO L. YADAROLA, La reivindicación en 
la quiebra. Remete-nos agora este eminente professor de direito 
comercial da Faculdade de Direito e Ciências Sociais da Universi­
dade Nacional de Cordoba não apenas o seu pequeno volume, edi­
tado em Madrid, La fuente de la obligación cambiaria en ei Derecho 
argentino, em cujos três capítulos trata da classificação das fontes 
das obrigações estabelecida no código civil, da declaração unilateral 
da vontade como fonte de obrigação e da fonte da obrigação cam­
biaria, como, ainda, o fasciculo ultimo do Boletin de la Facultad de 
Derecho y C. Sociales (ano II, n. 1, março-abril de 1938), em que 
se encontra o seu substancioso trabalho — La reforma de la legis­
lación cambiaria argentina en base a la ley uniforme. Veiu este 
acompanhado, naquele mesmo boletim, de u m projeto de reforma 
do código de comercio, na parte referente ás letras de cambio e 

títulos á ordem, moldado na lei uniforme de Genebra, de 7 de junho 
de 1930. 

Tanto na exposição, quanto no projeto, o comercialista logo se 
revela no pleno conhecimento do assunto, de magnitude indiscutível, 
que tanto tem preocupado os legisladores de todo o mundo. Salien­

tando, de inicio, terem logo aderido á convenção internacional varias 

grandes nações como a Alemanha, a Itália, o Japão, a Áustria, a Bél­
gica, a Holanda, a Dinamarca, a Finlândia, a Suiça, a Suécia, a 
Noruega e, em 1935, a França, o insigne professor cordobano es­
creveu : 

"En la América Latina, no obstante haber participado en la 
convención de Ginebra algunos de sus países — Brasil, Colômbia, 
Ecuador, Peru — su adopción no se ha producido aún, por Io me-
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nos según nuestras noticias; no obstante, la Séptima Conferência 
Internacional Americana reunida em Montevideo en diciembre de 
1933, encomendo ai Consejo Directivo de la Unión Panamericana la 
designación de expertos que estaria compuesto de cinco miembros 
para que formule un anteproyecto de unificación dei derecho cam-
biario, tomando como base Ias conclusiones de Ias convenciones de 
La Haya y de Ginebra" 

Não aderiu, com efeito, o Brasil, á convenção internacional uni­
formizada do direito cambiario. Não lhe deu sua adesão, por uma 
razão muito simples: a de lhe caber a primasia na adoção dos prin­
cípios orientadores da lei uniforme, a que se antecipou, no tempo, 
por mais de vinte anos. Tem o direito cambiario brasileiro u m 
marco inconfundível: o aparecimento, em 1905, do primeiro volume 
do Direito Cambial Brasileiro, de JOSÉ A. SARAIVA, desembargador 
do Tribunal da Relação de Belo Horisonte e professor da Faculdade 
de Direito de Minas Gerais, por ele mesmo classificada, e com inteira 
justeza, "obra de combate á antiga doutrina e de propaganda para 
a solução radical do problema". Causou ela tão profunda impres­
são no cosmos jurídico brasileiro, que, no ano seguinte, 1906, apre­
sentou á Câmara dos Deputados JUSTINIANO D E SERPA u m projeto, 
modificando ou, melhor, substituindo todo o titulo XVI, das letras, 
notas promissórias e créditos mercantis, do velho código comercial 
de 1850. Projeto oportuno e sábio, converteu-se, ao fim da sua bri­
lhante elaboração legislativa, em lei, pelo decr. n. 2.044, de 31 de 
dezembro de 1908, ha quasi trinta anos em aplicação fecunda, que 
deu ensejo á formação de uma jurisprudência vigorosa e a uma obra 
doutrinaria do mais alto estilo. 

Comparando-se o texto legislativo brasileiro com o da lei uni­
forme, aprovada pela conferência de Genebra, de 1930, tem-se a 
impressão de ter esta tomado àquele por paradigma, tantos são os 
seus pontos de contacto e tão poucos os de dissemelhanças. Por 
isso mesmo, prefaciando o primeiro volume do seu Direito Cambiario, 
consagrado á letra de cambio, e editado em 1937, observou P O N T E S 
D E M I R A N D A : "Posto-que não haja o Brasil ratificado a Lei uniforme 
de Genebra, que abrange toda a nossa matéria, teremos ensejo de 
ver que muito pouco dista entre os dois diplomas legislativos, o bra­
sileiro de 1908 e o da Conferência de Genebra, pluriestatal. Onde 
essas diferenças surgem, dela cogitamos, acentuando as conseqüên­
cias das duas atitudes. Dada a importância real do Direito uniforme, 
que tantos Estados adotaram, o nosso livro servirá de roteiro àque­
les que, no Brasil, venhar a adquirir ou a desfazer-se, ou a cobrar 
títulos cambiarios regidos pelo direito pluriestatal". 
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De resto, não menor analogia existe entre a lei argentina e a lei 
uniforme. Salientou-o MA U R Í C I O L. Y A D A R O L A neste seu belo e su­
gestivo trabalho, para tornar evidente que essa circunstancia torna 
fácil a adoção, na Republica Argentina, da lei de Genebra, "sin 
alterar Io substancial de los princípios adoptados por nuestro Có­
digo de Comercio", que "tiene ei mérito de la superioridad técnica, 
de una mejor sistematización y método, y de armonizar sus pre-
ceptos con la realidad actual de la vida juridico-económica" 

Conseguiu aquele douto professor, no seu anteprojeto, conciliar 
a sua lei nacional com a internacional, pelo que está de parabéns. 

C o m os dois trabalhos aqui referidos, outro se dignou de ofere­
cer-nos : El Concurso de Acreedores en ei Proyecto de Reforma dei 
Código Civil, publicação em separado do Boletin dei Instituto de De­
recho Civil, ano I, n. 4, de novembro de 1937. Reclama este, nesta 
oportunidade, referencia especial. Criou o Conselho Superior da 
Universidade Nacional de Cordoba, por ordenança de 24 de outubro 
de 1935, o Instituto de Direito Civil, como uma de suas dependên­
cias, cujos fins principais são os de: a) investigar sobre fontes, 
bibliografia, exegese, concordância e jurisprudência do código civil; 
b) realizar trabalhos de comparações com legislações estrangeiras 
ou com projetos ou anteprojectos de reformas do código; c) fazer 
o estudo critico de projetos de lei ou leis que parcialmente o modifi­
quem e dar respostas a consultas que sobre reformas da legislação 
civil peçam o Congresso ou o Poder Executivo Nacional; d) fazer 
publicações, em boletins especiais do Instituto ou na Revista da 
Universidade de trabalhos concernentes ao direito civil, tanto dos 
membros do Instituto ou de professores, quanto de profissionais ou 
estudantes, criando, se necessário para o desenvolvimento desse lavor, 
estímulos e recompensas; e) publicar u m anuario, que contenha, 
ademais dos trabalhos próprios do Instituto, u m repertório de biblio­
grafia, legislação e jurisprudência, nacional e internacional, de inte­
resse para o direito civil. Fazem parte desse Instituto de Direito 

Civil todos os professores catedraticos, suplentes e jubilados de di­

reito civil da Universidade de Cordoba e os de outras universidades, 

que pedirem sua incorporação. Iniciou ele, ha já três anos, a publi­
cação do seu boletim, cuja prestancia é desnecessário encarecer e 
que exprime u m nobre esforço da cultura argentina, digno de imi­

tação e de aplausos. 

Para aquele boletim, escreveu MAUR Í C I O Y A D A R O L A O interessante 
trabalho sobre o concurso de credores no projecto de reforma do 
código civil argentino, demonstrando a necessidade de unificar a 
legislação sobre essa matéria, imbuído do conceito de ser generalij* 
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zado o principio da conversão da falência em instituição comum a 

todos os devedores. Sugeriu, para a consecução desse desiderato, 

ampliar-se u m pouco o alcance do art. 768 do projeto, dando-lhe esta 
redação: 

"A insolvencia do devedor rege-se pela lei de quebras; a aber­
tura do concurso, seus efeitos de ordem processual e material, quanto 
ao patrimônio e á pessoa do devedor; o processo e a forma de liqui­
dação dos bens, ficarão submetidos ao regime de quebra. Igual 
aplicação se fará da instituição da concordata preventiva e termi­
nativa. Excetua-se somente a designação do sindico, que recairá em 
advogado matriculado, o qual atuará em todo o processo, desde seu 
inicio até á liquidação e cessação do juizo" 

Está essa proposição largamente justificada neste trabalho, que 
tem, para o relator desta nota, sentido especial, pois versa assunto 
por ele relatado no 1.° Congresso Nacional do Direito Judiciário, 
celebrado no Rio de Janeiro, em 1936. Concluiu ele o seu relatório 

afirmando dever o futuro código do processo civil e comercial bra­
sileiro : 

I, facultar ao devedor, confessando o seu estado de insolvencia, 
ou a qualquer de seus credores, quirografarios ou privilegiados, pro-
vando-o, requerer a instauração do concurso geral de credores, com 
todos os seus consectarios lógicos, exista, ou não, ação em juizo; 

II, estabelecer a ritologia de mister para esse objetivo, nas duas 
hipóteses; 

III, regular, com simplicidade e precisão: 

a) a apreensão e deposito dos bens e direitos do devedor, pres-
crevendo-lhes a inalienabilidade; 

b) a suspensão de ações e execuções; 

c) a verificação dos créditos e sua verificação; 

d) a realização do ativo e o pagamento do passivo, permitindo 
ajustes entre o devedor e credores para esse efeito; 

IV, adotar normas, não muito afastadas das condizentes com a 
execução judicial, evitando a formação de uma massa autônoma, com 
aparente personalidade jurídica, para que a liquidação se processe 
sempre judicialmente, intervindo o representante do Ministério Pu­
blico para a propositura de ações do interesse geral dos credores 
(Arquivo Judiciário, do Rio de Janeiro, vol. XXXIX, de 1936, suple-
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mento, pags. 48 a 52; Revista Judiciaria, de São Paulo, vol. 3, de 
1936, pags. 388 a 392). 

Discute o professor MAURÍCIO YADAROLA, como se vê, assunto de 
inteira atualidade no Brasil, que aguarda o projeto de codificação 
civil e comercial com o mesmo interesse com que na Republica Ar­
gentina se debate o seu novo e interessante projeto de reforma do 
código civil. 

W. F. 



Diversos 





O NOVO DIRETOR DA FACULDADE DE DIREITO 

Professor Spencer Vampré 

Tendo o professor Francisco Morato solicitado, pelo ofício de 
maio do corrente ano, ao governo do Estado, em caracter irrevo­
gável, exoneração do cargo de diretor da Faculdade de Direito, foi 
nomeado, por decreto da interventoria federal de 9 de maio, para a 
alta investidura, o professor Spencer Vampré. 

Noticiando esse fato, assim se expressou o "Correio Paulistano" 
sobre o novo diretor: "O professor Spencer Vampré é u m dos 
mais. ilustres lentes da tradicional casa de ensino do largo de São 
Francisco, razão pela qual o seu nome, uma vez escolhido, foi cer­
cado de viva simpatia, merecendo os mais vivos aplausos da moci­
dade acadêmica. Dignificou sua carreira nos muitos e longos anos 
de ensino com seus largos conhecimentos jurídicos e sua inteligên-
cia fulgurante. Nascido em Rio Claro, em 24 de abril de 1888, é 
filho do dr. Fabrício Vampré e de d. Matilde Vampré, já falecidos. 
Diplomou-se em 1908, pela Faculdade de Direito de São Paulo, após 
u m curso brilhante. Quando acadêmico, foi figura das mais salien­
tes no memorável Congresso de Estudantes realizado nesta capital. 
Fez concurso para as cátedras de Direito Civil e Direito Romano 
na nossa Faculdade de Direito, onde obteve o primeiro lugar, toman­
do posse de suas funções em outubro de 1917. O professor Spencer 
Vampré é detentor da cadeira de Introdução à Ciência do Direito, 
no curso de bacharelado, disciplina essa que, com reconhecida capa­
cidade, vem ministrando ha alguns anos. Foi paraninfo da turma de 
bacharéis do ano de 1915. É autor de vários e notáveis livros de 
Direito Civil e • Criminal. E m 1932, ausentou-se do pais, como re­
presentante do Rotary Clube do Brasil, no Congresso Rotaryano reali­
zado nos Estados Unidos. Foi deputado estadual e vereador à 
Câmara Municipal de São Paulo. Sereno e justo, o professor Spencer 
Vampré, como diretor da Faculdade a que tanto tem servido, saberá 
norteá-la agora, com rumo seguro, contribuindo para a perpetuação 
e glória das tradições veneraveis daquela casa secular de ensino". 

Efetuou-se a cerimônia da posse do novo diretor com grande so­
lenidade, no dia 10 de maio, na sala da congregação, achando-se 
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presentes todos os professores e muitos amigos e admiradores do 
professor Spencer Vampré. 

Aberta a sessão pelo profesor Sampaio Dória. vice-diretor em 
exercício, foram designados os professores Vicente Ráo e Jorge Ame­
ricano para acompanhar á sala o novo diretor. Lida a ata de posse, 
o professor Sampaio Doria congratulou-se com a Faculdade de Di­
reito pela escolha do ilustre mestre. 

E m nome da congregação falou o professor Alcântara Machado, 
saudando o professor Spencer Vampré. 

Assumindo o cargo, o novo diretor principiou por agradecer as 
referências á sua pessoa e aludiu ás responsabilidades do posto que 
acabava de lhe ser conferido. Disse que contava com o valioso au­
xilio de todos os seus ilustres colegas para uma brilhante orientação 
da Faculdade de Direito e para cujo progresso, sempre e cada vez 
mais crescente, dava em penhor o seu coração e o melhor da sua 
inteligência, afim de que, dessa forma, a obra empreendida fosse 
mais por amor do Brasil e de São Paulo. 

HOMENAGEM DAS ENTIDADES ACADÊMICAS AO 
PROFESSOR FRANCISCO MORATO 

Patrocinada pelas entidades acadêmicas Academia de Letras da 
Faculdade de Direito, Associação Acadêmica "Alvares de Azevedo", 
Campanha Pró-Monumento aos Bandeirantes, Centro Jurídico "Clovis 
Beviláqua", Partido Acadêmico Conservador e Sociedade dos Aca­
dêmicos Amigos da Itália, foi prestada, no dia 31 de maio. na sala 
"João Mendes Júnior", homenagem ao professor Francisco Morato, 
com numerosa assistência. 

A homenagem foi o testemunho de apreço e reconhecimento da 
mocidade acadêmica de São Paulo á atuação do professor Morato, 
como diretor da Faculdade de Direito. 

COMEMORAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA ARGENTINA NA 
FACULDADE DE DIREITO 

Com a presença do sr. Cônsul Argentino, da mocidade acedêmica 
e mais pessoas gradas, realizou-se, a 25 de maio, na sala "João Men­
des Júnior", a comemoração da data da independência da República 
Argentina, solenidade presidida pelo professor Spencer Vampré, di-
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retor da Faculdade de Direito, que teve também o concurso do 
Centro Acadêmico XI de Agosto. 

Fizeram uso da palavra os srs. professor Spencer Vampré, Côn­
sul Argentino e o bacharelando Auro Soares de Andrade, orador 
oficial do Centro Acadêmico XI de Agosto, cujo discurso foi o 
seguinte: 

"A Argentina, nossa irmã de espírito e de continente, possue, 
também, em sua história, a história da luta pela liberdade. 

Liberdade: eis a vontade suprema de todo o homem, a aspira­
ção comum de todos os povos. 

Ser livre é ser digno; ser livre é ser forte; ser livre é ser glo­
rioso! Como é grande a nação que é livre! Como é forte, como é 
digna, como é gloriosa! 

25 de Maio é u m ponto de partida para o engrandecimento da 
civilização sul-americana. 

25 de Maio é a Argentina que se liberta: é a Argentina que se 
glorifica pelas vitórias imortais que alcança na defesa de sua liber­
dade e de sua existência. 

O continente dormia embalado pelo Pacífico e pelo Atlântico. 
Por esse mesmo Atlântico que, hoje, num êxtase de admiração, assiste 
á grandeza latina como se fora u m sonho de suas próprias espumas, 
por onde navegaram as caravelas dos conquistadores. 

Mas, u m dia, M O R E N O , RIVADAVIA, SAN MARTIN, acordam a 
Argentina, e a Argentina estremece o gigante adormecido. 

É 25 de Maio; é 1810! 
Dez anos de lutas, de sangue, de guerra. Dez anos que foram 

oferecidos em holocausto á Liberdade! 
1810 a 1820. e estava escrito o mais belo capítulo que uma 

raça pode gravar nas páginas de sua história! 

Washington, Pai da Nacionalidade da America do Norte, ofere­
ceu, aos lábios ressequidos dos povos americanos, o licor ambicio­
nado da Independência e da Democracia. 

Seis anos depois do reconhecimento dos Estados Unidos como 
nação livre, a França de 1789 destróe a Bastilha, foge do seu cárcere, 
e sái na marcha "aux flambeaux" dos barretes frígios da Republica. 

U m e outra eram escravos. O primeiro sofria a opressão bri­
tânica; a segunda, a opressão do despotismo aristocrático. 



— 734 — 

Conjugadas, essas duas aspirações, — aquela, de formação nacio­
nal, e esta, de formação democrática, — vieram aumentar a rebeldia 
do espirito platino para a consagração histórica do 25 de Maio! 

Inicia-se a marcha revolucionária da Liberdade! Passos enér­
gicos caminham pelo continente, rumo ao norte: e o General San 
Martin escreve, no orgulho dos Andes, u m grande poema de sacri­
fícios, quando vence a arrogância extática da Cordilheira. 

O heroísmo de Belgrano, a coragem de Moreno, constituíram a 
pedra fundamental da Independência da América e foram repercutir 
naquele grande coração de herói, que transformou, em pátrias, cinco 
colônias martirizadas e por u m paradoxo do destino não teve a sua 
pátria para morrer. Mas, Simão Bolívar, morrendo na América, 
morreu feliz! 

O clarim libertário da Argentina, que ressoara por toda a Amé­
rica espanhola, veiu despertar o Brasil, — esta imensa América por­
tuguesa —, para o primeiro passo de sua independência. 

Na América, habitava o espírito da Liberdade! 

Senhor Representante diplomático da Argentina 
Dizei á vossa gente que a mocidade brasileira, sintetizada na 

mocidade desta Escola, quer, somando-se á mocidade de vossa Pátria, 
e a todas as mocidades da América, constituir uma só, e grande, e 
forte mocidade! 

Continuemos, nas nossas gerações, as gerações dos vossos e dos 
nossos heróis. 

Façamos comuns os nossos patrimônios morais e os destinos de 
nossas pátrias; soldados de u m mesmo ideal, orientemos os nossos 
esforços para a defesa da civilização sul-americana. 

Argentina e Brasil devem chamar, para si, a responsabilidade 
de impedir que a cobiça recalcada dos povos imperialistas tombe 
sobre a América. 

Nosso continente tem u m grande destino; esse destino é vosso, 
esse destino é nosso. 

As duas pátrias beijadas pelo mesmo oceano, — que nos oferece 
u m único horizonte —, devem ter a mesma bandeira como reflexo 
das vibrações de duas almas irmãs. U m a bandeira azul e branco 
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como a vossa (a nossa também tem azul e branco!) para simbolizar 
a paz, para glorificar a Democracia! 

As fronteiras geográficas que o convencionalismo dos homens 
estipulou para separar territórios, não existirão, entretanto, para os 
nossos sentimentos. 

Precisamos fundamentar as nossas atividades sobre os mesmos 
princípios de cultura, sobre a mesma concepção de direito e de jus­
tiça, para que não se perca, nunca, a liberdade: essa mesma liber­
dade que, para vós, sorriu em 25 de Maio, e, para nós, em 7 de 
Setembro, no determinismo histórico do mesmo século. 

Tanto mais se torna necessária a nossa aliança quando vemos, 
em plena luz de nossos dias, periclitar a soberania dos povos. 

Senhor Cônsul 

Nossas pátrias não respondem apenas pelo seu próprio destino: 
e a América, que a Revolução de Maio creou, a América, que a Ar­
gentina fez livre e soberana, continuará soberanamente livre. Livre, 
pela vontade da Argentina; livre, pela vontade do Brasil!" 

VISITA DOS PROFESSORES QUE TOMARAM PARTE NO 
CONCURSO DE DIREITO PENAL 

Por ocasião do concurso de direito penal, realizado na Faculdade 
de Direito, teve a congregação, sob a presidência do diretor profes­
sor Spencer Vampré, oportunidade de receber, a 19 de maio, a visita 
dos ilustres professores que participaram da comissão examinadora. 
Foram eles, professor J. Magalhães Drummond, da Universidade de 
Minas Gerais, e professores Astolfo Rezende e Evaristo Moraes, da 
Universidade do Brasil, do Rio de Janeiro. 

VISITA E CONFERÊNCIA DO PROFESSOR WALTER 
FISCHEL, DA UNIVERSIDADE HEBRAICA DE 

JERUSALÉM 

De passagem por São Paulo, o professor Walter Fischel, profes­
sor da Universidade Hebraica de Jerusalém, visitou a Faculdade de 
Direito, onde foi condignamente recebido pelo profesosr Spencer 
Vampré, diretor, e pela congregação. 
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No dia 17 de junho, a convite da Faculdade, fez o professor 

Fischel, na sala "João Mendes Júnior", uma conferência sobre "A 

renascença econômica e espiritual da Pérsia". 

A sessão foi presidida pelo professor Spencer Vampré, diretor 

da Faculdade de Direito. 

BIBLIOTECA DA FACULDADE DE DIREITO 

Freqüência no primeiro semestre de 1938 

Aumentou, no primeiro semestre do corrente ano, a freqüência 
de estudantes e consulentes na Biblioteca da Faculdade de Direito. 
De acordo com a estatística levantada pela Chefia Técnica, o movi­
mento foi de 43.526 pessoas, assim computadas: 

janeiro ... .. 3.056 
fevereiro .... .. .. 5.296 

março .. .. .. 7.106 
abril 5.555 

maio ... 12.568 
junho .. .. .. 9.945 

Total .. 43.526 

A R. UNIVERSITÀ DI ROMA E A FACULDADE DE 
DIREITO DE SÃO PAULO 

Carta do professor Giorgio Del Vecchio 
em resposta à mensagem que lhe foi enviada 

No fasciculo anterior, publicou a "Revista da Faculdade de Di­
reito de S. Paulo" a mensagem do antigo diretor professor Francisco 

Morato ao professor Giorgio Del Vecchio, diretor da Facoltà di Giu-
risprudenza da R. Università de Roma. Da mensagem foi portador 
o professor Jorge Americano, lente da Faculdade, que chefiou a em­
baixada acadêmica que visitou aquela Universidade em começos do 
corrente ano. 
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Respondendo á mensagem, assim se expressou o eminente pro­
fessor italiano: 

"Roma, 12 Marzo 1938. 

Eccellentissimo ed illustre Collega, 

Gol piú vivo piacere e con vero sentimento di gra-
titudine ho ricevuto il cortese messagio che a V. E. é 

piaciuto d'inviarmi a mezzo dêl chiarissimo prof. Jorge 

Americano, che ha fatto alPUniversità di Roma, e in 
particólare a questa Facoltà Giuridica, una visita som-
mamente gradita: tanto piú gradita, in quanto egli era 
aocompagnato da un gruppo di giovani studenti, che.rap-
presentano Pavvenire, certamente glorioso, delia nobilis-
sima Nazione brasiliana. 

Anche a nome di tutti i miei Colleghi di questa 
Facoltà, e di tutti gli studenti, assicuro V. E. che i sen-
timenti di profonda amicizia e di solidarietà latina, 
espressimi in forma cosi elevata ed eloqüente nel mes­
sagio di V. E., sono da noi profondamente e cordial­
mente ricambiati. 

Noi conosciamo e seguiamo com ammirazione Pim-
portante sviluppo delia scienza giuridica brasiliana, e 
siamo lieti e orgogliosi che Pinsegnamento immortale di 
R o m a sia cosi degnamente proseguito e svolto nel nuovo 
continente, specialmente per opera di quelPeccelso faro 
di civiltà latina che è la gloriosa Università di San Paolo 
dei Brasile. 

Sono certo che i vincoli di fraternità fra le nostre 
due Patrie si conserveranno e rafforzeranno sempre piú, 
dando i migliori frutti anche nel campo dei diritto, che 
rappresenta la condizione prima delia nostra comune 
civiltà. 

Mentre vivamente ringrazio PE. V. anche per il con-
spicuo dono di pregevolissimi libri giuridici, che Ella 
ha voluto far pervenire a questa Facoltà e che sono stati 
opportunamente distribuiu tra le Biblioteche dei suoi 
Instituti, prego PE. V. di voler accogliere una modesta 
medaglia ricordo delPUniversità di Roma, e alcune pu-
blicazioni sulla stessa Università, che col consenso dei 
Magnífico Rettore' S. E. De Francisci ho Ponore di spe-
dirle, come segno delia nostra simpatia. 
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Accolga, Eccellenzaj e voglia comunicare alia intiera 
Facoltà da lei degnamente presieduta, insieme coi miei 
vivi ringraziamenti, i miei ossequi ed auguri migliori. 

Di V. E. 
dev.mo 

(a) GIORGIO DEL VECCHIO 

AlPEccellentissimo 
Prof. Francisco Morato 
Direttore delia Facoltà di Diritto di San Paolo" 

Damos, à parte, a reprodução fotográfica do anverso 
e reverso da medalha da R. Univeristà di Roma e ofe­
recida à Faculdade de Direito de São Paulo. 



VISITA DE PROFESSORES E ESTUDANTES ARGENTINOS 
À FACULDADE DE DIREITO 

A 26 de julho do corrente ano, teve a Faculdade de Direito oc-
casião de receber a visita da caravana de professores e estudantes 
argentinos que esteve em São Paulo. Compunha-se a embaixada 
dos professores Enrique Martinez Paz, decano e catedrático de filo­
sofia da Faculdade de Direito da Universidade Nacional de Cordo­
ba; e Victor N. Romero Del Prado, catedrático de direito internacio­
nal privado da referida escola; e dos acadêmicos Hector Lucero, 
Ricardo A. Gianola, Pablo R. Chiavassa, Alfredo Abarca, Maria T. 
M. de Morini, Lelio Morini, Roberto J. Sierra, Carlos A. Almuni, 
Pablo Mariano Videla, Carlos Maldonado, Alberto Carranza, Eduardo 
Rivota, Eduardo A. Palácio, Abraham Succaria e Benito Machiavelli. 

E m sessão solene, a que presidiu o professor Spencer Vampré, 
diretor da Faculdade de Direito, foram os ilustres professores ar­
gentinos recebidos pela congregação, após a visita de cordialidade. 
Achavam-se presentes, também, os representantes do governo do Es­
tado, o professor Lúcio Martins Rodrigues, reitor da Universidade 
de São Paulo, o sr. Cônsul da República Argentina e numerosas pes­
soas de destaque nos meios sociais e intelectuais paulistas. 

Falou saudando os visitantes em nome da Congregação, o pro-
fesor Waldemar Ferreira. 

Dirigindo-se aos professores universitários argentinos, disse o 
professor Waldemar Ferreira do agrado com que recebera a missão 
de saudá-los em nome dos seus colegas da Faculdade de Direito de 
São Paulo. Recebera-a envaidecido, pois com u m e outro mantinha, 
de ha muito, as mais afetuosas relações, que o intercâmbio de tra­
balhos jurídicos aumentava. Se, ha dias, tivera o prazer de apertar,. 
pela primeira vez, a mão de Enrique Martinez Paz, decano da Fa­
culdade de Direito e Ciências Sociais da Universidade Nacional de 
Cordoba, datava de dez anos o seu conhecimento com Victor N. Ro­
mero Del Prado, catedrático daquela trisecular Universidade. Ha­
via, de resto, duas circunstâncias, que sobremodo o emocionavam 
ao prestar sua homenagem aos dois exímios professores. U m a era 
a de que a gloriosa Universidade de Cordoba tinha sido fundada 
por u m bispo, nascido em terras brasileiras. D. Fernando de Trejo 
y Sinabria era catarinense, de São Francisco. Outra a de ter sido 
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ela a formadora do espirito de Dalmacio Velez Sarsfield, o grande 
codificador argentino, que se abeberou nos monumentais trabalhos de 
Augusto Teixeira de Freitas, que ele considerava êmulo de Savigny, 
ao elaborar o código civil argentino. Acrescia, ainda, que os dois 
professores argentinos eram propugnadores do estreitamento maior 
da amizade entre, as duas maiores nações sulamericanas. Tanto 
assim que u m e outro ali se achavam, Romero Del Prado pela segun­
da vez, a primeira por ocasião do centenário da lei de fundação dos 
cursos jurídicos de São Paulo e de Olinda, em 1927; e Martinez 
Paz o comemorou escrevendo u m magnífico trabalho — Freitas y su 
influencia sobre ei Código Civil Argentino, que por aquela ocasião 
se publicou dedicando-a aos juristas brasileiros como expressão de 
solidariedade espiritual. Com esses títulos, bem mereciam eles a 
homenagem que, com tanto afeto, se lhes prestava. 

Depois de fazer uma súmula da vida cultural e universitária dos 
dois professores e de salientar o papel que a Faculdade de Direito 
de Cordoba tem desempenhado na evolução do pensamento e da 
formação jurídica da República Argentina, fazendo-lhes ver que 
outro não foi o papel da Faculdade de Direito de São Paulo na evo­
lução do pensamento e da formação jurídica do Brasil, dirigiu-se 
aos moços universitários argentinos, que ali se achavam, dirigindo-
lhes, também, uma saudação entusiástica e carinhosa e formulando 
votos por que, fieis aos ensinamentos de seus grandes mestres, ar­
cassem com a responsabilidade de manter e aumentar o patrimônio 
moral e intelectual, que era o apanágio da grande e livre democra­
cia sulamericana, em busca de seus gloriosos destinos. 

E m seguida, teve a palavra o bacharelando Auro Soares de An­
drade que, como orador oficial do Centro Acadêmico XI de Agosto, 
exaltou a confraternidade argentino-brasileira e saudou os professo­
res visitantes em nome da mocidade acadêmica de São Paulo. E, 
por parte dos estudantes argentinos, falou o acadêmico Hector Es-
cuchero. 

Assomando, entre aplausos, á tribuna, o professor Enrique Mar­
tinez Paz produziu notável conferência sobre a influência cultural 
dos jurisconsultos brasileiros na formação das leis e dos códigos 
argentinos. Relembrou, ainda, a sua atuação no sentido de mais 
forte aproximação entre o Brasil e a República Argentina. 

Por fim usou da palavra o professor Romero N. Del Prado que 
traçou, em rápidos conceitos, o quadro da ação pacificadora da di­
plomacia brasileira, na política e nas relações internacionais ameri­
canas, desde o tratado de Madrid, devido ao paulista Alexandre de 
Gusmão, que fixou as fronteiras entre a América portuguesa e a 
América espanhola, até a recente questão do Chaco, cuja solução foi 
devida, principalmente, ao tacto e á prudência dos diplomatas bra­
sileiros. 
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ERRATA 

Escaparam á revisão, no trabalho "0 ARTIGO 9 DO CÓDIGO' 
CIVIL E M F A C E D O ARTIGO 108 D A CONSTITUIÇÃO D E 34", da 
dr. Antônio Miguel Leão Bruno, publicado no fasciculo anterior, 
desta "Revista", os seguintes erros: 

Página 

206 
207 
207 
209 
223 

224 
229 
230 
230 
230 
254 
263 
263 
263 
299 
302 
313 
313 
326 

linha onde está 

Ultima (5) Id., Id., Id. 
33 pedidas 
34 alumnos 
8 ultimo, 
4 e muito, o artigo 9 

32 Profesor 
6 do direito 
7 civil 
17 entolhavam 
27 ellas 
19 Como se vê 
2 processo 
3 archaico 

17 D E P A C E 

10 elles 
11 dizia 
8 exeptuada 

12 exige 
25 ALISTADENTO 

leia-se 

(5) Id., Ib. 
pedidas, 
alumnos, 
ultimo 
e muito, a matéria a 
que se refere o arti­
go 9 
Professor 
do direito, 
civil, 
antolhavam, 
elles 
Como se vê, 
processo, 
archaico, 
D E P A G E 

elles, 
diziam 
exceptuada 
exigem 

ALISTAMENTO 

E outros que o leitor facilmente corrigirá. 
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Especiais da USP. Trata-se de uma referência a um documento original. 

Neste sentido, procuramos manter a integridade e a autenticidade da 
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2. Atribuição. Quando utilizar este documento em outro contexto, você 
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dificuldades existentes para a verificação se uma obra realmente 
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